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APELAÇÃO CÍVEL 
0005028-67.2008.4.03.6104

Apelante: UNIÃO FEDERAL
Apelada: SMART SECURITY SEGURANÇA PRIVADA LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/08/2019

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DE EMPRESA DE SEGURANÇA. CONDICIONAMENTO À COMPROVAÇÃO DE 
REGULARIDADE FISCAL. EXIGÊNCIAS - ART. 32, § 7º, DECRETO 89.056/83 E 
PORTARIA 387/2006. ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
ART. 5º, II, CF/88.
1. A Lei nº 7.102/83 que dispõe sobre a prestação de serviços de vigilância, entre ou-
tros, quanto a Lei nº 9.017/95, que lhe introduziu alterações, não estabelecem como 
requisito para a expedição de licença a apresentação de certidão negativa de débitos, 
de natureza fiscal ou administrativa.
2. O Decreto nº 1.592/95, ao introduzir alterações no Decreto nº 89.053/83 passou a 
exigir (art. 32, § 7º, “b” e “c”) a apresentação de certidões negativas de débito do FGTS, 
da Previdência, da Receita Federal e da Dívida Ativa, bem como de comprovante de 
quitação das penas de multa eventualmente aplicadas por infração administrativa, 
para renovação da autorização de funcionamento das empresas de vigilância.
3. Com base na exigência do Decreto nº 1.592/95, a Superintendência do Departamento 
da Polícia Federal editou a Portaria nº 387/2006, dispondo em seu art. 10º, I, sobre a 
obrigatoriedade de apresentação das “certidões negativas da Dívida Ativa”, da União, 
Estado e Município, para a obtenção da renovação.
4. As exigências tanto do Decreto nº 89.056/83, quanto a Portaria nº 387/2006 da 
Superintendência do Departamento da Polícia Federal desbordam dos comandos da 
Lei nº 7.102/83 ao disporem de forma diversa do conteúdo de lei para fins de reno-
vação da autorização de funcionamento das empresas de segurança.
5. A questão da ilegalidade da exigência de certidões de regularidade fiscal, por impo-
sição do Decreto nº 89.056/83, na redação dada pelo Decreto nº 1.592/95, encontra-se 
pacificada pela jurisprudência desta E. Corte.
6. Apelo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao apelo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de agosto de 2019.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por Smart Security Segurança Privada 
Ltda., em face da União Federal (Fazenda Nacional), objetivando provimento jurisdicional para 
determinar que a ré promova a renovação da Autorização de Funcionamento com a expedição 
do alvará respectivo, independente da existência de pendencias fiscais. Foi dado à causa o 
valor de R$ 1.000,00.

Sustenta a autora ser empresa prestadora de serviços de vigilância patrimonial e que 
necessita renovar, anualmente, a autorização para funcionamento. Aduz que a exigência de 
certidão negativa de débitos, veiculada no art. 32, § 7º, “b”, do Decreto nº 1.592/95 e Porta-
ria do Departamento da Polícia Federal nº 387/06, como condição à renovação do alvará de 
funcionamento é ilegal.

Alega a ilegalidade da exigência, por ter sido veiculada por norma infralegal, em violação 
à Lei nº 7.102/83, que dispôs acerca do funcionamento das empresas prestadoras de serviços 
de segurança privada. Valor atribuído à causa: R$ 1.000,00 em 21/07/2008.

O pedido de tutela antecipada foi deferido às fls. 54/57. Contra essa decisão a União 
interpôs agravo de instrumento, tendo sido indeferido o efeito suspensivo (fls. 104/108).

Por meio de sentença, o MM. Juízo a quo a julgou procedente a ação, para determinar 
o prosseguimento do processo de “Renovação de Autorização de Funcionamento”, sem a 
apresentação da Certidão Negativa de Débito do FGTS, Previdência Social e Dívida Ativa da 
União, se não houver outro óbice que o impeça, condenando a ré em honorários advocatícios, 
fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais), com fundamento no § 4º, do artigo 20, do CPC/73.

Apela a União, pugnando pela reforma da sentença, alegando a legitimidade dos atos 
administrativos, visto que a empresa apelada não atendeu as exigências previstas na legislação 
(fls. 127/136).

Contrarrazões às fls. 140/144, os autos foram remetidos a esta E. Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

VOTO

A Lei nº 7.102/83 que dispõe sobre a prestação de serviços de vigilância, entre outros, 
quanto a Lei nº 9.017/95, que lhe introduziu alterações, não estabelecem como requisito para 
a expedição de licença a apresentação de certidão negativa de débitos, de natureza fiscal ou 
administrativa.

Dispõe o artigo 14 da Lei nº 7.102/83, in verbis:

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados, 
Territórios e Distrito Federal:
I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e
II - comunicação à Secretaria de segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Dis-
trito Federal.”
 
Lei nº 9.017, de 1995.
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante 
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convênio com as Secretarias de segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:
I - conceder autorização para o funcionamento:

O Decreto nº 89.056/83 que regulamentou a Lei nº 7.102/83, estabeleceu que não seria 
concedida autorização de funcionamento à empresa desprovida de recursos financeiros.

Posteriormente, o Decreto nº 1.592/95, ao introduzir alterações no Decreto nº 89.053/83 
passou a exigir (art. 32, § 7º, “b” e “c”) a apresentação de certidões negativas de débito do FGTS, 
da Previdência, da Receita Federal e da Dívida Ativa, bem como de comprovante de quitação 
das penas de multa eventualmente aplicadas por infração administrativa, para renovação da 
autorização de funcionamento das empresas de vigilância.

Com base na exigência do Decreto nº 1.592/95, a Superintendência do Departamento da 
Polícia Federal editou a Portaria nº 387/2006, dispondo em seu art. 10º, I, sobre a obrigatorie-
dade de apresentação das “certidões negativas da Dívida Ativa”, da União, Estado e Município, 
para a obtenção da renovação.

Ora, as exigências tanto do Decreto nº 89.056/83, quanto a Portaria nº 387/2006 da 
Superintendência do Departamento da Polícia Federal desbordam dos comandos da Lei nº 
7.102/83 ao disporem de forma diversa do conteúdo de lei para fins de renovação da autoriza-
ção de funcionamento das empresas de segurança.

Com efeito, a confirmar a procedência da ação, a questão da ilegalidade da exigência de 
certidões de regularidade fiscal, por imposição do Decreto nº 89.056/83, na redação dada pelo 
Decreto nº 1.592/95, encontra-se pacificada pela jurisprudência desta E. Corte.

AGRAVO INOMINADO ART. 557, § 1º, CPC - ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO - EMPRE-
SA DE SEGURANÇA PRIVADA - RENOVAÇÃO - EXIGÊNCIAS - ART. 32, § 7º, DECRETO 
89.056/83 - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - ART. 5º, II, CF/88 - RECURSO 
IMPROVIDO.
1 - As imposições expressas no Decreto nº 89.056/83, com as alterações trazidas pelo Decreto 
nº 1.592/95, não gozam de legalidade, posto que extrapolam o disposto na Lei nº 7.102/83.
2 - Não há fundamento legal que abarque as exigências previstas no art. 32, § 7º, alíneas “a”, 
“b” e “c” do Decreto nº 89.056/1983, não podendo se valer de tal dispositivo para obstar o 
prosseguimento do processo administrativo voltado à renovação do alvará de funcionamento 
da parte autora sob pena de afronta ao princípio da legalidade, art. 5º, II, da Carta Magna.
3 - Não tendo o agravante trazido relevante argumento, mantém-se a decisão agravada como 
proferida.
4 - Agravo inominado improvido.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0004400-56.2009.4.03.6100, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL NERY JUNIOR, julgado em 26/02/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/03/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO LEGAL. DECRETO 89.056/83 E PORTARIA 992/95. RENOVA-
ÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE SEGURANÇA. CONDI-
CIONAMENTO À COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA. ILEGALIDADE.
1. A questão da ilegalidade da exigência de cnd relativa ao INSS, por determinação do Decreto 
89.056/83 e da Portaria 992/95, já se encontra pacificada pela jurisprudência pátria.
2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão mono-
crática.
3. Agravo legal improvido.
(AC nº 2000.61.00.009234-5, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida, Sexta Turma, j. 20/01/2011, 
DJ 27/01/2011)
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ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE SEGURANÇA - EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA.
1. A Lei nº 7.102/83, que regulamenta a constituição e funcionamento das empresas parti-
culares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, não estabelece como 
requisito para a expedição de licença a apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos 
ao INSS.
2. Contudo, o Decreto 89.056/83, que regulamenta referida lei, e a Portaria 992/95, que nor-
matiza e uniformiza os procedimentos relacionados às empresas prestadoras de segurança 
privada, condicionam a revisão da autorização à apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
relativos ao INSS, exigência esta que desborda dos comandos da Lei nº 7.102/83.
3. Referidos atos normativos incorreram em ilegalidade, posto ser vedado ir além dos limites 
impostos pela lei.
4. Sentença mantida.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0010726-81.1999.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL MAIRAN MAIA, julgado em 04/03/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/04/2010 
PÁGINA: 345)

Dessa forma, incorreu referido ato normativo em ilegalidade, tendo em vista ser vedado 
ao administrador ir além dos limites impostos pela lei, na esteira do disposto no art. 5º, inciso 
II, 37, caput, e 84, inciso IV, todos da Constituição Federal.

De rigor, portanto, a manutenção da sentença.
Ante o exposto, nego provimento ao apelo.
É como voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0015147-31.2010.4.03.6100

Apelantes: HELIMARTE TAXI AEREO LTDA E JORGE BITAR NETO
Apeladas: UNIÃO FEDERAL E EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUARIA - INFRAERO.
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/08/2019

EMENTA
 
DIREITO AEROPORTUÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. REI-
TERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO RETIDO. INDEFERIMENTO DE PROVA 
PERICIAL. PODER INSTRUTÓRIO. DECISÃO FUNDAMENTADA. PREÇO PELO 
SERVIÇO PRESTADO (PAN) E ADICIONAL ATAERO. TARIFA DE USO DAS CO-
MUNICAÇÕES E DOS AUXÍLIOS À NAVEGAÇÃO AÉREA. REMUNERAÇÃO DE 
SERVIÇOS DESTINADOS A APOIAR E TORNAR SEGURA A NAVEGAÇÃO AÉREA. 
CONTRIBUINTE QUE OPERA TÃO SOMENTE VOOS VISUAIS E NÃO POR INS-
TRUMENTOS. IRRELEVÂNCIA.
1. Não conhecido o agravo retido interposto pela Infraero, uma vez que a parte deixou 
de reiterá-lo expressamente nas razões ou na resposta de apelação, conforme dispo-
sição do art. 523, § 1º, do CPC/1973, vigente à época.
2. Contudo, o agravo retido interposto pela parte autora e reiterado nas razões de seu 
recurso deve ser conhecido, mas não prosperar.
3. Aduz a autora que apenas um especialista seria capaz de saber se as suas aeronaves 
são ou não equipadas para realização de voos por instrumento, questão essa essencial 
para o deslinde da demanda, porquanto os serviços relativos ao preço público em co-
mento só são utilizados por tais aeronaves. Afirma que o colhimento do depoimento 
de seus pilotos também poderia corroborar as suas alegações.
4. Ora, se para o Juízo de origem “(...) toda aeronave necessita e deve estar submetida 
ao controle e orientações e, por consequência, ao contrário do aventado, usufruem 
efetivamente dos serviços prestados (...)”, devendo ser cobrada a tarifa “(...) em vir-
tude de serviços mais abrangentes e indispensáveis para o controle e segurança 
aéreos (...)”, não haveria razão para que a prova oral ou pericial fossem deferidas no 
presente caso.
5.  No caso concreto, cinge-se a questão em saber se a parte autora, ora apelante, 
estaria ou não obrigada ao recolhimento do Preço pelo Serviço Prestado (PAN) e do 
respectivo adicional ATAERO, mesmo que as aeronaves por ela operadas realizem tão 
somente voos visuais, i.e., sem qualquer tipo de comunicação ou auxílio à navegação, 
e não por instrumentos.
6. Da leitura da legislação analisada, percebe-se que a tarifa em questão remunera 
diversos serviços prestados com o fim de tornar mais segura a aviação civil, tais como 
informação aeronáutica, tráfego aéreo, meteorologia, facilidades de comunicações 
e auxílios à navegação aérea em rota, busca e salvamento, além de outros serviços 
auxiliares de proteção ao voo.
7. O fato gerador da tarifa aeroportuária em questão e do respectivo adicional é exa-
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tamente “(...)  a utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar 
segura a navegação aérea”, havendo uma abrangência muito maior do que quer fazer 
crer a apelante quando assevera que somente estaria obrigada a recolher as aludidas 
exações se utilizasse os serviços de comunicações e de auxílio à navegação área, o 
que não seria o seu caso, porquanto não operaria qualquer voo por instrumentos, 
mas apenas visuais.
8. Agravo retido interposto pela Infraero não conhecido. Agravo retido interposto pela 
parte autora conhecido e desprovido. Apelação desprovida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do 
agravo retido interposto pela Infraero, conhecer do agravo retido interposto pela parte autora 
e negar-lhe provimento e negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de agosto de 2019.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHI-
DA (RELATORA):

Trata-se de apelação em ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada 
por Helimarte Táxi Aéreo Ltda. e Jorge Bitar Neto em face da Empresa Brasileira de Infraes-
trutura Aeroportuária (Infraero), objetivando a exclusão da cobrança da tarifa aeroportuária 
baseada no Preço pelo Serviço Prestado (PAN), bem como a devolução do valor indevidamente 
recolhido, juntamente com o respectivo adicional ATAERO, em dobro da quantia já paga ou, 
alternativamente, apenas o que foi efetivamente pago, alegando ser indevida a tarifa em questão, 
eis que, como realizam apenas voo visual, não se valem dos equipamentos necessários para 
o voo por instrumento, não se utilizando, consequentemente, dos serviços de comunicações e 
de auxílios à navegação aérea, o que daria ensejo à cobrança da supracitada tarifa.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 500.640,04 (quinhentos mil seiscentos e quarenta 
reais e quatro centavos).

O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls. 752/753).
Foi deferida a intervenção da União Federal na demanda na qualidade de assistente sim-

ples (fl. 830), tendo a Infraero interposto agravo retido em face dessa decisão (fls. 891/895).
Instadas as partes a especificar as provas que pretendiam produzir, requereu a parte 

autora a produção de prova oral e pericial (fl. 890), o que foi indeferido (fl. 932), razão pela 
qual a parte autora interpôs agravo retido (fls. 984/987).

O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido, extinguindo o processo, com resolução 
mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC/1973 e condenando a parte autora ao pagamento de 
honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa.

Apelou a parte autora, reiterando o julgamento do agravo retido, a fim de anular a r. 
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sentença recorrida, com a regular produção das provas oral e pericial pleiteadas, pleiteando, 
alternativamente, a reforma da r. sentença para que o pedido seja julgado inteiramente pro-
cedente.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHI-
DA (RELATORA):

A apelação não deve prosperar.
Em um primeiro momento, deixo de conhecer do agravo retido interposto pela Infraero, 

uma vez que a parte deixou de reiterá-lo expressamente nas razões ou na resposta de apelação, 
conforme disposição do art. 523, § 1º, do CPC/1973, vigente à época.

Por sua vez, o agravo retido interposto pela parte autora e reiterado nas razões de seu 
recurso não deve prosperar.

A condução do processo e a análise da pertinência e necessidade das provas competem 
ao juiz, visto que é ele o seu destinatário final. O Princípio do Livre Convencimento Motivado 
do Juiz atribui ao magistrado pleno poder na avaliação das provas e documentos que servirão 
de base para sua decisão, razão pela qual cabe a ele deferir ou não a sua produção de acordo 
com o seu entendimento.

Com efeito, em análise às questões trazidas aos autos e considerando o quadro probatório 
existente, poderá o magistrado, a fim de formar sua convicção, entender pela necessidade ou 
não da realização de prova pericial, com base em seu poder instrutório (art. 130 do CPC/1973).

No caso concreto, o r. Juízo a quo indeferiu o pedido de produção das provas oral e pe-
ricial por entender que a matéria versada nestes autos é exclusivamente de direito.

Por outro lado, aduz a parte autora que apenas um especialista seria capaz de saber se 
as suas aeronaves são ou não equipadas para realização de voos por instrumento, questão 
essa essencial para o deslinde da demanda, porquanto os serviços relativos ao preço público 
em comento só são utilizados por tais aeronaves. Afirma que o colhimento do depoimento de 
seus pilotos também poderia corroborar as suas alegações.

Ora, se para o Juízo de origem “(...) toda aeronave necessita e deve estar submetida ao 
controle e orientações e, por consequência, ao contrário do aventado, usufruem efetivamen-
te dos serviços prestados (...), devendo ser cobrada a tarifa (...) em virtude de serviços mais 
abrangentes e indispensáveis para o controle e segurança aéreos (...)”, não haveria razão para 
que as provas oral ou pericial fossem deferidas no presente caso.

Passo, assim, à análise do mérito propriamente dito.
No caso concreto, cinge-se a questão em saber se a parte autora, ora apelante, estaria ou 

não obrigada ao recolhimento do Preço pelo Serviço Prestado (PAN) e do respectivo adicional 
ATAERO, mesmo que as aeronaves por ela operadas realizem tão somente voos visuais, i.e., 
sem qualquer tipo de comunicação ou auxílio à navegação, e não por instrumentos.

A Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) é uma empresa pública 
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federal responsável pela prestação dos serviços públicos de infraestrutura aeroportuária, cuja 
criação foi autorizada por meio da Lei nº 5.862/1972.

A fim de dispor sobre a utilização e a exploração dos aeroportos e das facilidades à 
navegação aérea, foi editada a Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973, que trata das tarifas 
aeroportuárias, sendo oportuna a transcrição dos seguintes dispositivos, in verbis:

Art. 2º A efetiva utilização de áreas, edifícios, instalações, equipamentos, facilidades e ser-
viços de um aeroporto está sujeita ao pagamento referente aos preços que incidirem sobre 
a parte utilizada.
Parágrafo único. Os preços de que trata este artigo serão pagos ao Ministério da Aeronáuti-
ca ou às entidades de Administração Federal Indireta responsáveis pela administração dos 
aeroportos, e serão representados:
a) por tarifas aeroportuárias, aprovadas pela Agência Nacional de Aviação Civil, para aplicação 
em todo o território nacional;
(...)
Art. 8º A utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a nave-
gação aérea, proporcionados pelo Comando da Aeronáutica, está sujeita ao pagamento das 
seguintes tarifas de navegação aérea:
I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota - devida pela 
utilização do conjunto de instalações e serviços relacionados ao controle dos voos em rota, de 
acordo com as normas específicas do Comando da Aeronáutica; (Grifei)

Por sua vez, com o objetivo de normatizar a utilização de instalações e serviços desti-
nado a apoiar e tornar segura a navegação aérea, foi editado o Decreto-Lei nº 1.896, de 17 de 
dezembro de 1981, cuja redação em vigor à época, previa:

Art. 1º A utilização de instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura a navegação 
aérea, proporcionados pelo Ministério da Aeronáutica ou por entidade especializada da Ad-
ministração Federal Indireta, a ele vinculada, está sujeita ao pagamento referente aos preços 
que incidirem sobre a parte utilizada.
(...)
Art. 2º As tarifas a que se refere o artigo anterior são assim denominadas e caracterizadas:
I - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea - devida pela utilização 
dos serviços de informações aeronáuticas, tráfego aéreo, meteorologia, facilidades de comuni-
cações, auxílio à navegação aérea e outros serviços auxiliares de proteção ao vôo proporciona-
dos pelo Ministério da Aeronáutica ou por empresa especializada da Administração Federal 
Indireta, a ele vinculada; incide sobre o proprietário ou explorador da aeronave;

Por fim, a fim de estabelecer critérios e procedimentos para o cálculo e a cobrança das 
Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota foi editada pelo 
Comando da Aeronáutica a Portaria SDAD nº 1/2005:

Art. 5º - As Tarifas de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea em Rota 
remuneram os seguintes serviços e facilidades disponíveis aos usuários, destinados a apoiar 
e a tornar segura a navegação aérea, proporcionados pelo Comando da Aeronáutica (Comaer) 
ou, quando por ele autorizado, por Empresa da Administração Federal Indireta, órgão ou 
empresa operadora de Epta (Estação Permissionária de Telecomunicações Aeronáuticas):
I - remunerados pela TAN:
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a) Serviços de Informação Aeronáutica (AIS);
b) Tráfego Aéreo (ATM);
c) Meteorologia (MET);
d) Facilidades de Comunicações e Auxílios à Navegação Aérea em Rota (COM);
e) Busca e Salvamento (SAR); e
f) outros Serviços Auxiliares de Proteção ao Vôo;

Já no que se refere ao Adicional de Tarifa Aeroportuária (ATAERO) dispõe a Lei nº 
7.920/1989:

Art. 1º É criado o adicional no valor de 50% (cinquenta por cento) sobre as tarifas aeropor-
tuárias referidas no artigo 3º da Lei nº 6.009, de 26 de dezembro de 1973 e sobre as tarifas 
relativas ao uso dos auxílios à navegação aérea e das telecomunicações referidas no artigo 2º 
do Decreto-lei nº 1.896, de 17 de dezembro de 1981.
§ 1º O adicional de que trata este artigo destina-se à aplicação em melhoramentos, reapa-
relhamento, reforma, expansão e depreciação de instalações aeroportuárias e da rede de 
telecomunicações e auxílio à navegação aérea.
Art. 2º A sistemática de recolhimento do adicional será a mesma empregada para a cobrança 
das respectivas tarifas.

Da leitura da legislação supramencionada, percebe-se que a tarifa em questão remunera 
diversos serviços prestados com o fim de tornar mais segura a aviação civil, tais como informa-
ção aeronáutica, tráfego aéreo, meteorologia, facilidades de comunicações e auxílios à navega-
ção aérea em rota, busca e salvamento, além de outros serviços auxiliares de proteção ao voo.

Assim, o fato gerador da tarifa aeroportuária em questão e do respectivo adicional é 
exatamente “(...) a utilização das instalações e serviços destinados a apoiar e tornar segura 
a navegação aérea”, havendo uma abrangência muito maior do que quer fazer crer a apelante 
quando assevera que somente estaria obrigada a recolher as aludidas exações se utilizasse os 
serviços de comunicações e de auxílio à navegação área, o que não seria o seu caso, porquanto 
não operaria qualquer voo por instrumentos, mas apenas visuais.

Como bem aduziu o r. Juízo a quo, “em casos como o dos autos, toda aeronave neces-
sita e deve estar submetida ao controle e orientações e, por consequência, ao contrário do 
aventado, usufruem efetivamente dos serviços prestados  (...)”, razão pela qual agiu bem ao 
não acolher a pretensão deduzida na exordial, por ser devido o preço publico em testilha.

Em face de todo o exposto, não conheço do agravo retido interposto pela Infraero, co-
nheço do agravo retido interposto pela parte autora e nego-lhe provimento, assim como à 
apelação por ela interposta, devendo ser mantida a r. sentença recorrida pelos seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0001373-54.2013.4.03.6123

Apelantes: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CORREIA E JOÃO CARLOS DA 
SILVA TORRES
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/08/2019

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO MUNICÍPIO. MULTA 
CIVIL. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSOS 
DE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS.
1. Trata-se de ação civil ajuizada pelo Ministério Público Federal, visando à conde-
nação por atos de improbidade administrativa, consoante o artigo 12, II e III, da Lei 
nº 8.429/92, tendo em vista que o réu, na qualidade de Prefeito Municipal de Joa-
nópolis - SP, celebrou com a União, por meio do Ministério do Turismo, o Convênio 
nº 703639/2009, para um evento de incentivo ao turismo, com shows musicais e 
festividades juninas, durante as datas de 19 a 24 de junho de 2009.
2. Houve contratação para a realização de shows artísticos, com inexigibilidade de 
licitação, sob a alegação de que a parte ré, representava exclusivamente os artistas 
contratados, sendo o valor total do contrato de R$ 65.766,67 (sessenta e cinco mil, 
setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).
3. Sustenta o Ministério Público Federal que a contratação mediante o processo de 
inexigibilidade de licitação ocorreu de forma irregular, tendo em vista a ausência de 
documentação comprobatória de exclusividade de comercialização dos artistas por 
parte da parte ré, contrariando o artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.429/92.
4. Conforme o art. 23, I, da Lei nº 8.429/92, as ações destinadas a levar a efeito as 
sanções concernentes a atos de improbidade administrativa podem ser propostas 
até cinco anos após o término do exercício do mandato, do cargo em comissão ou 
da função comissionada, sendo que o prazo prescricional quinquenal e o respectivo 
termo inicial devem ser estendidos aos demais réus, que concorreram para a prática 
dos atos tidos como ímprobos.
5. Os atos de improbidade administrativa previstos no artigo 10 da Lei nº 8.429/92 
causam danos  “in re ipsa”  ao erário, na medida em que o Poder Público deixa de 
contratar a melhor proposta. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça.
6. Evidente a prática de atos de improbidade administrativa que causaram prejuízo ao 
erário, os quais podem ser praticados mediante ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
uma vez que ao deixar de realizar procedimento licitatório, bem como fundamentar 
eventual dispensa ou inexigibilidade, para aquisição de bens destinados à realização 
do evento, objeto do convênio, não houve observância ao interesse público.
7. Embora o artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa estabeleça várias sanções, 
as quais variam em grau e espécie conforme o ato de improbidade administrativa 
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incorrido pela parte ré, cabe ao juiz eleger quais serão aplicadas ao agente, podendo 
fixá-las de maneira cumulativa ou isolada, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
8. No tocante à pena de ressarcimento ao erário, em que pese a conduta praticada 
pelos réus configurar um ato de improbidade administrativa, não pode prosperar tal 
condenação, porque os serviços foram efetivamente prestados, de modo que, conclusão 
em sentido contrário, causaria enriquecimento ilícito do Poder Público.
9. Ressalta-se, ainda, que o valor de R$ 65.766,67 (sessenta e cinco mil, setecentos e 
sessenta e seis reais e sete centavos) não se mostra desproporcional ou desarrazoável 
para um evento que visou incentivar o turismo no Município, com shows musicais e 
festividades juninas, durante as datas de 19 a 24 de junho de 2009.
10. A multa civil, além do caráter punitivo, possui as funções de coibir e desestimular 
a prática de atos de improbidade administrativa, não devendo se confundir, portanto, 
com o ressarcimento do dano, o qual visa tão somente recompor o patrimônio público 
violado.
11. No caso em tela, revela-se adequada para reprimir e prevenir a prática de atos 
de improbidade administrativa a condenação, a título de multa civil, no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais).
12. Com efeito, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, rejeito a preliminar 
de prescrição e dou parcial provimento aos recursos de apelação, a fim de reformar 
a r. sentença, somente para excluir a pena de ressarcimento ao erário e reduzir o va-
lor da multa civil para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mantendo as outras sanções 
fixadas na sentença.
13. Recursos de apelação parcialmente providos.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, indeferir o pe-
dido de assistência judiciária gratuita e dar parcial provimento aos recursos de apelação, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de João 
Carlos da Silva Torres, Maria Aparecida de Oliveira Correia e Maria Aparecida de Oliveira 
Correia - ME, visando à condenação por atos de improbidade administrativa, consoante o 
artigo 12, II e III, da Lei nº 8.429/92.

Aduz o Ministério Público Federal que o réu João Carlos da Silva Torres, na qualidade 
de Prefeito Municipal de Joanópolis - SP, celebrou com a União, por meio do Ministério do 
Turismo, em 10 de junho de 2009, o Convênio nº 703639/2009, a fim de incentivar o turismo 
no Município, com a realização do evento denominado “Festividades Juninas”, com aporte de 
recursos públicos, sendo R$ 100.000,00 (cem mil) do orçamento do Ministério do Turismo e 
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R$ 4.166,67 (quatro mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) do orçamento 
municipal.

Nesse panorama, a parte ré MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CORREIA - ME, repre-
sentada pela requerida Maria Aparecida de Oliveira Correia, foi contratada para a realização 
dos shows artísticos, com inexigibilidade de licitação, sob a alegação de que representava ex-
clusivamente os artistas contratados, sendo o valor total do contrato de R$ 65.766,67 (sessenta 
e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

Sustenta o Ministério Público Federal que a contratação realizada mediante o processo 
de inexigibilidade de licitação ocorreu de forma irregular, tendo em vista a ausência de docu-
mentação comprobatória de exclusividade de comercialização dos artistas por parte da empresa 
contratada, contrariando o artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.429/92.

Maria Aparecida de Oliveira Correia - ME e Maria Aparecida de Oliveira Correia apre-
sentaram contestação, às fls. 157/165, alegando, em síntese: que os shows das bandas “Edson 
Brasilian”, “Meridian”, “Oclarroma”, “Alta Frequência”, “Master Show” e do cantor Almir Sater 
efetivamente ocorreram nas “Festividades Juninas”, entre os dias 19 e 24 de junho de 2009, 
e foram devidamente quitados, nos exatos termos das propostas apresentadas junto à Prefei-
tura Municipal de Joanópolis; que não agiram com dolo para configurar ato de improbidade 
administrativa; a prescrição de 5 (cinco) anos, conforme o artigo 23 da Lei nº 8.429/92.

João Carlos da Silva Torres ofereceu contestação, às fls. 191/198, sustentando a nulidade 
processual, tendo em vista a falta de sua intimação sobre a decisão de recebimento da inicial; 
falta de acesso ao procedimento administrativo de julgamento das contas do convênio; ine-
xistência de frustração do procedimento licitatório; inexistência de enriquecimento ilícito de 
qualquer pessoa; não ocorrência de lesão ao erário; inocorrência de irregularidades no contrato; 
que a prestação de contas foi feita dentro dos padrões possíveis diante do seu afastamento do 
cargo de prefeito municipal.

A r. sentença, às fls. 540/548, julgou procedentes os pedidos, com resolução de mérito, 
para condenar a parte ré a solidariamente restituir à União o valor de R$ 65.766,67 (sessenta 
e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), corrigido monetaria-
mente e com juros de mora a partir do evento danoso; pagar multa civil de duas vezes o valor 
deste dano atualizado, a ser apurado em liquidação; suspensão de direitos políticos; perda 
de eventual função pública que exerça; proibição de contratar com o Poder Público e receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente.

Às fls. 551/555, Maria Aparecida de Oliveira Correia e Maria Aparecida de Oliveira Cor-
reia - ME ofereceram recurso de apelação, argumentando a incidência de prescrição, tendo em 
vista que os supostos atos ímprobos ocorreram em junho de 2009, e, no que tange ao mérito, 
a reforma da r. sentença, considerando que a dispensa da licitação, sem objetivo de enrique-
cimento ilícito, não demonstra desonestidade.

Inconformado, o réu JOÃO CARLOS DA SILVA Torres interpôs recurso de apelação, às 
fls. 556/561, requerendo o benefício da assistência judiciária gratuita e a reforma da r. sentença, 
para afastar a pena de ressarcimento e reduzir as penas fixadas pelo juízo “a quo”.

O Ministério Público Federal, às fls. 574/578, opinou pelo não provimento dos recursos 
de apelação dos réus, ressaltando que o prejuízo ao patrimônio público é presumido, sendo 
inerente à contratação irregular, e que, no caso em tela, atingiu o montante de R$ 65.766,67 
(sessenta e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

Com contrarrazões, os autos subiram a esta Corte.
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É o breve relatório.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

VOTO

Trata-se de recursos de apelação interpostos pelos réus JOAO CARLOS DA SILVA TOR-
RES, MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA CORREIA E MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA 
CORREIA - ME em face de sentença que julgou procedentes os pedidos para condená-los 
pela prática de atos de improbidade administrativa, consoante o artigo 12, II e III, da Lei nº 
8.429/92.

Inicialmente, segundo a declaração de hipossuficiência para fins de assistência judiciá-
ria gratuita, à fl. 562, do apelante João Carlos da Silva Torres, cabe mencionar o artigo 99 do 
Código de Processo Civil:

 
Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contes-
tação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.
§ 1º Se superveniente à primeira manifestação da parte na instância, o pedido poderá ser 
formulado por petição simples, nos autos do próprio processo, e não suspenderá seu curso.
§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem 
a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir 
o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos.
§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 
natural. (Destacamos)

Nesse panorama, para o deferimento da assistência judiciária gratuita, basta a declaração 
de hipossuficiência, a qual, no entanto, tem presunção relativa, admitindo prova em contrário.

Havendo documentos nos autos acerca da capacidade econômica da requerente, é facul-
tado ao juiz analisá-los, a fim de decidir pela concessão ou não do benefício.

No caso em comento, de acordo com o documento de fl. 113. verifica-se que o ora ape-
lante é proprietário de 3 (três) carros: “Fiat/Strada Fire CE Flex”, “JTA/Suzuki Katana 125” e 
“Ford/Escort 1.0 Hobby”.

Ademais, à fl. 150, há o extrato bancário de uma conta na Caixa Econômica Federal, em 
nome do apelante, com um saldo de R$ 28.989,62 (vinte e oito mil, novecentos e oitenta e nove 
reais e sessenta e dois centavos), em 02/06/2009, sendo suficiente para afastar a presunção 
de hipossuficiência.

Assim, indefiro o pedido de benefício da assistência judiciária gratuita, à fl. 562.
O apelante JOAO CARLOS DA SILVA TORRES, às fls. 556/561, requer a nulidade da 

sentença, ressaltando que o juízo  “a quo”  deu personalidade distinta à Maria Aparecida de 
Oliveira Correira ME e condenou diferentemente da pessoa física participante do contrato.

Todavia, além de o apelante não fundamentar adequadamente o pedido de nulidade, 
salienta-se que pessoas jurídicas podem ser beneficiadas e condenadas por atos ímprobos, ainda 
que desacompanhada de seus sócios, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC INOCORRENTE. PES-
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SOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. LEGITIMIDADE PASSIVA.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão, mesmo sem ter examinado indivi-
dualmente cada um dos argumentos trazidos pelo recorrente, adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não adotando a tese defendida pelo 
recorrente, manifestando-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões 
relevantes para a solução da controvérsia, inclusive em relação às quais o recorrente alega 
contradição e omissão.
2. Considerando que as pessoas jurídicas podem ser beneficiadas e condenadas por atos 
ímprobos, é de se concluir que, de forma correlata, podem figurar no polo passivo de uma 
demanda de improbidade, ainda que desacompanhada de seus sócios.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 970.393/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/06/2012, DJe 29/06/2012) (Destacamos)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊN-
CIA DE NULIDADE PROCESSUAL. PESSOA JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. REE-
XAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA.
(...)
4. A afirmação de que não exerce função delegada do poder público nos convênios im-
pugnados é irrelevante, tendo em vista que o art. 3º da Lei 8.429/1992, tido por violado, é 
claro ao estender o seu alcance aos particulares que se beneficiem do ato de improbidade. 
A expressão “no que couber” diz respeito às sanções compatíveis com as peculiaridades do 
beneficiário ou partícipe, conforme entendimento do STJ.
5. O sujeito particular submetido à lei que tutela a probidade administrativa, por sua vez, 
pode ser pessoa física ou jurídica. Com relação a esta última somente se afiguram incom-
patíveis as sanções de perda da função pública e suspensão dos direitos políticos.
6. O argumento da empresa de que não possui responsabilidade sobre o dano ao Erário 
apontado na petição inicial ultrapassa os limites do acórdão recorrido, tendo em vista que 
o Tribunal de origem não adentrou o mérito da questão, limitando-se a afastar a suscitada 
ilegitimidade passiva ad causam.
(...)
11. Recurso Especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1038762/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 31/08/2009) (Destacamos)

Ademais, aduziu o apelante JOAO CARLOS DA SILVA TORRES que a r. sentença pre-
sumiu o prejuízo ao erário e que houve violação ao devido processo legal, com grave violação 
à ampla defesa, pois “atribuiu aos réus toda carga probatória para contrariedade das ale-
gações ministeriais”.

No caso em tela, constata-se que não houve qualquer nulidade ou violação ao devido 
processo legal, pois houve a descrição, de forma clara, dos fatos que caracterizaram os atos 
de improbidade administrativa.

Nesse panorama, a ação civil por ato de improbidade administrativa teve trâmite regular, 
com respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, de modo que não se vislumbram 
motivos para afirmar que houve qualquer desrespeito aos princípios constitucionais.

Às fls. 551/555, a parte apelante Maria Aparecida de Oliveira Correia e Maria Aparecida 
de Oliveira Correia - ME argumentou a incidência de prescrição e a inaplicabilidade do artigo 
23 da Lei nº 8.429/92, tendo em vista que não ocupava cargo público, nunca teve mandato, 
cargo em comissão ou função de confiança, sendo uma empresária individual destinada à 
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intermediação e agenciamento de eventos artísticos.
Entretanto, de acordo com os documentos de fls. 455/458 do Inquérito Civil Público nº 

1.34.028.000042/2012, em apenso, constata-se que o contrato administrativo, sob o funda-
mento de inexigibilidade de licitação, foi assinado em 18/06/2009 e a presente ação civil por 
ato de improbidade administrativa foi ajuizada em 12/08/2013.

Ressalta-se que, conforme disposição especial contida no art. 23, I, da Lei nº 8.429/92, 
as ações destinadas a levar a efeito as sanções concernentes a atos de improbidade adminis-
trativa podem ser propostas até cinco anos após o término do exercício do mandato, do cargo 
em comissão ou da função comissionada.

O prazo prescricional quinquenal e o respectivo termo inicial devem ser estendidos aos 
demais réus, por se tratarem de particulares que concorreram para a prática dos atos tido 
como ímprobos ou, ao menos, se beneficiaram deles, porquanto apenas incorrem nas sanções 
decorrentes de atos de improbidade, quando atuam em conjunto com o agente público, à luz 
do artigo 3º da Lei de Improbidade Administrativa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PARTI-
CULAR BENEFICIÁRIO DO ATO ÍMPROBO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SIMETRIA 
COM PRAZO DO AGENTE PÚBLICO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior entende que o termo inicial da prescrição em improbidade adminis-
trativa em relação a particulares que se beneficiam de ato ímprobo é idêntico ao do agente 
público que praticou a ilicitude, a teor do disposto no art. 23, I e II, da Lei nº 8.429/92. 
Precedentes.
2. Ademais, ainda que a título de obiter dictum, cumpre reafirmar que esta Corte alberga 
o entendimento de imprescritibilidade da pretensão de condenação por dano ao erário e o 
respectivo ressarcimento, formulada em ação civil pública, ante o disposto no art. 37, § 5º, 
da Constituição da República. Recurso especial improvido.
(REsp 1433552/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 05/12/2014) (Destacamos)

Além disso, as apelantes destacaram que “a ausência de dolo, ou seja, aquela conduta 
imbuída de intenção de beneficiar-se pela lesão ao erário, desnatura o ato de improbidade 
administrativa descrito na exordial, especialmente se levarmos em consideração que não 
houve má-fé da Requerida.”

Por conseguinte, os atos de improbidade administrativa previstos no artigo 10, da Lei 
n° 8.429/92 causam danos “in re ipsa” ao erário, na medida em que o Poder Público deixa de 
contratar a melhor proposta, conforme entendimento jurisprudencial do C. Superior Tribunal 
de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISPEN-
SA INDEVIDA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 10, VIII, DA LEI Nº 8.429/1992. 
DANO IN RE IPSA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA CONTRATADA CUJO RECURSO NÃO FOI 
CONHECIDO NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO NA QUALIDADE DE 
TERCEIRA PREJUDICADA. POSSIBILIDADE, POR FORÇA DOS ARTIGOS 3º E 5º DA LEI 
Nº 8.429/1992 E DO ART. 499, § 1º DO CPC. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIO-
NADOS. SÚMULA Nº 211 DO STJ.
(...)
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7. O STJ tem externado que, em casos como o ora analisado, “o prejuízo ao erário, na espécie 
(fracionamento de objeto licitado, com ilegalidade da dispensa de procedimento licitatório), 
que geraria a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário, é in re ipsa, 
na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar 
a melhor proposta (no caso, em razão do fracionamento e conseqüente não-realização da 
licitação, houve verdadeiro direcionamento da contratação)” (REsp 1280321/MG, Rel. Mi-
nistro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 
09/03/2012).
(...)
(REsp 1376524/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 09/09/2014) (Destacamos)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. FRACIONA-
MENTO IRREGULAR. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DANO IN RE IPSA.
ELEMENTO ANÍMICO. DOLO GENÉRICO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Nas hipóteses em que se discute a regularidade de procedimento licitatório, a jurisprudên-
cia desta Corte é no sentido de que a contratação direta de empresa prestadora de serviço, 
quando não caracterizada situação de inexigibilidade de licitação, gera lesão ao erário, 
na medida em que o Poder Público deixa de contratar a melhor proposta, dando ensejo ao 
chamado dano “in re ipsa”, decorrente da própria ilegalidade do ato praticado, descabendo 
exigir do autor da ação civil pública prova a respeito do tema. Trata-se de dano jurídico 
derivado de previsão legal expressa, não dependente, portanto, da comprovação de que 
houve superfaturamento ou má-prestação do serviço ora contrato.
5. No que tange especificamente aos atos de improbidade administrativa que atentam contra 
os princípios da Administração Pública, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
nos autos do REsp 951.389/SC, firmou jurisprudência no sentido de que, para a configuração 
do ato de improbidade, faz-se necessária a análise do elemento volitivo, consubstanciado pelo 
dolo, ao menos genérico, de agir no intuito de infringir os princípios regentes da Adminis-
tração Pública. Não se faz necessária a demonstração de que houve falha na prestação dos 
serviços, uma vez que o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça assevera que os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei nº 
8.429/92 dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública 
ou enriquecimento ilícito do agente.
6. In casu, restou configurada a prática de ato de improbidade administrativa, porquanto 
o recorrente “conhecia as regras para a dispensa e ainda assim autorizou o pagamento dos 
valores relativos à compra feita ao arrepio do que determina a lei” (fl. 1323).
7. Tendo o acórdão recorrido demonstrado a atuação desonesta do ex-Prefeito Municipal, a alte-
ração das conclusões adotadas, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1604421/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 26/06/2018, DJe 02/08/2018) (Destacamos)

Destaca-se ainda que não é imprescindível o enquadramento da conduta ímproba em 
um dos tipos descritos nos incisos do artigo 10 da Lei de Improbidade Administrativa, vez que 
enumera, de maneira exemplificativa, atos ímprobos, não sendo um rol “numerus clausus”:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. A DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL ATRAI O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DIRETA REALIZADA 
PELO PODER PÚBLICO SEM SUPORTE LEGAL.  DOLO GENÉRICO SUFICIENTE PARA 
ENSEJAR A CONDENAÇÃO DO RÉU NO CAPUT DO ART. 11 DA LIA. DISPENSA DE PROVA 
DE PREJUÍZO AO ERÁRIO E DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO AGENTE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1 . A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração 
clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja 
a abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insur-
gência. A deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial 
e atrai, por simetria, o óbice da Súmula 284/STF.
2. No âmbito das contratações pelo Poder Público, a regra é a subordinação do administra-
dor ao princípio da licitação, decorrência, aliás, do art. 37, XXI, da Constituição Federal. 
Tratando-se, portanto, a inexigibilidade de licitação de exceção legal, é certo que sua adoção, 
pelo gestor público, deverá revestir-se de redobrada cautela, em ordem a que não sirva de 
subterfúgio à inobservância do certame licitatório. No caso concreto dos autos, desponta 
que a contratação direta realizada pelo Poder Público de Assis-SP, por intermédio de seus 
prepostos, careceu de suporte legal.
3. O STJ tem compreensão no sentido de que “o elemento subjetivo, necessário à configuração 
de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo 
genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não se 
exigindo a presença de dolo específico” (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 4/5/2011).
4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão local, sobre o qual não há controvérsia, 
restou claramente evidenciado o dolo do recorrente, quando menos genérico, no passo em que 
anuiu à inexigibilidade de procedimento licitatório, ensejando a indevida contratação direta 
de prestação de serviço técnico de elaboração de estudos de viabilidade, projeto e acompa-
nhamento do processo de municipalização do ensino de 1º grau em Assis-SP. Tal conduta, 
atentatória ao princípio da legalidade, nos termos da jurisprudência desta Corte, é suficiente 
para configurar o ato de improbidade capitulado no art. 11 da Lei nº 8.429/92.
5. É fora de dúvida que a conduta do agente ímprobo pode, sim, restar tipificada na própria 
cabeça do art. 11, sem a necessidade de que se encaixe, obrigatoriamente, em qualquer das 
figuras previstas nos oito incisos que compõem o mesmo artigo, máxime porque aí se acham 
descritas em caráter apenas exemplificativo, e não em regime numerus clausus.
6. O ilícito de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92 dispensa a prova de prejuízo ao erário e 
de enriquecimento ilícito do agente.
7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1275469/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 09/03/2015) (Destacamos)

Evidente, portanto, a prática de atos de improbidade administrativa que causaram pre-
juízo ao erário, previstos nos artigo 10, caput e VIII, da Lei n° 8.429/92, os quais podem ser 
praticados mediante ação ou omissão, dolosa ou culposa, uma vez que ao deixar de realizar 
procedimento licitatório, bem como fundamentar eventual dispensa ou inexigibilidade, para 
aquisição de bens destinados à realização do evento, objeto do convênio, não houve observância 
ao interesse público.

Comprovados o prejuízo ao erário, a culpa e o nexo de causalidade, é de rigor manter 
a condenação dos apelantes pela prática de atos de improbidade administrativa, devendo-se 
passar ao exame das sanções.
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A fixação das sanções consiste em ato discricionário juridicamente vinculado, pois o 
magistrado, respeitando os parâmetros mínimo e máximo previamente fixados pela lei, deverá 
estabelecer um patamar justo de acordo com as peculiaridades do caso concreto, pautando-se 
na extensão do dano causado e no proveito patrimonial obtido pelo agente, segundo o art. 12, 
parágrafo único, da Lei nº 8.429/92.

Embora o artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa estabeleça várias sanções, as 
quais variam em grau e espécie conforme o ato de improbidade administrativa incorrido pelo 
réu, cabe ao juiz eleger quais serão aplicadas ao agente, podendo fixá-las de maneira cumulativa 
ou isolada, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

No tocante à pena de ressarcimento ao erário, em que pese a conduta praticada pelos 
réus configurar um ato de improbidade administrativa, não pode prosperar tal condenação, 
porque os serviços foram efetivamente prestados, de modo que, conclusão em sentido contrário, 
causaria enriquecimento ilícito do Poder Público.

Ressalta-se, ainda, que o valor de R$ 65.766,67 (sessenta e cinco mil, setecentos e ses-
senta e seis reais e sete centavos) não se mostra desproporcional ou desarrazoável para um 
evento que visa incentivar o turismo no Município, com shows musicais e festividades juninas, 
durante os dias de 19 a 24 de junho de 2009.

No tocante ao tema do ressarcimento dos valores recebidos e do enriquecimento ilícito 
do Município, cabe trazer à baila a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EX-
-PREFEITO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGA-
DO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. COGNIÇÃO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/
STJ. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE.
(...)
8. O exame acerca da nulidade da contratação para a prestação de serviços de assessoria jurí-
dica, em face da ausência de prova de notória especialização ensejadora da inexigibilidade de 
licitação, in casu, enseja análise de matéria fático-probatória, interditada em sede de recurso 
especial, ante a ratio essendi da Súmula 07/STJ.
9. A lei de improbidade administrativa prescreve no capítulo das penas que na sua fixação o 
juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido 
pelo agente. (Parágrafo único do artigo 12 da lei nº 8.429/92).
10. In casu, a ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito da con-
tratada, tendo em vista a efetiva prestação de serviços, reconhecidos pelo Tribunal local 
à luz do contexto fático delineado nos autos, revelam a desproporcionalidade da sanção 
econômica imposta à parte, ora recorrente, a uma: porque, nada obstante o pedido fosse 
de ressarcimento ao erário, ao agente público não foi imposta nenhuma penalidade, ante 
a ausência de provas acerca da prática de ato improbo; a duas: porque a manutenção da 
condenação na hipótese in foco, em que os serviços efetivamente foram prestados, enseja 
enriquecimento injusto do Município.
Precedentes do STJ: REsp 717375/PR, DJ 08.05.2006 e REsp 514820/SP, DJ 06.06.2005.
11. Recurso especial parcialmente provido para afastar a condenação imposta à parte, ora 
recorrente.
(REsp 861.566/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, 
DJe 23/04/2008)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊN-
CIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO SEM LICITAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. INVIABILIDADE.
(...)
5. Quanto ao mérito, a questão cinge-se na contratação de advogado e contador por Câmara 
Municipal sem licitação, com fundamento no art. 25 da Lei nº 8.666/93 - que refere-se à 
inexigibilidade de licitação.
6. Conforme depreende-se do artigo citado acima, a contratação sem licitação, por inexigi-
bilidade, deve estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto contratado e, 
sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais.
7. No entanto, apesar do caso tratado nos autos não ser hipótese de dispensa de licitação, o 
pedido do recorrente de que o advogado efetue a devolução dos valores recebidos não pode 
prosperar. Este Tribunal entende que, se os serviços foram prestados, não há que se falar 
em devolução, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado.
8. A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional também exige 
que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, o que não ocorre na espécie.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 1238466/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/09/2011, DJe 14/09/2011) (Destacamos)

A mesma orientação é perfilhada por esta E. Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. DISPEN-
SA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. DANO “IN RE IPSA”.INDEPEN-
DÊNCIA ENTRE AS ESFERAS CÍVEL E CRIMINAL. MULTA MANTIDA.
(...)
15. Embora a dispensa da licitação fora das hipóteses previstas em lei configure ilícito pe-
nal e civil, para a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa do 
artigo 10, da Lei n° 8.429/92 não é imprescindível a demonstração inequívoca de prejuízo 
ao Erário, pois, como exposto acima, o dano é in re ipsa. Por outro lado, a Lei n° 8.429/92 
visa tutelar não apenas o patrimônio público, na acepção de complexo de bens e direitos 
dotados de valor econômico, mas também os princípios que regem a Administração Pública, 
independentemente da ocorrência de enriquecimento ilícito ou lesão ao erário.
(...)
19. No presente caso, as provas também são insuficientes a desconstituir a conclusão de que 
fornecedores distintos prestaram serviços ao CREA/SP concomitantemente com a empresa.
20. Não tendo as testemunhas ouvidas em sede criminal, cujos depoimentos embasaram a 
absolvição pela prática de delito de estelionato, trazido esclarecimento ou narrado fatos di-
versos, de rigor afastar a responsabilidade do corréu J.E.P.A., bem como de K.R.C. e S.T. por 
atos de improbidade administrativa diversos da dispensa indevida de licitação.
21. Embora o artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa estabeleça várias sanções, as 
quais variam em grau e espécie conforme o ato de improbidade administrativa incorrido pelo 
réu, cabe ao juiz eleger quais serão aplicadas ao agente, podendo fixá-las de maneira cumu-
lativa ou isolada, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
22. Quanto ao pleito ministerial de condenação dos réus ao ressarcimento ao erário, em 
que pese a conduta pratica pelos réus enquadrar no ato de improbidade do artigo 10, da 
Lei n° 8.429/92, não pode prosperar tal pedido, porque os serviços de “coffee break” foram  
efetivamente prestados, de modo que, conclusão em sentido contrário, causaria enriqueci-
mento ilícito do Poder Público.
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23. No tocante à condenação dos réus às penas de suspensão dos direitos políticos e proibição 
de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
refuto tais sanções desproporcionais e despidas de razoabilidade ao caso em tela, mormente 
pelo fato dele ter cometido o ato de improbidade por negligência, o que revela uma menor 
reprovabilidade em seu comportamento.
24. A multa civil, além do caráter punitivo, possui as funções de coibir e desestimular a 
prática de atos de improbidade administrativa, não devendo se confundir, portanto, com 
o ressarcimento do dano, o qual visa tão somente recompor o patrimônio público violado.
25. Revela-se adequada para reprimir e prevenir a prática de atos de improbidade admi-
nistrativa, manter as penas de multa civil no valor de uma remuneração mínima mensal do 
profissional de engenharia indicada no site do CREA/SP, cujo montante deve ser revertido 
ao próprio conselho, nos termos estabelecidos na r. sentença.
26. Em relação à condenação ao ressarcimento de danos morais difusos, não vislumbro que 
as condutas ímprobas praticadas pelos réus tenham causado razoável significância, ultra-
passando os limites do tolerável, com significativa repulsa social, tampouco desprestígio à 
Administração Pública apto a prejudicar a prestação de serviços públicos.
27. Deve-se excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios, em face do co-
mando constitucional previsto no artigo 128, §5°, II, “a”, da Lei Maior, que veda o recebimento 
de tal verba pelo Parquet.
28. Apelação do Ministério Público Federal e de K.R.C. improvidas e apelação de J.E.P.A. 
provida.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1976207 - 0015695-
27.2008.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
15/12/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 18/01/2017 ) (Destacamos)

Sobreleva consignar, no entanto, que a mera demonstração da realização do evento não 
é suficiente, por si só, para eximir a parte apelante da responsabilidade pelo cometimento dos 
referidos atos de improbidade administrativa.

Necessário destacar que a multa civil, além do caráter punitivo, possui as funções de 
coibir e desestimular a prática de atos de improbidade administrativa, não devendo se confun-
dir, portanto, com o ressarcimento do dano, o qual visa tão somente recompor o patrimônio 
público violado.

No caso em tela, revela-se adequada para reprimir e prevenir a prática de atos de impro-
bidade administrativa a condenação, a título de multa civil, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Transcrevo, por pertinente, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. EX-PREFEITO MU-
NICIPAL. IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIO ADMINISTRATIVO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. CULPA. CONDENA-
ÇÃO MANTIDA. PENAS DE RESSARCIMENTO E MULTA. PROPORCIONALIDADE 
E RAZOABILIDADE. RECURSOS IMPROVIDOS.
1. O réu, na qualidade de Prefeito Municipal, celebrou convênio com o Ministério do Turis-
mo, no montante de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), sendo que R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) foram oriundos do Ministério do Turismo, com o objetivo de promover 
o turismo na região por meio da implementação do projeto intitulado “9° Encontro Nacional 
de Companhia de Reis”, evento a ser realizado entre os dias 28 de dezembro de 2007 a 20 de 
janeiro de 2008 (fls. 33/34 do Anexo 1).



115

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

2. O réu, durante o exercício de seu mandato de prefeito municipal, foi o responsável pela 
gestão e administração dos recursos federais transferidos pelo Ministério do Turismo à mu-
nicipalidade por força de convênio, tendo efetivado pagamentos e transferências de valores 
a terceiros utilizando-se dos recursos disponibilizados, sem a devida conciliação bancária; e 
deixado de realizar processo licitatório para contratação de bens e serviços para a execução do 
objeto do convênio, sem apresentar justificativa de dispensa ou inexigibilidade das empresas 
pessoas físicas contratadas.
3. Evidente a prática de atos de improbidade administrativa que causaram prejuízo ao erário, 
previstos nos artigo 10, caput e VIII, da Lei n° 8.429/92, os quais podem ser praticados me-
diante ação ou omissão, dolosa ou culposa, uma vez que ao deixar de realizar procedimento 
licitatório, bem como não fundamentar eventual dispensa ou inexigibilidade, para adquirir 
bens destinados à realização do evento, objeto do convênio, o réu malbarateou recursos pú-
blicos, causando efetivos prejuízos aos cofres públicos federal e municipal.
4. A mera demonstração da realização do evento não é suficiente por si só para eximir o réu 
da responsabilidade pelo cometimento dos referidos atos de improbidade administrativa, uma 
vez que deveria demonstrar, de maneira cabal, perante o Ministério do Turismo, através de 
regular prestação de contas, que a verba repassada foi utilizada integralmente na consecução 
do objeto do convênio.
5. Não é imprescindível o enquadramento da conduta ímproba em um dos tipos descritos 
nos incisos do artigo 10 da Lei de Improbidade Administrativa, vez que enumera, de maneira 
exemplificativa, atos ímprobos, não sendo um rol numerus clausus.
6. Resta evidente que o réu agiu negligentemente ao cometer diversas irregularidades na 
gestão dos recursos públicos, ainda mais quando ele próprio afirmou, em seu depoimento 
pessoal, que firmou outros convênios na condição de prefeito municipal, de modo que tinha 
pleno conhecimento sobre o trâmite e execução do convênio, além de ter incorrido em culpa 
in elegendo ao delegar parcela de suas atribuições a outros agentes.
7. Comprovados o prejuízo ao erário, a culpa e o nexo de causalidade, é de rigor manter a 
condenação do réu pela prática de atos de improbidade administrativa.
8. A fixação das sanções consiste em ato discricionário juridicamente vinculado, pois o ma-
gistrado, respeitando os parâmetros mínimo e máximo previamente fixados pela lei, deverá 
estabelecer um patamar justo de acordo com as peculiaridades do caso concreto, pautando-se 
na extensão do dano causado e no proveito patrimonial obtido pelo agente (art. 12, parágrafo 
único, Lei nº 8.429/92).
9. Embora o artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa estabeleça várias sanções, as 
quais variam em grau e espécie conforme o ato de improbidade administrativa incorrido pelo 
réu, cabe ao juiz eleger quais serão aplicadas ao agente, podendo fixá-las de maneira cumu-
lativa ou isolada, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
10. No tocante ao pleito do órgão ministerial de se incluir na condenação as penas de perda 
da função pública que porventura o réu esteja exercendo à época da sentença, suspensão 
dos direitos políticos e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, embora o réu fosse detentor do mandato de Prefeito, o cargo 
mais elevado no âmbito do Poder Executivo Municipal, tais sanções são desproporcionais e 
despidas de razoabilidade ao caso em tela, mormente pelo fato dele ter cometido o ato de im-
probidade por negligência, o que revela uma menor reprovabilidade em seu comportamento.
11. A multa civil, além do caráter punitivo, possui as funções de coibir e desestimular a 
prática de atos de improbidade administrativa, não devendo se confundir, portanto, com 
o ressarcimento do dano, o qual visa tão somente recompor o patrimônio público violado.
12. Revela-se adequada para reprimir e prevenir a prática de atos de improbidade adminis-
trativa, a manutenção das penas de ressarcimento do valor de R$ 76.268,85 (setenta e seis 
mil, duzentos e sessenta e oito reais e oitenta e cinco centavos)  ao município, relativo ao 
dano causado, e pagamento de multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), nos termos 
estabelecidos na r. sentença.
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13. Deve-se excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios, em face do co-
mando constitucional previsto no artigo 128, §5°, II, “a”, da Lei Maior, que veda o recebimento 
de tal verba pelo Parquet.
14. Apelações improvidas e exclusão, ex officio, da condenação em honorários advocatícios.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2015007 - 0001378-
62.2011.4.03.6118, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
07/07/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2016) (Destacamos)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA. ARTS. 10, XI E 12, II DA LEI Nº 8.429/92. REALIZAÇÃO DE DESPESA NÃO 
AUTORIZADA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS. PREJUÍZO AO ERÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO ATO ÍMPROBO. MULTA CIVIL. MONTANTE FIXADO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILI-
DADE E DA PROPORCIONALIDADE. ATENDIMENTO.
(...)
5. O simples argumento de que o evento não ocorreria sem as tendas, boiada e demais es-
truturas, cujas despesas foram glosadas, não tem o condão de regularizar a contratação 
em comento.
6. Também restou comprovado o elemento subjetivo do ato de improbidade, porquanto a ape-
lante tinha plena ciência dos termos do Convênio e respectivo plano de trabalho, participou 
do evento e mesmo assim anuiu com as alterações que não foram informadas ao Ministério 
do Turismo, sendo incapaz, igualmente, de comprovar as despesas específicas descritas.
7. Demonstrado que a apelante praticou conscientemente ato que causou prejuízo ao Erário 
(realização de despesa não autorizada), deve sujeitar-se às punições previstas no art. 12, II, 
da Lei nº 8.429/92.
8. A nota fiscal de fl. 47 é genérica e não discrimina corretamente os serviços prestados em 
decorrência do convênio outrora celebrado com o Ministério do Turismo.
9. Não há prova cabal de que os valores obtidos em decorrência da celebração do Convênio 
nº468/2008 foram efetivamente destinados para a realização da 37ª Festa do Peão de Boiadei-
ro de Palmares Paulista, de modo que prevalece a glosa efetivada pelo Ministério do Turismo.
10. No que concerne ao montante fixado a título de multa civil, também não merece reforma 
a r. sentença, pois o MM. Juiz atendeu aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade 
ao levar em consideração a extensão do dano causado, arbitrando-o na metade do valor 
máximo possível.
11. Quanto às penas de suspensão dos direitos políticos e proibição de contratar com o Poder 
Público, estas já foram aplicadas observando o mínimo legal, não prosperando o pedido 
subsidiário de redução.
12. Apelação improvida.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2005100 - 0002814-
92.2011.4.03.6106, Rel. JUIZ CONVOCADO PAULO SARNO, julgado em 02/02/2017, e-DJF3 
Judicial 1 DATA:14/02/2017) (Destacamos)

Por fim, deve-se excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios, em 
face do comando constitucional previsto no artigo 128, §5°, II, “a”, da Lei Maior, que veda o 
recebimento de tal verba pelo “parquet”.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊN-
CIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGENTE POLÍTICO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. TIPICIDADE. DOLO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. ELEMENTOS DE PROVA.  
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REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS FIXADOS EM 
FAVOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cuidam os autos de ato de improbidade administrativa atribuída a Procurador-Geral de 
Município e subordinado, pelo desempenho de atividades de interesse particular - advocacia 
- no âmbito da Administração Pública. Ficou demonstrada na fundamentação do acórdão 
recorrido a existência do elemento subjetivo dos agentes, em ato que causou lesão ao erário 
- art. 10, XIII, da Lei 8.429/1992 -, e violação dos princípios insculpidos no caput do art. 11, 
da Lei 8.429/1992.
(...)
4. A Primeira Seção, ao julgar os EREsp 895.530/PR, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, 
por maioria, firmou que, em ação civil pública movida pelo Parquet, devem ser seguidas as 
seguintes balizas: I) o Ministério Público não pode auferir honorários por vedação constitu-
cional, consoante o art. 128, § 5º, II, letra “a”, da Constituição da República; II) aplicam-se 
estritamente os critérios previstos nas regras específicas da Lei 7.347/85, quanto à verba 
honorária; III) o STJ entende que o Ministério público somente pode ser condenado ao pa-
gamento de honorários advocatícios apenas nos casos de prova irrefutável de sua má-fé e; 
IV) dentro de critério de absoluta simetria, se o Ministério Público não paga os honorários, 
também não deve recebê-los. (Precedente: REsp 1099573/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 27/04/2010, DJe 19/05/2010).
Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1264364/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/03/2012, DJe 14/03/2012) (Destacamos)

Com efeito, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, rejeito a preliminar de 
prescrição e dou parcial provimento aos recursos de apelação, a fim de reformar a r. sentença, 
somente para excluir a pena de ressarcimento ao erário e reduzir o valor da multa civil para 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mantendo as outras condenações fixadas na sentença.

Ante todo o exposto, dou parcial provimento aos recursos de apelação.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0010801-32.2013.4.03.6100

Apelantes: BENEDITO DELICIO E UNIÃO FEDERAL
Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 12ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/08/2019

EMENTA

APELAÇÃO. JUÍZO POSITIVO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, CPC/2015. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA INTEGRAL POR 
INVALIDEZ. ROL TAXATIVO. O STF, no julgamento do RE nº 656.860/MT, que 
tramitou sob o rito da repercussão geral, fixou o entendimento de que, relativamente 
à aposentadoria por invalidez e com proventos integrais, é taxativo o rol de doenças 
incapacitantes previstas em lei. Enfermidades de que o autor padece não se subsomem 
ao rol do art. 186, §1º, da Lei nº 8.112/90. Juízo positivo de retratação. Apelação do 
autor improvida. Apelação da União Federal provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo positivo 
de retratação, negar provimento à apelação e dar provimento à apelação da União Federal, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 06 de agosto de 2019.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

 
RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Trata-se de incidente de juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, II, do Código de 

Processo Civil de 2015, decorrente de recurso especial interposto pela UNIÃO FEDERAL con-
tra acórdão julgado por esta Segunda Turma (fls. 779/788), tendo em vista o entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de embargos de declaração no 
Recurso Extraordinário nº 656.860/MT, à luz do artigo 543-C do então vigente Código de 
Processo Civil de 1973.

É o breve relatório.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 656.860/MT, 

que tramitou sob o rito da repercussão geral, fixou o entendimento de que, relativamente à 
aposentadoria por invalidez e com proventos integrais, é taxativo o rol de doenças incapaci-
tantes previstas em lei, nos seguintes termos:

 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS. ART. 40, § 1º, I, DA CF. SUBMISSÃO AO 
DISPOSTO EM LEI ORDINÁRIA. 1. O art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal assegura aos 
servidores públicos abrangidos pelo regime de previdência nele estabelecido o direito a apo-
sentadoria por invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. O benefício 
será devido com proventos integrais quando a invalidez for decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, “na forma da lei”. 2. Pertence, 
portanto, ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que ensejam 
aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência as-
sentada pelo STF, tem natureza taxativa.3. Recurso extraordinário a que se dá provimento. 
(RE 656.860/MT, Rel. Min. Teori Zavascki, v.u., j. 21.08.2014, DJe-181 18.09.2014).

Na mesma oportunidade, assim restou fixada a tese de repercussão geral (Tema 524):

A concessão de aposentadoria de servidor público por invalidez com proventos integrais exige 
que a doença incapacitante esteja prevista em rol taxativo da legislação de regência.

Por conseguinte, o rol do artigo 186, §1º, da Lei nº 8.112/90 deve ser interpretado taxa-
tivamente. Para ilustrar, constam de sua redação as seguintes enfermidades, in verbis:

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste 
artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira 
posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados 
avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - 
AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina especializada.

Relativamente ao caso em comento, o autor foi diagnosticado (fl. 50) com, in verbis:

I 80.2 flebite e tromboflebite de outros vasos profundos dos membros inferiores
I 83.0 varizes dos membros inferiores com úlcera.

Como se verifica, as enfermidades de que ele padece não se subsomem às hipóteses pre-
vistas no aludido §1º, de modo que não tem direito à aposentadoria por invalidez permanente 
do artigo 186, I.

Este exercício do juízo de retratação positivo, ao negar provimento à apelação do autor e ao 
dar provimento à apelação da União Federal - reformando in totum a sentença e revogando a tutela 
antecipada concedida às fls. 607/611 - acaba por alterar a distribuição das verbas de sucumbência.
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O provimento que se deve dar a esta apelação acaba por alterar a distribuição da sucum-
bência. Como a presente apelação foi interposta sob a vigência do recém-revogado Código de 
Processo Civil (Lei nº 5.869/73) e como se trata de medida de natureza sancionatória, afastam-
-se as atuais disposições do Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº 13.105/2015), devendo 
incidir, pois, aquelas da recém-revogada Lei nº 5.869/73.

Nos termos do artigo 20, §3º, condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios 
em 10% (dez por cento) do valor da causa.

Ante todo o exposto, em juízo de retratação positivo, voto por negar provimento à apela-
ção do autor e por dar provimento à apelação da União Federal, a fim de reformar in totum a 
sentença.

É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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AGRAVO EM APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0002041-11.2015.4.03.6105

Agravante: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelantes: SILVIO GONÇALVES DA SILVA E FUNDO NACIONAL DE DESENVOL-
VIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
Apelados: OS MESMOS, ASSOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENO-
VADO OBJETIVO ASSUPERO E CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/08/2019

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁ-
RIA. INDENIZAÇÃO DEVIDA A ALUNO QUE SOFREU PERCALÇOS ACADÊMI-
COS, NO CENÁRIO DO FIES. PRESENÇA DE GRAVES SOFRIMENTOS ÍNTIMOS. 
RESPONSABILIDADE DO FNDE E DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. 
RECURSO IMPROVIDO
1. O autor, ora agravado, desde o 1º semestre de 2012, é aluno do curso de Comuni-
cação Social (Jornalismo) da UNIP, instituição de ensino superior mantida pela corré 
ASSUPERO, e, em razão do referido curso, firmou contrato de financiamento estu-
dantil (FIES) com o FNDE. Todavia, o aditamento do contrato do autor foi obstado 
em razão de falha no sistema eletrônico de controle do FIES (SisFIES), em virtude da 
mudança de código do curso do autor, o que veio a ser corrigido durante a tramitação 
deste processo.
2. A responsabilidade do FNDE, ora agravante, pelos danos morais suportados pelo 
autor é evidente. Isso porque a solução da questão dependia de implementações a se-
rem adotadas por agente seu, tardiamente levadas a efeito, embora tempestivamente 
comunicadas tanto pelo autor quanto pela instituição de ensino. À fl. 371 dos autos o 
próprio FNDE afirma que “todos os procedimentos para a regularização já foram im-
plementados por este Agente Operador, de tal modo que os aditamentos de renovação 
semestrais referentes ao 2º semestre de 2012 e 1º semestre de 2013 encontram-se, 
atualmente, regularmente contratados”, de modo que não subsiste a alegação de inexis-
tência de relação de causalidade entre sua conduta e o dano experimentado pelo autor.
3. Como se não bastasse, a prova dos autos mostra o calvário suportado pelo jovem 
estudante, que durou quase três anos, onde ele foi tratado como “bola de ping-pong” 
pelos réus. O sofrimento moral é evidente, indiscutível, indo além de meras contra-
riedade e aborrecimentos.
4. Por tal razão, foram os réus ASSUPERO e FNDE condenados ao pagamento de 
danos morais ao autor no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada um, 
carreados solidariamente, valor este proporcional aos ditames do caráter punitivo-
-pedagógico da compensação por danos morais.
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5. Neste TRF/3ª Região é pacífica a jurisprudência no sentido da indenizabilidade do 
aluno pelos sofrimentos experimentados graças a falhas e erros que o impedem de 
desfrutar do FIES. Precedentes.
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente julgado.

São Paulo, 25 de julho de 2019.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de ação ordinária ajuizada por SÍLVIO GONÇALVES DA SILVA em face da AS-
SOCIAÇÃO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO, do 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE e da CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL objetivando seja concretizada sua matrícula no 7º semestre do curso de 
Comunicação Social (Jornalismo), com a condenação dos réus ao aditamento de seu contrato 
do FIES e ao pagamento de danos morais. Alternativamente, requer seja a ré ASSUPERO 
condenada a manter as mesmas condições de pagamento do curso garantidas pelo FIES.

Após regular processamento, foi proferida sentença, com fulcro no art. 269, I, do CPC/73, 
julgando  parcialmente procedente  a ação para “condenar o co-réu FNDE ao pagamento da 
quantia equivalente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixados nesta data, a título de danos 
morais, atualizados pela taxa Selic até o efetivo pagamento” e improcedente a ação “em relação 
às co-rés, CAIXA e ASSUPERO”. O processo foi extinto sem análise do mérito, nos termos 
do art. 267, VI, do CPC/73, quanto aos pedidos de aditamento do contrato e de matrícula. O 
FNDE restou condenado, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% do 
valor da condenação, bem como o autor, que deverá pagar honorários advocatícios em favor 
da CAIXA e da ASSUPERO, no percentual de 5% sobre o valor atribuído à causa. Sentença 
sujeita ao reexame necessário (fls. 423/426). 

A parte autora e o FNDE apelaram (fls. 429/435 e 443/448). 
Com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC/73, este Relator deu parcial provimento à apelação 

do autor, ao apelo do FNDE e à remessa oficial (fls. 504/508). 
O FNDE interpõe, agora, recurso de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/15. 

Defende, em suma, a inexistência de nexo causal entre a sua conduta e o dano experimentado 
pelo autor (fls. 511/516).

Contrarrazões apresentadas (fls. 518/522). 
É o relatório. 
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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VOTO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo FNDE, nos termos do art. 1.021 do CPC/15, 
contra decisão monocrática que deu parcial provimento à apelação do autor, ao seu apelo e à 
remessa oficial. 

Na situação vertente, os argumentos apresentados no agravo não abalaram a fundamen-
tação e a conclusão exaradas por este Relator. 

Consta dos autos que o autor, ora agravado, desde o 1º semestre de 2012, é aluno do 
curso de Comunicação Social (Jornalismo) da UNIP, instituição de ensino superior mantida 
pela corré ASSUPERO, e, em razão do referido curso, firmou contrato de financiamento es-
tudantil (FIES) com o FNDE.

De acordo com as normas de regência, o aludido contrato deve ser aditado semestral-
mente, mas o autor estaria impossibilitado de assim proceder, desde o 2º semestre de 2012 e, 
a partir do 1º semestre de 2015, teve impedida sua matrícula no semestre letivo em razão das 
pendências financeiras apresentadas junto à Universidade.

Conforme documentação colacionada aos autos, o aditamento do contrato do autor foi 
obstado em razão de falha no sistema eletrônico de controle do FIES (SisFIES), em virtude da 
mudança de código do curso do autor, o que veio a ser corrigido durante a tramitação deste 
processo.

Diante de tais fatos, andou bem o MM. Magistrado  a quo  ao extinguir a ação sem a 
análise do mérito, ante a perda superveniente de seu objeto, quanto aos pedidos de aditamento 
do contrato do FIES e de matrícula do autor no 7º semestre do curso, posto que o problema 
foi resolvido administrativamente, remanescendo o debate apenas quanto aos danos morais 
devidos ao autor.

A responsabilidade do FNDE, ora agravante, pelos danos morais suportados pelo autor 
é evidente. Isso porque a solução da questão - falha no SisFIES - dependia de implementa-
ções a serem adotadas por agente seu, tardiamente levadas a efeito, embora tempestivamente 
comunicadas tanto pelo autor quanto pela instituição de ensino.

À fl. 371 dos autos o próprio FNDE afirma que “todos os procedimentos para a regulari-
zação já foram implementados por este Agente Operador, de tal modo que os aditamentos de 
renovação semestrais referentes ao 2º semestre de 2012 e 1º semestre de 2013 encontram-se, 
atualmente, regularmente contratados”.

Assim, não subsiste a alegação de inexistência de relação de causalidade entre sua con-
duta e o dano experimentado pelo autor.

Como se não bastasse, a prova dos autos mostra o calvário suportado pelo jovem estu-
dante, que durou quase três anos, onde ele foi tratado como “bola de ping-pong” pelos réus. O 
sofrimento moral é evidente, indiscutível, indo além de meras contrariedade e aborrecimentos.

Neste TRF/3ª Região é pacífica a jurisprudência no sentido da indenizabilidade do aluno 
pelos sofrimentos experimentados graças a falhas e erros que o impedem de desfrutar do FIES 
(PRIMEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2270411 - 0001400-68.2016.4.03.6111, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY, julgado em 20/03/2018, e-DJF3 Judicial 
1 DATA:02/04/2018 -  SEGUNDA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2230385 - 0003951-
82.2015.4.03.6102, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES, julgado em 
23/01/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/02/2018 - ).
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No mais, a indenização é devida, pois se trata de dano in re ipsa (TERCEIRA TURMA, 
Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2282621 - 0009274-59.2015.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FE-
DERAL NELTON DOS SANTOS, julgado em 18/04/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/04/2018 
- SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1936658 - 0000117-76.2012.4.03.6102, Rel. DE-
SEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 09/08/2018, e-DJF3 Judicial 
1 DATA:17/08/2018).

Por tal razão, foram os réus ASSUPERO e FNDE condenados ao pagamento de danos 
morais ao autor no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada um, carreados solida-
riamente, valor este proporcional aos ditames do caráter punitivo-pedagógico da compensação 
por danos morais.

Em casos análogos, já se decidiu:

ADMINISTRATIVO. APELAÇÕES EM AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENDIDA INDENIZAÇÃO 
VINDICADA POR ALUNO QUE SOFREU PERCALÇOS ACADÊMICOS, NO CENÁRIO DO 
FIES. CONDUTAS DO BANCO DO BRASIL S/A, DO FNDE E DA ORGANIZAÇÃO “BARÃO 
DE MAUÁ”. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL, NA ESPÉCIE. CONDENAÇÃO 
A MULTA DIÁRIA RATIFICADA. DEVOLUÇÃO DE MENSALIDADES PAGAS DIRETAMEN-
TE PELO ALUNO, CORRIGIDAS. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS: PRESENÇA DE 
GRAVES SOFRIMENTOS ÍNTIMOS. APELAÇÕES DOS RÉUS DESPROVIDAS. APELAÇÃO 
DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDA. 
1. Reitera-se a legitimidade do BANCO DO BRASIL para figurar no polo passivo enquanto 
agente financiador e administrador do FIES, na forma do art. 6º da Lei 10.260/01, partici-
pando do contrato de financiamento. 
2. Não há falar em afastamento da multa diária aplicada, pois o fato de o autor ter conseguido 
realizar sua matrícula e continuar com sua formação acadêmica não exime a responsabilidade 
do FNDE no descumprimento da determinação judicial, já que o discente só voltou ao curso 
de medicina por ordem judicial. 
3. No que se refere às mensalidades pagas diretamente pelo autor à instituição de ensino, estas 
devem ser devolvidas de forma atualizada (Res. 267/CJF), uma vez que houve os repasses 
financeiros do FNDE à organização Barão de Mauá; não sendo assim, restaria consumado o 
enriquecimento sem causa (duplicidade de pagamentos). Ainda, era ônus da organização de 
ensino superior suportar as mensalidades até que o repasse lhe fosse feito. 
4. O ato de indeferimento da matrícula para o primeiro semestre de 2012, por falha em pro-
cedimento burocrático relativo ao repasse de verbas, constitui uma afronta aos princípios 
do acesso à educação, razoabilidade e proporcionalidade, o que poderia ter comprometido a 
formação educacional do autor. 
5. A organização Barão de Mauá deve ser condenada ao pagamento de danos morais ao autor 
no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor este proporcional aos ditames do caráter 
punitivo-pedagógico da compensação por danos morais. Quanto ao valor de condenação ao 
pagamento de danos morais por parte do Banco do Brasil e do FNDE, é proporcional o valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada um, de forma solidária. As indenizações serão 
corrigidas na forma da Res. 267/CJF. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 1936658 - 0000117-
76.2012.4.03.6102, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 
09/08/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2018 )

APELAÇÃO E REEXAME EM MANDADO DE SEGURANÇA. FIES. PRELIMINARES AFAS-
TADAS: ILEGITIMIDADE DA CEF E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MÉRITO: ADITA-
MENTO DO CONTRATO IMPOSSIBILITADO POR FALHA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
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DE CONTROLE DO FIES. RESPONSABILIDADE DO FNDE, IMPOSSIBILITANDO QUE O 
ESTUDANTE SUPORTE OS PREJUÍZOS. SENTENÇA CONCESSIVA MANTIDA. 
1. Preliminarmente, reitera-se a legitimidade da CEF de figurar no polo passivo do mandamus, 
enquanto agente financiador e administrador do FIES. Precedentes. A tese de inadequação 
da via eleita por travestir a causa discussão de lei em tese não merece guarida, haja vista que 
o risco de não obter a rematrícula junto a UNIP configura suficiente concretude a ensejar a 
impetração. 
2. Após auditoria interna realizada, constatou-se que o registro da impetrante no sistema 
encontrava-se em looping, alternando seu status entre “validado para contratação” e “enviado 
ao banco”. O motivo deu-se pela não efetivação do aditamento de renovação contratual refe-
rente ao 02º semestre de 2010 - modalidade de aditamento simplificado, no qual a instituição 
de ensino superior procede à renovação e o estudante apenas a confirma, eletronicamente - , 
por inconsistências sistêmicas que interferiram no processo de realização de aditamento. 
Constatou-se ainda que o saneamento da situação importaria na intervenção manual do 
sistema SisFIES e da CEF por parte da área técnica competente. 
3. O óbice à manutenção do financiamento estudantil não foi motivado pela impetrante, mas 
sim pelo ente administrativo responsável pela operabilidade dos sistema SisFIES, devendo-lhe 
ser reconhecido o direito líquido e certo à matrícula nos respectivos semestres e ao repasse 
dos valores em atraso que impediam a sua efetivação. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 363593 
- 0000966-53.2014.4.03.6110, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, 
julgado em 20/10/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/11/2016)

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FIES. ADITA-
MENTO IMPOSSIBILITADO POR MOTIVO ALHEIO A VONTADE DO ESTUDANTE CUJOS 
ESTUDOS SERIAM FINANCIADOS. NÃO ATENDIMENTO AO PRAZO REGULAMENTAR 
E FALHA NO SISTEMA: AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DOS IMPETRANTES PELOS 
DEFEITOS QUE ACABARAM POR PREJUDICÁ-LOS. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA; 
REEXAME E APELAÇÃO DESPROVIDOS, MANTENDO A CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
1. Confirma-se a legitimidade da CEF de figurar no polo passivo do mandamus, enquanto 
agente financiador e administrador do FIES. Ja a alegada inexistência de interesse de agir 
pela via eleita, na espécie, confunde-se com o mérito da causa e deve ser apreciada em con-
junto com este. 
2. Não obstante a Portaria MEC / FNDE 267/14 ter concedido o prazo de 01.07.14 a 15.07.14 
para que a Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento (CPSA), órgão vinculado 
a Universidade, procedesse ao pedido de aditamento do financiamento referente ao 02º se-
mestre de 2012, esta se manteve inerte, impossibilitando a regularização, haja vista cumprir 
a esta o início do procedimento na forma da Portaria Normativa MEC 23/11. 
3. É notória a recorrente falha nos sistemas eletrônicos de controle do FIES e do PROUNI, 
causando inúmeros transtornos aos estudantes que dependem do financiamento ofertado 
pela União Federal, como se depreende das inúmeras ações judiciais tratando da situação e 
das constantes notícias veiculadas nos meios de imprensa. Precedentes. 
4. Em resposta a ofício encaminhado pela DPU, a própria Universidade afirma que “a pla-
taforma onde o acadêmico apresenta as informações sobre seu financiamento, nos últimos 
meses, tem apresentado alguns problemas de acesso”, acentuando os problemas enfrentados, 
que inclusive ensejaram a renovação da matrícula dos impetrantes em semestres anteriores 
diante da impossibilidade de aditamento pelo sistema. 
5. O art. 2º da Portaria 267/14 aponta para o problema ao dispor que “(o)s impedimentos à 
realização dos aditamentos de que trata esta Portaria, decorrentes de óbices operacionais não 
motivados pelo estudante financiado, serão avaliados por este agente operador do FIES, nos 
termos do art. 25 da Portaria Normativa MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010”. Não por outra 
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razão são constantemente renovados os prazos de aditamento e de cadastro nos referidos 
sistemas, o que permite conferir veracidade a alegação de que o aditamento não foi realizado 
também em decorrência de inconsistências apresentadas no sistema eletrônico do SisFIES. 
6. Preliminares rejeitadas. Apelação e reexame desprovidos. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 362993 
- 0002699-87.2014.4.03.6002, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, 
julgado em 08/09/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/09/2016 )

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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REEXAME NECESSÁRIO 
5004835-36.2018.4.03.6000

Parte Autora: LETICIA LAUXEN GONÇALVES E BRUNO FERNANDO MONTEIRO 
DIAS 
Parte Ré: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Intimação via sistema: 06/08/2019

EMENTA

REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ENSINO 
SUPERIOR. PARTICIPAÇÃO EM CERIMÔNIA DE COLAÇÃO DE GRAU. POSSIBI-
LIDADE. REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDA.
- O ponto central dos autos é a possibilidade de participação da impetrante em sole-
nidade de colação de grau, de forma simbólica, não obstante estivesse com matérias 
pendentes de conclusão à época da cerimônia.
- No caso concreto, foi deferida a participação da impetrante na solenidade, realizada 
no dia 23 de agosto de 2017, em razão da concessão do pedido liminar (doc. 6903160 
– pág. 38).
- A participação simbólica de estudante na solenidade de colação de grau não confi-
gura ilegalidade, por não conferir ao aluno o título pretendido, não produzindo efei-
tos jurídicos, mas apenas garante a confraternização com os demais colegas e com a 
família. Precedentes.
- Remessa oficial não provida.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, 
por maioria, negou provimento à remessa oficial, nos termos do voto da Des. Fed. MÔNICA 
NOBRE, com quem votou o Des. Fed. MARCELO SARAIVA. Vencido o Des. Fed. ANDRÉ 
NABARRETE (Relator), que dava provimento à remessa oficial. Lavrará acórdão a Des. Fed. 
MÔNICA NOBRE. Ausente, justificadamente, a Des. Fed. MARLI FERREIRA., nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora para o Acórdão

RELATÓRIO

Reexame necessário da sentença proferida (ID 6903160) nos autos de mandado de 
segurança, a qual confirmou a liminar e concedeu a ordem, para o fim de garantir definitiva-
mente à impetrante o direito à participação, de forma simbólica, na cerimônia de colação de 
grau do curso de Direito da UFMS, sem, contudo, assinar o livro de ata e receber diploma ou 
certificado de conclusão de curso. Sem honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da 
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Lei nº 12.016/2009.
O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido do desprovimento da remessa 

oficial (ID 7721909).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator 

VOTO VENCIDO

 Reexame necessário da sentença proferida (ID 6903160) nos autos de mandado de 
segurança, a qual confirmou a liminar e concedeu a ordem, para o fim de garantir definitiva-
mente à impetrante o direito à participação, de forma simbólica, na cerimônia de colação de 
grau do curso de Direito da UFMS, sem, contudo, assinar o livro de ata e receber diploma ou 
certificado de conclusão de curso. Sem honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da 
Lei nº 12.016/2009.

Inicialmente, cabe destacar o que dispõem os artigos 205 e 207 da Constituição Federal:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de ges-
tão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

Por sua vez, tem o seguinte teor o inciso VI do artigo 53 da Lei nº 9.394/96, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional:

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de 
outras, as seguintes atribuições:
(...)
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

 No caso em apreço, a impetrante não poderá apresentar comprovante de conclusão 
de curso na data estipulada para a participação da cerimônia de colação de grau em razão 
de não o ter finalizado em tempo hábil e pretende no mandamus sua atuação, ainda que de 
forma simbólica, no respectivo evento, sob a alegação de que teria prejuízos, já que firmou 
contrato para participar da festividade e pagou desde o 3º semestre. Entretanto, verifica-se 
dos autos que inexiste o direito pleiteado, uma vez que, como reconhecido pela própria aluna, 
não houve a conclusão do curso e, dessa forma, não foram cumpridos os requisitos exigidos 
para a inclusão na respectiva colação, a qual consiste em solenidade oficial, como alegado 
pela impetrada nas informações prestadas (ID 6903160). As questões de ordem particular 
ensejadoras do descumprimento das condições necessárias à participação no evento não se 
afiguram aptas a infirmar ou desconstituir a autonomia da instituição de ensino prevista 
no dispositivo constitucional citado (artigo 207) e, ademais, eram de pleno conhecimento da 
estudante os requisitos exigidos. Desse modo, não há como se deferir o pedido apresentado. 
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Corrobora esse entendimento o seguinte julgado desta corte, dado que assim se manifestou 
em situação semelhante:

MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. COLAÇÃO DE GRAU SIMBÓLICA. 
DISCENTE QUE NÃO CONCLUIU O CURSO DE MEDICINA.
1. A colação de grau é ato oficial e obrigatório para conclusão de curso e emissão do respectivo 
diploma de graduação, realizando-se em sessão solene e pública, ocasião em que se confere 
aos concluintes habilitados o grau acadêmico.
2. A instituição de ensino superior frequentada pela impetrante dispõe no sentido de que só 
poderão participar da cerimônia de Colação de Grau os alunos que integralizarem o currículo 
do Curso.
3. Portanto, não poderia a impetrante ter participado da Colação de Grau do Curso de Me-
dicina, na medida em que não concluiu todas as disciplinas constantes da grade curricular 
daquele curso.
(REOMS 356351, PROC: 00123903420144036000, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, SEXTA 
TURMA, Julg.: 13/08/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/08/2015)

Destarte, evidenciado o descabimento da participação da impetrante, é de rigor a reforma 
da sentença, visto que a teoria do fato consumado afigura-se inaplicável ao caso, dado que o 
reconhecimento da ausência do direito pleiteado, inobstante ao fato de se tratar de cerimônia 
já realizada. A respeito, confira-se a seguinte jurisprudência, aplicável ao caso por analogia:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICENÇA-
-CAPACITAÇÃO. TEORIA DO FATO CONSUMADO. MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.
1. A jurisprudência do STJ se orienta pela inaplicabilidade, em regra, da Teoria do Fato Con-
sumado para consolidar situação constituída por força de liminar posteriormente cassada, 
sob pena de se perpetuar situação contrária à lei.
2. A controvérsia tem como cerne a questão da impossibilidade da Administração adentrar o 
mérito do ato administrativo, podendo apenas examinar a sua legalidade.
3. O recorrente não foi capaz de infirmar os fundamentos da decisão recorrida e demonstrar 
a ofensa ao direito líquido e certo; portanto, deve ser mantido o acórdão recorrido.
4. Recurso Ordinário não provido. (STJ, RMS 48489/RO, PROC: 2015/01348290, Rel. Min. 
HERMANN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julg.: 20/08/2015, DJe 10/09/2015)

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial, para reformar a sentença e denegar 
a segurança.

É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE 

DECLARAÇÃO DE VOTO

 A fim de deixar consignadas nos autos as razões que me levaram a divergir do voto 
proferido pelo i. Relator, procedo à presente declaração de voto.

Trata-se de discussão a respeito da possibilidade de participação do impetrante em sole-
nidade de colação de grau, de forma simbólica, não obstante estivesse com matérias pendentes 
de conclusão.
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No caso concreto, foi deferida a participação do impetrante na solenidade, realizada no 
dia 23 de agosto de 2017, em razão da concessão do pedido liminar (doc. 6903160 – pág. 38).

A participação simbólica de estudante na solenidade de colação de grau não configura 
ilegalidade, por não conferir ao aluno o título pretendido, não produzindo efeitos jurídicos, 
mas apenas garante a confraternização com os demais colegas e com a família.

Neste sentido, confira-se os julgados desta C. 4ª Turma:

ADMINISTRATIVO - MANDADO SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - COLAÇÃO DE GRAU 
- PARTICIPAÇÃO DE FORMA SIMBÓLICA - LIMINAR DEFERIDA E CONFIRMADA PELA 
SENTENÇA - SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO - APLICAÇÃO DA 
TEORIA DO FATO CONSUMADO.
1. A impetrante requereu na inicial a concessão da segurança para participar, de forma sim-
bólica, da solenidade de colação de grau no Curso de Direito, realizada em 09 de setembro 
de 2011, sem que tivesse concluído a disciplina de Direito Civil V.
2. A liminar, deferida em 08 de setembro de 2011, foi confirmada pela sentença em 17 de feve-
reiro de 2012, do que se depreende que o objetivo perseguido pela impetrante já foi alcançado.
3. Considerando que a participação da estudante na cerimônia simbólica de colação de grau 
não lhe conferirá o título de bacharel em direito, e que a efetiva conclusão do curso se dá 
com a assinatura da documentação e registro junto aos órgãos competentes, é razoável que 
se aplique a teoria do fato consumado para preservar a situação consolidada pelo decurso do 
tempo. Precedentes do STJ e TRF-3.
4. Remessa oficial desprovida.
(REOMS 0009178-10.2011.4.03.6000/MS, QUARTA TURMA, Relator Desembargadora Fe-
deral MARLI FERREIRA, j. 18/10/2012, e-DJF3 26/10/2012)

REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E CONSTITU-
CIONAL. ENSINO SUPERIOR. PARTICIPAÇÃO EM CERIMÔNIA DE COLAÇÃO DE GRAU. 
POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.
1. A participação simbólica de estudante na solenidade de colação de grau não configura 
ilegalidade, por não conferir a este o título pretendido.
2. A simples participação simbólica da impetrante na solenidade de colação de grau não produz 
nenhum efeito legal ou jurídico, pois não lhe outorga o grau, apenas lhe garante confraternizar 
com os demais colegas e com a família.
3. No caso, em razão do deferimento da liminar postulada nos autos, a impetrante já parti-
cipou da solenidade, que ocorreu em 18, 19 e 20.12.2013.
4. Remessa oficial a que se nega provimento.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, REOMS 0001670-58.2013.4.03.6124, Desembargadora 
Federal MÔNICA NOBRE, julgado em 18/05/2016, e-DJF3 DATA: 30/05/2016)

 ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. COLAÇÃO DE 
GRAU SIMBÓLICA GARANTIDA POR LIMINAR E CONFIRMADA POR SENTENÇA. RE-
MESSA OFICIAL IMPROVIDA. 
1. Observa-se que o pedido da impetrante não diz respeito à participação oficial em colação 
de grau, mas tão somente à sua participação simbólica, na cerimônia festiva, que não ostenta 
qualquer reflexo na obtenção do diploma ou certificação de aptidão para o exercício da ati-
vidade profissional. Além do mais, a impetrante não pode ser obstada de ter acesso a todos 
os documentos relativos à sua vida acadêmica, tais como, histórico escolar, grade curricular, 
frequência, notas. 
2. A participação da estudante na cerimônia simbólica de colação de grau não lhe conferirá 
o diploma do curso superior de Medicina Veterinária, e a efetiva conclusão do curso se dá 
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com a assinatura da documentação e registro junto aos órgãos competentes, é razoável que 
se aplique a teoria do fato consumado para preservar a situação consolidada pelo decurso do 
tempo, tendo em vista que a colação de grau ocorreu em 20/12/2013. 
3. Evidencia-se situação consolidada pelo transcurso do tempo e que deve ser mantida em 
prol da segurança jurídica.
4. Remessa oficial improvida.
(REOMS 00088124620134036114, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, 
TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/07/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por estes fundamentos, nego provimento à remessa oficial.
É o meu voto.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora para o Acórdão
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5028891-91.2018.4.03.0000

Agravante: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO
Agravado: MUNICÍPIO DE SILVEIRAS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Intimação via sistema: 19/08/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. PRESENÇA DE 
ENFERMEIRO EM UNIDADE HOSPITALAR. LEI 7.498/1986. SUPERVISÃO E 
COORDENAÇÃO DOS DEMAIS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. OBRIGATO-
RIEDADE DE PRESTAÇÃO PRESENCIAL E EM PERÍODO INTEGRAL.
- A ação civil pública foi proposta pelo COREN/SP contra o Município de Silveiras com 
o objetivo de obrigá-lo a manter enfermeiros durante todo o período de funcionamento 
na sua Unidade Básica de Saúde para que possam supervisionar e orientar as ativi-
dades realizadas pelos técnicos e auxiliares de Enfermagem. O juízo a quo indeferiu 
a tutela de urgência nesse sentido, exatamente a decisão agravada.
- A legislação que regulamenta o exercício da Enfermagem exige que as atividades 
dos técnicos e auxiliares da área sejam sempre desempenhadas sob orientação e 
supervisão de enfermeiro, de forma que, evidentemente, a presença do último deve 
dar-se durante todo o período de funcionamento de uma unidade básica de saúde. 
Esse o entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1521889/RJ.
- No caso concreto, restou comprovado que na Unidade Básica de Saúde de Silveiras 
não há a presença de enfermeiro durante todo o horário de funcionamento, com o 
que está configurada a probabilidade do direito.
- Outrossim, está caracterizado o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do proces-
so, uma vez que a população do Município de Silveiras não tem atendimento adequado 
na unidade de saúde, à vista da ausência do profissional legalmente indicado para 
determinadas atividades. O acesso à saúde constitucionalmente previsto é prejudicado.
- Agravo de instrumento provido, a fim de conceder a tutela de urgência para que o 
agravado mantenha enfermeiro durante todo o período de funcionamento da Uni-
dade Básica de Saúde de Silveiras, bem como antecipação parcial da tutela recursal 
ratificada.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, à 
unanimidade, DEU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de conceder a tutela de ur-
gência para que o agravado mantenha enfermeiro durante todo o período de funcionamento da 
Unidade Básica de Saúde de Silveiras, bem como RATIFICOU a antecipação da tutela recursal 
anteriormente deferida, nos termos do voto do Des. Fed. ANDRÉ NABARRETE (Relator), com 
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quem votaram os Des. Fed. MARLI FERREIRA e MÔNICA NOBRE., nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO
 
Agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem de São Pau-

lo - COREN/SP contra decisão (Id 7846007 - págs. 60/62) que, em sede de ação civil pública, 
indeferiu a tutela de urgência requerida nos seguintes termos (pág. 13 do mesmo Id):

 
a) Concessão da tutela de urgência, inaudita altera pars, tendo em vista a relevância dos fun-
damentos da presente demanda e havendo fundado receio de ineficácia do provimento final 
no caso da demora, para manutenção de Enfermeiros durante todo o período de funciona-
mento da Unidade Básica de Saúde de Silveiras para que possam supervisionar e orientar as 
atividades de enfermagem realizadas pelos Técnicos e Auxiliares de Enfermagem.

 
Sustenta o agravante, em síntese, que:
a) a Lei nº 7.498/1986, que regulamenta o exercício profissional de Enfermagem, esta-

beleceu expressamente no artigo 15 que as atividades de Enfermagem, quando exercidas em 
instituições de saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente poderão ser 
desempenhadas sob orientação e supervisão do enfermeiro, a quem compete privativamente 
a direção do órgão de Enfermagem e da chefia de serviço e de unidade de Enfermagem (arti-
go 11, inciso I, da mesma lei), com o que é imprescindível sua presença em todo o horário de 
funcionamento nas unidades de saúde;

b) o artigo  12 da referida lei dispõe que o técnico de Enfermagem exerce atividades 
simples que envolvem orientação e acompanhamento do trabalho em grau auxiliar e sob su-
pervisão do enfermeiro;

c) na área da Enfermagem, o único profissional habilitado e que tem conhecimento de 
base científica e capacidade para tomar decisões imediatas é o enfermeiro (artigo 11, inciso I, 
alínea “m”, da Lei nº 7.498/1986);

d) a avaliação dos pacientes que chegam à unidade de saúde por profissionais não habi-
litados caracteriza afronta direta ao direito fundamental à saúde e expõe a integridade física 
da população, em especial a de baixa renda, que recorre aos serviços de saúde oferecidos pelo 
município;

e) inegável a necessidade de se conceder a tutela de urgência, mesmo porque não se está 
diante apenas de descumprimento de norma legal (Lei nº 7.498/1986), mas de ofensa ao direito 
social à saúde (artigo 196 da Constituição Federal);

f) no caso, no transcorrer do procedimento administrativo de fiscalização constatou-se 
a inexistência de enfermeiro nos períodos de segunda-feira a sábado, das 23h às 7h, e aos do-
mingos, durante 16 horas, na Unidade Básica de Saúde de Silveiras, localizada no município 
agravado.

Pleiteia o provimento do recurso para que seja reformado o  decisum  no que tange à 
tutela de urgência.

Foi deferida a antecipação da tutela recursal, a fim de conceder a tutela de urgência para 
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que o agravado mantenha enfermeiro durante todo o período de funcionamento da Unidade 
Básica de Saúde de Silveiras (Id 8143361).

Decorreu in albis o prazo para apresentação de contraminuta.
O Ministério Público Federal que oficia no segundo grau opina seja o recurso provido 

(Id 50318831).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
 

VOTO
 
A ação civil pública foi proposta pelo COREN/SP contra o Município de Silveiras com o 

objetivo de obrigá-lo a manter enfermeiros durante todo o período de funcionamento na sua 
Unidade Básica de Saúde para que possam supervisionar e orientar as atividades realizadas 
pelos técnicos e auxiliares de Enfermagem (Id 7846007 - págs. 13/14). O juízo a quo indeferiu 
a tutela de urgência nesse sentido, exatamente a decisão agravada (págs. 60/62 do mesmo Id).

Dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei nº 7.498/1986, que regulamenta o exercício da 
enfermagem:

 
Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe:
I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, 
pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e auxi-
liares nas empresas prestadoras desses serviços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência 
de enfermagem;
d) (VETADO);
e) (VETADO);
f) (VETADO);
g) (VETADO);
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assistência de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida;
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de 
base científica e capacidade de tomar decisões imediatas;
II - como integrante da equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde;
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina 
aprovada pela instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças transmissíveis em geral;
f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a 
assistência de enfermagem;
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera;
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
i) execução do parto sem distocia;
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j) educação visando à melhoria de saúde da população.
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º desta lei incumbe, ainda:
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando necessária.
Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação e 
acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento 
da assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente:
a) participar da programação da assistência de enfermagem;
b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei;
c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem em grau auxiliar;
d) participar da equipe de saúde.
Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza repetitiva, 
envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a participação em 
nível de execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente:
a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;
b) executar ações de tratamento simples;
c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
d) participar da equipe de saúde.
Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando exercidas em instituições 
de saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas 
sob orientação e supervisão de Enfermeiro.
[ressaltei e grifei]

 
Verifica-se que a legislação exige que as atividades dos técnicos e auxiliares de Enferma-

gem sejam sempre desempenhadas sob orientação e supervisão de enfermeiro, de forma que, 
evidentemente, a presença do último deve dar-se durante todo o período de funcionamento de 
uma unidade básica de saúde. Esse o entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça:

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. UNIDADE HOS-
PITALAR. PROFISSIONAL ENFERMEIRO. LEI 7.498/1986. SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO 
DOS DEMAIS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. OBRIGATORIEDADE DE PRESTAÇÃO 
PRESENCIAL E EM PERÍODO INTEGRAL. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de que é necessária a presença de Enfermeiro 
na instituição de saúde durante todo o período de funcionamento, cumprindo o dever de su-
pervisão e coordenação dos Técnicos de enfermagem. Precedentes: AgRg no REsp. 1.342.461/
RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.2.2013; REsp. 477.373/MG, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJ 15.12.2003.
2. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
(AgInt no REsp 1521889/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 06/12/2017 – ressaltei e grifei)

 
Aliás, tal conclusão consta, inclusive, do julgado mencionado no decisum recorrido:

 [...]  5. É fato incontroverso que de acordo com a Lei n.º 7.498/86, exige-se a presença de 
enfermeiro legalmente habilitado e inscrito no Conselho Regional de Enfermagem - COREN 
durante todo o horário de funcionamento das unidades de saúde, cabendo-lhe também exercer 
supervisão e orientação de técnicos e auxiliares.  (AC 00019688020124058500, Desembar-
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gador Federal André Carvalho Monteiro, TRF5 – Quarta Turma, DJE - Data::23/04/2018 
- Página::314.)

 
No caso concreto, restou comprovado que na Unidade Básica de Saúde de Silveiras não 

há a presença de enfermeiro durante todo o horário de funcionamento. Cite-se o ofício nº 
503/2017 destinado ao COREN, do próprio prefeito municipal, que admite tal fato, verbis (Id 
7846007 - págs. 20/22):

 
Em atendimento ao Relatório nº 582/02-10-2017-VF, referente a visita fiscalizatória realizada 
em 02 de outubro de 2017 [...], informo a Vossas Senhorias que a atual Administração está se 
emprenhando para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde disponibilizados à população 
silveirense e, para tanto, buscou sanar todas as irregularidades apontadas no relatório do 
Conselho Regional de Enfermagem, a saber:
IRREGULARIDADES APONTADAS NA UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE SILVEIRAS:
[...]
5. Inexistência de Enfermeiro onde são desenvolvidas as atividades de Enfermagem. No 
horário das 23h às 07h, de segunda a sábado e aos domingos por 16h em períodos alter-
nados: De acordo com a Lei Municipal nº 972/17, há previsão, na estrutura Administrativa 
do Município, de 4 (quatro) vagas de Enfermeiros a serem preenchidas na Unidade Mista de 
Saúde, entretanto, todas já se encontram ocupadas [...]. Sendo assim, esclareço, mais uma vez, 
que estão sendo viabilizados estudos com a finalidade de criação de novas vagas para profis-
sionais de Enfermagem para a Unidade Mista de Saúde do Município de Silveiras, uma vez 
que o concurso realizado para a contratação de pessoal de Enfermagem ainda está no prazo 
de vigência, contudo não há mais vagas para serem preenchidas. Peço a dilação de prazo para 
que tal irregularidade seja sanada, vez que será necessária a propositura de um Projeto de Lei 
para a criação de mais vagas [...] somente após a Lei ser sancionada, será possível viabilizar 
a contratação de mais Enfermeiros, completando, assim, a escala de 24h na Unidade Mista 
de Saúde, durante toda a semana. [...] - grifei

 
Segundo o prefeito, novas vagas seriam criadas para completar a escala da unidade de 

saúde. No entanto, a despeito de tal informação ter sido prestada há mais de um ano - em 
14/11/2017, data do ofício (Id 7846007 - pág. 20) -, ainda não há, conforme o agravante, 
enfermeiro em todo o período de funcionamento da unidade de saúde da cidade, verbis  (Id 
7846007 - pág. 6):

 
O Prefeito encaminhou resposta à notificação em 14 de novembro de 2017, informando que não 
há vagas no quadro atual, sendo necessário a criação de novas vagas pela Câmara Municipal, 
bem como dificuldades financeiras.
Em 09 de março de 2018, realizou-se reunião com a Secretaria Municipal de Saúde, sendo 
relatado que estavam providenciando a realização de processo seletivo, mas sem previsão de 
conclusão.
Em 11 de abril de 2018, a instituição de saúde apresentou o Cálculo de Dimensionamento de 
Pessoal de Enfermagem, que indicou déficit de 03 (três) Enfermeiros e 05 Auxiliares/Técnicos 
de Enfermagem.
Esse déficit influencia diretamente na irregularidade referente à inexistência de Enfermeiro 
em alguns períodos da unidade de saúde, em nítida violação à Lei 7.498/86.
Todavia, até a presente data, não foi apresentado cronograma de contratação, tampouco a 
solução para as irregularidades constatadas, prejudicando o atendimento de saúde prestado 
à população, motivo pelo qual não restou outra alternativa senão requer a tutela jurisdicional.
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 Está configurada, portanto, a probabilidade do direito.
Outrossim, está caracterizado o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, 

uma vez que a população do Município de Silveiras não tem atendimento adequado na unidade 
de saúde, à vista da ausência do profissional legalmente indicado para determinadas atividades. 
O acesso à saúde constitucionalmente previsto é prejudicado.

 Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, a fim de conceder a 
tutela de urgência para que o agravado mantenha enfermeiro durante todo o período de fun-
cionamento da Unidade Básica de Saúde de Silveiras, bem como RATIFICO a antecipação da 
tutela recursal anteriormente deferida.

É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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REEXAME NECESSÁRIO 
5000362-60.2016.4.03.6102

Parte Autora: INTELLI INDÚSTRIA DE TERMINAIS ELÉTRICOS LTDA.
Recorrida: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/08/2019

EMENTA
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COMERCIAL. REGISTRO DE COMÉRCIO. EFEITOS 
SUBJETIVOS DA SENTENÇA. PODER REGULAMENTAR. EXIGÊNCIA DE PU-
BLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE 
PORTE NÃO CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. REMESA OFICIAL DESPROVDA. 
1. A Deliberação Jucesp nº 02/2015, exige a comprovação da prévia publicação do 
Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial 
e jornais de grande circulação, como condição para arquivamento dos documentos 
societários das sociedades limitadas de grande porte, ainda que não constituídas sob 
a forma de sociedades por ações, fundamentando a medida a sentença judicial, pro-
ferida nos autos do processo 2008.61.00.030305-7, e as disposições da lei 11.638 /07.
2. Na forma do art. 472, do CPC, o comando da sentença, ainda não transitada em 
julgado, somente é oposto contra quem participou do processo. Vale dizer, não pode 
beneficiar, nem prejudicar terceiros.
3. A correta exegese do art. 3º, da lei 11.638/07 não imputa às sociedades de grande 
porte, não constituídas sob a forma de sociedade por ações, a obrigatoriedade da 
publicação das demonstrações financeiras e do balanço, sendo-lhes imposto, exclu-
sivamente, o cumprimento das disposições da Lei n 6.404/76 quanto à escrituração 
e à elaboração de demonstrações financeiras.
4. A escrituração e a elaboração de balanço, na forma da Lei 6.404/76, não implica, 
necessariamente, na consequente publicação.
5. Não tendo sido a exigência em questão objeto de lei, a Deliberação Jucesp nº 
02/2015, exorbita os limites do seu poder regulamentar, violando o principio da le-
galidade.
6. Remessa oficial desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Segunda Turma 
decidiu, por maioria, negar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do senhor De-
sembargador Federal relator, acompanhado pelo voto do senhor Desembargador Federal Cotrim 
Guimarães; vencido o senhor Desembargador Federal Peixoto Junior, que lhe dava provimento., 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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RELATÓRIO
 
 Trata-se de remessa oficial interposta pela Junta Comercial do Estado de São Paulo - 

JUCESP em face de sentença que julgou procedente o pedido para conceder a segurança, em 
sede de mandamus, por meio do qual a impetrante objetivou provimento jurisdicional que a 
autorize ao arquivamento dos seus documentos societários, sem a necessidade de observar a 
imposição das publicações de suas demonstrações financeiras interpostas pela deliberação 
Jucesp nº 02/2015.

O Ministério Público Federal ofertou parecer pelo provimento do reexame necessário.
É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
 

VOTO
 
A deliberação Jucesp nº 02/2015, exige a comprovação da prévia publicação do Balanço 

Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial e jornais de grande 
circulação, como condição para arquivamento dos documentos societários das sociedades limi-
tadas de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, funda-
mentando a medida a sentença judicial, proferida nos autos do processo 2008.61.00.030305-7, 
e as disposições da Lei 11.638 /07.

De início, a ação nº 2008.61.00.30305-7, que tramitou perante a 25ª Vara Federal de 
São Paulo/SP, foi ajuizada pela ABIO - Associação Brasileira de Imprensas Oficiais em face 
da UNIÃO. Na demanda, foi julgado procedente pedido de declaração de nulidade do item 7 
do Oficio Circular nº 099/2008 do DNRC - Departamento Nacional de Registro de Comércio, 
o qual conferia às empresas de grande porte a faculdade de publicar suas demonstrações fi-
nanceiras em jornais oficiais ou em outro meios de divulgação, determinando a comunicação 
da decisão a todos os Presidentes de Juntas Comerciais, Procuradores e Secretários Gerais.

Pois bem. Verificado em consulta realizada no Sistema de Acompanhamento Processu-
al da Justiça Federal que pende de apreciação nesta Corte a apelação interposta pela União 
contra a sentença proferida, conforme relatado a parte autora não participou do processo. 
Pode, dessa forma, questionar a exigência de obrigatoriedade de divulgação das informações 
patrimoniais e financeiras.

Na forma do art. 472, do CPC, o comando da sentença, ainda não transitada em julgado, 
somente é oposto contra quem participou do processo. Vale dizer, não pode beneficiar, nem 
prejudicar terceiros.

Por sua vez, dispõe o art. 3º da Lei 11.638 /2007:

Art. 3º Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma 
de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre 
escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria in-
dependente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade 
ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo 
total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta 
anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).
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A correta exegese do art. 3º, da Lei 11.638 /07 não imputa às sociedades de grande por-
te, não constituídas sob a forma de sociedade por ações, a obrigatoriedade da publicação das 
demonstrações financeiras e do balanço, sendo-lhes imposto, exclusivamente, o cumprimento 
das disposições da Lei n 6.404/76 quanto à escrituração e à elaboração de demonstrações 
financeiras.

E, interessa notar, que a escrituração e a elaboração de balanço, na forma da Lei 6.404/76, 
não implica, necessariamente, na consequente publicação.

Por fim, não tendo sido a exigência em questão objeto de lei, a deliberação Jucesp nº 
02/2015, exorbita os limites do seu poder regulamentar, violando o principio da legalidade.

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. AFASTAMENTO. 
REQUISITOS LEGAIS QUE FORAM OBSERVADOS. DIREITO ADMINISTRATIVO. RE-
CURSO DE APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DELIBERAÇÃO JUCESP N. 02/2015. 
EXIGÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NA IMPRENSA 
OFICIAL E EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGA-
LIDADE. DICÇÃO DO ART. 37, CAPUT, DA CF/88. APELAÇÃO PROVIDA. - Afasto a prelimi-
nar de nulidade da sentença por aplicação indevida do disposto no artigo 285-A do CPC/73, 
pois os requisitos lá previstos foram observados, vez que se trata de questão apenas de direito 
e foi proferida sentença de improcedência em caso idêntico. Dispõe o art. 1º da deliberação 
jucesp n. 02/2015 que as sociedades empresárias de grande porte deverão publicar o Balanço 
Anual e as Demonstrações Financeiras do último exercício em jornal de grande circulação 
no local da sede da sociedade e no Diário Oficial do Estado. - Por sua vez, da leitura do art. 
3º da Lei n. 11.638 /07 conclui-se que as disposições a serem observadas pelas sociedades 
de grande porte não constituídas sob a forma de S/A são aquelas relativas à escrituração e 
elaboração de demonstrações financeiras, e não quanto a sua publicação. - Desse modo, não 
cabe ao administrador público ampliar, por meio de ato administrativo infralegal de caráter 
normativo, os termos estipulados pela lei, sob pena de afronta ao princípio da legalidade 
insculpido no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988. - O princípio em referência, 
no âmbito do Direito Administrativo, tem conteúdo diverso daquele aplicável na seara do 
Direito Privado. É que, enquanto no Direito Privado o princípio da legalidade estabelece 
ser lícito realizar tudo aquilo que não esteja proibido por lei, no campo do Direito Público a 
legalidade estatui que à Administração Pública só é dado fazer aquilo que esteja previsto em 
lei. - Recurso de apelação a que se dá provimento.(AMS 00222329220154036100, DESEM-
BARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:08/03/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO DE EMPRESA. EXIGÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE POR-
TE NÃO CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. I. O 
artigo 3º da Lei 11.638 /07 limitou-se a estender às sociedades de grande porte, ainda que 
não constituídas sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, apenas no que tange à “escrituração e elaboração de demonstrações 
financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão 
de Valores Mobiliários”. II. Deste modo, exorbita da referida legislação (art. 3º da Lei 11.638 
/07), impor, por meio da deliberação Jucesp nº 02/2015, às sociedades de grande porte, não 
sujeitas ao regime da Lei nº 6.404/76, a obrigatoriedade de publicação Balanço Anual e as 
Demonstrações Financeiras do último exercício, em jornal de grande circulação no local da 
sede da sociedade e no Diário Oficial do Estado. III. Dessa forma, não havendo menção no 
artigo 3º, da Lei nº 11.638 /07 quanto à publicação destes, inviável a ampliação da norma 
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por parte da Jucesp . IV. Apelação a que se nega provimento. (AMS 00126867620164036100, 
DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 
Judicial 1 DATA:23/02/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COMERCIAL. REGISTRO DE COMÉRCIO. EFEITOS SUB-
JETIVOS DA SENTENÇA. PODER REGULAMENTAR. EXIGÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE PORTE NÃO CONSTITU-
ÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. Apelação e reexame necessário de sentença.
2. De acordo com o disposto no art. 472 do CPC, a coisa julgada somente produz efeitos em 
relação aos integrantes da relação jurídico-processual em curso de maneira que, em regra, 
terceiros não podem ser beneficiados ou prejudicados. Assim, o simples fato da ação propos-
ta pela “ABIO” ter sido julgada procedente, em primeira instância, não pode caracterizar o 
único fundamento para a exigência das publicações das demonstrações financeiras, conforme 
determina a deliberação nº 2/2015 da Jucesp .
3. Conforme as disposições do art. 3º da Lei 11.638 /2007, não há obrigatoriedade da prévia 
publicação do Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário 
Oficial e jornais de grande circulação, como condição para registro dos atos societários das 
empresas de grande porte na Jucesp .
4. Ao administrador público, no exercício do poder regulamentar, não é permitido ampliar 
esses limites legais, criando obrigações às sociedades de grande porte, as quais não estão 
previstas na norma jurídica, sob pena de afronta ao princípio da legalidade.
5. Apelação e reexame necessário improvidos.
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AMS 0009826-39.2015.4.03.6100, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 24/11/2015, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:02/12/2015)

Assim, conclui-se pela manutenção da sentença.
Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam superados e 

não são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos ora expostos.
Ante o exposto, nego provimento à remessa necessária.
É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Divergindo no julgamento efetuado e ficando vencido procedo à declaração de voto.
O entendimento que adoto na questão é de que além do que se pode concluir em linha de 

interpretação teleológica avulta em desfavor da tese sustentada pela empresa de grande porte 
a adequação conceitual entre os elementos envolvidos na questão. Na hora da elaboração das 
demonstrações financeiras tanta exigência de “clareza” (art. 176, “caput”, da Lei 6.404/76), 
de não utilização de “designações genéricas” (§2º), de “notas explicativas” (§4º) etc e da es-
crituração minuciosa observância de métodos e critérios contábeis (art. 177) e de normas em 
consonância com padrões internacionais de contabilidade (§§3º e 5º) etc mas quando se trata 
de conhecimento ao público não importa o raio de divulgação, esta a “lei” qual interpretada pela 
parte interessada. Não pode ser. Não faz sentido uma equiparação manca, que não acompanha 
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deixando à distância relevantes interesses protegidos pela divulgação das demonstrações finan-
ceiras. Por outro lado, caráter de tergiversação é o que se vislumbra em argumentos baseados 
em distinções entre elaboração e escrituração, de um lado, e publicação, de outro, ninguém 
deste lado estando a dizer fossem coisas no mundo físico idênticas mas que o fundamental 
na questão é considerar o que sejam disposições sobre escrituração e elaboração de demons-
trações financeiras e desse conceito participa a publicação e sua forma determinadas na lei.

A Lei nº 11.638/07 é clara ao dispor sobre a aplicação às empresas de grande porte do 
regime de escrituração e elaboração de demonstrações financeiras previsto para as sociedades 
anônimas, nele inserindo-se a publicação ordenada, incluída entre as disposições gerais da 
seção tratando das demonstrações financeiras, e na linha de interpretação exposta motivos não 
há para considerar-se excluída do alcance da equiparação legal a determinação da forma de 
divulgação, pelo teor abrangente do conjunto de publicações nela ordenadas apropriadamente 
inserida nas disposições gerais da Lei nº 6.404/76.

Observa-se que o legislador optou tratar das demonstrações financeiras em seção homô-
nima com duas divisões, a primeira estabelecendo disposições gerais e ordenando a publicação 
e a segunda dispondo sobre a escrituração, e subsequentes estatuindo sobre elaboração de cada 
espécie de demonstrações financeiras e o ora interpretado dispositivo legal compatibiliza-se 
com a forma de divisão de assuntos escolhida na Lei nº 6.404/76.

Na ótica das empresas de grande porte, a lei imaginária apta a impor a exigência poderia 
ser esta: “Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma 
de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre 
escrituração, elaboração e publicação de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de 
auditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários”, com re-
dação tratando como objetos de disposições diversas a escrituração, a elaboração e a publicação 
das demonstrações financeiras, mas a publicação ordenada é disposição referente à escritu-
ração e elaboração das demonstrações financeiras, convindo anotar que não só do arbítrio do 
legislador retira essa condição mas das noções juridicamente e não empiricamente entendidas.

Uma coisa é a materialidade das demonstrações financeiras nas páginas dos jornais de-
pois das pertinentes providências operacionais, fisicamente diversa das ações de especialistas 
com escrupulosas minúcias produzindo as demonstrações financeiras, outra as demonstrações 
financeiras elevadas do insignificante plano físico e juridicamente concebidas, e a consequente 
visão no momento, aliás crucial, do conhecimento ao público, de mesmo dever que se prolonga, 
e não outro de natureza diversa que com solução de continuidade tomasse lugar.

Em suma, a convicção que formo é de que a questionada exigência não decorre de ne-
nhuma “ampliação” da lei, a tese favorável aos interesses das empresas de grande porte é que 
indevidamente restringe o comando legal.

Quanto ao processo de nº 0030305-97.2008.403.6100, cabe anotar a possibilidade de a 
JUCESP, por decisão sua com significado de voluntário cumprimento da lei, deliberar acerca 
de tal exigência legal, pelo que não se põem questões reportando-se aos atos do referido feito, 
mas somente a de interpretação da lei que ora se faz.

Também assevero que decidiu este julgador amparado no princípio da livre convicção, 
que não sofre limitações fora dos casos expressos da lei, a propósito cabendo anotar que a 
questão ainda se encontra em incipiente estado de discussão nos tribunais e o quadro que se 
delineia na jurisprudência é somente de provisória e não definitiva vantagem da tese susten-
tada pela parte autora.

por parte da Jucesp . IV. Apelação a que se nega provimento. (AMS 00126867620164036100, 
DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 
Judicial 1 DATA:23/02/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COMERCIAL. REGISTRO DE COMÉRCIO. EFEITOS SUB-
JETIVOS DA SENTENÇA. PODER REGULAMENTAR. EXIGÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE PORTE NÃO CONSTITU-
ÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. Apelação e reexame necessário de sentença.
2. De acordo com o disposto no art. 472 do CPC, a coisa julgada somente produz efeitos em 
relação aos integrantes da relação jurídico-processual em curso de maneira que, em regra, 
terceiros não podem ser beneficiados ou prejudicados. Assim, o simples fato da ação propos-
ta pela “ABIO” ter sido julgada procedente, em primeira instância, não pode caracterizar o 
único fundamento para a exigência das publicações das demonstrações financeiras, conforme 
determina a deliberação nº 2/2015 da Jucesp .
3. Conforme as disposições do art. 3º da Lei 11.638 /2007, não há obrigatoriedade da prévia 
publicação do Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário 
Oficial e jornais de grande circulação, como condição para registro dos atos societários das 
empresas de grande porte na Jucesp .
4. Ao administrador público, no exercício do poder regulamentar, não é permitido ampliar 
esses limites legais, criando obrigações às sociedades de grande porte, as quais não estão 
previstas na norma jurídica, sob pena de afronta ao princípio da legalidade.
5. Apelação e reexame necessário improvidos.
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AMS 0009826-39.2015.4.03.6100, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 24/11/2015, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:02/12/2015)

Assim, conclui-se pela manutenção da sentença.
Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam superados e 

não são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos ora expostos.
Ante o exposto, nego provimento à remessa necessária.
É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Divergindo no julgamento efetuado e ficando vencido procedo à declaração de voto.
O entendimento que adoto na questão é de que além do que se pode concluir em linha de 

interpretação teleológica avulta em desfavor da tese sustentada pela empresa de grande porte 
a adequação conceitual entre os elementos envolvidos na questão. Na hora da elaboração das 
demonstrações financeiras tanta exigência de “clareza” (art. 176, “caput”, da Lei 6.404/76), 
de não utilização de “designações genéricas” (§2º), de “notas explicativas” (§4º) etc e da es-
crituração minuciosa observância de métodos e critérios contábeis (art. 177) e de normas em 
consonância com padrões internacionais de contabilidade (§§3º e 5º) etc mas quando se trata 
de conhecimento ao público não importa o raio de divulgação, esta a “lei” qual interpretada pela 
parte interessada. Não pode ser. Não faz sentido uma equiparação manca, que não acompanha 
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Estas as razões de meu voto dando provimento à remessa oficial.
É o voto declarado.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR
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AGRAVO INTERNO EM 
APELAÇÃO CÍVEL/REMESSA NECESSÁRIA

0024672-37.2010.4.03.6100

Agravante: BENEFICÊNCIA NIPO BRASILEIRA DE SÃO PAULO
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/08/2019

EMENTA

CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENTIDADE BENEFI-
CENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍ-
NEA C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTIGO 14 DO CTN. CEBAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1. Trata-se de ação de ordinária em que a autora objetiva a declaração de inexistência 
de relação jurídico-tributária no que tange ao recolhimento do Imposto de Importa-
ção - II, do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, do PIS-Importação e da 
COFINS-Importação -, invocando a imunidade fixada no artigo 150, inciso VI, alí-
nea c, da Constituição Federal, atinente a bens e produtos importados para utilização 
de serviços médico-assistenciais, uma vez reconhecida a sua natureza de instituição 
civil de caráter assistencial e sem fins lucrativos.
2. Inicialmente, cumpre anotar que a imunidade quanto aos impostos, prevista no 
artigo 150, VI, alínea c, da CF, exige do contribuinte o preenchimento dos requisitos 
previstos no artigo 14 do CTN.
3. Da leitura do Estatuto Social, constata-se que a autora é uma associação de caráter 
beneficente, fundada em janeiro de 1959, sem fins lucrativos, que tem por objetivo 
precípuo prestar serviços na área da saúde e de assistência social, moral e material às 
pessoas necessitadas, sem distinção de raça, nacionalidade, condição social, religião 
ou outras formas de discriminação - artigo 1º do referido Estatuto - fls. 23 e ss. dos 
presentes autos.
4. Demais disso, consta expressamente do Estatuto que todas as receitas, rendas, 
superávits e outros recursos da entidade serão aplicados integralmente no país, para 
manutenção e desenvolvimento de sua finalidade (art. 45, § 4º), bem como não haverá 
nenhuma remuneração, vantagem ou benefício, direta ou indiretamente, por qualquer 
forma ou título, aos seus diretores, conselheiros, consultores, membros honorários, 
associados ou pessoas equivalentes (art. 61).
5. Convém ressaltar que a limitação da imunidade, não abarcando os impostos in-
cidentes sobre a importação de produtos estrangeiros, sequer encontra amparo na 
jurisprudência dominante do próprio STF, de modo que a autora, nos termos do artigo 
150, inciso VI, alínea c, da CF, faz jus à liberação das mercadorias importada inde-
pendentemente do recolhimento do imposto de importação (II) e do imposto sobre 
produtos industrializados (IPI), PIS-Importação e COFINS-Importação.
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6. Nesse exato sentido, o E. STF, no AI 669.257AgR/RS, Relator Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, j. 17/03/2009, DJe 17/04/2009; no AI 535.922 
AgR/RS, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, Segunda Turma, j. 30/09/2008, DJe 
14/11/2008; no RE 243.807/SP, Relator Ministro ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, 
j. 15/02/2000, DJ 28/04/2000, e no RE nº 203.755/ES, Relator Ministro CARLOS 
VELLOSO, Segunda Turma, j. 17/09/1996, DJ 08/11/ 1996.
7. Cabe deixar assentado que o Estatuto Social não pode ser encarado como um mero 
protocolo de intenções, não oponível ao Fisco, sobretudo diante da inegável força norma-
tiva das obrigações nele assumidas, que, uma vez descumpridas, ensejam a responsabi-
lização dos diretores, gerentes ou representantes, conforme dispõe o artigo 135 do CTN.
8. Importa assinalar que a hipótese refere-se, em verdade, à imunidade, uma vez que 
as isenções reclamam atuação legislativa, ao passo que as imunidades, por estarem 
previstas no texto constitucional, somente podem sofrer limitação por Lei Comple-
mentar, consoante entendimento pacificado pelo E. STF em sede de repercussão geral.
9. Nesse andar, novamente o C. STF, no RE 434.978 AgR/SC, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, j. 21/03/2017, DJe 17/05/2017.
10. Nesse diapasão, oportuno anotar que, com efeito, a Certificação pela autoridade 
competente, seja com fundamento na Lei nº 12.101/09 e no Decreto nº 8.242/2014, 
seja em atos normativos anteriores, implica, também, no reconhecimento da condição 
de entidade beneficente de assistência social prevista no art. 195, § 7º, da CF, conforme 
decidido pelo E. STF na ADI 2.028/DF, Relatora p/ Acórdão Ministra ROSA WEBER, 
Tribunal Pleno, j. 02/03/2017, DJe 08/05/2017.
11. Portanto, a apresentação do CEBAS pela entidade exterioriza o benefício da imuni-
dade das contribuições sociais - STF, RMS 28.200 AgR/DF, Relator Ministro ROBER-
TO BARROSO, Primeira Turma, j. 16/10/2017, DJe 27/10/2017, e RMS 23.368 AgR/DF, 
Relator Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, j. 24/11/2015, DJe 10/12/2015.
12. Em razão da efetividade da norma constitucional que trata da imunidade dos im-
postos e contribuições sociais, sua negativa por parte da autoridade fiscal limita-se 
à eventual falta ou cassação do CEBAS, ou ainda à hipótese de descumprimento ao 
disposto nos incisos do art. 14 e/ou no § 1º do art. 9º do CTN, vinculando-se o Fisco 
aos motivos do ato de suspensão do benefício, nos moldes do § 1º do art. 14 do CTN.
13. Como não se tem notícia acerca da cassação do Certificado aqui apresentado e 
diante da ausência de prova de que os representantes da entidade beneficente te-
nham sido responsabilizados por infração ao estatuto social mediante distribuição 
de parcela do seu patrimônio ou renda (art. 14, I, CTN); não aplicação dos recursos 
na manutenção dos seus objetivos institucionais (art. 14, II, CTN); e/ou ausência de 
escrituração contábil (art. 14, III, CTN), não vislumbro justificativa para se negar o 
direito à imunidade conferida pelo Constituinte.
14. A final, os honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor atribuído 
à causa - R$ 42.500,00, com posição em dezembro/2010 -, estão de acordo com o 
fixado pelo artigo 20, § 4º do CPC/73, aplicável à espécie, e seguindo entendimento 
já firmado por esta E. Turma julgadora.
15. Agravo interno a que se dá provimento, reformando-se a r. decisão monocrática 
para, desprovendo-se a apelação da União Federal e remessa oficial, manter a r. sen-
tença que julgou procedente o pedido da autora no sentido de declarar a inexistência 
de relação jurídico-tributária que a obrigue ao recolhimento do II, IPI PIS-Importação 
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e COFINS-Importação sobre o desembaraço aduaneiro das mercadorias descritas nas 
Licenças de Importação nºs 10/2738792-0 e 10/2738793-9, em razão da imunidade 
tributária aqui reconhecida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao 
agravo interno interposto pela impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de maio de 2019.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora para o Acórdão

RELATÓRIO

Agravo interno interposto pela BENEFICENCIA NIPO BRASILEIRA DE SAO PAULO 
(fls. 240/255) contra decisão que, nos termos do artigo 932, inciso V, alínea “b”, do Código de 
Processo Civil, deu provimento à apelação da União e à remessa oficial a fim de reformar a 
sentença apelada e, em consequência, julgar improcedente o pedido e condenar a apelada ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 
da causa (fls. 233/238).

Alega, em síntese, que:
a) a imunidade do II, IPI, PIS-Importação e COFINS-Importação em relação à entida-

de beneficente de assistência social é indiscutível, consoante previsto nos artigos 150, inciso 
VI, “c”, e 195, § 7º, da Constituição Federal;

b) o preenchimento dos requisitos do artigo 55 da Lei nº 8.212/91, por ser mais rigoroso, 
importa, via reflexa, no dos insertos no artigo 14 do Código Tributário Nacional;

c) o estatuto social, em seu artigo 45, §§ 3º e 4º, comprova a observância dos requisitos 
do artigo 14, incisos I e II, do Estatuto Tributário, quais sejam, a ausência de distribuição 
de resultados e dividendos e do pagamento de remuneração, vantagens ou benefícios para o 
exercício das funções atribuídas no documento societário;

d) entender que o estatuto social não passa de mera declaração de intenções atenta a 
boa-fé e o princípio da moralidade administrativa (CF, art. 37);

e) para obtenção do título de utilidade pública teve que comprovar a manutenção de 
escrituração de receitas e despesas;

f) a jurisprudência desta corte é no sentido de que a juntada do CEAS ou de seu substituto 
ulterior, o CEBAS, por si só presta a demonstrar o preenchimento dos requisitos do artigo 14 
do Diploma Tributário.

Contraminuta apresentada às fls. 258/259, na qual a União requer seja desprovido o 
recurso.

É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator 
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VOTO

Agravo interno interposto pela BENEFICENCIA NIPO BRASILEIRA DE SAO PAULO 
(fls. 240/255) contra decisão que, nos termos do artigo 932, inciso V, alínea “b”, do Código de 
Processo Civil, deu provimento à apelação da União e à remessa oficial a fim de reformar a 
sentença apelada e, em consequência, julgar improcedente o pedido e condenar a apelada ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 
da causa (fls. 233/238).

A autora pretende o reconhecimento do direito à imunidade relativa ao PIS-Importação, 
à COFINS-Importação, ao II e ao IPI, a qual é prevista no artigo 150, inciso VI, alínea c, e § 
4º da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[...]
VI - instituir impostos sobre:
[...]
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;
[...]
§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, compreendem somente o patri-
mônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas.
[...] - ressaltei e grifei

Trata-se de imunidade de tributos, da qual não podem gozar todas as entidades benefi-
centes de assistência social sem fins lucrativos, mas tão somente as que atendam às exigências 
previstas em lei, bem como no que tange ao patrimônio, a renda e os serviços relacionados às 
suas finalidades essenciais.

Como na alínea  ‘c’  há menção aos requisitos da lei, havia controvérsia no que toca à 
espécie que poderia regulamentar a imunidade, se ordinária ou complementar, em virtude da 
redação do artigo 146, inciso II, da Carta Política, que estabelece:

Art. 146. Cabe à lei complementar:
[...]
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
[...]

A matéria já foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 566.622, na sistemática da repercussão geral, no sentido de que  “ante a 
Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se 
mediante lei complementar” (RE 566622, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 23/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-186 DIVULG 22-08-2017 PUBLIC 
23-08-2017). Dessa forma, à vista de que o Código Tributário Nacional foi recepcionado pela 
Carta Magna com  status  de lei complementar, a entidade beneficente de assistência social 
deve preencher os requisitos previstos nos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional, o 
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que afasta a observância do artigo 55 da Lei nº 8.212/91. Assim, o preenchimento dos requi-
sitos dispostos no artigo 55 da Lei nº 8.212/91 não importa, via reflexa, no dos insertos na lei 
tributária, as quais dispõem:

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, 
o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do 
exercício financeiro a que corresponda;
III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais;
IV - cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c)  o patrimônio, a renda ou serviços  dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 104, de 2001)
d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros.
§ 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da 
condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias 
por terceiros.
§ 2º O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios das 
pessoas jurídicas de direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos. 
[ressaltei]
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos 
seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
(Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001)
II -  aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade 
competente pode suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9º são exclusivamente, os 
diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, 
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos. [ressaltei]

No caso dos autos, a autora juntou cópia do estatuto social (fls. 23/39), certificado de 
entidade beneficente de assistência social (fls. 46 e 55) e respectivos pedidos de renovação (fls. 
60 e 67/72), certificado de regularidade de FGTS (fl. 49), certidão negativa de contribuições 
previdenciárias (fl. 50), certidão positiva com efeitos de negativa de tributos federais (fl. 51), 
título de utilidade pública federal (fls. 56, 61/62 e 64). Quanto ao estatuto social, entendo que 
não passa de mera declaração de intenções, que é insuficiente para a satisfação das exigências 
legais. Dessa forma, não restou demonstrada a presença das exigências postas no citado artigo 
14 do Diploma Tributarista, porquanto os documentos carreados aos autos não trazem infor-
mações suficientes, tais como as relativas à escrituração de suas receitas e despesas em livros 
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revestidos de formalidades capazes de assegurar a exatidão dos seus objetivos institucionais, 
bem como a prova da aplicação no Brasil de seus recursos para obtenção da sua finalidade 
social (artigo 14, inciso III, do CTN).

Filio-me ao entendimento de que a apresentação do certificado de entidade beneficen-
te de assistência social não é prova bastante para o reconhecimento do direito à imunidade 
tributária nos termos pleiteados, uma vez que, para a sua obtenção, a análise é feita pelo mi-
nistério competente, a qual não vincula a autoridade fazendária e nem o Judiciário, que, ao 
ser provocado, deve examinar o preenchimento dos requisitos legais, à luz da prova que lhe é 
apresentada. Nesse sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO. CONFRONTO DE TESES JURÍDICAS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/
STJ. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADE EDUCACIONAL. ESCRITURAÇÃO DE 
DESPESAS E RECEITAS. ART. 14, III, DO CTN. FORMALIDADES. CUMPRIMENTO DOS 
INCISOS I E II DO MESMO NORMATIVO LEGAL.
1. Não se aplica a Súmula 7 do STJ ao caso, visto que o recurso especial sustenta tão somente 
tese jurídica quanto ao conceito de “escrituração revestida de formalidades”, insculpido no 
art. 14, inciso III, do CTN.
2. A escrituração exigível nos termos do inciso III do art. 14 do CTN é aquela fundada em 
um instrumento ou meio adequado para verificar, com exatidão, que os demais requisitos 
constantes nos incisos I e II estão sendo compridos. Precedente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 100.911/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012)

Apesar de o artigo 45, §§ 3º e 4º, do seu estatuto estabelecer que os diretores, conselhei-
ros e consultores não são remunerados pelo exercício de cargo na entidade, entendo que não 
passa de mera declaração insuficiente para a satisfação da exigência legal, à vista de que não 
foram apresentados elementos de prova de que tem sido cumprida concretamente por meio de 
balanço patrimonial, demonstração de receitas e despesas, origens e aplicações de recursos, 
declaração de imposto de renda da pessoa jurídica, entre outros. Assim, está claro que não 
foram comprovados os requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.

À vista do não atendimento de todos os requisitos, consoante fundamentação, a agra-
vante não faz  jus à imunidade pleiteada, de modo que a decisão agravada deve ser mantida 
neste ponto.

Ante o exposto, voto para negar provimento ao agravo interno.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator 

DECLARAÇÃO DE VOTO

A Excelentíssima Desembargadora Federal MARLI FERREIRA:
Inicialmente, cumpre anotar que a imunidade quanto aos impostos, prevista no artigo 

150, VI, alínea  c, da CF, exige do contribuinte o preenchimento dos requisitos previstos no 
artigo 14 do CTN.

Da leitura do Estatuto Social, constata-se que a autora é uma associação de caráter 
beneficente, fundada em janeiro de 1959, sem fins lucrativos, que tem por objetivo precípuo 
prestar serviços na área da saúde e de assistência social, moral e material às pessoas neces-
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sitadas, sem distinção de raça, nacionalidade, condição social, religião ou outras formas de 
discriminação - artigo 1º do referido Estatuto - fls. 23 e ss. dos presentes autos.

Demais disso, consta expressamente do Estatuto que todas as receitas, rendas, superá-
vits e outros recursos da entidade serão aplicados integralmente no país, para manutenção e 
desenvolvimento de sua finalidade (art. 45, § 4º), bem como não haverá nenhuma remunera-
ção, vantagem ou benefício, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, aos seus 
diretores, conselheiros, consultores, membros honorários, associados ou pessoas equivalentes 
(art. 61).

Acerca da matéria, acompanho conclusão da Ministra Regina Helena Costa: “a qualifi-
cação de uma entidade como sendo ‘sem fins lucrativos’ exige o atendimento de dois únicos 
pressupostos: a não-distribuição dos lucros auferidos (ou superávits) e a não-reversão do 
patrimônio da mesma às pessoas que a criaram, com a aplicação dos resultados econômi-
cos positivos obtidos na própria entidade” (in Imunidades tributárias - teoria e análise da 
jurisprudência do STF. Malheiros: São Paulo, 2006, 2ª ed., p.181).

Convém ressaltar que a limitação da imunidade, não abarcando os impostos incidentes 
sobre a importação de produtos estrangeiros, sequer encontra amparo na jurisprudência do-
minante do próprio STF, de modo que a autora, nos termos do artigo 150, inciso VI, alínea c, 
da CF, faz jus à liberação das mercadorias importada independentemente do recolhimento do 
imposto de importação (II) e do imposto sobre produtos industrializados (IPI), PIS-Importação 
e COFINS-Importação.

Nesse exato sentido os seguintes arestos, verbis:

TRIBUTÁRIO. ICMS. IMUNIDADE. OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA 
REALIZADA POR ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I - A jurisprudência da Corte é no sentido de que a imunidade prevista no art. 150, VI, c, da 
Constituição Federal abrange o ICMS incidente sobre a importação de mercadorias utilizadas 
na prestação de seus serviços específicos.
II - Agravo improvido.
(AI 669.257AgR/RS, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, j. 
17/03/2009, DJe 17/04/2009)

ICMS. IMUNIDADE. (ART. 150, VI, C, DA CF). AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
NO MERCADO INTERNO. ENTIDADE BENEFICENTE.
1. A imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da Constituição, compreende as aquisi-
ções de produtos no mercado interno, desde que os bens adquiridos integrem o patrimônio 
dessas entidades beneficentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AI 535.922 AgR/RS, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, Segunda Turma, j. 30/09/2008, 
DJe 14/11/2008)

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E 
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMPORTAÇÃO DE 
“BOLSAS PARA COLETA DE SANGUE”.
A imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal, em favor das instituições de 
assistência social, abrange o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industria-
lizados, que incidem sobre bens a serem utilizados na prestação de seus serviços específicos. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Recurso não conhecido.
(RE 243.807/SP, Relator Ministro ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, j. 15/02/2000, DJ 
28/04/2000)
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CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. INSTITUIÇÃO DE 
EDUCAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. C.F., art. 150, VI, “c”.
I. - Não há invocar, para o fim de ser restringida a aplicação da imunidade, critérios de classi-
ficação dos impostos adotados por normas infraconstitucionais, mesmo porque não é adequado 
distinguir entre bens e patrimônio, dado que este se constitui do conjunto daqueles. O que 
cumpre perquirir, portanto, é se o bem adquirido, no mercado interno ou externo, integra o 
patrimônio da entidade abrangida pela imunidade.
II. - Precedentes do STF. III. - R.E. não conhecido.
(RE nº 203.755/ES, Relator Ministro CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, j. 17/09/1996, 
DJ 08/11/ 1996)

Cabe deixar assentado, no meu entender, que o Estatuto Social não pode ser encarado 
como um mero protocolo de intenções, não oponível ao Fisco, sobretudo diante da inegável 
força normativa das obrigações nele assumidas, que, uma vez descumpridas, ensejam a res-
ponsabilização dos diretores, gerentes ou representantes, conforme art. 135 do CTN, a saber:

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tri-
butárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
(...)
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

Importa assinalar que a hipótese refere-se, em verdade, à imunidade, uma vez que as 
isenções reclamam atuação legislativa, ao passo que as imunidades, por estarem previstas 
no texto constitucional, somente podem sofrer limitação por Lei Complementar, consoante 
entendimento pacificado pelo E. STF em sede de repercussão geral, verbis:

 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - IMUNIDADE - CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS - ARTIGOS 146, II, E 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
Os requisitos para o gozo de imunidade hão de estar previstos em lei complementar. Pre-
cedente: recurso extraordinário nº 566.622/RS, de minha relatoria, julgado no âmbito da 
repercussão geral em 23 de fevereiro de 2017.
(RE 434.978 AgR/SC, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, j. 21/03/2017, 
DJe 17/05/2017)

Nesse diapasão, oportuno anotar que, com efeito, a Certificação pela autoridade com-
petente, seja com fundamento na Lei nº 12.101/09 e no Decreto nº 8.242/2014, seja em atos 
normativos anteriores, implica, também, no reconhecimento da condição de entidade benefi-
cente de assistência social prevista no art. 195, § 7º, da CF, conforme decidido pelo E. STF na 
ADI 2.028/DF, Relatora p/ Acórdão Ministra ROSA WEBER, Tribunal Pleno, j. 02/03/2017, 
DJe 08/05/2017.

Portanto, a apresentação do CEBAS pela entidade exterioriza o benefício da imunidade 
das contribuições sociais. Vejamos:

 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RE-
CURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO 
DE ENTIDADE BENEFICIÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto das ADIs 2.028, 2.036, 
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2.228 e 2.621 e do RE 566.622-RG, declarou a inconstitucionalidade de dispositivos das Leis 
nºs 8.212/1991, 8.742/1993 e 9.732/1998 e dos Decretos nº s 2.536/1998 e 752/1993, porque 
estabeleciam requisitos materiais para o gozo de imunidade tributária não previstos em lei 
complementar.
2. Mesmo após a inconstitucionalidade reconhecida nesses julgados, permanece incólume 
um dos fundamentos do ato impugnado. O requisito de não distribuição de qualquer parcela 
de patrimônio ou renda da entidade é exigido por diploma com estatura de lei complementar 
(Código Tributário Nacional, art. 14, I).
3. A entidade não possui direito adquirido à manutenção perpétua da imunidade, sendo le-
gítima a exigência de renovação periódica da demonstração do cumprimento dos requisitos 
constitucionais para a fruição da imunidade. Precedentes.
(...)
5. Agravo a que se nega provimento.
(RMS 28.200 AgR/DF, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, j. 16/10/2017, 
DJe 27/10/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. CERTIFICADO DE 
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. RENOVAÇÃO PERIÓDICA. 
CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADQUIRIDO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se consolidou no sentido de que não ofende a 
Constituição Federal a exigência de emissão e renovação periódica de Certificado de Entidade 
Filantrópica para fazer jus à imunidade tributária, nos termos do art. 55, II, da Lei 8.212/91.
2. Não há razão jurídica em se pleitear o direito à imunidade por prazo indeterminado, me-
diante a renovação indefinida do certificado de entidade beneficente de assistência social, 
porquanto inexiste direito adquirido a regime jurídico.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RMS 23.368 AgR/DF, Relator Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, j. 24/11/2015, 
DJe 10/12/2015)

Em razão da efetividade da norma constitucional que trata da imunidade dos impostos e 
contribuições sociais, sua negativa por parte da autoridade fiscal limita-se à eventual falta ou 
cassação do CEBAS, ou ainda à hipótese de descumprimento ao disposto nos incisos do art. 
14 e/ou no § 1º do art. 9º do CTN, vinculando-se o Fisco aos motivos do ato de suspensão do 
benefício, nos moldes do § 1º do art. 14 do CTN:

 
Art. 14................................................................................................
(...)
§1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, a autoridade 
competente poderá suspender a aplicação do benefício.

Como não se tem notícia acerca da cassação do Certificado aqui apresentado e diante 
da ausência de prova de que os representantes da entidade beneficente tenham sido respon-
sabilizados por infração ao estatuto social mediante distribuição de parcela do seu patrimô-
nio ou renda (art. 14, I, CTN); não aplicação dos recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais (art. 14, II, CTN); e/ou ausência de escrituração contábil (art. 14, III, CTN), não 
vislumbro justificativa para se negar o direito à imunidade conferida pelo Constituinte.

A final, os honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor atribuído à causa - 
R$ 42.500,00, com posição em dezembro/2010 -, estão de acordo com o fixado pelo artigo 20, 
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§ 4º do CPC/73, aplicável à espécie, e seguindo entendimento já firmado por esta E. Turma 
julgadora.

Ante o exposto, reformando a r. decisão monocrática, dou provimento ao agravo interno 
para, desprovendo a apelação da União Federal e remessa oficial, manter a r. sentença que 
julgou procedente o pedido da autora no sentido de declarar a inexistência de relação jurídico-
-tributária que a obrigue ao recolhimento do II, IPI PIS-Importação e COFINS- Importação 
sobre o desembaraço aduaneiro das mercadorias descritas nas Licenças de Importação nºs 
10/2738792-0 e 10/2738793-9, em razão da imunidade tributária aqui reconhecida.

É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora para o Acórdão
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APELAÇÃO CÍVEL 
0018914-09.2012.4.03.6100

Apelante: KAREN DANIELA PRIETO CUBILLOS
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/08/2019

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DO 
ESTRANGEIRO. MULTA. SOPESAMENTO DE DIREITOS HUMANOS. PRINCIPIO 
DA PROPORCIONALIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA. FILHO MENOR BRASILEIRO. 
PERMANÊNCIA REGULAR NO MOMENTO DA LAVRATURA DO AUTO DE IN-
FRAÇÃO. APELAÇÃO DA AUTORA PROVIDA.
1. A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade, ou não, da anulação do Auto 
de Infração e Notificação nº 2401/2012, lavrado contra Karen Daniela Prieto Cubillos, 
nacional da República da Colômbia, para imposição de multa no valor de R$ 827,75, 
com fundamento nos artigos 96 e 125, IV, da Lei 6.815/1980, por não apresentar 
documento comprobatório de estada legal no País (f. 20).
2. A autora narra que ingressou em território brasileiro em 26.05.2010, com dados de 
seu pedido de Refúgio feito pelo CONARE (f. 13), tendo dado à luz a filho brasileiro, 
nascido em 27.11.2011, em São Paulo/SP (f. 12), em uma casa-abrigo da Fundação 
Francisca Franco, que atende mulheres em situação de violência doméstica (f. 11).
3. Em 05.04.2012, compareceu à Superintendência da Polícia Federal para requerer a 
permanência definitiva em território nacional com base em prole brasileira, momento 
em que teve lavrado contra si o referido auto de infração, por infringência ao artigo 
125, IV, da Lei nº 6.815/1980: “não apresentar documento comprobatório de estada 
regular no País”. Mesmo com aplicação da multa, foi deferido o pedido de permanência 
definitiva foi deferido e publicado no Diário Oficial da União.
4 Na espécie, apesar de a União ter confirmado expressamente que a República da Co-
lômbia teria aderido ao Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do 
Mercado Comum do Sul - Mercosul, Bolívia e Chile, promulgado por meio do Decreto 
6.975/2009, que prevê hipótese de isenção de multas e outras sanções administrativas 
mais gravosas aos imigrantes dos países signatários no artigo 3º, a sentença afastou 
sua aplicação sob o fundamento de que não haveria qualquer anistia a multa já im-
posta validamente, uma vez que a multa foi imposta à autora em 05.04.2012, antes, 
portanto, da adesão da República da Colômbia ao Acordo, em 29.06.2012.
5. A máxima da proporcionalidade encontra-se implicitamente consagrada na atual 
Constituição Federal e costuma ser deduzida do sistema de direitos fundamentais e 
do Estado Democrático de Direito, bem como da cláusula do devido processo legal 
substantivo. Ainda, está expressamente posta no artigo 2º da Lei nº 9.784/1999, que 
regula o processo administrativo federal e preceitua que a Administração Pública 
obedecerá, dentre outros, ao princípio da razoabilidade e da proporcionalidade.
6. A doutrina, por sua vez, opta muitas vezes por destrinchar o princípio da propor-
cionalidade em três subprincípios, viabilizando melhor exercício da ponderação de 
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direitos fundamentais. Assim, surgem os vetores da adequação, que traduz a com-
patibilidade entre meios e fins; a necessidade enquanto exigência de utilizar-se o 
meio menos gravoso possível; e a proporcionalidade em sentido estrito que consiste 
no sopesamento entre o ônus imposto e o benefício trazido pelo ato administrativo.
7. Não se coaduna com essa postura a adoção de um formalismo jurídico simplista em 
detrimento da dignidade humana daqueles que o país se pretende a ajudar. Há muito 
no ordenamento jurídico brasileiro já é reconhecida a normatividade das normas 
constitucionais que não podem servir de letra morta frente a qualquer dispositivo de 
lei infraconstitucional.
8. Importa-se mencionar, portanto, que, na hipótese em comento, a teleologia da 
regra que rege a matéria em questão busca tutelar o controle e a ordem da situação 
dos estrangeiros em território nacional, de modo que não se pode considerar como 
intimidadora ou nociva a situação do autor que, além de demonstrar boa-fé na busca 
por sua regularização, obteve a concessão de permanência definitiva em território 
nacional com base em prole brasileira.
9. Nesse sentido, fica evidente que o prejuízo suportado pela apelante, que tem seu 
direito de permanência fortemente ameaçado ante sua falta de condições financeiras 
para arcar com a multa imputada, é infinitamente maior do que a perda estatal em 
promover uma regularização fora do prazo prescrito em lei.
10. Por fim, destaca-se que a multa aplicada no valor de R$ 827,75 é maior do que o 
salário mínimo vigente à época de sua imputação, revelando-se totalmente despropor-
cional para uma pessoa com baixa renda, assistida da Defensoria Pública da União, 
sendo impossível quitá-la sem o sacrifício de seu sustento pessoal e de sua família.
11. Ademais, há uma particularidade no caso de fundamental importância para o 
deslinde da causa, qual seja, a autora aqui constituiu família e teve filho brasileiro, o 
que lhe garantiu a condição de estrangeiro regular no território nacional, nos termos 
do artigo 75, da Lei 6.815/1980.
12. Desta forma, no momento da lavratura do auto de infração (05.04.2012), a per-
manência da autora no país já estava assegurada pela existência do filho brasileiro, 
sob sua guarda e dependência econômica, eis que menor de idade. Assim, deve ser 
anulado o auto de infração lavrado.
13. Apelação da parte autora provida. Inversão do ônus da sucumbência.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVI-
MENTO  à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Senhor Desembargador Federal Nelton dos Santos (Relator):
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Trata-se de apelação interposta por  Karen Daniela Prieto Cubillos,  representada pela 
Defensoria Pública da União, nos autos de ação de rito ordinário, em que objetiva a anulação 
do Auto de Infração nº 2401/2012 do Departamento de Polícia Federal, que aplicou multa no 
valor de R$ 827,75 (oitocentos e vinte e sete reais e setenta e cinco centavos), com fundamento 
nos artigos 96 e 125, da Lei nº 6.815/1980, em razão de não apresentar documento compro-
batório de estada legal no país (f. 20).

A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida (f. 30-31).
O Juízo a quo julgou improcedente o pedido, condenando a parte autora ao pagamento 

dos honorários advocatícios fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), ficando suspensa a exi-
gibilidade em razão da justiça gratuita (f. 50-51v.).

Apela a parte autora, sustentando que:
a) possui nacionalidade colombiana, sendo genitora de filho brasileiro, tendo direito 

subjetivo à concessão do visto de permanência, independentemente do pagamento de multas 
e outras sanções administrativas mais gravosas, eis que sua situação está acobertada pelo 
Decreto nº 6.975/09, que lhe é aplicável;

b) a permanência da multa poderia violar o direito de convivência familiar da criança e 
o direito de proteção à família, já que a apelante estaria impedida de retornar ao Brasil;

c) a apelante recolheu todos os documentos a fim de regularizar a sua situação, tanto que 
o seu pedido de permanência, fundamentado no artigo 75, inciso II, “b”, da Lei nº 6.815/80, 
foi deferido;

d) porém, em comportamento contraditório, o Departamento de Polícia Federal, com 
fulcro no art. 125 da Lei nº 6.815/80, aplicou multa à apelante, em razão da violação do artigo 
96 do mesmo diploma legal, sendo patente a incongruência da atuação da União - concomi-
tantemente atesta a regularidade da situação da apelante e aplica-lhe multa por considerar 
sua situação anterior irregular;

e) a apelante faz jus ao tratamento dispensado no Acordo sobre Residência para Nacio-
nais dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul, Bolívia e Chile, assinado por 
ocasião da XXIII Reunião do Conselho do Mercado Comum, internalizado pelo Brasil por 
meio do Decreto nº 6.975/09, que dispõe sobre a regularização da residência de nacionais de 
Estado membro em outro Estado membro, mediante a comprovação da sua nacionalidade e 
apresentação de determinados requisitos;

f) nos termos do art. 3º, item 2, as previsões do aludido decreto se aplicam aos nacio-
nais de uma Parte que se encontrem no território de outra Parte, caso da apelante, desde que 
apresentem perante os serviços de migração sua solicitação de regularização e a documentação 
necessária, o que também foi providenciado pela apelante;

g) o próprio Decreto nº 6.975/09 dispõe que esse procedimento será aplicado indepen-
dentemente da condição migratória em que houver ingressado o peticionante no território de 
recepção, e, além disso, em seu art. 3º, prevê que a adoção do aludido procedimento implicará 
em isenção de multas e outras sanções mais gravosas;

h) a situação da apelante se subsome perfeitamente às disposições contidas no Decreto nº 
6.975/09, pelo que este lhe é aplicável, sendo que a multa a ela cominada é indiscutivelmente 
indevida, por força da isenção prevista no artigo 3º;

i) irrelevante o fato que a apelante tenha fundamentado o pedido de sua regularização 
com base no art. 75, inciso II, “b”, da Lei nº 6.815/80, e não no referido Decreto nº 6.975/09, 
sendo descabido afastar a incidência deste - em primeiro lugar porque tendo sido o decreto 
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devidamente aprovado pelo Congresso Nacional e promulgado pelo Presidente da República, 
suas disposições são de observância obrigatória e de conhecimento público, sendo indiferente 
que o peticionário não as tenha mencionado expressamente na ocasião do requerimento;

j) tal interpretação implicaria em ofensa ao direito de convivência familiar da criança e 
violação à proteção da família, além da vedação expressa, contida no art. 75, do Estatuto do 
Estrangeiro, da expulsão de alienígena que possui cônjuge ou filho brasileiro, nos termos da 
Súmula n º 1, do STF, e do art. 9º, item 2, do Decreto nº 6.975/09;

k) no caso, a apelante será impossibilitada de retornar ao território nacional caso não 
pague a multa imposta, conforme prevê o art. 26, §1º, da Lei nº 6.815/80.

Com as contrarrazões, subiram os autos à Superior Instância.
É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Senhor Desembargador Federal Nelton dos Santos (Relator):
A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade, ou não, da anulação do Auto de 

Infração e Notificação nº 2401/2012, lavrado contra Karen Daniela Prieto Cubillos, nacional 
da República da Colômbia, para imposição de multa no valor de R$ 827,75, com fundamento 
nos artigos 96 e 125, IV, da Lei 6.815/1980, por não apresentar documento comprobatório de 
estada legal no País (f. 20).

A autora narra que ingressou em território brasileiro em 26.05.2010, com dados de seu 
pedido de Refúgio feito pelo CONARE (f. 13), tendo dado à luz a filho brasileiro, nascido em 
27.11.2011, em São Paulo/SP (f. 12), em uma casa-abrigo da Fundação Francisca Franco, que 
atende mulheres em situação de violência doméstica (f. 11).

Em 05.04.2012, compareceu à Superintendência da Polícia Federal para requerer a 
permanência definitiva em território nacional com base em prole brasileira, momento em 
que teve lavrado contra si o referido auto de infração, por infringência ao artigo 125, IV, da 
Lei nº 6.815/1980: “não apresentar documento comprobatório de estada regular no País”. 
Mesmo com aplicação da multa, foi deferido o pedido de permanência definitiva foi deferido 
e publicado no Diário Oficial da União.

No caso em tela, a apelante foi multada com fundamento nos artigos 96 e 125, IV, da Lei 
nº 6.815/1980, Estatuto do Estrangeiro, que foi revogado pela Lei nº 13.445, de 24.05.2017, 
que instituiu a Lei de Migração, por não apresentar documento comprobatório de estada legal 
no País (f. 20).

Ao decidir pela aplicabilidade da multa imposta, o Juízo a quo aduziu que, verbis (50v.-
-51v.):

 
(...)
A multa foi imposta à autora, nacional da Colômbia, por meio do auto de infração nº 2401/2012, 
pelo Departamento de Polícia Federal, com fundamento nos artigos 96 e 125, inciso IV, da Lei 
6.815/1980 (motivo de direito do ato administrativo), que dispõe o seguinte:
Art. 96. Sempre que lhe for exigido por qualquer autoridade ou seu agente, o estrangeiro de-
verá exibir documento comprobatório de sua estada legal no território nacional. (Renumerado 
pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)
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Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas: (Renumerado 
pela Lei nº 6.964, de 09/12/81):
(...)
IV - deixar de cumprir o disposto nos artigos 96, 102 e 103:
Pena: multa de duas a dez vezes o Maior Valor de Referência.
O motivo de fato do ato administrativo é a conduta da autora que, na condição de estrangeira, 
deixou de exibir documento comprobatório de sua estada legal em território nacional à Polícia 
Federal (artigo 96 da Lei nº 6.815/1980). Para tal conduta esta lei estabelece pena de multa.
O ato administrativo consistente na imposição da multa foi emanado de autoridade competente, 
contém motivos de fato e de direito, procedentes, incontestáveis e decorrentes de processo 
administrativo regular em que observados os princípios constitucionais do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal.
Não se pode perder de perspectiva que o controle dos atos administrativos, pelo Poder Judi-
ciário, é exclusivamente de legalidade, e não de conveniência e oportunidade.
Descabe afastar a aplicação do 1º do artigo 26 da Lei nº 6.815/1980 (“O estrangeiro que se 
tiver retirado do País sem recolher a multa devida em virtude desta Lei, não poderá reentrar 
sem efetuar o seu pagamento, acrescido de correção monetária”). Trata-se de dispositivo legal 
vigente, válido e eficaz, que somente poderia ser afastado, pelo Poder Judiciário, em duas 
situações: inaplicabilidade ou inconstitucionalidade.
De inaplicabilidade descabe cogitar. A autora é estrangeira e a multa foi imposta com base 
na Lei nº 6.815/1980, o que atrai a incidência do 1º do artigo 26 desta. O fato se enquadra na 
hipótese abstrata descrita no texto legal. Daí a aplicabilidade deste.
Inconstitucionalidade também não há. Este dispositivo legal não é incompatível com os ar-
tigos 6º e 226 da Constituição do Brasil. Proibir o estrangeiro de retornar ao Brasil, se não 
pagar a multa imposta com fundamento na Lei nº 6.815/1981, não viola a garantia constitu-
cional de proteção à maternidade, à infância e à família. A autora é livre para sair do Brasil, 
levando consigo seu filho. Ou poderá pagar a multa - cujo valor, de R$ 827,75, é inferior ao 
da passagem aérea - e assim retornar ao Brasil. A afirmada suposta falta de recursos para o 
pagamento da multa não a torna indevida. Se a autora tem meios financeiros para viajar do 
Brasil para a Colômbia e vice-versa, também poderá arcar com o pagamento da multa, cujo 
valor não é elevado.
O fato de a autora ter vindo ao Brasil, na véspera do nascimento de seu filho, onde este nasceu, 
não afasta a multa nem a torna ilegal. Conforme já salientado, a imposição da multa constitui 
ato administrativo praticado com a observância de todos os ditames legais.
Quanto à adesão - confirmada pela União - da República da Colômbia ao Acordo sobre Re-
sidência para Nacionais dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul, Bolívia e 
Chile, doravante denominado simplesmente acordo (assinado por ocasião da XXIII Reunião 
do Conselho do Mercado Comum, realizada em Brasília nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002, 
aprovado pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo no 925, de 15 de setem-
bro de 2005, e promulgado pelo Presidente da República, por meio do Decreto nº 6.975, de 
07.10.2009, publicado no Diário Oficial da União de 08.10.2009), não tem o efeito de anistiar 
multa já imposta validamente.
Primeiro, porque o artigo 3º desse acordo trata de isenção de multa e sanções administrati-
vas que seriam aplicáveis, não prevendo nenhuma anistia de multa já imposta e exigível, não 
tendo, assim, o efeito de desconstituí-la.
Segundo, porque a multa foi imposta à autora em 05.04.2012, antes da adesão da República 
Colômbia ao Acordo, em 29.06.2012, que não tem o efeito de produzir efeitos retroativos para 
desconstituir multas já impostas.
Finalmente, o artigo 3º desse acordo se aplica apenas aos pedidos formulados nos termos 
dele, ao dispor que “O procedimento previsto no parágrafo 2 aplicar-se-á independente (sic) da 
condição migratória em que houver ingressado o peticionante no território do país de recepção 
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e implicará a isenção de multas e outras sanções administrativas mais gravosas”. O parágrafo 
segundo ao qual alude estabelece que “Nacionais de uma Parte, que se encontrem no territó-
rio de outra Parte, desejando estabelecer-se no mesmo e apresentem perante aos serviços de 
migração sua solicitação de regularização e a documentação determinada no artigo seguinte”.
Ao estabelecer este dispositivo que o pedido de regularização deve ser instruído com os do-
cumentos descritos no artigo seguinte, está a limitar a isenção de multas e outras sanções 
administrativas ao beneficiário que formular o pedido nos exatos termos desse acordo, o que 
não é o caso da autora.
Não cabe invocar os princípios da igualdade e da proporcionalidade. Por força do artigo 1º, o 
acordo “será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém”. Não compete ao 
Poder Judiciário, sob o fundamento de instituir tratamento igual para os estrangeiros, alterar 
o regime jurídico estabelecido em acordo internacional, a fim de aplicá-lo a situações por ele 
não abrangidas. Por força do artigo 84, incisos VII e VIII, da Constituição do Brasil, compete 
privativamente ao Presidente da República manter relações com Estados estrangeiros e acre-
ditar seus representantes diplomáticos e celebrar tratados, convenções e atos internacionais, 
sujeitos a referendo do Congresso Nacional.
(...)

Na espécie, apesar de a União ter confirmado expressamente que a República da Colôm-
bia teria aderido ao Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul - Mercosul, Bolívia e Chile, promulgado por meio do Decreto 6.975/2009, que 
prevê hipótese de isenção de multas e outras sanções administrativas mais gravosas aos imi-
grantes dos países signatários no artigo 3º, a sentença afastou sua aplicação sob o fundamento 
de que não haveria qualquer anistia a multa já imposta validamente, uma vez que a multa 
foi imposta à autora em 05.04.2012, antes, portanto, da adesão da República da Colômbia ao 
Acordo, em 29.06.2012.

Em primeiro lugar, deve ser discutida a proporcionalidade da multa aplicada diante da 
condição de hipossuficiência da autora, fazendo-se necessárias algumas considerações dou-
trinárias e jurisprudenciais.

A máxima da proporcionalidade encontra-se implicitamente consagrada na atual Cons-
tituição Federal e costuma ser deduzida do sistema de direitos fundamentais e do Estado 
Democrático de Direito, bem como da cláusula do devido processo legal substantivo. Ainda, 
está expressamente posta no artigo 2º da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo adminis-
trativo federal e preceitua que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, ao princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

A doutrina, por sua vez, opta muitas vezes por destrinchar o princípio da proporciona-
lidade em três subprincípios, viabilizando melhor exercício da ponderação de direitos funda-
mentais. Assim, surgem os vetores da adequação, que traduz a compatibilidade entre meios 
e fins; a necessidade enquanto exigência de utilizar-se o meio menos gravoso possível; e a 
proporcionalidade em sentido estrito que consiste no sopesamento entre o ônus imposto e o 
benefício trazido pelo ato administrativo.

Não se coaduna com essa postura a adoção de um formalismo jurídico simplista em 
detrimento da dignidade humana daqueles que o país se pretende a ajudar. Há muito no or-
denamento jurídico brasileiro já é reconhecida a normatividade das normas constitucionais 
que não podem servir de letra morta frente a qualquer dispositivo de lei infraconstitucional.

Importa-se mencionar, portanto, que, na hipótese em comento, a teleologia da regra que 
rege a matéria em questão busca tutelar o controle e a ordem da situação dos estrangeiros em 
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território nacional, de modo que não se pode considerar como intimidadora ou nociva a situação 
do autor que, além de demonstrar boa-fé na busca por sua regularização, obteve a concessão 
de permanência definitiva em território nacional com base em prole brasileira.

Nesse sentido, fica evidente que o prejuízo suportado pela apelante, que tem seu direito 
de permanência ameaçado ante sua falta de condições financeiras para arcar com a multa 
imputada, é infinitamente maior do que a perda estatal em promover uma regularização fora 
do prazo prescrito em lei.

Observa-se, inclusive, posicionamento mais flexível adotado por esta Corte quando a 
situação envolve atraso na renovação de visto de turista, verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ESTRANGEIRO. VISTO DE TURISTA 
EXPIRADO. PEDIDO DE VISTO DE PERMANÊNCIA PENDENTE. EXIGÊNCIA DE SAÍDA 
DO TERRITÓRIO NACIONAL. COMPANHEIRA E FILHO MENOR DE ESTRANGEIRO 
RESIDENTE TITULAR DE VISTO DE PERMANÊNCIA. ART. 226 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PROTEÇÃO À ENTIDADE FAMILIAR. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. ESTADIA ASSEGURADA ATÉ ANÁLISE DO 
PEDIDO DE VISTO DE PERMANÊNCIA.
I - Em regra, considera-se irregular o turista estrangeiro que permanecer no território nacional 
além do prazo assinalado na lei, sendo vedada a legalização dessa situação ou a transformação 
em permanente do visto de turista, consoante o art. 38 da Lei n. 6.815/80.
II - A permanência temporária ou permanente de estrangeiro com finalidade de reunião fa-
miliar, relativamente a cidadão brasileiro ou estrangeiro residente, deve ser pleiteada perante 
as Missões Diplomáticas, Repartições Consulares de Carreira ou Vice-Consulados instalados 
no local de residência do interessado, consoante a Resolução Normativa n. 36/99, nada im-
pedindo, no entanto, o ingresso do familiar estrangeiro na qualidade de turista, podendo o 
pedido de permanência ser formulado perante o Conselho Nacional de Imigração.
III - A situação excepcional do estrangeiro com visto de turista vencido, mas com pretensão 
de permanência no País em razão de reunião familiar, deve ser analisada dentro do contexto 
da colisão de interesses entre as prerrogativas do Estado na preservação da aplicação da lei 
e o direito fundamental do particular na proteção da integridade da unidade familiar, à vista 
do art. 226 da Constituição da República, merecendo proteção o interesse cuja possibilidade 
de lesão mostre-se mais significativa.
IV - A imposição de separação familiar envolvendo filho menor, ainda que temporária, é 
proporcionalmente mais grave do que a não aplicação da norma que determina a retirada do 
estrangeiro com o visto de turista vencido, sabendo que, nessa ultima hipótese, o prejuízo é 
minimizado e até mesmo anulado na hipótese de futura concessão de visto de permanência 
aos familiares estrangeiros pela autoridade migratória, caso em que poderão residir sem 
empecilhos no território nacional.
V - Em situação congênere, o Colendo Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento 
segundo o qual a expulsão de estrangeiro que possui filho brasileiro, ainda que nascido após 
a condenação penal e ao decreto expulsório, com o intuito de tutelar a família, a criança e ao 
adolescente, desde que comprovada a dependência econômica e a convivência sócio-afetiva.
VI - A dependência econômica em relação ao estrangeiro residente, portador de visto de 
permanência, está evidenciada na relação de filiação do segundo Impetrante, menor, e na 
condição e mãe e companheira da primeira Impetrante.
VII - Apelação e remessa oficial improvidas.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0021998-96.2004.4.03.6100, Rel. DESEMBARGA-
DORA FEDERAL REGINA COSTA, julgado em 02/05/2013, e-DJF3: 09/05/2013)
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MANDADO DE SEGURANÇA. ESTRANGEIRO. PERMANÊNCIA NO BRASIL APÓS EX-
PIRADO VISTO DE TURISTA. MULTA. DETERMINAÇÃO DE SAÍDA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL. DEMORA NO REQUERIMENTO DE VISTO DE PERMANÊNCIA JUSTIFI-
CADA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. ULTERIOR CONCESSÃO DE VISTO DE PERMANÊNCIA. 
VÍNCULO DE UNIÃO ESTÁVEL COM BRASILEIRO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E PROPORCIONALIDADE. PRECEITO CONSTITUCIONAL DA PROTEÇÃO À FAMÍLIA. 
ANULAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.
- Apelação interposta pela União contra a sentença de procedência proferida neste mandado 
de segurança, impetrado por estrangeira (francesa) contra ato do Delegado da Polícia Fede-
ral em São Paulo, objetivando a anulação de auto de infração que impôs à impetrante multa 
administrativa, bem como determinou a sua retirada do país, no prazo de oito dias, sob 
pena de deportação, em razão de permanência no território nacional além do prazo previsto 
em visto de turista (três meses), nos termos dos artigos 125, II, da Lei 6.815/80 e 98, I, do 
Decreto 86.715/81.
- Consoante decidido na sentença, o atraso na regularização da situação migratória da impe-
trante, além de justificável, não decorreu de culpa ou má-fé.
- Com efeito, da análise da prova pré-constituída, nos meses de julho a setembro de 2011, 
houve greve geral dos correios no Brasil, tornando verossímil a alegação da impetrante no 
sentido de que tal situação dificultou a instrução tempestiva do processo de requerimento 
de visto permanente, eis que uma das certidões, enviada da França, foi recebida com atraso.
- Ademais, é de se considerar que o acanhado atraso de quatro dias entre a expiração do prazo 
de permanência concedido mediante visto de turista e a entrega do requerimento de concessão 
de visto de permanência, devidamente instruído, não serve para fundamentar a aplicação de 
dispositivo legal que prevê, entre o mais, as penas de deportação e multa, sob pena de intensa 
vulneração dos princípios constitucionais implícitos da razoabilidade e proporcionalidade, bem 
como sob pena de atentado contra a especial proteção do Estado à família assegurado pelo 
art. 226 da CF, haja vista que a impetrante mantém vínculo de união estável com brasileiro.
- É certo que a teleologia da norma que rege a matéria busca tutelar o controle da situação dos 
estrangeiros em território nacional. E, neste caso, não se pode considerar como ameaçadora 
ou nociva a situação da impetrante - professora, e que constituiu família com brasileiro - ape-
nas porque incorreu em ínfima permanência irregular no território nacional, devidamente 
justificada, tendo sobrevindo concessão de visto permanente em seu favor.
- Nega-se provimento ao recurso.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 342901 - 0013417-
14.2012.4.03.6100, Rel. JUIZA CONVOCADA LEILA PAIVA, julgado em 05/05/2016, e-DJF3: 
13/05/2016 )

Por fim, destaca-se que a multa aplicada no valor de R$ 827,75 é maior do que o salário 
mínimo vigente à época de sua imputação, revelando-se totalmente desproporcional para uma 
pessoa com baixa renda, assistida da Defensoria Pública da União, sendo impossível quitá-la 
sem o sacrifício de seu sustento pessoal e de sua família.

Ademais, há uma particularidade no caso de fundamental importância para o deslinde 
da causa, qual seja, a autora aqui constituiu família e teve filho brasileiro, o que lhe garan-
tiu a condição de estrangeiro regular no território nacional, nos termos do artigo 75, da Lei 
6.815/1980, verbis:

Art. 75. Não se procederá à expulsão: (Renumerado e alterado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81)
I - se implicar extradição inadmitida pela lei brasileira; ou (Incluído incisos, alíneas e §§ pela 
Lei nº 6.964, de 09/12/81)
II - quando o estrangeiro tiver:
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a) Cônjuge brasileiro do qual não esteja divorciado ou separado, de fato ou de direito, e desde 
que o casamento tenha sido celebrado há mais de 5 (cinco) anos; ou
b) filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua guarda e dele dependa economica-
mente.
§ 1º. não constituem impedimento à expulsão a adoção ou o reconhecimento de filho brasileiro 
supervenientes ao fato que o motivar.
§ 2º. Verificados o abandono do filho, o divórcio ou a separação, de fato ou de direito, a ex-
pulsão poderá efetivar-se a qualquer tempo.

Desta forma, no momento da lavratura do auto de infração (05.04.2012), a permanência 
da autora no país já estava assegurada pela existência do filho brasileiro, nascido em 27.11.2011 
(f. 12), sob sua guarda e dependência econômica, eis que menor de idade.

Nesse sentido:

ESTRANGEIRO. PERMANÊNCIA NO BRASIL HÁ MAIS DE 10 ANOS. PROLE BRASILEIRA. 
MULTA. ARTIGO 75, II, DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A 
parte autora requer a desconstituição de multa aplicada pela União Federal, em razão de sua 
permanência irregular em solo brasileiro no valor de R$ 827,75 (oitocentos e vinte e sete reais 
e setenta e cinco centavos). 2. O comparecimento espontâneo da autora à Delegacia de Polícia 
de Imigração (DELEMIG), em Palmas, para regularizar sua permanência em solo brasileiro 
resultou em uma multa, pois estaria irregular no país há mais de 2.295 (dois mil, duzentos 
e noventa e cinco) dias. 3. “Como ao tempo da autuação a impetrante já havia implementado 
requisito de permanência no país: ter filhos brasileiros - pendendo a regularização de sua 
situação apenas da superação de entraves burocráticos -, afasta-se a multa aplicada, ante a 
presença de causa impeditiva”. (AMS n. 000019679.2007.4.01.30000/AC, Relator Juiz Federal 
Convocado Evaldo de Oliveira Fernandes, Quinta Turma, e-DJF1 de 30/09/2011, p. 601). 4. 
“Forte na alínea “b” do inciso II do art. 75 da Lei 6.815/88, a circunstância do autor - estran-
geiro, ser residente no Brasil há mais de vinte e dois anos - ser pai de quatro filhos brasileiros 
infirma a presunção de validade do ato, emanado pela Polícia Federal, que, desacertadamente, 
lhe aplicou autuação e multa. (AC n. 002690616.2011.4.01.3900/PA, Relator Desembargador 
Federal Kássio Marques, e-DJF1 de 28/04/2015) 5. Recursos conhecidos e não providos.”
(TRF1, APELAÇÃO 0009914-36.2014.4.01.4300, Rel. Des. Fed. Kassio Nunes Marques, e-
-DJF1 24/10/2016)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ESTRANGEIRO. CASADO. FILHO. PERMANÊN-
CIA IRREGULAR. DEPORTAÇÃO. INCABIMENTO. I. Trata-se de remessa oficial e apelação 
de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, para anular o Auto de Infração e 
Notificação nº 011/201/DPF/PB e o Termo de Notificação nº 001/2012/DPF/PB, que, respecti-
vamente, aplicou multa imposta no art. 25, II, da Lei nº 6.815/80, por ter o autor, estrangeiro 
(nigeriano), extrapolado o prazo legal de estada no país, e determinou a saída do território 
nacional. II. O Estatuto do Estrangeiro em vigor (Lei nº 6.815, de 19/08/1980), ao cuidar da 
expulsão do estrangeiro, medida de caráter evidentemente punitivo, cuja estada no território 
nacional não é desejada ou desejável, prevê, em seu artigo 75, II, alínea “b”, que o mesmo 
não será expulso quando tiver filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua guarda 
e dele dependa economicamente. IV. O referido dispositivo legal diz respeito apenas ao insti-
tuto da Expulsão, que é um processo pelo qual um país determina a saída do estrangeiro de 
seu território, em razão de um crime ali praticado ou comportamento nocivo aos interesses 
nacionais, ficando-lhe vedado o retorno ao pais de onde foi expulso. O caso não se trata de 
expulsão, mas de deportação proveniente de estada irregular em território brasileiro. Contudo, 
as hipóteses de vedação à expulsão podem ser utilizadas para o caso de deportação (casa-
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mento e filho). V. O autor é casado com brasileira e possui filho dependente economicamente. 
Inclusive, requereu a permanência definitiva estando em tramitação o respectivo processo 
administrativo, já tendo sido reconhecido nele, a autenticidade da certidão de casamento (fls. 
231/249). VI. Com o objetivo precípuo de proteção à família, o STF editou a Súmula nº 01, nos 
seguintes termos: “É vedado a expulsão de estrangeiro casado com brasileira, ou que tenha 
filho brasileiro, dependente da economia paterna.” VII. Remessa oficial e apelação improvidas.
(TRF5, APELREEX 0007022-54.2012.4.05.8200, Rel. Des. Fed. Ivan Lira de Carvalho, DJE 
13/11/2014)

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO - VISTO 
DE PERMANÊNCIA TEMPORÁRIA A ESTRANGEIRO - VENCIMENTO - NASCIMENTO 
DE FILHA BRASILEIRA SITUAÇÃO QUE OBSTA A AUTUAÇÃO. 1. A autora, estrangeira, 
mantinha visto de permanência provisória no país, que vencera em fevereiro de 1993. O prazo 
para requerimento do visto de permanência definitivo era de 90 dias após o vencimento do 
visto de permanência provisória. 2. Ultrapassado esse período, a autora sofreu autuação, nos 
termos do art. 125, II da lei 6.815/80. 3. No entanto, afasta-se a aplicação da autuação, ante 
a existência de causa impeditiva. É que, quando o visto de permanência provisória da autora 
ainda era válido, sua filha brasileira, já havia nascido (13/05/1992), conforme documento de 
fl.31. 4. Nos termos do art. 75, II B da lei 6815/88, é causa em que se obsta qualquer processo 
de expulsão, quando o estrangeiro tiver “filho brasileiro que, comprovadamente, esteja sob sua 
guarda e dele dependa economicamente”. 5. Ou seja, quando da lavratura do auto de infração 
impositivo de multa, sua permanência no país já estava assegurada por outro motivo: Ter filha 
brasileira. E mais, este “outro motivo” ocorreu muito antes (ainda em 1992) quando a autora 
estava dentro do prazo de permanência (que repita-se, só acabava em 02/1993). Por esses 
motivos, a sentença deve ser mantida. 6. Negado provimento à apelação e à remessa oficial.
(TRF3, APELREEX 0024933-61.1994.4.03.6100, Rel. Juiz Conv. Leonel Ferreira, e-DJF3 
22/11/2010)

Assim, deve ser anulado o auto de infração lavrado em face da apelante.
Levando-se em conta o acolhimento do recurso, inverto o ônus da sucumbência.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação da parte autora, nos termos da funda-

mentação supra.
É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0000778-90.2016.4.03.6142

Apelante: ELISANGELA APARECIDA DOS REIS
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/08/2019

EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. SOLIRIS® (ECULIZUMAB). IMPRESCINDIBILIDADE DO 
MEDICAMENTO NÃO DEMONSTRADA. INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PRO-
BATÓRIO. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
1. Cuida-se de recursos de apelação e agravo interno interpostos em ação ordinária 
de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela, ajuizada objetivando o 
fornecimento do medicamento Soliris® (Eculizumab), de alto custo, à parte autora.
2. De início, julga-se prejudicado o agravo interno interposto pela União em face de 
decisão que, monocraticamente, concedeu a antecipação da tutela recursal, tendo em 
vista que, ante a revogação da tutela recursal, não remanesce interesse no julgamento 
das questões suscitadas no referido agravo.
3. No que tange à responsabilidade da União, do Estado e do Município, o C. Supre-
mo Tribunal Federal já consagrou o entendimento no sentido da solidariedade entre 
os entes políticos pelo SUS, cabendo a todos e qualquer um deles a responsabilidade 
pelo efetivo fornecimento de tratamento à pessoa sem recursos financeiros, conforme 
restou decidido no julgamento do Recurso Extraordinário 855.178/SE, pelo rito da 
repercussão geral, tema 793.
4. Dessa forma, qualquer dos entes federados, isolada ou conjuntamente, pode compor 
o polo passivo de ação judicial proposta objetivando o fornecimento de medicamentos 
às pessoas desprovidas de recursos financeiros, por se tratar de responsabilidade 
solidária.
5. No que concerne à prestação pública de saúde, é assente a interpretação constitucio-
nal firmada no sentido de que a garantia de tutela à saúde do cidadão hipossuficiente 
prevalece sobre eventual custo financeiro imposto ao Poder Público, na medida em 
que o Sistema Único de Saúde (SUS) deve prover os meios para o fornecimento de 
medicamento e tratamento que sejam necessários, conforme prescrição médica, a 
pacientes desprovidos de condições financeiras de custeio pessoal ou familiar, sem 
o que o Estado afasta-se de sua concepção de tutela social, reconhecida e declarada 
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
6. Consoante as premissas estabelecidas no julgamento da Suspensão de Tutela Anteci-
pada nº 175 (decisão do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, no respectivo 
Agravo Regimental, proferida em 17.03.2010, Relator: Ministro Gilmar Mendes), no 
exame de caso concreto para fornecimento de medicamento devem ser considerados, 
dentre outros, os seguintes aspectos: (i) inexistência de tratamento, procedimento ou 
medicamento similar oferecido de forma gratuita pelo SUS para a patologia ou, na 
hipótese de existência, sua utilização sem êxito pelo requerente ou a sua ineficácia 
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em razão de especificidades do paciente; (ii) adequação e necessidade do tratamen-
to/prestação de saúde ou do remédio postulado para a enfermidade que acomete o 
requerente; (iii) registro do fármaco na ANVISA (que apenas pode ser relevado em 
casos excepcionais, nos termos da Lei nº 9.782/99, a qual permite que referida agência 
reguladora dispense de registro os medicamentos adquiridos por meio de organismos 
multilaterais internacionais, para utilização em programas de saúde pública pelo Mi-
nistério da Saúde) e (iv) não caracterização de tratamento experimental (desprovido 
de comprovação científica de sua eficácia).
7. A questão atinente ao fornecimento de medicamentos foi decidida pelo C. Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.657.156, de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves, sob o rito dos recursos repetitivos, cuja tese fixada e modulação 
constam no acórdão proferido em sede de embargos de declaração, no qual restou 
consignado que: “A concessão dos medicamentos não incorporados em atos norma-
tivos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: i) Comprovação, 
por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que 
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim 
como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; iii) 
existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados 
pela agência.” (EDcl no REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, DJe 21/09/2018).
8. No caso vertente, a ação foi proposta antes de 04/05/2018, data da conclusão do 
julgamento do referido Recurso Especial, conforme a modulação dos efeitos do repe-
titivo, não se aplicando os requisitos exigidos na referida decisão.
9. Outrossim, foi reconhecida pelo C. Supremo Tribunal Federal a repercussão geral da 
matéria no RE 566.471/RN (tema 6, em que se discute o dever do Estado em fornecer 
medicamento de alto custo não incluído no RENAME, a portador de doença grave 
desprovido de condições financeiras para comprá-lo) e no RE 657.718/MG (tema 500, 
em que se discute sobre a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento 
sem registro na ANVISA), evidenciando que a matéria ainda está sendo discutida em 
âmbito constitucional.
10. Na espécie, os autos foram instruídos com Relatório Médico apócrifo e prescrição 
médica subscrita pelo Dr. Luis Gustavo Modelli de Andrade, CRM: 104.219. Referido 
médico prescreveu à autora o medicamento Soliris® (Eculizumab), para uso contínuo, 
com a indicação da quantidade de 100 frascos para 6 meses de tratamento.
11. Verifica-se que, segundo o parecer da Sra. Perita Judicial, inexistem evidências 
fortes de benefícios à autora, ora apelante, com o uso do fármaco solicitado, estando 
a periciada em bom estado geral e sem evidências de alteração da função renal após 
o transplante de rim, conforme os exames realizados.
12. De acordo com a Sra. Perita, a apelante tem tido resposta terapêutica adequada 
para o seu caso, com o tratamento mediante a utilização de medicamentos imuno-
supressores, corticoide, eritropoetina, ácido fólico, complexo B e hidróxido de ferro 
(Resposta ao Quesito nº 02).
13. Consigna-se que diante da dificuldade de leitura dos documentos acostados pela 
apelante às fls. 461/466 e da inércia da recorrente, que deixou decorrer in albis o prazo 
para juntada de novos documentos legíveis, não há como considerar tal documentação 
encartada como parte do acervo probatório dos autos.
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14. Na espécie, não houve comprovação da inexistência de tratamento alternativo 
fornecido pelo SUS e da imprescindibilidade do medicamento para o atual estágio da 
doença que acomete a autora.
15. Portanto, a autora, ora apelante, não comprovou o fato constitutivo de seu direito. 
O conjunto probatório é insuficiente para fundamentar a concessão do medicamento 
pleiteado na presente demanda.
16. Majoração da verba honorária arbitrada na sentença, com fundamento no artigo 
85, § 11, do CPC/2015. Acréscimo do percentual de 2% (dois por cento). Exigibilidade 
dos honorários advocatícios suspensa, por ser a apelante beneficiária da justiça gra-
tuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC/2015.
17. Apelação não provida. Agravo interno prejudicado.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento à apelação da parte autora e julgar prejudicado o agravo interno da União, nos termos 
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

RELATÓRIO

Cuida-se de recursos de apelação interposto por Elisangela Aparecida dos Reis e agravo 
interno interposto pela União, em ação ordinária de obrigação de fazer com pedido de anteci-
pação de tutela, ajuizada objetivando o fornecimento do medicamento Soliris® (Eculizumab), 
de alto custo, à parte autora.

A ação foi proposta em 28/07/2016 (fl. 02). Foi atribuído à causa o valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), conforme fl. 34.

Na exordial (fls. 02/34), a autora aduz, preliminarmente, que a União é parte legítima 
para figurar no polo passivo da ação cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos e afins.

No mérito, sustenta, em síntese, ser acometida por enfermidade rara, grave, crônica e 
altamente letal, denominada Síndrome Hemolítica Urêmica atípica (SHUa), sendo indicado para 
seu tratamento o fármaco Soliris® (Eculizumab), o qual tem preço extremamente elevado, 
restando inviabilizada a sua aquisição, diante da falta de condições financeiras para custeá-lo.

Alega que descobriu ser portadora de insuficiência renal crônica em 25 de março de 
2013 e iniciou o tratamento com hemodiálise, todavia, não houve um diagnóstico de qual era 
a causa da doença. Aduz que em 08 de janeiro de 2016 foi submetida a transplante renal com 
doador falecido, e, ao realizar biópsia renal, ficou evidenciada a presença de microangiopatia 
trombótica. Afirma que diante de seu quadro clínico e dos dados apresentados, foi obtido o 
diagnóstico de Síndrome Hemolítica Urêmica atípica, considerando-se os antecedentes de mi-
croangiopatia previamente ao transplante renal, sendo-lhe prescrito o uso do fármaco Soliris®.

Aduz que o fármaco indicado é o único existente no mundo para o tratamento da doen-
ça da parte autora, sendo de uso não proibido, com eficácia comprovada, embora não possua 
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registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), não havendo alternativas 
terapêuticas para a SHUa, no âmbito do SUS.

Argumenta que a União recusa-se a fornecer o medicamento por não estar padronizado 
na rede pública de saúde e por não possuir registro na ANVISA, conforme se verifica por meio 
do parecer técnico juntado às fls. 68/70.

Requer a parte autora seja a União compelida a fornecer o medicamento Soliris® 
(Eculizumab) na forma e quantidade prescrita pelo médico, de maneira imediata e contínua, 
independentemente de nova manifestação judicial, ou seja, mediante simples apresentação de 
receituário e relatório médico aos setores responsáveis pela aquisição e entrega do remédio.

Com a petição inicial (fls. 02/34), foram apresentados documentos (fls. 35/126).
Mediante a decisão às folhas 130 e verso, foi determinada a realização de perícia médica 

e social.
A União apresentou manifestação contendo quesitos ao perito médico do juízo, todavia 

estes foram julgados prejudicados em razão do protocolo posterior à data designada para re-
alização da perícia (fls. 165 e 167).

O laudo pericial médico foi acostado às fls. 139/148. Com supedâneo em suas conclusões, 
o pedido de tutela de antecipação da tutela foi indeferido (fls. 163 e verso).

Em sede de agravo de instrumento, processo nº 0017257-57.2016.4.03.0000/SP, foi de-
terminado o imediato fornecimento do medicamento em questão (fls. 209/210-v).

Citada, a ré ofertou contestação (fls. 179/192), Apresentou os documentos de fls. 193/198.
Às fls. 199/208, foi juntado aos autos o laudo social.
A autora manifestou-se sobre o laudo pericial socioeconômico à fl. 215, e a respeito da 

contestação às fls. 216/242.
A sentença, proferida em 03/03/2017 (fls. 248/249-v), julgou improcedente o pedido, 

consoante o artigo 487, I, do Código de Processo Civil. Condenou-se a parte autora ao paga-
mento das custas processuais e de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) 
do valor da causa, nos termos do art. 85, § 3º, I, e § 4º, III, do Código de Processo Civil, cuja 
execução fica suspensa em face da concessão da gratuidade processual. Arbitrados os hono-
rários da assistente social, perita do juízo, conforme o disposto na Resolução nº 305/2014 do 
CJF, no valor máximo constante da tabela anexa ao normativo, por compatibilidade com sua 
atuação no feito.

Em seu apelo (fls. 254/270), a parte autora, em síntese, repisa os argumentos lançados na 
exordial e pugna pela integral reforma da r. sentença. Pleiteia a concessão de tutela de urgên-
cia recursal, inaudita altera pars, para fornecimento do medicamento, e havendo negativa ou 
mora por parte da recorrida, seja aplicada multa diária, nos termos do art. 461, § 4º, do CPC.

A União apresentou contrarrazões de apelação (fls. 276/289-v).
Por meio da decisão proferida pela então Relatora às fls. 369/375-v, foi concedida a an-

tecipação da tutela recursal, determinando-se o fornecimento do medicamento à apelante e, 
após, o sobrestamento do feito, consoante decidido no REsp 1.657.156/SP.

Acostou-se aos autos o Ofício n. 00663/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, encaminhando 
a Nota n. 03397/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, informando os procedimentos para forneci-
mento do medicamento e que as informações devem ser requisitadas diretamente ao Núcleo 
de Judicialização (fls. 383/386-v).

Em face da decisão monocrática de fls. 369/375-v, a União interpôs recurso de agravo 
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interno (fls. 405/413). Sustenta a agravante, em suma, que estão ausentes os requisitos autori-
zadores da antecipação de tutela postulada pela autora. Pugna pela reconsideração da decisão 
agravada. Requer, ainda, que caso não haja reconsideração da decisão monocrática, seja a 
matéria levada à análise do juízo colegiado.

A agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 452/458).
A União peticionou nos autos (fls. 415/416), requerendo a juntada aos autos de informa-

ções encaminhadas pelo Ministério da Saúde (fls. 417/425), bem como requerendo a juntada aos 
autos, pela apelante, de relatório médico atualizado e prescrição médica contendo a dosagem 
necessária à paciente.

Diante do requerimento formulado pela União (fls. 415/425), instou-se a apelante a se 
manifestar no prazo de 05 (cinco) dias (fls. 427).

Ato contínuo, a apelante peticionou nos autos, requerendo a concessão de prazo suple-
mentar, argumentando que estava providenciando a documentação médica atualizada (fl. 429).

Deferido o pedido de fl. 429 pelo prazo de 30 (trinta) dias (fl. 431).
A seguir, a apelante peticionou nos autos alegando que estava com dificuldades em 

agendar consulta junto aos seus médicos, requerendo novamente prazo suplementar (fl. 433). 
Juntou documento (fls. 434/435).

Na decisão de fl. 437, proferida em 30/10/2018, restou indeferido o pedido de concessão 
de novo prazo suplementar para juntada de documentos pela apelante. Revogou-se a decisão 
de fls. 369/375-v, que concedeu a tutela antecipada recursal, ante a ausência, nos autos, de 
relatório médico atualizado e receituário que demonstrem a necessidade de continuidade do 
tratamento da apelante com o medicamento Soliris® (Eculizumab), contendo a indicação da 
dosagem necessária, sem prejuízo de análise posterior da questão, com a juntada de novos 
documentos médicos.

A União apresentou petição (fl. 442), postulando a juntada aos autos de informações 
encaminhadas pelo Ministério da Saúde (fls. 443/448).

Na petição de fls. 459/460, apresentada em 09/05/2019, a apelante requereu a reativação 
da tutela antecipada recursal. Juntou documentos às fls. 461/466.

Considerando-se a dificuldade de leitura dos documentos encartados às fls. 461/466, 
determinou-se a intimação da apelante para nova juntada, no prazo de 05 (cinco) dias, e, ato 
contínuo, a intimação da União para manifestar-se sobre os referidos documentos, no mesmo 
prazo (fl. 468).

O prazo decorreu in albis, não tendo a apelante realizado nova juntada dos documentos 
acostados às fls. 461/466, conforme determinado.

É o relatório.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

VOTO

Cuida-se de recursos de apelação e agravo interno interpostos em ação ordinária de 
obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela, ajuizada objetivando o fornecimento 
do medicamento Soliris® (Eculizumab), de alto custo, à parte autora.

De início, julgo prejudicado o agravo interno interposto pela União (fls. 405/413) em face 
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de decisão (fls. 369/375-v) que, monocraticamente, concedeu a antecipação da tutela recursal, 
tendo em vista que, ante a revogação da tutela recursal (fl. 437), não remanesce interesse no 
julgamento das questões suscitadas no referido agravo.

No que tange à responsabilidade da União, do Estado e do Município, o C. Supremo Tri-
bunal Federal já consagrou o entendimento no sentido da solidariedade entre os entes políticos 
pelo SUS, cabendo a todos e qualquer um deles a responsabilidade pelo efetivo fornecimento 
de tratamento à pessoa sem recursos financeiros, conforme restou decidido no julgamento do 
Recurso Extraordinário 855.178/SE, pelo rito da repercussão geral, tema 793, cujo acórdão 
foi assim ementado:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDE-
RADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto 
por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔ-
NICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015 
) (grifei)

No mesmo sentido, cito outros precedentes do C. Supremo Tribunal Federal sobre a 
responsabilidade solidária dos entes federativos para o fornecimento de medicamentos para 
pessoas hipossuficientes:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
INTERPOSIÇÃO EM 29.8.2017. FORNECIMENTO DE ALIMENTO ESPECIAL A CRIANÇA 
PORTADORA DE ALERGIA ALIMENTAR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA SOB A SISTEMÁTICA DA REPER-
CUSSÃO GERAL. RE 855.178-RG. NECESSIDADE DE FORNECIMENTO DO ALIMENTO 
PLEITEADO. INEXISTÊNCIA NA LISTA DO SUS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 279 DO STF. 1. É firme o entendimento deste Tribunal de que o Poder Judiciário 
pode, sem que fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determi-
nar a implementação de políticas públicas nas questões relativas ao direito constitucional à 
saúde. 2. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento do RE 855.178-RG, Rel. Min. Luiz Fux, no sentido de que constitui 
obrigação solidária dos entes federativos o dever de fornecimento gratuito de tratamentos 
e de medicamentos necessários à saúde de pessoas hipossuficientes.  3. Para se chegar a 
conclusão diversa daquela a que chegou a Turma Recursal de origem, quanto à necessidade 
de fornecimento do alimento especial pleiteado, seria necessário o reexame de fatos e pro-
vas. Incidência da Súmula 279 do STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento, com 
previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Inaplicável o disposto no 
art. 85, § 11, CPC, porquanto não houve fixação de verba honorária nas instâncias de origem. 
(ARE 1049831 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 27/10/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-253 DIVULG 07-11-2017 PUBLIC 08-11-2017) (grifei)
 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. OBRIGA-
ÇÃO SOLIDÁRIA. TEMA 793. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - A jurisprudência desta 
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Corte firmou-se no sentido de que é obrigação solidária dos entes da Federação promover 
os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, tais como, na hipótese em análi-
se, o fornecimento de medicamento em favor do recorrido, podendo qualquer deles, União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios figurar no polo passivo. II- Nos termos do art. 85, 
§ 11, do CPC, deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que não foram fixados pelo 
juízo de origem. III - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
(ARE 963221 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 
em 28/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-243 DIVULG 16-11-2016 PUBLIC 17-11-2016) 
(grifei)
 

Dessa forma, qualquer dos entes federados, isolada ou conjuntamente, pode compor o 
polo passivo de ação judicial proposta objetivando o fornecimento de medicamentos às pessoas 
desprovidas de recursos financeiros, por se tratar de responsabilidade solidária.

Passo ao exame da questão de fundo.
No que concerne à prestação pública de saúde, é assente a interpretação constitucional 

firmada no sentido de que a garantia de tutela à saúde do cidadão hipossuficiente prevalece 
sobre eventual custo financeiro imposto ao Poder Público, na medida em que o Sistema Único 
de Saúde (SUS) deve prover os meios para o fornecimento de medicamento e tratamento que 
sejam necessários, conforme prescrição médica, a pacientes desprovidos de condições finan-
ceiras de custeio pessoal ou familiar, sem o que o Estado afasta-se de sua concepção de tutela 
social, reconhecida e declarada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Consoante as premissas estabelecidas no julgamento da Suspensão de Tutela Antecipa-
da nº 175 (decisão do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, no respectivo Agravo 
Regimental, proferida em 17.03.2010, Relator: Ministro Gilmar Mendes), no exame de caso 
concreto para fornecimento de medicamento devem ser considerados, dentre outros, os seguin-
tes aspectos: (i) inexistência de tratamento, procedimento ou medicamento similar oferecido 
de forma gratuita pelo SUS para a patologia ou, na hipótese de existência, sua utilização sem 
êxito pelo requerente ou a sua ineficácia em razão de especificidades do paciente; (ii) adequa-
ção e necessidade do tratamento/prestação de saúde ou do remédio postulado para a enfer-
midade que acomete o requerente; (iii) registro do fármaco na ANVISA (que apenas pode ser 
relevado em casos excepcionais, nos termos da Lei nº 9.782/99, a qual permite que referida 
agência reguladora dispense de registro os medicamentos adquiridos por meio de organismos 
multilaterais internacionais, para utilização em programas de saúde pública pelo Ministério 
da Saúde) e (iv) não caracterização de tratamento experimental (desprovido de comprovação 
científica de sua eficácia).

A questão atinente ao fornecimento de medicamentos foi decidida pelo C. Superior Tri-
bunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.657.156, de relatoria do Ministro Benedito Gon-
çalves, sob o rito dos recursos repetitivos, cuja tese fixada e modulação constam no acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração, conforme excerto da ementa a seguir transcrito:

TESE FIXADA: A tese fixada no julgamento repetitivo passa a ser: A concessão dos medi-
camentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circuns-
tanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade 
do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento pres-
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crito; iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados 
pela agência.
Modula-se os efeitos do presente repetitivo de forma que os requisitos acima elencados sejam 
exigidos de forma cumulativa somente quanto aos processos distribuídos a partir da data da 
publicação do acórdão embargado, ou seja, 4/5/2018.
(EDcl no REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/09/2018, DJe 21/09/2018)

No caso vertente, a ação foi proposta antes de 04/05/2018, data da conclusão do julga-
mento do referido Recurso Especial, conforme a modulação dos efeitos do repetitivo, não se 
aplicando os requisitos exigidos na referida decisão.

Outrossim, foi reconhecida pelo C. Supremo Tribunal Federal a repercussão geral da 
matéria no RE 566.471/RN (tema 6, em que se discute o dever do Estado em fornecer me-
dicamento de alto custo não incluído no RENAME, a portador de doença grave desprovido 
de condições financeiras para comprá-lo) e no RE 657.718/MG (tema 500, em que se discute 
sobre a obrigatoriedade, ou não, de o Estado fornecer medicamento sem registro na ANVISA), 
evidenciando que a matéria ainda está sendo discutida em âmbito constitucional.

Com feito, os autos foram instruídos com Relatório Médico apócrifo (fl. 39) e prescrição 
médica subscrita pelo Dr. Luis Gustavo Modelli de Andrade, CRM: 104.219 (fl. 64). Referido 
médico prescreveu à autora o medicamento Soliris® (Eculizumab), para uso contínuo, com a 
indicação da quantidade de 100 frascos para 6 meses de tratamento (fl. 64).

Importa pontuar que o fármaco pleiteado possui registro na ANVISA sob o nº 198110001, 
com vencimento em 03/2022, conforme consulta ao sítio daquela agência reguladora.

Transcrevo a conclusão do laudo médico pericial de fls. 139/148, subscrito pela Dra. 
Carmen Aparecida de Salvo Palhares, CRM/SP nº 36.641, Perita Judicial:

9. CONCLUSÃO
A periciada apresentou insuficiência renal crônica em estagio final em 25/05/2013 de etiologia 
não definida, necessitando de tratamento de Hemodiálise até 8/01/2016.
Em 8/01/2016 realizou transplante de rim e está em seguimento ambulatorial regular no 
Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu. Ausência de rejeição.
No momento está em bom estado geral, sem sintomas e sem queixas. Negou alterações uri-
nárias, febre, edemas, alterações digestivas e mal estar geral.
Negou internações hospitalares após o transplante renal.
Os exames complementares realizados não indicaram alteração da função renal.
De acordo com a literatura cientifica citada e anexada aos autos, não há evidências fortes 
de benefícios com o uso do medicamento solicitado.
Este laudo pericial foi embasado na história clinica, no exame físico e nos documentos médicos 
anexados aos autos. (Sic, fl. 147, grifos no original)

Verifica-se que, segundo o parecer da Sra. Perita Judicial, inexistem evidências fortes 
de benefícios à autora, ora apelante, com o uso do fármaco solicitado, estando a periciada em 
bom estado geral e sem evidências de alteração da função renal após o transplante de rim, 
conforme os exames realizados.

De acordo com a Sra. Perita, a apelante tem tido resposta terapêutica adequada para o seu 
caso, com o tratamento mediante a utilização de medicamentos imunosupressores, corticoide, 
eritropoetina, ácido fólico, complexo B e hidróxido de ferro (Resposta ao Quesito nº 02, fl. 147).
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Consigna-se que diante da dificuldade de leitura dos documentos acostados pela apelante 
às fls. 461/466 e da inércia da recorrente, que deixou decorrer in albis o prazo para juntada de 
novos documentos legíveis, não há como considerar tal documentação encartada como parte 
do acervo probatório dos autos.

Na espécie, não houve comprovação da inexistência de tratamento alternativo fornecido 
pelo SUS e da imprescindibilidade do medicamento para o atual estágio da doença que aco-
mete a autora.

Portanto, a autora, ora apelante, não comprovou o fato constitutivo de seu direito. O 
conjunto probatório é insuficiente para fundamentar a concessão do medicamento pleiteado 
na presente demanda.

Destarte, a sentença deve ser mantida, nos termos em que proferida.
A sentença condenou a recorrente ao pagamento de honorários advocatícios, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, à qual foi atribuído o valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) em julho de 2016 (fl. 34). Assim, em atenção ao disposto no artigo 85, § 11, 
do CPC/2015, determino o acréscimo do percentual de 2% (dois por cento) a este importe. No 
entanto, a exigibilidade dos honorários advocatícios resta suspensa, por ser a apelante bene-
ficiária da justiça gratuita, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento à apelação da parte autora e julgo prejudicado o agravo 
interno da União.

É como voto. 
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
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APELAÇÃO CRIMINAL
0000907-89.2000.4.03.6002

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelados: LUIZ DURIGAN E GILBERTO DE SOUZA ROHDEN
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/08/2019

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 168, §1º, III, DO CÓDIGO PENAL. CRIME 
DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE FÉCULA DE MANDIOCA DE PROPRIEDADE 
DA UNIÃO. CONTRATO DE DEPÓSITO COM A CONAB. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DE RÉU SOLTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRESCINDIBILIDADE. SU-
FICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. PRESCRIÇÃO PELA PENA 
EM ABSTRATO NÃO VERIFICADA. MÉRITO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INSURGÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA. PENA-BASE EXASPERADA 
DE MANEIRA PROPORCIONAL. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
FRAÇÃO ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. RECURSO ACUSATÓRIO 
DESPROVIDO.
1- Apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra a sentença que julgou 
parcialmente procedente a denúncia oferecida pelo ora apelante, imputando aos acu-
sados o crime de apropriação indébita de coisa alheia móvel (1.313.025 kg de fécula de 
mandioca de propriedade da União), de que tinham a posse ou detenção em razão de 
contrato de depósito firmado pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), 
com a empresa da qual os denunciados eram sócios-quotistas.
2- “Em se tratando de acusado que respondeu em liberdade à ação penal originária, 
é dispensável intimação pessoal quando da prolação de sentença condenatória, pois 
o art. 392, II, do CPP expressamente permite a intimação do réu ou de seu patrono 
constituído.” (STF, Segunda Turma, AgR em RHC 146.320/RJ, Rel. Min. Edson Fa-
chin, j. 15/12/2017).
3- Prescrição pela pena máxima em abstrato não consumada. Impossibilidade de 
cálculo da prescrição pela pena concreta, diante da ausência de definitividade da 
reprimenda fixada em primeiro grau, objeto de impugnação pelo órgão acusatório.
4- Sentença que não foi objeto de recurso pelas defesas dos réus condenados. Ademais, 
a materialidade e a autoria do delito restaram suficientemente demonstradas no feito, 
inexistindo fundamento para a revisão oficiosa do mérito do édito condenatório.
5- O Código Penal não estabelece patamares de elevação em razão do reconhecimento 
de circunstâncias judiciais previstas em seu art. 59, nem fixa percentuais de diminui-
ção relacionados às atenuantes genéricas, cabendo apenas ao magistrado a avaliação 
do quantum a ser empregado, no caso concreto.
6- Hipótese em que, considerando o intervalo em abstrato das penas cominadas 
ao delito (01 a 04 anos de reclusão), as circunstâncias judiciais desfavoráveis foram 
concreta e razoavelmente ponderadas, inexistindo razão jurídica para a exasperação 
em patamar ainda mais elevado.
7- O fundamento invocado pelo órgão ministerial, no sentido de que a exasperação 
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seria necessária para o fim de evitar a prescrição da pretensão punitiva estatal e pos-
sibilitar, em tese, o ressarcimento do Erário em ação de reparação ex delicto, carece 
de embasamento legal e, portanto, não pode ser acolhido, sob pena de se punir os 
acusados pela inércia do Estado, impingindo-lhes reprimendas mais graves do que as 
devidas apenas para evitar a extinção da punibilidade por morosidade à qual sequer 
deram causa.
8- Atenuante da confissão espontânea aplicada na fração de 1/3 (um terço), devida-
mente motivada. Peculiaridades do caso concreto.
9- Apelo ministerial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 25 de julho de 2019.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI:
Cuida-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra a r. sentença de 

fls. 828/835, por meio da qual o MM. Juízo a quo julgou parcialmente procedente a denúncia 
oferecida pelo ora apelante contra LUIZ DURIGAN, GILBERTO DE SOUZA ROHDEN, TITO 
NIEHUES, BENEDITO NERLY BRANDÃO e WALFRID SCHURT, por apropriação indébita, 
na modalidade de disposição de coisa alheia como própria, acusando-os da prática do crime 
previsto no art. 168, 1º, III, do Código Penal, porque, em data compreendida entre os dias 
24/01/1997 e 24/03/1997, dolosamente e cientes da ilicitude e reprovabilidade de suas condu-
tas, em comunhão de esforços e unidade de desígnios, aproveitando-se de ofício que exerciam, 
apropriaram-se de coisa alheia móvel (1.313.025 kg de fécula de mandioca de propriedade da 
União) de que tinham a posse ou detenção em razão de contrato de depósito firmado pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), com a empresa AMIDOS MODIFICADOS 
DO BRASIL LTDA, da qual os denunciados eram sócios-quotistas.

A denúncia foi recebida por meio da decisão de fls. 218/219, publicada em 19 de junho 
de 2006.

Processado o feito, sobreveio a r. sentença apelada, por meio da qual o MM. Juízo da 1ª 
Vara Federal de Dourados decidiu:

(i) declarar extinta a punibilidade dos réus TITO NIEHUES e WALFRIED SCHURT pela 
prática da conduta delituosa tipificada no artigo 168, 1º, III, do Código Penal, nos termos do 
artigo 107, inciso IV, c/c artigo 109, IV, c/c art. 115, todos do Código Penal;

(ii) CONDENAR LUIZ DURIGAN e GILBERTO DE SOUZA ROHDEN pela prática do 
crime do artigo 168 do Código Penal com a majorante prevista no 1º inciso III, à pena de 2 
(dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, inicialmente no regime aberto, e a 13 (treze) dias-multa 



183

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

no valor unitário de um salário mínimo, vigente na data do fato, corrigido monetariamente 
pelos índices oficiais quando do pagamento.

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, nos 
seguintes termos: uma pena de prestação de serviços à comunidade, pelo período da pena 
privativa de liberdade imposta e em tempo não inferior a oito horas semanais; e uma pena de 
prestação pecuniária, no valor de dez salários mínimos.

A sentença foi publicada em 15/01/2017 - fl. 836.
Apela o Ministério Público Federal às fls. 837/839 requerendo, em síntese, a reforma 

parcial da sentença, apenas para o fim de majorar as penas impostas aos réus condenados, 
evitando, assim, a prescrição da pretensão punitiva estatal. Especificamente, pugna pela fi-
xação da pena-base no máximo legal (4 anos de reclusão) com a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea à fração de um sexto e a manutenção da causa de aumento do art. 168, 
§1º, III, à razão de um terço, com a fixação definitiva da pena de reclusão em 04(quatro) anos, 
05(cinco) meses e 10 (dez) dias.

Em sede de contrarrazões de recurso, a defesa de LUIZ DURIGAN pugna pela manuten-
ção da pena fixada. Indo além, afirma (i) a ausência de dolo do réu em prejudicar os interesses 
da CONAB; (ii) a inexistência do crime; (iii) a impossibilidade legal de apropriação indébita 
sobre bens fungíveis e (iv) a prescrição da pretensão punitiva estatal (fls. 844/852)

A Defensoria Pública da União apresentou contrarrazões de recurso, representando os 
interesses do réu GILBERTO DE SOUZA ROHDEN, às fls. 874/877. Aduz, preliminarmente, 
nulidade de todos os atos posteriores à prolação da sentença, em razão da ausência de inti-
mação pessoal de GILBERTO acerca da decisão condenatória em primeiro grau. No mérito, 
pugna pela manutenção das penas aplicadas, ao fundamento de que já são mais graves do que 
recomenda a doutrina e porque o argumento invocado pelo Parquet federal (evitar a prescri-
ção) não encontra amparo legal. Pede, por fim, seja desprovido o recurso ministerial e, por 
conseguinte, reconhecida a extinção da punibilidade do réu, pela prescrição.

Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República, por meio do parecer de fls. 879/883, 
opinou pelo provimento do recurso da acusação.

É o relatório.
Sujeito à revisão, na forma regimental.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI:
Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, conheço do apelo ministerial e 

passo à análise das questões devolvidas à apreciação desta Corte.
Preliminar de nulidade
Não se verifica a apontada nulidade por ausência de intimação pessoal do réu GILBERTO 

DE SOUZA ROHDEN acerca da prolação da sentença condenatória.
O art. 392, II, do CPP preceitua que, em se tratando de réu solto, basta a intimação do 

réu ou de seu defensor constituído para que se considere válida a cientificação da sentença 
condenatória.
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Acerca do tema, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA COLEGIALIDADE E DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO. RECORRENTE QUE POSSUÍA DOMICÍLIO NECESSÁRIO E RESPONDEU 
À AÇÃO PENAL EM LIBERDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. DISPOSIÇÃO EXPRESSA DO ART. 392, II, DO CPP. 
ACUSADO QUE OCUPAVA, AO TEMPO DA SENTENÇA, O CARGO DE BOMBEIRO MILITAR. 
IRRELEVÂNCIA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático conduz à ma-
nutenção da decisão recorrida.
2. O art. 21, §1º, do RISTF respalda a prolação de decisão monocrática consonante com a 
jurisprudência dominante desta Corte, não se antevendo ilegalidade em tal proceder.
3. Em se tratando de acusado que respondeu em liberdade à ação penal originária, é dispen-
sável intimação pessoal quando da prolação de sentença condenatória, pois o art. 392, II, do 
CPP expressamente permite a intimação do réu ou de seu patrono constituído.
4. Não havendo o dispositivo legal excepcionado o possuidor de domicílio necessário, não há 
constrangimento ilegal na ausência de intimação pessoal de acusado solto que, ao tempo da 
sentença, ocupava o cargo de bombeiro militar.
5. Agravo regimental desprovido.
(STF, Segunda Turma, AgR em RHC 146.320/RJ, Rel. Min. Edson Fachin, j. 15/12/2017);

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE WRIT. 
HOMICÍDIO SIMPLES. INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA. DESNECESSIDADE. RÉU 
SOLTO. ART. 392, II, DO CPP. DEFESA TÉCNICA INTIMADA PELA IMPRENSA OFICIAL. 
SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA APÓS O ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. POSSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. FALTA DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL. INEVIDÊN-
CIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Diz a jurisprudência deste Superior Tribunal que a exigência de intimação pessoal da sen-
tença condenatória não se aplica ao réu solto e que é possível a execução provisória da pena 
privativa de liberdade quando esgotada a via ordinária recursal. Afora isso, a ausência ou 
a inadmissão de recursos não pode ser interpretada como causa de nulidade, em razão do 
princípio da voluntariedade.
2. Agravo regimental improvido.
(STJ, 6ª Turma, AgRg no HC 480437 / MG, Relator(a) Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
DJe 04/02/2019).

E, no caso concreto, restou demonstrada a intimação do édito condenatório ao patrono 
constituído pelo réu, conforme fls. 841/841v dos autos.

Rejeito, portanto, a alegada preliminar de nulidade.
Prescrição
Considerando a existência de recurso ministerial interposto com o fim exclusivo de 

obter a exasperação das penas fixadas aos réus condenados, descabe falar em prescrição da 
pretensão punitiva estatal no presente momento processual.

Isto porque a pena em concreto não é definitiva e a prescrição, pela pena máxima em 
abstrato, apenas se consuma após o transcurso do prazo de doze anos (art. 109, CP), conside-
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rando que a pena máxima do crime do art. 168, §1º, III, do Código Penal, supera quatro anos.
E, na hipótese, não foi ultrapassado o intervalo de doze anos entre a data dos fatos (entre 

os dias 24/01/1997 e 24/03/1997) e a do recebimento da denúncia, em 19/06/2006, nem entre 
este marco e a data da publicação da sentença condenatória, em 15/01/2017 - fl. 836.

Assim, neste momento processual, impossível acolher a pretensão das defesas de verem 
reconhecida a extinção da punibilidade dos réus pela prescrição, mesmo na hipótese de despro-
vimento do presente recurso ministerial, considerando a possibilidade de interposição recurso 
especial ou extraordinário pela acusação, com o fim de buscar o aumento das penas aplicadas.

Mérito da pretensão punitiva estatal
Anote-se, por oportuno, que a sentença não foi objeto de recurso pelas defesas dos réus 

condenados, LUIZ DURIGAN e GILBERTO DE SOUZA ROHDEN, sendo certo que a materia-
lidade e a autoria do delito restaram suficientemente demonstradas no feito.

No particular, destaco os seguintes trechos da sentença, especialmente em razão das 
teses suscitadas pela defesa de LUIZ, em suas contrarrazões:

A materialidade restou demonstrada pelos seguintes documentos: a) Termo de Vistoria/No-
tificação (fls. 15), b) Contrato de Depósito (fls. 16-23), c) Recibo de Depósito (fls. 128), bem 
como pelos termos de declarações de fls. 70-71, 94-96, 111, 112, 117-118, 141-142.
Segundo fls. 15, a vistoria realizada pela CONAB apurou o desvio de 1.313.025 kg de fécula 
de mandioca, safra 93/94 em poder da empresa Amidos Modificados do Brasil Ltda.
Tudo isso estava atrelado ao contrato de depósito de fls. 16-23, o qual atesta o armazenamento 
de parte dos estoques governamentais vinculados à política de preços mínimos de produtos 
agrícolas (AGF - Aquisição do Governo Federal), a CONAB (Companhia Nacional de Abas-
tecimento) celebrou, através do processo nº 236/92 II, em 16.08.1995, contrato de depósito 
(constante às fls. 10-16), com a Empresa AMIDOS MODIFICADOS DO BRASIL LTDA, CGC/
MF nº 00.632.287/0001-08, inscrição estadual nº 28287660-0, situada na Rodovia BR 376, 
Km 118, Gleba Vitória, Ivinhema/MS.
Em virtude desse contrato, a empresa depositária, mediante remuneração, se responsabilizaria 
pela guarda, conservação e entrega do produto estocado, quando requerido, detendo 1.313.025 
kg de fécula de mandioca pertencentes à União sob seus cuidados.
Todavia, através de fiscalização procedida em 24/03/1997, por fiscais da Companhia Nacional 
de Abastecimento em armazém da empresa mencionada, foi constatado o desvio integral da 
fécula de mandioca lá depositada (conforme Nota Fiscal e Termo de Notificação e Vistoria 
de fls. 14-15).
Igualmente, a autoria de LUIZ DURIGAN e GILBERTO DE SOUZA ROHDEN é inconteste.
O acusado LUIZ DURIGAN  confessou  a autoria do delito na fase extrapolicial, fls. 70-71, 
quando afirmou que todo o estoque de 1.313 toneladas foi reprocessado e reembalado pela 
empresa, sendo depois comercializado, havendo uma perda de 30% a 40% na quebra do pro-
duto e que a decisão de comercializar os produtos depositados foi de todos os sócios, conforme 
constatado pela CONAB, através dos termos de notificação/vistoria.
O acusado GILBERTO DE SOUZA ROHDEN confessou a autoria do delito na fase extrapo-
licial, fls. 94-96, afirmando que foi sócio da AMIDOS MODIFICADOS DO BRASIL LTDA, 
no período compreendido entre 01/12/1994 a 25/11/1997; que decidiram vender o produto; 
acompanhou a fiscalização da CONAB que constatou a ausência dos produtos, tendo ficado 
ciente do seu resultado.
Em juízo o acusado LUIZ DURIGAN atesta que “realmente foram feitas reuniões para que 
fosse resolvida a situação com a CONAB, reuniões essas das quais participaram todos os que 
são acusados pela denúncia.”
Em juízo, o acusado GILBERTO, confessou afirmando “que o produto iria vencer, e que avi-
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saram a CONAB, daí os sócios resolveram substituir o produto. Quando vieram fiscalizar, 
o produto já estava substituído por produto novo. Todos os sócios concordaram, mandaram 
cartinha antes de vencer e a CONAB nunca responderam. Trocaram os produtos depois de 
vencido o produto há mais de um ano. Foi reprocessado o produto vencido por ração e adubo, 
sendo que sobre isso não foi informado a CONAB. Ela virou outro produto, por isso foi reposto 
por outro produto. Foi uma super safra. A quantia é a mencionada na denúncia.”
Do mesmo modo, o contrato social de fls. 41-51 dos autos, nos revela que os acusados LUIZ 
DURIGAN e GILBERTO DE SOUZA ROHDEN ao tempo dos fatos constavam como sócios-
-gerentes da empresa.
Dessa forma, a responsabilidade penal dos administradores ou sócios-gerentes está consubs-
tanciada tanto na prática do fato delituoso como na permissão de sua ocorrência, quando 
presente a obrigação e a possibilidade concreta de evitar o ilícito.
[...]
LUIZ e GILBERTO sustentam a ausência de dolo específico por parte dos acusados, pois eles 
não teriam o desiderato de prejudicar a CONAB.
Ora, o elemento subjetivo do crime de apropriação indébita é o dolo genérico, bastando, para 
a consumação do crime, a simples inversão do ânimo da posse para o de proprietário. Quando 
os acusados dispuseram da fécula de mandioca armazenada em seu armazém realizaram o 
tipo penal.
Não há que se perquirir especial intenção de ânimo do agente, ou objetivo que se encontra 
“mais além” do puro resultado ou produção da objetividade típica. [...]
No caso dos autos, o Ministério Público Federal demonstrou que os acusados LUIZ e GILBER-
TO tinham a consciência da ilicitude de sua conduta quando os próprios acusados confirmam 
que acabaram substituindo os grãos de que eram depositários por outro produto.
Em defesa prévia, GILBERTO DE SOUZA ROHDEN alega que não há ilícito penal. Isto porque 
a CONAB não retirou o produto que foi colocado à disposição àquela época. Este argumento 
não tem o condão de afastar a tipicidade penal, tendo em vista que conforme delineado acima 
o dolo está comprovado nos autos no sentido de que o produto depositado foi vendido sem 
anuência ou previsão legal entre a empresa e a CONAB.
Em alegações finais, a defesa do réu LUIZ DURIGAN sustenta a atipicidade da conduta des-
crita na inicial acusatória, nos moldes da previsão do art. 168 do CP, devido à fungibilidade do 
produto (fécula de mandioca), sustentando a tese de que os bens fungíveis, não são passíveis 
de apropriação indébita. Entende que o depósito irregular é regido pelas regras do mútuo, 
devendo ocorrer a restituição não da mesma res, mas sim dos bens na mesma qualidade e 
quantidade, sendo, pois, inviabilizada a configuração típica do crime de apropriação indébita, 
em caso de venda desautorizada de grãos sujeitos a um contrato cujo nomen juris é depósito.
No entanto, a natureza civil do contrato, in casu, não exclui, por si só, a ocorrência de ilícito 
penal, uma vez que tais fatos ganham peso na conduta delituosa do réu, não podendo esta 
ser afastada, com o contrato de depósito ainda que de coisa fungível. [...]
Sobre a possibilidade de depósito de coisa fungível configurar a apropriação indébita, vale 
conferir os seguintes julgados, verbis:
a) “(...) A conduta de dispor da mercadoria confiada em depósito, como se proprietário fosse, 
com a inversão do animus exercido sobre a coisa, configura, em princípio, crime de apro-
priação indébita. Mesmo que o ilícito civil tenha sido reparado com indenização do equiva-
lente da mercadoria faltante em dinheiro, o depositário infiel não fica eximido de responder 
criminalmente, pois a natureza civil do contrato não exclui, por si só, a ocorrência do ilícito 
penal” (RT 787/717).
b) “Apropriação indébita. Coisa fungível. Admissibilidade. Recebimento em depósito para 
armazenagem e beneficiamento. Cessão para consumo ou transmissão da propriedade não 
configurada. Falta de devolução que caracteriza em tese o delito. Justa causa para a ação pe-
nal. (...) Depósito de sacas de arroz para armazenamento e beneficiamento. Sem caracterizar 
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cessão para consumo, nem transmissão de propriedade, não exclui, em tese a tipicidade do 
delito de apropriação indébita” (RT 620/378).
Não se sustenta igualmente a alegação de inexistência do crime aventada pela defesa de DU-
RIGAN, por falta de requerimento da CONAB para devolução. Ora, a previsão é contratual, 
e esta foi descumprida, não desnaturando a tipicidade da conduta pelo motivo levantado.
Quanto à alegação de que a Conab contribuiu para a ocorrência do crime, sustentado pela 
defesa de LUIZ DURIGAN, tal não é justificável, pois a conduta delitiva é independente da 
conduta do réu. Basta a posse com “animus” de propriedade, com a consequente não devo-
lução do produto depositado.
Outra questão levantada pela defesa do réu GILBERTO de que transferiu as cotas para o senhor 
TITO, consoante contrato de fls. 52-54, vê-se que é datado de 25/11/1997, e o fato atribuído ao 
réu em tela refere-se às safras dos anos 1993/1994, conforme contrato de depósito de fls. 16-
22, datado de 16/08/1995, cuja notificação de descumprimento se deu em 07/04/1997, ocasião 
em que ostentava a qualidade de sócio-gerente. Portanto, ainda, que tenha transferido suas 
cotas sociais para outro titular, na seara penal, continua respondendo pelo delito praticado 
na época correspondente. Caso assim não fosse, seria fácil a qualquer cidadão “vender” sua 
liberdade em troca de dinheiro fácil, bastando para tanto que outra assuma a sua responsa-
bilidade diante do contexto penal. A responsabilidade penal é personalíssima e intransferível.
De outra parte, cumpre registrar ser aplicável, na espécie, a majorante descrita no art. 168, 
1º, III, do Código Penal, verbis:
“A pena é aumentada de um terço, quando o agente recebeu a coisa: (...) III - em razão de 
ofício, emprego ou profissão”.
Com efeito, a jurisprudência define ser majorada a apropriação sempre que o agente recebe 
a res para finalidade relacionada a seus misteres ou, como ocorre no caso em tela. In casu, o 
contrato de depósito foi realizado em razão da profissão dos acusados, sócios-gerentes de uma 
empresa que se dedica a armazenar grãos, AMIDOS MODIFICADOS DO BRASIL LTDA, o que 
lhe conferiam maior dever de fidelidade para com a empresa depositante. - grifos no original

Dosimetria
Em seu recurso de apelação, o Ministério Público Federal pugna pela fixação da pena-

-base no máximo legal (quatro anos de reclusão) e pela redução da atenuante da confissão 
espontânea para a fração de um sexto.

Aduz, em prol do pleito recursal que:

Não obstante, as penas fixadas devem ser majoradas e fixadas definitivamente em patamar 
superior a 4 (quatro) anos, em face do gravíssimo prejuízo dolosamente causado pelos apela-
dos, os quais não puderam ser sequer recuperados pela CONAB por meio de ação de depósito, 
conforme acórdão prolatado, que afastou o prazo prescricional relativo à relação contratual 
vintenário do Código Civil de 1916 e aplicou o prazo prescricional de 3 (três) meses na pre-
tensão de indenização relativa a depósitos em armazéns gerais, fundamentado no decreto 
n. 1.102/1903  (autos n. 0001402-07.1998.4.03.6002) do contrato firmado com os apelados, 
havendo evidente interesse processual de que não ocorra prescrição da pretensão punitiva 
estatal, o que concretizará apenas se a sentença for fixada em patamar superior a 4 (quatro) 
anos, a fim de que seja possível a devolução dos valores aos cofres públicos por força dos 
efeitos extrapenais da sentença condenatória, os quais se dissipariam com a declaração de 
extinção da punibilidade dos apelados. - grifo no original

É certo que o Código Penal não estabelece patamares de elevação em razão do reconhe-
cimento de circunstâncias judiciais previstas em seu art. 59, de modo que, em tese, é possível 
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o incremento da pena-base até mesmo ao seu limite máximo em razão da existência de uma 
única circunstância considerada desfavorável, desde que o magistrado decline, de forma fun-
damentada, o motivo de tal exasperação. Sobre o tema, confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓ-
PRIO. INADEQUAÇÃO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. VALORAÇÃO NE-
GATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME MANTIDA. ACRÉSCIMO CONCRETAMENTE 
MOTIVADO. AUMENTO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA. CRITÉRIO DO 
ITER CRIMINIS PERCORRIDO OBSERVADO. ÓBICE AO REVOLVIMENTO FÁTICO-
-PROBATÓRIO NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
III - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial negativa, insta 
consignar que “A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui 
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro 
das penas máximas e mínimas cominadas ao delito”. Assim, é possível que “o magistrado 
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto” (AgRg no REsp 143071/
AM, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). No presente caso, 
em relação ao quantum de exasperação na primeira fase da dosimetria, não há despropor-
ção na reprimenda-base aplicada, porquanto existe motivação particularizada, vinculada à 
discricionariedade e à fundamentação da r. sentença, ausente, portanto, notória ilegalidade 
a justificar a concessão da ordem de ofício. Precedentes.
IV - Em relação à fração da tentativa, observa-se que as instâncias ordinárias destacaram a 
adequação da fração mínima aplicada, levando em conta o critério do iter criminis, que foi 
substancialmente percorrido e chegou muito próximo da consumação, uma vez que o pacien-
te: “acertou a vítima com dois tiros, um na região axilar, outro na região do abdômen, tendo 
percorrido os atos executórios à integralidade. Por outro lado, entendo que também deve ser 
sopesada, neste quesito, a proximidade de violação ao bem jurídico protegido (a ofendida 
correu risco de morte). Assim, dadas as peculiaridades do caso, correta a redução da repri-
menda no patamar de 1/3 da pena.” Portanto, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, 
pois o acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte, que 
considera idôneo, no tocante ao quantum de redução pela tentativa, o critério do iter criminis 
percorrido. Ademais, a alteração da fração correspondente à tentativa exigiria o reexame do 
iter criminis percorrido pela agente, o que é inviável nesta sede, de cognição sumária, onde 
é vedado o exame aprofundado das provas. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(STJ, HC 426.444/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2018, 
DJe 07/03/2018) -grifei

No entanto, no caso concreto, a pena-base não comporta revisão.
Na hipótese, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 03 (três) anos de reclusão, 

para ambos os réus, diante da valoração negativa de duas circunstâncias judiciais (art. 59, do 
Código Penal): as circunstâncias e consequências do crime.

A exasperação foi assim fundamentada:

As circunstâncias do crime são muito fortes, pois LUIZ DURIGAN lesou a política de preços 
mínimos do governo federal, usada para regular um produto alimentar que serve à população 
brasileira como um todo.
As consequências do crime foram nefastas pois o acusado lesou a política de preços mínimos 
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do país em 1.313.025 kg de fécula em relação à safra 93/94, gerando um prejuízo em núme-
ros atuais(cotação, na saca de 25 kg, em 65,00) cerca de 3.413.865,00 .E num país em que 
milhões passam fome, a conduta de LUIZ ganha relevo por impedir a regulação de um preço 
do produto que poderia estar na mesa de milhares de pessoas.
Assim, considerando especialmente as circunstâncias e as consequências do crime, fixa-se a 
pena-base em 03 anos de RECLUSÃO.

De se ver que, considerando o intervalo em abstrato das penas cominadas ao delito (01 a 
04 anos de reclusão), as circunstâncias judiciais desfavoráveis foram concreta e razoavelmente 
ponderadas, inexistindo razão jurídica para a exasperação em patamar ainda mais elevado.

Destaco, no particular, como bem salientou a DPU, em sede de contrarrazões, que o 
fundamento invocado pelo órgão ministerial, no sentido de que a exasperação seria neces-
sária para o fim de evitar a prescrição da pretensão punitiva estatal e possibilitar, em tese, 
o ressarcimento do Erário em ação de reparação ex delicto, carece de embasamento legal e, 
portanto, não pode ser acolhido, sob pena de se punir os acusados pela inércia do Estado, 
impingindo-lhes reprimendas mais graves do que as devidas apenas para evitar a extinção da 
punibilidade por morosidade à qual sequer deram causa.

Da mesma maneira, o Código Penal, em relação à dosimetria da pena, não fixa percen-
tuais de diminuição relacionados às atenuantes genéricas, cabendo apenas ao magistrado a 
avaliação do quantum a ser empregado.

Na pertinente lição de Cezar Roberto Bitencourt: “o Código não estabelece a quantidade 
de aumento ou de diminuição das agravantes e atenuantes legais genéricas, deixando ao 
prudente arbítrio do juiz” (Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 
p. 583).

A propósito do tema, colaciono os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZA-
ÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, 
pois o ordenamento jurídico prevê recurso especifico para tal fim, circunstância que impede 
o seu formal conhecimento. Precedente.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade 
de atuação ex offício, nos termos do artigo 654, § 2o, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE CONFISSÃO QUALIFICADA. 
ALEGAÇÃO DE TESES QUE VISAM ATENUAR A RESPONSABILIDADE DO AGENTE. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Mesmo nas hipóteses de confissão qualificada ou parcial, deve incidir a atenuante prevista 
no art. 65. III, d, do Código Penal, se os fatos narrados pelo autor influenciaram a convicção 
do julgador. Inteligência da Súmula n. 545 do STJ.
2. A redução ou o aumento da pena deve observar critérios de proporcionalidade, razoabili-
dade, necessidade e suficiência à reprovação e à prevenção do crime.
3. Na falta de critérios legais, a jurisprudência tem adotado a fração de 1/6 (um sexto) sobre 
a pena-base para aumentar ou reduzir a pena em razão das circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. A utilização de fração superior depende de motivação concreta e idônea, o que 
não ocorre na espécie em relação à confissão qualificada apresentada.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar a pena da paciente, em 
relação ao delito de homicídio qualificado, em 16 (dezesseis) anos e 03 (três) meses de reclusão.
(STJ, 5ª Turma, HC 450201 / SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 28/03/2019) - grifei
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HO-
MICÍDIO QUALIFICADO E ESTUPRO DE VULNERÁVEL TENTADO CONTRA ENTEADA. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONDUTA SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIA NEUTRA. LIMITES DA PENA-BASE 
COMINADA. AGRAVANTES. FRAÇÃO. EXASPERAÇÃO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
ATENUANTE INOMINADA DO CRIME DE ESTUPRO. ILEGALIDADE RECONHECIDA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não 
cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. As matérias não apreciadas expressamente pelo Tribunal de origem não podem ser conhe-
cidas por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Como cediço, “consoante o disposto no art. 68, caput, do CP, que a aplicação da pena é 
constituída de três fases distintas: (...) Para as duas primeiras fases, deve-se observar os 
limites mínimo e máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de diminuição ou de 
elevação da pena aquém de seu mínimo legal ou além do máximo quando da terceira etapa 
da aplicação da reprimenda” (AgRg no AREsp 437.391/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 2/4/2014).
4. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução 
de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes. Assim, a jurispru-
dência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo 
com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em ob-
servância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de 
fração diversa de 1/6 exige motivação concreta e idônea, como no caso.
5. Olvidada a atenuante inominada, reconhecida pelo júri, em grau de apelação, deve ser 
redimensionada a pena.
6. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar a pena total em 21 anos de 
reclusão.
(STJ, 5ª Turma, HC 219354 / MS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe 19/03/2019) - 
grifei.

Na hipótese, a redução fixada na origem, na fração de 1/3 (um terço) está devidamente 
fundamentada, em patamar razoável e proporcional, diante das peculiaridades do caso concreto.

Com efeito, o i. magistrado sentenciante reconheceu que a confissão dos réus foi “cru-
cial para fundamentar o édito condenatório” e, por isso, justificou a fixação da atenuante na 
fração de um terço.

Anote-se que, em casos como os dos autos, em que o delito é praticado no seio de pessoa 
jurídica, a confissão dos acusados, que reconheceram sua responsabilidade sobre a gestão da 
empresa e sobre os fatos descritos na denúncia, ganha maior relevo, pois o ordinário é que os 
sócios busquem se ocultar da responsabilização penal, implicando-se entre si ou a terceiros, 
para se tentar se eximir da culpa pelos crimes praticados por meio da sociedade empresária 
e obstaculizando a apuração da verdade dos fatos.

Não se deve olvidar, ademais, que a fração de um sexto é aquela ordinariamente aplicada 
para atenuação da pena, inclusive nas hipóteses de flagrante delito, nas quais a confissão do 
réu detém importância significativamente menor na elucidação dos fatos. Assim, a fração eleita 
em primeiro grau se mostra razoável e ponderada, no caso concreto, merecendo ser mantida.

Na terceira fase da dosimetria da pena, incide a causa de aumento prevista no art. 168, §1º, 
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III, do Código Penal, nos termos já destacados da sentença apelada, à fração fixa de um terço.
Assim, a pena fixada na sentença de primeiro grau resta integralmente mantida.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ministerial.
É como voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0005750-91.2014.4.03.6104

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelados: ADRIANO DA ROCHA BRANDÃO, JOSE ADRIANO CINTRA E JOÃO 
CARLOS COSTA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/08/2019

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ORGANIZAÇÃO CRI-
MINOSA. OPERAÇÃO OVERSEA. TIPICIDADE DA CODUTA. MATERIALIDADE, 
AUTORIA E DOLO COMPROVADO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.
1. O escopo do crime de organização criminosa é mais abrangente que o do delito de 
associação para o narcotráfico, restando este abarcado por aquele quando preenchi-
dos os requisitos estabelecidos no art. 1º da Lei nº 12.850/2013. Há, entre as figuras 
típicas, uma relação de conteúdo e continente.
2. Não é a mercancia de drogas que define a tipicidade da conduta do agente, mas as 
especificidades do caso concreto que determinarão a classificação jurídica do fato, 
que pode, em tese, consubstanciar os crimes de associação criminosa (CP, art. 288), 
associação para o tráfico (Lei nº 11.343/2006, art. 35) ou organização criminosa (Lei 
nº 12.850/2013, art. 1º).
3. No que toca à pluralidade de agentes, o concurso de quatro ou mais pessoas está 
atendido desde que demonstrada a existência de vínculo associativo estável e per-
manente entre quatro integrantes, no mínimo, sendo que nesse número podem ser 
considerados, inclusive, os agentes não identificados ou isentos de pena.
4. O delito do art. 2º da Lei nº 12.850/2013 é autônomo em relação às infrações pe-
nais efetivamente cometidas pela organização criminosa, de modo que o perfazimento 
de um não repercute na configuração do outro. Por isso, se for o caso, o agente será 
apenado de forma individualizada por cada um dos crimes perpetrados.
5. Materialidade, autoria e dolo do delito comprovados em relação a um dos réus. A 
estrutura criminosa era composta por três células - Gold, Porto de Santos e Mogi - 
que dividiam entre si as tarefas necessárias à execução dos crimes, especialmente de 
tráficos de drogas, e a obtenção de vantagens. Além disso, a organização mantinha 
conexão com outras organizações criminosas, dentre elas a facção denominada PCC 
e outros grupos sediados no exterior.
6. Tudo indica que os demais acusados praticaram crimes autônomos de tráfico de 
drogas, por vezes em parceria com agentes que compunham a organização em exame, 
mas não se pode afirmar, com segurança, que eles a integrassem (CPP, art. 386, VII).
7. Pena-base majorada considerando as graves circunstâncias do crime e a acentuada 
culpabilidade.
8. Reconhecida a circunstância atenuante da confissão. Redução da pena em 1/6 (um 
sexto).
9. Incidência das causas de aumento de pena previstas nos incisos IV e V do § 4º do 
art. 2º da Lei nº 12.850/2013, no patamar de 1/2 (metade), uma vez que se trata de 
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organização criminosa transnacional, que mantinha conexão com outras organizações 
independentes. A organização criminosa possuía alcance no fornecimento de drogas 
de países da América do Sul, como Bolívia e Colômbia, e exportava a droga, via Porto 
de Santos, principalmente para o continente europeu, onde se encontravam as equipes 
de recebimento da substância ilícita, as quais, por certo, encarregavam-se da revenda 
e redistribuição ao consumidor final.
10. Não há que se confundir a circunstância da transnacionalidade da organização 
criminosa per si, prevista no art. 2º, § 4º, V, da Lei nº 12.850/2013, com a definição de 
organização criminosa, estabelecida no art. 1º, § 1º, da aludida Lei, que se caracteriza 
pela prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos, ou que sejam de caráter transnacional, circunstância elementar do tipo penal 
do art. 2º da mesma Lei.
11. O regime adequado ao início do cumprimento da pena é o fechado, pois, apesar do 
montante da pena aplicada ser inferior a 8 (oito) anos, os critérios que determinaram a 
exasperação da pena-base justificam a imposição de regime mais gravoso (CP, art. 33).
12. Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR 
PARCIAL PROVIMENTO à apelação para alterar o fundamento da absolvição de ADRIANO 
DA ROCHA BRANDÃO e JOÃO CARLOS COSTA para o art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal e condenar JOSÉ ADRIANO CINTRA à pena de 5 (cinco) anos, 7 (sete) meses e 15 (quin-
ze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 18 (dezoito) dias-multa, no 
valor unitário de ½ (metade) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, pela prática do 
crime previsto no art. 2º, § 4º, IV e V, da Lei nº 12.850/2013, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de agosto de 2019.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator 

RELATÓRIO

O SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO (Relator): Trata-se de apelação 
interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF) em face da sentença proferida pela 
5ª Vara Federal de Santos/SP (fls. 489/497), no âmbito da denominada Operação Oversea, 
que absolveu ADRIANO DA ROCHA BRANDÃO, JOSÉ ADRIANO CINTRA e JOÃO CARLOS 
COSTA da imputação da prática do crime de organização criminosa, previsto no art. 2º, § 4º, 
IV e V, da Lei nº 12.850/2013, com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal.

A denúncia (fls. 9/27), recebida em 22.07.2014 (fls. 29/31), narra a existência de uma 
organização criminosa estruturalmente organizada por células -  Gold, Porto de Santos e 
Mogi -, com funções específicas, todas voltadas à obtenção de vantagens decorrentes da prática 
reiterada de crimes, notadamente de tráfico transnacional de drogas, em conexão com outras 
organizações criminosas.

A organização criminosa atuava como distribuidora, em grande escala, de cocaína na 
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Europa, transportando, via porto de Santos, a droga camuflada em contêineres. O grupo 
criminoso era composto por dezenas de pessoas, parte deles mencionado na denúncia, todos 
com funções estabelecidas, que compreendiam desde a compra da droga até a sua entrega no 
destino final. A logística que envolvia esse processo e as 21 (vinte e uma) apreensões realizadas 
ao longo das investigações estão mencionadas na peça acusatória.

Segundo consta:

ADRIANO, vulgo Fernanda, é parceiro direto e sobrinho do investigado Antonio Carlos Ro-
drigues, prestando auxilio em abastecer a quadrilha de Gold [João dos Santos Rosa] de entor-
pecente de alta qualidade para exportação. Assim como Claudinei Santos (Vera), ADRIANO 
exerce papel secundário na organização criminosa, sendo acionado nos momentos em que o 
entorpecente está para chegar às mãos da quadrilha ou quando precisa ser movido de local, 
auxiliando no transporte. Além disso, está envolvido nos tráficos catalogados nos eventos 8 
e 14.

JOSÉ ADRIANO, vulgo Sobrinho ou Jesus,  é traficante de drogas e intermediário entre a 
quadrilha de Gold e outros fornecedores. Declara-se funcionário de Rolin Gonzalo Parada 
Gutierrez (ou Ivan Fabero Menacho), o Federe, executando serviços e articulando a venda de 
entorpecente em nome deste. Além disso, está envolvido nos tráficos catalogados nos eventos 
12 e 14.

JOÃO CARLOS, vulgo El Jango ou Django, participou do evento 12, sendo que foi enviado à 
Espanha para articular o recebimento da droga, a mando de Federi, e assumiu a responsa-
bilidade da intermediação do envio da droga (...).

A sentença foi publicada em 21.11.2014 (fls. 499) e o MPF opôs embargos de declaração, 
que foram rejeitados (fls. 555/562).

O MPF apelou, argumentando que a organização criminosa, da qual fazem parte os 
denunciados envolve 38 réus identificados, além de outros não identificados. Quanto aos réus 
identificados, foram oferecidas seis denúncias pelo crime de participação em organização cri-
minosa, classificadas em célula A, B, C, D, E e F, em processos distribuídos por dependência 
aos autos nº 0002800-46.2013.4.03.6104.

Esclarece que essa divisão deu-se com base no princípio da duração razoável do proces-
so e sublinha que este feito é apenas parte do todo, que deve ser levado em consideração no 
julgamento. Aduz que:

(...) como se sabe, em toda a grande organização, nem todos tinham contato direto e pessoal 
com todos. Ao contrário, em uma organização com cadeia de comando clara e definida, é 
“parte do negócio” que cada um tenha contato apenas com os integrantes diretamente a eles 
ligados, seja para manter o respeito à imposta hierarquia, seja para garantir a longevidade do 
engenho criminoso, evitando que com a prisão de um dos criminosos, por exemplo, ele possa 
delatar toda a “cadeia produtiva”.

Sustenta o MPF, ainda, que, embora a Polícia Federal tenha dividido a organização em três 
células (Célula Gold, Porto de Santos e Mogi), o fato é que essas células integram uma mesma 
organização criminosa, a qual, de tão organizada, segmenta a atuação de seus integrantes em 
funções delimitadas e com bases geográficas distintas. Assevera que os réus mantinham entre 
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si e/ou por meio de outros integrantes da organização o devido contato e estabeleceram, com 
isso, estável organização criminosa, nos termos da figura típica denunciada.

Descreve a investigação criminal e as provas colhidas na fase pré-processual, bem como 
a participação e a função de ADRIANO, JOSÉ ADRIANO e JOÃO CARLOS na organização 
criminosa. Menciona, também, os 21 eventos, isto é, as apreensões de drogas e valores ocor-
ridas durante a investigação criminal (fls. 580/614).

Contrarrazões recursais apresentadas pelos réus JOÃO CARLOS (fls. 674/697), ADRIANO 
(fls. 699/749) e JOSÉ ADRIANO (fls. 755/763).

A Procuradoria Regional da República, em seu parecer, opinou pelo provimento do re-
curso (fls. 770/775).

A Delegacia de Polícia Federal em Santos/SP requereu, por intermédio da autoridade 
policial subscritora do ofício nº 2458/2019, a manutenção da posse e utilização do veículo 
Toyota, modelo Hilux, placas EJC7555, apreendido em poder de ADRIANO (fls. 842/844).

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator 

VOTO

O SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO (Relator): Trata-se de apelação 
interposta pelo Ministério Público Federal (MPF) em face da sentença proferida pela 5ª Vara 
Federal de Santos/SP, no âmbito da denominada Operação Oversea, que absolveu ADRIANO 
DA ROCHA BRANDÃO, JOSÉ ADRIANO CINTRA e JOÃO CARLOS COSTA da imputação 
de prática do crime de organização criminosa.

Preliminarmente, anoto que os fatos descritos na denúncia amoldam-se ao tipo penal do 
art. 2º, § 4º, IV e V, da Lei nº 12.850, de 02.08.2013, não sendo o caso de readequação típica, 
sugerida na sentença, para o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/2006.

O escopo do crime de organização criminosa é mais abrangente que o do delito de asso-
ciação para o narcotráfico, restando este abarcado por aquele quando preenchidos os requisitos 
estabelecidos no art. 1º da Lei nº 12.850/2013. Há, entre as figuras típicas, uma relação de 
conteúdo e continente.

Com efeito, não é a mercancia de drogas que define a tipicidade da conduta do agente, 
mas as especificidades do caso concreto que determinarão a classificação jurídica do fato, que 
pode, em tese, consubstanciar os crimes de associação criminosa (CP, art. 288), associação para 
o tráfico (Lei nº 11.343/2006, art. 35) ou organização criminosa (Lei nº 12.850/2013, art. 1º).

Em regra, destaca-se na organização criminosa a hierarquia estrutural, o planejamento 
empresarial, o uso de recursos tecnológicos, o recrutamento de pessoas, a divisão de funções 
e tarefas, a sofisticada logística da conduta ilegal, a demarcação territorial das atividades 
ilícitas, a conexão local, regional, nacional e internacional com outras organizações, com o 
fim de obtenção de vantagem de qualquer natureza. Trata-se da lógica empresarial voltada ao 
cometimento de crimes. Essa é a hipótese retratada nos autos.

No que toca à pluralidade de agentes, consistente no concurso necessário de “4 (quatro) 
ou mais pessoas” (Lei nº 12.850/13, art. 1º), algumas considerações se fazem necessárias.

O preenchimento desse requisito está atendido desde que demonstrada a existência de 
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vínculo associativo estável e permanente entre quatro integrantes, no mínimo, sendo que nesse 
número podem ser considerados, inclusive, os agentes não identificados ou isentos de pena.

Isso significa dizer que, para a caracterização do crime, sob a ótica subjetiva, basta a 
comprovação da existência de quatro sujeitos associados, ainda que a qualificação de parte 
deles não tenha sido devidamente apurada ou, então, que algum membro seja isento de pena. 
Nesse contexto, mostra-se descabida a atipicidade que serviu de substrato à absolvição dos 
corréus. Da sentença, extraio o seguinte trecho:

Na espécie, verifica-se que a denúncia foi ofertada apenas em desfavor de três pessoas, o que 
de pronto faz emergir, de forma inconteste, o não aperfeiçoamento das condutas descritas ao 
tipo incriminador previsto na lei especial (Lei nº 12.850/2013).
(...)
Caso o fato descrito na denúncia não se aperfeiçoe a uma descrição abstrata da lei à luz das 
provas colhidas sob o manto do contraditório, não há tipicidade, como ocorre no caso, visto 
não comprovado o elemento necessário à configuração do crime relativo à plurissubjetividade.

A elementar relativa ao número de agentes está inequivocamente atendida. Conforme 
descrito na denúncia e comprovado nos autos, a organização criminosa era composta por 
dezenas de integrantes, a maioria identificada ao longo das investigações, sendo irrelevante, 
portanto, que, nestes autos, o polo passivo seja ocupado por apenas três indivíduos.

A denúncia, disposta em capítulos, descreve a existência de uma complexa organização 
criminosa, integrada por quase 40 (quarenta) pessoas. Aliás, conforme esclarecido pelo MPF, 
foi o elevado número de envolvidos que determinou o oferecimento de denúncias de forma 
fragmentada, com o objetivo de facilitar o processamento dos feitos e, consequentemente, 
preservar a duração razoável do processo.

A propósito, na sessão de julgamento realizada em 25.07.2019 referente à apelação crimi-
nal nº 0005744-84.2014.4.03.6104, esta Turma confirmou a condenação de João dos Santos 
Rosa, Angelo Marcos Canuto da Silva, Rodrigo Gomes da Silva, Claudinei Santos, Raimundo 
Carlos Trindade e Antonio Carlos Rodrigues como membros dessa mesma organização cri-
minosa.

Feitas essas ponderações, passo ao exame do mérito.
Registro, antecipadamente, que a citação de pessoas que não compõem a denúncia, mas 

que supostamente estejam envolvidas na organização criminosa em exame é inevitável para 
a construção do julgamento. Isso não importa, todavia, nenhum juízo de valor aprofundado 
acerca da responsabilidade criminal daqueles que não integram o polo passivo deste feito.

As investigações iniciaram-se em 2013, a partir da informação (posteriormente com-
provada) acerca da existência de um grupo criminoso bastante estruturado e especializado 
no narcotráfico internacional.

Consta a fls. 22/23 dos autos nº 0002800-46.2013.4.03.6104 o Memorando nº 04/2013-
CH/GISE/RPO, de 15.01.2013, do chefe do Grupo de Investigações Sensíveis em Ribeirão Preto/
SP - GISE/RPO/DPF/SR/SP, endereçado ao chefe do SIP/DPF/SR/SP, referente a informações 
sobre a atuação de organização criminosa na cidade portuária de Santos, o que deu origem às 
investigações realizadas pela Delegacia de Polícia Federal (DPF) em Santos, in verbis:

Senhor Delegado,
1. Chegou ao conhecimento desta Unidade de Análise que existe uma organização criminosa 
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na Baixada Santista voltada ao tráfico internacional de cocaína. A droga parte do Porto de 
Santos e o principal destino é a Europa.
2. O grupo se notabiliza pela divisão de tarefas entre seus membros, que desempenham fun-
ções como entregar a mercadoria nos navios, cooptar a tripulação dos mesmos para receber 
a droga em alto mar, armazenar os carregamentos na região de Santos antes de embarcá-lo, 
transacionar com os compradores europeus e com os fornecedores bolivianos, etc.
3. Há também pessoas ligadas ao grupo que fornecem informações sobre as rotas e os destinos 
dos navios, as mercadorias por eles transportadas, os importadores e exportadores, etc. Sua 
função é fazer o acompanhamento dos carregamentos de entorpecentes que são inseridos nos 
contêineres. Não recebemos informações sobre o envolvimento ou não dos importadores e 
exportadores com a organização, que podem ou não ter ligação com a organização criminosa.
4. A droga seria fornecida ao grupo por membros do alto escalão do Primeiro Comando da 
Capital. Uma pessoa conhecida pela alcunha de Gold seria o principal articulador do esque-
ma e contaria com Juliana e Rita, que seriam responsáveis pela logística de transporte e de 
armazenamento da droga na baixada santista e também pela contabilidade da organização.
5. O principal responsável pela colocação da droga nas embarcações é uma pessoa que atende 
pelo nome ou codinome de Josias. Prestam-lhe auxílio nesta tarefa as pessoas de Carolina, 
Tânia, Amélia e Isabelly Vitória (todos nomes fictícios), que obtêm informações sobre as rotas 
dos navios e dos contêineres e são responsáveis pelo embarque da droga no seu interior. Este 
grupo possui contato com despachantes aduaneiros e seus auxiliares (ainda não indentifica-
dos), que são as pessoas que fornecem informações sobre o trajeto dos contêineres a serem 
utilizados pela organização.
6. O grupo conta com estrangeiros que retiram a cocaína dos contêineres nos países de desti-
no. Alguns de seus membros trabalham embarcados e fazem parte da tripulação dos navios. 
As informações recebidas dão conta que este núcleo presta o mesmo tipo de “serviço” para 
outros traficantes.
7. Gold costuma encontrar-se com seus comparsas num lugar conhecido por “Hornet”, que 
seria uma empresa situada na Zona Leste de São Paulo. De lá, a droga é trazida para a bai-
xada santista, onde fica armazenada até a chegada do momento de seu embarque nos navios.
8. Para furtar-se à ação da Polícia, o grupo não fala sobre assuntos ilícitos por meio da rede 
de telefonia comum. O principal meio utilizado para se comunicarem é o serviço Blackberry 
Messenger, ou BBM, software de troca de mensagens instantâneas por meio de telefones 
celulares da empresa RIM Networks, com sede no Canadá. Cada aparelho Blackberry possui 
um número “PIN” que é único e o distingue dos demais no serviço de mensagens da empresa.

Com base nas aludidas informações, foram realizadas as investigações, com a utilização 
de diversos e modernos meios legais de colheita de provas, que possibilitaram apreensões, em 
ocasiões distintas, de expressiva quantidade de cocaína, cerca de 2,7 toneladas, que tinham 
como destino portos da Europa, fundamentalmente.

A estrutura criminosa era composta por três células - Gold, Porto de Santos e Mogi - que 
dividiam entre si as tarefas necessárias à execução dos crimes, especialmente de tráficos de 
drogas, e a obtenção de vantagens. Além disso, a organização mantinha conexão com outras 
organizações criminosas, dentre elas a facção denominada PCC e outros grupos sediados no 
exterior.

Cada um dos núcleos era responsável por uma etapa, que compreendia desde as tra-
tativas com os fornecedores bolivianos e colombianos, a remessa da droga ao Brasil, toda a 
logística de encaminhamento da cocaína até as imediações do Porto de Santos, sua colocação 
nos contêineres e, finalmente, nos navios. Os audaciosos planos do grupo exigiam de seus 
membros uma atuação profissional na execução de suas tarefas, visando impedir que a polícia 
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identificasse a logística criminosa arquitetada pelo bando.
A divisão dos investigados entre grupos considera tanto o local geográfico onde estavam 

baseados os criminosos (Baixada Santista, São Paulo e Mogi das Cruzes), quanto a principal 
atividade exercida por eles - a logística de remessa da droga para o exterior pelo Porto de 
Santos e a aquisição de substâncias entorpecentes de países da América do Sul, especialmente 
Bolívia e Colômbia, bem como sua venda e remessa para o exterior.

A Célula Porto, cujos indivíduos estavam situados na Baixada Santista, era responsável 
pela colocação da droga dentro de contêineres com o objetivo de exportação, por navios, para 
América Central, África e, principalmente, a Europa. Na Célula Mogi, os indivíduos estavam 
basicamente localizados na cidade de Mogi das Cruzes, adquiriam a cocaína e contratavam 
os serviços prestados por criminosos da Célula Porto para a sua remessa ao exterior. A Célula 
Gold, por sua vez, estava enraizada na zona leste da capital paulista e operava adquirindo co-
caína, principalmente de bolivianos, dentre eles o de alcunha “Federi”, e de outros traficantes 
da cidade de São Paulo, a exemplo de “Xuxa”, bem como do narcortraficante localizado na 
cidade de Limeira/SP, apelidado de “Guaximi”, “Tico”. Além da aquisição da droga, a organi-
zação mantinha o esquema de exportação pelo Porto de Santos.

O elo entre os criminosos era o Porto de Santos, de onde a droga era escoada para outros 
países, principalmente situados no continente europeu. Nos países de destino, encontravam-se 
os criminosos que faziam o recebimento e redistribuição da cocaína. Daí o nome Operação 
Oversea.

Em 2013, supunha-se que a comunicação via BBM não era passível de interceptação 
e, por isso, foi o meio elegido pelos criminosos para a realização das tratativas dos crimes. 
Ocorre que, desde o final de 2012, já era possível o monitoramento dessas mensagens, o que 
foi determinante para o sucesso das investigações.

No período de 04.07.2013 a 27.03.2014, foram realizadas 21 (vinte e uma) apreensões de 
droga, sendo que cada uma delas foi catalogada com um número de evento.

No caso, encerrada a instrução processual, ficou suficientemente comprovado que JOSÉ 
ADRIANO integrava a organização criminosa retratada nos autos. Contudo, o mesmo não se 
pode afirmar em relação aos denunciados ADRIANO, vulgo “Fernanda” ou “Fióti”, e JOÃO 
CARLOS, vulgo “El Jango” ou “Django”.

O delito do art. 2º da Lei nº 12.850/2013 é autônomo em relação às infrações penais 
efetivamente cometidas pela organização criminosa, de modo que o perfazimento de um não 
repercute na configuração do outro. Por isso, se for o caso, o agente será apenado de forma 
individualizada por cada um dos crimes perpetrados.

Nesse contexto, ao que tudo indica, ADRIANO e JOÃO CARLOS praticaram crimes autô-
nomos de tráfico de drogas, por vezes em parceria com agentes que compunham a organização 
em exame, mas não se pode afirmar, com segurança, que eles a integrassem.

De acordo com a denúncia, ADRIANO teria um “papel secundário na organização 
criminosa, sendo acionado nos momentos em que o entorpecente está para chegar às mãos 
da quadrilha ou quando precisa ser movido de local, auxiliando no transporte.” Ele “está 
comprovadamente envolvido na apreensão de 109 quilos de cocaína em 30/10/2013 (evento 
nº 8), bem como na droga que foi encontrada na residência de Rodrigo Gomes, em 06/01/14 
(evento nº 14)”.

Quanto a JOÃO CARLOS, a denúncia narra, fundamentalmente, seu envolvimento com 
o tráfico transnacional retratado no evento nº 12.
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Embora as testemunhas da acusação tenham afirmado que ambos integrassem a orga-
nização criminosa, não apontaram elementos que concretamente indicassem a existência de 
um vínculo associativo estável e permanente que os envolvessem. A prova documental colhi-
da, igualmente, aponta o cometimento de crimes pontuais de tráfico de drogas, o que não é 
suficiente para caracterizar o tipo incriminador autônomo do art. 2º da Lei nº 12.850/2013.

Já com relação a JOSÉ ADRIANO, vulgo “Jesus”, o cenário é absolutamente distinto.
O DPF Osvaldo Scalezi Junior, ouvido como testemunha, declarou ter trabalhado na Ope-

ração Oversea depois da sua deflagração, auxiliando na análise do material apreendido.
Disse que a organização era formada por três grandes núcleos, sendo dois deles res-

ponsáveis pela aquisição e remessa da droga e outro fazia a intermediação desse trabalho. As 
células tinham:

níveis hierárquicos definidos, com comando e distribuição de tarefas, como intermediação da 
aquisição de entorpecentes com fornecedores da região de fronteira ou com os países produ-
tores, possibilitar meios de transportar esse entorpecente até a região da baixada santista e 
também providenciar compradores no exterior e esse papel de articulação com os responsáveis 
pela remessa [que ficavam] no porto de Santos.

Afirmou que a organização contava “com uma organização pré definida”, com determina-
ção de tarefas pelos líderes, sendo que cada membro tinha uma função principal estabelecida. 
Essa era uma característica dessa organização.

Ao ser questionado sobre a participação de JOÃO CARLOS, disse que ele fazia parte 
da Célula Gold, servindo “de ponte” entre os fornecedores e os membros da organização que 
desejavam adquirir a droga (CD - fls. 281).

O DPF  Rodrigo Paschoal Fernandes, autoridade policial responsável pelo caso, tam-
bém prestou depoimento (fls. 281 - CD). Disse que se tratava de “uma quadrilha organizada 
no sentido de utilizar o porto de Santos para mandar cocaína para a Europa, através de 
contêineres”. Aduziu que o grupo era separado por células, sendo que os corréus faziam parte 
da denominada Célula Gold. A Célula Porto era composta pelo “pessoal da baixada”, que era 
responsável por toda a logística envolvendo a colocação das drogas nos navios. No final da 
operação, foi identificada também a Célula Mogi.

O DPF também detalhou o envolvimento de cada corréu. Disse que ADRIANO, que é 
sobrinho de Antonio Carlos Rodrigues, vulgo “Valeska”, indivíduo mencionado em diversas 
ocasiões durante as investigações. “Ele [Adriano] tinha um papel mais secundário, ele trans-
portava droga de um lugar para outro, levava recado para o resto da quadrilha”.

Com relação a JOSÉ ADRIANO, afirmou que ele intermediou vários contatos entre 
o Gold com outros traficantes. Confessou sua participação na organização criminosa e em sua 
residência foram apreendidos US$ 350.000 (trezentos e cinquenta mil dólares americanos), 
que ele próprio admitiu seriam utilizados como pagamento de drogas.

Quanto a JOÃO CARLOS, relatou sua participação no evento nº 12, mas salientou que 
seu envolvimento com a organização criminosa “já vinha de muito tempo antes e continuou 
depois da apreensão”, destacando que, em sua residência, foi apreendido o aparelho black-
berry com o pin interceptado. O DPF destacou, ainda, o registro de um diálogo que comprova 
uma transferência bancária feita por JOSÉ ADRIANO em favor de JOÃO CARLOS.

Os réus foram interrogados e, à exceção de JOSÉ ADRIANO, refutaram qualquer envol-
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vimento com o delito.
O acusado JOÃO CARLOS, residente em Dourados/MS, negou a prática do crime e afir-

mou que não teve contato com os demais corréus; que não conhece “Federi” e nunca esteve em 
Barcelona ou na Bolívia. Disse que suas irmãs residem em Portugal há muito tempo e que já foi 
visitá-las naquele país. Também disse que não chegou a usar o aparelho blackberry apreendido 
em sua residência, pois estava com defeito. Com relação aos depósitos constantes em seu extrato 
bancário, afirmou que se referiam aos pagamentos feitos pelos seus clientes (CD - fls. 281).

ADRIANO também negou os fatos a ele imputados. Disse que não era conhecido por 
“Fióti”, ressaltando que a utilização desse termo é bastante coloquial. Afirmou que seu tio 
Antonio Carlos Rodrigues não usava o nickname “Valeska” (CD - fls. 282).

Ao contrário dos outros, JOSÉ ADRIANO admitiu, de maneira irrestrita, sua partici-
pação no crime. Disse que usava o nickname “Jesus” e que, a pedido de Frederico, transmitia 
mensagens e recebia pessoas em sua residência, ciente de que as tratativas resultariam no 
envio de droga para o exterior.

Assumiu que a sua função era enviar as mensagens determinadas pelos bolivianos e, 
para tanto, ganhava R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais. Disse que por aproximadamente 
um ano desempenhou essas tarefas e que o dinheiro apreendido em sua residência (cerca de 
US$ 350.000) pertencia aos bolivianos.

JOSÉ ADRIANO afirmou, ainda, que JOÃO CARLOS é o “El Jango” e que depositou R$ 
500,00 em sua conta porque ele estava passando por necessidades. Disse que não conhece o 
corréu ADRIANO e que não manteve contato com ele (CD - fls. 282).

A busca e apreensão realizada na residência de JOSÉ ADRIANO e as declarações pres-
tadas por ocasião de sua prisão confirmam amplamente a sua responsabilidade criminal, 
conforme arquivo sts 11 dos autos nº 0004506-64.2013.4.03.6104.

Os consistentes depoimentos prestados por JOSÉ ADRIANO alinham-se às demais provas 
produzidas. Do relatório policial que sintetiza as investigações reproduzo os seguintes trechos 
(autos nº 0004506-64.2013.4.03.6104, fls. 433/445):

CÉLULA “GOLD”
111.9. JOSÉ ADRIANO CINTRA, nicknames SOBRINHO/JESUS
JOSÉ ADRIANO CINTRA é traficante de drogas e intermediário entre a quadrilha de GOLD 
e outros fornecedores. Declara-se funcionário de Rolin Gonzalo Parada Gutierrez (ou Ivan 
Fabero Menacho), o FEDERI, executando serviços e articulando a venda de entorpecente em 
nome deste.
Está comprovadamente envolvido em pelo menos duas grandes apreensões de cocaína feitas 
no curso desta operação (eventos nº 12 e 14). Está envolvido também nas negociações para ex-
portação de cocaína dentro de uma máquina Caterpillar conforme demonstrado mais adiante.
No evento nº 12, JOSÉ ADRIANO CINTRA intermediou os primeiros contatos estabelecidos 
entre João dos Santos Rosa e AUSTRÁLIA. Esteve à frente de toda a articulação do envio da 
droga para a Espanha, através de inúmeras mensagens contendo as informações de embarque 
e saída da droga entre os participantes da empreitada criminosa, conhecidos como GOLD, 
FEDERI, AUSTRÁLIA, KIKO, ROBERTO LULA e EL JANGO.
No dia 09/09/2013, conforme o que consta no RIP 1U os alvos GOLD e AUSTRÁLIA dão 
início à conversa, intermediada por JOSÉ ADRIANO CINTRA (JESUS), sobre o esquema de 
envio e retirada de droga na Europa:
ID: 12021
Pacote: BRCR-130410-007_047-2013_20130910003505jull.zip
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Data / Hora: 09/09/2013 14:32:29
Direção: Originada
Alvo: João - GOLD(GOLD) - 2834ÍV36
Contato: José A. Cintra - JESUS(Jesus) - 266dOcaf
João: Meu amigo
Jesus: Oi pode fala amigo
João: Tem como falar com austrália
Jesus: Tem sim espera ai.
Jesus: Gold ele ia esta com nois!!
Grupo: José A. Cintra - JESUS(Jesus) - 266dOcaf, Australia(Australia) - 24e875f3
Austrália: Boa tarde
João: Boa tarde meu amigo
João: Você já tem algum lugar em vista te pergunto porque estava com meus amigos agora e 
las palmas voltou e esta tranquilo para mandar
João: Veja o que consegue e me avisa as meninas já estao na porta só esperando você dizer 
que pode
Austrália: Tranquilo
Austrália: Coloco pra la também
João: E geo tauro italia
Austrália: Tranquilo,
No dia 13/09, João dos Santos Rosa e José Adriano Cintra continuam a tratar do mesmo as-
sunto. Na conversa é mencionado que o alvo AUSTRÁLIA está na terra onde Neymar (jogador 
de futebol brasileiro) está, ou seja, Espanha, para acertar os detalhes.
Data/Hora: 13/09/2013 15:06:19
Direção: Originada
Alvo: João - GOLD(GOLD) - 2834Í936
Contato: José A. Cintra - JESUS(Jesus) - 266dOcaf
João: Blz, será que você pode chamar austrália e ver se já conseguiu desenrolar.
Jesus: Chamei ele hoje amigo pois falo q na segunda ele vai fala p vc a onde vai ser.
Jesus: Ele esta na terra a onde o neymar esta jogando.
Jesus: P acerta os ultimo detalhe.
João: Ok, porque o pessoal já esta reclamando que não podemos ficar segurando nada dos 
outros entende
JOSÉ ADRIANO assumiu claramente sua função na mensagem do dia 14/11/13 em destaque 
adiante:
ID: 1623596
Data/Hora: 14/11/2013 19:06:57
Direção: Recebida
Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24eK8ddl_im
Contato: Roberto - 40603h7e
Roberto: Novidades
Jesus: Tio neste momento esta falando com gold.
Jesus: Gold pediu ate este final de semana falo q vai manda.
Roberto: Falei com tio quando termina a conversa p ele me chama
Jesus: pois já falei p pessoal se td der certo vo cobra alto pois quem toco o piano sozinho foi 
eu quem coloco a cara p bate foi eu quem levo broca foi eu.
Roberto: Eu sei mas acho que vai dar certo tio me passou a conversa com gold
Alem disso, remetemos o leitor ao evento nº 12, onde se pode ver claramente que JOSÉ ADRIA-
NO acompanhou a operação desde o início, sempre repassando informações e cobrando sua 
parte, mantendo diálogo frequente com todos os envolvidos na negociação.
JOSÉ ADRIANO inclusive recebeu do alvo AUSTRÁLIA (depois MEXICANO), fotos em que 
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constam as relações dos navios, nomes e datas de chegada, e do esquema de segurança do 
porto de Las Palmas, que depois repassou para JOÃO DOS SANTOS ROSA.
Após a apreensão da droga, o alvo ROBERTO LULA avisa JOSÉ ADRIANO (“JESUS”) sobre 
a droga deles que foi interceptada na Espanha, tratando a droga como “nossa”:
ID: 1855918
Data / Hora: 09/12/2013 19:12:58
Direção: Recebida
Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24c88ddl_im
Contato: Dr. Red (Roberto LULA) - 40647018
Roberto (Lula): Cara a casa CAIU. La. Foi o que o tio me passou agora
Jesus: Não acredito foram em sima das coisa.
Roberto (Lula): Sim so da nossa
Roberto (Lula): Vou trocar de aparelho qualquer coisa marque com CB. Tchau
Ainda no dia 09, JESUS fala com a pessoa intitulada KIKO (Vanderlei) - um dos donos da 
droga - também sobre a perda da remessa de cocaína, denotando que tem profundo conhe-
cimento do “serviço” de GOLD:
ID: 1857560
Data / Hora: 09/12/2013 20:06:18
Direção: Originada
Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24e88ddl_im
Contato: Kiko (Vanderlei) - 266dlf6d
Jesus: Vc recebeu a noticia
Kiko: Sim
Jesus: P mim esta estranho amigo pois baixinho falo aquilo p mim e agora não consigo fala 
mais com ele
Kiko: Tudo que falar ele te$ que provar
Jesus: Pois q eu entendi amigo foi q esto passando a vc.
Jesus: Nunca caiu um serviço do gold justo esse agora
E no dia 10/12 JESUS entra cm contato com FEDERI para falar sobre a perda da cocaína, 
informando que iria trocar de aparelho blackherry:
ID: 1864449
Data/Hora: 10/12/2013 10:02
Direção: Originada
Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24c88ddl_im
Contato: Ivan (F D) - 23639333
Jesus: Oi amigo bom dia
Jesus: Vc já soube da noticia
Ivan (Federi): Sin
Jesus: Amigo na outra semana eu vo troca de aparelho e passo o novo p vc.
Ivan (Federi): Ok
Já no evento nº 14, JOSÉ ADRIANO intermediou a venda de 49 tabletes de cocaína apre-
endidos em poder de CLAUDINEI SANTOS, que faz parte do entorpecente adquirido pela 
quadrilha de GOLD no mês de dezembro de 2013. Ele é o principal contato entre João dos 
Santos Rosa e a pessoa não identificada conhecida apenas como Xuxa, ou X.
Veja-se no diálogo abaixo que GOLD entra em contato com JESUS (JOSÉ ADRIANO CINTRA) 
para saber da droga que carrega o logotipo “Z”, e é informado que o amigo dele tem desse tipo 
porque recebe a droga no triângulo mineiro e depois manda para São Paulo. JOÃO (Gold) 
informa que pegou 300 (quilos de cocaína) do gordinho (FÁBIO FERNANDES, o “TIMÃO”):
ID: 1941637
Data/Hora: 19/12/2013 12:54:43
Direção: Originada
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Alvo: João (Gold 2) - 2834f936_im
Contato: VIDA/JESUS - José A Cintra - 24c8Sddl
Gold: Este amigo seu tem sempre Z
Jesus: Acho q sim pois ele recebe no triangulo p. depois trazer p nossa cidade.
Gold: Ta bom te aguardo, sabe por que te perguntei da Z por que estou pegando 300 do gor-
dinho hoje entende
Em seguida, JESUS chama GOLD para falar novamente sobre a droga que está sendo fornecida 
por TIMÃO. GOLD envia inclusive uma foto do logotipo da droga. (...)
GOLD também fala com JESUS sobre a negociação para compra da droga que será fornecida 
por XUXA. Vemos aí a participação ativa de JESUS nas negociações:
ID: 1967339
Data/Hora: 22/12/2013 15:18:31
Direção: Originada
Alvo: João (Gold 2) - 2834f936_im
Contato: VIDA/JESUS - José A Cintra - 24e88dd l
Gold: O sei amigo me chamou disse que chegou algo mas meu pessoal vai trazer din só na 
próxima semana
Gold: Se quiser deixar eu seguro ele disse que ia ver
Jesus: vamos espera p ver o q ele vai fala p vc qq coisa vc me chama q troco uma ideia com ele.
Jesus: E outra coisa amanha esto indo viaja p encontra aquele amigo q falei p vc p tenta ar-
rumar um serviço p nos no começo do ano agora.
No dia 23/12, JESUS chama GOLD e chega até mesmo a oferecer dinheiro para que GOLD 
adquira a droga de XUXA:
ID: 1973408
Data / Hora: 23/12/2013 09:07:35
Direção: Recebida
Alvo: João (Gold 2) - 2834í936_im
Contato: VIDA/JESUS - José A Cintra - 24e88ddl
Jesus: Oi amigo bom dia.
Gold: Bom dia
Jesus: Amigo deixa eu fala esto falando com o amigo q ele me chama p conversa o menino 
da Z falo q não pode deixar q ele tem q manda o din de volta.
Gold: Ok amigo não tem erro sei como e mas semana que vem já chega din e vamos na luta
Jesus: O amigo vc não tem nada na mão de din?
Gold: Oi meu chegado por que ?
Jesus: Porque amigo eu tenho um pouco aqui e se vc tivesse o restante vc negava e depois na 
hrs q o cara paga vc me devolve.
Jesus: O q vc acha.
Gold: Passei no meu doleiro ontem só peguei 100 amigo
Gold: 100 verde
Jesus: Quanto q da 50!!
Gold: Pêra ai
Gold: Da 235 amigo
Na sequência, JESUS chama GOLD para intermediar e encontrar uma
solução para a negociação da droga:
ID: 1975322
Data / Hora: 23/12/2013 19:59:52
Direcão: Recebida
Alvo: João (Gold 2) - 2834f936_im
Contato: VIDA/JESUS - José A Cintra - 24e88ddl
Jesus: Oi amigo deixa eu fala esta responsa quando o seu amigo vai devolver.
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Gold: meu amigo esta comigo o nosso doleiro vai trazer din na semana depois do ano novo! 
Amigo analiza ai para não nos precicipar e ficar apertado ai pra você
Jesus: Amigo p mim tranquilo eu confio em vc pois vc ta ligado como e mulher ela esta com 
o pé meio atraz.
Gold: Amigo escuta a patroa vamos lazer assim na semana vai chegar bastante din nosso e o 
que chegar na mão do seu amigo pegamos tudo
Gold: Amigo você sabe que eu trabalhoso m a verdade c não tenho coragem de passar ninguém 
para traz inclusive cara parceiro que nem você
Gold: Realmente estou precisando mas tenho que despachar 350 e ia tenho uma boa parte aqui
Jesus: Esguta ai, você conhece ele fala para ele segurar estes 100 que esta na mão e se não 
tiver chegado nada ia fica combinado para depois do ano novo
E, conforme vemos, JESUS entra em contato com XUXA para facilitar a negociação, possibi-
litando que o restante do pagamento fique para o início do ano de 2014.
ID: 1989306
Data / Hora: 26/12/2013 09:14:23
Direção: Originada
Alvo: José A. Cinlra (JESUS/VIDA) - 24e88ddl_im
Contato: Xuxa - X (Deus Seja Louvado/Salomão) - 27f8388d
Jesus: Amigo esto falando com o gold aqui ele so esta com os 100 na mão ele esta perguntando 
se vc não segura p ele manda o restante depois do ano.
Jesus: Falo q pelo menos vc não fica com nada.
Xuxa: Se ele vim com o 100 ele vai leva o que os 100 der
Xuxa: Amigo falei com ele so k ele k pega tudo pra depois paga ai eu falei com o nego ele falo 
k assim não vira tendeu
Xuxa: Eu vou chega la nele depois agente se fala vê com o amigo se ele quiser traze os 100 
pra pega umas 20 + ou menos ai eu ja passo pra ele tendeu
Mais adiante, após a prisão dos alvos GOLD, RITA e VERA, podemos observar que JESUS 
fala com XUXA sobre o pagamento da mercadoria, ainda sem saber que a droga foi apreen-
dida. Note-se que nessa conversa são mencionadas “49 peças”, o número exato de tabletes de 
cocaína encontrados no interior do veículo Jetta em um fundo falso:
ID: 2052035
Data / Hora: 06/01/2014 20:32:31
DireçSo: Recebida
Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24e88ddl_im
Contato: Xuxa - X (Deus Seja Louvado/Salomão) - 27fK388d
Xuxa: O amigao tem como você pedi pró mano entrega essa moeda na sua mão pra amanha 
eu ja pega tem como faze isso faz favor
Jesus: Calma ai esto chamando ele aqui agora.
Jesus: Quanto tenho que pega??
Xuxa: Ele deu 140
Xuxa: Foi 49 pecaa
Jesus: Ok mais vc entrego p ele a qual valor, so esto perguntando p eu pega o valor certo p 
vc amigo.
Jesus: Qq coisa pego ate hoje p vc.
Xuxa: Amigao o preco quem falo foi você 480 pra mim tira 50 d cada p você não foi essas 
as ideia
Jesus: Não comentei nada p ele amigo de valor pois como vc falo q o negao não tinha liberado 
deixei queto, por isso q esto perguntando p vc amigo o q vc fecho com ele.
Xuxa: Não falei nada pra min e oque você falo
Xuxa : Amigo o menino chamo eu aqui falando se posso busca o negocio ai com vc.
Jesus: Mas eu não comentei nada, pois como estajo viajando pensei q vc tinha falado. Mais 
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fica tranquilo amigo qq coisa nos já fala p ele da próxima vez porque não sei se vc concorda 
como vamos fala p ele agora.
Xuxa: Fala oque amigo quem falo pra min o preço foi você eu so entreguei pra min e 4800 
sendo k eu tenho k tira 50 pra você de cada uma isso você falo min
Logo, pela simples leitura dos diálogos protagonizados, não restam dúvidas do envolvimento 
de JOSÉ ADRIANO CINTRA com o tráfico internacional de entorpecentes.
Na residência de JOSÉ ADRIANO CINTRA foram apreendidos U$350.540,00 (trezentos e 
cinquenta mil, quinhentos e quarenta dólares americanos) e o aparelho Blackberry PIN nº 
2B08CA59, que consta dos terminais interceptados nesta operação com o nickname “Nas 
mãos de Deus”.
Neste aparelho foram encontradas várias fotos do maquinário Caterpillar que seria mandado 
para o porto do Cairo, no Egito, conforme informações já constantes dos RIP’s nº15 a 22.
Na casa de [JOSÉ] ADRIANO também foram encontrados e ouvidos como testemunhas dois 
cidadãos estrangeiros, que estavam ali justamente para trabalhar na colocação de entorpecente 
na máquina Caterpillar, conforme inclusive ele próprio confirmou.
Nesta operação também estavam envolvidos os alvos RAIMUNDO CARLOS, ROLIN GON-
ZALO PARADA GUTIHRREZ (“FEDERI”) e VINÍCIUS DE SOUZA SANTOS (nicknames 
RAUL e RATÃO).
Em sede de interrogatório, JOSÉ ADRIANO CINTRA disse que os dólares apreendidos em sua 
residência não eram de sua propriedade, pois teriam sido entregues para ele por uma pessoa 
que conhecia apenas como “CARECA”, que conheceu através do BBM e sabia ser traficante.
Ele também disse ter sido esta a segunda vez que fez serviço para este tal
“Careca”, sendo que da primeira vê/ pegou com ele certa quantia em dinheiro e entregou para 
um tal “Felipe”. Segundo ele, em troca Felipe lhe deu 75 quilos de cocaína, que posteriormente 
foram entregues por JOSÉ ADRIANO CINTRA a Careca.
JOSÉ ADRIANO confessou que os estrangeiros que estavam em sua residência iriam mesmo 
colocar a droga na máquina Caterpillar para a exportação, mas aduziu que o serviço não foi 
concluído. Segundo ele, o compartimento onde as drogas seriam colocadas chegou a ser feito 
pelos colombianos que estavam em sua casa, e que eles receberiam dez mil dólares pelo serviço.
JOSÉ ADRIANO confirmou que recebeu orientações de FEDERI pelo BBM para cuidar dos 
colombianos enquanto fosse necessário para concluir o serviço.
Informou já ter sido instado antes por FEDERI a mandar café para Corumbá/MS, para o 
destinatário IVAN FABERO MENACHO (nome falso utilizado por FEDERI).
JOSÉ ADRIANO informou que também contou com a ajuda de RAIMUNDO CARLOS TRIN-
DADE para preparar a escavadeira para receber as drogas, e que ela estava na empresa GR 
LOG, que seria administrada por Vinício (trata-se de VINÍCIUS DE SOUZA SANTOS, o Raul 
ou Ratão).
(...)
JOSÉ ADRIANO confessou também que intermediou a negociação da droga que foi apreen-
dida em Lãs Palmas em dezembro de 2013 (evento nº 12) entre GOLD e “AUSTRALIANO” ou 
“MEXICANO”, e que ganharia por isso a quantia de sete mil dólares, que não recebeu pelo 
fato da droga ter sido apreendida. (...)

As conversas mantidas evidenciam a perene ligação de JOSÉ ADRIANO com a organiza-
ção criminosa. Ele estava sempre à disposição do grupo para conectar fornecedores de cocaína 
a possíveis compradores; articulava vendas, cobrava pagamentos, acomodava em sua residência 
integrantes estrangeiros, facilitava a comunicação entre os membros e compartilhava dados 
relativos aos embarques realizados.

Os acertos financeiros decorrentes dos serviços prestados à organização criminosa e os 
relativos aos delitos de tráfico executados por JOSÉ ADRIANO eram distintos, o que demonstra 
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a sua atuação independente como membro estável e permanente da organização, bem como 
partícipe eventual de delitos de tráficos de drogas.

No tocante aos demais acusados, o relatório final da autoridade policial traz os seguintes 
destaques (autos nº 0004506-64.2013.4.03.6104, fls. 427/433 e 445/450):

111.8. ADRIANO DA ROCHA BRANDÃO, nickname FERNANDA
ADRIANO DA ROCHA BRANDÃO é parceiro direto e sobrinho do investigado ANTÔNIO 
CARLOS RODRIGUES, prestando auxílio em abastecer a quadrilha de GOLD de entorpecente 
de alta qualidade para exportação.
Assim como CLAUDINEI SANTOS (VERA), ADRIANO exerce papel secundário na organiza-
ção criminosa, sendo acionado nos momentos em que o entorpecente está para chegar às mãos 
da quadrilha ou quando precisa ser movido de local, auxiliando no transporte. Está sempre 
em contato com JOÃO e ANGELO, conforme diálogos já transcritos acima, e é chamado pelos 
comparsas pelo apelido de “fiot”.
ADRIANO morava no mesmo condomínio fechado de alto padrão que seu tio ANTÓNIO 
CARLOS, tendo sido apreendido um veículo Toyota Hilux SW4 ano de 2009, que estava em 
nome de CLAYTON PINTO DOS REIS.
Em sede de interrogatório, ADRIANO negou ter sido usuário de BBM, e admitiu somente 
que conhecia ANGELO MARCOS CANUTO e JOÃO DOS SANTOS ROSA por terem sido 
apresentados por seu tio ANTÔNIO CARLOS.
Entretanto, suas conversas interceptadas demonstram que ele está plenamente envolvido nas 
negociatas de tráfico.
ADRIANO está comprovadamente envolvido na apreensão de 109 quilos de cocaína em 
30/10/2013 (evento nº 8), bem como na droga que foi encontrada na residência de Rodrigo 
Gomes, em 06/01/14 (evento nº 14) (...).
No evento nº 8 ADRIANO figura dono de parte da droga apreendida, juntamente com ANTÔ-
NIO CARLOS e FÁBIO FERNANDES. Foi também o responsável por passar as informações 
a JOÃO, ANGELO e RODRIGO GOMES sobre a apreensão dos documentos e pen drive que 
estavam na posse de FÁBIO FERNANDES.
No dia 24/10, VALESKA fala com TIMÃO sobre o pagamento pelo serviço realizado de em-
barque da droga. Note-se que os alvos mencionam a participação de ADRIANO no episódio, 
aqui chamado por seu apelido “fíot”, o que causa inclusive certo atrito entre os interlocutores, 
visto que TIMÃO não concorda (...).
No evento nº 14, ADRIANO foi responsável por entrar em contato com Rodrigo Gomes para 
a entrega da droga encomendada pela quadrilha e negociada por António Carlos, visto que 
este estaria viajando.
VALESKA fala sobre a participação de ADRIANO na negociação, aqui chamado pelo seu 
apelido “Fiot”, visto que ele fará uma viagem.
O pagamento é confirmado por Rodrigo Gomes, que fica de acertar com
“FIOT” (Adriano) a entrega da droga. ANTÓNIO CARLOS (“Valeska”) ainda diz que vai deixar 
o BBM (Black) com ele para tal mister.
(...)
111.10. JOÃO CARLOS COSTA, nickname EL JANGO/DJANGO
A identificação de JOÃO CARLOS COSTA como usuário do nickname EL JANGO foi possível 
através das mensagens abaixo, quando ele falava com o alvo JOSÉ ADRIANO CINTRA, o 
“Jesus”, passando-lhe o número de sua conta no Banco Bradesco para que ele depositasse 
dinheiro para ele:
ID: 1604333
Data/Hora: 13/11/2013 11:30:08
Direcão: Originada
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Alvo: José A. Cintra (JESUS/VIDA) - 24e88ddl_im
Contato: El Jango - 2b29e420
Jesus: Amigo por favor passa a conta.
Jesus: Vo coloca 500
Jesus: Quando pega mais coloco o restante
El Jango: Ag 189-9
EI Jango: Conta 61 683 - 4
EI Jango: Bradesc
Jesus: Fala o nome
El Jango : E o meu
Jesus: P prenche o envelope
El Jango: Costa
Jesus: João costa
Jesus: Certo
JOÃO CARLOS COSTA está comprovadamente envolvido na apreensão
do evento nº 12.
Ele foi enviado à Espanha para articular o recebimento da droga, a mando de FEDERI, e as-
sumiu a responsabilidade da intermediação do envio da droga nas mensagens interceptadas 
em destaque adiante, em especial no dia 14/12, quando falou “Pois quero a minha parte”, se 
referindo ao trabalho prestado ao grupo narcotraficante. Confiram-se os trechos de mensagens 
que incriminam JOÃO CARLOS: (...)
JOÃO CARLOS COSTA foi preso em sua casa, em Dourados/MS. Os materiais apreendidos 
durante a busca confirmam tudo o que expusemos até aqui.
Foi apreendido um aparelho BlackBerry cujo nº de PIN é 2b29e42(), o mesmo que estava 
sendo monitorado no período analisado. Foi apreendido, ainda, um orçamento de viagem 
para a Europa, cujos destinos (Lisboa e Madrid) e datas coincidem com o período em que ele 
esteve na Espanha, reforçando o já robusto conjunto probatório contra ele.
Em sede de interrogatório, JOÃO CARLOS COSTA negou ter sido usuário de BBM com o ni-
ckname Django ou El Jango, e negou também seu envolvimento com tráfico de entorpecentes.
Alegou também que não conhecia JOSÉ ADRIANO CINTRA, o “Jesus”, e ao ser perguntado 
por que esta pessoa depositou R$ 500,00 em sua conta no banco, limitou-se a responder 
apenas que “Não tem conhecimento da conversa”.

Embora os diálogos reproduzidos sinalizem que ADRIANO e JOÃO CARLOS tenham 
participado de alguns eventos catalogados, não se afigura suficientemente comprovado o pre-
enchimento dos requisitos necessários à vinculação de ambos como integrantes da organização 
criminosa em análise. Falta, especificamente, a demonstração da estabilidade e permanência 
ínsitas à figura criminosa.

O cenário dos autos reflete, relativamente a ADRIANO e JOÃO CARLOS, supostas par-
ticipações em delitos de tráfico de drogas, que, caso confirmadas em ações próprias, ensejarão 
suas condenações por cada crime autônomo cometido.

No tocante à organização criminosa, as provas existentes são insuficientes para alicerçar 
o decreto condenatório pretendido pelo MPF, o que enseja a absolvição de ambos, porém com 
fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, e não por atipicidade, como fez a 
sentença.

A situação é diferente quanto ao acusado JOSÉ ADRIANO. A análise das provas leva à 
conclusão de que seu envolvimento transcende os eventos 12 e 14 indicados na denúncia. JOSÉ 
ADRIANO tinha um papel estabelecido e significativo dentro da organização criminosa e, na 
condição de prestador de serviços relevantes ao grupo, recebia, mensalmente, uma contrapar-
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tida financeira, conforme ele próprio relatou.
Como descrito na denúncia, a organização mantinha conexão com outras facções cri-

minosas e alguns de seus membros também estavam ligados ao PCC, conforme informações 
obtidas por meio das interceptações e confirmadas por testemunhas. Além disso, a organização 
atuava em sincronia com grupos criminosos responsáveis pela recepção da droga nos portos 
de destino.

A propósito, no julgamento da apelação criminal nº 0005744-84.2014.4.03.6104, rea-
lizado por esta Corte em 25.07.2019, ficou mantido o reconhecimento de que a organização 
criminosa identificada na Operação Oversea contava com parceiros, igualmente estruturados, 
no vasto processo de logística que envolvia as operações criminosas realizadas pelo grupo.

A condenação individual de JOSÉ ADRIANO nestes autos como autor do delito não 
desatende a pluralidade subjetiva exigida pelo tipo penal, diante de todas as considerações 
realizadas preliminarmente ao mérito.

Assim, pela inarredável conclusão de que JOSÉ ADRIANO CINTRA, de forma conscien-
te, integrava organização criminosa voltada ao tráfico transnacional de drogas, em conexão 
com outras organizações criminosas, provejo o recurso para condená-lo pela prática do delito 
previsto no art. 2º, § 4º, IV e V, da Lei nº 12.850, de 02.08.2013.

Passo à dosimetria da pena.
Na primeira fase, fixo a pena-base em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 15 

(quinze) dias-multa, acima do mínimo legal, em razão das graves circunstâncias do crime e 
da acentuada culpabilidade.

A natureza e a imensa quantidade de cocaína que era objeto das transações realizadas 
pelo grupo criminoso, bem como a grande dimensão e poder de difusão da organização cri-
minosa são reveladoras da significativa reprovabilidade da conduta, o que torna razoável a 
exasperação considerada.

Na  segunda fase, não reconheço circunstâncias agravantes, porém reconheço a cir-
cunstância atenuante da confissão, pois o réu admitiu amplamente a prática do delito. Assim, 
reduzo a pena em 1/6 (um sexto), salientando que essa fração alinha-se ao posicionamento 
firmado por esta Corte., de modo que a pena intermediária fica estabelecida em 3 (três) anos 
e 9 (nove) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

Na terceira fase, aplico as causas de aumento previstas nos incisos IV e V do § 4º do art. 
2º da Lei nº 12.850/2013 no patamar de 1/2 (metade). Com efeito, a conexão com outras orga-
nizações criminosas independentes, assim como a transnacionalidade da própria organização 
ora examinada, representa sensível incremento da potencialidade lesiva da conduta delituosa.

Conforme fundamentado, a organização criminosa possuía alcance no fornecimento de 
drogas de países da América do Sul, como Bolívia e Colômbia, e exportava a droga, via Porto 
de Santos, principalmente para o continente europeu, onde se encontravam as equipes de 
recebimento da substância ilícita, as quais, por certo, encarregavam-se da revenda e redistri-
buição ao consumidor final.

Não há que se confundir a circunstância da transnacionalidade da organização crimino-
sa per si, prevista no art. 2º, § 4º, V, da Lei nº 12.850/2013, com a definição de organização 
criminosa, estabelecida no art. 1º, § 1º, dessa Lei, que se caracteriza pela prática de infrações 
penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos ou que sejam de caráter trans-
nacional, circunstância elementar do tipo penal do art. 2º da mesma Lei.

Está claro que a lei penal trata de forma diversa circunstâncias que são distintas. A 
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causa de aumento de pena refere-se à característica da organização criminosa transnacional, 
enquanto o tipo penal tem por objeto organizações criminosas voltadas à pratica de infrações 
penais de caráter transnacional.

Desse modo, a pena fica definitivamente fixada em 5 (cinco) anos, 7 (sete) meses e 15 
(quinze) dias de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa, diante da ausência de outras circunstâncias 
a serem consideradas.

Fixo o valor do dia-multa em ½ (metade) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, 
em virtude da situação econômica do réu (cf. boletim individual de vida pregressa - arquivo 
sts 11), por ser integrante de grupo criminoso com vasto poderio econômico.

Fixo o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberdade, pois, 
apesar do montante da pena aplicada ser inferior a 8 (oito) anos, os critérios que determina-
ram a exasperação da pena-base justificam a imposição do regime mais gravoso (CP, art. 33).

Considerando a detração de que trata o art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, veri-
fico que o réu foi preso cautelarmente em 31.03.2014, mas o tempo de prisão descontada não é 
suficiente para alterar o regime inicial, vez que foi posto em liberdade em 24.11.2014 (fls. 569).

Posto isso, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para alterar o fundamento da ab-
solvição de ADRIANO DA ROCHA BRANDÃO e JOÃO CARLOS COSTA para o art. 386, VII, 
do Código de Processo Penal e condenar JOSÉ ADRIANO CINTRA à pena de 5 (cinco) anos, 
7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 
18 (dezoito) dias-multa, no valor unitário de ½ (metade) do salário mínimo vigente ao tempo 
dos fatos, pela prática do crime previsto no art. 2º, § 4º, IV e V, da Lei nº 12.850/2013, nos 
termos da fundamentação supra.

Esgotados os recursos interpostos no âmbito desta Corte e não ocorrendo trânsito em 
julgado, expeça-se carta de sentença ao juízo a quo para as providências necessárias ao início 
da execução penal (STF, HC nº 126.292, ADC nºs 43 e 44, ARE 964.246 RG).

Decreto o perdimento em favor da União do aparelho de telefone celular e dos valores 
apreendidos em posse do condenado JOSÉ ADRIANO CINTRA quando do cumprimento do 
mandado de busca e apreensão (CP, art. 91, II, b).

Deverão ser restituídos a Adriano da Rocha Brandão e João Carlos Costa os bens apre-
endidos em seu poder (arquivos dourados 01 e sts 10 - autos nº 0004506-64.2013.403.6104), 
pois, nestes autos específicos, não há motivos para sua manutenção. Assim, resta prejudicado 
o pedido formulado pela autoridade policial a fls. 842/844.

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator 
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0000795-29.2016.4.03.6142

Apelante: MAGDA JORDANI TUDELA
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/08/2019

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE CONTRABANDO (CP, ART. 334-A). CIGAR-
ROS. LEI N. 9.430/96, ART. 83. INAPLICABILIDADE. CRIME FORMAL. CONTRA-
BANDO DE CIGARROS. INSIGNIFICÂNCIA. EXCEPCIONALIDADE. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. 
PENA DE MULTA NÃO PREVISTA NO PRECEITO SECUNDÁRIO, NEM FIXADA 
EM SENTENÇA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA EM CONFORMIDADE COM AS CIR-
CUNSTÂNCIAS DO CASO. CUSTAS. RÉ POBRE. ISENÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA 
PARCIALMENTE.
1. Ré denunciada porque em 01.08.16, e em dias anteriores a essa data, adquiriu, 
recebeu e mantinha em depósito, bem como expôs à venda, em proveito próprio e no 
exercício de atividade comercial, 163.438 (cento e sessenta e três mil, quatrocentos e 
trinta e oito) maços de cigarros de origem estrangeira.
2. Inviável incidir por analogia o disposto no art. 83 da Lei n. 9.430/96, não haven-
do falar em suspensão e a extinção da pretensão punitiva mediante parcelamento e 
posterior pagamento do débito tributário eventualmente decorrente do procedimento 
administrativo relativo ao contrabando de cigarros estrangeiros.
3. Ao contrário do que sucede com o delito de sonegação fiscal, cuja natureza material 
exige a constituição definitiva do crédito tributário para instauração da ação Penal 
(STF, Súmula Vinculante n. 24), o delito de contrabando ou descaminho é de natureza 
formal, não sendo necessário o prévio esgotamento da instância administrativa (TRF 
da 3ª Região, ACR n. 200261810065925, Rel. Juiz Fed. Conv. Silvio Gemaque, unâ-
nime, j. 29.06.10; TRF da 3ª Região, HC n. 201003000138852, Rel. Juiz Fed. Conv. 
Silvia Rocha, unânime, j. 06.07.10; TRF da 3ª Região, ACR n. 200261810067120, 
Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, unânime, j. 29.09.09; TRF da 3ª Região, HC n. 
200803000042027, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, unânime, j. 24.09.09; TRF da 
3ª Região, HC n. 200903000243827, Rel. Juiz. Fed. Conv. Marcio Mesquita, unânime, 
j. 25.08.09).
4. Em casos de apreensão de número ínfimo de cigarros e que correspondam a valores 
irrisórios, o princípio da insignificância é aplicável em caráter excepcional. No julga-
mento do Recurso Especial n. 1.112.748-TO, selecionado como repetitivo nos termos 
do art. 543-C do Código de Processo Civil, e do art. 1º e parágrafos da Resolução 
n. 8, de 07.08.08 expedida pelo Superior Tribunal de Justiça, houve a aplicação do 
princípio da insignificância em caso de apreensão de 120 (cento e vinte) maços de 
cigarros estrangeiros (STJ, REsp n. 1.112.748/TO, Rel. Min. Felix Fischer, j. 09.09.09, 
para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil).
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5. Convém destacar a Orientação n. 25/16 da 2ª CCR, de 18.04.16 do Ministério Público 
Federal, que prevê o arquivamento de investigação relativa ao crime de contrabando 
quando a apreensão não superar 153 (cento e cinquenta) maços de cigarros, ressalvada 
a reiteração da conduta.
6. Não havendo reiteração delitiva, a 5ª Turma do TRF da 3ª Região convencio-
nou o limite de 250 (duzentos e cinquenta) maços de cigarros para a aplicação do 
princípio da insignificância nos crimes de contrabando (TRF da 3ª Região, ACr n. 
2014.61.17.000809-5, Rel. Des. Fed. Mauricio Kato, j. 05.11.18). No caso dos autos, 
não cabe aplicar o princípio da insignificância.
7. Autoria e materialidade comprovadas.
8. Dosimetria. Ausência de interesse recursal quanto ao pedido de exclusão ou redução 
da multa, haja vista não ter sido fixada nem estar prevista no preceito secundário 
do tipo penal de contrabando. No tocante à pena de prestação pecuniária, a quantia 
fixada é adequada considerando as circunstâncias do crime valoradas negativamente 
(CP, art. 59, caput), relativas à expressiva quantidade e ao valor da mercadoria apre-
endida, o que não comporta reforma.
9. Modificação do regime inicial ex officio, do semiaberto para o aberto, considerando 
a quantidade de pena aplicada e a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
de ordem subjetiva (CP, art. 33, § 2º, c, e § 3º).
10. Apelação provida em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento à apelação criminal da ré para deferir os benefícios da justiça gratuita e, de ofício, 
fixar o regime inicial aberto, com fundamento no art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 12 de agosto de 2019.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pela ré Magda Jordani Tudela contra a sentença 
que a condenou à pena de 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, regime 
inicial semiaberto, por prática do crime previsto no art. 334-A, § 1º, IV e V, do Código Penal, 
substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos consistentes 
em prestação pecuniária no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em benefício do Fundo 
Penitenciário Nacional, deduzida a quantia já recolhida a título de fiança pela ré, bem como 
prestação de serviços à comunidade (fls. 160/163).

A ré aduz o seguinte:
a) não há interesse para o processamento da ação penal, considerando o princípio da 

subsidiariedade;
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b) é aplicável por analogia o disposto no art. 83 da Lei n. 9.430/96, com a suspensão 
e a extinção da pretensão punitiva mediante parcelamento e posterior pagamento do débito 
tributário;

c) o caso merece aplicação, por analogia, do princípio da insignificância, independente-
mente da quantidade de mercadoria apreendida;

d) a ré não conhecia o conteúdo da carga, tendo sido comprovado que costumava alugar 
o galpão a estranhos para a guarda de caminhões ou cargas permitidas pela lei;

e) não há provas para a condenação;
f) de forma subsidiária, pede a exclusão da pena de multa, pois a apelante não tem con-

dições de pagá-la, ou a redução da sanção para R$ 3.000,00 (três mil reais), com abatimento 
do valor da fiança;

g) pede a manutenção do direito de recorrer em liberdade e a concessão dos benefícios 
da assistência judiciária gratuita (fls. 224/234).

O Ministério Público Federal apresentou as contrarrazões (fls. 236/242v.).
O Ilustre Procurador Regional da República, Dr. Álvaro Luiz de Mattos Stipp, manifestou-

-se pelo desprovimento da apelação (fls. 250/256).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator

VOTO

Imputação. Magda Jordani Tudela foi denunciada por prática do crime previsto no art. 
334-A, § 1º, IV e V, do Código Penal, porque em 01.08.16, e em dias anteriores a essa data, 
adquiriu, recebeu e manteve em depósito, bem como expôs à venda, em proveito próprio e no 
exercício de atividade comercial, 163.438 (cento e sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e 
oito) maços de cigarros de origem estrangeira, utilizando, para tanto, galpão localizado na Rua 
Adão Afonso Costa, sem número, interligado ao prédio n. 105 do logradouro, onde funcionava 
o estabelecimento comercial Fazendinha Rações, de propriedade da denunciada.

A denúncia narra que Policiais Militares estavam em patrulhamento de rotina quando 
receberam informe anônimo de que havia um galpão onde um carregamento de armas, drogas 
e cigarros teria sido entregue. Os Policiais foram ao local, que era ocupado pela denunciada, 
e após confirmarem a situação de flagrante delito mediante visualização da área interna do 
galpão a partir da rua, lograram apreender aproximadamente 300 (trezentas) caixas de cigarros 
da marca Eight, aparentemente importados. Um funcionário que estava no local informou que 
o galpão e a loja de rações ao lado do imóvel pertenciam à denunciada.

Os Policiais Militares seguiram para a loja de rações e lá encontraram a denunciada 
Magda, que admitiu ser proprietária de ambos os estabelecimentos, os quais eram de sua 
família. A denunciada, no entanto, não admitiu a propriedade dos cigarros que estavam no 
galpão, embora confessasse que lhe pertenciam as 2 (duas) caixas de cigarros expostas à venda 
na loja de rações, conforme constatado pelos Policiais Militares.

Na fase investigativa, a denunciada afirmou que emprestara o galpão a um senhor co-
nhecido pelo apelido de “Mão de vaca”, dono de um caminhão com placas de Umuarama (PR). 
Disse que receberia R$ 500,00 (quinhentos reais) pela guarda do veículo, que quebrara bem 
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em frente ao estabelecimento, e sabia apenas que o primeiro nome de “Mão de vaca” era José 
(fls. 88/90).

Lei n. 9.430/96.  Inaplicabilidade. A ré sustenta ser aplicável por analogia o disposto 
no art. 83 da Lei n. 9.430/96, para que a pretensão punitiva seja suspensa e posteriormente 
extinta mediante parcelamento e integral pagamento do débito tributário.

Sem razão.
O art. 83 da Lei n. 9.430/96 prevê o seguinte:

Art. 83. A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a ordem tributária 
previstos nos arts. 1o e 2o da Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e aos crimes contra 
a Previdência Social, previstos nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), será encaminhada ao Ministério Público depois de profe-
rida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário 
correspondente. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
§ 1º Na hipótese de concessão de parcelamento do crédito tributário, a representação fiscal 
para fins penais somente será encaminhada ao Ministério Público após a exclusão da pessoa 
física ou jurídica do parcelamento. (Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 2º É suspensa a pretensão punitiva do Estado referente aos crimes previstos no caput, 
durante o período em que a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente dos 
aludidos crimes estiver incluída no parcelamento, desde que o pedido de parcelamento tenha 
sido formalizado antes do recebimento da denúncia criminal. (Incluído pela Lei nº 12.382, 
de 2011).
§ 3º A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão da pretensão punitiva. 
(Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 4º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput quando a pessoa física ou a 
pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos 
de tributos, inclusive acessórios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento. (In-
cluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 5º O disposto nos §§ 1o a 4o não se aplica nas hipóteses de vedação legal de parcelamento. 
(Incluído pela Lei nº 12.382, de 2011).
§ 6º As disposições contidas no caput do art. 34 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
aplicam-se aos processos administrativos e aos inquéritos e processos em curso, desde que 
não recebida a denúncia pela juiz.

Consoante ponderado pelo Juízo  a quo, não cabe ampliar a incidência do dispositivo, 
sob pena de caracterizar-se indevida ingerência judicial em matéria que compete ao Poder 
Legislativo.

Convém ressaltar, ademais, que ao contrário do que sucede com o delito de sonegação 
fiscal, cuja natureza material exige a constituição definitiva do crédito tributário para instau-
ração da ação Penal (STF, Súmula Vinculante n. 24), o delito de contrabando ou descaminho 
é de natureza formal, não sendo necessário o prévio esgotamento da instância administrativa 
(TRF da 3ª Região, ACR n. 200261810065925, Rel. Juiz Fed. Conv. Silvio Gemaque, unânime, 
j. 29.06.10; TRF da 3ª Região, HC n. 201003000138852, Rel. Juiz Fed. Conv. Silvia Rocha, 
unânime, j. 06.07.10; TRF da 3ª Região, ACR n. 200261810067120, Rel. Des. Fed. Henrique 
Herkenhoff, unânime, j. 29.09.09; TRF da 3ª Região, HC n. 200803000042027, Rel. Des. Fed. 
Nelton dos Santos, unânime, j. 24.09.09; TRF da 3ª Região, HC n. 200903000243827, Rel. 
Juiz. Fed. Conv. Marcio Mesquita, unânime, j. 25.08.09).

Rejeito, portanto, a alegação.
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Contrabando de cigarros. Insignificância. Excepcionalidade. Em casos de apreensão de 
número ínfimo de cigarros e que correspondam a valores irrisórios, o princípio da insignifi-
cância é aplicável em caráter excepcional. No julgamento do Recurso Especial n. 1.112.748-TO, 
selecionado como repetitivo nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, e do art. 
1º e parágrafos da Resolução n. 8, de 07.08.08 expedida pelo Superior Tribunal de Justiça, 
houve a aplicação do princípio da insignificância em caso de apreensão de 120 (cento e vinte) 
maços de cigarros estrangeiros:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART.105, 
III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DES-
CAMINHO. TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso -1ª e 2ª Turmas - incide 
o princípio da insignificância aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 
3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, 
e buscando evitaruma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, 
em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o escólio 
jurisprudencial da Suprema Corte. Recurso especial desprovido.
(STJ, REsp n. 1.112.748/TO, Rel. Min. Felix Fischer, j. 09.09.09, para fins do art. 543-C do 
Código de Processo Civil)

 
Convém destacar a Orientação n. 25/16 da 2ª CCR, de 18.04.16 do Ministério Público 

Federal, que prevê o arquivamento de investigação relativa ao crime de contrabando quando 
a apreensão não superar 153 (cento e cinquenta) maços de cigarros, ressalvada a reiteração 
da conduta:

Procede-se ao arquivamento de investigação referente ao contrabando de cigarros, quando 
a quantidade apreendida não superar 153 (cento e cinquenta e três) maços de cigarros, seja pela 
diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão 
ao contrabando de vulto, ressalvada a reiteração da conduta.

Não havendo reiteração delitiva, a 5ª Turma do TRF da 3ª Região convencionou o limite 
de 250 (duzentos e cinquenta) maços de cigarros para a aplicação do princípio da insignifi-
cância nos crimes de contrabando (TRF da 3ª Região, ACr n. 2014.61.17.000809-5, Rel. Des. 
Fed. Mauricio Kato, j. 05.11.18).

Do caso dos autos. A ré aduz incidir o princípio da insignificância.
Não lhe assiste razão.
Em poder da acusada havia a significativa quantidade de 163.437 (cento e sessenta e três 

mil, quatrocentos e trinta e sete) maços de cigarros de origem estrangeira, conforme discri-
minado no auto de infração e termo de apreensão e guarda fiscal, que indica o valor total da 
mercadoria de R$ 817.185,00 (oitocentos e dezessete mil, cento e oitenta e cinco reais) (fl. 64).

O fato é de considerável gravidade, incompatível com o reconhecimento da atipicidade 
da conduta pela mínima ofensividade penal.

Rejeito a alegação.
Materialidade. A materialidade dos delitos está comprovada diante do que segue:
a) auto de apresentação e apreensão de 15.000 (quinze mil) pacotes de cigarros de origem 

estrangeira (fls. 17/18);
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b) laudo de exame pericial com a conclusão de que os cigarros apreendidos são de origem 
estrangeira, fabricados no Paraguai (fls. 55/57);

c) auto de infração e termo de guarda fiscal de mercadorias (fls. 60/66).
Autoria. A autoria delitiva restou comprovada.
A testemunha Thiago Trombini, Policial Militar, declarou em Juízo que, na data dos 

fatos, recebera o informe contendo um endereço e a indicação de um galpão que pertencia à 
família Tudela. O informe era no sentido de que no galpão havia sido recebido um carrega-
mento de drogas, armas e cigarros contrabandeados do Paraguai. No local havia duas portas. 
A frontal estava totalmente aberta e a dos fundos estava semiaberta. Havia dois homens, um 
deles aparentemente trabalhando e o apenas outro conversando. Fizeram contato com ambos 
e indagaram sua relação com o local. O indivíduo que trabalhava afirmou que o galpão per-
tencia a Magda, que trabalhava ao lado e poderia atendê-los. Fizeram contato com Magda, ela 
disse que era proprietária do local. Ao fundo, viram pela porta entreaberta as caixas grandes 
com plásticos, algo característico de objeto contrabandeado. Havia ali mais de 300 (trezentas) 
caixas de cigarros contrabandeados. Acreditava que as caixas fechadas eram da mesma marca, 
Eight, salvo engano. Na porta ao lado havia um estabelecimento comercial com cigarros avulsos 
à venda, a maioria da mesma marca daqueles guardados no galpão ao lado. Lembrava-se de 
Magda ter declarado ser dona dos galpões, mas não se lembrava do que ela havia dito sobre as 
caixas. No primeiro galpão havia insumos de fazenda para animais. Era como um minimer-
cado. Não lembrava se havia fachada. O depoente já ouviu falar da família Tudela, mas nunca 
havia se deparado com nenhuma ocorrência que a envolvesse. Foi orientado a apresentar a 
ocorrência em Bauru (SP). No local, não havia nenhum caminhão. Só havia os dois indivíduos, 
um deles trabalhando, e ao lado a senhora Magda, também aparentemente trabalhando. Não 
houve prévia investigação pela Polícia Militar. Nunca ouviu falar sobre a ré. A denúncia não 
informava o nome dela, só o sobrenome. Não se lembrava do que a ré havia dito a respeito da 
maior parte das caixas, ela admitiu apenas a propriedade dos cigarros que estavam expostos 
à venda, avulsos, na loja para animais (mídia eletrônica à fl. 133).

A testemunha Paulo César Gomes, Policial Militar, declarou em Juízo que estava em 
patrulhamento da Força Tática quando receberam informe sobre um galpão e o recebimento 
de armas, drogas e cigarros contrabandeados do Paraguai. Foram ao local para averiguar. 
As portas da frente estavam abertas. Havia uma porta aos fundos, entreaberta. Da rua foi 
possível visualizar várias caixas com embalagens plásticas coloridas bem típicas do Paraguai. 
No local havia dois indivíduos, um deles identificou-se como funcionário do galpão. Nos 
fundos do galpão, constataram que as caixas continham cigarros provenientes do Paraguai. 
O funcionário disse que a proprietária era a senhora Magda. Ela confirmou a propriedade do 
balcão. No caixa do estabelecimento onde Magda estava foram encontrados cigarros prontos 
para venda, inclusive iguais aos que estavam no barracão. A ré confirmou que os cigarros à 
venda eram dela, o que não fez com relação aos que estavam no barracão. Os cigarros eram 
das marcas Eight e outras do Paraguai. Onde estavam os dois rapazes havia sacarias de milho 
e ração, produtos para agricultura. A loja também vendia essa espécie de produto. A família 
da ré era conhecida por outros crimes, inclusive contrabando de cigarros. O informe anônimo 
não mencionava o nome da ré. A aparência dos cigarros encontrados na loja era indicativa da 
procedência estrangeira (mídia eletrônica à fl. 133).

A testemunha Márcio Leonardo da Silva Oliveira declarou em Juízo que trabalhava para 
a acusada à época dos fatos, fazia entregas e atendimentos na loja dela, chamada Fazendinha. 
Trabalhou por 3 (três) anos no local. No dia dos fatos, já estava saindo para almoçar quando a 
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Polícia chegou e procedeu à abordagem. Os Policiais foram aos fundos da loja e encontraram 
os cigarros. Perguntaram ao depoente se sabia de algo, respondeu-lhes que não porque não 
dispunha de acesso ao galpão. Trabalhava na loja. Havia uma porta e, ao lado, um galpão, que 
às vezes a ré alugava. Não estava dentro do galpão, estava na porta. O galpão estava aberto. 
Lá havia máquinas, sacarias. Não entrou no galpão com os Policiais. Esclareceu aos Policiais 
que não tinha acesso a tudo. Pensava que o galpão pertencia a Magda. Sabia que havia venda 
de cigarros nacionais na loja. Enquanto foi funcionário, não viu cargas de cigarros no local, 
nem viu a ré comercializar cigarros estrangeiros. Soube que a ré havia alugado o galpão a um 
indivíduo chamado “Mão de vaca”. Não presenciou esse senhor a entregar caixas de cigarros 
para Magda. A ré costumava alugar o galpão. Presenciou a venda de cigarros nacionais, apenas 
(mídia eletrônica à fl. 133).

Em Juízo, a ré Magda afirmou que apenas os cigarros que estavam em sua loja (duas 
caixas) eram seus e destinados à venda, recebera-os do senhor que alugara o galpão e era dono 
do restante da mercadoria. O caminhão desse senhor, conhecido como “Mão de vaca”, quebrou 
e ele ofereceu R$ 500,00 (quinhentos reais) para guardá-lo no galpão da interrogada. Ele disse 
que voltaria à noite para buscar o veículo. A interrogada foi presa e ficou detida por um dia. 
“Mão de vaca” retornou à loja e exigiu que a interrogada pagasse o valor da carga. Fez uma 
denúncia contra ele por conta da ameaça e ele sumiu. Antes, ele havia indagado se poderia 
guardar uma mercadoria no galpão, oferecendo-lhe R$ 500,00 (quinhentos reais). Ele estava 
encostado próximo à loja, o caminhão estava quebrado em frente, do lado oposto da rua. Não 
sabia qual era o problema do caminhão. No momento da abordagem policial, só os cigarros 
estavam no galpão. Não sabia por que ele guardara só os cigarros. Não viu os cigarros. Não 
sabia que eram produtos paraguaios. Não se preocupou em deixar que houvesse depósito de 
uma carga ilícita. Não desconfiou de nada. “Mão de vaca” apresentou-se como “Senhor Zé”, 
era um senhor forte. Soube do apelido porque um indivíduo que o acompanhava chamava-o 
assim. Depois da denúncia de ameaça, não soube o nome real dele. O aluguel do galpão era 
por um único dia, aceitou porque precisava do dinheiro. Ele chamou um mecânico, que deu 
uma olhada e saiu em posse do caminhão. Acreditou que ele iria arrumar uma peça. Não sabia 
para onde eles haviam ido. Há muito tempo, um sobrinho e a mãe da interrogada mexeram 
com cigarros, mas já haviam parado fazia tempo. Não prestou atenção em quanto tempo as 
caixas foram descarregadas no galpão. A interrogada vende em sua loja produtos para animais 
domésticos, varas de pesca, anzol, entre outros. Não vendia cigarros, foram só as duas caixas 
que recebera do Senhor Zé. Foi a primeira vez que o viu, não sabia de onde ele era. Ele já 
estava no local no momento da abertura da loja, às 8h. Nunca se envolveu com traficante de 
cigarros ou produtos contrabandeados. Nunca vendeu produtos semelhantes em outras épocas. 
Costumava alugar o galpão. Tentou localizar, sem sucesso, o dono do caminhão (“Senhor Zé”). 
Não tem informações sobre o paradeiro dele. Não teria alugado o galpão se soubesse que seria 
usado para guardar cigarros. As mercadorias não eram da acusada, não teria condições de 
comprar aquela quantidade (mídia eletrônica à fl. 133).

Analisados os autos, há prova suficiente de autoria para a condenação da acusada, con-
siderando os depoimentos dos Policiais Militares que realizaram a abordagem e a apreensão 
das mercadorias guardadas no galpão pertencente à ré.

A ré não se desincumbiu satisfatoriamente do ônus (CPP, art. 156) de demonstrar que 
alugara a terceiro (“Mão de vaca” ou “Zé”) o galpão, nem é crível que aceitasse fazê-lo a um 
desconhecido para que guardasse, por breve período de tempo, a significativa quantidade de 
caixas contendo cigarros contrabandeados, o que era de fácil constatação dado que a natureza 
da mercadoria era aparente (fotografia à fl. 38 do apenso).
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Logo, ainda que se admitisse a veracidade de sua versão, caberia à acusada, que exercia 
o comércio em estabelecimento contíguo ao galpão, de pronto rejeitar o depósito dos cigarros 
no imóvel de sua propriedade, em vez de aceitar as duas caixas de cigarros (as quais estavam 
expostas à venda em sua loja de insumos agrícolas, como admitiu em Juízo) e ceder o imóvel 
de sua propriedade para a breve guarda do restante da mercadoria em proveito próprio e de 
terceiro.

Anoto que a testemunha Márcio, funcionário da ré à época dos fatos, afirmou que a 
acusada costumava alugar o galpão e soube que ela o teria alugado a um senhor de apelido 
“Mão de vaca”, mas não declarou ter presenciado o fato. Seu depoimento, desprovido de outros 
elementos de prova, não rende ensejo à absolvição da ré.

Extrai-se do conjunto probatório que a ré manteve em depósito para fins comerciais, bem 
como expôs à venda, elevada quantidade de mercadorias estrangeiras de introdução proibida 
no País (cigarros), o que fez de maneira consciente e voluntária (dolosa, portanto).

Resta mantida a condenação.
Passo à análise da dosimetria.
Dosimetria. Na primeira fase do cálculo, o Juízo  a quo  avaliou negativamente as cir-

cunstâncias do crime, considerando-as desfavoráveis em virtude da quantidade de mercadoria 
apreendida, 163.437 (cento e sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e sete) maços de cigarros 
avaliados em R$ 817.185,00 (oitocentos e dezessete mil, cento e oitenta e cinco reais). Em razão 
dessa circunstância judicial desfavorável, fixou a pena-base 1/3 (um terço) acima do mínimo 
legal, em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão.

Na segunda fase, não incidiram agravantes e foi reconhecida a atenuante de pena pela 
confissão, que incidiu à razão de 1/6 (um sexto).

A pena intermediária foi estabelecida em 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão, resultado definitivo à míngua de causas de diminuição e de aumento de pena.

Foi fixado o regime inicial semiaberto, com fundamento no art. 33 do Código Penal, 
em razão da conjugação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal com a pena aplicada.

A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos (CP, 
art. 44), consistentes em prestação pecuniária no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
em benefício do Fundo Penitenciário Nacional, valor esse do qual deve ser deduzida a quantia 
paga a título de fiança, bem como prestação de serviços à comunidade.

A ré apela para que a pena de multa seja excluída ou, subsidiariamente, reduzida para R$ 
3.000,00 (três mil reais), com possibilidade de dedução do valor já recolhido a título de fiança.

Verifica-se, no entanto, não haver condenação da acusada à pena de multa, que se trata 
de modalidade de sanção não prevista no preceito secundário do art. 334-A do Código Penal, 
de modo que não há interesse recursal no tocante a esse pedido.

Anoto, porém, que houve a conversão da pena privativa de liberdade em duas penas 
restritivas de direitos, uma delas de caráter pecuniário, fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais), que se trata de quantia adequada ao presente caso considerando as circunstâncias do 
crime valoradas negativamente (CP, art. 59, caput), relativas à expressiva quantidade e ao va-
lor da mercadoria apreendida - superior a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) - o que não 
comporta reforma de ofício.

É rejeitada, portanto, a possibilidade de redução da sanção de caráter pecuniário im-
posta à ré.
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De ofício, no entanto, revejo a dosimetria para fixar o regime inicial aberto, com funda-
mento no art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal, considerando a quantidade de pena aplicada 
e a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis de ordem subjetiva.

Custas. Réu pobre. Isenção. Ainda que beneficiário da assistência judiciária gratuita, deve 
ser mantida sua responsabilidade pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência (CPC/15, art. 98, § 2º), ficando, no entanto, sobrestado o pa-
gamento, enquanto perdurar a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão 
da gratuidade, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ocorrendo, após, a extinção da obrigação (CPC/15, 
art. 98, § 3º). A isenção deverá ser apreciada na fase de execução da sentença, mais adequada 
para aferir a real situação financeira do condenado.

Do caso dos autos. A ré postula a isenção de pagamento das custas.
Defiro-lhe os benefícios da justiça gratuita, haja vista a manifestação de hipossuficiência 

econômica, mas observado o disposto acima, ou seja, que resta mantida sua responsabilidade 
pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência 
(CPC/15, art. 98, § 2º), ficando, no entanto, sobrestado o pagamento, enquanto perdurar a 
situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão da gratuidade.

Direito de recorrer em liberdade. O Juízo a quo deferiu à acusada o direito de recorrer 
em liberdade (fls. 162v./163), o que resta mantido à míngua de pedido em sentido contrário, 
mudança das circunstâncias fáticas e exaurimento das instâncias ordinárias.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação criminal da ré para deferir 
os benefícios da justiça gratuita e, DE OFÍCIO, fixo o regime inicial aberto, com fundamento 
no art. 33, § 2º, c, e § 3º, do Código Penal.

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0004787-17.2014.4.03.6126

Apelantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E EURIDICE DE 
SOUZA BATISTA (= ou > de 65 anos)
Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. APOSEN-
TADORIA POR IDADE. SEGURADO FALECIDO. RECEBIMENTO DOS VALORES 
EM ATRASO DA REVISÃO DO BENEFÍCIO DO “DE CUJUS”. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE PARA A CAUSA. ARTIGO 18 DO NCPC. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO. INOCORRÊNCIA. PENSÃO POR 
MORTE. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
VERBA HONORÁRIA.
1. Para que se possa exigir um provimento jurisdicional, a parte deve ter interesse de 
agir e legitimidade ativa para a causa.
2. Em princípio, tem legitimidade ativa somente o titular do direito subjetivo material, 
cuja tutela se pede, a teor do artigo 18 do novo Código de Processo Civil.
3. A parte autora pleiteia a revisão do termo inicial da aposentadoria por idade do 
falecido marido e sua pensão por morte, com o pagamento das prestações em atraso.
4. Não faz jus a parte autora às prestações em atraso, referentes à revisão do bene-
fício de aposentadoria do falecido, uma vez que a aposentadoria é direito pessoal e o 
segurado falecido não ajuizou ação com pedido de revisão do benefício.
5. Desta sorte, sem que lei assegure a pretensão deduzida, decerto carece a parte 
autora de legitimidade ativa para a causa no que tange ao recebimento dos valores 
em atraso de eventual revisão do benefício de aposentadoria por idade do falecido.
6. No caso dos autos, havendo a comprovação da prévia postulação administrativa, fica 
afastada a extinção do processo sem resolução do mérito, ante a falta de interesse de 
agir da parte autora. Estando a causa madura para julgamento, aplica-se o disposto 
no art. 1.013, § 3º, do CPC/15.
7. A pensão por morte é benefício previdenciário concedido aos dependentes do se-
gurado que falecer, aposentado ou não, nos termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91.
8. Demonstrada a qualidade de segurado do falecido, uma vez que o INSS reconheceu 
que ele fazia jus ao benefício de aposentadoria por idade desde 1995.
9. Comprovada a condição de esposa, a dependência econômica é presumida, nos 
termos do § 4º artigo 16 da Lei nº 8.213/91.
10. Termo inicial do benefício fixado na data do requerimento administrativo, confor-
me inciso II do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, com a redação vigente à época do óbito.
11. Correção monetária e juros de mora aplicados de acordo com o vigente Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, atualmente a Resolução nº 267/2013, observado o 
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julgamento final do RE 870.947/SE em Repercussão Geral, em razão da suspensão 
do seu decisum deferida nos embargos de declaração opostos pelos entes federativos 
estaduais e o INSS, conforme r. decisão do Ministro Luiz Fux, em 24/09/2018.
12. Sucumbência recíproca, observando-se o inciso II, §4º e §14 do art. 85 e art. 86 
do CPC/15.
13. Reexame necessário, tido por interposto, e recurso de apelação da parte autora 
parcialmente providos. Prejudicada a apelação do INSS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento ao reexame necessário e à apelação da parte autora, restando prejudicada a análise 
da apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 13 de agosto de 2019.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

RELATÓRIO

A Senhora Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Proposta ação de co-
nhecimento de natureza previdenciária, objetivando a revisão de aposentadoria por idade 
concedida administrativamente ao falecido e a concessão do benefício de pensão por morte, 
cumulada com pedido de indenização por danos morais, sobreveio sentença de extinção do feito, 
sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil de 
2015, no tocante ao pedido de pensão por morte, por ausência de requerimento administrati-
vo, e parcial procedência do pedido de revisão da aposentadoria do marido, determinando-se 
o pagamento dos valores atrasados do período entre 25/01/1995 e 21/08/1998, compensada 
eventual quantia já creditada, com correção monetária e juros de mora, fixada a sucumbência 
recíproca. Isentou de custas.

A sentença foi submetida ao reexame necessário.
Inconformada, a parte autora interpôs recurso de apelação, postulando a reforma da sen-

tença, para que sejam julgados procedentes os pedidos, sustentando que faz jus ao pagamento 
dos atrasados da aposentadoria do marido desde o primeiro requerimento feito por ele, bem 
como à pensão por morte. Requer, ainda, condenação em danos morais e a fixação da verba 
honorária, além da alteração dos critérios de juros de mora e correção monetária.

A autarquia previdenciária, por sua vez, interpôs recurso de apelação, pugnando, prelimi-
narmente, pelo reconhecimento da decadência no tocante à revisão da concessão do benefício 
previdenciário ao “de cujus”. Subsidiariamente, requer a alteração quanto aos juros de mora e 
correção monetária, além do reconhecimento da prescrição quinquenal.

Com contrarrazões, os autos foram remetidos a este Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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VOTO

A Senhora Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): Inicialmente, quanto ao 
pedido de revisão da aposentadoria por idade a João Gaudêncio Batista, falecido em 21/08/1998, 
observo que, para que se possa exigir um provimento jurisdicional, a parte deve ter interesse 
de agir e legitimidade ativa para a causa.

Em princípio, tem legitimidade ativa somente o titular do direito subjetivo material, 
cuja tutela se pede, a teor do artigo 18 do Código de Processo Civil: “Ninguém poderá pleitear 
direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento”.

Apenas a lei é instrumento hábil a atribuir a um sujeito a condição de substituto proces-
sual, ou seja, só em casos expressamente previstos na legislação é permitido a alguém pedir, 
em nome próprio, direito de outrem.

No caso em análise, a parte autora pleiteia a revisão do termo inicial do benefício con-
cedido ao falecido, com o pagamento das prestações em atraso, e a concessão de pensão por 
morte, desde o óbito.

Com efeito, não faz jus a parte autora às prestações em atraso referentes à aposentadoria 
por idade do cônjuge, uma vez que tal benefício é direito pessoal e o segurado não ajuizou ação 
com pedido de revisão do benefício de aposentadoria por idade.

Desta sorte, sem que lei assegure a pretensão deduzida, decerto carece a parte autora de 
legitimidade ativa para a causa no que tange ao recebimento dos valores em atraso de eventual 
revisão do benefício de aposentadoria por idade do falecido, razão pela qual fica prejudicado 
o recurso de apelação do INSS.

Por outro lado, postula a parte autora a concessão do benefício de pensão por morte, nos 
termos do artigo 74 da Lei nº 8.213/91.

A respeito do prévio requerimento administrativo, o Colendo Supremo Tribunal Fede-
ral, em julgamento sobre a matéria (03/09/2014), nos autos do Recurso Extraordinário RE 
631.240/MG, com repercussão geral reconhecida, adotou o entendimento segundo o qual a 
exigência de prévio requerimento administrativo de benefício previdenciário, perante o INSS, 
não fere a garantia de livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal de 1988, conforme ementa a seguir transcrita:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.
1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o 
art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso 
haver necessidade de ir a juízo.
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, 
ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas.
3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o enten-
dimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado.
4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício ante-
riormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender 
da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma 
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vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 
pretensão.
5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo 
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em 
curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem 
que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será 
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso 
o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) 
ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 
30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS 
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autar-
quia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido 
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise administrativa quanto a ju-
dicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, 
para todos os efeitos legais.
9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido 
para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora 
- que alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 
dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado 
para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, conside-
rando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos 
legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse 
em agir. (RE 631240/MG, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Julgamento: 03/09/2014, 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 
07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)

No caso em exame, a parte autora apresentou requerimento em 05/12/2011, embora 
dentro do procedimento administrativo iniciado por seu marido, em que se discutia o direito 
à concessão de aposentadoria por idade a ele (fls. 168/169 e 537/538), pleiteando a pensão por 
morte em razão do óbito do cônjuge.

Desta forma, especificamente neste caso, observa-se que a intenção de que fosse con-
cedido benefício de pensão por morte à autora já havia sido levada a conhecimento do INSS, 
que, apesar de postergar a análise, manifestou-se no sentido de estar ciente do pedido (fls. 
200 e 591).

Assim, no caso dos autos, havendo a comprovação da prévia postulação administrativa, 
fica afastada a extinção do processo sem resolução do mérito, ante a falta de interesse de agir 
da parte autora.

A reforma da sentença, portanto, é medida que se impõe, podendo as questões ventiladas 
nos autos ser imediatamente apreciadas pelo Tribunal, incidindo, na espécie, a regra do inci-
so I do § 3º do art. 1.013 do novo Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o processo 
encontra-se maduro para julgamento.

Superada esta questão, passa-se ao exame e julgamento do mérito.
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A pensão por morte é benefício previdenciário devido ao conjunto dos dependentes do 
segurado que falecer, aposentado ou não, não sendo exigível o cumprimento de carência, nos 
termos dos artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.

Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos 
seguintes requisitos: qualidade de dependente, nos termos da legislação vigente à época do 
óbito; comprovação da qualidade de segurado do de cujus, ou, em caso de perda da qualidade 
de segurado, o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria (artigos 15 e 
102 da Lei nº 8.213/91).

O óbito de João Gaudêncio Batista, ocorrido em 21/08/1998, restou devidamente com-
provado, conforme cópia da certidão de óbito de fl. 32.

A qualidade de segurado do falecido restou comprovada, uma vez que o INSS reconhe-
ceu que ele fazia jus ao benefício de aposentadoria por idade desde 1995, conforme cópias do 
procedimento administrativo (NB 025.346.262-2, renumerado para 166.983.581-0 - fls.99/201 
e 450/595).

Da mesma forma, a condição de dependente da parte autora em relação ao falecido res-
tou devidamente comprovada através da cópia da certidão de casamento (fl. 30). Neste caso, 
restando comprovado que o de cujus era cônjuge, a dependência econômica é presumida, nos 
termos do § 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91.

Assim, presentes os requisitos legais, é devida a concessão do benefício de pensão por 
morte.

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do requerimento administrativo, nos 
termos do inciso II do artigo 74 da Lei nº 8.213/91, com a redação vigente à época do óbito. 
No caso dos autos, portanto, o termo inicial é 05/12/2011 (fls. 168/169 e 537/538), conforme 
supracitado.

A prescrição quinquenal somente alcança as prestações não pagas nem reclamadas na 
época própria, não atingindo o fundo de direito, devendo ser observada no presente caso. Neste 
sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica a seguir:

Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, 
relação de trato sucessivo e natureza alimentar, a prescrição que incide é aquela prevista na 
Súmula 85/STJ: “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figu-
re como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.”. 
Inocorrência da chamada prescrição do fundo de direito. (REsp 544324/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, j. 25/05/2004, DJ 21/06/2004, p. 242).

Desta forma, considerando que o termo inicial do benefício foi fixado em 05/12/2011 (fls. 
168/169 e 537/538) e a ação foi ajuizada em 19/09/2014, não há se falar em parcelas prescritas.

A correção monetária e os juros de mora serão aplicados de acordo com o vigente Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, atualmente a Resolução nº 267/2013, observado o julgamento 
final do RE 870.947/SE em Repercussão Geral, em razão da suspensão do seu decisum deferida 
nos embargos de declaração opostos pelos entes federativos estaduais e o INSS, conforme r. 
decisão do Ministro Luiz Fux, em 24/09/2018.

Por fim, pretende a parte autora, por meio desta demanda, seja o INSS condenado a 
pagar-lhe indenização por dano moral pelos prejuízos sofridos virtude da demora em ter con-
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cedido seu benefício previdenciário.
Para a obtenção de indenização, deve-se demonstrar a ocorrência do dano e o nexo de 

causalidade entre ele e a conduta ilícita - comissiva ou omissiva - do agente.
No caso, não está comprovado o prejuízo sofrido pela parte autora.
A demora na concessão do benefício é contingência própria das situações em que o direito 

se mostra controvertido, de maneira que não se pode extrair do contexto conduta irresponsável 
ou inconsequente do INSS para que lhe possa impor indenização por dano moral.

Enfim, não restou demonstrado que a dúvida quanto ao direito ao benefício não fosse 
razoável, de sorte que era implícito um certo atraso no procedimento de aposentadoria da 
requerente, não significando isto, por si só, a ocorrência de dano moral.

Sucumbência recíproca, observando-se o inciso II, §4º e §14 do art. 85, art. 86 e § 3º 
do art. 98 do CPC/15.

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO, TIDO 
POR INTERPOSTO, para extinguir o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 
485, inciso VI, do novo Código de Processo Civil, no tocante ao pagamento dos valores em atra-
so referentes ao benefício de aposentadoria por idade do “de cujus”, ante a ilegitimidade ativa 
da parte autora, E DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE AUTORA, para 
afastar a extinção do processo, sem resolução de mérito, quanto ao pedido de pensão por 
morte, e, aplicando o disposto no inciso I do § 3º do artigo 1.013 do novo Código de Processo 
Civil, JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO DA PARTE AUTORA para, re-
formando a sentença, condenar a autarquia a conceder-lhe o benefício, a partir de 05/12/2011, 
com correção monetária e juros de mora, fixada a sucumbência recíproca, restando prejudicada 
a apelação do INSS, nos termos da fundamentação.

É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AÇÃO RESCISÓRIA 
0021848-96.2015.4.03.0000

Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Réu: PEDRO HENRIQUE DE MACEDO
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 05/07/2019

EMENTA

AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ART. 485, V, 
CPC/1973. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. ART. 76, DA LEI 8.213/91. 
MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PAGAMENTO DESDE O ÓBITO DO SEGU-
RADO INSTITUIDOR. CO-DEPENDENTE NÃO INTEGRANTE DO MESMO NÚ-
CLEO FAMILIAR. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI.
1. O entendimento esposado pelo julgado reflete a orientação jurisprudencial no sentido 
de que, no caso de pensão por morte requerida a destempo por menor absolutamen-
te incapaz, o pagamento deve retroagir à data do óbito, uma vez que a hipótese não 
comporta a incidência da prescrição (CC, Art. 198, I).
2. À época de prolação da decisão rescindenda, já havia interpretação consolidada pelo 
C. Superior Tribunal de Justiça segundo a qual, em se tratando de habilitação tardia 
de incapaz, em que o benefício foi concedido anteriormente a outro dependente do 
mesmo núcleo familiar, não é devida a retroação da pensão à data do óbito, sob pena 
de obrigar a autarquia previdenciária a pagá-lo duplamente.
3. Não obstante, a circunstância retratada nos autos é ligeiramente diversa, uma vez 
que a pensão por morte em discussão vinha sendo paga à mãe do segurado falecido, 
que não integra o mesmo núcleo familiar do menor impúbere, o que deu azo à inter-
pretação razoável de que, nesse caso, deve prevalecer o interesse do incapaz quanto 
ao recebimento dos valores em atraso. Precedentes do e. STJ no mesmo sentido.
4. Inexistência de violação a literal disposição de lei no julgado.
5. Improcedente o pedido formulado na inicial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, julgar improcedente 
o pedido de rescisão do julgado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.

São Paulo, 13 de junho de 2019.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de ação rescisória, com pedido de antecipação da tutela, proposta pelo Insti-
tuto Nacional do Seguro Social, com fulcro no Art. 485, V, do Código de Processo Civil/1973, 
em que se objetiva a desconstituição da decisão monocrática proferida nos autos da apelação 
cível nº 2012.03.99.028671-0, de relatoria do eminente Juiz Federal Convocado Valdeci dos 
Santos, por meio da qual deu provimento à apelação do autor para reconhecer-lhe o direito ao 
recebimento de pensão por morte desde o falecimento do segurado instituidor, em 04.06.1994, 
até o início do pagamento, em 19.10.2006, tendo consignado que “restam comprovados os 
pressupostos para a concessão da pensão por morte reclamada nos autos a partir da data do 
óbito do segurado, pois inexistente a prescrição, haja vista que à época do óbito do falecido, o 
autor era menor, sendo certo que contra ele, não corria prescrição, nos termos do artigo 198, 
I, do Código Civil bem como o artigo 79 da Lei nº 8.213/91”; o que deu ensejo à reforma da r. 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara Judicial da Comarca de Amparo/SP, que decidira 
pela improcedência do pedido.

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/95.
A decisão rescindenda transitou em julgado em 06.04.2015 (fl. 91). Esta ação foi ajuizada 

em 21.09.2015 (fl. 02).
A autarquia sustenta que o réu pleiteou administrativamente, em 01.03.2007, a concessão 

de pensão por morte em razão do óbito de seu genitor, falecido em 05.06.1994, e que o benefício 
foi concedido desde a DER, sem pagamento de atrasados, uma vez que já vinha sendo pago à 
esposa do segurado instituidor. Alega que a decisão rescindenda, ao deferir-lhe o pagamento 
da pensão desde a data do evento morte incorreu em violação ao Art. 76, da Lei 8.213/91, cuja 
regra, além de impedir o retardamento da concessão pela falta de habilitação de outro possível 
dependente, também confere segurança e previsibilidade à gestão previdenciária, ao evitar o 
pagamento do benefício em duplicidade. Assevera que, em se tratando de habilitação tardia, 
só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação. Pleiteia a rescisão do julgado 
para que, em nova decisão, seja decretada a improcedência do pedido formulado na inicial da 
ação originária. Requer a antecipação da tutela para imediata suspensão da execução em curso.

Em contestação, argui o réu que a regra do Art. 76, da Lei 8.213/91, não se aplica a menor 
incapaz, contra quem não corre a prescrição (fls. 107/114).

Por se tratar de questão eminentemente de direito, foram os autos encaminhados ao 
Ministério Público Federal, para o necessário parecer (fl. 121). As partes não se opuseram 
(fls. 121vº/122).

O MPF opinou pela total improcedência da presente ação rescisória, por entender que o 
termo inicial do benefício, em caso de habilitação tardia de incapazes, não deve ser a data da 
inscrição, mas sim a data do óbito (fls. 123/125).

É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

A matéria objeto de controvérsia nos presentes autos limita-se à discussão sobre o início 
do pagamento de pensão por morte no caso de habilitação tardia de menor absolutamente 
incapaz.
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A previsão contida no Art. 76, da Lei 8.213/91, dispõe que “a concessão da pensão por 
morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só pro-
duzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação”.

De outra parte, a jurisprudência tem mitigado a aplicação dessa regra com base no en-
tendimento de que incide, na espécie, a disciplina do Art. 198, I, do Código Civil, segundo a 
qual, contra os absolutamente incapazes, não corre a prescrição.

Na hipótese em apreço, a pretensão veiculada nos autos da ação originária era de con-
denação da autarquia previdenciária a efetuar o pagamento do benefício de pensão por morte 
desde a data do óbito do segurado instituidor até a data da primeira parcela recebida (fls. 18/25).

Conforme a narrativa naqueles autos, o réu que ingressou com ação de reconhecimento 
de paternidade em face do de cujus, porém, a demora para a resolução daquela lide obstou-lhe 
de efetuar, antes, o requerimento administrativo da pensão por morte, o que somente pôde 
realizar em março de 2007 (fls. 18/25).

O MMº. Juízo de Direito da 2ª Vara Judicial da Comarca de Amparo/SP julgou impro-
cedente o pedido (fls. 62/63).

Por sua vez, a decisão rescindenda (fls. 85/89), ao apreciar o apelo interposto pelo re-
querente, assim se pronunciou:

Os requisitos a serem observados para a concessão da pensão por morte são os previstos 
nos arts. 74 a 79, todos da Lei nº 8.213/1991, sem necessidade de carência. Por força desses 
preceitos normativos, a concessão do benefício em referência depende, cumulativamente, 
da comprovação: a) do óbito ou morte presumida de pessoa que seja segurada (obrigatória 
ou facultativa); b) da existência de beneficiário dependente do de cujus, em idade hábil ou 
preenchendo outras condições previstas em lei; e c) da qualidade de segurado do falecido.
Quanto aos dependentes do segurado falecido, o direito à pensão por morte encontra-se dis-
ciplinado na Lei n. 8.213/91, art. 16, in verbis: Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: I - o cônjuge, a companheira, o 
companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 
incapaz, assim declarado judicialmente; II - os pais; III - o irmão não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente.
Vale lembrar que esse benefício é devido ao conjunto de dependentes do de cujus que reúnam 
as condições previstas nos art. 77 da Lei 8.213/1991, obviamente cessando para o dependente 
que não mais se enquadre nas disposições desse preceito normativo. Nem mesmo a consta-
tação de dependente ausente obsta a concessão da pensão, cabendo sua habilitação posterior 
(art. 76 da Lei 8.213/1991).
Além do mais, a ausência de inscrição dos dependentes do de cujus junto ao INSS não preju-
dica o direito ao requerimento ulterior de benefícios, desde que demonstrada a dependência 
e comprovados os demais requisitos, conforme expressa disposição do art. 17, § 1º, da Lei 
8.213/1991.
Por sua vez, o § 4º desse mesmo artigo estabelece que “a dependência econômica das pessoas 
indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada”.
Sinalizo que essa dependência econômica não precisa ser exclusiva, de modo que a mesma 
persiste ainda que a parte autora tenha outros meios de complementação de renda. Sobre isso, 
a Súmula 229, do extinto E.TFR, ainda reiteradamente aplicada, é aproveitável a todos os ca-
sos (embora expressamente diga respeito à dependência da mãe em relação a filho falecido), 



230

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

tendo o seguinte teor: “a mãe do segurado tem direito à pensão previdenciária, em caso de 
morte do filho, se provada a dependência econômica, mesmo não exclusiva.”
Nesse sentido, também não impede a concessão do benefício em tela o fato de o dependente 
receber aposentadoria, pois o art. 124 da Lei nº 8.213/1991 não veda a acumulação da pensão 
por morte.
No tocante à condição de segurado, os direitos previdenciários daqueles que exercem atividade 
laborativa no campo surgiram com o advento da Lei nº 4.214/63 - Estatuto da Terra. A Lei 
Complementar nº 11/71 instituiu o PRORURAL - Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural. Atualmente a Lei nº 8.213/91 assiste a todos os trabalhadores, sendo que o artigo 11 
desta lei discorre também sobre a condição de segurado especial do trabalhador rural.
O artigo 143 da Lei 8.213/91, com redação determinada pela Lei nº 9.063, de 28.04.1995, 
estabelece que: “O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime 
Geral de Previdência Social, na forma da alínea ‘a’ do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 
11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, duran-
te 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.”
Ressalte-se que a Lei nº 11.718/2008 prorrogou o termo final do prazo para 31 de dezembro 
de 2010, aplicando-se esta disposição, inclusive, para o trabalhador rural enquadrado na ca-
tegoria de segurado contribuinte individual que presta serviços de natureza rural, em caráter 
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego (art. 2º, caput e parágrafo único).
Conclui-se, portanto, que para a concessão da aposentadoria por idade rural são necessários 
apenas dois requisitos: idade mínima e prova do exercício da atividade laborativa pelo período 
previsto em lei e não se exige comprovação de recolhimentos de contribuições ou período de 
carência para a concessão da aposentadoria por idade rural, mas apenas idade mínima e prova 
do exercício de atividade campesina, pelo período previsto em lei para a concessão do benefício.
O parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 11.718/2008 permitiu a extensão da comprovação 
da carência, na forma do artigo 143 da Lei nº 8.213/91, para o trabalhador rural classificado 
como contribuinte individual, desde que comprove a prestação de serviço de natureza rural, 
em caráter eventual, a uma ou mais empresas sem relação de emprego. Assim, no caso dos 
trabalhadores boias-frias, para fins de concessão de aposentadoria por idade, no valor de um 
salário mínimo, a atividade desenvolvida até 31 de dezembro de 2010 poderá ser contada para 
efeito de carência se comprovada na forma do artigo 143 da Lei nº 8.213/1991.
Verifica-se, portanto, que a Lei de benefícios prevê condições especiais para o trabalhador 
rural, desta forma, aplicando por analogia a regra do artigo 143 da Lei 8.213/91, é possível 
estender a dispensa de recolhimento de contribuição previdenciária, para o reconhecimento 
da qualidade de segurado ao trabalhador rural.
No caso em tela, está comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos necessários para 
a concessão do benefício.
Consta que o óbito de Paulo Sérgio Macedo ocorreu em 04/06/94, bem como Certidão de 
nascimento, averbação, referente ação judicial para Reconhecimento de Paternidade (fls. 11), 
e requerimento administrativo deferido para o filho menor e autor, com vigência da data do 
óbito e pagamento a partir de 19/10/2006 (fls.14 - NB 21/137231685-7).
Presentes nos autos a comprovação de que o falecido era segurado, por ocasião do óbito, ten-
do em vista que o autor era beneficiário da pensão por morte (fls.14 - NB 21/137231685-7).
Assim, restam comprovados os pressupostos para a concessão da pensão por morte recla-
mada nos autos a partir da data do óbito do segurado, pois inexistente a prescrição, haja 
vista que à época do óbito do falecido, o autoro era menor, sendo certo que contra ela, não 
corria prescrição, nos termos do artigo 198, I, do Código Civil bem como o artigo 79 da Lei 
nº 8.213/91.
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O entendimento esposado pelo julgado reflete a orientação jurisprudencial acima des-
tacada, no sentido de que, no caso de pensão por morte requerida a destempo por menor 
absolutamente incapaz, o pagamento deve retroagir à data do óbito, uma vez que a hipótese 
não comporta a incidência da prescrição (CC, Art. 198, I).

De outra parte, o C. Superior Tribunal de Justiça firmou a interpretação segundo a qual, 
em se tratando de habilitação tardia de incapaz, em que o benefício foi concedido anterior-
mente a outro dependente do mesmo núcleo familiar, não é devida a retroação da pensão à 
data do óbito, pois implicaria obrigar, de forma injusta, a autarquia previdenciária a efetuar 
seu pagamento duplamente.

Nessa linha, cito os seguintes julgados:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - HABILITAÇÃO TARDIA DE FILHA 
DO SEGURADO - ARTS. 74 E 76 DA LEI 8.213/91 - DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO - RE-
QUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Nos termos do art. 74 da Lei de Benefícios, não requerido o benefício até trinta dias após 
o óbito do segurado, fixa-se o termo inicial da fruição da pensão por morte na data do pleito 
administrativo, que, no caso em apreço, ocorreu somente em 30/09/2010.
2. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do dependente somente 
deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não há que falar em efeitos 
financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.
3. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação da autora, na forma pugnada 
na exordial, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável 
prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar duplamente o valor da pen-
são, sem que, para justificar o duplo custo, tenha praticado qualquer ilegalidade na concessão 
do benefício à outra filha do de cujus, que já recebe o benefício desde 21/06/2004.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1377720/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 05/08/2013);

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPE-
CIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITANDO FILHO MAIOR INVÁLIDO. HABILITAÇÃO 
TARDIA. EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. EFEITOS FINANCEIROS. 
DATA DO REQUERIMENTO. ARTIGOS 74 E 76 DA LEI 8.213/1991. RESP 1.513.977/CE. 
REALINHAMENTO DE ENTENDIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo regimental objetiva a reconsideração de decisão que alterou o termo 
inicial do benefício pensão por morte à data do requerimento administrativo de habilitação e 
não à data do óbito do instituidor, considerando ser o habilitando, ora agravante, filho maior 
inválido do segurado falecido.
2. a questão recursal cinge-se à possibilidade de o autor receber as diferenças da pensão por 
morte, compreendidas entre a data do óbito e a data da implantação administrativa, consi-
derando ter o autor requerido o benefício após o prazo de trinta dias previsto no artigo 74, 
I, da Lei 8.213/1991.
3. O Tribunal a quo reconheceu a possibilidade do recebimento das parcelas oriundas desse 
período supra, apoiando-se no entendimento de que não se cogita da fluência do prazo prescri-
cional e de que a sentença de interdição traduz situação preexistente, tendo efeitos retroativos.
4. Esclareceu-se na decisão agravada que a Segunda Turma do STJ iniciou um realinhamento 
da jurisprudência do STJ no sentido de que o dependente incapaz, que não pleiteia a pensão 
por morte no prazo de trinta dias a contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao 
recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, consideran-
do que outros dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício.
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5. Ainda que no presente caso, o agravante não integre o mesmo núcleo familiar dos já pen-
sionistas, importante asseverar que o novel precedente buscou preservar o orçamento da 
Seguridade Social, evitando seja a Autarquia previdenciária duplamente condenada ao valor 
da cota-parte da pensão.
6. Ademais, reforçou-se a inteligência do art. 76 da Lei 8.213/91 de que a habilitação posterior 
do dependente somente deverá produzir efeitos a contar do requerimento de habilitação, de 
modo que não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523326/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015); e

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. ART. 76 DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINAN-
CEIROS. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. REGIME 
PRESCRICIONAL. ART. 198, I, DO CC. INAPLICABILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
objetivando o direito à percepção de pensão por morte em período anterior à habilitação tardia 
da dependente incapaz, independentemente de o pai desta já receber a integralidade desde o 
óbito da instituidora do benefício (13.3.1994).
2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao pagamento das parcelas 
vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado adminis-
trativamente no prazo de trinta dias. Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 22.5.2014, DJe 
9.9.2014; AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 21.3.2014; REsp 1.354.689/PB, Rel. Ministro Mauro Cam-
pbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.
3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão “pensionista menor” identifica situação 
que só desaparece com a maioridade, nos termos do art. 5º do Código Civil.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do dependente somente 
deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não há falar em repercussão 
financeira para momento anterior à inclusão do dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do autor acarretaria, além da 
inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, 
que seria condenada a pagar duplamente o valor da pensão.
6. A propósito: AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18.12.2015; AgInt no AREsp 850.129/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segun-
da Turma, DJe 27.5.2016; REsp 1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 25.6.2013, DJe 5.8.2013; e REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5.8.2015.
7. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1479948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/09/2016, DJe 17/10/2016).

Não obstante, a circunstância retratada nos autos é ligeiramente diversa, uma vez que 
a pensão por morte em discussão vinha sendo paga à esposa do segurado falecido, que não 
integra o mesmo núcleo familiar do menor impúbere, cuja filiação foi reconhecida somente 
após o óbito, portanto, não pôde requerer nem usufruiu indiretamente do benefício em mo-
mento anterior, caso em que deve prevalecer o interesse do incapaz quanto ao recebimento 
dos valores em atraso.
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A respeito desse entendimento, o precedente que trago à colação:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE MENOR DE DEZESSEIS ANOS.
HABILITAÇÃO POSTERIOR. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO. RECUR-
SO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. O termo inicial do benefício previdenciário pensão por morte, tratando-se de dependente 
absolutamente incapaz, deve ser fixado na data do óbito do segurado, nos termos da redação 
original do artigo 74 da Lei 8.213/1991, aplicável ao caso.
2. O recorrente, na condição de menor pensionista do INSS, representado por sua genitora, 
pretende o pagamento de parcelas em atraso, relativas ao período entre a data do óbito do 
instituidor do benefício e a data do requerimento administrativo.
3. Consoante jurisprudência prevalente do STJ, comprovada a absoluta incapacidade do re-
querente, faz ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor 
da pensão.
4. No presente caso, o óbito do segurado ocorreu em 31/1/1994, o benefício pensão por morte 
foi requerido administrativamente pelo ora recorrente, nascido em 19/8/1994, em 5/1/2001. 
A avó paterna do recorrente, mãe do instituidor da pensão, recebeu o benefício durante o 
período de 24/2/1994 a 1º/4/1996. O recorrente nasceu após a morte do segurado e obteve na 
Justiça o reconhecimento da paternidade, pois sua mãe vivia em união estável com seu pai.
5. Relativamente aos efeitos pretéritos do reconhecimento do direito, não se desconhece que 
a Segunda Turma indeferiu pedido de retroação dos efeitos do reconhecimento da pensão por 
morte ao menor dependente, asseverando nos autos do Recurso Especial 1.377.720/SC que, 
retroagir os efeitos da concessão do benefício causaria prejuízo ao Erário, considerando que 
a pensão fora paga, anteriormente, a outro dependente. Todavia, no citado julgado, a pen-
são foi destinada inicialmente a membro do mesmo núcleo familiar, o que não acontece no 
presente caso, em que a pensão fora paga a avó paterna do recorrente, que não convivia no 
núcleo familiar, tendo a demora do pedido se dado tão somente em razão da necessidade do 
reconhecimento em juízo da união estável entre os genitores do recorrente e da paternidade.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1354689/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014).

Desta forma, considerado que a decisão rescindenda está amparada em outros julgados 
com o mesmo ponto de vista, inclusive no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, é de se 
concluir que o julgado conferiu à questão de direito interpretação razoável, não havendo que 
se falar em violação a literal disposição de lei.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de rescisão do julgado, arcando a 
autarquia previdenciária com o pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00.

É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Des. Federal PAULO DOMINGUES:
A presente ação rescisória foi aforada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra Pedro Henrique de Macedo com fundamento no art. 485, V do CPC/73, atual art. 966, V 
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do Código de Processo Civil, visando desconstituir a decisão monocrática proferida com funda-
mento no art. 557, § 1º-A do CPC/73, no julgamento da apelação cível nº 2012.03.99.028671-0, 
que deu provimento ao recurso para reformar a sentença e julgar procedente o pedido versando 
a concessão do benefício de pensão por morte a partir da data do falecimento do segurado 
instituidor e seu genitor, em 04.06.1994, até a data do início do seu pagamento administrativo, 
em 19.10.2006.

O Eminente Desembargador Federal Relator julgou improcedente a presente ação resci-
sória, reconhecendo não ter restado caracterizada na hipótese a violação à literal disposição 
do art. 76,  caput  da Lei de Benefícios, na medida em que o julgado rescindendo conferiu à 
questão de direito interpretação razoável, alinhando-se à orientação jurisprudencial que ad-
mitia o pagamento da pensão por morte retroativamente ao óbito do segurado nos casos em 
que já tenha sido pago a dependentes anteriormente habilitados, integrantes de núcleo fami-
liar distinto. Reconheceu que, no caso presente, a pensão vinha sendo paga desde o óbito à 
ex-cônjuge do segurado falecido, que não integra o mesmo grupo familiar do requerido, cuja 
filiação foi reconhecida somente após o óbito.

Pedi vista para melhor analisar a questão sub judice.
Divirjo do E. Relator para julgar procedente a ação rescisória.
O INSS sustenta a violação do artigo 76, caput da Lei de Benefícios pelo julgado rescin-

dendo, que dispõe:

Art. 76. A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro 
possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão 
ou inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou habilitação.

Consta dos autos que o requerido, nascido em 28/07/1991, obteve o reconhecimento 
judicial da paternidade e apresentou requerimento de concessão do benefício de pensão por 
morte em 01/03/2007, passando a receber o benefício a partir de 19.10.2006, em decorrência 
do óbito do seu genitor, ocorrido em 04/06/1994, postulando pelo seu pagamento retroativa-
mente à data do óbito.

O INSS negou o pagamento do benefício desde a data do óbito, pois este já vinha sendo 
pago, desde então, à ex-cônjuge do segurado falecido.

Proposta a ação originária em 31/10/2008, a sentença de mérito reconheceu a impro-
cedência do pedido, mediante a aplicação do artigo 76 da Lei de benefícios, segundo a qual 
a habilitação do dependente só produz efeito a partir do momento em que efetivada, além do 
fato de que o benefício já vinha sendo pago aos dependentes previamente habilitados.

A decisão terminativa rescindenda reformou a sentença e julgou procedente o pedido 
inicial, entendendo que o termo inicial do benefício de pensão por morte deve ser fixado na 
data do óbito do segurado, tendo em vista a menoridade do requerido à época do óbito, contra 
o qual não correu a prescrição, nos termos do art. 198, I do Código Civil e art. 79 da Lei de 
Benefícios, nos termos seguintes:

(...) No caso em tela, está comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos necessários 
para a concessão do benefício.
Consta que o óbito de Paulo Sérgio Macedo ocorreu em 04/06/94, bem como Certidão de 
nascimento, averbação, referente ação judicial para Reconhecimento de Paternidade (fls. 11), 
e requerimento administrativo deferido para o filho menor e autor, com vigência da data do 
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óbito e pagamento a partir de 19/10/2006 (fls.14 - NB 21/137231685-7).
Presentes nos autos a comprovação de que o falecido era segurado, por ocasião do óbito, ten-
do em vista que o autor era beneficiário da pensão por morte (fls.14 - NB 21/137231685-7).
Assim, restam comprovados os pressupostos para a concessão da pensão por morte reclamada 
nos autos a partir da data do óbito do segurado, pois inexistente a prescrição, haja vista que à 
época do óbito do falecido, o autoro era menor, sendo certo que contra ela, não corria prescri-
ção, nos termos do artigo 198, I, do Código Civil bem como o artigo 79 da Lei nº 8.213/91.(...)

Da leitura das razões da decisão rescindenda, verifica-se que não houve e enunciação de 
fundamento no sentido de acolher ou rejeitar a aplicação do artigo 76 da Lei de Benefícios e 
que permitisse afirmar a filiação do julgado a qualquer orientação jurisprudencial acerca da 
matéria proferida nos tribunais superiores.

É incontroverso o entendimento de que não há fluência dos prazos prescricionais contra 
o incapaz, seja por disposição expressa do art. 198, I do Código Civil, como também dos arts. 
79, c/c o 103, par. único, ambos da Lei nº 8.213/91, bem como o previsto no art. 109, I, “b” do 
Decreto nº 3.048/99.

Na controvérsia posta a deslinde na presente ação rescisória não se questiona o direito do 
requerido ao recebimento das parcelas pretéritas do benefício de pensão por morte retroativa-
mente à data do óbito, mas sim o dever legal do INSS de efetuar o pagamento em duplicidade do 
benefício, quando este já foi pago, desde então, a outro dependente tempestivamente habilitado.

O artigo 76 da Lei de Benefícios é expresso em afirmar o dever do INSS de concessão 
imediata da pensão por morte aos dependentes que primeiro se habilitarem ao benefício, sendo-
-lhe VEDADO protelar seu pagamento por falta de habilitação de outro possível dependente, 
ressalvado o direito dos dependentes tardiamente habilitados à sua quota-parte do benefício 
desde então.

A existência de dependentes incapazes tardiamente habilitados não pode ser oponível 
ao ente previdenciário como causa de pagamento em duplicidade do benefício de pensão por 
morte retroativamente ao óbito, com base na cláusula de impedimento do curso prescricional, 
pois a aplicação desta pressupõe a inexistência de beneficiários anteriormente habilitados.

Assim, o julgado rescindendo incidiu em violação à literal disposição do artigo 76 da Lei 
de Benefícios a partir do momento em que aplicou na solução da lide tão somente a disciplina 
legal relativa à prescrição contra o dependente absolutamente incapaz, sem considerar o dis-
positivo legal que condiciona a retroação do termo inicial da pensão por morte, em caso de 
habilitação tardia, à inexistência de dependentes previamente habilitados.

No caso sob exame, houve a prévia habilitação tempestiva da ex-cônjuge do segurado 
falecido, desde a data do óbito, fato que exclui o dever do INSS do pagamento do benefício 
ao requerido retroativamente ao óbito do segurado, sob pena de indevido bis in idem e grave 
prejuízo ao ente previdenciário.

A aplicação do artigo 76 da Lei de Benefícios se fazia de rigor pelo julgado rescindendo, 
nos termos da orientação do C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido do direito do depen-
dente absolutamente incapaz receber o benefício de pensão por morte retroativamente à data 
do óbito do instituidor em caso de habilitação tardia, excepcionando o caso deste benefício já 
ter sido concedido, em seu valor integral, aos demais dependentes anteriormente habilitados, 
integrem eles ou não o mesmo grupo familiar, de modo a evitar a condenação da Autarquia 
ao pagamento da pensão em duplicidade, conforme julgamento do REsp 1.513.977/CE (Infor-
mativo nº 0566 - 8 a 20/08/2015), julgado que transcrevo:
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DEVIDA A MENOR. PARCELAS PRETÉRITAS 
RETROATIVAS À DATA DO ÓBITO. REQUERIMENTO APÓS TRINTA DIAS CONTADOS 
DO FATO GERADOR DO BENEFÍCIO. ARTS. 74 E 76 DA LEI 8.213/1991.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
objetivando o direito à percepção de parcelas atrasadas, referentes ao benefício de pensão 
por morte que ora recebe, no que se refere ao período compreendido entre a data do óbito 
(3.1.2002) até a data efetiva da implantação do benefício (4/2012).
2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus ao pagamento das parcelas 
vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado adminis-
trativamente no prazo de trinta dias. Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Rel. p/ Acórdão Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 22.5.2014, DJe 
9.9.2014; AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 21.3.2014; REsp 1.354.689/PB, Rel. Ministro Mauro Cam-
pbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.
3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão “pensionista menor” identifica situação 
que só desaparece com a maioridade, nos termos do art. 5º do Código Civil.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior do dependente somente 
deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não há falar em efeitos finan-
ceiros para momento anterior à inclusão do dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação do autor, na forma pugnada 
na exordial, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável 
prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar duplamente o valor da pen-
são. A propósito: REsp 1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 25.6.2013, DJe 5.8.2013.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1513977/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. MENOR. EXISTÊNCIA 
DE BENEFICIÁRIO HABILITADO. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Discute-se nos autos a percepção de parcelas atrasadas referentes à pensão por morte 
compreendida no período entre a data do óbito do instituidor e a efetiva implementação do 
benefício, no caso de habilitação tardia de menor.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possuía entendimento segundo o qual o 
termo inicial da pensão por morte, tratando-se de dependente absolutamente incapaz, deve 
ser fixado na data do óbito do segurado, mesmo em caso de habilitação tardia, não incidindo, 
portanto, o disposto no art. 76 da Lei 8.213/91.
3. Contudo, a Segunda Turma do STJ iniciou um realinhamento da jurisprudência do STJ 
no sentido de que o dependente incapaz que não pleiteia a pensão por morte no prazo de 
trinta dias a contar da data do óbito do segurado (art. 74 da Lei 8.213/91) não tem direito ao 
recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, consideran-
do que outros dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício, 
evitando-se a dupla condenação da autarquia previdenciária.
4. Precedentes: AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 5/8/2015. Agravo 
interno improvido.
(STJ, AgInt no REsp 1.590.218/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TUR-
MA, DJe de 08/06/2016).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPE-
CIAL. PENSÃO POR MORTE. HABILITANDO FILHO MAIOR INVÁLIDO. HABILITAÇÃO 
TARDIA. EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. EFEITOS FINANCEIROS. 
DATA DO REQUERIMENTO. ARTIGOS 74 E 76 DA LEI 8.213/1991. RESP 1.513.977/CE. 
REALINHAMENTO DE ENTENDIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo regimental objetiva a reconsideração de decisão que alterou o termo 
inicial do benefício pensão por morte à data do requerimento administrativo de habilitação e 
não à data do óbito do instituidor, considerando ser o habilitando, ora agravante, filho maior 
inválido do segurado falecido.
2. A questão recursal cinge-se à possibilidade de o autor receber as diferenças da pensão por 
morte, compreendidas entre a data do óbito e a data da implantação administrativa, consi-
derando ter o autor requerido o benefício após o prazo de trinta dias previsto no artigo 74, 
I, da Lei 8.213/1991.
3. O Tribunal a quo reconheceu a possibilidade do recebimento das parcelas oriundas desse 
período supra, apoiando-se no entendimento de que não se cogita da fluência do prazo prescri-
cional e de que a sentença de interdição traduz situação preexistente, tendo efeitos retroativos.
4. Esclareceu-se na decisão agravada que a Segunda Turma do STJ iniciou um realinhamento 
da jurisprudência do STJ no sentido de que o dependente incapaz, que não pleiteia a pensão 
por morte no prazo de trinta dias a contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao 
recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, consideran-
do que outros dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício.
5. Ainda que no presente caso, o agravante não integre o mesmo núcleo familiar dos já pen-
sionistas, importante asseverar que o novel precedente buscou preservar o orçamento da 
Seguridade Social, evitando seja a Autarquia previdenciária duplamente condenada ao valor 
da cota-parte da pensão.
6. Ademais, reforçou-se a inteligência do art. 76 da Lei 8.213/91 de que a habilitação posterior 
do dependente somente deverá produzir efeitos a contar do requerimento de habilitação, de 
modo que não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523326/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. MENOR. EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS 
PREVIAMENTE HABILITADOS. ART. 76 DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINANCEIROS. 
DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de o recorrido, menor de idade, receber as diferenças 
da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a data da implantação adminis-
trativa, considerando que requereu o benefício após o prazo de trinta dias previsto no artigo 
74, I, da Lei 8.213/1991 e que havia prévia habilitação de outro dependente.
2. Com efeito, o STJ orienta-se que, como regra geral, comprovada a absoluta incapacidade 
do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a 
data do óbito do instituidor do benefício, ainda que não postulado administrativamente no 
prazo de trinta dias.
3. Contudo, o STJ excepciona esse entendimento, de forma que o dependente incapaz não tem 
direito ao recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor 
se outros dependentes já recebiam o benefício.  Evita-se, assim, que a Autarquia previden-
ciária seja condenada duplamente a pagar o valor da pensão. Precedentes: AgInt no REsp 
1.590.218/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8.6.2016, e AgRg no 
REsp 1.523.326/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015; 
REsp 1.371.006/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.2.2017; REsp 
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1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5.8.2013; e REsp 1.479.948/
RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.10.2016.
4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/1991, a habilitação posterior do dependente somente 
deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que não há falar em efeitos finan-
ceiros para momento anterior à inclusão do dependente.
5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação, na forma estipulada pelo 
acórdão recorrido, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, 
inevitável prejuízo à autarquia previdenciária,  que seria condenada a pagar duplamente o 
valor da pensão, devendo ser preservado o orçamento da Seguridade Social para garantir o 
cumprimento das coberturas previdenciárias legais a toda a base de segurados do sistema.
6. Recurso Especial provido.
(REsp 1655424/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017)

Na mesma linha a orientação desta E. 3ª Seção, a teor do precedente seguinte:

AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557 DO CPC. 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TERMO INICIAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. BENEFICIÁRIO ABSO-
LUTAMENTE INCAPAZ. HABILITAÇÃO TARDIA. AGRAVO PROVIDO. IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO.
1. A decisão monocrática ora agravada foi proferida segundo as atribuições conferidas ao 
Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de 
Processo Civil, ampliando seus poderes não só para indeferir o processamento de qualquer 
recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a recurso quando a 
decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito 
- § 1º-A). Não é inconstitucional o dispositivo.
2. A questão controvertida está relacionada à habilitação tardia de dependente incapaz para 
receber pensão por morte que já estava sendo paga regulamente a outros dependentes.
3. Recentemente, no julgamento do Recurso Especial n. 1.655.424/RJ (RESP 201700292244), 
a Segunda Turma do E. STJ, por unanimidade, consolidou entendimento no sentido de que, 
havendo dependentes já em gozo da pensão por morte, o dependente que se habilitar poste-
riormente terá direito ao benefício apenas a partir da data do requerimento, nos termos do 
art. 76 da Lei nº 8.213/91. Ademais, a condenação do INSS ao pagamento das parcelas desde 
o óbito do segurado o obrigaria a pagar em duplicidade o benefício, mesmo sem ter qualquer 
culpa na habilitação tardia, tendo em vista que não tinha condições de saber da existência 
de outros dependentes do falecido.
4. Agravo legal provido. Improcedência do pedido formulado na presente ação rescisória.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 7765 - 0036338-
02.2010.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON PORFIRIO, julgado em 
24/05/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2018 )

De outra parte, inviável ainda a retroação do termo inicial do benefício de pensão por 
morte no caso de reconhecimento de paternidade post mortem, cujos efeitos jurídicos somente 
são oponíveis ao INSS após sua declaração judicial e a partir de quando se caracteriza a quali-
dade de dependente para fins previdenciários, consoante a orientação jurisprudencial firmada 
no C. Superior Tribunal de Justiça, a teor dos julgados seguintes:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
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TERMO INICIAL. MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. DATA DO ÓBITO. TEMPUS 
REGIT ACTUM. PLURALIDADE DE PENSIONISTAS. RATEIO DO BENEFÍCIO.  RECO-
NHECIMENTO DA PATERNIDADE POST MORTEM. RECEBIMENTO DE VALORES PELA 
VIÚVA, PREVIAMENTE HABILITADA. INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ. PRINCÍPIO DA IRRE-
PETIBILIDADE DAS VERBAS PREVIDENCIÁRIAS.
1. A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é a vigente na data do óbito 
do segurado (tempus regit actum).
2. Aplica-se o art. 74 da Lei de Benefícios, na redação vigente à época da abertura da sucessão 
(saisine), motivo pelo qual o termo inicial da pensão por morte é a data do óbito.
3. Havendo mais de um pensionista, a pensão por morte deverá ser rateada entre todos, em 
partes iguais, visto ser benefício direcionado aos dependentes do segurado, visando à manu-
tenção da família.
4. Antes do reconhecimento da paternidade, seja espontâneo, seja judicial, o vínculo paterno 
consiste em mera situação de fato sem efeitos jurídicos. Com o reconhecimento é que tal si-
tuação se transforma em relação de direito, tornando exigíveis os direitos subjetivos do filho.
5. Ainda que a sentença proferida em ação de investigação de paternidade produza efeitos 
ex tunc, há um limite intransponível: o respeito às situações jurídicas definitivamente cons-
tituídas.
6. O mero conhecimento sobre a existência de ação de investigação de paternidade não é 
suficiente para configurar má-fé dos demais beneficiários anteriormente habilitados no re-
cebimento de verbas previdenciárias e afastar o princípio da irrepetibilidade de tais verbas.
7. A filiação reconhecida em ação judicial posteriormente ao óbito do instituidor do benefício 
configura a hipótese de habilitação tardia prevista no art. 76 da Lei n. 8.213/1991.
8. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 990.549/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 01/07/2014)

PREVIDENCIÁRlO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILIAÇÃO. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE PATER-
NIDADE AJUIZADA TRÊS ANOS DEPOIS DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. HABILITAÇÃO 
TARDIA (ARTS. 74 E 76 DA LEI 8.213/1991). OUTROS DEPENDENTES HABILITADOS. 
INÍCIO DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, o dependente incapaz que não pleiteia a pensão por morte 
no prazo de trinta dias a contar da data do óbito do segurado (art. 74 da Lei n. 8.213/1991) não 
tem direito ao recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, 
considerando a informação de que outros dependentes já recebiam o benefício, evitando-se a 
dupla condenação da autarquia previdenciária.
2. No caso dos autos, há considerar que somente em 6/5/2010, passados quase 3 (três) anos da 
data do óbito (31/7/2007), é que a ora recorrente ingressou com requerimento administrativo 
junto ao INSS pleiteando o benefício de pensão por morte, mas sem apresentar a documen-
tação necessária para comprovar a sua filiação, o que só ocorreu com o ajuizamento da ação 
de investigação de paternidade (2010).
3. Conforme precedente desta Corte, “a concessão do benefício para momento anterior à 
habilitação da autora acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 76 da Lei 8.213/1991, 
inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria condenada a pagar outra duplamente 
o equivalente a uma cota do valor da pensão, sem que, para justificar o duplo custo, tenha 
praticado qualquer ilegalidade na concessão do benefício aos dependentes regularmente 
habilitados por ocasião do óbito do instituidor e que receberam 100% do benefício” (REsp 
1.377.720/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5/8/2013).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1610128/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 22/10/2018)
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Das razões aduzidas na petição inicial impõe-se reconhecer a configuração da hipótese 
de rescindibilidade prevista no inciso V do artigo 485 do CPC/73, pois o julgado rescindendo 
deixou de aplicar a norma regente da matéria na solução da lide originária.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido rescindente para desconstituir a decisão 
terminativa proferida no julgamento da apelação cível nº 2012.03.99.028671-0, ante a violação 
à literal disposição do artigo 76 da Lei nº 8.213/91.

Do juízo rescisório:
Superado o juízo rescindente, passo ao juízo rescisório.
O requerido postulou o pagamento das parcelas pretéritas do benefício de pensão por 

morte de que é titular a partir da data do óbito do seu genitor, em 04.06.1994, até a data do 
início do seu pagamento administrativo, em 19/10/2006.

Nos termos da fundamentação expendida em sede rescindente, houve a concessão do 
benefício à ex-cônjuge do segurado falecido, desde o óbito, com o que presente óbice do artigo 
76 da Lei nº 8.213/91 ao acolhimento da pretensão deduzida na lide originária.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido rescindente e, no juízo rescisório, 
JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na ação originária.

Condeno o requerido ao pagamento de verba honorária, que arbitro moderadamente em 
R$ 1.000,00 (um mil reais), de acordo com a orientação firmada por esta E. Terceira Seção, 
com a observação de se tratar de parte beneficiária da justiça gratuita, benefício que ora con-
cedo ao requerido ante o requerimento de fls. 117 e a declaração de hipossuficiência de fls. 27.

É como VOTO.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES 

VOTO-VISTA

O INSS ajuizou a presente ação rescisória, com fulcro no artigo 485, inciso V, do Código 
de Processo Civil/1973, visando a desconstituição de decisão monocrática da lavra do então 
Juiz Federal Convocado Valdeci dos Santos, que deu provimento à apelação do autor para 
reconhecer-lhe o direito ao recebimento de pensão por morte desde o falecimento do segurado 
instituidor, em 04.06.1994, até o início do pagamento, em 19.10.2006.

O i. Relator Exmo. Sr. Desembargador Federal Baptista Pereira, em seu voto de fls. 
131/134, houve por bem julgar improcedente o pedido formulado na presente rescisória, tendo 
assinalado que “...o C. Superior Tribunal de Justiça firmou a interpretação segundo a qual, em 
se tratando de habilitação tardia de incapaz, em que o benefício foi concedido anteriormente a 
outro dependente do mesmo núcleo familiar, não é devida a retroação da pensão à data do óbito, 
pois implicaria obrigar, de forma injusta, a autarquia previdenciária a efetuar seu pagamento 
duplamente...”, acrescentando, entretanto, que “..Não obstante a circunstância retratada nos 
autos é ligeiramente diversa, uma vez que a pensão por morte em discussão vinha sendo paga 
à esposa do segurado falecido, cuja filiação foi reconhecida somente após o óbito, portanto, 
não pôde requerer nem usufruiu indiretamente do benefício em momento anterior, caso em 
que deve prevalecer o interesse do incapaz quanto ao recebimento dos valores em atraso...”.

Por seu turno, o d. Desembargador Federal Paulo Domingues, em seu voto-vista de fl. 
142/146, entendeu pela procedência do pedido rescindente e, no juízo rescisório, pela improce-
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dência do pedido formulado na ação subjacente, ao argumento de que “..A aplicação do artigo 
76 da Lei de Benefícios se fazia de rigor pelo julgado rescindendo, nos termos da orientação 
do C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido do direito do dependente absolutamente inca-
paz receber o benefício de pensão por morte retroativamente à data do óbito do instituidor 
em caso de habilitação tardia, excepcionando o caso deste benefício já ter sido concedido, 
em seu valor integral, aos demais dependentes anteriormente habilitados, integrem eles ou 
não o mesmo grupo familiar, de modo a evitar a condenação da Autarquia ao pagamento da 
pensão em duplicidade, conforme julgamento do REsp 1.513.977/CE (Informativo nº 0566 - 8 
a 20/08/2015)...”.

Pedi vista dos autos apenas para melhor reflexão quanto aos aspectos fáticos e jurídicos 
que envolvem a presente causa.

De início, cumpre esclarecer que o tema pertinente à incidência de prescrição relativa-
mente ao menor incapaz não é objeto de controvérsia no presente feito, uma vez que o ora réu, 
então autor, nascido em 28.07.1991, sequer tinha completado 16 anos de idade no momento 
em que formulou o requerimento administrativo do benefício em tela (01.03.2007), não se 
cogitando, sob qualquer hipótese, acerca do início de contagem de prazo prescricional.

A rigor, a questão ora aventada diz respeito ao alcance do art. 76 da lei n. 8.213/91, 
propugnando o ora demandante que na habilitação tardia em pensão por morte, na qual já 
figuravam outros dependentes, não há parcelas pretéritas, mesmo para menor incapaz, ine-
xistindo, portanto, substrato fático para a incidência da norma.

Nesse passo, observo que o e. STJ, por meio de suas Turmas afetas à matéria previden-
ciária, mais recentemente, posicionou-se de forma mais clara pela impossibilidade do depen-
dente incapaz de receber o benefício de pensão por morte a partir da data do falecimento do 
instituidor se outros dependentes já recebiam o benefício (AgInt no REsp 1608639/SP; 1ª 
Turma; Rel. Ministro Benedito Gonçalves; j. 04.10.2018; DJe 10.10.2018; e REsp 1655424/RJ; 
2ª Turma; Rel. Ministro Herman Benjamin; j. 21.11.2017; DJe 19.12.2017).

Todavia, há que se perquirir se a matéria em debate já se encontrava pacificada no mo-
mento em foi proferida a r. decisão rescindenda (09.03.2015).

Penso que não.
Com efeito, os julgados proferidos pelo e. STJ, em data próxima à prolação da r. deci-

são rescindenda, mostravam-se oscilantes, ora reconhecendo o direito do menor incapaz em 
receber os valores pretéritos nas situação em que o dependente habilitado anteriormente não 
estivesse integrado ao mesmo núcleo familiar, como destacado pelo i. Relator (REsp 1354689/
PB; Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, j. em 25.02.2014, DJe 11.03.2014), ora 
não admitindo o pagamento retroativo, independentemente da convivência ou não do menor 
incapaz com outros dependentes já habilitados, conforme ressaltado pelo d. Desembargador 
Federal Paulo Domingues (REsp 990.549/RS.; Rel. Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, Rel. 
p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, 3ª Turma, j. 05.06.2014, DJe 01.07.2014).

Nos Tribunais, não havia, igualmente, uniformidade no entendimento, havendo julgados 
que abraçaram a mesma tese adotada pela r. decisão rescindenda, consoante abaixo transcrevo:

 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. PAGA-
MENTO DO BENEFÍCIO DESDE O ÓBITO. DEPENDENTE HABILITADO ANTERIORMEN-
TE DE FORMA REGULAR.
Até a data em que obteve judicialmente o reconhecimento da paternidade, a autora não 
possuía documentos comprobatórios do vínculo de parentesco com o segurado instituidor, 
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o que, a toda evidência, lhe impedia de requerer a pensão na via administrativa, ainda que 
dela necessitasse para sua subsistência.
Considerando que a sentença que declara a relação de paternidade tem efeitos ‘ex tunc’, os va-
lores devidos a título de pensão por morte devem corresponder à data do óbito do ex-segurado.
A 3ª Seção desta Corte consolidou entendimento no sentido de que, não podendo o menor 
ser prejudicado pela omissão de seus responsáveis, tem o direito de receber a pensão desde a 
data do óbito, ainda que tenha ocorrido habilitação regular de dependente em data anterior 
à sua própria habilitação.
(TRF - 4ª Região; APELREEX - 5006577-52.2013.4.04.7000/PR; 5ª Turma; j. 17.12.2014)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. ART. 76 DA LEI Nº 
8.213/91. MENOR.
Em face da proteção jurídica ao incapaz, pela qual não se pode admitir que ele sofra as con-
sequências da inércia do seu representante legal ou as de qualquer outro caso de força maior, 
como, in casu, ajuizamento de investigação de paternidade, não é aceitável a aplicação estrita 
do art. 76, pela qual a habilitação de quem quer que seja, ainda que incapaz, somente surtiria 
efeito da data da habilitação por diante, se já houver outro dependente habilitado.
Agravo interno desprovido.
(TRF - 2ª Região; APELREEX - 0000208-46.2004.4.02.5110; Rel. Liliane Roriz; j. 29.11.2011; 
publ. 12.12.2011)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. 
MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS ENTRE A DATA 
DO ÓBITO E A DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. CON-
SECTÁRIOS LEGAIS. DESPESAS PROCESSUAIS.
(...)
Em se tratando de menor absolutamente incapaz, a pensão por morte será devida desde a 
data do óbito, não se aplicando em seu desfavor o disposto no art. 76, da Lei 8.213/1991, nem 
a prescrição quinquenal (CC, art. 198, I; e, Lei 8.213/91, art. 79 e 103, parágrafo único), cuja 
causa impeditiva do transcurso somente desaparece com a maioridade (art. 5º do CC) (Cf. 
STJ, REsp 1405909/AL, DJe 09/09/2014).
No caso concreto, são devidas à parte autora as diferenças de sua quota-parte a título de 
pensão por morte desde a data do óbito de seu genitor até a data em que efetivamente passou 
a receber o benefício na esfera administrativa.
(...)
(TRF-1ª Região; AC. n. 0067287-14.2010.4.01.9199; 1ª Câmara Regional Previdenciária de 
Minas Gerais; j. 01.02.2016)

Destarte, verifica-se que a matéria em debate era, ao menos, controversa, a ensejar o 
óbice da Súmula n. 343 do e. STF, de modo a inviabilizar a abertura da via rescisória.

Importante acentuar que a causa subjacente encerra o confronto de valores amparados 
pelo ordenamento jurídico e prestigiados pela sociedade (proteção jurídica do interesse do 
menor incapaz em face do resguardo do dinheiro público), não me parecendo, assim, aber-
rante ou teratológica a r. decisão rescindenda que acabou por dar prevalência a um deles em 
detrimento do outro.

Diante do exposto, acompanho o ilustre Relator integralmente.
É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO 
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VOTO-VISTA

Primeiramente, esclareço que pedi vista destes autos a fim de melhor analisar a questão 
central em debate: se o julgado rescindendo deixou de adentrar à análise da aplicação do ar-
tigo 76 da Lei nº 8.213/91, e, se assim sendo, se tal circunstância teria o condão de viabilizar 
a abertura da via rescisória.

Minhas conclusões quanto a essas indagações são as seguintes: a análise do artigo 76 da 
Lei 8.213/91, de fato, não foi realizada expressamente pelo julgado rescindendo, podendo-se, 
contudo, concluir ter sido feita implicitamente pelo julgador, ao acompanhar jurisprudência 
da época que, ao aplicar as normas impeditivas do curso do prazo prescricional aos menores 
absolutamente incapazes, fixava o início do benefício desde o óbito do instituidor.

Assim, em razão de a jurisprudência da época não ser ainda conclusiva quanto ao tema, 
não há falar-se na abertura da via rescisória, por aplicação da Súmula 343 do STF.

Passo, outrossim, a externar minhas reflexões sobre o tema.
Pois bem, no caso dos autos, verifica-se que o autor da ação subjacente, nascido aos 

28.07.1991 e filho de Rosidéia Aparecida da Conceição (fl. 29), tinha apenas três anos de idade 
quando do óbito de seu genitor, Sr. Paulo Sérgio de Macedo, falecido em 04.06.1994 (fl. 32).

Consta, ademais, que o “de cujus” possuía relação conjugal com a Sra. Maria de Fátima S. 
de Macedo, que requereu e recebeu pensão por morte do falecido desde o óbito até 06.11.2006 
(fl. 45), sendo certo que o ora requerido, por ser filho do “de cujus” em relação, ao que parece, 
extraconjugal com Rosidéia Aparecida da Conceição, precisou ingressar com ação judicial de 
reconhecimento de paternidade para ser reconhecido como filho de Paulo Sérgio de Macedo, 
conforme consta da certidão de fl. 28, passando, somente então, a ter em seu registro civil o 
sobrenome de seu pai, retificando-se seu nome de Pedro Henrique da Conceição para Pedro 
Henrique de Macedo.

Portanto, o caso em análise, como bem destacado pelo eminente Relator, possui pecu-
liaridades de extrema relevância, já que, como visto, o falecido tinha mais de um dependente 
da mesma classe, mas de diferente núcleo familiar - sua esposa e o ora requerido -, porém, 
como este último era absolutamente incapaz à época do falecimento e sequer ainda reconhe-
cido legalmente pelo “de cujus” como filho, estava impossibilitado de pleitear o benefício de 
pensão por morte.

Dessa forma, parece-me imprescindível o escopo de se preservar o direito do menor 
incapaz, já que ele somente pode pleitear o benefício em questão após demorado processo 
judicial de reconhecimento de paternidade, devendo, em casos como tais, o artigo 76 da Lei 
8.213/91 ser interpretado em cotejo ao artigo 198, I, do Código Civil, e aos artigos 79 e 103, § 
único, da Lei 8.213/91, que dispõem:

Código Civil:
Art. 198. Também não corre a prescrição:
I - contra os incapazes de que trata o art. 3º.
 

Lei 8.213/91:
Art. 79. Não se aplica o disposto no art. 103 desta Lei ao pensionista menor, incapaz ou au-
sente, na forma da lei.
Art. 103. [...]
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Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, 
toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças 
devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma 
do Código Civil - grifei.

Com efeito, a aplicar-se literalmente o artigo 76 da Lei 8.213/91, sem observar as pecu-
liaridades em questão, seria fazer letra morta às normas supramencionadas, deixando-se de 
garantir ao incapaz direito fundamental e alimentar, que, por razões alheias à sua vontade, 
não poderia ser pleiteado desde o óbito de seu genitor, já que sequer era ainda reconhecido 
como descendente.

Por essas razões, entendo não haver falar-se em violação a literal disposição de lei pela 
decisão judicial que, observando esses aspectos, ainda que implicitamente contidos em suas 
razões de decidir, faz prevalecer a aplicação das normas impeditivas do curso do prazo prescri-
cional aos menores absolutamente incapazes de que trata o artigo 3º do Código Civil Brasileiro.

E é exatamente em razão da reflexão aqui externada que a jurisprudência da época do 
julgado rescindendo era oscilante quanto ao tema, como muito bem demonstrado no voto do 
eminente Relator, bem como no voto-vista do Exmo Desembargador Federal Sérgio Nasci-
mento (fls. 151/153), a ensejar a aplicação ao caso da Súmula 343 do C. STF, impedindo-se a 
abertura do juízo rescisório.

Ante o exposto, pedindo vênia ao brilhante voto divergente do eminente Desembargador 
Federal Paulo Domingues, acompanho integralmente o ilustre Relator.

É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 



245

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0043044-98.2015.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: APARECIDA RAMOS ORTIZ IGNACIO
Remetente: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL INÊS VIRGÍNIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE - TRABALHADOR RURAL - 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR - CORREÇÃO MONETÁRIA
1. Para a obtenção da aposentadoria por idade, deve o requerente comprovar o preen-
chimento dos seguintes requisitos: (i) idade mínima e (ii) efetivo exercício da atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao reque-
rimento do benefício, por tempo igual ao da carência exigida para a sua concessão.
2. A idade mínima exigida para obtenção do benefício foi comprovada, tendo a parte 
autora nascida em 03/04/1952.
3. Com o implemento do requisito etário em 03/04/2007, a parte autora deve com-
provar o exercício do labor rural no período imediatamente anterior a 2007, mesmo 
que de forma descontínua, por tempo igual ao número de meses de contribuição 
correspondente à carência do benefício requerido (156), não tendo o Instituto-réu 
conseguido infirmar a validade dos depoimentos prestados e dos documentos trazidos.
4. O início de prova material, corroborado por robusta e coesa prova testemunhal, 
comprova a atividade campesina exercida pela parte autora.
5. As propriedades rurais em comento totalizam cerca de 85 há e que o alqueire 
paulista equivale a 2,42 hectares, forçoso concluir que a propriedade rural da autora 
é inferior aos 04 módulos fiscais exigidos apenas após o advento da alteração da lei 
em 2008, não podendo ser considerada latifúndio.
6. Presentes os pressupostos legais para a concessão do benefício, o requisito da idade 
e demonstrado o exercício da atividade rural, por período equivalente ao da carência 
exigida pelo artigo 142 da Lei nº 8213/91, a procedência do pedido era de rigor.
7. Vencido o INSS, a ele incumbe o pagamento de honorários advocatícios, mantidos 
em 10% do valor das prestações vencidas até a data da sentença (Súmula nº 111/STJ), 
como arbitrados pela decisão apelada.
8. Para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, aplicam-se, (1) até a en-
trada em vigor da Lei nº 11.960/2009, os índices previstos no Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal; e, (2) na vigência da Lei nº 11.960/2009, considerando a natureza 
não-tributária da condenação, os critérios estabelecidos pelo Egrégio STF, no julga-
mento do RE nº 870.947/SE, realizado em 20/09/2017, na sistemática de Repercussão 
Geral, quais sejam, (2.1) os juros moratórios serão calculados segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança, nos termos do disposto no artigo 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009; e (2.2) a correção monetária, 
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segundo o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E.
9. Remessa oficial não conhecida e apelo do INSS parcialmente provido. De ofício, 
alterados os critérios de correção monetária.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da 
remessa necessária e, por maioria, dar parcial provimento ao apelo do INSS, e determinar, de 
ofício, a alteração da correção monetária, nos termos do voto da Des. Federal Inês Virginia, 
com quem votaram o Des. Federal Toru Yamamoto e o Des. Federal David Dantas, vencidos o 
relator e o Des. Federal Carlos Delgado que davam provimento à apelação da autarquia.

São Paulo, 24 de junho de 2019.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora para o Acórdão

RELATÓRIO

Trata-se de ação objetivando a concessão de aposentadoria por idade a trabalhador rural, 
em regime de economia familiar, com pedido de tutela antecipada.

A antecipação da tutela foi indeferida e a sentença julgou procedente o pedido e condenou 
o INSS ao pagamento do benefício de aposentadoria por idade rural à parte autora, a partir do 
requerimento administrativo, acrescido de correção monetária, mês a mês, desde a propositura 
da ação, e juros de mora, de 0,5% ao mês, a partir da citação. Os honorários advocatícios foram 
fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a sentença.

Sentença submetida ao reexame necessário.
O INSS apelou, requerendo, preliminarmente, a submissão da sentença ao reexame ne-

cessário. No mérito, sustenta que a parte autora é proprietária de 02 (dois) imóveis rurais de 
grande extensão e que é grande produtora rural, fatos que descaracterizam o regime de eco-
nomia familiar, bem como fragilidade da prova oral, pedindo a improcedência da ação. Caso 
mantida a condenação, requer que a correção monetária e os juros de mora sejam aplicados 
de acordo com a Lei nº 11.960/2009 e os honorários de advogado fixados em 10%, nos termos 
da Súmula 111 do STJ.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO

Considerando que a sentença foi proferida sob a égide do Código de Processo Civil de 
1973, passo ao exame da admissibilidade da remessa oficial prevista no seu artigo 475.

Embora não seja possível, de plano, aferir-se o valor exato da condenação, pode-se 
concluir, pelo termo inicial do benefício (18/03/10 - fls. 12), seu valor aproximado e a data da 
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sentença (22/04/15 - fls. 115), que o valor total da condenação não alcançará a importância de 
60 (sessenta) salários mínimos estabelecida no § 2º.

Assim, é nítida a inadmissibilidade, na hipótese em tela, do reexame necessário.
Passo ao exame do recurso voluntário.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.
Com efeito, consoante o disposto no artigo 48, § 1º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, para a obtenção da aposentadoria rural por idade, é necessário que o homem tenha 
completado 60 anos e a mulher, 55 anos.

No artigo 142 da mencionada lei consta uma tabela relativa à carência, considerando-se 
o ano em que o rurícola implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.

Por sua vez, o artigo 143 do mesmo diploma legal, com redação determinada pela Lei 
nº 9.063, de 28.04.1995, estabelece que: “O trabalhador rural ora enquadrado como segurado 
obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea ‘a’ do inciso I, ou do 
inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um 
salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, 
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período ime-
diatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência 
do referido benefício”.

A Lei nº 11.718/2008 prorrogou o termo final do prazo para 31 de dezembro de 2010, 
aplicando-se esta disposição, inclusive, para o trabalhador rural enquadrado na categoria de 
segurado contribuinte individual que presta serviços de natureza rural, em caráter eventual, 
a uma ou mais empresas, sem relação de emprego (art. 2º, caput e parágrafo único).

Observe-se que após o período a que se referem esses dispositivos, além do requisito 
etário, será necessário o cumprimento da carência de 180 meses, a teor do que dispõe o artigo 
25, inciso II, da Lei nº 8.213/1991.

O legislador, para promover esta transição ao sistema contributivo, possibilitou ao em-
pregado rural e contribuinte individual, na concessão da aposentadoria por idade, para efeito 
de carência, que cada mês comprovado de emprego, de janeiro de 2011 a dezembro de 2015, 
seja multiplicado por 3, limitado a 12 dentro do mesmo ano e no período de janeiro de 2016 
a dezembro de 2020, que cada mês de emprego seja multiplicado por 2, limitado a 12 meses 
dentro do mesmo ano.

Assim, para os empregados rurais (bóias-frias/volantes), o exercício de atividade ru-
ral será computado para efeito de carência nos moldes do art. 143 da Lei de Benefícios, até 
31/12/2010. Após esta data, se não atingido o número de meses necessário, deverá atender ao 
art. 3º, incisos II e III, da Lei nº 11.718/2008.

Em relação aos segurados especiais, não incidem as limitações acima. O artigo 39 da 
Lei nº 8.213/91 prevê os benefícios devidos ao segurado especial. Estabelece, ainda, que para 
a obtenção da aposentadoria por idade, o segurado especial deverá comprovar o exercício 
de atividade rural , ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência, conforme 
preceitua o artigo 39, inciso I, da lei mencionada. Em outras palavras, não é exigido o cumpri-
mento de carência do segurado especial, mas o efetivo exercício de atividade rural, na forma 
especificada no dispositivo em comento.

O conceito de segurado especial é dado pelo artigo 11, inciso VII, da Lei nº 8.213/91. A Lei 
nº 11.718, de 20 de junho de 2008, estendeu ao seringueiro ou extrativista vegetal (que labore 
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na forma do art. 2º, caput, inciso XII da Lei nº 9.985/200), bem como ao pescador artesanal 
ou a este assemelhado a condição de segurado especial.

O §1º do artigo 11 da Lei nº 8.213/91 define o regime de economia familiar. É possível 
ao segurado especial valer-se de empregados contratados, em épocas de safra, por no máximo 
120 (cento e vinte) dias, nos termos do §7º do artigo acima referido. Por outro laudo, o §8º 
descreve determinadas atividades que não descaracterizam a condição de segurado especial, 
enquanto que os incisos do §9º trazem um rol dos rendimentos que podem ser auferidos por 
membro do grupo familiar, sem que este perca sua condição de segurado especial.

Ressalte-se que o entendimento atual do STJ, expresso no Recurso Especial n. 1.354.908/
SP, processado sob o rito dos recursos repetitivos, é no sentido de exigir que o segurado especial 
esteja laborando no campo quando completar a idade mínima para se aposentar, ressalvada 
a hipótese do direito adquirido, em que embora não tenha requerido sua aposentadoria por 
idade rural, tenha preenchido de forma concomitante os requisitos no passado .

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 
RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO.
REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991.
REQUISITOS QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a exegese do artigo 55, § 
3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, no sentido de que o segurado especial tem 
que estar laborando no campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade 
rural, momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida 
no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade rural, 
sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural 
pelo descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição 
do direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu 
ambos os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício.
2. Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o ônus da sucumbência. 
Observância do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1354908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016)

Conclui-se, portanto, que para a concessão da aposentadoria por idade rural são neces-
sários os requisitos: idade mínima e prova do exercício da atividade laborativa pelo período 
previsto em lei, no período imediatamente anterior ao que o segurado completa a idade mínima 
para se aposentar.

Nos termos da Súmula de nº 149 do STJ, é necessário que a prova testemunhal venha 
acompanhada de início razoável de prova documental: “A prova exclusivamente testemunhal não 
basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção do benefício previdenciário”.

Não se exige que a prova material se estenda por todo o período de carência, mas é 
imprescindível que a prova testemunhal faça referência à época em que foi constituído o 
documento (AR 4.094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 08/10/2012).
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A idade mínima exigida para a obtenção do benefício restou comprovada pela documen-
tação pessoal da autora, acostada à fl. 11. (nascida em 03/04/52).

Para comprovar as suas alegações, a autora apresentou os seguintes documentos, dentre 
outros: I) certidão de casamento, realizado em 1971, na qual o marido figura como lavrador; II) 
histórico de matrícula relativo a uma gleba de terras de 33,29557 ha, localizado em São Pedro 
do Turvo/SP, no qual a autora e o marido, qualificado como lavrador, figuram como compra-
dores, conforme escritura pública datada de 29/03/90; III) histórico de matrícula relativo a 
uma gleba de terras de 50,429339 ha, localizado em São Pedro do Turvo/SP, no qual a autora 
e o marido, qualificado como lavrador, figuram como compradores, conforme escritura pública 
datada de 29/03/90; IV) notas fiscais de produtor em nome do marido, datadas de 1990 a 2009.

De acordo com o Sistema Nacional de Cadastro Rural, o módulo fiscal na cidade de São 
Pedro do Turvo equivale a 20 ha de terras.

Assim, verifica-se que a soma das áreas dos imóveis rurais da autora possui extensão 
superior aos 4 módulos fiscais previstos no art. 11, inc. VII, letra “a”, “1”, da Lei 8.213,91, afas-
tando a possibilidade de reconhecimento da atividade em regime de economia familiar, sendo 
de rigor a improcedência do pedido.

Inverto o ônus da sucumbência e condeno a parte autora ao pagamento de honorários 
de advogado que ora fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), de acordo com o §4º do artigo 20 
do Código de Processo Civil/1973, considerando que o recurso foi interposto na sua vigência, 
não se aplicando as normas dos §§1º a 11º do artigo 85 do Código de Processo Civil/2015, cuja 
exigibilidade, diante da assistência judiciária gratuita que lhe foi concedida, fica condicionada 
à hipótese prevista no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Diante do exposto, não conheço da remessa necessária e dou provimento à apelação do 
INSS para julgar improcedente o pedido.

É o voto.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL INÊS VIRGÍNIA: Aparecida Ramos 
Ortiz Ignácio ajuizou a presente ação objetivando a concessão de aposentadoria por idade rural, 
em regime de economia familiar.

Processado o feito sobreveio sentença que julgou procedente o pedido e condenou o INSS 
ao pagamento do benefício de aposentadoria por idade rural à parte autora, a partir do reque-
rimento administrativo, acrescido de correção monetária, mês a mês, desde a propositura da 
ação, juros de mora de 0,5% ao mês, a partir da citação e honorários advocatícios fixados em 
10% sobre o valor das parcelas vencidas até a sentença. A sentença foi submetida ao reexame 
necessário.

Inconformado, o INSS apelou requerendo, preliminarmente, a submissão da sentença ao 
reexame necessário. No mérito, sustenta que a parte autora é proprietária de 02 (dois) imóveis 
rurais de grande extensão e que é grande produtora rural, o que descaracteriza o regime de 
economia familiar.

Argui, ainda, a fragilidade da prova oral, sendo de rigor a improcedência da ação.
Alternativamente, pede a reforma parcial da sentença para que a correção monetária 
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e os juros de mora sejam aplicados de acordo com a Lei nº 11.960/2009 e os honorários de 
advogado sejam fixados em 10% do valor das parcelas vencidas até a sentença, nos termos da 
Súmula 111 do STJ.

O eminente Relator, em seu judicioso voto, não conheceu da remessa necessária e deu 
provimento ao recurso do INSS, em síntese, sob o fundamento que a soma das áreas dos imóveis 
rurais da autora possui extensão superior aos 4 módulos fiscais previstos no art. 11, inc. VII, 
letra “a”, “1”, da Lei 8.213/91, o que descaracteriza a atividade em regime de economia familiar.

Pedi vista para uma análise mais aprofundada dos autos.
A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por idade rural, prevista no artigo 

48, §§1º e 2º da Lei nº 8.213/91, verbis:

Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida 
nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.
§ 1º Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinquenta e cinco anos no caso 
de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso 
I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11.
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o trabalhador rural deve comprovar o 
efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição 
correspondente à carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os 
incisos III a VIII do § 9º do art. 11 desta Lei.

Em síntese, para a obtenção da aposentadoria por idade, deve o requerente comprovar o 
preenchimento dos seguintes requisitos: (i) idade mínima e (ii) efetivo exercício da atividade 
rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, por tempo igual ao da carência exigida para a sua concessão.

No que tange à carência, considerando o ano em que o rurícola implementou todas as 
condições necessárias à obtenção do benefício, o artigo 142 da Lei nº 8.213/91 estabelece regra 
de transição a ser observada pelos segurados inscritos na Previdência Social até 24/07/91.

Por sua vez, a regra de transição prevista na Lei nº 8.213/91, em seu artigo 143, estabe-
lece que “O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de 
Previdência Social, na forma da alínea ‘a’ do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta 
Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante 15 (quin-
ze) anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.”

Em outras palavras, facultou-se aos trabalhadores rurais, atualmente enquadrados como 
segurados obrigatórios, que requeressem até o ano de 2006 (15 anos da data de vigência da 
Lei nº 8.213/91) aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, bastando apenas a 
comprovação do exercício de trabalho rural em número de meses idêntico à carência do be-
nefício, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao implemento 
do requisito etário ou ao seu requerimento.

Com o advento da Lei nº 11.718/2008, referido prazo foi prorrogado, exaurindo-se em 
31/12/2010, a partir de quando se tornou exigível o recolhimento de contribuições, na forma 
estabelecida em seu art. 3º.

Portanto, em se tratando de segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até 
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24/07/91, deve ser considerada a tabela progressiva inserta no artigo 142 da Lei de Benefícios, 
não havendo que se falar em exigência de contribuição ao trabalhador rural, bastando a com-
provação do efetivo exercício da atividade rural, ainda que de forma descontínua, em número 
de meses idêntico à carência do referido benefício.

Aos que ingressaram no sistema após essa data, aplica-se a regra prevista no art. 25, inc. 
II, da Lei de Benefícios que exige a comprovação de 180 contribuições mensais.

COMPROVAÇÃO DO LABOR RURAL
A comprovação do tempo de serviço em atividade rural, seja para fins de concessão 

de benefício previdenciário ou para averbação de tempo de serviço, deve ser feita mediante 
a apresentação de início de prova material, conforme preceitua o artigo 55, § 3º, da Lei de 
Benefícios, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, entendimento cristalizado 
na Súmula nº 149, do C. STJ: “A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação 
da atividade rurícola, para efeito de obtenção do benefício previdenciário”.

Diante das precárias condições em que se desenvolve o trabalho do lavrador e as dificul-
dades na obtenção de prova material do seu labor, quando do julgamento do REsp. 1.321.493/
PR, realizado segundo a sistemática de recurso representativo da controvérsia (CPC, art. 
543-C), abrandou-se a exigência da prova admitindo-se início de prova material sobre parte 
do lapso temporal pretendido, a ser complementada por idônea e robusta prova testemunhal.

Importante dizer que a necessidade da demonstração do exercício da atividade campesina 
em período imediatamente anterior ao implemento do requisito etário, restou sedimentada pelo 
C. STJ, no julgamento do REsp nº 1.354.908/SP, sob a sistemática dos recursos representativos 
de controvérsia repetitiva.

Destaca-se, ainda, que, diante da dificuldade do trabalhador rural na obtenção da pro-
va escrita, o Eg. STJ vem admitindo outros documentos além daqueles previstos no artigo 
106, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, cujo rol não é taxativo, mas sim, exemplificativo 
(AgRg no REsp nº 1362145/SP, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campell Marques, DJe 
01/04/2013; AgRg no Ag nº 1419422/MG, 6ª Turma, Relatora Ministra Assussete Magalhães, 
DJe 03/06/2013; AgRg no AREsp nº 324.476/SE, 2ª Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 28/06/2013).

Conforme entendimento jurisprudencial sedimentado, a prova testemunhal possui aptidão 
para ampliar a eficácia probatória da prova material trazida aos autos, sendo desnecessária a 
sua contemporaneidade para todo o período de carência que se pretende comprovar (Recurso 
Especial Repetitivo 1.348.633/SP, (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
5/12/2014) e Súmula 577 do Eg. STJ.

CASO CONCRETO
A idade mínima exigida para obtenção do benefício restou comprovada, tendo a parte 

autora nascido em 03/04/1952.
Com o implemento do requisito etário em 03/04/2007, a parte autora deve comprovar 

o exercício do labor rural no período imediatamente anterior a 2007, mesmo que de forma 
descontínua, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência 
do benefício requerido (156), não tendo o Instituto-réu conseguido infirmar a validade dos 
depoimentos prestados e dos documentos trazidos.

Portanto, a parte autora deve comprovar o exercício da atividade rural de 1994 a 2007 
(13 anos).

Para comprovar suas alegações, a parte autora apresentou os seguintes documentos: 
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certidão de casamento celebrado em 1971 onde seu marido está qualificado como lavrador; 
certidão da matrícula de imóvel rural de uma gleba de terras de 13,75866 alqueires, equivalentes 
a 33,29557 ha, localizado em São Pedro do Turvo/SP, no qual a autora e o marido, qualificado 
como lavrador, figuram como compradores, conforme escritura pública datada de 29/03/90; 
certidão de matrícula de gleba de terras de 50,429339 ha, localizado em São Pedro do Turvo/
SP, onde a autora e o marido, qualificado como lavrador, figuram como compradores, conforme 
escritura pública datada de 29/03/90; notas fiscais de produtor em nome do marido, datadas 
de 1990 a 2009; certidão de inscrição de João Carlos Inácio e Outros como produtor rural, 
em 05/09/1990, renovada em 02/12/2006; declarações cadastrais de produtor - DECAP, em 
nome de João Carlos Ignácio e Outros.

Os documentos colacionados pela parte autora constituem início razoável de prova ma-
terial de que ela trabalhava nas lides campesinas.

Por sua vez, a prova testemunhal produzida nos autos evidenciou de forma segura e 
induvidosa o labor rural da parte autora, sendo que os depoentes, que a conhecem há muitos 
anos, foram unânimes em suas declarações, confirmando que ela sempre trabalhou na lavoura, 
tendo abandonado as lides do campo há, aproximadamente, 04/05 anos (audiência realizada 
em 04/11/2014).

Reinaldo Maciel de Góes (fl. 102), morador nas proximidades da propriedade rural da 
família da autora, a conhece há trinta anos. Esclareceu que, antes de se casar, a autora já 
auxiliava os pais nos serviços rurais, em plantações de café, mandioca, arroz e milho. Após 
ter se casado, continuou exercendo a mesma atividade rural, juntamente com o marido e os 
cunhados, em propriedade arrendada, onde laborava no cultivo de milho, mandioca, além de 
criação de porcos e galinhas, assim permanecendo por quatro ou cinco anos, quando transferiu 
residência para a cidade.

Maria Luíza Rossini (fl. 103), moradora na zona rural, em São Pedro do Turvo, disse que 
“toda vida” conhece a autora, trabalhando na lavoura, até mudar-se para a cidade. A autora 
e o marido arrendavam parte da propriedade rural da família da testemunha, explorando a 
terra com lavoura de mandioca e milho.

Paulo Lopes (fl. 104) relatou que seus avós possuem terras no bairro Água do Camilo, 
em São Pedro do Turvo, propriedade vizinha à da família da autora; onde a conheceu há vinte 
e cinco anos, trabalhando na lavoura em companhia do marido, até aproximadamente cinco 
ou seis anos, pois mudou-se para a cidade.

Assim sendo, o início de prova material, corroborado por robusta e coesa prova teste-
munhal, comprova a atividade campesina exercida pela parte autora.

Anoto, por oportuno, que a extensão da propriedade rural só passou a ser requisito à 
configuração da condição de segurado especial com a edição da Lei n. 11.718, de 20- 06-2008, 
que deu nova redação ao inciso VII, do artigo 11, da Lei nº 8.213/91.

Portanto, há que se considerar se, no caso concreto, o período vindicado como de 
exercício de atividade agrícola em regime de economia familiar é anterior à edição da Lei nº 
11.718/2008 ou não.

Isso porque, se o período for anterior, a novel legislação é inaplicável.
Assim sendo, a extensão da propriedade é apenas mais um aspecto a ser analisado 

juntamente com o restante do conjunto probatório, não constituindo, isoladamente, óbice ao 
reconhecimento da condição de segurado especial, salvo nas hipóteses em que a área do imóvel 
seja de tal monta que inviabilize a sua exploração apenas pelo grupo familiar.
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Portanto, afigura-se imprescindível a análise de vários elementos - localização do imó-
vel, tipo de cultura explorada, quantidade de produção comercializada, número de membros 
familiares que laboram na atividade rural, utilização ou não de maquinário agrícola e de mão 
de obra de terceiros de forma não eventual - juntamente com a extensão do imóvel, é que 
permitirão um juízo de valor seguro acerca da condição de rurícola do segurado.

Nessa esteira, a Súmula nº 30 da TNU, editada anteriormente à edição da Lei 11.718/08, 
assevera:

Tratando-se de demanda previdenciária, o fato de o imóvel ser superior ao módulo rural não 
afasta, por si só, a qualificação de seu proprietário como segurado especial, desde que com-
provada, nos autos, a sua exploração em regime de economia familiar.

No caso concreto, haure-se das certidões de fls. 14 e 17 que os imóveis objeto das res-
pectivas matrículas foram  vendidos em partes iguais  para João Carlos Ignácio casado com 
Aparecida Ramos Ortiz Ignácio (autora); Valdir Ignácio; Henrique Inácio; Nabor de Oliveira 
Pinto casado com Iraci Inácio de Oliveira.

Sobre a questão a inicial esclarece que tudo que era produzido e vendido em regime de 
economia familiar era repartido entre a r autora, seu esposo, filhos e cunhados, que possuíam 
uma só inscrição de produtor rural e usavam o mesmo talão de produtor.

Considerando que as propriedades rurais em comento totalizam cerca de 85 há e que o 
alqueire paulista equivale a 2,42 hectares, forçoso concluir que a propriedade rural da autora 
é inferior aos 04 módulos fiscais exigidos apenas após o advento da alteração da lei em 2008, 
não podendo ser considerada latifundio.

Por fim, em consulta ao CNIS do seu marido verifico que o próprio INSS reconheceu a 
ele o direito à percepção do benefício de aposentadoria por idade rural, em 18/03/2010.

CONCLUSÃO
Desse modo, presentes os pressupostos legais para a concessão do benefício, vez que 

implementado o requisito da idade e demonstrado o exercício da atividade rural, por período 
equivalente ao da carência exigida pelo artigo 142 da Lei nº 8213/91, a procedência do pedido 
era de rigor.

Vencido o INSS, a ele incumbe o pagamento de honorários advocatícios, mantidos em 
10% do valor das prestações vencidas até a data da sentença (Súmula nº 111/STJ), como arbi-
trados pela decisão apelada.

Vale destacar que a inconstitucionalidade do critério de correção monetária introduzido 
pela Lei nº 11.960/2009 foi declarada pelo Egrégio STF, ocasião em que foi determinada a 
aplicação do IPCA-e (RE nº 870.947/SE, repercussão geral).

Tal índice deve ser aplicado ao caso, até porque o efeito suspensivo concedido em 
24/09/2018 pelo Egrégio STF aos embargos de declaração opostos contra o referido julgado 
para a modulação de efeitos para atribuição de eficácia prospectiva, surtirá efeitos apenas 
quanto à definição do termo inicial da incidência do IPCA-e, o que deverá ser observado na 
fase de liquidação do julgado.

E, apesar da recente decisão do Superior Tribunal de Justiça (REsp repetitivo nº 
1.495.146/MG), que estabelece o INPC/IBGE como critério de correção monetária, não é o 
caso de adotá-lo, porque em confronto com o julgado acima mencionado.

Se a sentença determinou a aplicação de critérios de correção monetária diversos daqueles 
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adotados quando do julgamento do RE nº 870.947/SE, ou, ainda, se ela deixou de estabelecer 
os índices a serem observados, pode esta Corte alterá-los ou fixá-los, inclusive de ofício, para 
adequar o julgado ao entendimento do Egrégio STF, em sede de repercussão geral.

Para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, portanto, aplicam-se, (1) até a 
entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, os índices previstos no Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal; 
e, (2) na vigência da Lei nº 11.960/2009, considerando a natureza não-tributária da condena-
ção, os critérios estabelecidos pelo Egrégio STF, no julgamento do RE nº 870.947/SE, realizado 
em 20/09/2017, na sistemática de Repercussão Geral, quais sejam, (2.1) os juros moratórios 
serão calculados segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança, nos termos do 
disposto no artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009; e (2.2) a 
correção monetária, segundo o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E.

Ante o exposto, com a devida vênia do Exmo. Relator, NÃO CONHEÇO da remessa oficial, 
(ii) DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do INSS, para que os juros de mora incidam na 
forma prevista na Lei nº 11.960/2009; (iii) DETERMINO, DE OFÍCIO, a alteração da correção 
monetária, nos termos expendidos no voto. Mantenho, quanto ao mais, a sentença de 1º grau.

É o voto.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora para o Acórdão
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APELAÇÃO CÍVEL 
0046645-15.2015.4.03.9999

Apelantes: ANA MARIA IGNACIO E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS
Apelados: OS MESMOS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/
CONTRIBUIÇÃO. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS. RUÍDO. USO DE 
EPI. FRENTISTA. AGENTES BIOLÓGICOS. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
DIB. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS NA JUSTIÇA 
FEDERAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CUSTAS. JUSTIÇA ESTA-
DUAL.
1. Sentença declaratória. Impossibilidade de aferição do valor econômico. Inaplicável 
o §2º do artigo 475 do CPC/73. Remessa necessária tida por ocorrida.
2. São requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, de 
acordo com os arts. 52 e 142 da Lei 8.213/91, a carência e o recolhimento de contri-
buições, ressaltando-se que o tempo de serviço prestado anteriormente à Emenda 
Constitucional 20/98 equivale a tempo de contribuição, a teor do seu art. 4º.
3. Deve ser observada a legislação vigente à época da prestação do trabalho para o 
reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado e os meios de sua 
demonstração.
4. A especialidade do tempo de trabalho é reconhecida por mero enquadramento legal 
da atividade profissional (até 28/04/95), por meio da confecção de informativos ou 
formulários (no período de 29/04/95 a 10/12/97) e via laudo técnico ou Perfil Profis-
siográfico Previdenciário (a partir de 11/12/97).
5. Para o agente ruído, considera-se especial a atividade desenvolvida acima do limite 
de 80dB até 05/03/1997, quando foi editado o Decreto nº 2.172/97, a partir de então 
deve-se considerar especial a atividade desenvolvida acima de 90dB. A partir da edição 
do Decreto nº 4882 em 18/11/2003, o limite passou a ser de 85Db.
6. O uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI para o agente nocivo ruído, 
desde que em níveis acima dos limites legais, não descaracteriza o tempo de serviço 
especial.
7. Comprovada a profissão de frentista, é inerente a exposição habitual e permanente 
a hidrocarbonetos de petróleo, o que torna a atividade especial, enquadrando-se no 
código 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64 e código 1.2.10 do Decreto nº 83.080/79.
8. O autor cumpriu o requisito temporal e a carência prevista na Lei de Benefícios, 
fazendo jus à aposentadoria por tempo de serviço integral, nos termos do art. 201, 
§7º, I, da Constituição da República.
9. O benefício é devido desde a data da citação.
10. Juros e correção monetária pelos índices constantes do Manual de Orientação 
para a elaboração de Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da 



256

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

conta, observando-se, em relação à correção monetária, a aplicação do IPCA-e em 
substituição à TR - Taxa Referencial, consoante decidido pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal no RE nº 870.947, tema de repercussão geral nº 810, em 20.09.2017, 
Relator Ministro Luiz Fux, observado quanto a este o termo inicial a ser fixado pela 
Suprema Corte no julgamento dos embargos de declaração.
11. Inversão do ônus da sucumbência.
12. A cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício 
da jurisdição federal, rege-se pela legislação estadual. Art. 1º, §1º, da Lei 9.289/96.
13. As Leis Estaduais nºs 4.952/85 e 11.608/03 asseguram a isenção de custas proces-
suais ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS nas ações que tramitam perante 
a Justiça Estadual de São Paulo.
14. Preliminar acolhida. Remessa necessária, tida por ocorrida e apelação do INSS 
não providas. Apelação da parte autora parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sé-
tima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a preliminar 
para conhecer da remessa necessária, tida por ocorrida e negar-lhe provimento, bem como dar 
parcial provimento à apelação da parte autora, e por maioria, negar provimento à apelação do 
INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de junho de 2019.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de ação ordinária em que se objetiva a concessão de aposentadoria especial, 
mediante o reconhecimento de período trabalhado em atividades especiais.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para reconhecer como laborado(s) 
em atividade(s) especial(ais) o(s) período(s) de 01/02/1979 a 08/05/1979 e 03/08/1988 a 
22/08/2011, determinando ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averbação de tais 
períodos. Fixou a sucumbência recíproca.

Sentença não submetida ao reexame necessário.
Apela o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, requerendo, preliminarmente, a 

necessidade de sujeição da sentença ao reexame necessário. No mérito, alega que o autor não 
comprovou o exercício de atividade especial, sendo insuficiente o conjunto probatório produzido.

A parte autora, por sua vez, afirma o exercício de atividades especiais também no(s) 
período(s) de 23/08/2011 a 26/03/2015, pleiteando o seu reconhecimento, bem como a con-
cessão da aposentadoria especial ou a aposentadoria por tempo de contribuição.

Com contrarrazões, vieram os autos ao Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator
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VOTO

Tendo em vista que a sentença, proferida anteriormente à Lei nº 13.105/2015, tem 
cunho declaratório e, no caso concreto, é impossível aferir ou definir o valor econômico dela 
decorrente, entendo inaplicável ao caso o disposto no §2º do art. 475 do Código de Processo 
Civil de 1973, que dispensa a remessa necessária na hipótese de a condenação, ou o direito 
controvertido, ser de valor certo e não exceder 60 (sessenta) salários mínimos (cf. STJ, Corte 
Especial, EResp 600596, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 04/11/2009, v.u., DJE 23/11/2009).

Assim, tenho por ocorrida a remessa necessária.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço das apelações.
Aposentadoria por tempo de serviço/contribuição - requisitos
A aposentadoria por tempo de serviço, atualmente denominada aposentadoria por tempo 

de contribuição, admitia a forma proporcional e a integral antes do advento da Emenda Cons-
titucional 20/98, fazendo jus à sua percepção aqueles que comprovem tempo de serviço (25 
anos para a mulher e 30 anos para o homem na forma proporcional, 30 anos para a mulher e 
35 anos para o homem na forma integral) desenvolvido totalmente sob a égide do ordenamento 
anterior, respeitando-se, assim, o direito adquirido.

Aqueles segurados que já estavam no sistema e não preencheram o requisito temporal 
à época da Emenda Constitucional 20 de 15 de dezembro de 1998, fazem jus à aposentadoria 
por tempo de serviço proporcional desde que atendam às regras de transição expressas em seu 
art. 9º, caso em que se conjugam o requisito etário (48 anos de idade para a mulher e 53 anos 
de idade para o homem) e o requisito contributivo (pedágio de 40% de contribuições faltantes 
para completar 25 anos, no caso da mulher e para completar 30 anos, no caso do homem).

Atualmente, são requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, 
de acordo com os arts. 52 e 142 da Lei 8.213/91, a carência e o recolhimento de contribuições 
(30 anos para a mulher e 35 anos para o homem), ressaltando-se que o tempo de serviço 
prestado anteriormente à referida Emenda equivale a tempo de contribuição, a teor do art. 4º 
da Emenda Constitucional 20/98.

Aposentadoria Especial
A aposentadoria por tempo de serviço especial teve assento primeiro no artigo 31 da Lei 

nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, que estabeleceu 
que seria concedida ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinquenta) anos de idade e 15 
(quinze) anos de contribuições, tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte 
e cinco) anos, conforme a atividade profissional, em serviços que, para esse efeito, fossem 
considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo.

Prevê ainda, o mencionado diploma legal, no art. 162, o reconhecimento de atividade 
especial prestada em data anterior à sua edição, na hipótese de seu cômputo ser mais benéfico 
ao segurado.

Como assentado pelas Cortes Superiores “tal hipótese, apesar de similar, não se confunde 
com a questão da legislação aplicável ao caso de concessão de aposentadoria, tampouco com 
aquela que diz respeito à possibilidade de aplicação retroativa da lei nova que estabeleça res-
trição ao cômputo do tempo de serviço. (...) Interpretação diversa levaria à conclusão de que o 
segurado, sujeito a condições insalubres de trabalho, só teria direito à aposentadoria especial 
após 15, 20 e 25 anos de trabalho exercida depois da Lei nº 3.807/60, desconsiderando, por-
tanto, todo o período de labor, também exercido em tal situação, porém em data anterior à 
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lei de regência” (Ag Rg no REsp nº 1015694, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza Assis de 
Moura, DJe 01/02/2011)

Essa norma foi expressamente revogada pela Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
passou a discipliná-la no artigo 9º, alterando, em efeitos práticos, apenas o período de carência 
de 15 (quinze) anos para 5 (cinco) anos de contribuição, mantendo no mais a redação original.

Sobreveio, então, o Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, reclassificando as ativi-
dades profissionais segundo os agentes nocivos e os grupos profissionais tidos por perigosos, 
insalubres ou penosos, com os respectivos tempos mínimos de trabalho.

Importante ressaltar que os Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79 tiveram vigências 
simultâneas, de modo que, conforme reiteradamente decidido pelo C. STJ, havendo colisão 
entre as mencionadas normas, prevalece a mais favorável ao segurado. (REsp nº 412351, 5ª 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 21/10/2003, DJ 17/11/2003, pág. 355).

As atividades insalubres previstas nas aludidas normas são meramente exemplificativas, 
podendo outras funções ser assim reconhecidas, desde que haja similitude em relação àquelas 
legalmente estatuídas ou, ainda, mediante laudo técnico-pericial demonstrativo da nocividade 
da ocupação exercida. Nesse sentido, o verbete 198 da Súmula do TFR.

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a matéria passou a ser prevista 
no inciso II do artigo 202 e disciplinada no artigo 57 da Lei nº 8.213/91, cuja redação original 
previa que o benefício de aposentadoria especial seria devido ao segurado que, após cumprir a 
carência exigida, tivesse trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudicassem a saúde ou a 
integridade física, restando assegurada, ainda, a conversão do período trabalhado no exercício 
de atividades danosas em tempo de contribuição comum (§3º).

Em seguida, foi editada a Lei nº 9.032/95, alterando o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, 
dispondo que a partir desse momento não basta mais o mero enquadramento da atividade 
exercida pelo segurado na categoria profissional considerada especial, passando a ser exigida 
a demonstração da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, químicos, físicos e 
biológicos, que poderá se dar por meio da apresentação de informativos e formulários, tais 
como o SB-40 ou o DSS-8030.

Posteriormente, com a edição do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, que estabeleceu re-
quisitos mais rigorosos para a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes no-
civos, passou-se a exigir-se a apresentação de laudo técnico para a caracterização da condição 
especial da atividade exercida. Todavia, por se tratar de matéria reservada à lei, tal exigência 
apenas tem eficácia a partir da edição da Lei nº 9.528, de 10/12/1997.

Cumpre observar que a Lei nº 9528/97 também passou a aceitar o Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP, documento que busca retratar as características de cada emprego do se-
gurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Assim, identificado 
no documento o perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua 
utilização para comprovação da atividade especial em substituição ao laudo pericial.

Ressalto que no tocante ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segura-
do e à forma da sua demonstração, deve ser observada a legislação vigente à época da prestação 
do trabalho, conforme jurisprudência pacificada da matéria (STJ - Pet 9.194/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014).

A extemporaneidade do documento comprobatório das condições especiais de trabalho 
não prejudica o seu reconhecimento como tal, “pois a situação em época remota era pior ou 
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ao menos igual a constatada na data da elaboração do laudo, tendo em vista que as condições 
do ambiente de trabalho só melhoraram com a evolução tecnológica.” (Des. Fed. Fausto De 
Sanctis, AC nº 2012.61.04.004291-4, j. 07/05/2014)

Especificamente em relação ao ruído, o Decreto nº 53.831/64 considerava insalubre 
o labor desempenhado com exposição permanente a ruído acima de 80 dB; já o Decreto nº 
83.080/79 fixava a pressão sonora em 90 dB. Na medida em que as normas tiveram vigência 
simultânea, prevalece disposição mais favorável ao segurado (80 dB).

Com a edição do Decreto nº 2.172/97, a intensidade de ruído considerada para fins de 
reconhecimento de insalubridade foi elevada para 90 dB, mas, em 2003, essa medida foi re-
duzida para 85 dB, por meio do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003.

Até 09 de outubro de 2013, os Tribunais adotavam o enunciado pela Súmula nº 32 da 
TNU. Contudo, esta Súmula foi cancelada em decorrência do julgamento da PET 9059 pelo 
Superior Tribunal de Justiça (Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, j. 28/08/2013, 
DJe 09/09/2013) cujo entendimento foi sufragado no julgamento do REsp 1398260/PR (Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 14/05/2014, DJe 05/12/2014), sob a sistemática 
dos recursos repetitivos.

Em relação ao agente ruído, vigora o princípio do tempus regit actum. Considera-se es-
pecial a atividade desenvolvida acima do limite de 80dB até 05/03/1997, quando foi editado 
o Decreto nº 2.172/97, a partir de então deve-se considerar especial a atividade desenvolvi-
da acima de 90dB até 18/11/2003, quando foi editado o Decreto nº 4882/2003. A partir de 
19/11/2003 o limite passou a ser de 85 dB.

Saliente-se que a especialidade do tempo de trabalho é reconhecida por mero enquadra-
mento legal da atividade profissional (até 28/04/95), por meio da confecção de informativos ou 
formulários (no período de 29/04/95 a 10/12/97) e via laudo técnico ou perfil profissiográfico 
previdenciário (a partir de 11/12/97).

É corrente em nossos tribunais a tese de que sempre se exigiu laudo técnico para com-
provar a exposição do trabalhador aos agentes físicos ruído e calor em níveis superiores aos 
limites máximos de tolerância. Entretanto, no tocante às atividades profissionais exercidas até 
10/12/97 - quando ainda não havia a exigência legal de laudo técnico -, essa afirmação deve ser 
compreendida, não na literalidade, mas no sentido de ser necessário o atesto efetivo e seguro 
dos níveis de intensidade dos agentes nocivos a que o trabalhador esteve exposto durante sua 
jornada laboral.

Logo, para as atividades profissionais exercidas até 10/12/97, é suficiente que os docu-
mentos apresentados façam expressa menção aos níveis de intensidade dos agentes nocivos.

Uso de equipamento de proteção individual - EPI, como fator de descaracterização do 
tempo de serviço especial

A questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do ARE nº 664335, 
da relatoria do E. Ministro Luiz Fux, com reconhecimento de repercussão geral, na data de 
04.12.2014, em que restou decidido que o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva 
exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente 
capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional ao reconhecimento das 
atividades especiais.

Restou assentado também que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos 
limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, 
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não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
O fato de a empresa fornecer equipamento de proteção individual - EPI para neutraliza-

ção dos agentes agressivos não afasta, por si só, a contagem do tempo especial, pois cada caso 
deve ser examinado em suas peculiaridades, comprovando-se a real efetividade do aparelho 
e o uso permanente pelo empregado durante a jornada de trabalho. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça (REsp 1428183/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 25/02/2014, DJe 06/03/2014).

Ainda, conforme a jurisprudência citada, tratando-se especificamente do agente nocivo 
ruído, desde que em níveis acima dos limites legais, constata-se que, apesar do uso de Equipa-
mento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível 
tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa 
danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas.

Conversão do tempo de serviço especial em comum
Deve ser afastada qualquer tese de limitação temporal de conversão de tempo de serviço 

especial em comum, seja em períodos anteriores à vigência da Lei nº 6.887, de 10/12/1980, 
ou posteriores a Lei nº 9.711, de 20/11/1998, permanecendo, assim, a possibilidade legal de 
conversão, inclusive para períodos posteriores a maio de 1998, uma vez que a norma prevista 
no artigo 57, § 5º, da Lei nº 8.213/91 permanece em vigor, tendo em vista que a revogação pre-
tendida pela 15ª reedição da MP 1663 não foi mantida quando da conversão na Lei nº 9.711/98. 
Nesse sentido decidiu a Terceira Seção do STJ no Resp 1.151.363/MG, Relator Ministro Jorge 
Mussi, data do julgamento: 23/03/2011.

O Decreto nº 83.080/79 foi renovado pelo Decreto nº 3.048/99 e este, por sua vez, prevê 
expressamente em seu art. 70 e seguintes (na redação dada pelo Decreto nº 4.827/03), que os 
fatores de conversão (multiplicadores) nele especificados aplicam-se na conversão de tempo 
de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum ao trabalho prestado em 
qualquer período.

Caso concreto - elementos probatórios
Atividade especial
De início, verifica-se que a controvérsia cinge-se à especialidade das atividades traba-

lhadas no(s) período(s) de 01/02/1979 a 08/05/1979, 03/08/1988 a 22/08/2011 e 23/08/2011 a 
26/03/2015, considerando que em relação aos demais, quais sejam, de 28/05/1981 a 25/01/1982, 
já houve reconhecimento na esfera administrativa do INSS - fls. 24.

Neste contexto, do exame dos autos verifico que o período de 01/02/1979 a 08/05/1979 
deve ser considerado como trabalhado em condições especiais, porquanto restou comprovado 
o exercício da atividade de frentista em posto de combustível, conforme a CTPS acostada às 
fls. 15 vº, sendo inerente à profissão em comento a exposição habitual e permanente a hidro-
carbonetos de petróleo, enquadrando-se no código 1.2.11 do Decreto nº 53.831/64.

Quanto ao reconhecimento da insalubridade, o período compreendido entre 03/08/1988 
a 22/08/2011, laborados na Prefeitura Municipal de Matão, nas funções de servente de escola, 
serviços gerais e auxiliar de serviços gerais no setor de Depto. de Educação, devem ser reco-
nhecidos como especial, porquanto restou comprovada a exposição habitual e permanente a 
agentes biológicos (vírus e bactérias), conforme Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 
e laudo técnico acostados às fls. 89/90 e 126/132, sem o uso de EPI eficaz, enquadrando-se 
no código 1.3.2 do Decreto nº 53.831/64, item 1.3.4 do Decreto nº 83.080/79 e item 3.0.1 do 
Decreto nº 2.172/97.
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A descrição pormenorizada das atividades, constante nos formulários, confirma a efetiva 
exposição, bem como o contato físico com pacientes e materiais de trabalho: “Servente de escola: 
Executa serviços de limpeza em salas de aulas, banheiro, pátio escolar, lavagem de utensílios 
e limpeza da cozinha e outras tarefas afins; serviços gerais: Executa serviços de limpeza em 
salas médicas, sala de curativo, inalo terapia, faz a retirada dos lixos das salas, faz a limpeza 
dos banheiros utilizado pelos pacientes, esterilização de material de curativo e odontológico 
e auxilia no atendimento ao público e outras áreas afins; Auxiliar de serviços gerais: Executa 
serviços de lavagem e esterilização de materiais odontológico após atendimento, auxilia em 
pequenas cirurgias odontológicas, orientação aos alunos e pais sobre saúde bucal e auxilia no 
atendimento de balcão”. (fls. 27).

Contudo, quanto ao período de 23/08/2011 a 26/03/2015 não há prova da exposição à 
agentes agressivos, posto que, não consta dos autos os documentos exigidos pela legislação 
previdenciária (informativos, formulários, laudos técnicos ou PPP - Perfil Profissiográfico 
Previdenciário).

Dessa forma, a soma do(s) período(s) especial(ais) aqui reconhecido(s), não totaliza mais 
de 25 anos de tempo de serviço especial, o que impede a concessão da aposentadoria especial, 
nos termos do art. 57 da Lei nº 8.213/91.

Assim, considerando o tempo de serviço especial reconhecido nos autos, bem como o 
tempo comum com registro em CTPS/constante no CNIS, verifica-se que à época da data do 
ajuizamento da ação a parte autora já havia preenchido o tempo de serviço necessário à con-
cessão do benefício e cumprido a carência mínima exigida pela Lei de Benefícios.

Sendo assim, verifica-se que o autor ultrapassou os 35 anos exigidos para a concessão 
do benefício de aposentadoria por tempo de serviço integral, nos termos do art. 201, §7º, I, da 
Constituição da República, motivo pelo qual o pedido deve ser julgado procedente.

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data da citação (20/09/2012 - fls. 60), 
uma vez que a parte autora demonstrou que já havia preenchido os requisitos necessários à 
concessão do benefício desde então.

As parcelas vencidas deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 
mora pelos índices constantes do Manual de Orientação para a elaboração de Cálculos na 
Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta, observando-se, em relação à correção 
monetária, a aplicação do IPCA-e em substituição à TR - Taxa Referencial, consoante decidido 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE nº 870.947, tema de repercussão geral nº 
810, em 20.09.2017, Relator Ministro Luiz Fux.

Nesse passo, acresço que os embargos de declaração opostos perante o STF contra tal 
julgado tem por objetivo único a modulação dos seus efeitos para atribuição de eficácia pros-
pectiva, pelo que o excepcional efeito suspensivo concedido por meio da decisão proferida em 
24.09.2018 e publicada no DJE de 25.09.2018, surtirá efeitos apenas no tocante à definição 
do termo inicial da incidência do IPCA-e, que deverá ser observado quando da liquidação do 
julgado.

Inverto o ônus da sucumbência e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ao pagamento de honorários de advogado fixados em 10% do valor da condenação, consoante 
entendimento desta Turma e artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 
1973, aplicável ao caso concreto eis que o recurso foi interposto na sua vigência, considerando 
as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribu-
nal de Justiça, não se aplicando as normas dos §§1º a 11º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil/2015.
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O art. 4º, I, da Lei 9.289/96, que dispõe sobre as custas devidas à União, estabelece 
que as autarquias federais são isentas do pagamento de custas processuais nos processos em 
trâmite perante a Justiça Federal.

Entretanto, consoante disposto no § 1º do artigo 1º da mencionada lei, “rege-se pela 
legislação estadual respectiva a cobrança de custas nas causas ajuizadas perante a Justiça 
Estadual, no exercício da jurisdição federal.”. Conclui-se, assim, que a isenção de custas nas 
causas processadas na Justiça Estadual depende de lei local que a preveja.

Nesse passo, verifico que no que se refere às ações que tramitam perante a Justiça Es-
tadual de São Paulo, como in casu, a isenção de custas processuais para o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS está assegurada nas Leis Estaduais nºs 4.952/85 e 11.608/03.

Ante o exposto, acolho a preliminar para conhecer da remessa necessária, tida por 
ocorrida e nego-lhe provimento, bem como à apelação do INSS e dou parcial provimento à 
apelação da parte autora para determinar a concessão da aposentadoria integral por tempo 
de contribuição, a partir de 20/09/2012 (data da citação), fixando os consectários legais nos 
termos explicitados na decisão.

É como voto.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO-VISTA

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL INÊS VIRGÍNIA (RELATORA): Ini-
cialmente, ratifico inteiramente o minudente relatório elaborado pelo Exmo. Sr. Desembargador 
Relator PAULO DOMINGUES.

Pedi vista dos autos para melhor refletir sobre o reconhecimento da especialidade do 
período de 03.08.1988 a 22.08.2011.

Segundo Sua Excelência, tal período deve ser enquadrado como especial, pelos seguintes 
motivos:

A descrição pormenorizada das atividades, constante nos formulários, confirma a efetiva ex-
posição, bem como o contato físico com pacientes e materiais de trabalho: Servente de escola: 
Executa serviços de limpeza em salas de aulas, banheiro, pátio escolar, lavagem de utensílios 
e limpeza da cozinha e outras tarefas afins; serviços gerais: Executa serviços de limpeza em 
salas médicas, sala de curativo, inalo terapia, faz a retirada dos lixos das salas, faz a limpeza 
dos banheiros utilizado pelos pacientes, esterilização de material de curativo e odontológico 
e auxilia no atendimento ao público e outras áreas afins; Auxiliar de serviços gerais: Executa 
serviços de lavagem e esterilização de materiais odontológico após atendimento, auxilia em 
pequenas cirurgias odontológicas, orientação aos alunos e pais sobre saúde bucal e auxilia 
no atendimento de balcão. (fls. 27).

Com a devida venia, diante da descrição das atividades desempenhadas pela parte au-
tora, parece-me caracterizada a exposição intermitente a agentes químicos nocivos, a qual é 
insuficiente para o enquadramento buscado.

Com efeito, analisando-se o rol das atribuições da autora, constata-se que nele há menção 
a atividades que implicam em contato com agentes nocivos, mas há outras em que isso não se 
verifica, donde se conclui que a exposição a agentes nocivos, na singularidade, se deu de forma 
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intermitente e não habitual, o que inviabiliza o enquadramento postulado.
Como “servente de escola”, a autora executava ”serviços de limpeza em salas de aulas, 

banheiro, pátio escolar, lavagem de utensílios e limpeza da cozinha e outras tarefas afins”. Não 
me parece que a autora, ao realizar ”serviços de limpeza em salas de aula, pátio escolar lavagem 
de utensílios e limpeza da cozinha e outras tarefas afins”, ficasse exposta a agentes nocivos.

Ocupando o cargo de “serviços gerais”, a autora executava, dentre outros, “serviços de 
limpeza em salas médicas, sala de curativo, inalo terapia, faz a retirada dos lixos das salas”, 
e “auxilia no atendimento ao público e outras áreas afins”, o que, a meu sentir, não significa 
que ela mantinha contato com agentes nocivos, sobretudo no exercício dessas últimas tarefas.

Por fim, como “Auxiliar de serviços gerais”, cabia à autora, dentre outras tarefas, “pro-
ceder à orientação aos alunos e pais sobre saúde bucal e auxilia no atendimento de balcão”, o 
que não ensejava contato com agentes nocivos.

Nesse cenário, tenho que o período de 03.08.1988 a 22.08.2011 não pode ser considerado 
especial, considerando a intermitência da exposição da autora a agentes nocivos.

Afastada a especialidade desse período, tem-se que a autora não soma período contri-
butivo suficiente à concessão da aposentadoria pleiteada.

Realmente, em 16/12/1998, a parte autora não tinha direito à aposentadoria por tempo de 
serviço, ainda que proporcional (regras anteriores à EC 20/98), porque não cumpria o tempo 
mínimo de serviço de 25 anos.

Em 28/11/1999, a parte autora não tinha direito à aposentadoria integral por tempo de 
contribuição (regra permanente do art. 201, § 7º, da CF/88), porque não preenchia o tempo 
mínimo de contribuição de 30 anos.

Em 18/11/2010 (DER), a parte autora não tinha direito à aposentadoria integral por tempo 
de contribuição (regra permanente do art. 201, § 7º, da CF/88), porque não preenchia o tempo 
mínimo de contribuição de 30 anos.

Por fim, em 29/09/2012 (data da citação), a parte autora não tinha direito à aposentadoria 
integral por tempo de contribuição (regra permanente do art. 201, § 7º, da CF/88), porque não 
preenchia o tempo mínimo de contribuição de 30 anos.

Isso é o que se infere da planilha anexa, cuja juntada ora determino.
Por tais razões, com renovada venia, divirjo do e. Relator, a fim de dar parcial provimento 

ao recurso do INSS, afastando o enquadramento do período de 03.08.1988 a 22.08.2011 como 
especial e, por conseguinte, julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria e 
respectivos consectários. No mais, acompanho Sua Excelência.

É o voto.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA 
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APELAÇÃO CÍVEL 
0004738-26.2016.4.03.6119

Apelantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelados: JOÃO ANTONIO DE AMORIM (= ou > de 65 anos)
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - REMESSA OFICIAL INCABÍVEL - ART. 496, § 3º, I, DO CPC 
- APELAÇÃO DO INSS RESTRITA À CONDENAÇÃO POR DANO MORAL - BENE-
FÍCIO POR INCAPACIDADE - SUSPENSÃO - FRAUDE NÃO COMPROVADA - CES-
SAÇÃO INDEVIDA - DANO MORAL CONFIGURADO.
1. Embora ilíquida a sentença, não é difícil estimar o valor do proveito econômico pre-
tendido pelo autor, tendo em vista que o valor da causa, em 2.016, é de R$ 315.761,45 
(trezentos e quinze mil, setecentos e sessenta e um reais em quarenta e cinco centavos), 
muito aquém do valor necessário à submissão da sentença à Remessa Oficial, que é 
de 1.000 (mil salários mínimos), na forma do art. 496, § 3º, I, do CPC.
2. A matéria suscitada na apelação da autarquia está restrita à questão do dano mo-
ral, que não recorreu da parte da sentença que reconheceu a cessação indevida de 
aposentadoria por invalidez concedida há mais de 20 anos, limitando-se a questionar 
a existência de dano moral, escorando-se na admissão do reexame necessário.
3. Os autos comprovam que o autor recebeu os benefícios por incapacidade por qua-
se 30 anos e, quando já contava com 82 anos de idade, foi intimado a comprovar 
vínculo empregatício de 1982 a 1985, em evidente manifestação da incompetência 
administrativa.
4. O INSS, que tem o poder/dever de convocar o segurado para comprovar a regula-
ridade do vínculo, só o fez quando a prova exigida já se perdeu no tempo porque a 
empresa empregadora já encerrou suas atividades.
5. Segurado submetido à humilhação de, depois de 30 anos recebendo benefício por 
incapacidade, ter a regularidade sua aposentadoria questionada por “suspeita” de 
fraude que não foi comprovada.
6. Há nexo de causalidade entre a ineficiência administrativa e os danosos percalços 
que o autor tem que passar em idade muito avançada.
7. A correção monetária será aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e legis-
lação superveniente, de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos da Justiça Federal, observados os termos do julgamento final proferido 
na Repercussão Geral no RE 870.947, em 20/09/2017.
8. Os juros moratórios serão calculados de forma global para as parcelas vencidas 
antes da citação, e incidirão a partir dos respectivos vencimentos para as parcelas 
vencidas após a citação. E serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, na forma dos arts. 
1.062 do antigo CC e 219 do CPC/1973, até a vigência do CC/2002, a partir de quando 
serão de 1% (um por cento) ao mês, na forma dos arts. 406 do CC/2002 e 161, § 1º, do 
CTN. A partir de julho de 2009, os juros moratórios serão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, observado o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, alterado pelo art. 5º da 
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Lei n. 11.960/2009, pela MP n. 567, de 13/05/2012, convertida na Lei n. 12.703, de 
07/08/2012, e legislação superveniente.
9. Tratando-se de sentença ilíquida, o percentual da verba honorária será fixado 
somente na liquidação do julgado, na forma do disposto no art. 85, § 4º, II, e § 11, e 
no art. 86, ambos do CPC/2015, e incidirá sobre as parcelas vencidas até a data da 
sentença (Súmula 111 do STJ).
10. Apelação improvida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

RELATÓRIO

Apelação de sentença que julgou procedente o pedido inicial, ratificando tutela ante-
riormente concedida, para condenar o INSS a (i) restabelecer o benefício de aposentadoria 
por invalidez NB 025.065.349-4, desde sua cessação administrativa; (ii) pagar as prestações 
inadimplidas desde a cessação indevida até o efetivo pagamento; (iii) pagar correção mone-
tária a partir dos respectivos vencimentos e juros de mora contados da citação, tudo com 
observância do Manual de Cálculos da Justiça Federal; (iv) cessar qualquer ato de cobrança 
relativo a valores recebidos pelo autor da título de aposentadoria por invalidez, especialmente 
os descontos promovidos no benefício de auxílio-acidente NB 811.010.708, bem como restituir 
o montante já descontado devidamente corrigido pelos mesmos critérios; (v) pagar a quantia 
de FR$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação por dano moral, corrigido a partir da 
data da sentença; e pagar honorários advocatícios de 10% do valor da condenação. INSS isento 
do pagamento de custas.

Sentença não submetida ao reexame necessário.
Apelou o INSS, requerendo o recebimento do apelo no duplo efeito. Sustentou a natu-

reza ilíquida das sentenças previdenciárias, de modo que no Tribunal devem ser submetidas 
ao Reexame Necessário. No mais, alegou que “não se insurge a respeito do tema meritório 
da decadência decenal para a autarquia anular atos favoráveis ao beneficiário”, sustentou a 
inexistência de dano moral, porque “o indeferimento de benefícios não pode ser tido como ato 
indenizável, por constituir o exercício regular da legalidade por parte da administração, não 
pode ser apenada por aplicar o entendimento que se lhe afigura correto, ainda mais quando 
passível de revisão judicial, não sendo salutar que se torne ilícita a hermenêutica realizada na 
execução das leis, quando passível de ser revista e parametrizada pela posterior sindicabili-
dade pelo poder judiciário”. Por fim, requereu a aplicação da TR até a data da requisição do 
precatório, e, após, do IPCA-E ou SELIC, bem como a redução dos honorários para percentual 
não superior a 5%, restringindo a condenação até a sentença.

Sem contrarrazões, subiram os autos.
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É o relatório.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

VOTO

Não é hipótese de Remessa Oficial, como pretende o INSS.
Embora ilíquida a sentença, não é difícil estimar o valor do proveito econômico preten-

dido pelo autor, tendo em vista que o valor da causa, em 2.016, é de R$ 315.761,45 (trezentos 
e quinze mil, setecentos e sessenta e um reais em quarenta e cinco centavos), muito aquém 
do valor necessário à submissão da sentença à Remessa Oficial, que é de 1.000 (mil salários 
mínimos), na forma do art. 496, § 3º, I, do CPC.

Explicitamente, a autarquia deixa de recorrer da parte da sentença que reconheceu a 
cessação indevida de aposentadoria por invalidez concedida há mais de 20 anos, limitando-se 
a questionar a existência de dano moral, escorando-se na admissão do reexame necessário.

A matéria suscitada na apelação da autarquia está restrita à questão do dano moral.
A aposentadoria por invalidez foi concedida com DIB em 01/03/1994 e resultou da con-

versão de auxílio-doença com DIB em 03/07/1985.
Em 2014, o apelado recebeu o ofício expedido em 19/03 daquele ano, noticiando irregula-

ridade constatada na concessão dos benefícios, consistente na falta de comprovação de vínculo 
de emprego com Empresa Metalúrgica MAC COR Ind. Com. Ltda no período de 26/03/1982 
a 21/04/1985, dando-lhe prazo de 10 (dez dias) corridos para apresentação de defesa escrita e 
cobrando o pagamento de R$ 315.761,45 a título de ressarcimento.

A tutela de urgência foi concedida para determinar o restabelecimento da aposentadoria 
por invalidez e a cessação dos descontos promovidos no benefício de auxílio-acidente também 
pago ao segurado.

Os autos comprovam que o autor recebeu os benefícios por incapacidade por quase 30 
anos e, quando já contava com 82 anos de idade, foi intimado a comprovar vínculo empregatício 
de 1982 a 1985, numa evidente manifestação da incompetência administrativa.

Dano moral evidente! Pessoa aposentada por invalidez há três décadas, de idade avan-
çada, sendo chamada para explicar possível irregularidade e devolver tudo o que recebeu, 
supostamente de forma indevida, com acréscimos de juros e correção monetária.

A desorganização administrativa previdenciária, em algumas localidades, é pública e 
notória, desde sempre. E, neste caso, chegou ao ponto de demorar 30 anos para que o INSS 
suspeitasse da existência de fraude.

O INSS, embora tivesse o poder/dever, que sempre teve, aliás, de convocar o segurado 
para comprovar a regularidade do vínculo, só o fez quando a prova exigida já se perdeu no 
tempo porque a empresa empregadora já encerrou suas atividades.

E mais: foi submetido à humilhação de, depois de 30 anos recebendo benefício por in-
capacidade, ter a regularidade sua aposentadoria questionada por “suspeita” de fraude.

Há, assim, nexo de causalidade entre a ineficiência administrativa e os danosos percalços 
que o autor tem que passar em idade muito avançada.

Como bem ressaltou a sentença, “o dano moral é consequência automática sobre prestação 
de caráter alimentar, o que, por certo, privou o autor, idoso, com mais de 80 anos de idade, 
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enquanto não regularizada a situação, de quantia necessária ao seu sustento”.
As parcelas vencidas serão acrescidas de correção monetária desde os respectivos ven-

cimentos e de juros moratórios desde a citação.
A correção monetária será aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e legislação 

superveniente, de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da 
Justiça Federal, observados os termos do julgamento final proferido na Repercussão Geral no 
RE 870.947, em 20/09/2017.

Os juros moratórios serão calculados de forma global para as parcelas vencidas antes 
da citação, e incidirão a partir dos respectivos vencimentos para as parcelas vencidas após a 
citação. E serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, na forma dos arts. 1.062 do antigo CC e 219 
do CPC/1973, até a vigência do CC/2002, a partir de quando serão de 1% (um por cento) ao 
mês, na forma dos arts. 406 do CC/2002 e 161, § 1º, do CTN. A partir de julho de 2009, os 
juros moratórios serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, observado o disposto no art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, pela MP n. 567, de 13/05/2012, 
convertida na Lei n. 12.703, de 07/08/2012, e legislação superveniente.

Tratando-se de sentença ilíquida, o percentual da verba honorária será fixado somente 
na liquidação do julgado, na forma do disposto no art. 85, § 4º, II, e § 11, e no art. 86, ambos 
do CPC/2015, e incidirá sobre as parcelas vencidas até a data da sentença (Súmula 111 do STJ).

NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS.
É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0031559-06.2016.4.03.6301

Apelantes: DONATO JORGE NETO
Apelados: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. PENSÃO POR MORTE DE FILHO. DEPEN-
DÊNCIA ECONÔMICA NÃO CARACTERIZADA. COOPERAÇÃO NAS DESPESAS. 
BENEFÍCIO INDEVIDO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
- Fundado no artigo 201, inciso V, da Constituição Federal, o artigo 74, da Lei 8.213/91, 
prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 
que falecer, aposentado ou não.
- Para a obtenção da pensão por morte, portanto, são necessários os seguintes requi-
sitos: condição de dependente e qualidade de segurado do falecido. 
- Quanto à qualidade de segurado do de cujus, oriunda da filiação da pessoa à Previ-
dência, não é matéria controvertida nestes autos.
- Em relação à condição de dependente, fixa o art. 16 da Lei n. 8.213/91, em sua redação 
original (g. n.): “Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 
condição de dependentes do segurado: II - os pais; (...) § 4º A dependência econômica 
das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.”
- O fato de o benefício previdenciário do filho de alguma forma integrar o orçamento 
familiar não implica, só por só, dependência econômica dos pais em relação ao filho.
- Segundo Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar a respeito do assunto (Co-
mentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Editora Livraria do Advogado, 
3ª Edição, Pág. 88),“Pelo simples fato de os filhos residirem com os pais, em famílias 
não abastadas, é natural a existência de colaboração espontânea para uma divisão 
de despesas da casa, naquilo que aproveita para toda a família. Porém, sendo estas 
contribuições eventuais, favorecendo o orçamento doméstico, mas cuja ausência não 
implica um desequilíbrio na subsistência dos genitores, há que ser afastada a condição 
de dependência dos pais”.
- A função do benefício de pensão por morte é suprir o desfalque econômico da família 
ante a morte de um dos arrimos da casa, mas no presente caso, conquanto vivesse 
com o autor, não há comprovação de que o auxílio financeiro do filho era imprescin-
dível ao seu sustento.
- O falecido gerava suas próprias despesas e usufruía das benesses de morar com a mãe 
e o pai (casa, comida, roupa lavada etc) e tinha obrigação constitucional de arcar com 
tais despesas, sob pena de sobrecarregar os pais (artigo 229 da Constituição Federal).
- A parte autora arcará com custas processuais e honorários de advogado, arbitrados 
em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, já majorados em razão 
da fase recursal, conforme critérios do artigo 85, §§ 1º, 2º, 3º, I, e 4º, III, do Novo 
CPC. Porém, fica suspensa a exigibilidade, na forma do artigo 98, § 3º, do referido 
código, por ser beneficiária da justiça gratuita.
- Apelação improvida.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Nona Turma, por 
unanimidade, decidiu conhecer da apelação e lhe negar provimento. Sustentação Oral pelo(a) 
Adv. Caio Marques Berto OAB/SP 192.240, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

RELATÓRIO
 
O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias: Trata-se de apelação interposta 

em face da r. sentença proferida em ação previdenciária que julgou improcedente o pedido de 
concessão de pensão por morte.

Requer, a parte autora, a reforma do julgado e consequente deferimento do benefício, 
uma vez configurada a dependência econômica em relação ao falecido filho.

Contrarrazões não apresentadas.
Os autos subiram a esta Corte.
É o relatório.
 Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

VOTO
 
 O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias: Conheço da apelação, porque 

presente os requisitos de admissibilidade.
Quanto ao mérito, discute-se nos autos o direito da parte autora ao benefício de pensão 

por morte.
Fundado no artigo 201, inciso V, da Constituição Federal, o artigo 74, da Lei 8.213/91, 

prevê que a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que fa-
lecer, aposentado ou não.

Cuida-se, portanto, de benefício que depende da concorrência de dois requisitos básicos: 
a qualidade de segurado do falecido e a de dependente dos autores.

Desse modo, cumpre apreciar a demanda à luz do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, com a 
redação vigente na data do óbito:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 
aposentado ou não, a contar da data:
I - do óbito, quando requerida até noventa dias depois deste;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.

Quanto à qualidade de segurado do de cujus, oriunda da filiação da pessoa à Previdência, 
não é matéria controvertida nestes autos.
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Em relação à condição de dependente, fixa o art. 16 da Lei n. 8.213/91, em sua redação 
original (g. n.):

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes 
do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 
(vinte e um) anos ou inválido;
II - os pais;
(...)
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais 
deve ser comprovada.

A certidão de óbito constante à f. 9 comprova o falecimento de Rodrigo Papaleo Jorge, 
em 04/01/2014.

Ele era filho do autor e tinha diploma de Engenheiro Eletricista, com registro no CREA 
desde 17/2/2011 (f. 13 do pdf).

Quando do falecimento, estava empregado, na empresa Kathrein Brasil Ltda, com remu-
neração mínima, em 2013, de R$ 3.731,41 (CNIS).

Já, a remuneração do autor na época, também como empregado formal, era de R$ 1451,15 
(CNIS).

Não obstante, não restou patenteada a dependência econômica do autor em relação a seu 
filho, como muito bem observou a MMª Juíza Federal que proferiu a sentença.

Não cabe benefício previdenciário pelo simples fato de um filho viver com os pais e arcar 
com algumas despesas da casa.

Antes do falecimento, o autor não estava inscrito como dependentes do de cujus perante 
o INSS.

Eventual complemento de renda, gerada por auxílio do filho, não constituiria dependência 
econômica, mesmo porque ele próprio gerava suas próprias despesas na casa.

Diversas são as situações de auxílio eventual de despesas e de dependência econômica, 
total ou parcial.

Há documentos que indicam endereço comum (contas de água e luz às f. 6 e 11), ou seja, 
a falecido filho vivia com o pai, fato confirmado pelo depoimento das testemunhas.

Conquanto tenham admitido – genericamente, como bem observado pelo MMº Juízo a 
quo  – que o  de cujus  auxiliava financeiramente o autor, a situação é assaz diversa de uma 
situação de dependência, total ou parcial.

Como o filho vivia com o genitor, ele tinha o dever de colaborar com as despesas. Afinal, 
o falecido era jovem e gerava suas próprias despesas e usufruía das benesses de morar com 
a mãe e o pai (casa, comida, roupa lavada etc) e tinha obrigação constitucional de arcar com 
tais despesas, sob pena de sobrecarregar os pais (artigo 229 da Constituição Federal).

Nas declarações de ajuste anual de Imposto de Renda, apenas a mãe do autor, Rose Mary 
Papaleo Jorge, estava inserida como dependente, em (ano-calendário) 2011 (f. 172) e 2010 (f. 
176). O autor só figurou como dependente na declaração de 2009 (f. 180), isto é, vários anos 
antes do falecimento.

Amiúde se mistura o fato de haver  auxílio em eventuais despesas  com  dependência 
econômica.
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O fato de a remuneração do filho de alguma forma integrar o orçamento familiar não 
significa que os pais tenham direito à pensão, sob pena de desvirtuar o sentido da lei.

A função do benefício de pensão por morte é suprir o desfalque econômico da família 
ante a morte de um dos arrimos da casa, mas tal situação não se verificou nos autos.

No mais, o autor estava empregado por ocasião do falecimento e ainda está, trabalhando 
para o mesmo empregador (Escola Novo Equipe Ltda, desde 03/02/2012), indicando que a 
eventual ajuda financeira do filho não era imprescindível para o seu sustento.

O autor inclusive encontra-se aposentado por idade, desde 02/6/2016 (INFBEN).
No presente caso a concessão do benefício não atenderia sua função substancial, já que 

teria, isso sim, caráter assistencial.
Oportuno citar lição de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar a respeito do 

assunto (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Editora Livraria do Advogado, 
3ª Edição, Pág. 88):

Pelo simples fato de os filhos residirem com os pais, em famílias não abastadas, é natural 
a existência de colaboração espontânea para uma divisão de despesas da casa, naquilo que 
aproveita para toda a família. Porém, sendo estas contribuições eventuais, favorecendo o 
orçamento doméstico, mas cuja ausência não implica um desequilíbrio na subsistência dos 
genitores, há que ser afastada a condição de dependência dos pais.

Entendo, assim, indevido o benefício:
Cito julgados pertinentes, originários deste TRF da 3ª Região:

PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - LEI 8.213/91 - MÃE - DEPENDÊNCIA ECO-
NÔMICA NÃO COMPROVADA. 1. Em matéria de pensão por morte, o princípio segundo o 
qual tempus regit actum impõe a aplicação da legislação vigente na data do óbito do segura-
do. 2. Qualidade de segurado do falecido comprovada, tendo em vista que o falecido recebia 
aposentadoria por invalidez na data do óbito. 3. Ausência de comprovação da dependência 
econômica da mãe em relação ao filho falecido. 4. Apelação desprovida (APELAÇÃO CÍVEL 
1433831, NONA TURMA, Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/10/2010 PÁGINA: 1376, Relator: 
DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS AO RECONHECI-
MENTO DO DIREITO À PENSÃO POR MORTE. AGRAVO IMPROVIDO. - Recurso interposto 
contra decisão monocrática proferida nos termos do art. 557, do CPC. - A parte autora não 
faz jus ao beneficio pois não configuram dependência econômica da mãe em relação ao filho 
falecido, visto que a parte autora recebe benefício de aposentadoria por idade, bem como seu 
esposo recebe benefício de aposentadoria especial. - O caso dos autos não é de retratação. A 
agravante aduz que faz jus à benesse. Decisão objurgada mantida - Eventual alegação de que 
não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresenta-
ção do recurso em mesa para julgamento colegiado. - Agravo legal não provido (APELAÇÃO 
CÍVEL 1802444, OITAVA TURMA, Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/03/2013, Relator: 
DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.  TEMPUS REGIT ACTUM. GENITORA. DE-
PENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA. QUALIDADE DE SEGURADO DO DE 
CUJUS NÃO COMPROVADA. - Aplicação da lei vigente à época do óbito, consoante princípio 
tempus regit actum. - A pensão por morte é benefício previdenciário devido aos dependentes 
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do segurado, nos termos do art. 16 da Lei nº 8.213/91. - A dependência econômica da genitora 
deve ser demonstrada. - Não comprovada a dependência econômica da mãe em relação ao 
filho, ante a inexistência de conjunto probatório consistente. - Qualidade de segurado do de 
cujus não comprovada, pois o último vínculo empregatício do falecido cessou em 06.11.1992, 
sendo que o óbito ocorreu em 09.08.1996. - O fato de ser portador do vírus HIV, que pode 
desenvolver a AIDS, nem sempre produz incapacidade física. Além disso, segundo documen-
tos médicos encartados nos autos, a doença foi constatada quando o falecido não ostentava 
a condição de segurado. - Apelação a que se nega provimento (APELAÇÃO CÍVEL 1736125, 
OITAVA TURMA, Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/08/2012, Relator: DESEMBARGADORA 
FEDERAL THEREZINHA CAZERTA).

A parte autora arcará com custas processuais e honorários de advogado, arbitrados 
em 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, já majorados em razão da fase 
recursal, conforme critérios do artigo 85, §§ 1º, 2º, 3º, I, e 4º, III, do Novo CPC. Porém, fica 
suspensa a exigibilidade, na forma do artigo 98, § 3º, do referido código, por ser beneficiária 
da justiça gratuita.

Ante o exposto, conheço da apelação e lhe nego provimento.
É o voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA 
5011103-98.2017.4.03.0000

Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Réu: JOSE DE GOUVEA GARCEZ FILHO
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 04/07/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. BENEFÍCIO AS-
SISTENCIAL. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. ALTERAÇÃO DA CAUSA 
DE PEDIR. AÇÕES NÃO IDÊNTICAS. FUNÇÃO POSITIVA DA COISA JULGADA. 
RESPEITO AO DECIDIDO ANTERIORMENTE. EXCLUSÃO DOS VALORES EM 
ATRASO. SUCUMBÊNCIA.
I - O fenômeno da coisa julgada se caracteriza pela existência, entre duas causas, 
da tríplice identidade de partes, pedido e causa de pedir, sendo que uma das causas 
encontra-se definitivamente julgada, em face do esgotamento dos recursos possíveis.
II - No caso vertente, verifica-se que a ação ajuizada pelo então autor, datada de 
26.03.2008, perante o Juizado Especial Federal de Caraguatatuba/SP, tinha como 
objeto a concessão do benefício de assistencial (pedido) com fundamento no fato de 
que era pessoa de poucos recursos financeiros e encontrava-se acometido de enfer-
midades que o tornavam incapacitado para o trabalho (causa de pedir), tendo sido 
proferida sentença de improcedência em 19.08.2008, com trânsito em julgado em 
12.09.2008. Por seu turno, a ação subjacente, datada de 15.03.2006, ajuizada perante 
2ª Vara Cível da Comarca de Ubatuba/SP, tinha como objeto a concessão do benefício 
assistencial (pedido) com fundamento no fato de que era pessoa de poucos recursos 
financeiros e encontrava-se acometido de enfermidades que o tornavam incapacitado 
para o trabalho (causa de pedir), tendo sido proferida decisão monocrática com base 
no art. 557 do CPC/1973 que reconheceu seu direito em 01.07.2015, com trânsito em 
julgado em 20.07.2015.
III - Em que pese a similitude das narrativas no tocante aos elementos da ação, o 
compulsar dos autos revela fato diverso exposto na ação subjacente, consistente em 
estado de saúde do então autor distinto daquele apresentado na ação ajuizada perante 
o JEF de Caraguatatuba/SP, de modo a afastar a coincidência da causa de pedir, e, 
por consequência, a ocorrência de coisa julgada.
IV - Embora a ação subjacente tenha sido ajuizada em 15.03.2006, ou seja, em data 
anterior ao ajuizamento da ação perante o JEF de Caraguatatuba/SP (26.03.2008), o 
laudo médico produzido no feito originário, que apontou, de forma categórica, a inca-
pacidade para o labor (id 801216 – págs. 154/157), diz respeito à perícia realizada em 
19.04.2010, posteriormente à data da perícia efetuada no âmbito do Juizado Especial 
Federal (03.08.2008; id’s 801228 e 801230 – págs. 314/319).
V - Pelas regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordi-
nariamente acontece, é razoável presumir que o segurado acometido de enfermidades 
crônicas, como é o caso do autos (ausência de função renal à esquerda; perda da 
força de apreensão da mão esquerda, em razão de amputação traumática do 2º e 3º 
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dedos; e lesões na coluna vertebral), alterne o seu quadro de saúde durante o tempo, 
ora melhor, ora pior, com tendência, contudo, de agravamento com avanço da idade, 
repercutindo, de forma importante, no substrato fático da causa.
VI - A fixação do termo inicial pela r. decisão rescindenda (no caso, a partir da data 
de entrada do requerimento administrativo em 06.07.2004) não se vincula aos ele-
mentos da ação, mas sim decorre do processo de persuasão racional realizado pelo 
órgão julgador, mediante a análise da matéria probatória e das alegações deduzidas 
pelas partes.
VII - Embora as ações em debate não sejam idênticas, consoante explanado anterior-
mente, há que se ressaltar a função positiva da coisa julgada relativamente ao feito que 
tramitou perante o JEF de Caraguatatuba/SP, no sentido de que deve ser respeitado o 
que lá foi decidido, interferindo, assim, na apreciação do mérito da causa subjacente.
VIII - A manutenção do título judicial em comento implicaria ofensa à coisa julgada 
consagrada no feito que tramitou no JEF de Caraguatatuba/SP, quanto ao aspecto de 
sua função positiva, ensejando, assim, a abertura da via rescisória com fundamento 
no inciso IV do art. 966 do CPC.
IX - Diante da necessidade de se observar o comando do provimento jurisdicional 
exarado no feito que tramitou no JEF de Caraguatatuba/SP, torna-se imperativa a 
exclusão dos valores em atraso pertinentes ao período compreendido entre a data do 
requerimento administrativo (06.07.2004) até a data do trânsito em julgado, ocor-
rido em 12.09.2008, eis que houve a decretação da improcedência do pedido nesse 
interregno.
X - No que tange à questão relativa à litigância de má-fé, observo que a parte auto-
ra não praticou quaisquer das condutas previstas no art. 80 e incisos, do CPC, não 
podendo inculpá-la, igualmente, quanto ao fato de não ter conhecimento atinente à 
existência de coisa julgada no feito que tramitou perante o JEF de Caraguatatuba/
SP, dado que a ação subjacente foi ajuizada em fórum da Justiça Estadual, em outro 
município, Ubatuba/SP.
XI - Ante sucumbência sofrida pelo réu e não sendo beneficiário da assistência judici-
ária gratuita, este deverá suportar honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 
(um mil reais).
XII - Ação rescisória cujo pedido se julga procedente. Ação subjacente que se julga 
parcialmente procedente.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Seção, por 
unanimidade, decidiu julgar procedente o pedido deduzido na presente ação rescisória, para 
desconstituir em parte a r. decisão proferida com base no art. 557 do CPC/1973, nos autos do 
Reexame Necessário Cível n. 2014.03.99.009614-0/SP, com base no art. 966, inciso IV, do CPC, 
e, no juízo rescissorium, julgar parcialmente procedente o pedido formulado na ação subja-
cente, determinando a exclusão dos valores em atraso referentes ao período de 06.07.2004 a 
12.09.2008, confirmando-se a decisão que deferiu a tutela requerida, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Senhor Desembargador Federal Sérgio Nascimento (Relator):  Cuida-se de 
ação rescisória fundada no art. 966, inciso IV (ofensa à coisa julgada), do CPC, com pedido 
de concessão de tutela provisória, proposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL – INSS em face de José de Gouvea Garcez Filho, que pretende seja rescindida decisão 
proferida com base no art. 557 do CPC/1973, que deu parcial provimento à remessa oficial, no 
tocante aos juros de mora e à correção monetária, mantendo, no mais, a sentença que julgou 
procedente o pedido, condenando a autarquia previdenciária a conceder ao ora réu o benefí-
cio assistencial previsto no art. 203, inciso V, da CR/1988, no valor de um salário mínimo, a 
partir da data do requerimento administrativo até a data da concessão do benefício na esfera 
administrativa, em 01.04.2013. O trânsito em julgado da r. decisão rescindenda ocorreu em 
20.07.2015 e o presente feito foi distribuído em 06.07.2017.

Sustenta o ora demandante que a r. decisão rescindenda violou a coisa julgada, a ensejar 
a hipótese de desconstituição prevista no inciso IV do art. 966 do CPC; que na ação subjacente, 
houve condenação à concessão do benefício de Amparo Social, a partir de 06.07.2004 (DER), 
com decisão transitada em julgado em 20.07.2015; que o então autor já havia ajuizado ação 
idêntica anteriormente, julgada improcedente, que tramitou perante o JEF de Caraguatatuba/
SP, sob o nº 0000308-12.2008.403.6313, cujo trânsito em julgado ocorreu em 12.09.2008; 
que em ambos os processos, o pedido foi a condenação do INSS na concessão de benefício 
assistencial; que se verificaram o mesmo pedido e a mesma causa de pedir relativamente ao 
período compreendido entre 06.07.2004, data de entrada do requerimento administrativo, e 
12.09.2008, data do trânsito em julgado no processo que tramitou na JEF de Caraguatatu-
ba/SP; que o período entre 06.07.2004 a 12.09.2008 está coberto pela ocorrência de coisa 
julgada. Requer, por fim, seja desconstituído o julgado nos autos do processo nº 0001493-
22.2006.8.26.0642 e, em novo julgamento, seja reconhecida a existência de coisa julgada 
para o período entre 06.07.2004 a 12.09.2008, protestando, ainda, pela concessão de tutela 
provisória para suspensão da fase de execução.

Pela decisão id 937817 – pág. 378, foi deferida a tutela requerida, para que fosse suspensa 
a execução nos autos n. 0001493-22.2006.8.26.0642 em trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca 
de Ubatuba/SP, relativamente às prestações vencidas entre 06.07.2004 a 12.09.2008, até o 
julgamento final da presente ação.

Citado o réu, este ofertou contestação, aduzindo que a Procuradoria Federal é uma e in-
divisível, de modo que a decisão proferida pelo JEF de Caraguatatuba/SP era do conhecimento 
dos demais Procuradores Federais que atuam na área; que resta patente a litigância de má-fé, 
posto que mesmo após a r. decisão proferida pelo JEF de Caraguatatuba/SP, os Procuradores 
Federais continuaram atuando nos autos do processo que tramitou no Juízo de Direito da 2ª 
Vara da Comarca de Ubatuba/SP; que o autor deixou de alegar a coisa julgada na sua primeira 
manifestação após o trânsito em julgado da decisão proferida pelo JEF de Caraguatatuba/SP; 
que os fatos que embasaram a propositura da ação subjacente são diferentes dos elencados na 
ação perante o JEF de Caraguatatuba/SP, não se evidenciando a coisa julgada. Pleiteia, por 
fim, seja decretada a improcedência do pedido, com a condenação do autor ao pagamento de 
honorários advocatícios.

Intimado o réu, pessoalmente, para que se manifestasse sobre o desejo de atuar sob os 
auspícios da Assistência Judiciária Gratuita, este se quedou inerte.

Não houve produção de provas.
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Razões finais do autor (id 6577682).
Dada vista ao Ministério Público Federal, este deixou de apresentar parecer.
É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
 

VOTO
 
I - DO JUÍZO RESCINDENS.
Dispõe o art. 966, inciso IV, do CPC:

Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
 (...)
IV – ofender a coisa julgada.

Com efeito, o fenômeno da coisa julgada se caracteriza pela existência, entre duas causas, 
da tríplice identidade de partes, pedido e causa de pedir, sendo que uma das causas encontra-
-se definitivamente julgada, em face do esgotamento dos recursos possíveis.

No caso vertente, verifica-se que a ação ajuizada pelo então autor, datada de 26.03.2008, 
perante o Juizado Especial Federal de Caraguatatuba/SP, tinha como objeto a concessão do 
benefício de assistencial (pedido) com fundamento no fato de que era pessoa de poucos recur-
sos financeiros e encontrava-se acometido de enfermidades que o tornavam incapacitado para 
o trabalho (causa de pedir), tendo sido proferida sentença de improcedência em 19.08.2008, 
com trânsito em julgado em 12.09.2008.

Por seu turno, a ação subjacente, datada de 15.03.2006, ajuizada perante 2ª Vara Cível 
da Comarca de Ubatuba/SP, tinha como objeto a concessão do benefício assistencial (pedido) 
com fundamento no fato de que era pessoa de poucos recursos financeiros e encontrava-se 
acometido de enfermidades que o tornavam incapacitado para o trabalho (causa de pedir), 
tendo sido proferida decisão monocrática com base no art. 557 do CPC/1973 que reconheceu 
seu direito em 01.07.2015, com trânsito em julgado em 20.07.2015.

Destarte, em que pese a similitude das narrativas no tocante aos elementos da ação, o 
compulsar dos autos revela fato diverso exposto na ação subjacente, consistente em estado 
de saúde do então autor distinto daquele apresentado na ação ajuizada perante o JEF de Ca-
raguatatuba/SP, de modo a afastar a coincidência da causa de pedir, e, por consequência, a 
ocorrência de coisa julgada.

De fato, embora a ação subjacente tenha sido ajuizada em 15.03.2006, ou seja, em data 
anterior ao ajuizamento da ação perante o JEF de Caraguatatuba/SP (26.03.2008), o laudo 
médico produzido no feito originário, que apontou, de forma categórica, a incapacidade para o 
labor (id 801216 – págs. 154/157), diz respeito à perícia realizada em 19.04.2010, posteriormente 
à data da perícia efetuada no âmbito do Juizado Especial Federal (03.08.2008; id’s 801228 e 
801230 – págs. 314/319).

A rigor, pelas regras de experiência comum subministradas pela observação do que 
ordinariamente acontece, é razoável presumir que o segurado acometido de enfermidades 
crônicas, como é o caso do autos (ausência de função renal à esquerda; perda da força de 
apreensão da mão esquerda, em razão de amputação traumática do 2º e 3º dedos; e lesões na 
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coluna vertebral), alterne o seu quadro de saúde durante o tempo, ora melhor, ora pior, com 
tendência, contudo, de agravamento com avanço da idade, repercutindo, de forma importante, 
no substrato fático da causa.

Nesse sentido, são os julgados desta 3ª Seção, cujas ementas abaixo reproduzo:

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, III E IV, DO CPC/1973. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. DESCARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DA TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE AÇÕES. DOLO PROCESSUAL. NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
2. Para a constatação de ofensa à res judicata, é necessário que haja tríplice identidade entre 
ações, ou seja, suas partes, causa de pedir e pedido devem ser os mesmos.
3. Ausência de identidade entre as causas de pedir, porquanto fundadas em circunstâncias 
fáticas diversas.
4. Por se tratar de segurada portadora de moléstia degenerativa, não há óbice ao ajuizamento 
de nova demanda versando sobre benefício por incapacidade em decorrência da eclosão de 
episódios de crise.
(...)
(TRF-3ª Região; AR 0010074-40.2013.4.03.0000; 3ª Seção; Rel. p/ acórdão Des. Fed. Baptista 
Pereira; j. 25.10.2018; e-DJF3 09.11.2018)

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. COISA JUL-
GADA. INOCORRÊNCIA. AGRAVAMENTO DOS MALES INCAPACITANTES. ALTERAÇÃO 
DA CAUSA DE PEDIR. RESCISÓRIA. IMPROCEDENTE.
 (...)
2. A parte ora ré ajuizou ação, em 02/02/2010, objetivando o restabelecimento do benefício 
de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, na Comarca de Rosana/SP, tendo sido esta 
julgada improcedente (fls. 233/234) com trânsito em julgado em 23/10/2012 (fls. 246).
3. Em 07/02/2013 ajuizou nova ação, perante a Vara Federal de Presidente Prudente/SP, 
pleiteando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 
que foi julgada procedente para conceder o benefício de auxílio-doença desde a cessação ad-
ministrativa e a aposentadoria por invalidez a partir da juntada do laudo pericial, o que foi 
mantido em segunda instância (fls. 139/140).
4. As conclusões do laudo pericial (fls. 55/68) da ação originária desta rescisória, em con-
junto com os novos atestados médicos apresentados (fls. 71/72), indicam piora no estado de 
saúde – incapacidade, de modo que não restou configurada a existência da tríplice identidade 
prevista no art. 337, §2º, do NCPC (correspondência com art. 301, §2º, do CPC/1973), qual 
seja, a repetição da mesma ação entre as mesmas partes, contendo idêntica causa de pedir 
e o mesmo pedido da demanda anterior, não havendo falar em coisa julgada para o período 
posterior à ação anterior.
(...)
(TRF – 3ª Região; AR – 0028521-08.2015.4.03.0000; 3ª Seção; Relatora p/ acórdão Des. 
Fed. Lucia Ursaia; j. 12.04.2018; e-DJF3 11.05.2018)

De outra parte, a fixação do termo inicial pela r. decisão rescindenda (no caso, a partir da 
data de entrada do requerimento administrativo em 06.07.2004) não se vincula aos elementos 
da ação, mas sim decorre do processo de persuasão racional realizado pelo órgão julgador, 
mediante a análise da matéria probatória e das alegações deduzidas pelas partes.

Todavia, embora as ações em debate não sejam idênticas, consoante explanado ante-
riormente, há que se ressaltar a função positiva da coisa julgada relativamente ao feito que 
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tramitou perante o JEF de Caraguatatuba/SP, no sentido de que deve ser respeitado o que lá 
foi decidido, interferindo, assim, na apreciação do mérito da causa subjacente.

Nessa mesma linha de raciocínio, é a lição do eminente Daniel Amorim Assumpção 
Neves, em “Manual de Direito Processual Civil – Volume Único”:

... Na função positiva da coisa julgada, portanto, inexiste obstáculo ao julgamento de mérito 
do segundo processo, mas nesse julgamento o juiz estará vinculado obrigatoriamente em sua 
fundamentação ao já resolvido em processo anterior e protegido pela coisa julgada material....
(8ª edição; pág. 801)

Destarte, penso que a manutenção do título judicial em comento implicaria ofensa à coisa 
julgada consagrada no feito que tramitou no JEF de Caraguatatuba/SP, quanto ao aspecto de 
sua função positiva, ensejando, assim, a abertura da via rescisória com fundamento no inciso 
IV do art. 966 do CPC.

II – DO JUÍZO RESCISSORIUM
Diante da necessidade de se observar o comando do provimento jurisdicional exarado 

no feito que tramitou no JEF de Caraguatatuba/SP, torna-se imperativa a exclusão dos valores 
em atraso pertinentes ao período compreendido entre a data do requerimento administrativo 
(06.07.2004) até a data do trânsito em julgado, ocorrido em 12.09.2008, eis que houve a de-
cretação da improcedência do pedido nesse interregno.

Por derradeiro, no que tange à questão relativa à litigância de má-fé, observo que a parte 
autora não praticou quaisquer das condutas previstas no art. 80 e incisos, do CPC, não podendo 
inculpá-la, igualmente, quanto ao fato de não ter conhecimento atinente à existência de coisa 
julgada no feito que tramitou perante o JEF de Caraguatatuba/SP, dado que a ação subjacente 
foi ajuizada em fórum da Justiça Estadual, em outro município, Ubatuba/SP.

III - DO DISPOSITIVO DA RESCISÓRIA.
Diante do exposto, julgo procedente o pedido deduzido na presente ação rescisória, para 

desconstituir em parte a r. decisão proferida com base no art. 557 do CPC/1973, nos autos do 
Reexame Necessário Cível n. 2014.03.99.009614-0/SP, com base no art. 966, inciso IV, do 
CPC, e, no juízo rescissorium, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na ação sub-
jacente, determinando a exclusão dos valores em atraso referentes ao período de 06.07.2004 
a 12.09.2008, confirmando-se a decisão que deferiu a tutela requerida. Ante sucumbência 
sofrida pelo réu e não sendo beneficiário da assistência judiciária gratuita, este deverá suportar 
honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Oficie-se ao Juízo de Origem, dando-se ciência desta decisão.
É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0012826-82.2018.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelados: SEBASTIÃO DO CARMO BUENO E OUTROS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 05/08/2019

EMENTA

ASSISTÊNCIA SOCIAL. APELAÇÃO CÍVEL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRES-
TAÇÃO CONTINUADA. MISERABILIDADE NÃO CONFIGURADA.
- A Constituição garante à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprove não 
possuir meios de prover sua própria manutenção o pagamento de um salário mínimo 
mensal. Trata-se de benefício de caráter assistencial, que deve ser provido aos que 
cumprirem tais requisitos, independentemente de contribuição à seguridade social.
- Para a concessão do benefício assistencial, necessária a conjugação de dois requisitos: 
alternativamente, a comprovação da idade avançada ou da condição de pessoa com 
deficiência e, cumulativamente, a miserabilidade, caracterizada pela inexistência de 
condições econômicas para prover o próprio sustento ou de tê-lo provido por alguém 
da família.
- No caso dos autos, o primeiro estudo social, realizado em 04/02/2010, indica que 
a autora (sem renda) vivia com seu marido, aposentado, com renda de R$617,28, su-
perior ao salário mínimo da época.
- As despesas relatadas eram inferiores à renda familiar, além de constar que a filha 
da autora a auxiliava financeiramente. Constava, também que a família vivia em 
imóvel em regular estado de conservação nos fundos da residência da filha da autora.
- O novo estudo social, após o falecimento da autora, reitera que a autora vivia com 
seu marido, aposentado, nos fundos de casa cedida pela filha, com boas condições de 
habitabilidade e acabamento simples. O estudo social afirma que a remuneração do 
marido da autora era de um salário mínimo, mas isso não é confirmado pelo extrato 
de fls. 321/323, que indica remuneração de R$783,18.
- Vivendo o casal em imóvel com condições adequadas e sendo suas despesas atendi-
das pela renda do marido da autora, não é possível concluir que estivesse configurada 
situação de miserabilidade.
- Também não é possível que se exclua o benefício recebido pelo marido da autora do 
cálculo da renda mensal familiar, pois ele é superior a um salário mínimo. Precedente.
- Recurso de apelação a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.
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São Paulo, 22 de maio de 2019.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS diante de sentença (fls. 338/340) 
que julgou procedente pedido de concessão de benefício assistencial.

Em suas razões (fls. 244/249), o INSS alega que não está provada a miserabilidade, uma 
vez que o estudo social foi realizado apenas após o falecimento da parte autora, bem como que 
consta que o marido da autora era necessária à manutenção do casal e que não tinham grandes 
gastos e constavam com auxílio financeiro da filha da autora. Subsidiariamente, requer que a 
correção monetária seja fixada conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97.

Contrarrazões às fls. 252/258.
O Ministério Público Federal deixou de se manifestar sobre o mérito da demanda (fls. 

264/265).
É o relatório.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA
A Constituição garante à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprove não 

possuir meios de prover sua própria manutenção o pagamento de um salário mínimo mensal. 
Trata-se de benefício de caráter assistencial, que deve ser provido aos que cumprirem tais 
requisitos, independentemente de contribuição à seguridade social:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 
contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
[...]
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Como se vê, o inciso V ao art. 203 da Constituição Federal é norma de eficácia limitada, 
isto é, o efetivo pagamento do benefício dependia de edição de lei regulamentadora.

Essa regulamentação foi feita pela Lei nº 8.742/93, a chamada Lei Orgânica da Assistência 
Social (“LOAS”), que, entre outras coisas, disciplinou os requisitos necessários à implementação 
do benefício assistencial de prestação continuada.

O art. 20 da referida lei tem a seguinte redação:

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à 
pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.
§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
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companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos soltei-
ros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto.
§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com 
deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 
cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.
§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qual-
quer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica 
e da pensão especial de natureza indenizatória.
§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito 
do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada.
§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento 
de que trata o § 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos 
peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. 
§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica 
assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais 
próximo que contar com tal estrutura.
§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo requerente ou 
seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento 
para o deferimento do pedido.
§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão com-
putados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3o deste artigo.
§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, aquele que 
produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 
§ 11. Para concessão do benefício de que trata o  caput  deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação 
de vulnerabilidade, conforme regulamento.

Para a concessão do benefício assistencial, necessária, então, a conjugação de dois re-
quisitos: alternativamente, a comprovação da idade avançada ou da condição de pessoa com 
deficiência e, cumulativamente, a miserabilidade, caracterizada pela inexistência de condições 
econômicas para prover o próprio sustento ou de tê-lo provido por alguém da família.

DA SITUAÇÃO SOCIAL DA PARTE AUTORA
A LOAS prevê que há miserabilidade quando a renda familiar mensal per capita é inferior 

a ¼ de um salário mínimo (art. 20, §3º), sendo que se considera como “família” para aferição 
dessa renda “o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o 
padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto” (art. 20, §1º).

Embora esse requisito tenha sido inicialmente declarado constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal na Ação Direita de Inconstitucionalidade n º 1.232-1, ele tem sido flexibilizado 
pela jurisprudência daquele tribunal. Nesse sentido, com o fundamento de que a situação de 
miserabilidade não pode ser aferida através de mero cálculo aritmético, o STF declarou, em 
18.04.2013, ao julgar a Reclamação 4.374, a inconstitucionalidade parcial, sem pronúncia de 
nulidade, e do art. 20, §3º da LOAS.

Seguindo essa tendência foi incluído em 2015 o §11 ao art. 20 da LOAS com a seguinte 
redação:
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§ 11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação 
de vulnerabilidade, conforme regulamento.

No caso dos autos, o primeiro estudo social (fls. 94/95), realizado em 04/02/2010, indica 
que a autora (sem renda) vivia com seu marido, aposentado, com renda de R$617,28 (fl. 321v), 
superior ao salário mínimo da época.

As despesas relatadas eram inferiores à renda familiar, além de constar que a filha da 
autora a auxiliava financeiramente. Constava, também que a família vivia em imóvel em re-
gular estado de conservação nos fundos da residência da filha da autora.

O novo estudo social (fls. 207/212), realizado em 08/03/2014, após o falecimento da 
autora, reitera que a autora vivia com seu marido, aposentado, nos fundos de casa cedida pela 
filha, com boas condições de habitabilidade e acabamento simples. O estudo social afirma que 
a remuneração do marido da autora era de um salário mínimo, mas isso não é confirmado 
pelo extrato de fls. 321/323, que indica remuneração de R$783,18.

Vivendo o casal em imóvel com condições adequadas e sendo suas despesas atendidas 
pela renda do marido da autora, não é possível concluir que estivesse configurada situação de 
miserabilidade.

Também não é possível que se exclua o benefício recebido pelo marido da autora do 
cálculo da renda mensal familiar, pois ele é superior a um salário mínimo. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTI-
NUADA. APLICAÇÃO NO ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 10.741/2003 - ESTATUTO 
DO IDOSO.
I - A divergência que ensejou a oposição dos presentes embargos infringentes diz respeito 
à eventual hipossuficiência econômica da autora, tendo em vista a alegação que seu marido 
recebe beneficio previdenciário de um salário mínimo.
II - Mesmo que se admita que seja aplicável por analogia o disposto no parágrafo único do 
art. 34 da Lei n. 10.741/2003 - Estatuto do Idoso, pelo qual o beneficio assistencial de valor 
mínimo concedido a outro membro da família não será computado para fins do cálculo da 
renda familiar, no caso em tela, não há como se adotar tal entendimento, vez que à época do 
ajuizamento da ação (janeiro de 2005) o marido da autora já recebia beneficio previdenciário 
(aposentadoria por tempo de contribuição; fl.15) há mais de 20 anos em valor superior a um 
salário mínimo, ou seja, no valor de R$ 523,14 quando o salário mínimo consistia em R$ 
260,00.
III - Embargos Infringentes a que se nega provimento.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, EI 0005933-61.2007.4.03.9999, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 08/05/2008, DJF3 DATA:10/07/2008)

Dessa forma, como o benefício de prestação continuada não serve de complementação 
de renda e sim para casos de extrema necessidade, é de rigor a reforma da sentença.

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO  ao recurso de apelação do INSS para julgar 
improcedente o pedido de concessão de benefício assistencial.

Fixo os honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, suspensos em razão 
da justiça gratuita.
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É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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EMBARGOS DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL
5001722-44.2018.4.03.6107

Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Apelada: ELIANE SUZELI LOBO DEVIDES
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DA RMI.  ATI-
VIDADES CONCOMITANTES. POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS-DE-
-CONTRIBUIÇÃO. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA.
- Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem su-
pridas, uma vez que o v. acórdão embargado, de forma clara e precisa, concluiu pela 
possibilidade de soma dos salários-de-contribuição concomitantes no período indicado 
na inicial, com observância do teto, inclusive com respaldo do caráter contributivo do 
Regime Geral da Previdência Social (caput do art. 201 da CF).
- A Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) rati-
ficou, por maioria de votos, a tese, em sede de Representativo de Controvérsia, de 
que, no cálculo de benefício previdenciário concedido após abril de 2003, devem ser 
somados os salários-de-contribuição das atividades exercidas concomitantemente, 
sem aplicação do artigo 32 da Lei 8.213/1991, que restaria derrogado, em razão da 
legislação superveniente que fixou novos critérios de cálculo da renda do benefício, 
especialmente a Lei nº 10.666/03.
- A pretensão trazida aos autos é a de obter a reforma da decisão, conferindo ao re-
curso nítido caráter infringente, com o intuito de renovar o julgamento de matérias 
que já foram devidamente apreciadas nesta esfera judicial.
- Agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se encontra o 
magistrado obrigado a exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem 
tampouco ater-se aos fundamentos por elas indicados ou, ainda, a explanar acerca 
de todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer violação 
ao artigo 1.022 do CPC.
- O Recurso de embargos de declaração não é meio hábil ao reexame da causa.
- Embargos de declaração improvidos.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Oitava Turma, por 
unanimidade, decidiu negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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RELATÓRIO
 
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI: Trata-se de 

embargos de declaração, opostos pelo INSS, em face do v. acórdão que negou provimento ao 
seu apelo e deu provimento ao recurso adesivo da autora para autorizar a revisão da RMI nos 
termos da fundamentação (reconhecimento da atividade especial no interstício de 06/03/1997 
a 06/12/1997, além da autorização para a soma dos salários-de-contribuição concomitantes) e 
fixar a verba honorária em 10% do valor da condenação até a sentença, a ser suportada pelo 
INSS.

Alega a autarquia, em síntese, a ocorrência de obscuridade, contradição e omissão no 
julgado, uma vez que a decisão recorrida, que determinou a soma dos salários-de-contribuição 
das atividades concomitantes, acabou por violar o disposto no artigo 32, seus incisos e pará-
grafos, da Lei n. 8.213/91.

É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO
 
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI: Não merece 

acolhida o recurso interposto pelo embargante, por inocorrência das falhas apontadas.
Conquanto sejam os embargos declaratórios meio específico para escoimar o acórdão 

dos vícios que possam ser danosos ao cumprimento do julgado, não se constata a presença de 
contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas, uma vez que o v. acórdão embarga-
do, de forma clara e precisa, concluiu pela possibilidade de soma dos salários-de-contribuição 
concomitantes no período indicado na inicial, com observância do teto, inclusive com respaldo 
do caráter contributivo do Regime Geral da Previdência Social (caput do art. 201 da CF).

Constou expressamente do julgado:

(...) Quanto à questão do salário-de-benefício, cumpre observar que a Turma Nacional de 
Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) ratificou, por maioria de votos, a tese 
de que, no cálculo de benefício previdenciário concedido após abril de 2003, devem ser soma-
dos os salários-de-contribuição das atividades exercidas concomitantemente, sem aplicação 
do artigo 32 da Lei 8.213/1991.
A decisão foi tomada, por maioria, na sessão do dia 22 de fevereiro de 2018, realizada na sede 
do Conselho da Justiça Federal (CJF), em Brasília. O processo foi julgado como representativo 
da controvérsia, para que o entendimento seja aplicado a outros casos com a mesma questão 
de Direito.
O tema foi levado à TNU em pedido de uniformização ajuizado pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) para reformar acórdão da 2ª Turma Recursal de Santa Catarina, que 
manteve sentença garantindo a segurado o direito à revisão da Renda Mensal Inicial (RMI) 
mediante a soma dos salários-de-contribuição vertidos de forma simultânea. Na ação, o INSS 
alegou que o beneficiário não preenchia todos os requisitos em cada uma das atividades por 
ele exercidas para a concessão do benefício da forma pretendida e, por isso, o cálculo deve-
ria se dar pela soma do salário-de-contribuição da atividade principal com percentuais das 
médias dos salários-de-contribuição das atividades secundárias. Em seu voto favorável ao 
INSS, o relator do caso afirmou que a alegação do Instituto tinha respaldo na jurisprudência 
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do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “A lei prevê expressamente que a soma dos salários-de-
-contribuição dos períodos concomitantes somente é admitida caso o segurado preencha em 
cada um deles os requisitos para a concessão do benefício pleiteado. Fora daí, aplicam-se as 
regras a partir do inciso II do art. 32 da Lei nº 8.213/91. É esse fundamento que representa 
a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça”, disse o magistrado.
No entanto, voto divergente argumentou que prevalece na 4ª Região da Justiça Federal o en-
tendimento de que, no cálculo de benefícios previdenciários concedidos após abril de 2003, 
devem ser somados os salários-de-contribuição das atividades exercidas concomitantemente, 
inclusive para períodos anteriores a abril de 2003, com observância do teto, em face da der-
rogação do art. 32 da Lei nº 8.213/91 pela legislação superveniente que fixou novos critérios 
de cálculo da renda do benefício, especialmente a Lei nº 10.666/03.
A respeito da alegada contradição à jurisprudência do STJ, foi argumentado que a Corte su-
perior ainda não deliberou sobre a matéria com o enfoque específico do caso em análise, não 
sendo possível afirmar que a uniformização da Turma contrarie o entendimento supostamente 
pacificado do Tribunal.
Ficou assentado no voto divergente, seguido à maioria pela TNU (Processo nº 5003449-
95.2016.4.04.7201), que: “No presente representativo de controvérsia, portanto, deve ser 
ratificada a uniformização desta Turma Nacional, no sentido de que: tendo o segurado que 
contribuiu em razão de atividades concomitantes implementado os requisitos ao benefício 
em data posterior a 01/04/2003, os salários-de-contribuição concomitantes (anteriores e 
posteriores a 04/2003) serão somados e limitados ao teto”.
A par do acima exposto, e levando-se em conta recentes julgados desta E. Corte, verifica-se 
a possibilidade de soma dos salários-de-contribuição concomitantes no período indicado na 
inicial, com observância do teto, inclusive com respaldo do caráter contributivo do Regime 
Geral da Previdência Social (caput do art. 201 da CF. (...)

Dessa forma, agasalhado o v. acórdão recorrido em fundamento consistente, não se en-
contra o magistrado obrigado a exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem 
tampouco ater-se aos fundamentos por elas indicados ou, ainda, a explanar acerca de todos os 
textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer violação ao artigo 1.022, do CPC.

Logo, a argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não 
sendo esta a sede adequada para acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com 
o resultado desfavorável da demanda.

A par do acima exposto, nego provimento aos embargos de declaração.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora  
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APELAÇÃO CÍVEL 
5440488-31.2019.4.03.9999

Apelante: ANA LETICIA DE PAULA SIQUEIRA
Apelados: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON PORFÍRIO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. QUALIDADE DE SEGURADO. RECE-
BIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA PELO INSTITUIDOR POR MEIO DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO 
DE SEGURADO. CONCESSÃO INDEVIDA NÃO PODE PREJUDICAR O REQUEREN-
TE. SEGURADO DESEMPREGADO. BAIXA RENDA CONFIGURADA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. O auxílio-reclusão é devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos de-
pendentes de segurado de baixa renda recolhido à prisão.
2. Considerando que o recluso foi beneficiário de auxílio-doença até o início de 2017 e 
foi preso em 04/04/2017, conclui-se que mantinha sua qualidade de segurado à época, 
nos termos do artigo 15 da Lei nº 8.213/91.
3. O fato de o auxílio-doença ter sido concedido por meio de tutela antecipada poste-
riormente revogada não pode prejudicar o recluso, nem a parte autora. O recebimento 
do auxílio-doença obsta que o beneficiário continue a trabalhar e a recolher contribui-
ções à Previdência Social, de modo que, ainda que o benefício tenha sido concedido 
indevidamente, seu deferimento impediu que o recluso permanecesse contribuindo 
e que mantivesse a qualidade de segurado.
4. Estando o segurado desempregado no momento da prisão, é irrelevante o valor 
de seu último salário-de-contribuição, pois caracterizada a condição de baixa renda.
5. Preenchidos os demais requisitos, faz jus a parte autora ao recebimento do benefício 
de auxílio-reclusão.
6. O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do recolhimento do segurado 
à prisão (04/04/2017), nos termos do artigo 116, §4º, do Decreto 3.048/99, uma vez 
que na ocasião a parte autora era absolutamente incapaz, em face de quem não corre 
prescrição (art. 3º c/c art. 198, I, do CC/02, com a redação vigente à época, e art. 79 
c/c art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91).
7. A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as respec-
tivas competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição 
quinquenal, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça 
Federal (ou aquele que estiver em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros 
de mora deverão incidir até a data da expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme 
entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção desta Corte. Após a devida expedição, 
deverá ser observada a Súmula Vinculante nº 17.
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8. Com relação aos honorários advocatícios, tratando-se de sentença ilíquida, o per-
centual da verba honorária deverá ser fixado somente na liquidação do julgado, na 
forma do disposto no art. 85, § 3º, § 4º, II, e § 11, e no art. 86, todos do CPC/2015, e 
incidirá sobre as parcelas vencidas até a data da decisão que reconheceu o direito ao 
benefício (Súmula 111 do STJ).
9. Apelação da parte autora provida. Fixados, de ofício, os consectários legais.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Decima Turma, 
por unanimidade, decidiu dar provimento a apelacao e fixar, de oficio, os consectarios legais, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Desembargador Federal Nelson Porfirio (Relator): Trata-se de ação proposta 
por ANA LETICIA DE PAULA SIQUEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-reclusão.

Juntados procuração e documentos.
Deferido o pedido de gratuidade da justiça.
O INSS apresentou contestação.
Réplica da parte autora.
Parecer Ministerial.
A ação foi julgada improcedente.
Inconformada, a parte autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, alegando, 

em síntese, que o recluso possuía qualidade de segurado à época da prisão, fazendo jus ao 
benefício.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento da apelação.
É o relatório.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

VOTO

O Exmo. Desembargador Federal Nelson Porfirio (Relator): Estabelece o artigo 201, inciso 
IV, da Constituição Federal que:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contri-
butivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
IV- salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;
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O artigo 80 da Lei 8.213/91, que regulamenta o citado dispositivo constitucional, assim 
dispõe:

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos 
dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem 
estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.
Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do 
efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresen-
tação de declaração de permanência na condição de presidiário.

Ainda, o art. 116, caput, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), prevê:

Art. 116. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos 
dependentes do segurado recolhido à prisão que não receber remuneração da empresa nem 
estiver em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço, des-
de que o seu último salário-de-contribuição seja inferior ou igual a R$ 360,00 (trezentos e 
sessenta reais).

Dessarte, em sede de auxílio-reclusão deve-se demonstrar, basicamente, os seguintes 
requisitos: (a) o recolhimento do segurado à prisão; (b) a qualidade de segurado do recluso; 
(c) a dependência econômica do interessado; e (d) o enquadramento do preso como pessoa de 
baixa renda (o último salário-de-contribuição deve ser igual ou inferior ao limite legal), a teor 
dos artigos 201, IV, da CF, 80 da Lei 8.213/91 e 116 do Decreto nº 3.048/99.

O pedido foi instruído com comprovante do efetivo recolhimento à prisão do Sr. Cleiton 
Fernando Siqueira em 04/04/2017 (páginas 03/05 - ID 46070834). 

Quanto ao requisito da qualidade de segurado, observa-se dos autos que o recluso foi 
beneficiário de auxílio-doença até o início de 2017, ocasião em que a r. sentença proferida 
nos autos do processo nº 1008928-79.2015.8.26.0362 julgou improcedente a ação de resta-
belecimento de auxílio-doença, revogando a tutela antecipada concedida anteriormente pelo 
provimento do agravo de instrumento.

Importante ressaltar, no entanto, que o fato de o auxílio-doença ter sido concedido in-
devidamente através de tutela antecipada não pode prejudicar o recluso, nem a parte autora.

O  recebimento do auxílio-doença obsta que o beneficiário continue a trabalhar e a 
recolher contribuições à Previdência Social, de modo que, ainda que o benefício tenha sido 
concedido indevidamente, seu deferimento acabou por impedir que o recluso continuasse a 
contribuir e manter a qualidade de segurado.

Assim, considerando que o recluso foi beneficiário do auxílio-doença até o início de 2017 
e foi preso em 04/04/2017, conclui-se que mantinha sua qualidade de segurado à época, nos 
termos do artigo 15 da Lei nº 8.213/91.

Relativamente à qualidade de dependente, verifica-se do inciso I, do artigo 16, da Lei 
8.213/91, que o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido, é beneficiário do Regime Geral de Previdência Social na condição de dependente 
do segurado. Ainda, determina o § 4º do referido artigo que a sua dependência econômica é 
presumida:
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Art. 16. São beneficiários do regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes 
do segurado:
I- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;
II- “omissis”
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais 
deve ser comprovada.

Conforme a certidão de nascimento juntada à página 30 - ID 46070834, a parte autora 
é filha do recluso, de modo que a dependência econômica é presumida.

Resta, por fim, analisar a renda do segurado recluso, conforme restou decidido no jul-
gamento pelo E. Supremo Tribunal Federal em Repercussão Geral, do RE 587365, publicado 
no DOU em 08/05/2009 e relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, cuja ementa segue:

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLU-
SÃO. ART. 201, IV DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS 
CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS 
PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVI-
DADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PROVIDO.
I- Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve 
ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes.
II-Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que 
restringiu o universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da 
seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários.
III-Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade.
IV- Recurso extraordinário conhecido e provido.

Ressalte-se, por oportuno, que o C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Re-
curso Especial nº 1.485.417/MS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do 
CPC/2015) e da Resolução STJ 8/2008, publicado no DJe em 02/02/2018, firmou o entendi-
mento de que “Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de 
aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do 
recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição.”:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO 
CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO DESEMPREGADO OU SEM RENDA EM PERÍODO DE 
GRAÇA. CRITÉRIO ECONÔMICO. MOMENTO DA RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE RENDA. 
ÚLTIMO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO AFASTADO.
CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO 
CPC/2015)
1. A controvérsia submetida ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/2015) 
e da Resolução STJ 8/2008 é: “definição do critério de renda (se o último salário de contri-
buição ou a ausência de renda) do segurado que não exerce atividade remunerada abrangida 
pela Previdência Social no momento do recolhimento à prisão para a concessão do benefício 
auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991)”. FUNDAMENTOS DA RESOLUÇÃO DA CON-
TROVÉRSIA
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2. À luz dos arts. 201, IV, da Constituição Federal e 80 da Lei 8.213/1991, o benefício auxílio-
-reclusão consiste na prestação pecuniária previdenciária de amparo aos dependentes do 
segurado de baixa renda que se encontra em regime de reclusão prisional.
3. O Estado, através do Regime Geral de Previdência Social, no caso, entendeu por bem 
amparar os que dependem do segurado preso e definiu como critério para a concessão do 
benefício a “baixa renda”.
4. Indubitavelmente o critério econômico da renda deve ser constatado no momento da reclu-
são, pois nele é que os dependentes sofrem o baque da perda do seu provedor.
5. O art. 80 da Lei 8.213/1991 expressa que o auxílio-reclusão será devido quando o segurado 
recolhido à prisão “não receber remuneração da empresa”.
6. Da mesma forma o § 1º do art. 116 do Decreto 3.048/1999 estipula que “é devido auxílio-
-reclusão aos dependentes do segurado quando não houver salário-de-contribuição na data do 
seu efetivo recolhimento à prisão, desde que Documento: 42019548 - EMENTA / ACORDÃO 
- Site certificado - DJe: 02/02/2018 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça mantida a 
qualidade de segurado”, o que regula a situação fática ora deduzida, de forma que a ausência de 
renda deve ser considerada para o segurado que está em período de graça pela falta do exercício 
de atividade remunerada abrangida pela Previdência Social. (art. 15, II, da Lei 8.213/1991).
7. Aliada a esses argumentos por si sós suficientes ao desprovimento do Recurso Especial, a 
jurisprudência do STJ assentou posição de que os requisitos para a concessão do benefício 
devem ser verificados no momento do recolhimento à prisão, em observância ao princípio 
tempus regit actum. Nesse sentido: AgRg no REsp 831.251/RS, Rel. Ministro Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 23.5.2011; REsp 760.767/SC, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 24.10.2005, p. 377; e REsp 395.816/SP, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Sexta Turma, DJ 2.9.2002, p. 260.
TESE PARA FINS DO ART. 543-C DO CPC/1973
8. Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de aferição de 
renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do recolhimento 
à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição.
CASO CONCRETO
9. Na hipótese dos autos, o benefício foi deferido pelo acórdão recorrido no mesmo sentido 
do que aqui decidido.
10. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 do CPC/2015 
e da Resolução 8/2008 do STJ.

No caso,  observa-se que, à época em que foi preso, o segurado estava desempregado, 
sendo, nos moldes da tese firmada pelo C. STJ, irrelevante o fato de seu último salário-de-
-contribuição ter sido superior ou não ao limite estabelecido.

Cabe destacar, outrossim, que este também é o entendimento desta 10ª Turma:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. EXISTÊNCIA DE OMIS-
SÃO. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 1- A condição de desempregado do segurado, no momento 
imediatamente anterior à reclusão do mesmo, torna irrelevante a última contribuição previ-
denciária feita, caracterizando erro material no acórdão, sujeito à revisão pela Corte julgadora. 
2- Excepcionalmente, o efeito modificativo dos embargos de declaração tem vez quando, ape-
nas, houver defeito material que, após sanado, obrigue a alteração do resultado do julgamento, 
Precedente do STJ. 3- Embargos de declaração acolhidos. (TRF 3ª Região - 10ª Turma; AC 
00373676320104039999, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, DJU 28.03.2012, decisão unânime)
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Logo, conclui-se que o segurado recluso possuía a condição de baixa renda para o fim 
de concessão de auxílio-reclusão, cumprindo, dessa forma, todos os requisitos ensejadores do 
pedido autoral, razão pela qual a r. sentença deve ser reformada.

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do recolhimento do segurado à pri-
são (04/04/2017), nos termos do artigo 116, §4º, do Decreto 3.048/99, uma vez que na ocasião 
a parte autora era absolutamente incapaz, em face de quem não corre prescrição (art. 3º c/c 
art. 198, I, do CC/02, com a redação vigente à época, e art. 79 c/c art. 103, parágrafo único, 
da Lei 8.213/91).

A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as respectivas 
competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição quinquenal, 
nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça Federal (ou aquele que estiver 
em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros de mora deverão incidir até a data da 
expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção 
desta Corte. Após a devida expedição, deverá ser observada a Súmula Vinculante 17.

Com relação aos honorários advocatícios, tratando-se de sentença ilíquida, o percentual 
da verba honorária deverá ser fixado somente na liquidação do julgado, na forma do disposto 
no art. 85, § 3º, § 4º, II, e § 11, e no art. 86, todos do CPC/2015, e incidirá sobre as parcelas 
vencidas até a data da decisão que reconheceu o direito ao benefício (Súmula 111 do STJ).

Embora o INSS seja isento do pagamento de custas processuais, deverá reembolsar as 
despesas judiciais feitas pela parte vencedora e que estejam devidamente comprovadas nos 
autos (Lei nº 9.289/96, artigo 4º, inciso I e parágrafo único).

Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora, para julgar procedente o 
pedido e condenar o réu a conceder-lhe o benefício de auxílio-reclusão, fixando, de ofício, os 
consectários legais na forma acima explicitada.

Determino que, independentemente do trânsito em julgado, expeça-se e-mail ao INSS, 
instruído com os devidos documentos da parte autora, a fim de serem adotadas as providências 
cabíveis para que seja implantado de imediato o benefício de AUXÍLIO-RECLUSÃO, com D.I.B. 
em 04/04/2017 e R.M.I. a ser calculada pelo INSS, nos termos da presente decisão, tendo em 
vista os arts. 497 e seguintes do Código de Processo Civil.

É como voto.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA 
0077000-47.2006.4.03.0000

Autora: REHAU IND./LTDA.
Ré: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/08/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS (ART. 3º, § 1º, 
LEI 9718/98). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC. RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO SOB REPERCUSSÃO GERAL Nº 590.809/RS. TEMA 136. SÚMULA 
343/STF. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. ACÓRDÃO COMPATÍVEL COM A ORIENTAÇÃO DO STF. 
MANUTENÇÃO.
- Instado o incidente de retratação em face do v. acórdão impugnado por recurso 
extraordinário, tendo em vista o entendimento firmado pelo C. Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 590.809/RS, em que decidido 
o “Tema 136” da repercussão geral.
- Ação rescisória ajuizada objetivando a desconstituição de acórdão que reformou 
sentença proferida em mandado de segurança, na qual fora reconhecida a inconsti-
tucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998 em relação à COFINS.
- O v. acórdão recorrido, exarado no exame da rescisória, acolheu em parte preliminar 
de carência da ação, rejeitou as demais preliminares, entre as quais a de incidência 
da Súmula 343/STF, e julgou parcialmente procedente a ação para desconstituir o 
julgado rescindendo, dando por prejudicado agravo regimental interposto nos autos.
- O C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 590.809/RS, submetido 
ao regime do art. 543-B do CPC/1973, resolveu o “Tema 136” da sistemática da reper-
cussão geral, sobre o qual fixou tese nos seguintes termos: “Não cabe ação rescisória 
quando o julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do 
Supremo à época da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior 
superação do precedente”.
- No caso, a aplicação da Súmula 343/STF, à vista do entendimento sufragado no RE 
nº 590.809/RS, foi afastada em estrita conformidade com o posicionamento firmado 
por este Colegiado em questão de ordem, acolhida no julgamento da Ação Rescisória 
nº 0030282-79.2012.4.03.0000 (j. 07/06/2016, e-DJF3 07/07/2016) e balizadora da 
apreciação da matéria nos julgados subsequentes.
- Ademais, a solução da questão no caso concreto não destoa da tese relativa ao “Tema 
136” da repercussão geral, porquanto, à época do acórdão rescindendo, não havia 
ainda entendimento acerca da matéria de fundo firmado pelo Plenário do STF, que 
só veio a pronunciar-se sobre tal matéria posteriormente, no julgamento dos RE’s nºs 
346084/PR, 357950/RS, 358273/RS e 390840/MG (09/11/2005), quando sufragou 
entendimento divergente do adotado no referido acórdão.
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- Acórdão recorrido que expressa o posicionamento consolidado deste Colegiado e 
não revela incompatibilidade com a orientação do C. STF, fixada na tese concernente 
ao “Tema 136”, não sendo caso de juízo de retratação.
- Juízo de retratação não exercido. Acórdão mantido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Se-
gunda Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação, mantendo o acórdão e determinando a devolução dos autos à Vice-Presidência, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 06 de agosto de 2019.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

RELATÓRIO

A SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI: Trata-se de ação resci-
sória ajuizada por “REHAU INDÚSTRIA LTDA.” em face da União Federal, com fulcro no artigo 
485, V, do Código de Processo Civil de 1973, visando à desconstituição de acórdão exarado no 
processo nº 2001.61.00.031309-3 pela Quarta Turma deste Tribunal, que deu provimento à 
apelação da União e à remessa oficial, reformando sentença parcialmente concessiva da ordem 
em mandado de segurança, impetrado para afastar a exigibilidade da contribuição ao PIS e da 
COFINS nos moldes do art. 3º, §§ 1º e 8º, da Lei nº 9.718/1998, de modo a prevalecer a forma 
de apuração prevista nas LCs nºs 7/1970 e 70/1991, e assegurar o direito à compensação dos 
valores da COFINS recolhidos a maior no período de fevereiro/1999 a outubro/2001.

Esta E. Segunda Seção, em julgamento realizado aos 07/08/2018, acolhendo parcial-
mente preliminar de carência da ação e rejeitando o restante da matéria preliminar, julgou 
parcialmente procedente a ação, julgou prejudicado agravo regimental interposto nos autos 
e, em juízo rescisório, negou provimento à apelação da União e à remessa oficial, mediante 
acórdão assim ementado (fls. 946/947):

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, V, 
DO CPC/1973. COFINS. BASE DE CÁLCULO. ART. 3º, § 1º, DA LEI Nº 9.718/1998. INCONS-
TITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. CABIMENTO DA PRETENSÃO RESCISÓRIA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. CARÊNCIA DA AÇÃO RECONHECIDA EM 
PARTE. COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
- Ação rescisória objetivando a desconstituição de acórdão que deu provimento a apelação da 
União e remessa oficial para reformar sentença proferida em mandado de segurança, impe-
trado para afastar a exigibilidade do PIS e da COFINS nos moldes do art. 3º, §§ 1º e 8º, da 
Lei nº 9.718/1998, de modo a prevalecer a forma de apuração prevista nas LCs nºs 7/1970 e 
70/1991, e assegurar o direito à compensação dos valores da COFINS recolhidos a maior no 
período de fevereiro/1999 a outubro/2001.
- A sentença concedera parcialmente a ordem para reconhecer somente a inconstitucionalidade 
do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998, apenas no tocante à COFINS, e permitir o recolhimento 
dessa exação “à alíquota de 3% sobre o conceito de faturamento contido na Lei Complementar 
nº 70/91”, bem como para declarar o direito da impetrante, a ser exercido após o trânsito em 



297

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

julgado, à compensação dos valores da referida contribuição recolhidos a maior “(majoração 
da base de cálculo da COFINS naquilo que veio a exceder o conceito de faturamento previsto 
na LC 70/91)” desde fevereiro/1999 com parcelas de contribuições da mesma espécie.
-  Alegação de utilização da rescisória como sucedâneo recursal afastada, com arrimo na 
Súmula nº 514/STF.
- Inaplicabilidade da Súmula nº 343/STF, por se tratar de matéria de caráter constitucional, 
sobre a qual já houve pronunciamento definitivo do STF. Aplicação do entendimento predo-
minante da 2ª Seção desta Corte.
- Não é admissível, na ação rescisória, a formulação de pretensão desbordante daquela dedu-
zida na ação de origem, com o intuito de ampliar o seu alcance, pois a rescisória, apesar de 
autônoma, vincula-se nesse aspecto aos limites traçados pela demanda originária.
- Inadmissível, também, que a autora, sucumbente na parte da sentença em que foi vencedora 
a Fazenda Nacional, revelando-se conformada com esse decisum, à míngua de interposição de 
recurso, venha a beneficiar-se em ação rescisória com o novo julgamento do apelo da União 
e da remessa oficial, sob pena de violação da proibição da reformatio in pejus. Precedentes 
deste Tribunal.
- O C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE - QO nº 585.235, em sede de reper-
cussão geral, declarou a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da COFINS 
promovida pelo art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/1998.
-  Tratando-se de compensação tributária, deve ser respeitado o regime jurídico vigente à 
época do ajuizamento da demanda (REsp repetitivo nº 1.137.738/SP).
- O art. 170-A do CTN aplica-se às ações ajuizadas após o advento da LC nº 104, de 10/01/2001, 
inclusive nas hipóteses de tributo já declarado inconstitucional, como a versada nestes autos 
(REsp’s repetitivos nºs 1.164.452/MG e 1.167.039/DF).
- Em vista da data da propositura da ação original, a compensação dos valores da COFINS 
recolhidos a mais rege-se pelas regras da Lei nº 9.430/1996, podendo realizar-se com parce-
las devidas de quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, condicionada à autorização desta.
- Contudo, sendo a ação posterior ao início da vigência da LC nº 104/2001, a compensação terá 
de se submeter à restrição do art. 170-A do CTN, que veda o procedimento antes do trânsito 
em julgado da decisão judicial que declarou o direito de realizá-lo.
- No tocante aos consectários (atualização e juros), é de rigor a observância dos parâmetros 
estabelecidos no julgamento do REsp representativo de controvérsia nº 1.112.524/DF, ressal-
tando-se que a taxa Selic, por abranger correção monetária e juros moratórios, não pode ser 
cumulada com qualquer outra taxa de juros ou índice de correção.
- Cuidando-se de restituição de tributos pagos indevidamente, seja pela via da repetição seja 
pela da compensação, os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão, 
nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, ou, na hipótese de 
trânsito em julgado após 01/01/1996, exclusivamente pela taxa Selic.
-  Preliminar de carência da ação parcialmente acolhida. Demais preliminares rejeitadas. 
Procedência parcial da ação. Agravo regimental prejudicado.
- Em juízo rescisório, apelação da União e remessa oficial desprovidas, mantendo-se a sentença 
de primeiro grau e explicitando-se seus termos no que tange à compensação autorizada e à 
aplicação da correção monetária e dos juros moratórios.
- Reconhecida a sucumbência recíproca, determinando-se a restituição do depósito prévio à 
parte autora.

A União interpôs recurso especial e, também, recurso extraordinário, à vista do qual 
a Vice-Presidência deste Tribunal, invocando o entendimento sufragado pelo C. STF no jul-
gamento do RE nº 590.809, submetido ao regime de repercussão geral, em que fixada a tese 
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relativa ao Tema 136/STF, determinou o retorno dos autos ao órgão julgador para eventual 
juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, II, do CPC.

É o relatório.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

VOTO

A SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI (RELATORA): Cuida-
-se de ação rescisória com vistas à desconstituição de acórdão que deu provimento a apelo 
da União e remessa oficial para reformar sentença proferida em mandado de segurança, na 
parte em que concedera a ordem para efeito de reconhecer a inconstitucionalidade do § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.718/1998 no tocante à COFINS e autorizar o seu recolhimento à alíquota 
de 3% sobre o faturamento previsto na LC nº 70/1991, bem como para declarar o direito à 
compensação, após o trânsito em julgado, dos valores daquela exação recolhidos a maior desde 
fevereiro/1999 com parcelas vincendas de contribuições da mesma espécie.

Esta E. Seção, no exame da rescisória, acolheu em parte preliminar de carência da ação, 
rejeitou as demais preliminares, entre as quais a de incidência da Súmula nº 343/STF, e julgou 
parcialmente procedente a ação para desconstituir o julgado rescindendo, dando por prejudi-
cado agravo regimental interposto contra o indeferimento de tutela antecipada.

Em recurso extraordinário da União, alega-se que o julgado recorrido, ao afastar a apli-
cabilidade da Súmula nº 343/STF, ofendeu o princípio da coisa julgada e, consequentemente, 
contrariou o art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, pois à época do acórdão rescindendo 
não havia ainda qualquer decisão do STF sobre a matéria de fundo e aquele acórdão adotou a 
jurisprudência então dominante.

A E. Vice-Presidência, reportando-se ao entendimento firmado pelo C. Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 590.809/RS, no qual decidido o Tema 
136 da repercussão geral, determinou o encaminhamento dos autos a este Colegiado para 
eventual retratação.

O acórdão exarado no julgamento do Recurso Extraordinário invocado pela E. Vice-
-Presidência encontra-se assim ementado:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA.  O Direito pos-
sui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a 
sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização da jurisprudência”. AÇÃO RES-
CISÓRIA - VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da Súmula do 
Supremo deve de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado 
de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, mormente 
quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a revelada 
na decisão rescindenda.
(RE 590809, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 22/10/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-230 DIVULG 21-11-2014 
PUBLIC 24-11-2014)

O tema da aplicabilidade da Súmula nº 343/STF à hipótese dos autos foi detidamente 
analisado no voto condutor em todos os seus aspectos, levando em consideração inclusive o 
entendimento adotado pelo Excelso Tribunal no recurso acima citado, e resolvido com base em 
orientação consolidada desta Segunda Seção, consoante se constata no excerto a seguir transcrito:
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(...)
Também não prospera a alegação de inadmissibilidade da ação em virtude da incidência do 
óbice da Súmula nº 343/STF, porquanto a matéria controvertida é de caráter constitucional 
e já houve pronunciamento do Excelso Pretório a seu respeito, circunstância que afasta a 
aplicação da referida Súmula, de acordo com a orientação desta Seção, baseada em jurispru-
dência da própria Corte Suprema.
Nesse sentido, trago à colação:
“CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA - ART. 485, 
V, CPC - ART. 3º, §1º, LEI 9.718/98 - ACÓRDÃO INCOMPATÍVEL COM A DECISÃO DO 
PLENÁRIO DO STF - MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, 
COM NOVO JULGAMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO (CONCESSÃO 
PARCIAL) E IMPOSIÇÃO DE SUCUMBÊNCIA NA RESCISÓRIA.
(...)
5. Não incide, na espécie, a restrição contida na Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal, 
na medida em que a jurisprudência é assente no entendimento de que a citada súmula não 
se aplica aos casos que envolvem matéria constitucional, tal como se dá nestes autos (CF, 
art. 195, I).
6. O Colendo Supremo Tribunal Federal, ao julgar, pelo Pleno, em 09/11/2005, os Recursos 
Extraordinários de nºs 346.084 (Relator Ministro Ilmar Galvão), 357.950, 358.273 e 390.840 
(Relator Ministro Marco Aurélio), declarou a inconstitucionalidade material do § 1º, do art. 
3º, da Lei n. 9.718, de 1998, com efeitos ex tunc.
(...)
11. Preliminares rejeitadas. Pedido julgado procedente para desconstituir o acórdão rescin-
dendo na parte em que declarou constitucional o artigo 3º, § 1º da Lei 9.718/1998 e efetuar 
novo julgamento da causa conjugando o quanto postulado no mandamus originário com o 
petitum desta rescisória, do que resulta a concessão parcial da segurança para autorizar o 
recolhimento do PIS e da COFINS nos termos disciplinados nas Leis Complementares nº 7/70 
e 70/91 em virtude da inconstitucionalidade da cobrança nos moldes estabelecidos pela Lei 
9.718/98, artigo 3º, § 1º. Honorários de R$.500,00.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 4863 - 0047338-
38.2006.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado 
em 03/09/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/09/2013)
“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, 
V, DO CPC. PIS. ART. 3º, § 1º, DA LEI Nº 9.718/98. BASE DE CÁLCULO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULAS NºS 343 E 514 DO STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ACÓRDÃO DE MÉRITO INCOMPATÍVEL COM A DECISÃO PLENÁRIA DA SUPREMA 
CORTE. RESCISÃO.
(...)
O Pretório Excelso afasta a incidência da Súmula 343 quando a discussão alberga matéria 
constitucional, sob pena de infringência à força normativa da Constituição e ao princípio da 
máxima efetividade da norma constitucional (STF, Segunda Turma, AI-AgR 555806, Rel. Mi-
nistro Eros Grau). Entende o STF que a matéria constitucional, pela sua supremacia jurídica, 
não pode ficar sujeita a divergência de entendimento (RE 130.886/SP; ED em RE 328812).
(...)
O E. STF declarou a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo da COFINS e do 
PIS, promovida pela Lei nº 9.718/98 (REs nºs 346.084, 357.950, 358.273 e 390.840).
Em sede de juízo rescisório, dá-se parcial provimento à apelação fazendária e à remessa oficial, 
mantendo-se parte da sentença concessiva no que tange ao alargamento da base de cálculo 
da COFINS, promovida pela Lei nº 9.718/98.
Ação rescisória julgada procedente, condenando-se a União Federal nas custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, corrigido.”
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(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 5015 - 0101298-
06.2006.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, julgado em 
06/08/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/08/2013)
Não se olvida aqui a mudança de posicionamento no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
verificada por ocasião do julgamento do RE nº 590.809/RS (DJe 24/11/2014), sob repercussão 
geral, quando aquele Tribunal reafirmou a validade da sua Súmula 343 inclusive na hipótese 
de a controvérsia jurisprudencial se basear na aplicação de norma constitucional.
Ocorre que esta Segunda Seção, à vista da referida mudança, adotou entendimento no senti-
do da prevalência do posicionamento anterior do STF, pela inaplicabilidade da Súmula 343, 
nos casos em que a ação rescisória envolvendo matéria constitucional tenha sido ajuizada 
antes do julgamento que consagrou a nova orientação do Excelso Pretório, em homenagem 
à segurança jurídica.
Confira-se, a esse respeito:
“PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM AÇÃO RESCISÓRIA. PIS. BASE DE CÁL-
CULO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ART. 1º DA MP Nº 517/94 E REEDIÇÕES (ATÉ A MP 
Nº 1674-57/98), CONVERTIDA NA LEI Nº 9.701/98. QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDA-
DE DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO 
COMO AGRAVO LEGAL (PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE RECURSAL E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL). POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR (ART. 557, 
DO CPC/73). RE Nº 578.846, COM REPERCUSSÃO GERAL, PENDENTE DE JULGAMEN-
TO, NÃO OBSTA O JULGAMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. INTERESSE PROCESSUAL 
EXISTENTE. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 343 DO E. STF (MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL). VERIFICADA A OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. PRELIMINARES REJEITADAS. AGRAVO DESPROVIDO NO MÉRITO.
(...)
II. A Ação Rescisória foi ajuizada sob a égide do antigo CPC/73, de molde que devem ser 
observadas as regras nele estabelecidas, na forma do art. 14 do NCPC.
(...)
VIII. Afastada a incidência da Súmula nº 343/STF em razão da natureza constitucional 
da matéria versada na Ação Rescisória. Não se aplica a nova orientação firmada no RE nº 
590.890/RS (com repercussão geral), que determina a incidência da Súmula nº 343/STF, 
ainda que se cuide de matéria controvertida de natureza constitucional, por força de decisão 
desta E. Segunda Seção na Questão de Ordem (AR nº 2012.03.00.030282-0), que entendeu 
pela irretroatividade dos efeitos do citado precedente da Suprema Corte (RE nº 590.809/RS).
(...)
XIII. Rejeitadas as preliminares suscitadas e, no mérito, desprovido o Agravo Legal da ré.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 8006 - 0009508-
62.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 
05/12/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/12/2017)
“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINARES AFASTADAS. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 514 DO E. STF. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 
343 DO E. STF. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. LIVROS, JORNAIS, REVISTAS E PERIÓDI-
COS. CONTRIBUIÇÃO AO FINSOCIAL. INAPLICABILIDADE. RESCISÓRIA PROCEDENTE. 
ACÓRDÃO DESCONSTITUÍDO. NOVO JULGAMENTO. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
- Em obediência ao entendimento que vem sendo adotado por esta Segunda Seção, a análi-
se da questão relativa à existência de matérias com interpretação controvertida perante os 
tribunais como fator impeditivo à procedência das rescisórias afigura-se questão preliminar 
(Ação Rescisória nº 0035015-59.2010.4.03.0000/SP, Rel. Des. Fed. MARCELO SARAIVA. 
Julgado em 07/02/2017. Acórdão Publicado no DJE em 17/02/2017).
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- A parte requerida requer a prevalência do entendimento segundo o qual a alteração de ju-
risprudência não afasta a supremacia da coisa julgada, uma vez que a decisão que se pretende 
rescindir está baseada em interpretação razoável dada às normas legais aplicáveis.
- Tendo em vista que a presente ação rescisória foi ajuizada em 02 de fevereiro de 2007, 
anteriormente à decisão proferida no RE nº 590.809/RS, deve prevalecer o entendimento 
adotado pela maioria desta Segunda Seção em recentes julgados no sentido de se afastar a 
aplicabilidade da Súmula nº 343 do E. STF ao caso concreto, visto que a rescisória funda-se 
em matéria constitucional.
(...)
- Cabível a rescisão do acórdão proferido nos autos do Mandado de Segurança nº 95.03.091960-
6 que confirmou a sentença concessiva da segurança, provendo-se o apelo e a remessa oficial 
para se denegar a ordem no feito de origem.
(...)
- Em juízo rescisório, denega-se a ordem, sem fixação de verba honorária por trata-se de 
mandado de segurança.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 5177 - 0007837-
43.2007.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, julgado em 
01/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/08/2017)
“PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES 
EM AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA REJEITADA. PRAZO DECADEN-
CIAL ATENDIDO. PRELIMINAR DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DE CARÊNCIA DA 
AÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR REJEITADA. SÚMULA Nº 514 DO STF. 
AFASTADA A APLICAÇÃO DA SÚMULA 343 DO STF. PRECEDENTES DESTA 2ª SEÇÃO. 
RECURSO IMPROVIDO.
- A ação rescisória em apreço foi proposta com fundamento no art. 485, inciso V, do Código de 
Processo Civil de 1973, tendo por objeto, em juízo rescindendo, a desconstituição de acórdão 
proferido na Apelação em Mandado de Segurança nº 1999.60.00.003273-1, e, em juízo resci-
sório, a concessão da segurança para afastar a incidência do art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98, 
na apuração da base de cálculo das contribuições destinadas ao PIS e à COFINS, em razão 
da declaração de sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (RE 346.084, RE 
358.273, RE 357.950, RE 390.840).
Esta Segunda Seção, em 19/04/2011, por maioria, entendeu pelo afastamento da Súmula 
nº 343/STF e julgou procedente a ação rescisória, com base no entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal em relação à matéria, que entendeu pela inconstitucionalidade do 
referido dispositivo anteriormente à edição da Emenda Constitucional nº 20/98.
- A divergência objeto dos presentes embargos infringentes estabeleceu-se pelo voto minoritá-
rio do Desembargador Fábio Prieto, que entendeu pela caracterização da decadência (fl. 492), e 
pelo voto minoritário da Desembargadora Regina Costa, que entendeu, preliminarmente, pelo 
reconhecimento de ofício da carência da ação por falta de interesse de agir, e, no mérito, pela 
improcedência da ação rescisória, ao fundamento de que ao tempo do julgamento a questão 
inseria-se em contexto de interpretação controvertida perante os tribunais (fls. 494/495).
- A preliminar de decadência não merece prosperar, uma vez que a ação rescisória foi proposta 
em 07/12/2005 e o prazo para sua propositura teve início com o trânsito em julgado do acórdão 
rescindendo, em 11/12/2003 (fl. 131), com termo final em 10/12/2005, considerando-se que 
os recursos excepcionais não foram admitidos em razão de sua intempestividade (fls. 320 e 
324), restando assim atendido o comando do art. 495 do Código de Processo Civil de 1973. 
Ademais, ainda que se entenda pela não aplicabilidade da Súmula 106 do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, verifico que, além do primeiro despacho ter sido proferido nos autos 
somente em 22/02/2006 (fl. 330), isto é, depois de expirado o biênio decadencial, a autora 
cumpriu prontamente a determinação de juntada da contrafé aos autos, de modo que efetivada 
a citação em 14/03/2006 (fls. 342 e 346). Precedente desta Segunda Seção.
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- De outra feita, a preliminar de reconhecimento de ofício da carência da ação por ausência 
de interesse de agir não merece guarida, em razão do quanto disposto na Súmula nº 514 do 
Supremo Tribunal Federal, verbis: “Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em 
julgado, ainda que contra ela não se tenha esgotado todos os recursos”.
- Em obediência ao entendimento que vem sendo adotado por esta Segunda Seção, convém 
destacar que a análise da questão relativa à existência de matérias com interpretação contro-
vertida perante os tribunais como fator impeditivo à procedência das rescisórias afigura-se 
questão preliminar, ainda que tenha sido tratada no voto vencido como questão de mérito 
(Ação Rescisória nº 0035015-59.2010.4.03.0000/SP, Rel. Des. Fed. MARCELO SARAIVA. 
Julgado em 07/02/2017. Acórdão Publicado no DJE em 17/02/2017).
- A pretensão ora formulada pela UNIÃO FEDERAL não é, senão, a prevalência do entendi-
mento segundo o qual a alteração de jurisprudência não afasta a supremacia da coisa julgada, 
uma vez que a decisão que se pretende rescindir está baseada em interpretação razoável, à 
época, dada às normas legais aplicáveis.
- A tese defendida pela embargante é em regra aplicável e consubstancia o entendimento 
consolidado pelo E. STF nos termos da Súmula nº 343 daquela E. Corte, que dispõe que “Não 
cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais”.
- Em casos em que a pretensão da ação rescisória versa sobre matéria constitucional, a dis-
cussão alcança maior complexidade. É exatamente a hipótese dos autos, em que se discute a 
inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/1998.
- É que, em que pese a redação da referida Súmula, o próprio E. STF havia firmado o enten-
dimento de que o verbete não deve ser aplicado quando a rescisória versar sobre matéria de 
índole constitucional, sendo seguido pelas demais cortes e, inclusive, por esta Segunda Seção.
- No entanto, quando do julgamento do RE nº 590.809/RS (DJ em 24/11/2014), em repercus-
são geral, a Corte Suprema, afastando a exceção adrede destacada, afirmou a aplicabilidade 
da Súmula nº 343/STF ainda que a controvérsia envolva a análise de normas constitucionais.
- Diante da alteração de entendimento, esta Segunda Seção, não obstante a existência de pon-
deradas divergências, vem decidindo que sua aplicabilidade não pode ser admitida no caso de 
rescisórias ajuizadas anteriormente à publicação do julgado, visto que tal comprometeria, de 
modo claro, a segurança jurídica daqueles que ajuizaram ação rescisória reconhecidamente 
cabível segundo a jurisprudência do E. STF vigente à época. Precedentes.
- Tendo em vista que a presente ação rescisória foi ajuizada em 07 de dezembro de 2005, an-
teriormente, portanto, à decisão proferida no RE nº 590.809/RS, tenho que deve prevalecer 
o entendimento adotado pela maioria desta Segunda Seção quando do julgamento ocorrido 
em 19/04/2011, em que se afastou a aplicabilidade da Súmula nº 343 do E. STF, visto que a 
rescisória fundava-se em matéria constitucional.
- A matéria de fundo restou pacificada pelo E. STF e por esta Corte, além de não ter sido 
objeto de divergência, razão pela qual não constitui fundamento hábil à alteração do julgado.
- Embargos infringentes improvidos.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI - EMBARGOS INFRINGENTES - 4652 - 0096672-
75.2005.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, julgado em 
02/05/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/05/2017)
“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO. PIS E COFINS. RESCISÓRIA AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO CPC/73. RESP 
1.144.469/PR. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO DE AFETAÇÃO 
RESTRITA À SUSPENSÃO DOS RECURSOS ESPECIAIS. INOCORRÊNCIA DE DECADÊN-
CIA. DEPÓSITO PRÉVIO REGULARIZADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO NECESSÁRIO 
AO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CARÊNCIA DA AÇÃO. 
DESNECESSÁRIO O ESGOTAMENTO DA VIA RECURSAL PARA A PROPOSITURA DE 
AÇÃO RESCISÓRIA. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 343/STF (QUESTÃO DE 
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ORDEM). INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. MATÉRIA 
PRELIMINAR PARCIALMENTE ACOLHIDA. PEDIDO DE DESCONSTITUIÇÃO DO JUL-
GADO IMPROCEDENTE.
I. A controvérsia na ação originária cinge-se à legitimidade da inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS.
II. Rescisória ajuizada sob a égide do antigo CPC/73, devendo ser observadas as regras nele 
estabelecidas, nos termos do art. 14, do NCPC.
(...)
VII. Questão de ordem acolhida para rejeitar a aplicação da Súmula nº 343 do E. STF e 
admitir a ação rescisória. O cabimento da ação rescisória, à vista do que dispõem a mencio-
nada súmula e os julgados do E. STF que a interpretam, é matéria inequivocamente prévia 
e processual, de forma que não se confunde com o mérito da ação. Assim, considerando o 
inegável viés constitucional da matéria de fundo, resta afastada a Súmula nº 343 do E. STF, 
na medida em que o precedente surgido no julgamento do RE nº 590.809/RS, não pode ser 
aplicado retroativamente à ação, eis que ajuizada anteriormente à prolação do mencionado 
julgado, em homenagem à segurança jurídica, sendo que tal precedente refere-se à situação 
de modificação do entendimento no âmbito da própria Corte Suprema, conforme deixa claro 
O Ministro Teori Zavascki no Ag.Reg. na AR nº 2.370/CE, j. em 22/10/2015.
(...)
XIII. Acolhida a questão de ordem no sentido de rejeitar a aplicação da Súmula nº 343 do 
E. STF e admitir a ação rescisória. Rejeitadas as preliminares de carência da ação quanto à 
irregularidade do depósito prévio, ausência de documentos essenciais ao ajuizamento da ação 
rescisória (relativos à demanda primitiva) e utilização da ação rescisória como sucedâneo 
recursal. Acolhida a preliminar de carência da ação quanto ao pedido de compensação e/ou 
repetição. No mérito, improcedente a ação rescisória.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 8962 - 0030282-
79.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 
07/06/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/07/2016)
“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES EM AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉ-
RIA PRELIMINAR REJEITADA. FINSOCIAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA 
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE. 
MANUTENÇÃO DO VOTO VENCEDOR.
(...)
- Competência das Seções para processar e apreciar as ações rescisórias dos julgados de pri-
meiro grau, relativos às matérias das correspondentes áreas de especialização, bem como os 
da própria Seção ou das respectivas Turmas (artigo 12, inciso IV, do RI).
- A ação originária questionava a constitucionalidade da contribuição ao FINSOCIAL. À 
época da prolação da sentença havia entendimento do STF no sentido da constitucionalidade 
da exação para as empresas cujo objeto social fosse exclusiva prestação de serviços, como é 
o caso dos autos. Nessa situação - entendimento do STF sobre determinado tema constitu-
cional que põe fim à divergência previamente existente nas cortes inferiores - é pacífica a 
jurisprudência sobre o cabimento da rescisória: afasta-se a Súmula 343/STF e se considera 
irrelevante a existência de entendimentos conflitantes nas instâncias inferiores, a fim de que 
se dê plena efetividade à norma constitucional, segundo seu intérprete máximo. Precedentes 
do STF e do STJ.
- Não se desconhece o posicionamento adotado pelo STF quando do julgamento do RE nº 
590.809, no sentido de que a ação rescisória deve ser rechaçada com fulcro na Súmula 343/
STF ainda que se trate de matéria constitucional. Todavia, até então, havia entendimen-
to jurisprudencial pacificado de que, discutida a constitucionalidade de um dispositivo, 
afastava-se a aplicação da citada Súmula, de forma que aplicar o novel entendimento aos 
casos pretéritos seria justamente desprestigiar a segurança jurídica, princípio que se busca 
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homenagear com a restrição ao cabimento da ação rescisória. Precedente da 2ª Seção (EI 
00951422219944030000).
- Presente o interesse no manejo da ação rescisória ante a configuração da violação a literal 
disposição de lei (artigo 28 da Lei nº 7.738/89) e a missão de se pacificar entendimentos ju-
diciais com a interpretação última do STF sobre o tema.
(...)
- Preliminar de intempestividade não conhecida. Rejeição das demais preliminares e, no 
mérito, embargos infringentes desprovidos.”
(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI - EMBARGOS INFRINGENTES - 1470 - 0008003-
85.2001.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, julgado em 
03/05/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/05/2016)
Portanto, em consonância com o entendimento predominante desta Seção, tendo em vista 
que a presente ação rescisória foi ajuizada em 31/07/2006, mantém-se aqui a inaplicabilidade 
da Súmula 343/STF.

Desse modo, verifica-se que, no caso, a aplicação do óbice da Súmula 343/STF, à vista 
do entendimento sufragado no RE nº 590.809/RS, foi afastada em estrita conformidade com 
o posicionamento firmado por este Colegiado em questão de ordem, acolhida no julgamento 
da Ação Rescisória nº 0030282-79.2012.4.03.0000 (j. 07/06/2016, e-DJF3 07/07/2016) e 
balizadora da apreciação da matéria nos julgados subsequentes.

Ademais, a própria redação da tese relativa ao “Tema 136” da repercussão geral, resultante 
do julgamento do RE nº 590.809/RS, demonstra não se caracterizar aqui hipótese de juízo de 
retratação, posto não destoar do seu teor a solução dada por esta Seção à questão discutida.

Com efeito, a referida tese restou fixada nos seguintes termos: “Não cabe ação rescisória 
quando o julgado estiver em harmonia com o entendimento firmado pelo Plenário do Supre-
mo à época da formalização do acórdão rescindendo, ainda que ocorra posterior superação 
do precedente”.

A contrario sensu, portanto, cabível a ação rescisória envolvendo matéria constitucional 
no caso de não haver pronunciamento do Plenário do STF sobre a mesma matéria à época do 
julgado rescindendo e, posteriormente, vir a lume tal pronunciamento, em desarmonia com 
o aludido julgado.

Ora, à época da prolação e publicação do acórdão objeto da presente ação rescisória - res-
pectivamente, 27/10/2004 e 27/04/2005 - não havia ainda entendimento acerca da matéria de 
fundo firmado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que só veio a pronunciar-se sobre 
essa matéria em 09/11/2005, no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 346084/PR, 
357950/RS, 358273/RS e 390840/MG, quando sufragou entendimento divergente do adotado 
no acórdão rescindendo, porquanto foi declarada, nos referidos recursos, a inconstitucionali-
dade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998.

Assim, tenho que não é de ser exercido o juízo de retratação no caso em tela, pois o 
acórdão recorrido expressa o posicionamento consolidado deste Colegiado e não revela incom-
patibilidade com a orientação do C. Supremo Tribunal Federal, fixada na tese concernente ao 
“Tema 136” da repercussão geral.

Ante o exposto, mantenho o v. acórdão, determinando a devolução dos autos à E. Vice-
-Presidência.

É como voto.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
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RECURSO EXTRAORDIÁRIO EM 
APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 

0001784-14.2013.4.03.6183

Recorrente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Recorrido: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: ROMUALDO RADZIWILOWITZ
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR (VICE-PRESIDENTE)
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/08/2019

DECISÃO

Cuida-se de recurso extraordinário interposto pela parte autora a desafiar acórdão pro-
ferido por órgão fracionário deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Após devolução dos autos à turma julgadora, o acórdão recorrido foi mantido após juízo 
de retratação negativo.

DECIDO.
O recurso merece admissão.
Estão preenchidos os requisitos formais de admissibilidade e a matéria se revela devi-

damente prequestionada.
Com efeito, nos termos do julgamento do RE nº 564.354/SE, decidido sob a sistemática 

de repercussão geral da matéria, foi assentado o entendimento de que não ofende o ato jurídico 
perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime 
geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a 
observar o novo teto constitucional.

Verifica-se que o acórdão recorrido afastou a revisão pleiteada, manifestando-se pela 
inaplicabilidade dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, 
ante o fato de o benefício ter sido concedido antes da Constituição Federal de 1988.

Entretanto, o mencionado acórdão paradigma do STF (RE nº 564.354/SE) não fez 
qualquer restrição quanto ao período no qual seria aplicável a observância aos novos tetos 
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.

Acrescente-se que eventuais dúvidas acerca do alcance do acórdão RE nº 564.354/SE 
restaram sepultadas, consoante se verifica dos recentes julgados do E. STF, nos quais os Emi-
nentes Relatores esclareceram que a Suprema Corte não impôs limites temporais à aplicação do 
paradigma. É o que se verifica das decisões proferidas nos autos do RE nº 898.958/PE, Relatora 
Ministra Cármen Lúcia, j. 15/09/2015; ARE nº 885.608/RJ, Relator Ministro Roberto Barro-
so, j. 14/05/2015 e ARE 758.317/SP, Relator Ministro Roberto Barroso, j. 03/03/2015, verbis:

Trata-se de agravo cujo objeto é decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 
interposto contra acórdão da Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do 
Estado de São Paulo. Veja-se, a propósito, o seguinte trecho do acórdão recorrido: “[...] O 
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disposto no artigo 14 da Emenda Constituição nº 20/1998 e no artigo 5º da Emenda Consti-
tuição nº 41/2003 alcançam também os benefícios concedidos anteriormente à elevação do 
teto, mas desde que na data de início tenham ficado limitados ao teto que vigorava à época, 
uma vez que havia previsão legal para a sua reposição, conforme dispõe o artigo 26 da Lei 
nº 8.870/1994 (aplicável aos benefícios concedidos entre 05/04/1991 e 31/12/1993) e o artigo 
21 da Lei nº 8.880/1994 c/c o artigo 35, § 2º, do Decreto nº 3.048/1999 (aplicável aos be-
nefícios concedidos a partir de 1994). Como a reposição do percentual que excedeu ao teto 
vigente na data da concessão do benefício somente passou a ser prevista a partir da edição 
da Lei nº 8.870/1994 (artigo 26), entendo que a aplicação dos novos tetos estabelecidos pelas 
Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, na forma decidida pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (RE 564.354/SE), é devida apenas aos benefícios concedidos a partir de 05/04/1991. No 
presente caso, considerando-se que a data de início do benefício é anterior a 05/04/1991, não 
haverá direito à qualquer recomposição dos resíduos extirpados por ocasião da apuração do 
salário-de-benefício, motivo este pelo qual a ação deve ser julgada improcedente. Ante todo 
o exposto, nego provimento ao recurso da parte autora.” A Procuradoria-Geral da República 
opinou pelo provimento do agravo e do recurso extraordinário. O recurso extraordinário 
merece provimento. Inicialmente, observo que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 
564.354, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia, com repercussão geral reconhecida, entendeu ser possível 
a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador an-
terior, levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos 
iniciais. Veja-se, nesse sentido, a ementa do referido recurso: “DIREITOS CONSTITUCIONAL 
E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO 
INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROA-
TIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como 
guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucio-
nal: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 
se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a 
segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico 
perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe 
sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer 
da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato 
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do 
art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto 
do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 
passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordiná-
rio.” Em conformidade com o parecer Procuradoria-Geral da República, o STF “não impôs 
limites temporais à atualização do benefício”. Diante do exposto, com base no art. 544, § 4º, 
II, c, do CPC e no art. 21, § 1º, do RI/STF, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 
extraordinário para determinar à Turma de origem que aplique ao presente processo o enten-
dimento do Supremo Tribunal Federal, assentado no RE 564.354, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia.

Acrescente-se, ainda, as seguintes decisões da Suprema Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TEMA 
76. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO ANTERIOR À CF/88. AGRAVO A QUE SE NEGA  
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PROVIMENTO. MULTA APLICADA. I - O Tema 76 da Repercussão Geral (RE 564.354/SE) 
é aplicável a casos de benefícios previdenciários concedidos antes da Constituição de 1998. 
II - Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, 
do CPC) (ARE n. 1.145.978-AgR, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, 
DJe 7.12.2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO 
DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PRE-
VIDÊNCIA. TEMA 76 DA REPERCUSSÃO GERAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CON-
CEDIDOS ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO (RE n. 1.084.438-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
12.4.2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. RGPS. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. TEMA 76 DA REPERCUSSÃO GERAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IRRELEVÂNCIA. 1. Verifico que a tese do apelo 
extremo se conforma adequadamente com o que restou julgado no RE-RG 564.354, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJe 15.02.2011, não havendo que se falar em limites temporais relacionados 
à data de início do benefício. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (RE n. 959.061-
AgR, Relator o Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 17.10.2016)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIO-
NAIS 20/1998 E 41/2003. READEQUAÇÃO AO TETO. RE 564.354-RG (REL. MIN. CÁRMEN 
LÚCIA, TEMA 76). TESE QUE SE APLICA AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, DESDE QUE HAJAM SOFRIDO LIMITAÇÃO. 1. O 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do RE 564.354-RG (Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Tema 76, DJe de 15/2/2011), assentou que o artigo 14 da EC 20/1998 e o artigo 5º da 
EC 41/2003 se aplicam aos benefícios que foram limitados ao teto do Regime Geral de Pre-
vidência estabelecido antes da vigência dessas normas. 2. Nesse julgamento, não se fixaram 
limites temporais relacionados à data de inicio do benefício, razão pela qual o entendimento 
estende-se aos benefícios concedidos antes da Constituição Federal de 1988, desde que hajam 
sofrido limitação pelo teto. 3. Agravo Interno a que se nega provimento (RE n. 1.100.152-ED-
-AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 26.11.2018)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Direito Previdenciário. 3. Re-
ajuste de benefício anterior à CF/88. Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003. Tema 
76. Aplicação imediata. 4. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 
5. Negativa de provimento ao agravo regimental (RE n. 1.054.294-AgR, Relator o Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 9.10.2018)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO ANTES 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 - REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) CON-
SIDERADO O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
JULGAMENTO DO RE 564.354-RG/SE (TEMA Nº 76/RG) - POSSIBILIDADE - AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO (RE n. 1.113.573-AgR, Relator o Ministro Celso de Mello, Segunda 
Turma, DJe 9.10.2018)

Ante a imposição de restrição com base em critério temporal, mesmo após a devolução 
dos autos à turma julgadora, de rigor admissão do recurso.
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Ante o exposto, ADMITO o recurso extraordinário.
Int.
São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Vice-Presidente
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APELAÇÃO CÍVEL 
0008360-37.2016.4.03.6112

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: MARIA CECILIA RORIZ BRANDAO
Interessados: ORGANIZAÇÃO CONTA MEC LTDA. E OUTROS(AS)
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/08/2019

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM IMÓVEL PERTENCENTE 
A HERDEIRO.
I. Responsabilidade por sucessão prevista no art. 131, II do CTN que está adstrita aos 
limites do quinhão herdado.
II. Hipótese em que o que se verifica pertinente aos fundamentos da decisão recorrida 
é a possibilidade ou não de o débito fiscal atingir indistintamente o patrimônio de 
sucessor por herança, questão que não foi devolvida no recurso, em que se discute 
unicamente ocorrência ou não de fraude e simulação.
III. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 02 de julho de 2019.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de apelação de sentença (fls. 65/66v) pela qual foram julgados parcialmente 
procedentes os embargos opostos à execução fiscal para, mantendo a embargante no polo pas-
sivo da execução fiscal, declarar nula a penhora que recaía sobre imóvel de sua propriedade.

Recorre a parte embargada sustentando que a embargante teria adquirido por herança 
a parte ideal de três imóveis e exercido o domínio sobre tais bens aduzindo haver exercido 
efetivamente o poder de proprietário dos imóveis de matrícula nº 1.058 e 1.292, ambos do 
CRI de Regente Feijó/SP por aliená-los após a partilha, bem como ter declarado como de sua 
propriedade nas Declarações Anuais de Ajuste para com o Imposto de Renda Pessoa Física o 
imóvel de matrícula nº 27.260 do 1º CRI de Presidente Prudente/SP. Alega que a parte apelada, 
sabendo das dívidas de seu genitor, praticou fraude e simulação no intuito de preservar os bens 
herdados contra eventuais cobranças que poderiam recair sobre o patrimônio do “de cujus”, 
aduzindo que os imóveis de matrícula nº 1.058 e 1.292 teriam sido alienados pela embargante, 
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que continua a residir no imóvel de matrícula nº 27.260 e que aufere frutos civis da locação 
de imóvel de sua propriedade e objeto da penhora.

Em contrarrazões, aduz a apelada que os imóveis de matrícula nº 1.058 e 1.292 foram 
transferidos para a empresa Tropical Seeds do Brasil Ltda. para o pagamento de dívidas em 
nome do “de cujus”, que o imóvel de matrícula nº 27.260 nunca integrou seu patrimônio re-
caindo sobre ele declaração de indisponibilidade e ainda seria impenhorável por constituir 
moradia da apelada, e que o imóvel objeto da penhora seria também impenhorável, já que os 
alugueres que recebe seriam sua única fonte de renda.

É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO

Versa o presente recurso pretensão de reforma da decisão que declarou a nulidade de 
penhora de bem imóvel.

Através da sentença de fls. 65/66v, a penhora foi declarada nula entendendo o magistrado 
“a quo” que “o bem imóvel foi indevidamente penhorado, vez que, não pertencendo ao falecido, 
não foi herdado pela Embargante, estando, assim, fora dos limites de sua responsabilidade por 
sucessão prevista no inciso II do artigo 131, do CTN”.

No presente recurso postula a parte apelante a manutenção da penhora aduzindo que a 
apelada procedeu à realização de negócios jurídicos com bens imóveis herdados de coexecutado 
falecido em “manifesta e sistemática fraude e simulação” (fl. 71), todavia, ausente nas razões 
do recurso fundamento legal que autorize referida pretensão.

Com efeito, a responsabilidade por sucessão de herdeiro encontra previsão no art. 131, II 
do CTN e está adstrita aos limites do quinhão herdado, não havendo impedimento legal para 
a alienação dos bens recebidos em herança.

O que se verifica pertinente aos fundamentos da decisão recorrida que reconheceu a im-
possibilidade de penhora de bem imóvel por se tratar de bem não pertencente ao coexecutado 
falecido é a possibilidade ou não de o débito fiscal atingir indistintamente o patrimônio de 
sucessor por herança, questão que não foi devolvida no recurso, em que se discute unicamente 
ocorrência ou não de fraude e simulação.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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AGRAVO EM SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA 

5020456-65.2017.4.03.0000

Agravante: MAYANNA SAAD ADAMS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Requerente: MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS
Requerido: MAYANNA SAAD ADAMS, JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE CAMPO 
GRANDE - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA (PRESIDENTE)
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/07/2019

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM SUSPENSÃO DE LIMINAR. SUSTEN-
TAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO ORDINÁRIA. BLOQUEIO DE VERBAS 
PÚBLICAS. DECISÃO JUDICIAL. DETERMINAÇÃO DE FORNECIMENTO DE ME-
DICAMENTO SOB PENA DE INDISTINTA INDISPONIBILIDADE DE RECURSOS 
DE MUNICÍPIO E DA UNIÃO FEDERAL. JULGAMENTO DE AGRAVO DE INS-
TRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO CUJOS EFEITOS CONSTITUEM O 
OBJETO DA SUSPENSÃO DE LIMINAR. PREJUDICIALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 
PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. PREJUDICADO O AGRAVO 
REGIMENTAL.
– Interpretação dos artigos 937, IX, do Código de Processo Civil, e 279, § 2º, do Regi-
mento Interno do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região conduz à inviabilidade de se 
admitir, em julgamento de agravo, a sustentação oral de procurador da parte.
– A suspensão da eficácia de provimentos jurisdicionais por ato da Presidência do res-
pectivo Tribunal é “prerrogativa legalmente disponibilizada ao Poder Público, dentre 
outros legitimados, em defesa do interesse público, toda vez que se vislumbre, concre-
tamente, perigo de grave lesão aos valores atinentes à ordem, à economia, a saúde ou à 
segurança públicas”, objetivando “a suspensão da eficácia das liminares e das sentenças 
proferidas contra entidades públicas e privadas que desempenham de alguma forma 
função pública” (Elton Venturi, Suspensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao 
Poder Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, p. 35).
– Sob análise, decisão que suspendeu os efeitos de provimento jurisdicional que comi-
nou, ao descumprimento de decisão judicial em que determinado o fornecimento de 
medicamento, o indistinto bloqueio de verbas públicas de município e da União Federal.
– Precedentes do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região que apontam para a perma-
nência dos efeitos da suspensão até a apreciação, no mérito, de recurso eventualmente 
interposto perante órgão julgador desta Corte, momento em que desencadeado, pelo 
efeito recursal substitutivo, o deslocamento da competência para a análise de medida 
suspensiva ao Superior Tribunal de Justiça ou ao Supremo Tribunal Federal.
– Impugnada a liminar originária em agravo de instrumento que se constatou julgado 
no decorrer da análise de regimental, aqui interposto contra o deferimento da suspensão 
dos efeitos da tutela provisória no feito subjacente. Prejudicada a suspensão de liminar.
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– Pedido de suspensão de liminar que se julga extinto, com fundamento no artigo 
485, VI, do Código de Processo Civil. Prejudicado o agravo regimental.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, Prosseguindo no 
julgamento, após a retificação do voto da Desembargadora Federal Presidente THEREZINHA 
CAZERTA (Relatora), no sentido de reconhecer a prejudicialidade da suspensão de liminar, 
em razão do julgamento de mérito no agravo de instrumento interposto na Turma, no que foi 
acompanhada em retificação de voto pelos Desembargadores Federais ANDRÉ NABARRETE, 
MARLI FERREIRA, PEIXOTO JÚNIOR, PAULO FONTES, ANDRÉ NEKATSCHALOW , HÉ-
LIO NOGUEIRA e CONSUELO YOSHIDA; o voto-vista do Desembargador Federal BAPTISTA 
PEREIRA, acompanhando o Relatora; e o voto do Desembargador Federal NELTON DOS 
SANTOS, dando provimento ao agravo, foi proferida a seguinte decisão: O Órgão Especial, 
por maioria, reconheceu a prejudicialidade da suspensão de liminar, nos termos do voto da 
Desembargadora Federal Presidente THEREZINHA CAZERTA (Relatora), com quem votaram 
os Desembargadores Federais ANDRÉ NABARRETE, MARLI FERREIRA, PEIXOTO JÚNIOR, 
PAULO FONTES, ANDRÉ NEKATSCHALOW, HÉLIO NOGUEIRA, CONSUELO YOSHIDA 
e BAPTISTA PEREIRA. Vencidos os Desembargadores Federais DIVA MALERBI e NELTON 
DOS SANTOS, que davam provimento ao agravo; FÁBIO PRIETO e NERY JÚNIOR, que ne-
gavam provimento ao agravo; CECÍLIA MARCONDES e MAIRAN MAIA, que davam parcial 
provimento ao agravo, a fim de que a suspensão dos efeitos deferida prevaleça, no que atine à 
inviabilidade do bloqueio de verbas municipais para o atendimento de tutela de urgência que 
deferiu o fornecimento de medicamento à parte, até o momento em que referida questão for 
julgada, de forma colegiada, e, no mérito, por órgão deste Tribunal Regional Federal; e TORU 
YAMAMOTO, que dava parcial provimento ao agravo, a fim de que a suspensão prevaleça até 
seu exame pelo colegiado no agravo de instrumento. Ausentes, justificadamente, os Desem-
bargadores Federais DIVA MALERBI, NEWTON DE LUCCA, FÁBIO PRIETO, CECÍLIA MAR-
CONDES, MAIRAN MAIA, NERY JÚNIOR e TORU YAMAMOTO., nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Presidente

RELATÓRIO
 
A Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, Presidente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (Relatora). Agravo interposto por Mayanna Saad Adams “contra a decisão 
monocrática id: 1325762, a qual acolheu o pedido de suspensão da liminar que determinou o 
bloqueio de receitas do município nos autos do processo nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 
2ª Vara de Campo Grande” (Id. 1367857).

Trata-se, em síntese, de pedido de suspensão de decisão judicial proposto pelo Município 
de Campo Grande (Id. 1285732) contra decisão que, proferida nos autos de reg. nº 0005503-
29.2017.4.03.6000, à época em trâmite perante o juízo da 2ª Vara Federal de Campo Grande, 
“determinou o cumprimento da tutela de urgência até 22/10/2017 sob pena de BLOQUEIO 
IMEDIATO das receitas dos entes estatais requeridos, sem prévia intimação”.
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Na origem, refere-se o pleito suspensivo a demanda proposta por Mayanna Saad Adams 
em face da União e do Município de Campo Grande, “na qual alega que é portadora da doença 
amiotrofia espinhal progressiva tipo II (CID G12.0)”, requerendo “por parte dos requeridos 
o fornecimento contínuo do medicamento importado Spinraza (Nusinersen), necessário para 
bloquear a degeneração neuronal, de modo a proporcionar ganhos motores e funcionais pro-
gressivos”.

Deferida a antecipação dos efeitos da tutela no processo subjacente, sobreveio a seguinte 
decisão, objeto dos pleitos correspondentes a este feito suspensivo:

A parte autora às fls. 343/344 aduz que as Requeridas não cumpriram a tutela de urgência 
outrora deferida.
Determinada a manifestação das Requeridas quanto às informações prestadas pela Autora 
(fl. 351).
A União informou a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a 
tutela provisória, pugnando pelo juízo de reconsideração. Ainda, argumentou que o Ministério 
da Saúde leva 120 dias úteis para realizar a importação do medicamento, lapso temporal que 
a Autora poderia aguardar, pois está medicada, considera-se apta a dirigir e possui plano de 
saúde, ressaltando que na atualidade o medicamento possui registro na ANVISA, podendo ser 
fornecido pela empresa Biogen Brasil Produtos Farmacêuticos em valor inferior ao requerido 
pela Autora (fl. 353/354).
O Município de Campo Grande às fls. 437/438 ressaltou que a Autora ajuizou demanda em 
face da UNIMED com os mesmos pedidos aventados neste feito, situação que determinaria 
a extinção da presente sem resolução de mérito, aduziu a falta de urgência para a compra do 
medicamento, diante do quadro de saúde estável da Autora.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.
Outrossim, por ora, afasto a ocorrência da litispendência, pois não estão presentes a tríplice 
identidade - partes, pedido e causa de pedir - entre as duas demandas em curso, não restando 
configurada a litispendência.
O Município foi intimado da decisão antecipatória em 21/06/2017 (fl. 158) e a União em 
22/06/2017 (fl. 161-verso), por conseguinte, houve o transcurso do prazo estipulado para 
cumprimento da tutela de urgência e o seu descumprimento determina a incidência da multa 
coercitiva estipulada.
Contudo, acolho a justificativa apresentada pela União, especificamente ao informar as difi-
culdades encontradas para realizar a importação do medicamento, pleiteando a prorrogação 
do prazo para cumprimento da decisão, assim, reconsidero em parte a decisão para deter-
minar que a entrega do medicamento e o tratamento da autora ocorra até a data máxima de 
22/10/2017 (120 dias corridos da última intimação).
Acolho também a manifestação da União quando afirma que eventual bloqueio de receitas 
dos entes estatais no montante de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) poderia ser 
demasiado, em decorrência do fornecimento do medicamento pela empresa Biogen Brasil 
Produtos Farmacêuticos, com controle de preços por órgãos estatais.
Igualmente, reconsidero a determinação quanto à aplicação de multa coercitiva no caso de 
descumprimento, eis que medidas mais eficazes podem ser adotadas.
Diante do exposto, defiro a prorrogação do prazo para cumprimento da tutela de urgência a 
qual deverá ser integralmente implementada até 22/10/2017, o não cumprimento da medida 
até o prazo estipulado implicará no imediato bloqueio das receitas dos entes estatais Reque-
ridos, sem prévia intimação.
Oficie-se a Biogen Brasil Produtos Farmacêuticos (Endereço: Av. Dr. Cardoso de Melo, 1184 - 
Vila Olimpia, São Paulo - SP, 04548-004 - Telefone: (11) 3568-3400) para que informe se há 
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disponibilidade do medicamento SPINRAZA, indicado para o tratamento do EMA tipo III e 
o seu custo o para o primeiro ano de tratamento, considerando a necessária dose de ataque.
 Intime-se. Cumpra-se. 

Daí o “Pedido de Suspensão de Liminar”, que, manejado pelo Município de Campo Gran-
de, tem como cerne o excerto em que, no provimento jurisdicional acima transcrito, restou fixa-
da como consequência do descumprimento da antecipação dos efeitos da tutela a possibilidade 
de “BLOQUEIO IMEDIATO das receitas dos entes estatais requeridos, sem prévia intimação”.

 No âmbito em questão, argumentou-se que “há contradição entre o pedido da autora 
embasado numa receita médica e a própria bula do medicamento”, de modo que “o valor que 
poderá ser bloqueado, conforme orçamento acostado pela autora às fls. 350, portanto, está 
muito além do que é necessário para a paciente no primeiro ano de tratamento”.

Mais, que “os quatro milhões que poderão ser bloqueados de inúmeras contas do Poder 
Público Municipal comprometem o que já estava deficitário e temeroso”, porque “Campo Gran-
de, capital do Mato Grosso do Sul, possui uma dívida que ultrapassa 300 milhões de reais”.

Referiu-se, outrossim, que “o MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE NÃO ESTATUI políticas 
de inclusão de medicamentos no SUS, muito menos estabelece os preços destes medicamentos”, 
sendo que “A RESPONSABILIDADE PELA AQUISIÇÃO DESTE MEDICAMENTO CABE EX-
CLUSIVAMENTE À UNIÃO”.

Sustentou-se, ainda, que “o Poder Judiciário, por mais bem intencionado que esteja no 
intuito de conferir cabal aplicabilidade às normas diretoras do sistema jurídico, não pode 
pretender arvorar a hercúlea tarefa de tentar suprir todas as carências sociais, mediante a 
expedição de uma ordem judicial, que, de antemão, já se sabe que não alcançará efetividade”.

Ademais, “o bloqueio vai de encontro ao orçamento pré-fixado, consoante estabelece a 
Constituição Federal e demais normas, porquanto não existe reserva de capital para aquisição 
de medicamentos de alto custo, sobretudo quando recém aprovados pela Anvisa”.

Também, que “a autora ajuizou ação em face do plano de saúde privado” e, como “a causa 
de pedir – tratamento da enfermidade – é a mesma da presente ação”, “é óbvio que se trata 
de conexão e, portanto, OS PROCESSOS DEVEM SER REUNIDOS”.

Por fim, “o Sistema Único de Saúde oferece tratamentos para os portadores de AME”.
Pleiteou-se, nesses termos, a suspensão da “decisão que determinou o bloqueio de verba 

pública municipal para custear tratamento privado”, bem como de “qualquer ordem judicial 
que determine pretenso bloqueio nas constas públicas do Poder Público Municipal”.

Petição do Município, informando que “o medicamento Spinraza (Nusinersen) foi APRO-
VADO pela Anvisa na data de 25 DE AGOSTO DE 2017” e que “A aquisição de medicamento 
pelos Municípios, mesmo com a aprovação da Anvisa, deve ser feita com recursos próprios, 
exatamente porque NÃO HOUVE INCLUSÃO DO NOVO MEDICAMENTO no Sistema Único 
de Saúde, gerando grave ônus ao orçamento municipal” (Id. 1304165).

Proferida pela Desembargadora Federal Cecília Marcondes, então Presidente desta Cor-
te, a decisão ora recorrida, de conteúdo abaixo transcrito (Id. 1325762):

Visto,
Trata-se de pedido de suspensão de liminar apresentado pelo Município de Campo Grande em 
face de decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara Federal de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 
nos autos da ação de procedimento ordinário nº 0005503-29.2017.4.03.6000, que determinou 
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o cumprimento da medida liminar de fornecimento de medicamento até o dia 22.10.2017, sob 
pena de bloqueio de receitas do município.
Alega, em síntese, que Mayanna Saad Adams propôs ação de obrigação de fazer cumulada 
com pedido de tutela de urgência em face da União, do Estado de Mato Grosso do Sul e do 
Município de Campo Grande, alegando ser portadora de amiotrofia espinhal progressiva tipo 
II (CID G12.0) e que, por esta condição, necessita do uso contínuo do medicamento importado 
chamado Spinraza (Nusinersen), necessário para bloquear a degeneração neuronal.
O pedido de antecipação da tutela foi deferido pelo juízo, que determinou o fornecimento do 
medicamento pelo Município e pela União no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa di-
ária de R$ 3.000,00 (três mil reais). Contra esta decisão foi interposto agravo de instrumento.
Posteriormente, a autora da ação peticionou ao juízo informando que a decisão não havia sido 
cumprida. Diante disso, o magistrado determinou o cumprimento da tutela até o dia 22.10.2017 
sob pena de bloqueio imediato de receitas dos entes estatais, sem prévia intimação. Contra 
esta decisão insurge-se neste momento.
Diz que o medicamento Spinraza foi aprovado recentemente pela ANVISA e por se tratar de 
novidade ainda está pendente de regulação quanto ao preço a ser vendido no país. Por conta 
disso, apenas o laboratório BIOGEN o fornece, ao preço de US$ 118,795.00 (cento e dezoito 
mil, setecentos e noventa e cinco dólares americanos). Considerando a prescrição médica, o 
tratamento anual representaria um gasto de US$ 712,770.00 (setecentos e doze mil, setecentos 
e setenta dólares americanos), ou seja, mais de dois milhões de reais no câmbio atual.
Defende haver contradição a respeito da quantidade prescrita e a indicada na bula do medica-
mento, o que por si só representaria significativa economia para os cofres públicos. Entende 
que essa dúvida somente pode ser sanada por meio de perícia médica, de modo que, persis-
tindo a dúvida, o bloqueio de valores não deve ser realizado.
Afirma que o bloqueio de receitas comprometerá o já deficitário e temeroso orçamento mu-
nicipal e que o numerário, se bloqueado, comprometerá outros setores da Administração 
Pública, como serviços de coleta de lixo, de merenda escolar, de medicamentos e materiais 
hospitalares, de energia, de água etc., todos já credores do Município por atraso de pagamento 
no período de janeiro a setembro de 2017.
Pondera que o medicamento tem custo elevado e que compete à União, por meio do Ministério 
da Saúde e da ANVISA, definir o preço com base em regras vigentes para o setor, além de 
incluir o medicamento na lista dos fornecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Enquanto 
isso não ocorrer, não pode o município ficar à mercê do arbitramento voluntário de preço por 
parte do laboratório, não possuindo condições de arcar com o tratamento de altíssimo custo, 
vez que não possui sequer recursos para simples cirurgias ortopédicas.
Argumenta que os municípios não possuem autonomia para definir as políticas públicas de 
saúde e, assim, não podem suportar tamanho ônus (princípio da reserva do possível). Salienta 
a capacidade limitada do Poder Público de prover todas as necessidades da coletividade, sendo 
o aparato público, por mais sofisticado que seja, incapaz de promover atendimento integral 
a todos que necessitem.
Embasado na teoria supra, defende que não basta que a legislação defira direitos aos membros 
da sociedade, pois se faz imprescindível também que existam recursos materiais capazes de 
viabilizar a satisfação desses direitos. Portanto, não pode o Poder Judiciário, por mais bem 
intencionado que esteja, assumir a difícil tarefa de suprir todas as carências sociais e, mediante 
uma decisão, impor obrigações incapazes de serem atendidas.
A ordem judicial viola o princípio da separação dos poderes, uma vez que cabe ao Poder 
Legislativo elaborar a peça orçamentária e definir as prioridades que entende mais urgentes 
naquele momento.
O município possui outros compromissos com a coletividade que precisam ser satisfeitos e o 
bloqueio se choca com o orçamento fixado porque não há reserva de capital para a aquisição 
de medicamentos de alto custo. Deste modo, ao se garantir o direito de um único indivíduo, 
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são sacrificadas outras garantias constitucionais, de interesse coletivo.
Afirma que a autora da demanda não é atendida pelo SUS, e por ser atendida mediante 
convênio médico privado, a responsabilidade pelo fornecimento do medicamento deveria ser 
atribuída ao plano de saúde, já que o artigo 197 da CF permite que os serviços de saúde sejam 
prestados por terceiros. Entende, aliás, que havendo demanda proposta também contra o 
convênio médico, há conexão entre as ações, que deveriam ser reunidas.
Também informa que a autora da ação possui uma irmã com a mesma enfermidade e que 
também pleiteia na Justiça o fornecimento do medicamento. Assim, os custos devem ser 
considerados em dobro, o que acarreta significativo desfalque nos cofres públicos municipais, 
cujo orçamento encontra-se inteiramente comprometido.
Reconhece o direito à sobrevida da autora, que conta com 19 (dezenove) anos de idade. Porém, 
afirma que o medicamento poderá abrandar os sintomas, mas que não há certeza de melhora 
na doença em si, persistindo dúvidas a respeito de sua eficácia ao longo do tempo.
Transcreve decisão da Presidência do TJMS que aponta a impossibilidade de bloqueio de 
verba pública, salvo nos casos de quebra da ordem de precedência de precatório. Igualmente, 
menciona decisão do TRF-4ª Região que indefere pedido de tutela provisória objetivando o 
fornecimento do mesmo medicamento aqui pleiteado.
Argui que a decisão de bloqueio implica intervenção financeira no município e lhe causa grave 
lesão, além de violar o princípio da supremacia do interesse público.
Com tais argumentos, requer alternativamente: 1) a suspensão da decisão que determinou o 
bloqueio de verba municipal para custear o tratamento; ou 2) que o bloqueio recaia exclusi-
vamente sobre as contas públicas da União; ou 3) que seja concedido o prazo de 60 (sessenta) 
dias para aquisição do medicamento, no total de 2 (duas) ampolas, devendo as demais ser 
fornecidas pela União; ou 4) que seja concedido prazo de 90 (noventa) dias para aquisição 
de 3 (três) ampolas, necessárias para o primeiro ano de tratamento, devendo as demais ser 
fornecidas pela União.
É o relatório.
Decido.
A execução de decisão judicial proferida em desfavor do Poder Público pode ser suspensa 
pelo Presidente do Tribunal a que compete o julgamento dos recursos, sempre que a decisão 
tiver o potencial de causar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas 
(art. 4º, Lei nº 8.437/92).
Cuida-se, nos termos já definidos pelo Superior Tribunal de Justiça, de “medida processual 
de excepcionalidade absoluta, uma vez que investe o Presidente do Tribunal competente de 
um poder extraordinário capaz de suspender a eficácia de uma liminar ou a própria execução 
de um mandado de segurança concedido. Diante da magnitude, inclusive constitucional, do 
mandado de segurança, que consubstancia instrumento processual célere destinado a via-
bilizar a defesa de direito líquido e certo de uma pessoa em face de eventual ação arbitrária 
do Estado, a utilização do pedido de suspensão de segurança deve-se restringir a situações 
de extrema gravidade, sob pena de colocar em total descrédito o procedimento e a eficácia 
da ação mandamental.” (AgRg na SS nº 1.328, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, v.u., 
j. 19/05/04, DJ 07/06/04) - grifo e destaque meus.
Por proteger direitos específicos alçados pelo legislador à condição de relevante interesse 
público, a princípio não se discute, no pedido de suspensão de segurança ou de antecipação 
de tutela, o mérito da demanda. Nestes termos, anoto ser manifestamente descabido analisar, 
neste momento, eventual necessidade de perícia médica para verificar a dosagem do medica-
mento (quantidade de ampolas) necessária para o tratamento da autora da ação originária.
De igual modo, descabe aqui analisar fatos processuais que exigem manifestação do juiz natu-
ral, como a alegação de conexão entre demandas. Situações processuais devem ser analisadas 
pelo juízo a quo e são passíveis de recursos para as instâncias superiores, não possuindo a 
Presidência da Corte competência para conhecer da questão.



317

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

Com relação aos motivos que ensejam a suspensão de liminar, previstos no artigo 4º da Lei 
nº 8.437/92, tenho que se encontram presentes.
Deveras, é sabido que a Constituição Federal estabeleceu em seu artigo 196 que “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”. E é igualmente sabido que 
o Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da Carta Magna, há muito já consagrou o 
entendimento de que a parte pode pleitear o fornecimento de medicamentos a qualquer um 
dos entes federativos (Agr no RE 607.381/SC), cuidando-se de responsabilidade solidária (RE 
855178 RG/SE). Neste sentido:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTI-
TUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. OBRIGAÇÃO SO-
LIDÁRIA. TEMA 793. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - A jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que é obrigação solidária dos entes da Federação promover os atos 
indispensáveis à concretização do direito à saúde, tais como, na hipótese em análise, o for-
necimento de medicamento em favor do recorrido, podendo qualquer deles, União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios figurar no polo passivo. II- Nos termos do art. 85, § 11, do 
CPC, deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que não foram fixados pelo juízo de 
origem. III – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC.”
(STF, ARE 963.221 AgR/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 28.10.2016, DJe 
16.11.2016)
Contudo, neste incidente não se está a discutir a responsabilidade pela obrigação de fornecer 
o medicamento requerido pela autora da ação originária. Esta discussão está sendo travada 
nos autos do agravo de instrumento nº 5011261-56.2017.4.03.0000, de relatoria do eminente 
Desembargador Federal Nelton dos Santos.
No caso em testilha pretende-se tão somente afastar a ordem judicial que determinou o blo-
queio de verbas municipais, consoante se extrai do principal pedido formulado na petição 
inicial (id 1285732, fl. 43):
“Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 326, caput, e parágrafo único, requer a Vossa 
Excelência o provimento do presente pedido para, subsidiariamente:
1) SUSPENDER a decisão que determinou o bloqueio de verba pública municipal para custear 
tratamento privado. Consequentemente, requer sustar qualquer ordem judicial que determine 
pretenso bloqueio nas contas públicas do Poder Público Municipal. Em não assim entendendo, 
requer,
(...)”
Nesse aspecto, tenho que assiste razão ao município Requerente, uma vez que a ordem de 
bloqueio de suas receitas ocasionará graves prejuízos à ordem e à economia públicas.
Os recursos financeiros não são infinitos e não há, como todo administrador sabe, orçamen-
to para custear tudo aquilo que a população precisa. Ainda mais em época de crise como a 
vivenciada atualmente, a escassez de recursos é tema em todos os níveis da Administração, 
reconhecida e alvo de angústia por parte de todos os gestores da coisa pública.
De acordo com as informações prestadas pela autora em sua demanda originária (id 1285764, 
fl. 295-296), cada dose do medicamento custa US$150,000.00 (cento e cinquenta mil dólares 
americanos). Ainda de acordo com o documento, para o primeiro ano de tratamento seriam 
necessárias 8 (oito) doses e, nos demais, metade. Portanto, no primeiro ano o tratamento 
custaria US$ 1,200,000.00 (um milhão e duzentos mil dólares americanos) e, nos demais, 
cerca de US$ 600,000.00 (seiscentos mil dólares).
Isso significa o bloqueio, na cotação de hoje (US$ 1 = R$ 3,28), de R$3.936.000,00 (três 
milhões, novecentos e trinta e seis mil reais), montante significativo e que não pode ser 
desprezado.
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Ademais, não me passou despercebido que, no decisum objurgado, o magistrado reconhece 
o argumento da União no sentido de que o bloqueio desse valor é demasiado. Transcrevo, a 
propósito, trecho da manifestação jurisdicional (id 1285782, fl. 23):
“Acolho também a manifestação da União quando afirma que eventual bloqueio de receitas 
dos entes estatais no montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) poderia ser 
demasiado, em decorrência do fornecimento do medicamento pela empresa Biogen Brasil 
Produtos Farmacêuticos, com controle de preços por órgãos estatais.”
Ora, se o bloqueio da quantia é demasiado para a União, não se pode ter entendimento diverso 
em relação ao município, cuja receita é significativamente inferior à daquele.
O impacto orçamentário da decisão configura motivo para suspender uma decisão provisória 
concedida liminarmente em caráter de cognição sumária do feito. Como bem salienta Elton 
Venturi, “As implicações macro e microeconômicas das decisões judiciais constituem preocupa-
ção que transcende fronteiras e que, por potencialmente acarretarem grave comprometimento 
à ordem pública (social e administrativa) e à ordem econômica, não só podem como devem 
ser alvo de prudente avaliação por via dos pedidos de suspensão” (Suspensão de Liminares e 
Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª edição, pág. 217).
É sabido que, diante das limitações materiais, não raras vezes a Administração pública se vê 
obrigada a adotar um plano estratégico, priorizando as atividades que entende mais relevantes 
para garantia do interesse público e cumprimento de suas atribuições. No caso em apreço, tem 
o ente público como escopo o tratamento de parcela maior da sociedade sul-mato-grossense 
com o uso de verbas públicas.
Portanto, em que pese o direito constitucional à saúde, tenho que o bloqueio determinado pelo 
juízo poderá ocasionar riscos graves à economia e à ordem pública municipal, interferindo 
sobremaneira na Administração Municipal e, com isso, em toda coletividade campo-grandense.
Não bastasse, de acordo com a Portaria nº 1.554/2013 do Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre as regras de financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), os medicamentos de alto custo, 
que representam elevado impacto financeiro, são de responsabilidade do Ministério da Saúde. 
Confira-se:
“Art. 3º Os medicamentos que fazem parte das linhas de cuidado para as doenças contem-
pladas neste Componente estão divididos em três grupos conforme características, respon-
sabilidades e formas de organização distintas:
I - Grupo 1: medicamentos sob responsabilidade de financiamento pelo Ministério da Saúde, 
sendo dividido em:
a) Grupo 1A: medicamentos com aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde e forneci-
dos às Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal, sendo delas a responsabilidade 
pela programação, armazenamento, distribuição e dispensação para tratamento das doenças 
contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; e
b) Grupo 1B: medicamentos financiados pelo Ministério da Saúde mediante transferência de 
recursos financeiros para aquisição pelas Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal 
sendo delas a responsabilidade pela programação, armazenamento, distribuição e dispensa-
ção para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica; (Alterado pela PRT nº 1996/GM/MS de 11.09.2013)
II - Grupo 2: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do 
Distrito Federal pelo financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição 
e dispensação para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
III - Grupo 3: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde do Distrito Federal 
e dos Municípios para aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação 
e que está estabelecida em ato normativo específico que regulamenta o Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica.
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Art. 4º Os grupos de que trata o art. 3º são definidos de acordo com os seguintes critérios 
gerais:
I - complexidade do tratamento da doença;
II - garantia da integralidade do tratamento da doença no âmbito da linha de cuidado; e
III - manutenção do equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do SUS.
Art. 5º O Grupo 1 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
I - maior complexidade do tratamento da doença;
II - refratariedade ou intolerância a primeira e/ou a segunda linha de tratamento;
III - medicamentos que representam elevado impacto financeiro para o Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
IV - medicamentos incluídos em ações de desenvolvimento produtivo no complexo industrial 
da saúde.
Art. 6º O Grupo 2 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
I - menor complexidade do tratamento da doença em relação ao Grupo 1; e
II - refratariedade ou intolerância a primeira linha de tratamento.
Art. 7º  O Grupo 3 é definido de acordo com os medicamentos constantes no Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica e indicados pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêu-
ticas, publicados na versão final pelo Ministério da Saúde como a primeira linha de cuidado 
para o tratamento das doenças contempladas pelo Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica.” - grifo e destaque meus.
Portanto, nessa fase de cognição sumária, atenta ao disposto no ato normativo acima men-
cionado, não vejo como manter-se o bloqueio das contas do município de Campo Grande.
Por fim, não cabe, em princípio, ao Poder Judiciário tomar o lugar da Administração na 
escolha das ações que o Poder Executivo elege como prioritárias, sob pena de prejudicar a 
administração e de se imiscuir na atividade administrativa, violando o fundamental princípio 
da separação dos poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal.
Nesse sentido:
“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
1.O Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional, deve observância aos princípios 
constitucionais, inclusive ao da independência e harmonia entre poderes (art. 2º, CF). 
2.A observância das normas constitucionais delimita a interpretação e o âmbito de aplicação 
da legislação infraconstitucional. 
3. Não compete ao Judiciário, no seu mister, editar normas genéricas e abstratas de conduta, 
nem fixar prioridades no desenvolvimento de atividades de administração. 
4. Ao Poder Executivo compete analisar a conveniência e oportunidade da adoção de medidas 
administrativas. 
5.Agravo desprovido”. 
(AgRg no REsp 261.144/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2001, DJ 10/03/2003, p. 143) - grifos inexistentes no original.
Por todo o exposto, DEFIRO o pedido de suspensão da liminar que determinou o bloqueio 
de receitas do município nos autos do processo nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara 
de Campo Grande.
Comunique-se. Intimem-se. Publique-se.
Depois, à Procuradoria Regional da República.
Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso, arquive-se.
São Paulo, 6 de novembro de 2017. 

No agravo (Id. 1367780) objeto deste julgamento, interposto por Mayanna Saad Adams, 
alega-se que “A saúde e a vida são direitos igualmente previstos constitucionalmente, consig-
nando valores maiores cuja garantia deve ser almejada em toda e qualquer política pública”.
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Refere-se que “a alegação de impossibilidade de cumprimento da medida, sob o argumen-
to de comprometimento financeiro do sistema, esbarra na flagrante situação de ameaça à vida, 
a qual é passível de tutela imediata pelo Poder Judiciário, sem que isto caracterize violação ao 
princípio da separação dos poderes estatais ou aos princípios da isonomia e universalidade de 
atendimento, porquanto constitui concretização do valor fundamental da dignidade da pessoa, 
conforme estabelecido no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal”.

Aduz-se que “não pode o Município eximir-se desta obrigação sob quaisquer pretextos, 
inclusive falta de previsão orçamentária ou necessidade de prefixação de verbas para o atendi-
mento dos serviços de saúde, ou ainda, invocar a aplicação do princípio da reserva do possível”, 
motivo pelo qual “a decisão da Presidenta merece reforma, haja vista que a ordem de bloqueio 
de suas receitas não ocasionará prejuízos à ordem e à economia pública”.

Salienta-se que “o uso do medicamento SPINRAZA já foi objeto de discussão no Supremo 
Tribunal Federal em pedido de suspensão de segurança n. 5192, no qual o Estado de Goiás 
objetivava a suspensão dos efeitos da medida liminar deferida pelo Relator do Mandado de 
Segurança n. 5213458.96.207.8.09.0000, do Tribunal de Justiça de Goiás, que determinou 
ao Secretário de Estado da Saúde de Goiás fornecer a uma menor o referido medicamento”, 
ocasião em que indeferida a pretensão suspensiva, nos termos do pronunciamento da Ministra 
Cármen Lúcia.

Outrossim, “não há falar em risco aos cofres públicos do município como óbice para a 
negativa de fornecimento do medicamento, pois ao suspender a liminar, deixando de fornecer 
o SPINRAZA, medicamento com regular registro na Anvisa, implicaria em dano inverso”, 
sendo que “a posição adotada pela Presidenta do TRF 3ª Região, ao deferir o pedido de sus-
pensão da liminar que determinou o bloqueio de receitas do município nos autos do processo 
nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara de Campo Grande, sobrestou o fornecimento do 
medicamento, o que poderá causar dano inverso, ou seja, a morte da agravante”.

Isso tudo considerado, requer-se “seja concedido o efeito suspensivo ao presente agra-
vo contra r. decisão agravada, de modo a evitar graves danos à Mayanna caso não inicie seu 
tratamento com urgência”, e que “seja ao final dado PROVIMENTO ao presente recurso para 
que seja reformada a r. decisão agravada, restabelecendo-se os efeitos da decisão do bloqueio 
de receitas do município nos autos do processo nº 0005503- 29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara 
de Campo Grande-MS, e autorize a disponibilização à agravante dos valores suficientes para 
aquisição do medicamento SPINRAZA™ (nusinersen), com a dosagem e local para aplicação 
indicados pelos médicos, nos termos impressos nos relatórios médicos, até alta médica defi-
nitiva, como forma de distribuir justiça”.

Juntadas contrarrazões pelo Município de Campo Grande (Id. 1756620).
Parecer da Procuradoria Regional da República da 3ª Região (Id. 1840541), no sentido de 

que “o cumprimento forçado da ordem judicial, mediante a expedição de ordem de bloqueio de 
recursos públicos, está lastreado na certeza do direito à obtenção do medicamento, conforme 
fartamente demonstrado nos autos”, razão pelo qual “o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
manifesta-se pelo provimento do agravo interno interposto pela requerida, para que o pedido 
de suspensão da liminar seja indeferido, nos moldes descritos, caso não haja retratação da 
Relatoria”.

Petição (Id. 1917070) da agravante, requerendo “inscrição de seu patrono para SUSTEN-
TAÇÃO ORAL perante este egrégio Tribunal, no dia do Julgamento do Agravo Interno”.
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Informação (Id. 1930658), subscrita pela Diretora da Subsecretaria do Órgão Especial 
e Plenário, de que “não há previsão regimental para sustentação oral em caso de agravo (art. 
143 RITRF3)”.

Despacho (Id. 2506415), de seguinte teor: 

Vistos.
Expeça-se comunicação às partes, noticiando que o julgamento do presente feito ficou adiado 
para a sessão virtual de 9.5.2018, indicando-se desde já, considerando o requerimento formu-
lado (Petição Id. 1917070), e tal como constante da Informação (Id. 1930658) subscrita pela 
Diretora Subsecretaria do Órgão Especial e Plenário, o não cabimento na hipótese de susten-
tação oral, à vista da ausência de previsão para tanto no Regimento Interno deste Tribunal.
 Intimem-se. 
São Paulo, 27 de abril de 2018

É o relatório.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Presidente

VOTO
 
A Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, Presidente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (Relatora). Ressalte-se, de saída, especificamente no que atine ao pedido 
formulado pela agravante para que lhe fosse possibilitada a sustentação oral neste colegiado, 
a previsão contida no artigo 143, caput, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, que expressamente inviabiliza tal providência em sede de agravo:

 
Art. 143 - Não haverá sustentação oral no julgamento de agravos, de embargos de declaração 
e de argüição de suspeição.

 
Referido dispositivo aplica-se ao caso concreto quer seja por se tratar de agravo, apto a 

atrair a incidência da redação do caput mencionado, quer seja porque o artigo 279, § 2º, do 
Regimento, prescreve que o agravo em suspensão de segurança, situação análoga à que aqui 
se tem, processa-se “na forma do agravo regimental”, no qual, como mencionado, não há pos-
sibilidade de sustentação oral.

Em sintonia com o que prevê o artigo 937, inciso IX, do Código de Processo Civil em 
vigor atualmente, que admite a possibilidade de sustentação oral “em outras hipóteses previstas 
em lei ou no regimento interno do Tribunal”, inocorrente no caso, resta inviabilizado, assim, 
o deferimento do pleito.

A esse respeito, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal:
 

- Sustentação oral. Princípio da ampla defesa. Art. 5., LV, da Constituição Federal. Art. 131, 
par-2., do R.I.S.T.F.. Suspensão de Segurança. Agravo regimental: matéria deste. Tramitação 
de emenda constitucional. Questão “interna corporis” do Poder Legislativo. Princípio da in-
dependência e harmonia dos Poderes.
1. A sustentação oral é ato facultativo no processo, não absolutamente necessário à defesa. 
O art. 131, par-2º, do R.I.S.T.F. não permite sustentação oral em agravo regimental e não foi 
revogado pelo art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
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2. A tramitação de Emenda Constitucional, no âmbito do Poder Legislativo, é matéria “interna 
corporis”, insuscetível de controle judicial, salvo em caso de ofensa à Constituição ou à lei. 
Exceto nessas hipóteses, a interferência não é tolerada pelo princípio da independência e da 
harmonia entre os Poderes.
3. Ao agravar regimentalmente contra a decisão suspensiva de segurança (fundada no art. 
4. da Lei n. 4.348, de 26.06.1964, ou no art. 297 do R.I.S.T.F.), deve o agravante impugnar 
os fundamentos da decisão agravada e não simplesmente questionar o modo pelo qual vinha 
sendo cumprida a liminar que fora por ela suspensa. Agravo regimental improvido.
(Plenário, SS 327 AgR, Rel. Min. Sidney Sanches, 5.6.1992)

 
Por esses motivos, indeferida a inscrição atinente à sustentação oral requerida pelo 

procurador da agravante.
A suspensão da eficácia de provimentos jurisdicionais por ato da Presidência do res-

pectivo Tribunal é “prerrogativa legalmente disponibilizada ao Poder Público, dentre outros 
legitimados, em defesa do interesse público, toda vez que se vislumbre, concretamente, perigo 
de grave lesão aos valores atinentes à ordem, à economia, a saúde ou à segurança públicas”, 
objetivando “a suspensão da eficácia das liminares e das sentenças proferidas contra entidades 
públicas e privadas que desempenham de alguma forma função pública” (Elton Venturi, Sus-
pensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, p. 35).

Trata-se de regime jurídico constituído a partir da subsistência de dispositivos legais 
que regulam as distintas situações nas quais o manejo do pedido de suspensão mostra-se 
cabível, sendo adequada a menção, a esse respeito, ao que dispõem os artigos 15, da Lei nº 
12.016/09, 25, da Lei nº 8.038/1990, 4º, da Lei nº 8.437/1992, 12, da Lei nº 7.347/1985, 1º, 
da Lei nº 9.494/1997, e 16, da Lei nº 9.507/1997 – respectivamente aplicáveis ao mandado de 
segurança, em primeiro e segundo grau de jurisdição, às medidas cautelares contra o Poder 
Público, à ação civil pública, à tutela antecipada contra a Fazenda Pública e ao habeas data:

 
Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Mi-
nistério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, 
o presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
decisão fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem 
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte 
à sua interposição. 
§ 1o Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput deste ar-
tigo, caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal competente para conhecer 
de eventual recurso especial ou extraordinário. 
§ 2o É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1o deste artigo, quando negado 
provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. 
§ 3o A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido 
de suspensão a que se refere este artigo. 
§ 4o O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 
§ 5o As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, po-
dendo o presidente do tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, 
mediante simples aditamento do pedido original.

 
Art. 25 - Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, compete ao Pre-
sidente do Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou 
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da pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública, suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar 
ou de decisão concessiva de mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal.
§ 1º - O Presidente pode ouvir o impetrante, em cinco dias, e o Procurador-Geral quando não 
for o requerente, em igual prazo.
§ 2º - Do despacho que conceder a suspensão caberá agravo regimental.
§ 3º - A suspensão de segurança vigorará enquanto pender o recurso, ficando sem efeito, se 
a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar em julgado.

 
Art. 4º Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 
recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas 
contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa 
jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 
ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inomi-
nada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.
§ 2o O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e duas 
horas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 3o Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de cinco dias, 
que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição. (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 4o Se do julgamento do agravo de que trata o § 3o resultar a manutenção ou o restabeleci-
mento da decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente 
do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 5o É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o, quando negado provimento 
a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 6o A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o Poder Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de 
suspensão a que se refere este artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 7o O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§  8o As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, 
podendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenien-
tes, mediante simples aditamento do pedido original. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2,180-35, de 2001) 
§ 9o A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da 
decisão de mérito na ação principal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)

 
Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão 
sujeita a agravo.
§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal 
a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em 
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 
5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.
§ 2º A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da 
decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento.
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Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil o 
disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, 
no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 
8.437, de 30 de junho de 1992.
 
Art. 16. Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual competir o 
conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato 
caberá agravo para o Tribunal a que presida.

 
Sob a ótica da doutrina moderna, sem que se cogite existir “tratamento distinto dos re-

gimes de suspensão dos provimentos das ações de mandado de segurança e das demais ações 
movidas contra o Poder Público”, vislumbra-se “indiscutível uniformidade procedimental 
quanto aos pedidos de suspensão de provimentos contrários ao interesse público”, “compre-
endida a existência de um verdadeiro microssistema legal que rege os pedidos de suspensão”, 
ausente “sentido em continuar a buscar distinção das hipóteses de cabimento a partir do tipo 
de processo em que incidem os pedidos, ou mesmo a partir da espécie de decisão cuja eficácia 
se deseja sustar” (Elton Venturi,  Suspensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder 
Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, pp. 35 e 373).

Nesse âmbito, exsurge comum às modalidades sob análise, consoante jurisprudência de 
há muito consolidada neste sentido, a constatação de que “o pedido de suspensão não possui 
natureza de recurso, ou seja, não propicia a devolução do conhecimento da matéria para even-
tual reforma”, tratando-se, assim, de “um instrumento processual de cunho eminentemente 
cautelar, que tem por finalidade a obtenção de providência absolutamente drástica, excepcional 
e provisória”, “restringindo-se à comprovação de seus pressupostos e sem adentrar no efetivo 
exame do mérito da causa principal, cuja competência cabe tão-somente às instâncias ordi-
nárias” (STJ, Corte Especial, AgRg na SLS 201/MA, rel. Ministro Edson Vidigal, 10.4.2006). 

No caso dos autos, cinge-se a controvérsia, trazida ao colegiado pela via do agravo, à 
existência dos motivos ensejadores da suspensão de eficácia de decisão jurisdicional na hipó-
tese em que se comina, ao descumprimento de medida liminar que ordenou o fornecimento 
de medicamento, o bloqueio de verbas públicas.

Em síntese, deferido pleito liminar determinando-se aos entes públicos que ali constavam 
no polo passivo – Município de Campo Grande e União Federal – fosse viabilizado o forne-
cimento à parte autora do medicamento Spinraza, uma vez que a requerente, ora agravante, 
padece de patologia grave, sobrevieram nos autos notícias de que tal medida não fora cumprida.

Ato contínuo, deferiu o juízo a quo, dentre outras providências, “a prorrogação do prazo 
para cumprimento da  tutela de urgência a qual deverá ser integralmente implementada até 
22/10/2017, o não cumprimento da medida até o prazo estipulado implicará no imediato blo-
queio das receitas dos entes estatais Requeridos, sem prévia intimação”, decisum que, no que 
atine ao bloqueio de verbas da municipalidade (Id. 1325762), restou suspenso por decisão da 
Presidência neste pedido de suspensão.

Sobreveio então a interposição do presente agravo (Id. 1367857), em que se busca o rees-
tabelecimento da eficácia da decisão do juízo a quo no ponto em que deferida a viabilidade de 
bloqueio de receitas da municipalidade para a efetivação da antecipação dos efeitos da tutela 
anteriormente determinada.

Regularmente processado, submete-se o recurso à análise deste colegiado.
Preliminarmente – e pese embora não tenha o ponto sido trazido à análise pelas próprias 
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partes –, não se diga ser caso de incidência, à hipótese sob verificação, de precedentes existen-
tes tanto em Tribunal Superior, quanto nesta Corte Regional mesmo, de que o julgamento de 
agravo de instrumento que impugna provimento liminar enseja a prejudicialidade do pedido 
de suspensão, ante o efeito substitutivo do recurso (art. 1.008, do CPC).

Confiram-se, a propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO (CF, ART. 105, I, f). USURPAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE 
TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. JULGAMENTO. EFEITO SUBSTI-
TUTIVO DO RECURSO. ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. EMERGÊNCIA 
DA COMPETÊNCIA DO STJ. RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. Em virtude do efeito substitutivo (CPC, art. 512), uma vez julgado o mérito do recurso pelo 
Tribunal a quo, o decisum dali decorrente, no que tiver sido objeto do apelo, substitui a decisão 
recorrida, ainda que a pretensão recursal não tenha sido acolhida.
2. Da interpretação sistemática do art. 4º, §§ 4º, 5º e 6º da Lei 8.437/92, do art. 25 da Lei 
8.038/90 e do art. 1º da Lei 9.494/97, tem-se que o julgamento colegiado do agravo de ins-
trumento manejado contra a decisão que deferiu liminar ou tutela antecipada, com o exauri-
mento da instância ordinária, faz cessar a competência da Presidência do Tribunal de Justiça 
e inaugura a do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Corte competente para conhecer 
de eventual recurso especial, para o processamento e julgamento de pedido de suspensão da 
execução da liminar ou da tutela antecipada.
3. Comprovada a usurpação da competência desta Corte Superior, dá-se provimento ao pre-
sente agravo interno, para julgar procedente a reclamação, cassando-se a decisão reclamada.
(STJ, Corte Especial, AgRg na Rcl 6953/BA, rel. Ministro Raul Araújo, 11.12.2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
- AGRAVO DE INSTRUMENTO - JULGAMENTO - PREJUDICIALIDADE - AGRAVO IM-
PROVIDO. 
1. Suspensão de segurança e agravo regimental julgados prejudicados.
2. Interposição de novo agravo regimental.
3. Efeito substitutivo do recurso (artigo 512, do CPC).
4. O julgamento do agravo de instrumento interposto contra a liminar ou antecipação de 
tutela enseja a perda de objeto do pedido de suspensão.
5. Precedentes do STJ e desta Corte Regional.
6. Agravo regimental improvido.
(TRF3, Órgão Especial, Processo nº 0018314-18.2013.4.03.0000, Órgão Especial, rel. Desem-
bargador Federal Presidente, 25.2.2016)

 
No caso em análise, consulta atinente a recursos distribuídos neste Tribunal Regional 

Federal relacionados ao feito de reg. nº 0005503-29.2017.4.03.6000 indica a existência de 
quatro agravos de instrumento, autuados sob nºs  5011261-56.2017.4.03.8000, 5013304-
63.2017.4.03.0000, 5019399-12.2017.4.03.0000 e 5007408-43.2018.4.03.0000.

Quanto ao ponto, faz-se de relevo consignar, desde já, a existência de distinção importante 
com o objetivo de que o exame de referidos recursos ocorra de maneira apropriada, evitando-
-se conclusão errônea quanto à prejudicialidade desta medida.

Isso porque, no feito originário, subsistiram duas decisões de conteúdos diversos.
Na primeira, proferida às fls. 147/151, o juízo a quo exarou a seguinte determinação:
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Portanto, no caso em apreço, em que pese o entendimento desse Magistrado, DEFIRO a 
tutela provisória de urgência pleiteada pela parte Autora para determinar aos réus (União e 
Município de Campo Grande/MS) que, no prazo de 30 (vinte) dias, forneçam à parte autora 
o medicamento Spinraza (Nusinersen), de acordo com a prescrição médica, enquanto durar o 
tratamento, adotando-se os procedimentos administrativos cabíveis e necessários, sob pena 
de multa diária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

 
Na segunda, por sua vez, proferida às fls. 463/463v, assim se concluiu:
 

Diante do exposto, defiro a prorrogação do prazo para cumprimento da tutela de urgência a 
qual deverá ser integralmente implementada até 22/10/2017, o não cumprimento da medida 
até o prazo estipulado implicará no imediato bloqueio das receitas dos entes estatais Reque-
ridos, sem prévia intimação. 

 
Como se permitiu verificar por ocasião do relatório levado a efeito, o objeto deste pedido 

de suspensão é a segunda determinação, no específico ponto relativo à possibilidade de bloqueio 
de receitas do município em razão do descumprimento da tutela de urgência anteriormente 
deferida (Id. 1285732):

 
POSTERIORMENTE, a parte manifestou-se informando que não houve cumprimento da 
decisão judicial que concedeu a liminar. O Magistrado, determinou o cumprimento da tutela 
de urgência até 22/10/2017 sob pena de BLOQUEIO IMEDIATO das receitas dos entes estatais 
requeridos, sem prévia intimação. Em face desta nova decisão que determina o bloqueio do 
caso de descumprimento, interpõe-se o presente Pedido de Suspensão de Liminar. 

 
No âmbito da decisão proferida no presente feito, aqui submetida a controle (Id. 1325762), 

não se olvidou a esse respeito:
 

Deveras, é sabido que a Constituição Federal estabeleceu em seu artigo 196 que “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”. E é igualmente sabido que 
o Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da Carta Magna, há muito já consagrou o 
entendimento de que a parte pode pleitear o fornecimento de medicamentos a qualquer um 
dos entes federativos (Agr no RE 607.381/SC), cuidando-se de responsabilidade solidária (RE 
855178 RG/SE). Neste sentido:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTI-
TUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO. FORNECIMENTO. OBRIGAÇÃO SO-
LIDÁRIA. TEMA 793. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - A jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que é obrigação solidária dos entes da Federação promover os atos 
indispensáveis à concretização do direito à saúde, tais como, na hipótese em análise, o for-
necimento de medicamento em favor do recorrido, podendo qualquer deles, União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios figurar no polo passivo. II- Nos termos do art. 85, § 11, do 
CPC, deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que não foram fixados pelo juízo de 
origem. III – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC.”
(STF, ARE 963.221 AgR/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 28.10.2016, DJe 
16.11.2016)
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Contudo, neste incidente não se está a discutir a responsabilidade pela obrigação de fornecer 
o medicamento requerido pela autora da ação originária. Esta discussão está sendo travada 
nos autos do agravo de instrumento nº 5011261-56.2017.4.03.0000, de relatoria do eminente 
Desembargador Federal Nelton dos Santos.
No caso em testilha pretende-se tão somente afastar a ordem judicial que determinou o blo-
queio de verbas municipais, consoante se extrai do principal pedido formulado na petição 
inicial (id 1285732, fl. 43):
“Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 326, caput, e parágrafo único, requer a Vossa 
Excelência o provimento do presente pedido para, subsidiariamente:
1) SUSPENDER a decisão que determinou o bloqueio de verba pública municipal para custear 
tratamento privado. Consequentemente, requer sustar qualquer ordem judicial que determine 
pretenso bloqueio nas contas públicas do Poder Público Municipal. Em não assim entendendo, 
requer,
(...)

 
Consoante referido, busca nos sistemas de tramitação processual deste Tribunal Re-

gional Federal indica que subsistem quatro agravos de instrumento interpostos em face de 
Mayanna Saad Adams, todos vinculados a decisões proferidas nos autos de reg. nº 0005503-
29.2017.4.03.6000:

 
- Agravo de Instrumento nº 5011261-56.2017.4.03.0000, interposto pelo Município de 

Campo Grande, sob relatoria do Desembargador Federal Nelton dos Santos e objeto de acórdão 
prolatado pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal em 7.3.2018, com a seguinte ementa:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO DO PROCEDIMENTO COMUM. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SPINRAZA (NUSINERSEN). DIREITO À VIDA E À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA ENTRE ENTES FEDERATIVOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.657.156, em que se discutida a obrigatoriedade 
de fornecimento, deferiu proposta do relator para afetação do recurso ao procedimento dos 
artigos 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil, para julgamento de “recurso repre-
sentativo de controvérsia”, determinando a “suspensão, em todo o território nacional, dos 
processos pendentes”. Entretanto, em julgamento posterior de questão de ordem no mesmo 
recurso, o STJ decidiu que a suspensão das ações não prejudica a análise de pedidos de tutela 
de urgência. Nesse contexto, possível o conhecimento e prosseguimento do recurso, pois se 
impugna deferimento de tutela de urgência em primeiro grau.
2. O óbice referente à inexistência de registro do medicamento pleiteado na Relação Nominal 
oferecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA restou superado em prece-
dente do Supremo Tribunal Federal, consulte-se: STF, SS nº 4316/RO, Rel. Min. Cezar Peluso 
(Presidente), j. em 10.6.2011, p. em 13.6.2011. Também este tem sido o posicionamento desta 
Corte Regional, confira-se: TRF/3ª Região, Sexta Turma, APELREEX nº 1.781.568, rel. Des. 
Fed. Johonsom Di Salvo, j. em 6.6.2013, e-DJF3 Judicial 1 de 14.6.2013.
3. É assente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido de ser obrigação inafastável do Estado assegurar às pessoas desprovidas de 
recursos financeiros o acesso à medicação necessária à cura, controle ou abrandamento de 
suas enfermidades, mormente as mais graves, bem como de haver responsabilidade solidária 
entre os entes federativos no exercício desse munusconstitucional. Precedentes.
4. Encontra firmada a interpretação constitucional no sentido da supremacia da garantia 
de tutela à saúde do cidadão hipossuficiente sobre eventual custo imposto ao Poder Público, 



328

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

porquanto é dever do Estado prover os meios para o fornecimento de medicamentos e trata-
mento que sejam necessários a pacientes sem condições financeiras de custeio. Precedentes.
5. O presente caso não caracteriza intromissão do Poder Judiciário, que apenas determina seja 
cumprido o comando constitucional que assegura o direito à vida. A jurisprudência firmou-se 
no sentido da impossibilidade de oposição da chamada “reserva do possível” diante de direitos 
que compõe o mínimo existencial.
6. Ao desatender comando constitucional de garantia à saúde e à vida, a Administração Pública 
incorre em conduta passível de apreciação pelo Poder Judiciário.
7. Discussões concernentes a características, qualidades e eficiência terapêutica do medica-
mento, ou, ainda, a possibilidade de substituição por outro, devem ser analisadas no curso 
da instrução em primeira instância, não podendo ser invocadas para, desde logo, afastar o 
direito ao pedido, atestado nos documentos juntados aos autos.
8. Alegações de falta de inclusão do medicamento nos protocolos e diretrizes terapêuticas do 
programa de fornecimento, de existência de medicamentos paliativos da doença, entre outras, 
não podem ser acolhidas, nesta via estreita do agravo de instrumento. Diante da farta juris-
prudência e comprovada configuração do direito da parte autora à tutela judicial específica 
requerida para o aprovisionamento de medicamento essencial à garantia da sua saúde e vida, 
não deve ser acolhido o presente recurso.
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela desnecessidade de realização 
de prova pericial, bastando receita fornecida por médico, como ocorreu no presente caso.
10. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia, firmou entendimento no sentido de ser possível a fixação de multa a ente pú-
blico, para compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros: 
REsp 1474665/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/04/2017), 
não sendo desarrazoado o valor de R$3.000,00 (três mil reais) por dia de descumprimento.
12. A pretensão da parte agravada conta com o respaldo da jurisprudência: TRF 2ª Região, 
Agravo de Instrumento n. 0004561-79.2017.4.02.0000.
13. Agravo de instrumento desprovido.

 
Análise do relatório do julgado, entretanto, indica que o decisum lá impugnado diz res-

peito não à decisão que viabilizou o bloqueio de verbas municipais, objeto desta suspensão 
de liminar, mas sim à deliberação judicial que deferiu a tutela de urgência, determinando aos 
entes públicos o fornecimento do medicamento: 

 
R E L A T Ó R I O 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo  Município de Campo Grande, inconfor-
mado com a r. decisão proferida nos autos da ação do procedimento comum nº 0005503-
29.2017.4.03.6000, ajuizada por Mayanna Saad Adams e em trâmite perante o Juízo Federal 
da 2ª Vara de Campo Grande/MS.
Alega o agravante, em síntese, que:
a) “não há nos autos documentos médicos suficientes a indicar que a paciente se utilizou de 
todos os meios e/ou tratamentos disponíveis no SUS, bem como que se os mesmos resulta-
ram ineficazes para o caso de sua patologia. Ademais, não há comprovação de que somente o 
medicamento pretendido será eficaz para a enfermidade que a acomete” (Id 806626 - Pág. 3);
b) “o fármaco indicado é importado e não tem aprovação da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA” (Id 806626 - Pág. 3);
c) “recursos com destinação certa vêm sendo diariamente dilapidados para cobrir tantas pre-
tensões atendidas pelo judiciário, sem que haja a prova da ineficácia dos serviços garantidos, 
e da real utilização do serviço disponível pelas partes ativas das demandas” (Id 806626 - Pág. 
4-5);
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d) “acaso não acolhidas as razões expostas alhures, requer seja reduzida a multa arbitrada, 
bem como seja feita sua limitação máxima” (Id 806626 – Pág. 6).
A parte agravada apresentou contraminuta, oportunidade em que pugnou pelo desprovimento 
do recurso (Id 874530). Posteriormente, juntou aos autos notícia “confirmando oficialmente 
o registro do medicamento SPINRAZA na ANVISA” (Id 1027998).
Na sequência, o Município agravante manifestou-se no sentido de que “Tribunal Regional da 
3ª Região – TRF-3ª Região, proferiu decisão por meio da Excelentíssima Senhora Presidente, 
nos Autos de Suspensão de Liminar n. 5020456-65.2017.4.03.0000, e determinou a suspensão 
do bloqueio de receitas do município, afastando a multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), acatando os fundamentos da defesa municipal” (Id 1352971).
É o relatório.

 
Conforme revela a própria petição do recurso em referência, a decisão impugnada é 

aquela proferida em 21.6.2017, segundo indicam as datas em que o agravante – que interpôs 
o recurso em 7.7.2017 – foi dela intimado:

 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob n. 03.501.509/0003-06, com endereço administrativo sito à Av. Afonso Pena, n. 
3297, Centro, Campo Grande, Mato Grosso do Sul, vem respeitosamente diante de V. Exª. 
através de sua Procuradora Municipal subscrita (mandato ex lege), interpor
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Com pedido de efeito suspensivo, com fulcro no artigo 1.017 do CPC, em face da r. decisão 
prolatada pelo Douto Julgador da 2ª Vara Federal da 1ª Subseção Judiciária de Mato Grosso 
do Sul, pelas razões a seguir expostas:
INTIMAÇÕES E CERTIFICAÇÕES 
O Agravante foi intimado da r. decisão no dia 23.06.2017, através do recebimento de carga dos 
autos, conforme artigo 335, inciso III c/c 231, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.
Assim, o prazo de 30 dias úteis (artigos 183, 219 e 1.003,§5º do CPC) finda-se em 31.07.2017, 
sendo tempestivo o presente recurso.

 
Não há falar, portanto, em prejudicialidade da suspensão pelo julgamento do agravo, uma 

vez que ambos referem-se a pronunciamentos distintos: a primeira, à viabilidade do bloqueio 
de verbas municipais; o segundo, ao fornecimento do medicamento.

-  Agravo de Instrumento nº 5013304-63.2017.4.03.0000, interposto pela União, sob 
relatoria do Desembargador Federal Nelton dos Santos e objeto de acórdão prolatado pela 3ª 
Turma do Tribunal Regional Federal em 7.3.2018, assim sintetizado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO DO PROCEDIMENTO COMUM. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SPINRAZA (NUSINERSEN). DIREITO À VIDA E À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA ENTRE ENTES FEDERATIVOS. AGRAVO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.657.156, em que se discutida a obrigatoriedade 
de fornecimento, deferiu proposta do relator para afetação do recurso ao procedimento dos 
artigos 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil, para julgamento de “recurso repre-
sentativo de controvérsia”, determinando a “suspensão, em todo o território nacional, dos 
processos pendentes”. Entretanto, em julgamento posterior de questão de ordem no mesmo 
recurso, o STJ decidiu que a suspensão das ações não prejudica a análise de pedidos de tutela 
de urgência. Nesse contexto, possível o conhecimento e prosseguimento do recurso, pois se 
impugna deferimento de tutela de urgência em primeiro grau.
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2. O óbice referente à inexistência de registro do medicamento pleiteado na Relação Nominal 
oferecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA restou superado em prece-
dente do Supremo Tribunal Federal, consulte-se: STF, SS nº 4316/RO, Rel. Min. Cezar Peluso 
(Presidente), j. em 10.6.2011, p. em 13.6.2011. Também este tem sido o posicionamento desta 
Corte Regional, confira-se: TRF/3ª Região, Sexta Turma, APELREEX nº 1.781.568, rel. Des. 
Fed. Johonsom Di Salvo, j. em 6.6.2013, e-DJF3 Judicial 1 de 14.6.2013.
3. É assente a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido de ser obrigação inafastável do Estado assegurar às pessoas desprovidas de 
recursos financeiros o acesso à medicação necessária à cura, controle ou abrandamento de 
suas enfermidades, mormente as mais graves, bem como de haver responsabilidade solidária 
entre os entes federativos no exercício desse munusconstitucional. Precedentes.
4. Encontra firmada a interpretação constitucional no sentido da supremacia da garantia 
de tutela à saúde do cidadão hipossuficiente sobre eventual custo imposto ao Poder Público, 
porquanto é dever do Estado prover os meios para o fornecimento de medicamentos e trata-
mento que sejam necessários a pacientes sem condições financeiras de custeio. Precedentes.
5. O presente caso não caracteriza intromissão do Poder Judiciário, que apenas determina seja 
cumprido o comando constitucional que assegura o direito à vida. A jurisprudência firmou-se 
no sentido da impossibilidade de oposição da chamada “reserva do possível” diante de direitos 
que compõe o mínimo existencial.
6. Ao desatender comando constitucional de garantia à saúde e à vida, a Administração Pública 
incorre em conduta passível de apreciação pelo Poder Judiciário.
7. A União invoca, diretamente a essa Corte Regional, a existência de “fato novo” consistente 
em nota técnica que comprovaria a ineficácia do medicamento para o caso da agravada. Re-
ferida argumentação não foi apresentada perante o MM. Juiz de primeira instância.
8. Os recursos são instrumentos destinados à revisão dos julgados proferidos pelas instâncias 
inferiores, razão pela qual não é possível ao Tribunal pronunciar-se a respeito, sob pena de 
supressão de instância. Precedente.
9. A manutenção do fornecimento do medicamento concedido propiciará justamente a ve-
rificação de sua eficácia para o caso específico da parte agravada, conclusão que reforça a 
impossibilidade de, em exame de cognição sumária, enfrentar alegações acerca da eficiência 
do fármaco para a autora da ação de origem.
10. Discussões concernentes a características, qualidades e eficiência terapêutica do medica-
mento, ou, ainda, a possibilidade de substituição por outro, devem ser analisadas no curso 
da instrução em primeira instância, não podendo ser invocadas para, desde logo, afastar o 
direito ao pedido, atestado nos documentos juntados aos autos.
11. Alegações de falta de inclusão do medicamento nos protocolos e diretrizes terapêuticas do 
programa de fornecimento, de existência de medicamentos paliativos da doença, entre outras, 
não podem ser acolhidas, nesta via estreita do agravo de instrumento. Diante da farta juris-
prudência e comprovada configuração do direito da parte autora à tutela judicial específica 
requerida para o aprovisionamento de medicamento essencial à garantia da sua saúde e vida, 
não deve ser acolhido o presente recurso.
12. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela desnecessidade de realiza-
ção de prova pericial, bastando receita fornecida por médico, como ocorreu no presente caso.
10. Possuindo o direito à saúde envergadura de norma fundamental, a regra do artigo 19-T 
da Lei 8.080/90 não pode ser invocada como argumento para afastar a aplicação do disposto 
no artigo 6º da Constituição Federal.
13. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia, firmou entendimento no sentido de ser possível a fixação de multa a ente pú-
blico, para compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros: 
REsp 1474665/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/04/2017), 
não sendo desarrazoado o valor de R$3.000,00 (três mil reais) por dia de descumprimento.
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14. O prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão judicial não pode ser considerado 
exíguo. Precedente.
15. A pretensão da parte agravada conta com o respaldo da jurisprudência: TRF 2ª Região, 
Agravo de Instrumento n. 0004561-79.2017.4.02.0000
16. Agravo de instrumento desprovido.

 
Aqui, à semelhança do caso anterior, o que se tem é recurso interposto em face da pri-

meira decisão, que deferiu o fornecimento do medicamento, como indicado tanto no relatório, 
quanto na petição inicial do agravo:

 
R E L A T Ó R I O
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União, inconformada com a r. decisão profe-
rida nos autos da ação do procedimento comum nº 0005503-29.2017.4.03.6000, ajuizada por 
Mayanna Saad Adams e em trâmite perante o Juízo Federal da 2ª Vara de Campo Grande/MS.
Alega a agravante, em síntese, que:
a) “há alternativas terapêuticas fornecidas pelo SUS, comprovadamente eficazes e acessíveis 
se comparado ao medicamento caríssimo requerido pela autora” (Id 903946 - Pág. 11);
b) “O medicamento NUSINERSEN, nome comercial SPIRANZA®, não é comercializado no 
Brasil em razão da ausência de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – AN-
VISA” (Id 903946 - Pág. 12);
c) “o fornecimento, por via judicial, de medicamento que não possua o devido registro na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, constitui-se em provimento jurisdicional 
ilegal, nos termos do art. 12 da Lei nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 c/c Art. 19-T 
da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, alterada pela Lei 12.401 de 28 de abril de 2011” (Id 
903946 - Pág. 27);
d) “A concretização do direito fundamental à saúde impõe ao Administrador escolhas verda-
deiramente trágicas em face das restrições de ordem financeira inerentes à atividade estatal” 
(Id 903946 - Pág. 28);
e) a decisão agravada viola o princípio da separação de poderes;
f) caso seja mantida a decisão recorrida, deve ser fixado “um termo ad quem para a obrigação 
imposta à União, devendo ser observada a necessidade de reavaliação clínica periódica da 
autora (06 em 06 meses), com confecção de laudo minucioso sobre a evolução do tratamento, 
com a utilização da medicação postulada” (Id 903946 - Pág. 33);
g) “necessária, pois, a realização de perícia médica por profissional de confiança do juízo para 
o adequado deslinde do feito, de acordo com a distribuição do ônus da prova” (Id 903946 - 
Pág. 35);
h) “postula-se seja alterado o prazo para cumprimento da decisão antecipatória” (Id 903946 
- Pág. 37);
i) “A imposição de multa contra a Fazenda Pública, por dia de atraso no cumprimento da ordem 
judicial, é totalmente descabida, porque afronta princípios ligados à organização orçamentária 
dispostos constitucionalmente” (Id 903946 - Pág. 37);
k) caso mantida a imposição de multa, o respectivo valor deve ser reduzido.
A parte agravada apresentou contraminuta, oportunidade em que pugnou pelo desprovimento 
do recurso (Id 1248835).
A União alega a existência de “fato novo” consistente na nota técnica n. 1-SEI/2017-NJUD/SE/
GAB/SE/MS (Id 1756321), segundo a qual, em síntese, “a paciente infelizmente não faz parte do 
grupo que tem benefício clínico comprovado para o uso da medicação” (Id 1756302 – Pág. 4).
A parte agravada junta aos autos do presente recurso “carta da empresa Biogen”, informando 
que “o medicamento pleiteado pela agravada, ‘Spinraza (nusinersena), tem uso indicado em 
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TODOS OS TIPOS DE AME 5q, e os critérios de exclusão de pacientes utilizados no contexto 
de seu desenvolvimento clínico não se refletem em contraindicações registradas em bula’” 
(Id 1795643 – Pág. 1).
É o relatório.

 
UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, representada pelo Advogado da União que 
esta subscreve, inconformado com a decisão proferida nos autos em epígrafe (fls. 147/151, 
retificada às fls. 156), que deferiu os efeitos da tutela e determinou o fornecimento do medi-
camento Spinraza à autora, no prazo de 30 (dez) dias, sob pena de multa diária no valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 1015, I e ss 
do CPC interpor o presente
AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO,
conforme razões que oferece em apartado, requerendo seja o mesmo devidamente recebido, 
processado, conhecido e provido para reformar a decisão atacada, ante o permissivo contido 
no art. 1019, I, do CPC, e os relevantes fundamentos expostos.

 
Portanto, também nesse caso inexiste prejudicialidade.
-  Agravo de Instrumento nº 5019399-12.2017.4.03.0000, interposto pela União, sob 

relatoria do Desembargador Federal Nelton dos Santos e com previsão para julgamento na 
sessão da 3ª Turma de 16.5.2018.

No recurso em epígrafe, ao contrário dos demais acima mencionados, a União impugna 
a segunda decisão, fazendo-o com o objetivo de reverter a determinação judicial que viabilizou 
o bloqueio de verbas de sua titularidade.

Veja-se:
 

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, representada pelos Advogados da União 
que esta subscrevem, inconformado com a decisão proferida nos autos em epígrafe (fls. 463), 
que determinou o sequestro de valores dos réus, caso não haja cumprimento da liminar até 
22/10/2017, independente de previa intimação, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no 
art. 1015, I e ss do CPC interpor o presente
AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO,
conforme razões que oferece em apartado, requerendo seja o mesmo devidamente recebido, 
processado, conhecido e provido para reformar a decisão atacada, ante o permissivo contido 
no art. 1019, I, do CPC, e os relevantes fundamentos expostos.

 
Ausente, porém, decisão colegiada em segundo grau de jurisdição, nem sequer haven-

do decisum liminar no feito em questão, também aqui não remanesce óbice a impedir o co-
nhecimento do presente agravo.

- Agravo de Instrumento nº 5007108-43.2018.4.03.0000, interposto pelo Município de 
Campo Grande, sob relatoria do Desembargador Federal Nelton dos Santos.

Referido recurso tem como objeto, como se depreende da petição interposta, decisão 
superveniente à que se impugna nesta suspensão, e na qual o juízo a quo acolheu embargos 
de declaração para fixar multa cominatória no valor de R$ 50.000,00:

 
Município de Campo Grande MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob n. 03.501.509/0001-06, com endereço à Avenida Afonso Pena, 3.297, nesta, por sua pro-
curadora municipal que esta subscreve (mandato ex lege) 1 vem respeitosamente diante de 
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V.Exª, com fulcro nos artigos 994, II, 995, Parágrafo único, 1.015, VII, 1.017, §5º, e 1.019, I, 
do novo Código de Processo Civil, interpor  RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
com pedido de efeito suspensivo em face de decisão do MM Juiz da 4ª Vara Federal desta 
comarca, que acolheu os Embargos de Declaração opostos pelo ora agravante para fixar as 
astreintes em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
INTIMAÇÕES E CERTIFICAÇÕES
A intimação da decisão agravada efetivou-se em 02/03/2018, através da publicação no DJe 
n. 40, certificado nos autos às f. 859. Assim, tendo a Fazenda Pública prazo em dobro para 
recorrer, resta demonstrada a tempestividade do presente recurso, tendo em vista que o de-
curso do prazo para tanto recairá no dia 17/04/2018.

 
Em conclusão, efetuada análise dos agravos de instrumento registrados sob nºs 5011261-

56.2017.4.03.8000, 5013304-63.2017.4.03.0000, 5019399-12.2017.4.03.0000 e 5007408-
43.2018.4.03.0000, sem que se tenha constatado manifestação colegiada de segundo grau de 
jurisdição atinente à decisão que, prolatada às fls. 463/463v, viabilizou o bloqueio de verbas 
municipais para que se dê cumprimento à antecipação dos efeitos da tutela – objeto deste 
agravo –, não há que se falar em prejudicialidade, sendo, por isso, de rigor o prosseguimento 
na análise recursal propriamente dita.

Conhecido, portanto, o recurso, no mérito, o caso é de se conferir parcial provimento, 
apenas para que reste fixado o termo final da eficácia da decisão que anteriormente deferiu a 
suspensão dos efeitos da decisão de primeiro grau de jurisdição no momento em que a ques-
tão venha a ser analisada em segundo grau de jurisdição, por órgão colegiado deste Tribunal 
Regional Federal.

Sob discussão, conforme acima delimitado, se o bloqueio de verbas municipais, na hi-
pótese de descumprimento de tutela de urgência em que deferido à parte o fornecimento de 
medicamento para o tratamento de patologia grave, representa medida cuja eficácia ocasiona 
prejuízos à ordem e economia públicas, a ponto de justificar sua tutela pela presente via sus-
pensiva.

Ou seja, o que aqui se questiona não é propriamente o cabimento de medida judicial 
para fornecer o medicamento, mas se a garantia de seu cumprimento pela via do bloqueio de 
verbas da municipalidade, no caso concreto, induz a enquadramento que enseje a suspensão 
de sua eficácia por provimento jurisdicional tomado pela Presidência do Tribunal.

Não se está a cogitar, portanto, de abordagem sobre a perspectiva de que “não existindo 
alternativa viável ao fármaco pleiteado, e comprovada a sua imprescindibilidade, deve ocorrer 
o fornecimento pela rede pública de saúde, diante do dever da integralidade do atendimento, 
previsto no artigo 198, inciso II, do texto constitucional” (Id. 1367857).

Nem ao menos é objeto deste feito, ainda, a viabilidade jurídica de se determinar o blo-
queio de verbas municipais para a aquisição do medicamento.

O que cabe aqui perscrutar, ao contrário, é se esse bloqueio, tido como viável, no caso 
concreto atinge significativamente as ordens pública e econômica, de modo a tornar indispen-
sável a suspensão de sua eficácia.

Não se desconhece, nesse sentido, entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na 
direção de que o bloqueio de verbas públicas pode ser manejado em ações de fornecimento 
de medicamentos:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE MEDIDA 
NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À OBTENÇÃO DO RESULTA-
DO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE CONFERIDA AO JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA 
PARTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1. Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à 
efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo, o sequestro 
de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada 
fundamentação.
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Reso-
lução 08/2008 do STJ.
(Primeira Seção, REsp 1069810/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, 6.11.2013) 

 
Nada obstante, e sem questionar propriamente, insista-se, a legalidade do procedimento, 

fato é que referida providência pode ensejar situação de desfalque e debilidade orçamentária 
municipais, a ser aferida no caso concreto, justificando o manejo da suspensão de liminar 
para que – sem que se faça, repise-se, análise quanto à propriedade da medida propriamente 
dita – seja ela sustada, sem prejuízo de outros meios a efetivar a decisão que antecipou os 
efeitos da tutela.

Dessa forma, a argumentação expedida pela agravante, na direção de que “no caso 
concreto há demonstração suficiente da necessidade clínica da autora/agravante utilizar o 
medicamento em questão, revela-se possível ao Judiciário atuar na hipótese, para garantir o 
direito à saúde e à continuidade de sua vida com dignidade” (Id. 1367857), não exsurge bastante 
à reversão da decisão proferida.

A concessão da suspensão pleiteada foi embasada em sólida argumentação referente 
justamente à estreita questão do bloqueio das verbas públicas, ali tido como inviável, valendo, 
por isso, a transcrição dos argumentos que, então mobilizados pela Desembargadora Federal 
Cecília Marcondes, mantêm-se hígidos:

 
Nesse aspecto, tenho que assiste razão ao município Requerente, uma vez que a ordem de 
bloqueio de suas receitas ocasionará graves prejuízos à ordem e à economia públicas.
Os recursos financeiros não são infinitos e não há, como todo administrador sabe, orçamen-
to para custear tudo aquilo que a população precisa. Ainda mais em época de crise como a 
vivenciada atualmente, a escassez de recursos é tema em todos os níveis da Administração, 
reconhecida e alvo de angústia por parte de todos os gestores da coisa pública.
De acordo com as informações prestadas pela autora em sua demanda originária (id 1285764, 
fl. 295-296), cada dose do medicamento custa US$ 150,000.00 (cento e cinquenta mil dólares 
americanos). Ainda de acordo com o documento, para o primeiro ano de tratamento seriam 
necessárias 8 (oito) doses e, nos demais, metade. Portanto, no primeiro ano o tratamento 
custaria US$ 1,200,000.00 (um milhão e duzentos mil dólares americanos) e, nos demais, 
cerca de US$ 600,000.00 (seiscentos mil dólares).
Isso significa o bloqueio, na cotação de hoje (US$ 1 = R$ 3,28), de R$ 3.936.000,00 (três 
milhões, novecentos e trinta e seis mil reais), montante significativo e que não pode ser des-
prezado.
Ademais, não me passou despercebido que, no decisum objurgado, o magistrado reconhece 
o argumento da União no sentido de que o bloqueio desse valor é demasiado. Transcrevo, a 
propósito, trecho da manifestação jurisdicional (id 1285782, fl. 23):
“Acolho também a manifestação da União quando afirma que eventual bloqueio de receitas 
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dos entes estatais no montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) poderia ser 
demasiado, em decorrência do fornecimento do medicamento pela empresa Biogen Brasil 
Produtos Farmacêuticos, com controle de preços por órgãos estatais.”
Ora, se o bloqueio da quantia é demasiado para a União, não se pode ter entendimento diverso 
em relação ao município, cuja receita é significativamente inferior à daquele.
O impacto orçamentário da decisão configura motivo para suspender uma decisão provisória 
concedida liminarmente em caráter de cognição sumária do feito. Como bem salienta Elton 
Venturi, ”As implicações macro e microeconômicas das decisões judiciais constituem preocupa-
ção que transcende fronteiras e que, por potencialmente acarretarem grave comprometimento 
à ordem pública (social e administrativa) e à ordem econômica, não só podem como devem 
ser alvo de prudente avaliação por via dos pedidos de suspensão” (Suspensão de Liminares e 
Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª edição, pág. 217).
É sabido que, diante das limitações materiais, não raras vezes a Administração pública se vê 
obrigada a adotar um plano estratégico, priorizando as atividades que entende mais relevantes 
para garantia do interesse público e cumprimento de suas atribuições. No caso em apreço, tem 
o ente público como escopo o tratamento de parcela maior da sociedade sul-mato-grossense 
com o uso de verbas públicas.
Portanto, em que pese o direito constitucional à saúde, tenho que o bloqueio determinado pelo 
juízo poderá ocasionar riscos graves à economia e à ordem pública municipal, interferindo 
sobremaneira na Administração Municipal e, com isso, em toda coletividade campo-grandense.
Não bastasse, de acordo com a Portaria nº 1.554/2013 do Ministério da Saúde, que dispõe 
sobre as regras de financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), os medicamentos de alto custo, 
que representam elevado impacto financeiro, são de responsabilidade do Ministério da Saúde. 
Confira-se:
“Art. 3º Os medicamentos que fazem parte das linhas de cuidado para as doenças contem-
pladas neste Componente estão divididos em três grupos conforme características, respon-
sabilidades e formas de organização distintas:
I - Grupo 1: medicamentos sob responsabilidade de financiamento pelo Ministério da Saúde, 
sendo dividido em:
a) Grupo 1A: medicamentos com aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde e forneci-
dos às Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal, sendo delas a responsabilidade 
pela programação, armazenamento, distribuição e dispensação para tratamento das doenças 
contempladas no âmbito do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; e
b) Grupo 1B: medicamentos financiados pelo Ministério da Saúde mediante transferência de 
recursos financeiros para aquisição pelas Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal 
sendo delas a responsabilidade pela programação, armazenamento, distribuição e dispensa-
ção para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica; (Alterado pela PRT nº 1996/GM/MS de 11.09.2013)
II - Grupo 2: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do 
Distrito Federal pelo financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição 
e dispensação para tratamento das doenças contempladas no âmbito do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
III - Grupo 3: medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde do Distrito Federal 
e dos Municípios para aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação 
e que está estabelecida em ato normativo específico que regulamenta o Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica.
Art. 4º Os grupos de que trata o art. 3º são definidos de acordo com os seguintes critérios 
gerais:
I - complexidade do tratamento da doença;
II - garantia da integralidade do tratamento da doença no âmbito da linha de cuidado; e
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III - manutenção do equilíbrio financeiro entre as esferas de gestão do SUS.
Art. 5º O Grupo 1 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
I - maior complexidade do tratamento da doença;
II - refratariedade ou intolerância a primeira e/ou a segunda linha de tratamento;
III - medicamentos que representam elevado impacto financeiro para o Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica; e
IV - medicamentos incluídos em ações de desenvolvimento produtivo no complexo industrial 
da saúde.
Art. 6º O Grupo 2 é definido de acordo com os seguintes critérios específicos:
I - menor complexidade do tratamento da doença em relação ao Grupo 1; e
II - refratariedade ou intolerância a primeira linha de tratamento.
Art. 7º  O Grupo 3 é definido de acordo com os medicamentos constantes no Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica e indicados pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêu-
ticas, publicados na versão final pelo Ministério da Saúde como a primeira linha de cuidado 
para o tratamento das doenças contempladas pelo Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica.” - grifo e destaque meus.
Portanto, nessa fase de cognição sumária, atenta ao disposto no ato normativo acima men-
cionado, não vejo como manter-se o bloqueio das contas do município de Campo Grande.
Por fim, não cabe, em princípio, ao Poder Judiciário tomar o lugar da Administração na 
escolha das ações que o Poder Executivo elege como prioritárias, sob pena de prejudicar a 
administração e de se imiscuir na atividade administrativa, violando o fundamental princípio 
da separação dos poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal.
Nesse sentido:
“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
1.O Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional, deve observância aos princípios 
constitucionais, inclusive ao da independência e harmonia entre poderes (art. 2º, CF). 
2.A observância das normas constitucionais delimita a interpretação e o âmbito de aplicação 
da legislação infraconstitucional. 
3. Não compete ao Judiciário, no seu mister, editar normas genéricas e abstratas de conduta, 
nem fixar prioridades no desenvolvimento de atividades de administração. 
4. Ao Poder Executivo compete analisar a conveniência e oportunidade da adoção de medidas 
administrativas. 
5.Agravo desprovido”. 
(AgRg no REsp 261.144/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/09/2001, DJ 10/03/2003, p. 143) - grifos inexistentes no original.
Por todo o exposto, DEFIRO o pedido de suspensão da liminar que determinou o bloqueio 
de receitas do município nos autos do processo nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara 
de Campo Grande.

 
Nesse sentido, cabe mencionar, ainda sob o pálio da estreiteza do discutido nesta sus-

pensão de liminar, e contrariamente ao sustentado pela recorrente, segundo a qual “a posi-
ção adotada pela Presidenta do TRF 3ª Região, ao deferir o pedido de suspensão da liminar 
que determinou o bloqueio de receitas do município nos autos do processo nº 0005503-
29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara de Campo Grande, sobrestou o fornecimento do medicamento, o 
que poderá causar dano inverso, ou seja, a morte da agravante” (Id. 1367857), não terem restado 
vedados quaisquer outros meios coercitivos ou sub-rogatórios no exercício jurisdicional, por 
parte do juízo a quo, para fazer valer a eficácia de decisão anterior, que deferiu a antecipação 
dos efeitos da tutela.

Tanto que, oportunamente, vieram à lume deliberações proferidas nos autos de registro nº 
0005503-29.2017.4.03.6000, tendo a última delas, disponibilizada em 1.3.2018, determinado 
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o depósito de valores pela União, seguido da operacionalização da compra do medicamento 
pelo Município de Campo Grande:

 
Tendo em vista que este juízo foi designado para resolução das questões urgentes (f. 633), 
passo a examinar o alegado descumprimento da tutela. Pois bem. Em 20 de junho de 2017 
foi deferida a tutela de provisória de urgência para o fim de determinar aos réus (União e 
Município de Campo Grande) que, no prazo de 30 (trinta) dias, fornecessem à parte autora o 
medicamento Spinraza (Nusinersen), de acordo com a prescrição médica, enquanto durar o 
tratamento, adotando-se os procedimentos administrativos cabíveis e necessários, sob pena de 
multa diária no valor de R$3.000,00 (três mil reais), fls. 150 e 156. Os réus foram intimados 
em 22.06.2017 para cumprimento da decisão (fls. 158 e 162). Em 30.08.2017 a autora noticiou 
o descumprimento (fls. 343-4). Na decisão de f. 463, deferiu-se a prorrogação do prazo de cum-
primento para 22.10.2017, sob pena de bloqueio de receitas. Em 25.10.2017, a autora informou 
o descumprimento (fls. 517-21). O TRF da 3º Região, na SLAT nº 5020456-65.2017.403.6000, 
deferiu o pedido de suspensão da liminar que determinou o bloqueio de receitas do município 
(fls. 602-8). Decido. Consultando o andamento dos AIs 5011261-56.2017.403.0000 e 5013304-
63.2017.403.6000 (fls. 164-82 e 241-86), interpostos pelo Município e União, respectivamente, 
constata-se que a tutela de urgência não foi revogada. Como se vê, a decisão que determinou 
a entrega da medicação à autora permanece válida - está suspenso apenas o bloqueio de 
receitas do Município - mas, esgotado o prazo de prorrogação (22.10.2017), a parte ré ainda 
não cumpriu a tutela tampouco demonstrou ter havido óbice de natureza não financeira na 
aquisição do medicamento. Por outro lado, está pacificada a possibilidade de bloqueio de 
verbas públicas para garantir o fornecimento de medicamentos a hipossuficientes, inclusive 
por decisões do Supremo Tribunal Federal oriundas do seu Plenário, conforme demonstram 
os seguintes julgados, todos citados pela Ministra Ellen Gracie ao reconhecer a existência 
de repercussão geral do Recurso Extraordinário nº 607.582/RS: AI 553.712-AgR, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe 4.6.2009; AI 597.182-AgR, rel. Min. Cezar Peluso, 2ª 
Turma, DJ 6.11.2006; RE 580.167, rel. Min. Eros Grau, DJe 26.3.2008; AI 669.479, rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe 17.12.2009; RE 562.528, de minha relatoria, DJ 6.10.2005; AI 640.652, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, DJ 27.11.2007; e AI 724.824, rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 23.9.2008. 
Ressalvo que a suspensão da ordem de bloqueio de receitas atinge apenas o Município, per-
manecendo a decisão de f. 463 contra a União. Aliás, na ação 0005297-15.2017.403.6000, 
apontada como conexa, o bloqueio de valores contra esse ente depende apenas de informação 
quanto ao CNPJ sobre o qual incidirá a ordem. Diante do exposto, aguarde-se essa informação, 
cuja cópia deverá ser trasladada para estes autos. Após, providenciarei o bloqueio de verba 
suficiente para custear o tratamento da autora. Intimem-se.

1- Junte-se cópia das fls. 730/755 e 759/760 dos autos n. 0005297-15.2017.403.6000, as quais 
demonstram a impossibilidade de bloqueio de valores em contas bancárias do Ministério da 
Saúde e a realização de depósito de valores pela União. 2- Verifico que até o momento não 
houve o cumprimento da decisão que antecipou os efeitos da tutela. De outro lado, o depósito 
de valores acima referido traduz a submissão da União à decisão judicial lá proferida - de 
semelhante teor àquela proferida nestes autos - de modo que o comportamento esperado 
pela boa-fé é o de atendimento integral à decisão, a fim de garantir-se a efetividade da tutela 
jurisdicional, propiciando-se a fruição do direito em sede de tutela antecipada. Nesse sentir, 
advirto à União e Município, bem como aqueles que os presentam nestes autos, que o em-
baraço à efetivação da tutela jurisdicional configura ato atentatório à dignidade da justiça, a 
atrair a incidência das seguintes disposições: Art. 77. Além de outros previstos neste Códi-
go, são deveres das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de qualquer forma 
participem do processo: IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza 
provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação; 2o A violação ao disposto nos 
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incisos IV e VI constitui ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo 
das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte 
por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta. Desse modo, sob pena 
de apuração do responsável pelo embaraço ao cumprimento da decisão concessiva de tutela 
antecipada, e aplicação de multa prevista no 2º do art. 77 do CPC, intime-se novamente a 
União para que realize, dentro do prazo de cinco dias, o depósito de valor suficiente para a 
aquisição do medicamento necessário correspondente a 1 ano de tratamento (7 ampolas). 
Nesse aspecto, o valor a ser depositado, para que o tratamento surta real efeito no primeiro 
ano de tratamento, é exatamente o de R$ 4.093.169,50, nos termos do orçamento apresentado 
pela importadora (fls. 345/350), e que guarda compatibilidade com o preço informado pela 
empresa Biogen nos autos n. 0005297-15.2017.403.6000 (fls. 717/718, cuja cópia deverá ser 
juntada nestes autos), que, aliás, informou que somente através de importadores é possível 
adquirir o produto. 3- Considerando que a decisão proferida no pedido de suspensão da an-
tecipação da tutela limitou-se a suspender o bloqueio de contas do Município, intime-se esse 
réu para comprovar o andamento do processo administrativo de aquisição do medicamento 
existente, conforme informado às fls. 612/613, juntando toda a documentação pertinente aos 
autos. Esclareço, desde logo, que os valores que serão depositados nestes autos também serão 
utilizados para tal fim. Intimem-se.
 
1 - O Município impugnou o valor da causa (R$ 4.620.000,00), alegando que a autora não 
juntou nenhum orçamento do medicamento e que não há como prever o tempo de tratamento, 
pelo que, tratando-se de valor inestimável, o correto seria atribuir o valor de R$ 1.000,00 
(fls. 174-6).
Manifestando-se (fls. 295-7), a autora alegou que o valor da causa corresponde ao de uma 
prestação anual, nos termos do art. 292, 2º, do CPC.
Pois bem. Dispõe o CPC:
Art. 292. O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será:(...) 2o O valor 
das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo in-
determinado ou por tempo superior a 1 (um) ano, e, se por tempo inferior, será igual à soma 
das prestações.
Na prescrição médica trazida pela autora (f. 63) consta que após a primeira dose, outras duas 
se seguiriam com intervalo de 14 dias e a quarta, trinta dias depois. Após esse período (dois 
meses e meio), haveria a manutenção a cada quatro meses. Resumindo, nos doze primeiros 
meses do tratamento (prestação anual) seriam ministradas 6 (seis) doses do medicamento.
Também deve ser registrado que no decorrer da ação houve o registro do medicamento na 
ANVISA e preço pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). E no 
documento de f. 770 consta na proposta de preço que o valor unitário do produto é de R$ 
234.837,73.
Assim, o valor da causa não é inestimável, como defende o Município, tampouco corresponde 
àquele atribuído pela parte autora.
Nestes termos, acolho parcialmente a impugnação para fixar o valor em R$ 1.409.026,38 (um 
milhão, quatrocentos e nove mil, vinte e seis reais e trinta e oito centavos), correspondente 
ao primeiro ano do tratamento.
2 - Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela União (f. 187), pois Supremo 
Tribunal Federal já decidiu que ela é parte legítima para figurar no polo passivo da ação:
DECISÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMEN-
TOS A PORTADOR DE DOENÇA GRAVE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO. 
AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (AI 597141/RS, Min. Relatora Carmem Lúcia, 
DJ 29/6/2007).MANDADO DE SEGURANÇA - ADEQUAÇÃO -INCISO LXIX, DO ARTIGO 
5o, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Uma vez assentado no acórdão proferido o concurso 
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da primeira condição da ação mandamental - direito líquido e certo - descabe concluir pela 
transgressão ao inciso LXIX do artigo 5o da Constituição Federal. SAÚDE - AQUISIÇÃO E 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DOENÇA RARA. Incumbe ao Estado (gênero) 
proporcionar meios visando a alcançar a saúde, especialmente quando envolvida criança e 
adolescente. O Sistema Único de Saúde torna a responsabilidade linear alcançando a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. (RE 195.192/RS, Min. Marco Aurélio, DJ 
31/03/2000).
3 - Por outro lado, a parte autora informou ter interesse na prova pericial (fls. 802-5). E no 
processo nº 00052971520174036000, ajuizado pela irmã da autora e tendo o mesmo objeto, 
a União também requereu essa prova.
Assim, determino a realização de prova pericial, nomeando como perito o DR. ANTÔNIO 
LOPES LINS NETO, neurologista, com endereço na Clínica São Lucas, Rua Abrão Júlio Rahe, 
nº 857, Sala 8, Centro, Campo Grande/MS, fones (67) 3384-2100, 3384-7200 e 9 8123-9796, 
e-mail: linsnetoal@gmail.com.
O Município e a União deverão apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo 
sucessivo de 10 (dez) dias. A autora já apresentou essas informações (fls. 945-7).Com a(s) 
resposta(s), o perito deverá ser intimado da nomeação cientificando-o, ainda, de que os ho-
norários periciais são fixados em três vezes o valor máximo previsto na tabela, considerando 
a dificuldade enfrentada por este Juízo na produção de provas periciais na área de medicina, 
caracterizada pela recusa de vários profissionais para atuar como perito e levando em conta 
que tais processos envolvem pessoas doentes, idosas, deficientes, etc., as quais são merece-
doras de redobrada atenção do Judiciário.
As dependências desta Justiça Federal poderão ser usadas para a realização da perícia. Neste 
caso, o perito deverá informar esta necessidade ao marcar a data da perícia.
Apresentado o laudo, intimem-se as partes. Havendo pedido de esclarecimentos, intime-se o 
perito. Após, solicite-se o pagamento dos honorários do perito.
4 - Passo a analisar os embargos de declaração opostos pelo Município contra a decisão de 
f. 656 (fls. 661-7), em que alega não ter havido decurso de prazo para apresentação da do-
cumentação solicitada pelo juízo, tampouco cominação de multa nos autos, pelo que ela não 
poderia ser majorada.
Intimada, a parte autora pugnou pela rejeição dos embargos (fls. 793-801).
Pois bem. Transcrevo parcialmente a decisão embargada (f. 638):
(...) Desse modo, majoro as astreintes estipuladas para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
por dia de atraso na entrega do medicamento, igualmente, determino a expedição de oficio 
ao Ministério Público Federal e Policia Federal para instaurar investigação para apurar a res-
ponsabilidade pelo embaraço ao cumprimento da ordem judicial. Na decisão de f. 463-verso, 
o juízo reconsiderou a fixação de multa coercitiva por descumprimento (f. 463), adotando 
outras medidas. Logo, não poderia ter sido majorada, como constou na decisão embargada, 
mas nada impede que seja fixada a partir de então, pois a suspensão da tutela diz respeito 
somente à ordem de bloqueio (f. 608).Quanto ao prazo, é contado de forma simples, por não 
se tratar de prazo processual. De qualquer forma, os documentos foram apresentados junto 
com o presente recurso.
Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para fixar as astreintes em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), com efeitos a partir da intimação dos réus.
5 - Na Nota Técnica nº 21-SEI/2017-NJUD/SE/GAB/SE/MS (f. 746 dos autos nº 
00052971520174036000) e na prescrição médica juntada com a inicial, consta que a primei-
ra dose do medicamento deve ser seguida por mais 3 doses, após 2, 4, e 9 semanas. Assim, 
eventual demora na aquisição das demais ampolas poderia inutilizar a primeira dose, pelo 
que as doses de ataque devem ser adquiridas de uma só vez.
Outrossim, a tutela de urgência foi deferida para determinar aos réus o fornecimento do me-
dicamento Spiraza (Nusinersen), enquanto durar o tratamento e de acordo com a prescrição 
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médica (f. 150, verso), na qual consta que após as doses de ataque (4 ampolas), o medicamento 
seria ministrado a cada quatro meses.
Assim, embora a empresa DRS tenha apresentado orçamento para 7 (sete) doses, no valor de 
R$ 4.093.169,50 (fls. 345-50), não havia razão para determinar o depósito de todo esse mon-
tante, mas apenas daquele referente às doses de ataque. Ademais, atualmente já há o registro 
do preço do medicamento na CMED e conforme orçamento da empresa SPL Pharma seu valor 
unitário é de R$ 234.837,73 (f. 770), pelo que as quatro primeiras ampolas teria um custo na 
ordem de R$ 939.350,92. A empresa também informou que o prazo de entrega seria de 15 a 
25 dias a partir da confirmação do pagamento e entrega da documentação.
Assim, modifico a decisão de fls. 641-2 para determinar à União o depósito em valor corres-
pondente às doses de ataque, no valor de R$ 939.350,92 e no prazo de cinco dias corridos, 
sem prejuízo do que foi determinado na tutela de urgência, de forma que as demais doses, a 
serem ministradas a cada quatro meses, deverão ser fornecidas pelos réus. O descumprimento 
ensejará a aplicação da multa, já mencionada.
Com o depósito, caberá ao Município de Campo Grande a aquisição das quatro ampolas do 
medicamento, ademais porque esse réu instaurou processo administrativo para aquisição do 
produto e, pelos documentos de fls. 688-786, já recebeu proposta de preço e foram juntadas 
certidões da empresa fornecedora. Prazo: 30 dias corridos, conforme estipulado pelo forne-
cedor (f. 770).
Intimem-se. Campo Grande, MS, 26 de fevereiro de 2018.

 
Longe de tornar sem efeito a ordem de bloqueio objeto deste pedido de suspensão, em 

que diversos os pressupostos de admissibilidade e julgamento, à vista de sua natureza distinta, 
reconhecidamente idealizado “com uma finalidade notória e restrita, qual seja: a de retirar 
temporariamente a eficácia de provimentos judiciais capazes de acarretar grande dano ao in-
teresse público primário concernente à ordem, segurança, saúde e economia públicas” (Elton 
Venturi, Suspensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder Público, obra citada, p. 178), 
buscou-se no juízo de origem, com tais decisões, tão-somente viabilizar o início do tratamento.

Isso, de modo a se ter, no momento em questão, disponibilizado o fármaco em quan-
tidades suficientes para tanto, consistentes nas quatro primeiras ampolas a serem aplicadas 
em período próximo a dois meses, mantida a ordem de fornecimento, por ambos os réus, das 
doses subsequentes.

Reversão propriamente dita do decisum impugnado por meio do pedido suspensivo, tor-
nando superado o bloqueio de verbas anteriormente determinado – e considerando até mesmo 
a extensão dos efeitos da tutela de urgência inicialmente deferida, ou seja, enquanto durar o 
tratamento e de acordo com a prescrição médica –, não se viu delineada.

De resto, impossível cogitar, portanto, de inviabilidade do atendimento da antecipação 
dos efeitos da tutela em razão de decisão liminar proferida neste feito, como bem demonstra 
o derradeiro decisum tomado pelo juízo a quo, supra, mas apenas interdição temporária de 
determinado modo de cumpri-la – qual seja, mediante o bloqueio de verbas da municipalidade 
–, que não modifica a eficácia da decisão que antecipou os efeitos da tutela, nem significa que 
ela não seja passível de efetivação por formas outras diversas.

Nem se olvide, também, que subsiste responsabilidade solidária entre os entes federa-
tivos no que concerne ao Sistema Único de Saúde e, por consequência, ao fornecimento de 
medicamentos, motivo pelo qual a todos eles oponíveis medidas constritivas aptas a fazer 
valer referido direito:

 



341

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDE-
RADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados.
O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.
(STF, RE 855178, Rel. Min. Luiz Fux, 16.3.2015) 

 
Ocorre que as especificidades do caso concreto denotam que a providência adotada pelo 

juízo a quo – que, justamente em razão da solidariedade acima mencionada, detinha outras 
opções constritivas, tanto no que atine ao método, quanto à parte à qual destinada a provi-
dência – trouxe risco desnecessário ao ente federativo de menor porte, qual seja, o Município 
de Campo Grande, mesmo restando presente, no polo passivo da mesma ação judicial, a União 
Federal, cujas condições ao atendimento da ordem judicial são evidentemente superiores; e, 
ainda, quanto à municipalidade, existindo outras medidas passíveis de adoção que não a in-
disponibilidade dos recursos.

É dizer: em que pese a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores, é em razão 
dela própria – no específico ponto que atine à solidariedade dos entes federativos – que advém 
situação de risco à ordem e economia públicas da municipalidade, porque tomada providência 
drástica justamente em face daquele que menos tem a dispor no sentido de se ver cumprida 
a ordem judicial.

Diferente seria, cabe ressaltar, hipótese em que a demanda fosse ajuizada apenas em 
face da municipalidade – ou, então, que se tivesse como única medida constritiva possível a 
indisponibilidade dos ativos.

Ocorre que, como feito, tanto a imposição ao município, quanto o meio de fazê-lo, 
bloqueando-se indistintamente os recursos, colocam ente público já endividado na iminência 
de ter seus recursos indisponibilizados por determinação judicial que, à ocasião em que pro-
latada, estaria a gerar ônus aproximado de 4 milhões de reais aos cofres municipais, somente 
neste caso.

Referido gravame, como se disse, tem contornos mais significativos justamente porque, 
sem que se cogite a possibilidade de repartição de responsabilidades entre a municipalidade 
e a União; ou, então, parcelamento do volume de recursos à medida em que desenvolvido o 
tratamento, traduziu-se, de pronto – nos termos que se viu possível a indisponibilização do 
numerário – em desfalque orçamentário significativo ao ente público, trazendo risco à conti-
nuidade do funcionamento da máquina de que, decerto, depende significativa parcela da popu-
lação local, inclusive massa considerável de beneficiários de ações e recursos de ordem médica.

Ainda para além dos fundamentos declinados na decisão atacada, consigne-se, em acrés-
cimo, a existência de agravante na hipótese, acentuando-se a potencialidade lesiva da determi-
nação suspensa, consistente no fato de que também a irmã da recorrente restou contemplada 
com ordem judicial assegurando o fornecimento do fármaco em referência, a resultar em 
impacto dobrado nas contas da municipalidade, caso mantida a ordem de bloqueio de verbas.

Tal circunstância vai ao encontro da conclusão no sentido da desproporcionalidade 
das providências suspensas pela Presidência do Tribunal em ambos os casos – cujas especi-
ficidades, de resto, considerando o quadro geral de saúde de cada uma das postulantes, não 
detentoras da Amiotrofia Muscular Espinhal em seu grau mais debilitante (Tipo I), também 
indicam possível aguardar o procedimento usual para atendimento do quanto determinado nas 
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respectivas decisões concessivas, ou seja, sem lançar mão da medida extrema em detrimento 
das finanças da municipalidade.

A probabilidade do comprometimento da capacidade de gestão de ente municipal já restou 
observada em julgado do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, cuja ementa segue transcrita 
na sequência, reconhecendo-se o menor grau de aptidão econômica de que dispõe a munici-
palidade, e determinando fracionamento do valor sob sua responsabilidade, distribuindo-se 
equitativamente o ônus da aquisição do fármaco no formato pro rata:

 
CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. NEOPLASIA MALIGNA DA PRÓSTATA. ZYTIGA 
(ACETATO DE ABIRATERONA). PRECEDENTES.
1. Remessa Oficial e Apelação interposta pelo MUNICÍPIO DE NATAL em face de sentença 
que, confirmando a tutela inicial, julgou procedente o pleito autoral, condenando o apelante 
a custear o medicamento ZYTIGA (Acetato de Abiraterona), na quantidade prescrita pelo mé-
dico do demandante e no montante de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do fármaco. 
Conforme sumariado na sentença, os 85% (oitenta e cinco por cento) restantes deverão ser 
custeados pela União Federal e pelo Estado do Rio Grande do Norte, na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) para o primeiro e 35% (trinta e cinco por cento) para o segundo, em 
consonância com a capacidade econômica de cada um.
2. Autor portador de neoplasia maligna da próstata (CID 10 C.61), doença diagnosticada em 
10.02.2012, com múltiplas metástases ósseas, encontrando-se refratário ao tratamento à 
base de bloqueio hormonal, necessitando, por isso, para o tratamento de sua enfermidade 
do medicamento citado alhures, sob a posologia de 250mg até a toxidade ou progressão de 
doença, com a ministração de 04 (quatro) comprimidos ao dia, perfazendo um total de 120 
unidades mensais.
3. É alçada da União, dos Estados e dos Municípios, solidariamente, custearem o tratamento 
pleiteado na inicial, dada a gravidade da patologia e a sua rápida progressão, sob pena de 
comprometimento irreversível à sua saúde.
4. Precedentes: (PROCESSO: 00007030320134058308, APELREEX29900/PE, RELATOR: 
DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO NAVARRO, Terceira Turma, JULGAMENTO: 
29/05/2014, PUBLICAÇÃO: DJE 04/06/2014 - Página 78). (PJE: 08006958520134050000, 
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA, Terceira 
Turma, JULGAMENTO: 27/06/2013).
5. Quanto à alegação de que o medicamento em questão é de alto custo e, pois, foge da com-
petência obrigacional do apelante, cabe consignar que o seu custeamento se deu pro rata, 
cabendo à municipalidade, haja vista sua capacidade econômica, arcar com 15% (por cento) 
do valor total do fármaco. Dessa forma, mitigou-se o ônus que cada ente teria para com o 
pagamento da medicação.
6. Remessa Oficial e Apelação não providas (g. n.).
(TRF5, Terceira Turma, APELREEX 08016345120144058400, rel. Des. Fed. Marcelo Navarro, 
12.2.2015). 

 
Inocorrentes, pois, afinal, razões para que se reverta a decisão inicial de suspensão de 

eficácia de provimento jurisdicional que determinou o bloqueio de verbas municipais para o 
cumprimento de decisão anterior, em que ordenado o fornecimento de medicamento à parte, 
a rejeição do agravo, nesse aspecto, impõe-se de rigor.

Nada obstante, cabe análise quanto à distensão temporal da medida suspensiva, questão 
subjacente ao pleito da agravante – aqui se entendendo que, se pleiteou a supressão da medida, 
também lhe interessa juridicamente a imposição de restrição temporal a seu respeito.
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Isso porque, a despeito da redação do artigo 4º, § 9º, da Lei nº 8.437/1992, o qual es-
tabelece que “A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em 
julgado da decisão de mérito na ação principal”, não há que se falar em inviabilidade do ajuste 
temporal de referida decisão.

Com efeito – e aqui não se perscrutando quanto à posição deste Tribunal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, quanto à prejudicialidade da suspensão, que, como acima argumentado, não 
se coloca no presente caso –, a determinação legislativa segundo a qual, deferida a suspensão, 
ela “vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal”, tenciona não 
restringir o campo de modulação temporal da medida quanto à sua eficácia suspensiva, mas 
garantir, ab initio, que, proferida decisão no processo subjacente à suspensão de segurança 
pelo juízo a quo, não fosse ela capaz de substituir o determinado pela Presidência do Tribunal 
competente, mantendo-se assim hígido o efeito suspensivo eventualmente deferido.

É dizer: o dispositivo legal sob exame, no ponto em que firma a eficácia do decidido até 
o “trânsito em julgado”, objetiva apenas inviabilizar que a decisão suspensiva seja esvaziada 
automaticamente pela superveniência de provimento jurisdicional de juízo de grau inferior no 
feito subjacente – evitando que dela se irradiem efeitos diretamente à suspensão de segurança, 
incidente processual à parte –, ausentes quaisquer impedimentos para que referida caduci-
dade se dê pela fixação, no bojo do próprio decisum suspensivo exarado pela Presidência do 
Tribunal – ou, então pelo colegiado, na via do agravo –, de marco que delimite a sua eficácia.

Nesse âmbito, se pode o relator reavaliar, à luz de mudanças fáticas supervenientes, e 
com esteio em seu poder de “dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação 
à produção de prova, bem como, quando for o caso, homologar autocomposição das partes” 
(art. 932, I, CPC), o teor da decisão suspensiva que proferiu, então também pode fazê-lo, em 
sede de suspensão de liminar, tanto o relator, quanto o colegiado, na hipótese de agravo, como 
entende o Superior Tribunal de Justiça:

 
AGRAVO INTERNO. SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. INTELIGÊNCIA DO § 
9º DO ART. 4º DA LEI N. 8.437/92.
– Conquanto o § 9º do art. 4º da Lei nº 8.437/92 disponha expressamente que “a suspensão 
deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de mérito 
na ação principal”, nada obsta a que o Presidente delimite tempo inferior àquele estabelecido 
na legislação. Tal dispositivo, portanto, só é de ser aplicado no silêncio da decisão quanto à 
duração de seus efeitos.
Agravo não provido (g. n.).
(STJ, Corte Especial, AgRg na SLS 162/PE, rel. Ministro Barros Monteiro, 11.12.2006)

 
Por sua vez, este Tribunal Regional Federal:
 

AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO DE LIMINAR - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CRIAÇÃO 
DE CPI POR ASSEMBLEIA LEGISLATIVA ESTADUAL - APURAÇÃO DE ATOS PRATICADOS 
POR ÍNDIOS - ENCERRAMENTO DA CPI - PERDA SUPERVENIENTE DE INTERESSE 
PROCESSUAL - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - O encerramento dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito esvaziou o interesse 
jurídico do julgamento do pedido de suspensão da liminar que, em ação civil pública movida 
pela Defensoria Pública da União, obstava os trabalhos dos parlamentares.
II - Ausência de risco de lesão aos interesses tutelados pelo artigo 4º da Lei nº 8.437/92.
III - Os atos administrativos praticados durante a suspensão da liminar são, em princípio, 



344

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

válidos porque amparados em decisão da Presidência que suspendeu os efeitos da liminar 
do juízo a quo. Questões referentes à legalidade e ao acerto/desacerto da instauração da CPI 
deverão ser analisadas pelo juízo a quo, já que a decisão proferida em sede de suspensão de 
liminar ou de antecipação da tutela não tem efeito substitutivo e não pode suprimir o grau 
de jurisdição.
IV - Conquanto a legislação disponha que os efeitos da decisão devam prevalecer até o trânsito 
em julgado da ação que teve a liminar suspensa, o caso concreto pode evidenciar a desne-
cessidade de período tão elastério, não havendo impedimento para que se fixe prazo menor.
V - Agravo regimental improvido. (g. n.). 
(TRF3, Órgão Especial, Processo nº 0002057-10.2016.4.03.0000, rel. Desembargador Federal 
Presidente, 18.11.2016)

 
Quanto ao mais, a jurisprudência predominante nesta Corte Regional aponta para a per-

manência da suspensão dos efeitos de provimento jurisdicional de juízo a quo até o momento 
em que apreciado recurso eventualmente interposto perante órgão julgador desta Corte – con-
forme inclusive acima mencionado, para ilustrar a ausência de prejudicialidade deste agravo.

A valer, encontra-se “consolidado no âmbito do Órgão Especial deste E. Tribunal Regional 
Federal, com amparo em decisões do tribunal superior, que a superveniente prolação de decisão 
em agravo de instrumento substitui a decisão proferida em sede de liminar ou de antecipação 
de tutela e, consequentemente, retira a sua eficácia. Deste modo, ratificada pela E. 4ª Turma 
deste Tribunal, em agravo de instrumento, a tutela anteriormente antecipada, não remanesce 
competência desta Corte para a análise do pedido” (SLAT nº 0020785-02.2016.4.03.0000, j. 
em 13.12.2017).

Como o julgamento de agravo de instrumento interposto contra decisão que defere a 
tutela antecipada desencadeia o efeito recursal substitutivo, pelo qual “O julgamento proferido 
pelo tribunal substituirá a decisão impugnada no que tiver sido objeto de recurso” (art. 1.008, 
CPC), a eventual apreciação, em sede colegiada, dos recursos que impugnam as decisões aqui 
suspensas enseja a respectiva substituição de cada uma delas por outros provimentos jurisdi-
cionais, que são inatacáveis pela presente via, ante a ausência de competência da Presidência 
deste Tribunal Regional Federal para tanto.

Daí porque se fala, nos julgados acima, da perda de objeto do pedido de suspensão: 
esvaziada a competência da Presidência do TRF para conhecê-lo – uma vez que a decisão 
paradigma não mais é de primeiro grau de jurisdição, mas advém desta própria Corte Fede-
ral, que substituiu o anteriormente decidido pelo provimento colegiado, cabendo ao Superior 
Tribunal de Justiça ou ao Supremo Tribunal Federal conhecer de eventual renovação do pleito 
suspensivo a seu respeito (art. 15, caput, Lei nº 12.016/2009) –, também se esvai a eficácia da 
decisão suspensiva.

Trata-se de interpretação extraída, primeiro, da limitação temporal que, como dito, é 
indispensável ao instituto; segundo, da disposição das competências no âmbito específico da 
suspensão dos efeitos da decisão judicial, de modo que a decisão que susta tal eficácia sempre 
advém de órgão jurisdicional superior àquele que proferiu seu objeto; e, terceiro, a própria 
forma como organizado o Poder Judiciário no país, uma vez que não faria sentido, a título de 
exemplo, que decisão de um Regional inviabilizasse a produção de efeitos de determinação 
advinda de Tribunal Superior.

Nesse sentido, tanto da jurisprudência, quanto da própria lógica do instituto, o que se 
extrai é a existência de baliza confiável, objetivamente aferível e que revela, por isso, segurança 
às partes, nos termos em que consolidada na jurisprudência deste Tribunal Regional Federal, 
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unificando o entendimento desta Corte na direção de que, deferido pedido de suspensão dos 
efeitos de provimento jurisdicional, deve ele perdurar até o julgamento colegiado de recurso 
eventualmente interposto nas vias ordinárias, entendimento que, por todas essas razões, e 
considerando-se as nuanças do caso concreto, deve ser aqui aplicável.

Quanto ao ponto, cabe adicionar baliza de relevo, extraída a partir de voto proferido pelo 
Desembargador Nelton dos Santos, no âmbito da SLAT nº 5024819-95.2017.4.03.0000, cujo 
julgamento ainda não restou concluído:

 
A e. Presidente propõe que a suspensão da liminar perdure até que as Turmas julguem, em 
colegiado, os agravos de instrumento interpostos contra a decisão de primeira instância. 
Segundo Sua Excelência, a previsão legal, vazada no sentido de que a suspensão da liminar 
subsista até o trânsito em julgado da sentença final de mérito, visa apenas a evitar que a prola-
ção da sentença, em primeiro grau de jurisdição, subtraia a eficácia da decisão da Presidência. 
Ocorre que a limitação temporal dos efeitos da suspensão da liminar, nos termos em que pro-
postos pela e. Presidente, pode não evitar aquele risco. Com efeito, se o processo subjacente, 
em trâmite perante a instância singular, for sentenciado antes do julgamento dos agravos de 
instrumento pelas Turmas, estes restarão prejudicados. Assim, se a suspensão da liminar ficar 
suspensa somente até que as Turmas apreciem os agravos de instrumento; e se estes restarem 
prejudicados por eventual sentenciamento do feito principal, o que remanescerá, em termos 
de eficácia e vigência, será a sentença. Em outras palavras, pela via indireta poderá ocorrer 
exatamente o que, segundo a e. Presidente, a legislação procura evitar: o prevalecimento da 
sentença sobre a decisão de suspensão da liminar.

 
Em que pese a divergência quanto à conclusão, procede o argumento no sentido de que 

o sentenciamento do processo subjacente pode ensejar a prejudicialidade de eventual agravo 
de instrumento interposto com o fito de impugnar decisão que antecipou os efeitos da tutela, 
que, assim julgado, ensejaria a perda de eficácia da decisão suspensiva, gerando, com isso, “o 
prevalecimento da sentença sobre a decisão de suspensão da liminar”.

In casu, entretanto, solução que se coloca não é a manutenção da decisão suspensiva 
até o trânsito em julgado da demanda subjacente, à vista dos argumentos acima postos, que 
contrariam referida posição, mas sim o seu ajuste, na direção de que deve permanecer hígida 
até que a questão venha a ser analisada, em sede colegiada, em seu mérito, por este Tribunal 
Regional Federal.

Fazendo-o dessa forma, a superveniência de sentença no processo subjacente não preju-
dica a decisão proferida em suspensão de liminar, preservados seus efeitos não até a análise 
dos agravos de instrumento, acaso considerados prejudicados, como bem pontuado pelo De-
sembargador Nelton dos Santos, mas até que sobrevenha análise colegiada por este Tribunal 
em sede de apelação.

Dessa forma, se não julgado o agravo pela Turma, mesmo que sentenciado o processo 
a suspensão persistirá até que eventual recurso a esse respeito seja analisado por esta Corte, 
que, fazendo-o, substituirá o provimento incidental objeto desta suspensão e, assim, deslocará 
a competência para eventual outro pedido dessa natureza às instâncias superiores.

Portanto, superadas as preliminares e, por consequência, analisada a hipótese sob a 
perspectiva meritória do pedido de suspensão, cabível a adequação do anteriormente decidido 
à baliza jurisprudencial que tem norteado este Órgão Especial, de modo, ainda, a evitar que 
decisões proferidas em primeiro grau de jurisdição venham a subtrair a eficácia do decidido 
por este Tribunal Regional Federal, adequando-se o termo final da suspensão dos efeitos da 
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decisão liminar proferida na ação subjacente, no que atine à viabilidade do bloqueio de verbas 
municipais para o atendimento, ao momento em que referida questão for apreciada, de forma 
colegiada, e no mérito, por órgão julgador deste Tribunal Regional Federal, quer seja em re-
curso de agravo de instrumento, quer seja no âmbito de eventual apelação.

Posto isso, dou parcial provimento ao agravo, a fim de que a suspensão dos efeitos de-
ferida na decisão de Id. 1325762 prevaleça, no que atine à inviabilidade do bloqueio de verbas 
municipais para o atendimento de tutela de urgência que deferiu o fornecimento de medica-
mento à parte, até o momento em que referida questão for julgada, de forma colegiada, e, no 
mérito, por órgão deste Tribunal Regional Federal.

É o voto.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Presidente

 
A SENHORA DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI: Com a devida vênia 

da e. Relatora, tenho que deve ser dado provimento integral ao agravo interno.
A questão controvertida cinge-se à viabilidade do bloqueio de receitas do Município 

de Campo Grande/MS, o requerente, determinada pelo Juízo de Primeiro Grau a fim de 
assegurar a efetividade de tutela antecipada por ele deferida, para efeito de fornecimento de 
medicamento – “Spinraza” (Nusinersen) – destinado ao tratamento de paciente portadora de 
Amiotrofia Espinhal Progressiva Tipo II (CID G12.0), estimando-se o custo total da medicação 
a ser aplicada nesse tratamento em cerca de R$ 3.900.000,00.

Conforme relatado, a antecipação de tutela fora deferida para determinar o fornecimento 
do medicamento no prazo de 30 dias, mas, diante do não cumprimento da determinação, o 
Juízo proferiu uma segunda decisão, prorrogando o prazo de cumprimento integral da tutela 
de urgência até 22/10/2017, findo o qual, em caso de persistência no descumprimento, haveria 
o imediato bloqueio das receitas dos réus, a saber, o mencionado Município e a União.

A decisão ora agravada entendeu que o impacto orçamentário da tutela provisória con-
cedida configura motivo para suspendê-la e que, apesar do direito constitucional à saúde, “o 
bloqueio determinado pelo juízo poderá ocasionar riscos graves à economia e à ordem pública 
municipal, interferindo sobremaneira na Administração Municipal e, com isso, em toda co-
letividade campo-grandense”.

É notória, de amplo conhecimento, a resistência dos entes federados à exigência de aten-
dimento irrestrito ao direito assegurado no art. 196 da Constituição da República, notadamente 
quando implica na administração de medicamentos de altíssimo custo a pacientes necessitados, 
sendo também notória a recalcitrância deles em face de decisões judiciais que determinam o 
fornecimento de tais medicamentos.

No caso, verifica-se que a medida de bloqueio de verbas públicas foi adotada como for-
ma de compelir os entes estatais a dar cumprimento à decisão antecipatória de tutela, cuja 
determinação já tinha sido desrespeitada.

Ora, a possibilidade da utilização dessa medida já foi reiteradamente reconhecida pelo 
C. Supremo Tribunal Federal (v.g., AgR no AI 553712/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
1ª Turma, DJe 05/06/2009; AgR no AI 597182/RS, Rel. Min. Cezar Peluso, 2ª Turma, DJ 
06/11/2006) e igualmente pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que se pronunciou categori-
camente pela sua legitimidade, em sede de recurso especial representativo de controvérsia, 
consoante acórdão a seguir:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO DE MEDIDA 
NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À OBTENÇÃO DO RESULTA-
DO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o. DO CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE CONFERIDA AO JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA 
PARTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 
DO CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1. Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à 
efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo, o sequestro 
de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada 
fundamentação.
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Reso-
lução 08/2008 do STJ.
(REsp 1069810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013)

Merecem destaque, ainda, os seguintes trechos do voto do e. Relator do julgado acima:

(...) É lícito ao Julgador, diante das circunstâncias do caso concreto, aferir o modo mais ade-
quado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o fim da norma (art. 461, § 5º, do CPC/73) e 
a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas. Mormente no caso em apreço, 
no qual a desídia do ente estatal frente ao comando judicial emitido pode resultar em grave 
lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida da parte demandante.
Sendo certo, portanto, que o sequestro ou bloqueio da verba necessária à aquisição dos me-
dicamentos objeto da tutela deferida no juízo Singular mostra-se válida e legítima.
Frise-se, ainda, que, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar ao lesado resultado prático 
equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio de coerção 
tem validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do devedor. O Poder Judiciário não 
deve compactuar com o proceder do Estado, que condenado pela urgência da situação a en-
tregar medicamentos imprescindíveis à proteção da saúde e da vida de cidadão necessitado, 
revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais por ele eclipsa-
dos (AgRg no REsp 1002335/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 22.09.2008).
Não se deve olvidar, também,  a prevalência da tutela ao direito subjetivo à saúde sobre o 
interesse público, que, no caso, consubstancia-se na preservação da saúde da demandante 
com o fornecimento dos medicamentos adequados, em detrimento dos princípios do Direito 
Financeiro ou Administrativo. (destaquei)

 
São considerações em tudo aplicáveis à hipótese aqui discutida.
Não obstante, a e. Relatora considera que, a despeito da viabilidade jurídica da determi-

nação do bloqueio de verbas municipais para a aquisição de medicamento e sem questionar a 
legalidade do procedimento, “referida providência pode ensejar situação de desfalque e debi-
lidade orçamentária municipais”, e que isso de fato acontece no caso concreto, ratificando os 
fundamentos da decisão agravada, a seu ver sólidos, e acrescentando ser possível a utilização 
pelo Juízo de outros meios coercitivos, os quais vieram a ser adotados em provimento mais 
recente, disponibilizado em 01/03/2018, o que estaria a demonstrar a desnecessidade da me-
dida constritiva das verbas da municipalidade.

Mais uma vez com a devida vênia, a questão da possibilidade ou não da adoção de outras 
formas de constrição distintas do bloqueio de verbas constitui matéria a ser apreciada nas vias 
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recursais apropriadas, e não no estreito âmbito da medida de contracautela, destinada exclusi-
vamente a examinar a existência de risco à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

De qualquer sorte, o fato de o Juízo  a quo  se ter visto forçado a adotar outras provi-
dências recentemente só vem demonstrar a subsistência do descumprimento da sua decisão 
inicial, proferida e publicada nos idos de junho de 2017, e, por conseguinte, a real necessidade 
do bloqueio de verbas por ele determinado, no exercício de seu “prudente arbítrio”.

Em verdade, o que está aqui em jogo e deve ser cuidadosamente avaliado é, de um lado, 
o grave risco à saúde e quiçá à própria vida da paciente que precisa do medicamento, e, de 
outro lado, o risco à economia e à ordem pública do Município, este último reconhecido pela 
decisão agravada.

Nesse passo, como bem assinalado no parecer da ilustre representante do Ministério 
Público Federal, “a saúde e a vida são direitos igualmente previstos constitucionalmente, con-
signando valores maiores cuja garantia deve ser almejada em toda e qualquer política pública. 
Eventual sopesamento de valores não pode priorizar aspectos financeiros em deterimento do 
direito fundamental à saúde e, em dimensão amplificada, ao direito à vida e à dignidade hu-
mana, as quais, vale destacar, são o maior primado do Estado Democrático de Direito. Nestes 
termos, verfica-se a impossibilidade jurídica de uma decisão administrativa discricionária 
contrária a direitos fundamentais, dando prioridade a interesses meramente financeiros. A 
falta de recursos públicos, em contraste com os diversos deveres do Estado, não deve servir de 
escudo ao administrador para se esquivar de suas responsabilidades, especialmente quando 
se trata de valores máximos. Além disto, a alegação de impossibilidade de cumprimento da 
medida, sob o argumento de comprometimento financeiro do sistema, esbarra na flagrante 
situação de ameaça à vida, a qual é passível de tutela imediata do Poder Judiciário (...).”

E ainda, tendo em vista haver no caso demonstração suficiente da necessidade clínica 
da requerida de utilizar o medicamento em questão e “estando em confronto dois valores 
consagrados pela CF/88 – o direito fundamental individual à vida saudável e o direito coletivo 
da sociedade somente custear as despesas efetivamente necessárias, observadas as políticas 
públicas prevalentes em sede constitucional –, a respectiva ponderação deve atender ao pos-
tulado da precaução em prol da vida. Embora não existam direitos absolutos na Constituição, 
o direito fundamental à saúde deve, a princípio, prevalecer sobre os demais, sendo dever do 
Estado de Direito assegurá-lo”.

Por derradeiro, observo que, em recentíssimo precedente, o Excelso Pretório, por sua 
Presidente, ao examinar medida cautelar em suspensão de tutela provisória ajuizada pelo 
Município de Montes Claros/MG – versando sobre caso análogo ao presente (mesma doença, 
mesmo medicamento) e fundada em alegações de dano irreversível à saúde e economia pú-
blicas da municipalidade –, na qual foi pleiteada a suspensão de tutela recursal deferida pelo 
TJ/MG para determinar aos agravados (o referido Município e o Estado de Minas Gerais) “o 
fornecimento do medicamento vindicado pelo agravante, no prazo de 05 (...) dias, sob pena de 
multa diária no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), limitada a R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais)”, indeferiu a medida liminar, com arrimo em precedentes daquela augusta 
Corte, por entender caracterizada a presença do “risco de dano inverso” (cf. MC na STP 24/
MG, Relª. Minª. Presidente, j. 25/04/2018, DJe 03/05/2018).

Ressalte-se, em complemento, que o Município requerente na medida apreciada pelo STF 
é de porte bastante inferior ao Município de Campo Grande/MS, capital estadual.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo interno.
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O senhor Desembargador Federal Fábio Prieto:
Trata-se de agravo contra a suspensão de liminar concedida pela Presidência deste Tri-

bunal.
No mérito do recurso, somo com a Presidência.
Peço licença para divergir sobre certa questão.
A atribuição de intangibilidade à suspensão concedida pela Presidência - ou, ainda, por 

este Colegiado -, pela interdição plena da eficácia do poder decisório de 1º grau de jurisdição.
A Presidência objetiva “evitar que decisões proferidas em primeiro grau de jurisdição 

venham a subtrair a eficácia do decidido por este Tribunal” e, por isto, cristaliza a suspensão 
até a questão ser “apreciada, de forma colegiada, e no mérito, por órgão julgador deste Tribu-
nal Regional Federal, quer seja em recurso de agravo de instrumento, quer seja no âmbito de 
apelação”.

O sistema de justiça, nos diferentes graus de jurisdição, para preservar a autoridade das 
instâncias e a eficácia de suas conclusões, opera com o regime de substituição de uma decisão 
por outra.

É certo - e desejável - que, deferida a suspensão da liminar ou da tutela, pela Presidência 
do Tribunal ou, no agravo, por seu Órgão Especial, o juízo de 1º grau de jurisdição tenha a 
possibilidade de proferir novo ato - a sentença de mérito, não apenas, mas, sobretudo –, com 
plena eficácia, nos termos da lei.

A sentença substituirá a liminar ou a tutela. Com a perda do objeto da suspensão, do 
agravo contra ela interposto ou do próprio agravo de instrumento.

 Nesta última hipótese – a do agravo de instrumento -, aceita a tese agora sob exame, 
cumpriria às Turmas do Tribunal tornar intangível, à força da sentença, a decisão prolatada 
pelo Colegiado, por algum ou alguns de seus integrantes.

 Mas o que se faz é justamente o contrário: prolatada a sentença, qualquer decisão no 
agravo de instrumento fica prejudicada.

A fórmula agora proposta acabará por manter a intangibilidade da suspensão de um ato 
processual inexistente: a liminar ou a tutela será retirada do mundo jurídico com o novo ato, 
a sentença.

Por outro lado, não importa o teor da sentença. Poderá, até, na conclusão de mérito, ficar 
alinhada com a suspensão concedida pela Presidência.

Mas, nesta hipótese, o sistema procedimental racional não concederá eficácia a dois atos 
destinados ao mesmo propósito.

Prevalecerá a autoridade da sentença, ainda que proferida por juiz substituto, diante do 
ato praticado pelo mais representativo colegiado do tribunal - o pleno ou o órgão especial -, 
porque decisão de cognição ampla e supostamente exauriente.

No plano da eficácia, prevalece a qualidade do ato judicial, não o grau profissional de 
seu autor.

É por isto que “a natureza da decisão e a gravidade dos fundamentos invocados para a 
suspensão de uma decisão provisória é muito mais singela do que aquela que visa a impedir a 
execução de uma sentença que julgou procedente uma demanda”, lembra o saudoso Ministro 
Franciulli Netto (Resp nº 184144/CE – STJ).

É velha e firme a jurisprudência deste Tribunal:
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AGRAVO REGIMENTAL. LEI Nº 8.437/92. SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. SEN-
TENÇA NA AÇÃO SUBJACENTE. PERDA DE OBJETO DA CONTRACAUTELA. NECESSIDA-
DE DE NOVO PEDIDO DE SUSPENSÃO EM FACE DA SENTENÇA. SÚMULA N.626 DO STF. 
INAPLICABILIDADE QUANTO À DECISÃO SUSPENSIVA PROFERIDA POR PRESIDENTE 
DE TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTÂNCIA.
1. A decisão antecipatória de tutela é absorvida pela sentença superveniente, razão pela qual 
o prazo de sustentação da suspensão concedida pelo presidente do tribunal competente teria 
durado até esse momento.
2. Para a eventual sustação dos efeitos da sentença proferida, impõe-se a formulação de um 
novo pedido de suspensão para o Presidente do Tribunal competente, desde que se protraia 
no tempo a grave ameaça de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, tal 
como prevê a legislação de regência.
3. Da leitura do §2º do artigo 4º da Lei nº 4.348/64, observa-se que o parágrafo 9º do artigo 
4º da Lei nº 8.437/92, não fora estendido ao processo de mandado de segurança. No entanto, 
houve por bem o C. Supremo Tribunal Federal em estender essa ultra-atividade à suspensão 
da liminar em mandado de segurança, a qual vigorará até o trânsito em julgado da decisão 
definitiva, salvo se a decisão deferitória do pedido de suspensão houver determinado em 
sentido contrário.
4. A Súmula nº 626 do STF somente se aplica quando a suspensão de segurança for, origina-
riamente, deferida por Tribunal Superior. Conseqüentemente, inaplicável tal enunciado em 
se tratando de suspensão prolatada por tribunal de segunda instância.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento para o fim de manter a decisão que decidiu 
pela perda de objeto do pedido de suspensão dos efeitos de tutela concessiva, ante a super-
veniência de sentença que a absorveu.
(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SUEXSE - SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
- 2630 - 0019845-91.2003.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE, 
julgado em 09/01/2008, DJU DATA:24/01/2008 PÁGINA: 351).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. LEI Nº 8.437/92. 
SENTENÇA PROFERIDA NA AÇÃO SUBJACENTE E APELAÇÃO RECEBIDA NO DUPLO 
EFEITO. PERDA DE OBJETO DA CONTRACAUTELA.
1.A decisão antecipatória de tutela é absorvida pela sentença superveniente, razão pela qual 
o prazo de sustentação da suspensão concedida pelo presidente do tribunal competente te-
ria durado até esse momento. Precedentes: Resp nº 184144/CE - STJ - Rel. Min. Franciulli 
Netto - DJ de 28.10.2003 -p.238; SS nº 2003.03.00.019845-5 - TRF3 - Rel. Desemb. Fed. 
Marli Ferreira - DJ de 24.01.08 - p. 351; SL nº 2686-SP - Rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi 
- decisão de 25-04-2007; SL nº 2783-SP - Rel. Desemb. Fed. Diva Malerbi - decisão de 26-
04.2007; SS nº 2709-SP - Rel. Desemb. Fed. Anna Maria Pimentel - decisão de 26-11-2004; 
SL nº 2003.04.01.055940-2 - TRF4 - Rel. Desemb. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria - decisão de 
31-01-2007.
2.Para a eventual sustação dos efeitos da sentença proferida, impõe-se a formulação de um 
novo pedido de suspensão para o Presidente do Tribunal competente, desde que se protraia 
no tempo a grave ameaça de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, tal 
como prevê a legislação de regência.
3.Por outro lado, considerando que a finalidade da Suspensão de Segurança é a sustação dos 
efeitos de decisão que implique em grave lesão aos bens protegidos pela Lei nº 8.437/92, o 
recebimento do apelo no duplo efeito exaure o objeto do pedido de contracautela.
4.Agravo Regimental a que se nega provimento para o fim de manter a decisão que decidiu 
pela perda de objeto do pedido de suspensão dos efeitos de tutela concessiva, ante a superve-
niência de sentença que a absorveu e o recebimento da apelação no duplo efeito.
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(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SUEXSE - SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
- 2588 - 0010738-57.2002.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE, 
julgado em 24/04/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:20/05/2009 PÁGINA: 61).
 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUPERVE-
NIÊNCIA DA SENTENÇA. NECESSIDADE DE NOVO PEDIDO PARA A MANUTENÇÃO 
DA SUSPENSÃO. PERDA DE OBJETO DA CONTRACAUTELA. PREJUDICADO O PEDIDO 
DE SUSPENSÃO.
1. A decisão concessiva da tutela antecipada que deu origem ao presente pedido de suspensão 
não mais subsiste, ante a prolação de sentença nos autos da ação originária.
2. A presente contracautela foi ajuizada em face de uma decisão interlocutória, a qual foi 
substituída pela sentença de procedência.
3. A sentença absorve a decisão concessiva da tutela antecipada, eis que esta foi proferida em 
cognição sumária.
4. Neste caso, para sustar os efeitos da sentença, faz-se imprescindível o ajuizamento de novo 
pedido de suspensão perante o Presidente do Tribunal competente, desde que se protraia 
no tempo o perigo de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, conforme 
previsto na norma de regência.
5. Prejudicado o agravo regimental.
(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SLAT - SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA - 2908 - FEDERAL PRESIDENTE, julgado em 12/01/2011, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:02/02/2011 PÁGINA: 28).

 
Por outro lado, o voto da Presidência dá provimento parcial ao recurso, para ampliar a 

eficácia da suspensão contra o interesse do agravante, matéria estranha, inclusive, ao objeto 
da impugnação, salvo melhor juízo.

Seja porque o tema não foi tratado na r. decisão recorrida, seja porque a solução não 
poderia prejudicar o interesse do agravante, a definição processual não parece cabível.

É certo que, de ofício, como projeção legítima do poder geral de cautela, qualquer inte-
grante do Colegiado pode suscitar o tema, mas isto não deve ser considerado objeto do recurso.

Nesta perspectiva, nego provimento ao recurso.
Não confiro o atributo da intangibilidade à decisão suspensiva da Presidência, diante de 

atos judiciais praticados no 1º grau de jurisdição.
É o meu voto.
Agravo interposto por Mayanna Saad Adams “contra a decisão monocrática id: 1325762, 

a qual acolheu o pedido de suspensão da liminar que determinou o bloqueio de receitas do 
município nos autos do processo nº 0005503-29.2017.4.03.6000, da 2ª Vara de Campo Gran-
de” (Id. 1367857).

A Exma. Sra. Presidente votou no sentido de:

dou parcial provimento ao agravo, a fim de que a suspensão dos efeitos deferida na decisão 
de Id. 1325762 prevaleça, no que atine à inviabilidade do bloqueio de verbas municipais para 
o atendimento de tutela de urgência que deferiu o fornecimento de medicamento à parte, até 
o momento em que referida questão for julgada, de forma colegiada, e, no mérito, por órgão 
deste Tribunal Regional Federal.
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Concordo com seu voto, no que se refere ao descabimento do bloqueio de verbas muni-
cipais para o cumprimento da decisão de primeiro grau. Todavia, com a devida vênia, assim 
como me manifestei no Processo nº 5024819-95.2017.4.03.0000, atualmente com o Des. Fed. 
Vice-Presidente para voto-vista, considero que a suspensão ora deferida somente pode perdu-
rar até o julgamento do agravo de instrumento interposto contra a decisão que possibilitou a 
constrição. Descabe a vinculação ao futuro exame do mérito pelo colegiado em sede de ape-
lação, seja porque não há certeza sobre o desfecho que será dado pelo juízo a quo, que pode, 
inclusive, cassar a antecipação da tutela, seja em virtude de implicar o indevido esvaziamento 
do poder jurisdicional da turma em detrimento do Presidente desta corte, quando futuramente 
apreciar o agravo de instrumento. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo, a fim de que a suspensão dos efeitos 
deferida na decisão de Id. 1325762 prevaleça até seu exame pelo colegiado no agravo de ins-
trumento.

O Excelentíssimo Desembargador Federal Nery Junior: Cuida-se de agravo contra decisão 
concessiva de suspensão de liminar, proferida pela Presidência deste Tribunal.

Quando ao mérito, adiro ao voto da E. Presidente.
Contudo, peço vênias para aderir à divergência inaugurada pelo E. Desembargador Fe-

deral Fábio Prieto, de modo a não conferir o atributo da intangibilidade à decisão suspensiva.
A suspensão da segurança foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com a Lei 

nº 191/36. Em 1964, a Lei 4.348 estabeleceu normas processuais relativas ao remédio cons-
titucional, tendo vigorado até a edição da Lei 12.016/2009, atual regramento do mandamus.

Já a suspensão de liminares outras, proferidas em ação cautelar inominada, no processo 
de ação popular e na ação civil pública, encontra previsão na Lei nº 8.437/1992. Verbis:

Lei 8.437/1992 (“Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público 
e dá outras providências”):
Art. 4º Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 
recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas 
contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa 
jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 
ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inomi-
nada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado. 
§ 2º O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e duas 
horas.
§ 3º Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de cinco dias, 
que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição.
§ 4º Se do julgamento do agravo de que trata o § 3o resultar a manutenção ou o restabeleci-
mento da decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente 
do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. 
§ 5º É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4º, quando negado provimento 
a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo.
§ 6º A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o Poder Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido 
de suspensão a que se refere este artigo. 
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§ 7º O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 
§ 8º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, po-
dendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, 
mediante simples aditamento do pedido original. 
§ 9º A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da 
decisão de mérito na ação principal.

Por expressa previsão do art. 4º, §2º da Lei 4.348/64, aplicavam-se à suspensão da se-
gurança as disposições dos §§5º a 8º do art. 4º da Lei 8.437/1992. Senão vejamos:

Lei 4.348/1964 (“Estabelece normas processuais relativas a mandado de segurança.”)
Art 4º Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar 
grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o Presidente do Tribunal, 
ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso  (VETADO)  suspender, em despacho 
fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito 
suspensivo no prazo de (10) dez dias, contados da publicação do ato.
(...)
§ 2º Aplicam-se à suspensão de segurança de que trata esta Lei, as disposições dos §§ 5º a 
8º do art. 4º da Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.180-35, de 2001)

Note-se que o §9º do art. 4º da Lei nº 8.437/1992 (justamente o que prevê a ultra-ati-
vidade da suspensão da liminar) não foi citado pelo legislador entre os aplicáveis ao mandado 
de segurança.

Em 2009, a nova Lei do Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009) revogou a Lei 
4.348/1964, passando a disciplinar sobre a suspensão em seu bojo, sem qualquer previsão a 
respeito de intangibilidade ou ultra-atividade da decisão suspensiva.

Por seu turno, ainda sob a égide da norma anterior, o Supremo Tribunal Federal editou 
a Súmula 626, firmando entendimento acerca da vigência da suspensão da segurança deferida 
pela Suprema Corte:

Súmula 626/STF
A suspensão da liminar em mandado de segurança, salvo determinação em contrário da 
decisão que a deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão definitiva de concessão 
da segurança ou, havendo recurso, até a sua manutenção pelo Supremo Tribunal Federal, 
desde que o objeto da liminar deferida coincida, total ou parcialmente, com o da impetração.

Mesmo antes do advento da Lei 12.016/09, era assaz questionada a aplicação da Súmula 
626/STF às suspensões de segurança deferidas pelas Presidências das demais Cortes do País.

Nesse aspecto, destaco a jurisprudência do Órgão Especial deste E. TRF3, já colacionada 
no voto do E. Desembargador Fabio Prieto:

AGRAVO REGIMENTAL. LEI Nº 8.437/92. SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. SEN-
TENÇA NA AÇÃO SUBJACENTE. PERDA DE OBJETO DA CONTRACAUTELA. NECESSIDA-
DE DE NOVO PEDIDO DE SUSPENSÃO EM FACE DA SENTENÇA. SÚMULA N.626 DO STF. 
INAPLICABILIDADE QUANTO À DECISÃO SUSPENSIVA PROFERIDA POR PRESIDENTE 
DE TRIBUNAL DE SEGUNDA INSTÂNCIA.
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1. A decisão antecipatória de tutela é absorvida pela sentença superveniente, razão pela qual 
o prazo de sustentação da suspensão concedida pelo presidente do tribunal competente teria 
durado até esse momento.
2. Para a eventual sustação dos efeitos da sentença proferida, impõe-se a formulação de um 
novo pedido de suspensão para o Presidente do Tribunal competente, desde que se protraia 
no tempo a grave ameaça de lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, tal 
como prevê a legislação de regência.
3. Da leitura do §2º do artigo 4º da Lei nº 4.348/64, observa-se que o parágrafo 9º do artigo 
4º da Lei nº 8.437/92, não fora estendido ao processo de mandado de segurança. No entanto, 
houve por bem o C. Supremo Tribunal Federal em estender essa ultra-atividade à suspensão 
da liminar em mandado de segurança, a qual vigorará até o trânsito em julgado da decisão 
definitiva, salvo se a decisão deferitória do pedido de suspensão houver determinado em 
sentido contrário.
4. A Súmula nº 626 do STF somente se aplica quando a suspensão de segurança for, origina-
riamente, deferida por Tribunal Superior. Conseqüentemente, inaplicável tal enunciado em 
se tratando de suspensão prolatada por tribunal de segunda instância.
5. Agravo Regimental a que se nega provimento para o fim de manter a decisão que decidiu 
pela perda de objeto do pedido de suspensão dos efeitos de tutela concessiva, ante a super-
veniência de sentença que a absorveu.
(TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SUEXSE - SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
- 2630 - 0019845-91.2003.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE, 
julgado em 09/01/2008, DJU DATA:24/01/2008 PÁGINA: 351).

No mesmo sentido:

TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SUEXSE - SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
- 2588 - 0010738-57.2002.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE, 
julgado em 24/04/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:20/05/2009 PÁGINA: 61.
TRF 3ª Região, ORGÃO ESPECIAL, SLAT - SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA - 2908 - FEDERAL PRESIDENTE, julgado em 12/01/2011, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:02/02/2011 PÁGINA: 28.

Por fim, a partir da edição da Lei 12.016/09, que revogou a Lei 4.348/64, a discussão 
ganhou novos contornos.

Conforme mencionado alhures, a ultra-atividade só está prevista de maneira expressa 
no §9º do art. 4º da Lei 8.437/92 (acrescentado pela MP 2.180-35), norma restrita à suspensão 
de liminar no âmbito da ação cautelar, ação popular e ação civil pública.

Referido dispositivo legal não era aplicável ao mandado de segurança por força da re-
vogada Lei 4.348/64, que em seu retromencionado art. 4º, § 2º estendia apenas os efeitos dos 
§§ 5º ao 8º da Lei nº 8.437/92 ao remédio heróico.

Igual obscuridade foi mantida com o advento da  Nova Lei do Mandado de Seguran-
ça (Lei 12.016/09), que revogou e Lei 4.348/64 e não contemplou em seu corpo legal nenhuma 
referência à ultra-atividade.

Por conseguinte, forçoso concluir que, se o legislador não incorporou o dispositivo pre-
visto no §9º do art. 4º da Lei 8.437/92 quando da promulgação da Lei 12.016/09, é porque 
entendeu como incompatível com o mandado de segurança a ultra-atividade da decisão do 
incidente.
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Nesse sentido é o escólio do Professor Cássio Scarpinella Bueno:

A suspensão durará, com relação à liminar, até o julgamento final do writ, e com relação à 
sentença, até o julgamento final do recurso dela interposto, a exemplo, aliás, do que ocorre se 
os recursos respectivos tramitarem com efeito suspensivo. Pensamento diverso seria tornar 
todo o segmento processual após a concessão da liminar ou todo o segmento recursal que se 
seguisse à concessão da segurança inócuo para o impetrante (isto é, desprovido de eficácia), 
o que não podemos admitir.
(BUENO, Cassio Scarpinella. Liminar em mandado de segurança. Comentários Sistemáticos 
à Lei n. 12.016, de 7-8-2009. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 242.)

Compartilha desse entendimento o Professor Marcelo Abelha Rodrigues:

Inicialmente, por causa do art.  25,  § 3º, da Lei  8.038/90, e posteriormente por causa do 
art. 4º, § 9º, da Lei 8.437/92 (este acrescentado pela MP 2.180-35), é comum pensar que a 
suspensão da execução obtida no incidente poderia perdurar desde a sua concessão até o 
trânsito em julgado da decisão no processo. Entretanto, a situação não é bem essa.
(RODRIGUES, Marcelo Abelha. Suspensão de segurança. 3 ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2010, p. 187.)

Além da incompatibilidade percebida pelo legislador quando da edição da Lei 12.016/09, 
a ultra-atividade da suspensão encontra óbice na norma processual.

Assim esclarece o Professor Marcelo Abelha:

Se o momento dessas decisões é invariavelmente distinto, não podendo, regra geral, conviver 
num mesmo processo, ao mesmo tempo, a existência de liminar com uma sentença e com 
um acórdão pertinentes ao mesmo objeto de julgamento, então, não há a menor possibilidade 
de se fazer uma afirmação peremptória de que a suspensão de uma liminar perdurará até o 
trânsito em julgado da decisão final.
(RODRIGUES, Marcelo Abelha. Ibid, p. 188.)

Sob esse aspecto, tem-se que se não há mais medida liminar vigente – já que substituída 
por sentença –, não deve existir também os efeitos da suspensão de tal liminar.

Evoco, nesse andar, pertinente lição do Professor Cândido Rangel Dinamarco:

Cessando a eficácia da liminar quando a impetração vem a ser julgada por sentença, fica 
também prejudicada a medida presidencial suspensiva dos efeitos daquela. Possíveis razões 
de interesse público eventualmente capazes de impedir a imediata efetividade da tutela ju-
risdicional buscada pelo impetrante (Lei 4.348, de 26.06.1964, art. 4º) hão de ser postas em 
confronto com a sentença e seus fundamentos – não mais com a liminar, que já inexiste no 
mundo jurídico.
(DINAMARCO, Cândido Rangel. Suspensão do mandado de segurança pelo presidente do 
tribunal. Fundamentos do processo civil moderno. Atual. Antônio Rulli Neto. 3 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2000, t. I 
Apud VENTURI, Elton. Suspensão de liminares e sentenças contrárias ao poder público. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 240.)
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Ante o exposto, vênias à E. Desembargadora Presidente, conquanto a acompanhe no 
mérito para negar provimento ao recurso, adiro à divergência inaugurada pelo E. Desembar-
gador Federal Fábio Prieto para não conferir o atributo da ultra-atividade à decisão suspensiva.

É como voto.
 
Cuida-se de agravo interno interposto por Mayanna Saad Adams em face de decisão da 

Presidência que suspendeu decisão de primeiro grau que determinava o bloqueio de receitas 
do Município de Campo Grande/MS com o fim de compelir o ora requerente agravado ao cum-
primento de decisão concessiva de antecipação de tutela para fornecimento de medicamento 
de alto custo denominado “Spinraza”.

 Para melhor refletir sobre a questão, pedi vista dos autos.
 Adiro integralmente ao voto divergente da e. Desembargadora Federal Diva Malerbi no 

sentido da viabilidade de sequestro de valores necessários ao cumprimento de tutela específica 
de fornecimento de medicamentos, conforme entendimento firmado pelo e. STJ em regime de 
julgamento de recurso repetitivo (REsp 1069810/RS).

 Isto porque, sob a perspectiva de um município do porte de Campo Grande/MS e não de 
uma pessoa física, o montante de R$ 4 milhões, objeto do presente agravo interno, constitui 
valor ínfimo que não tem o condão de se fazer presumir a ocorrência de grave lesão ao erário, 
razão pela qual entendo que o requerente não se desimcumbiu do ônus da prova. Nessa linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO A PORTADORA DE LEUCEMIA. ALEGADA LESÃO À ORDEM E À ECO-
NOMIA PÚBLICAS NÃO COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Cabe ao requerente da medida excepcional, de forma inequívoca e fundamentada, de-
monstrar que o cumprimento imediato da medida atacada provoca sérios prejuízos aos bens 
jurídicos listados no art. 4º da Lei n. 8.437/1992. Precedentes.
2. O fornecimento de medicamento a uma única pessoa acometida de moléstia grave que, 
em razão de suas circunstâncias pessoais, necessita fazer uso urgente dele não tem, por si, o 
potencial de causar dano concreto e iminente aos bens jurídicos protegidos pela referida lei.
Agravo regimental improvido.
(AgRg na SLS 951/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 03/12/2008, DJe 05/02/2009)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno. 
É o voto.
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APELAÇÃO CÍVEL 
0020318-28.2018.4.03.9999

Apelante: FRANCIELE DA COSTA ANTUNES
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA VANESSA MELLO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/08/2019

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMI-
NISTRATIVO. ORIENTAÇÃO FIXADA PELO C. STF, EM SEDE DE REPERCUSSÃO 
GERAL. INOBSERVÂNCIA. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELO 
DESPROVIDO.
- A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo 
formulado pelo interessado. Orientação fixada pelo C. STF, em sede de repercussão 
geral (RE 631240/MG).
- A presente ação judicial objetiva a outorga de salário-maternidade. Não há, in casu, 
formulação de pleito administrativo tendente ao benefício especificamente ambiciona-
do nesta demanda. Além disso, a presente demanda foi dinamizada em 24/05/2016, 
não se sujeitando à modulação dos efeitos temporais da orientação firmada no RE 
631240, aplicável apenas às ações ajuizadas até 03/09/2014.
- A resistência à pretensão autoral não resulta caracterizada, como indicado no so-
bredito paradigma do C. Supremo Tribunal Federal, exarado em repercussão geral, 
cenário em que se justifica a proclamação da falta de interesse processual.
- Extinção do processo, sem resolução do mérito.
- Apelação autoral desprovida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVI-
MENTO À APELAÇÃO AUTORAL, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2019.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação autoral tirada de sentença que, em autos de concessão de salário-
-maternidade, extinguiu o feito sem julgamento de mérito, por falta de interesse processual, 
em virtude da ausência de requerimento administrativo do benefício. Confiram-se fls. 37/39.

Sustenta a recorrente cerceamento de defesa pelo juízo a quo e a indisponibilidade do 
serviço na Agência da Previdência Social do seu local de residência. Ainda, defende desneces-
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sidade da formulação de requerimento administrativo em razão de posicionamento do INSS, 
notório e reiterado, em sentido contrário ao da postulação. Vide fls. 42/53.

Decorrido, “in albis”, o prazo para as contrarrazões de recurso, subiram os autos a esta 
Corte.

É o relatório.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora

VOTO

A Constituição Federal consagra em seu art. 5º, inciso XXXV, o princípio da inafasta-
bilidade da jurisdição, a estabelecer que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito”, à luz do qual se erigiu a orientação jurisprudencial acerca da 
desnecessidade de prévio requerimento administrativo para o ajuizamento de ações judiciais.

Tal entendimento, contudo, passou a experimentar temperamentos, no sentido de se 
compreender imprescindível a dedução de prévio pleito administrativo quando em causa soli-
citação com potencialidade de atendimento naquela seara, salvo em se tratando de postulações 
notoriamente recusadas pela Administração.

Assim é que, especificamente na seara previdenciária, passou-se a reconhecer ser in-
cumbência precípua do INSS examinar o pedido formulado pelo segurado para a concessão de 
benefício e, uma vez preenchidos os requisitos, implantá-los. De forma que não se justificaria 
a transferência de função típica da autarquia previdenciária para o Poder Judiciário, o qual 
somente deve ser acionado se houver conflito de interesses.

A temática acabou por ser deslindada pelo Colendo STF, em sede de repercussão geral, 
oportunidade em que se assentou orientação no sentido de que a concessão de benefícios pre-
videnciários, em linha de rigor, depende de requerimento do interessado, in verbis:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO AD-
MINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.
1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o 
art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso 
haver necessidade de ir a juízo.
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, 
ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas.
3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o enten-
dimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado.
4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício ante-
riormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais 
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se depender 
da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma 
vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da 
pretensão.
5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo 
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em 
curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem 
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que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será 
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso 
o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) 
ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 
30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS 
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autar-
quia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido 
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise administrativa quanto a ju-
dicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, 
para todos os efeitos legais.
9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido 
para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que 
alega ser trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, 
sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para 
que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando 
como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.
(Tribunal Pleno, RE 631240/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 03/09/2014, m.v., julgado 
com Repercussão Geral, DJe-220 Divulg 07-11-2014, Public 10-11-2014).

Na presente ação judicial, objetiva-se a outorga de salário-maternidade. Não há,  in 
casu,  formulação de pleito administrativo tendente ao benefício especificamente ambiciona-
do nesta demanda. Além disso, a presente demanda foi dinamizada em 24/05/2016, não se 
sujeitando à modulação dos efeitos temporais da orientação firmada no RE 631240, aplicável 
apenas às ações ajuizadas até 03/09/2014.

Necessário consignar, ainda, que não há que se falar em indisponibilidade do serviço de 
agendamento na Agência da Previdência Social de Apiaí/SP, tendo em vista as informações 
trazidas pelo juízo a quo, na própria sentença, em que informa o recebimento do Ofício nº 
752/2014/INSS/SR-21.150, segundo o qual a referida APS “possui dois servidores que pres-
tam todos os serviços, inclusive protocolo de benefícios, não havendo apenas a prestação do 
atendimento de perícia médica (...)”. Ademais, a própria apelante carreou aos autos o Ofício 
nº 21.038/292/2014-INSS/GEXSOR, que relaciona os serviços executados na unidade, dentre 
eles os “agendamentos em geral”.

A propósito, o promovente limitou-se a informar que deixou de agilizar requerimento 
visando à concessão do benefício, sequer havendo menção, nos autos, de que o mesmo tenha 
buscado solução em quaisquer das agências da entidade securitária, ou mesmo na sua central 
de Atendimento, via telefone, por meio da qual, consoante informações institucionais extraí-
das do site da Previdência Social, está disponível, ao cidadão, o agendamento de serviços e de 
atendimento nas agências do INSS, com dia e hora marcados (consulta efetuada em: http://
www.previdencia.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/inss/rede-de-atendimento/ central 
-de-atendimento- 135/).
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Adite-se que a autoria não pretende melhoramento de vantagem já concedida pelo 
Instituto - como o seriam pedidos de revisão, conversão de benefício em modalidade mais 
vantajosa, restabelecimento, manutenção, dentre outros- caso em que se salvaguardaria o 
processamento da ação independentemente do antecedente pleito administrativo. Tampouco 
seria possível dizer-se que o caso se enquadra nas hipóteses em que o entendimento do INSS 
é notório e reiteradamente contrário à postulação da requerente.

Destarte, não resulta caracterizada a resistência à pretensão autoral, como indicado no 
sobredito paradigma do C. Supremo Tribunal Federal, exarado em repercussão geral, cenário 
em que se justifica a proclamação da falta de interesse processual.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO AUTORAL.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
5000622-03.2018.4.03.6124

Apelante: JACY PIETROBOM GANDORPHI
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXECUÇÃO. EXTINÇÃO POR DECADÊNCIA. DESCABIMENTO. IN-
TERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LIMITES SUBJETIVOS DA SENTENÇA 
COLETIVA. CASO DE INCIDÊNCIA DO LAPSO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DE 
PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NÃO CARATERIZADO O DIREITO POTESTATIVO. INOCORRÊNCIA 
DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PROVIMENTO DO RECURSO.
- Os segurados que serão beneficiários dos critérios jurídicos definidos na ação cole-
tiva deverão ajuizar execução individual onde demonstrarão não apenas o quantum 
debeatur, mas o an debeatur. Por conseguinte, nem todos os segurados serão bene-
ficiados, pois nem todos se enquadram na sistemática de revisão pela variação do 
IRSM. Aqueles que se subsumem ao comando da sentença, fazendo, pois, jus à cor-
reção concedida, guardam homogeneidade fático-normativa, a propiciar a aplicação 
do microssistema de demandas coletivas, sobretudo na questão que envolve os limites 
subjetivos da sentença coletiva.
- A fundamentação da decisão censurada afasta-se totalmente da principiologia que 
rege os interesses albergados pela sentença proferida na demanda coletiva.
- Ao estabelecer os prazos de prescrição e caducidade, o legislador fez clara distinção 
entre o exercício do direito de ajuizar ações que visam à revisão ou ao recálculo dos 
benefícios previdenciário (condenatórias), que se sujeitam à prescrição (posteriormen-
te, decadência, por força de alteração do artigo 103 pela Lei nº 9.528/97), e ações de 
concessão de benefícios (constitutivas, sem prazo especial previsto em lei).
- Do ponto de vista estritamente formal, no caso concreto, verificamos que havia a 
possibilidade de ajuizar: 1) uma ação constitutiva de uma relação jurídica com o INSS, 
de molde a possibilitar a concessão do de um benefício (que não é o caso dos autos); 
2) uma ação condenatória, para receber as prestações mensais vencidas do aludido 
beneplácito.
- A ação civil pública foi proposta pelo ministério público federal em 14/11/2003 e o 
lapso de prescrição há de atingir as mensalidades vencidas anteriormente ao quinqu-
ênio precedente ao ajuizamento dessa demanda. Não incide prazo decadencial, pois 
não se está a tratar de direito potestativo.
- Demais disso, quanto à prescrição da execução, decidiu o STJ que “no âmbito do 
direito privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução 
individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em ação civil pública. 
(tese julgada sob o rito do art. 543-c do CPC)” (STJ, EDCL no AGRG nos EARESP 
113964/pr, 2014).
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- Nesse ensejo, verifica-se que entre o desfecho da ação cognitiva e o início da execução 
não transcorreu o lapso assinalado de cinco anos, de modo que cai por terra eventual 
alegação de prescrição da execução.
- Recurso provido.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Oitava Turma, por 
unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
 

RELATÓRIO
 
O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS:
Trata-se de recurso de apelação interposto pela autarquia contra a r. decisão que, ao 

reconhecer a decadência do direito, extinguiu o processo sem resolução de mérito, com fun-
damento no art. 487, II do NCPC.

A parte recorrente pugna pela reforma da decisão, sob a alegação de que o ajuizamento 
da ação civil pública teve o condão de interromper a prescrição quinquenal, de modo que 
restam devidas as prestações devidas e não pagas até a “implementação revisional realizada 
pela Autarquia Previdenciária”.

A parte recorrida não apresentou contrarrazões.
É O RELATÓRIO.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO
 
O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS:
DO PRINCÍPIO DO MÁXIMO BENEFÍCIO DA TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA 

(ARTS. 103, §§3º E 4º E 104 DO CDC).
Entende-se que a coisa julgada coletiva só beneficia os indivíduos; NUNCA os prejudi-

ca. A decisão coletiva contrária não vincula o indivíduo, que poderá ajuizar sua própria ação 
individual posteriormente.

Isso ocorre porque o legitimado extraordinário coletivo não pede autorização dos titulares 
dos Direitos metaindividuais antes de propor a ação coletiva. Logo, se um indivíduo deter-
minado não pediu a ninguém para defender algo que também é seu, não poderá a sentença 
prejudicá-los. (Processo Coletivo - João Paulo Lordelo http://www.joaolordelo.com ).

Fala-se, assim, no transporte in utilibus da coisa julgada coletiva. Tal assertiva implica 
que, nas ações coletivas, mesmo que negado o direito, o particular pode propor ação individual.

Veja-se a normatização do tema na Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor):
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Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:
I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento 
valendo-se de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81;
II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por 
insuficiência de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista 
no inciso II do parágrafo único do art. 81;
III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas 
e seus sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.
§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos 
individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.
§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados 
que não tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indeni-
zação a título individual.
§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente 
o pedido, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à 
execução, nos termos dos arts. 96 a 99.
§ 4o Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.
Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não 
induzem litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes 
ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores 
das ações individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar 
da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

 
Há algumas exceções ao transporte in utilibus da coisa julgada coletiva, tais como a pre-

vista no art. 94 do CDC (que traz hipótese em que o indivíduo é abarcado pela coisa coletiva: 
quando se habilita como litisconsorte no processo).

Segundo BARBOSA MOREIRA, num primeiro grupo dos interesses/direitos metain-
dividuais estão os direitos/interesses naturalmente coletivos (também chamados transindi-
viduais), caracterizados pela INDIVISIBILIDADE do objeto. Neste caso, o bem tutelado não 
pode ser partilhado entre os titulares (ou todo mundo ganha ou todo mundo perde). Ex.: meio 
ambiente é um bem naturalmente coletivo porque não é possível despoluir o rio para uma 
única pessoa; outro exemplo é o patrimônio público. Esses interesses/direitos naturalmente 
coletivos, segundo Barbosa Moreira, podem ser divididos em dois grupos: direitos difusos e 
direitos coletivos em sentido estrito (BARBOSA MOREIRA, José Carlos  in “Ações Coletivas 
na Constituição Federal de 1988” Fonte).

No caso concreto, parece-nos que os interesses protegidos pela sentença na demanda co-
letiva subjacente aproximam-se do que se classifica acima como “individuais homogêneos”, face 
sua divisibilidade e por não serem determinados de plano os beneficiários, embora possam ser 
determináveis, a posteriori. Os segurados que serão beneficiários dos critérios jurídicos defini-
dos na coletiva deverão ajuizar execução individual onde demonstrarão não apenas o quantum 
debeatur, mas o  an debeatur. Por conseguinte, nem todos os segurados serão beneficiados, 
pois nem todos se enquadram na sistemática de revisão pela variação do IRSM. Aqueles que 
subsumem ao comando da sentença, fazendo, pois, jus à correção concedida, guardam homo-
geneidade fático-normativa, a propiciar a aplicação do micro sistema de demandas coletivas, 
sobretudo na questão que envolve os limites subjetivos da sentença coletiva.

- Nesse ensejo, verifica-se que entre o desfecho da ação cognitiva e o início da execução 
não transcorreu o lapso assinalado de cinco anos, de modo que cai por terra eventual 
alegação de prescrição da execução.
- Recurso provido.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Oitava Turma, por 
unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
 

RELATÓRIO
 
O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS:
Trata-se de recurso de apelação interposto pela autarquia contra a r. decisão que, ao 

reconhecer a decadência do direito, extinguiu o processo sem resolução de mérito, com fun-
damento no art. 487, II do NCPC.

A parte recorrente pugna pela reforma da decisão, sob a alegação de que o ajuizamento 
da ação civil pública teve o condão de interromper a prescrição quinquenal, de modo que 
restam devidas as prestações devidas e não pagas até a “implementação revisional realizada 
pela Autarquia Previdenciária”.

A parte recorrida não apresentou contrarrazões.
É O RELATÓRIO.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO
 
O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS:
DO PRINCÍPIO DO MÁXIMO BENEFÍCIO DA TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA 

(ARTS. 103, §§3º E 4º E 104 DO CDC).
Entende-se que a coisa julgada coletiva só beneficia os indivíduos; NUNCA os prejudi-

ca. A decisão coletiva contrária não vincula o indivíduo, que poderá ajuizar sua própria ação 
individual posteriormente.

Isso ocorre porque o legitimado extraordinário coletivo não pede autorização dos titulares 
dos Direitos metaindividuais antes de propor a ação coletiva. Logo, se um indivíduo deter-
minado não pediu a ninguém para defender algo que também é seu, não poderá a sentença 
prejudicá-los. (Processo Coletivo - João Paulo Lordelo http://www.joaolordelo.com ).

Fala-se, assim, no transporte in utilibus da coisa julgada coletiva. Tal assertiva implica 
que, nas ações coletivas, mesmo que negado o direito, o particular pode propor ação individual.

Veja-se a normatização do tema na Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor):
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Nota-se, pois, que a fundamentação da decisão censurada afasta-se totalmente da prin-
cipiologia que rege os interesses albergados pelo julgado proferido na demanda coletiva.

 DA DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃO
 Adentrando no tema da decadência, observa-se que o lapso temporal de caducidade do 

direito ao benefício não se configurou, tendo em vista a inaplicabilidade da norma mencionada 
pelo Juízo a quo ao caso dos autos. Explica-se.

Constou da r. sentença guerreada que “(...) se está diante de um benefício previdenciário 
concedido já com o suposto problema, pois não se considerou o índice de correção devido no 
salário de contribuição á época da concessão. Mesmo a questão se apresentando como incorreta 
desde a correção, a jurisprudência do STJ fixa como início do prazo decenal de decadência 
(art. 103, da Lei 8.213) somente o ano de 2004, quando Lei formal reconheceu a incorreção 
do INSS”.

Verifica-se, todavia, que a legislação previdenciária, Lei nº 8.213/91, artigo 103, previa, 
já à época da propositura da ação:

 
É de 10 (dez) anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguintes ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

 
Nesse rumo, ao estabelecer os prazos de prescrição e caducidade, o legislador fez clara 

distinção entre o exercício do direito de ajuizar ações que visam à revisão ou ao recálculo 
dos benefícios previdenciário (condenatórias), que se sujeitam à prescrição (posteriormente, 
decadência, por força de alteração do artigo 103 pela Lei nº 9.528/97), e ações de concessão 
de benefícios (constitutivas, sem prazo especial previsto em lei).

Insta aclarar o tema trazido à baila com os ensinamentos de Agnelo Amorim Filho, em 
seu texto clássico “CRITÉRIO CIENTÍFICO PARA DISTINGUIR A PRESCRIÇÃO DA DECA-
DÊNCIA E PARA IDENTIFICAR AS AÇÕES IMPRESCRITÍVEIS”:

 
(...) 1ª) - Estão sujeitas a prescrição (indiretamente, isto é, em virtude da prescrição da pre-
tensão a que correspondem): - todas as ações condenatórias, e somente elas;
2ª) - Estão sujeitas a decadência (indiretamente, isto é, em virtude da decadência do direito 
potestativo a que correspondem): - as ações constitutivas que têm prazo especial de exercício 
fixado em lei;
3ª) - São perpétuas (imprescritíveis): - a) as ações constitutivas que não têm prazo especial 
de exercício fixado em lei; e b) todas as ações declaratórias.
Várias inferências imediatas podem ser extraídas daquelas três proposições. Assim: a) não há 
ações condenatórias perpétuas (imprescritíveis), nem sujeitas a decadência; b) não há ações 
constitutivas sujeitas a prescrição; e c) não há ações declaratórias sujeitas à prescrição ou à 
decadência. (...) (RT 744-725).

Do ponto de vista estritamente formal, no caso concreto, verificamos que havia a possi-
bilidade de ajuizar: 1) uma ação constitutiva de uma relação jurídica com o INSS, de molde a 
possibilitar a concessão do de um benefício (que não é o caso dos autos); 2) uma ação conde-
natória, para receber as prestações mensais vencidas do aludido beneplácito.

Em atenção ao “critério científico” acima observado tem-se que, quanto ao direito às 
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prestações (ação condenatória), a prescrição faz incidir seu lapso extintivo após o decurso 
de 05 (cinco) anos (não a decadência): a uma, sob o aspecto parcelar, ao fulminar prestações 
vencidas; a duas sob o enfoque intercorrente, após o trânsito em julgado na ação de cognição. 
Destarte, o decidido pelo Juízo a quo está a merecer reparos.

Explica-se: A ação civil pública foi proposta pelo Ministério Público Federal em 
14/11/2003 e o lapso de prescrição há de atingir as mensalidades vencidas anteriormente ao 
quinquênio precedente ao ajuizamento dessa demanda. Não incide prazo decadencial, pois não 
se está a tratar de direito potestativo.

De outro vórtice, em 2014, decidiu o STJ que “No âmbito do Direito Privado, é de cinco 
anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento 
de sentença proferida em Ação Civil Pública. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC)” 
(STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp 113964/PR, 2014).

Esse princípio aplica-se a fortiori no âmbito do direito público – como o direito previ-
denciário.

Esclareça-se, enfim, quanto à prescrição da pretensão executória, como decorre da legis-
lação em vigor, por óbvio, a inércia do credor há de encontrar um óbice (de natureza temporal) 
após o decurso do prazo quinquenal, mas que não é o caso dos autos.

Verifica-se, nesse ensejo e ademais, que entre o desfecho da ação cognitiva e o início da 
execução não transcorreu o lapso assinalado de cinco anos, de modo que cai por terra eventual 
alegação de prescrição da execução.

Com o retorno dos autos ao Juízo de origem, dar-se-á o prosseguimento do cumprimento 
de sentença.

 DISPOSITIVO
POSTO ISSO, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, PARA AFASTAR O RECONHECI-

MENTO DA DECADÊNCIA DO DIREITO.
É O VOTO.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA 
5007010-58.2018.4.03.0000

Autores: ZILDA DA SILVA SOUZA, RICARDO DA SILVA SOUZA ALMEIDA, MARIA 
CRISTINA SILVA SOUZA, RODRIGO DA SILVA SOUZA
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/08/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESCISÓRIA. INCOMPETÊNCIA ABSO-
LUTA. OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRABALHO. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA COMPETE AO JUÍZO FEDERAL. 
NATUREZA ACIDENTÁRIA. COMPETE AO JUÍZO ESTADUAL. IUDICIUM RES-
CINDENS. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA.  IUDICIUM RESCISORIUM. 
ANULAÇÃO DOS ATOS DECISÓRIOS NA AÇÃO SUBJACENTE. VERBA HONORÁ-
RIA. SEM CONDENAÇÃO.
1. A hipótese rescindenda relativa ao impedimento ou à absoluta incompetência do 
julgador originário diz respeito à inexistência de pressuposto processual de validade, 
que implica a nulidade de todos os atos decisórios praticados.
2. O artigo 109, I, da Constituição, ao excluir da competência atribuída ao juízo federal 
as causas relativas a acidentes de trabalho, ainda que presente na relação jurídico-
-processual autarquia federal, fixou competência residual da Justiça Estadual para 
processar e julgar demandas previdenciárias de natureza acidentária. A questão é 
pacífica e, inclusive, objeto dos enunciados de Súmula nºs 15, do c. Superior Tribunal 
de Justiça, e 501 do e. Supremo Tribunal Federal.
3. Destaca-se que a 1ª Seção do c. STJ tem firmemente decidido competir à Justiça 
Estadual o julgamento de demandas previdenciárias cujo reconhecimento do direito 
ao benefício tenha como causa de pedir a ocorrência de acidente de trabalho. Contudo, 
também vem aquela Corte distinguindo situações em que a discussão sobre o benefício 
previdenciário, ainda que decorrente de acidente de trabalho, não trate especificamente 
da situação acidentária, isto é, a causa de pedir não tenha relação com o acidente de 
trabalho; nesses casos, estabeleceu a competência da Justiça Federal para processar 
e julgar tais causas.
4. A fim de verificar a alegada incompetência absoluta do juízo federal para julgamento 
da demanda previdenciária é imprescindível que esta se caracterize como acidentá-
ria. No caso concreto, a natureza acidentária da causa era evidente, haja vista que o 
suposto direito à pensão decorria precisamente de falecimento decorrente de acidente 
de trabalho.
5. Não há dúvida de que a própria parte concorreu para o vício ora alegado nesta via 
rescisória, haja vista que ajuizou a demanda nesta Justiça Federal; contudo, tratando-
-se de incompetência absoluta da Justiça Federal, há nulidade quanto a todos os atos 
decisórios praticados pelo juízo federal.
6. Em que pese a parcial procedência da demanda, deixa-se de condenar o réu em 
honorários advocatícios, dado o princípio da causalidade. Conforme nitidamente ex-
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posto na inicial e ora acatado, o vício do julgado rescindendo se deu exclusivamente 
em razão do ajuizamento da demanda em juízo incompetente, não atribuível ao réu, 
o qual sequer contestou o pleito formulado nesta via rescisória.
7. Em juízo rescindendo, com fundamento no artigo 966, II, do CPC/2015, julgada 
procedente a presente ação rescisória para desconstituir o julgado na ação subjacente. 
Em juízo rescisório, declarados nulos todos os atos praticados nesta justiça federal 
desde o ajuizamento da demanda subjacente, remetendo-se os respectivos autos ao 
juízo estadual, competente para processar e julgar aquele feito.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Seção, por 
maioria, decidiu, em iudicium rescindens, com fundamento no art. 966, II, do CPC/15, julgar 
procedente a ação rescisória para desconstituir o julgado na ação subjacente; e, em iudicium 
rescisorium, declarar nulos todos os atos praticados nesta justiça federal desde o ajuizamento 
da demanda subjacente, remetendo-se os respectivos autos ao juízo estadual, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

 RELATÓRIO
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO 

(RELATOR):
Trata-se de ação rescisória proposta por ZILDA DA SILVA SOUZA, RICARDO DA SILVA 

SOUZA ALMEIDA, MARIA CRISTINA SILVA SOUZA e RODRIGO DA SILVA SOUZA em face 
do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento no artigo 966, II, 
do CPC/2015, objetivando rescindir acórdão proferido pela 10ª Turma deste e. Tribunal, a fim 
de que seja declinada a competência para processar e julgar o pleito de concessão de pensão 
por morte decorrente de acidente de trabalho.

Aduziram, em suma, vício no julgado rescindendo decorrente da incompetência desta 
Justiça Federal para processar e julgar causas que versem sobre acidente de trabalho.

Consta despacho (ID 3138533) que reconheceu a observância do prazo decadencial para 
ajuizamento da ação rescisória e deferiu à parte autora os benefícios da assistência judiciária 
gratuita, dispensando-a do depósito prévio.

Citado, o réu não apresentou contestação, tendo sido declarado revel, não se lhe aplicando 
os efeitos do artigo 344 do CPC (ID 3718785).

O Ministério Público Federal opinou pela procedência da ação rescisória (ID 4118578).
É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator
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 VOTO
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO 

(RELATOR):
A parte autora fundamenta a ação rescisória no artigo 966, II, do CPC/2015, alegando 

a nulidade do julgado rescindendo em razão da incompetência absoluta desta Justiça Federal 
para processar e julgar causa que tratava de pedido de pensão decorrente de acidente de tra-
balho, cuja competência seria atribuída à Justiça Estadual.

Na ação subjacente (ID 1996928, p. 3-11), ajuizada em 18.02.2009, perante o juízo fe-
deral da 4ª Vara Federal Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo/SP, postularam 
a concessão de pensão por morte do sr. Edson de Souza, ocorrida em 20.10.1992, assentando 
assim seus fundamentos fáticos:

[...] o de cujus trabalhava para a empresa CONSTRUTORA SELIPLAN LTDA e JOSÉ PINTO 
REIS, porém o falecido não foi registrado, sendo vítima fatal de desmoronamento de terra na 
obra em que trabalhava e que era realizada sob os cuidados e responsabilidade daqueles. [...]

Após regular instrução, em 1ª Instância, o pedido foi julgado improcedente (ID 1996944, 
p. 10-16), sentença confirmada no 2º grau e jurisdição, negando-se provimento á apelação da 
autora, conforme acórdão unânime proferido pela 10ª Turma desta Corte (ID 1996948, p. 16-
21), nos termos do voto do relator Desembargador Federal Nelson Porfírio, do qual destaco o 
seguinte:

[...] Com relação ao requisito da dependência econômica, tem-se a comprovação pelos autores 
da condição de dependentes, diante das certidões de casamento e nascimento constantes às 
fls. 32 e 34/36, nos termos do art. 16, § 4º da Lei n. 8.213/91.
Assim, no caso, a questão cinge-se ao preenchimento do requisito da qualidade de segurado 
pelo falecido.
Da análise do extrato do CNIS juntado à fl. 307, observa-se que o último vínculo empregatí-
cio do falecido encerrou-se em 12/07/1988, de modo que, nos termos do artigo 15 da Lei nº 
8.213/91, já teria perdido a condição de segurado por ocasião do falecimento, ocorrido em 
20/10/1992 (fl. 31).
Alega a parte autora, contudo, que embora não fosse registrado, à época do óbito o falecido 
estava trabalhando para a “Construtora Seliplan Ltda.” e para o Sr. José Pinto Reis, razão 
pela qual possuía a qualidade de segurado da Previdência Social.
Analisando-se os autos, porém, verifica-se não ser possível reconhecer tal condição do falecido.
Em que pese tenha sido juntada cópia da ação indenizatória proposta pela parte autora 
(processo nº 003.93.201403-9, 3ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP) na qual foi 
concedida pensão civil a título de indenização em razão do reconhecimento de que o falecido 
havia sido vítima de um deslizamento de terra ocorrido em determinada obra (fl. 141 - mídia 
do processo), não é possível concluir que o falecido estava efetivamente prestando serviços 
na construção, já que poderia estar apenas passando pelo local.
Ademais, ainda que se entendesse pela efetiva prestação de serviços, também não se pode 
definir a natureza jurídica do trabalho alegadamente exercido, uma vez que o falecido poderia 
ser trabalhador temporário, autônomo, eventual, ou até informal, situações tratadas de formas 
distintas no âmbito previdenciário, inclusive para o reconhecimento da condição de segurado.
Ressalte-se, outrossim, que não houve o ajuizamento de ação trabalhista para o reconhecimen-
to do eventual vínculo empregatício, tendo a parte autora buscado apenas a via indenizatória 
(em que também não foi reconhecida qualquer relação de emprego).
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Deve-se destacar, ainda, que o recorte de jornal juntado à fl. 187 - único outro documento 
trazido como prova material - também não se presta a tal mister, pois embora realmente 
noticie a ocorrência do soterramento, cita nominalmente como falecido apenas o Sr. Edézio, 
não fazendo qualquer referência ao Sr. Edson, marido e genitor dos autores.
Por fim, no que tange à prova oral, esta também se mostrou insuficiente ao fim pretendido, 
uma vez que a única testemunha ouvida, o Sr. Edmilson José Marchesotti, afirmou que não 
conhecia de nome o Sr. Edson e que somente sabia que ele era um dos falecidos na obra da 
qual era responsável (fl. 230 - mídia de gravação da audiência).
Dessarte, tendo em vista a ausência de documentos, bem como a insuficiência da prova tes-
temunhal produzida, não restou demonstrada a efetiva existência de vínculo empregatício 
entre o falecido e a “Construtora Seliplan Ltda.” / Sr. José Pinto Reis, de modo que à época 
do óbito ele não mais possuía a condição de segurado da Previdência Social.
Conclui-se, portanto, pelo não preenchimento de todos os requisitos ensejadores da pensão 
por morte, de modo que a parte autora não faz jus ao benefício, sendo de rigor a manutenção 
da r. sentença. [...] (grifo nosso)

Sem interposição de recurso pelas partes, foi certificado o trânsito em julgado ocorrido 
em 17.10.2017 (ID 1996948, p. 24).

A hipótese rescindenda relativa ao impedimento ou à absoluta incompetência do julga-
dor originário diz respeito à inexistência de pressuposto processual de validade, que implica 
a nulidade de todos os atos decisórios praticados.

Na presente ação rescisória se levanta a questão da competência para julgamento de ações 
previdenciárias em geral e, especificadamente, daquelas de natureza acidentária.

Ao estabelecer a competência da Justiça Federal, a Constituição Federal dispõe:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem inte-
ressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; [...]
§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados 
ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 
sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, 
a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça 
estadual. [...] (g.n.)

Excluída da competência atribuída ao juízo federal as causas relativas a acidentes de 
trabalho, ainda que presente na relação jurídico-processual autarquia federal, tem-se fixada 
a competência residual da Justiça Estadual para processar e julgar demandas previdenciárias 
de natureza acidentária.

A questão é pacífica e, inclusive, objeto dos enunciados de Súmula nºs 15, do c. Superior 
Tribunal de Justiça, e 501 do e. Supremo Tribunal Federal:

Súmula STJ 15:  ”Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios decorrentes de 
acidente do trabalho.”

Súmula STF 501: “Compete à Justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas 
as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas 
autarquias, emprêsas públicas ou sociedades de economia mista.”
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Quanto ao ponto, destaco que a 1ª Seção do c. STJ tem firmemente decidido competir à 
Justiça Estadual o julgamento de demandas previdenciárias cujo reconhecimento do direito 
ao benefício tenha como causa de pedir a ocorrência de acidente de trabalho:

PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. 
ÓBITO DECORRENTE DE ASSALTO NO LOCAL E HORÁRIO DO TRABALHO. ACIDENTE 
DO TRABALHO IMPRÓPRIO OU ATÍPICO. PRESUNÇÃO LEGAL. ART. 21, II, “A”, DA LEI N. 
8.213/91. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O PROCESSAMENTO 
E JULGAMENTO DA PRETENSÃO. 1. Conflito negativo de competência em que se examina 
a qual Juízo compete o processamento e julgamento de pretensão por pensão por morte cujo 
óbito do trabalhador decorreu de assalto sofrido no local e horário de trabalho. 2. O assalto 
sofrido pelo de cujus no local e horário de trabalho equipara-se ao acidente do trabalho por 
presunção legal e o direito ao benefício decorrente do evento inesperado e violento deve ser 
apreciado pelo Juízo da Justiça Estadual, nos termos do que dispõe o artigo 109, I (parte final), 
da Constituição Federal combinado com o artigo 21, II, “a”, da Lei n. 8.213/91. 3. Conflito de 
competência conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 3ª Vara de Acidentes 
do Trabalho de São Paulo - SP. (STJ, 1ª Seção, CC 132034, relator Ministro Benedito Gonçal-
ves, j. 28.05.2014, DJe 02.06.2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
ENTENDIMENTO REFORMULADO PELA 1ª SEÇÃO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. PRECEDENTES DO STF E STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as ações acidentárias, que são aquelas 
propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro Social, visando ao benefício, 
aos serviços previdenciários e respectivas revisões correspondentes ao acidente do trabalho. 
Incidência da Súmula 501 do STF e da Súmula 15 do STJ. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STJ, 1ª Seção, AgRg/CC 122703, relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 
22.05.2013, DJe 05.06.2013)

Contudo, também vem aquela Corte distinguindo situações em que a discussão sobre o 
benefício previdenciário, ainda que decorrente de acidente de trabalho, não trate especifica-
mente da situação acidentária, isto é, a causa de pedir não tenha relação com o acidente de 
trabalho; nesses casos, estabeleceu a competência da Justiça Federal para processar e julgar 
tais causas:

PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
PRETENSÃO QUE VISA ACRESCER VALOR REFERENTE A BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO 
A BENEFÍCIO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ART. 6º, § 2º, DA LEI N. 6.367/76. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA JUSTIÇA FEDERAL. ANULAÇÃO DE ATO DECISÓRIO 
PROFERIDO PELO JUÍZO DA JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 122 DO CPC. 1. Conflito negativo 
de competência entre Tribunal de Justiça Estadual e Tribunal Regional Federal a fim de que 
seja definida qual a Justiça competente para processar e julgar ação de revisão de pensão por 
morte decorrente de aposentadoria por tempo de serviço. A pretensão exposta na demanda 
é sintetizada na possibilidade de se incluir, no cálculo da pensão, metade do valor referente 
ao auxílio-acidente, de natureza laboral, que vinha sendo pago ao instituidor do benefício (de 
cujus) de forma cumulada com a aposentadoria, nos termos do que dispõe o artigo 6º, §§ 1º e 
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2º, da Lei n. 6.367/76. 2. Não há controvérsia a respeito do acidente laboral do qual gerado o 
benefício acidentário, e tampouco se trata de revisão deste benefício ou de pensão por morte 
decorrente de acidente do trabalho, mas se o valor do auxílio-acidente laboral poderá, ou não, 
fazer parte do cálculo do benefício pensão por morte de natureza previdenciária. 3. A pensão 
por morte, na hipótese, substitui aposentadoria por tempo de serviço recebida pelo de cujus. 
Ora, se a pensão deriva de benefício previdenciário em sentido estrito, a sua concessão e even-
tual revisão deve seguir a mesma natureza deste, razão pela qual compete à Justiça Federal o 
processamento e julgamento da lide que busca acrescer valor decorrente do auxílio-acidente 
à base de cálculo da pensão por morte previdenciária. Assim, não é aplicável à hipótese o 
enunciado da Súmula n. 15/STJ. 4. Faz-se necessário anular a sentença proferida pelo Juízo 
da Vara de Acidentes do Trabalho de Santos (fls. 123-125) e restabelecer a sentença proferida 
pelo Juízo da 6ª Vara Federal de Santos (fls. 59-64), até nova apreciação dessa pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, o que se apresenta perfeitamente possível em sede de conflito 
de competência dirigido a esta Corte Superior por força do artigo 122 do CPC. Nesse sentido, 
confiram-se: CC 107252/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 10/05/2010; e 
CC 40.154/SC, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz Convocado do TRF da 1ª Região), 
Terceira Seção, DJ 01/10/2007. 5. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça 
Federal. (STJ, 1ª Seção, CC 120799, relator Ministro Benedito Gonçalves, j. 26.06.2013, DJe 
02.08.2013)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENSÃO POR MORTE DE APOSEN-
TADO EM RAZÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DO 
ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO. 1. Hipótese em que viúva de segurado aposentado em razão de acidente 
de trabalho pede ao INSS a concessão da respectiva pensão, benefício previdenciário estrito, 
devendo o pedido ser processado e julgado na Justiça Federal. 2. A fixação da competência 
da Justiça Estadual, nos termos da Súmula 15-STJ (“Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho.”) somente ocorre quando o pedido de 
pensão, a sua revisão ou outro benefício discutem, com causa de pedir, o próprio acidente de 
trabalho, ou quando há necessidade de prova pericial em derredor do próprio acidente (veri-
ficação da redução da capacidade de trabalho do segurado, v.g.), o que não ocorre na espécie. 
3. Não está em discussão, próxima ou remotamente, o acidente de trabalho que levou à apo-
sentadoria do autor da pensão. Cuidando-se de pedido de pensão por morte, como benefício 
previdenciário estrito, não ostentam relevo as circunstâncias nas quais se deu o falecimento 
do segurado. (Cf. CC 62.531/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJU 26/03/2007; 
AgRg no CC 112.710/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 28/09/2011, 
DJe 07/10/2011; e AgRg no CC 113.675/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Terceira Seção, 
julgado em 12/12/2012, DJe 18/12/2012.) 4. Agravo regimental desprovido. (STJ, 1ª Seção, 
AgRg/CC 139399, relator Desembargador convocado Olindo Menezes, j. 25.02.2016, DJe 
02.03.2016)

Assim, a fim de verificar a alegada incompetência absoluta do juízo federal para julga-
mento da demanda previdenciária é imprescindível que esta se caracterize como acidentária.

Ora, no caso concreto, a natureza acidentária da causa era evidente, haja vista que o su-
posto direito à pensão decorria precisamente de falecimento decorrente de acidente de trabalho.

A questão foi assim disposta na inicial da demanda subjacente, em que foram juntados 
documentos supostamente comprobatórios do acidente ocorrido durante a atividade laborativa, 
sendo que o próprio julgado rescindendo avalia a ocorrência do acidente em local de trabalho, 
ainda que se tenha focado na questão atinente ao reconhecimento de vínculo empregatício do 
falecido.
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Não há dúvida de que a própria parte concorreu para o vício ora alegado nesta via 
rescisória, haja vista que ajuizou a demanda nesta Justiça Federal; contudo, tratando-se de 
incompetência absoluta da Justiça Federal, há nulidade quanto a todos os atos decisórios 
praticados pelo juízo federal.

Em iudicium rescindens, portanto, imperativa a procedência da presente rescisória.
Consequentemente e considerando o quanto supra exposto, não restando maiores dilações 

a respeito do tema, em iudicium rescisorium, é de rigor a anulação de todos os atos decisórios 
praticados nesta justiça federal desde o ajuizamento da demanda subjacente, remetendo-se os 
autos ao juízo estadual, competente para processar e julgar aquele feito.

Ante o exposto, em  iudicium rescindens, com fundamento no artigo 966, II, do 
CPC/2015,  julgo procedente a presente ação rescisória para desconstituir o julgado na ação 
subjacente; e, em iudicium rescisorium, declaro nulos todos os atos praticados nesta justiça 
federal  desde o ajuizamento da demanda subjacente, remetendo-se os respectivos autos ao 
juízo estadual, competente para processar e julgar aquele feito.

Comunique-se o juízo da execução.
Custas na forma da lei.
Em que pese a procedência da demanda, deixo de condenar o réu em honorários advoca-

tícios, dado o princípio da causalidade. Conforme nitidamente exposto na inicial e ora acatado, 
o vício do julgado rescindendo se deu exclusivamente em razão do ajuizamento da demanda 
em juízo incompetente, não atribuível ao réu, o qual sequer contestou o pleito formulado nesta 
via rescisória.

É como voto.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO
 
O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias: O ilustre Desembargador Federal 

Relator, Carlos Delgado, em seu brilhante voto, em iudicium rescindens, com fundamento no 
artigo 966, II, do CPC/2015, julgou procedente a presente ação rescisória para desconstituir o 
julgado na ação subjacente; e, em iudicium rescisorium, declarou nulos todos os atos praticados 
nesta justiça federal desde o ajuizamento da demanda subjacente, remetendo-se os respectivos 
autos ao juízo estadual, competente para processar e julgar aquele feito.

Com a máxima vênia, porém, ouso apresentar divergência, pelas razões que passo a expor.
Trata-se de ação rescisória proposta em face do INSS, com fundamento no artigo 966, 

II, do CPC/2015, objetivando os autores a desconstituição da coisa julgada formada nos autos 
de nº 002197- 66.2009.4.03.6183/SP, por meio do acórdão proferido por esse E. Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região (Num. 1996948 - p. 16/19), que manteve a r. sentença que julgou 
improcedente pedido de concessão de pensão em razão da morte de Edson de Souza.

Sustentam os autores, em síntese, que esta Corte Regional Federal não detinha compe-
tência para julgar a matéria em debate, tendo em vista que versa sobre óbito decorrente de 
acidente de trabalho. Nesse caso, afirma que a competência seria da Justiça Estadual.

Muito bem.
A ação rescisória constitui medida excepcional para fins de desconstituição da coisa 

julgada, esta última uma peça fundamental da garantia da segurança jurídica, à luz do artigo 
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5º, XXXVI, do Texto Supremo. Não constitui, assim, instrumento para a tutela de direitos sob 
o fundamento de ofensa à norma jurídica.

Com efeito, segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero, “Ação rescisória é uma ação que 
visa a desconstituir a coisa julgada. Tendo em conta que a coisa julgada concretiza no pro-
cesso o princípio da segurança jurídica – substrato indelével do Estado Constitucional – a 
sua propositura só é admitida em hipóteses excepcionais, devidamente arroladas de maneira 
taxativa pela legislação (art. 966, CPC). A ação rescisória serve tanto para promover a rescisão 
da coisa julgada (iudicium rescindens) como para viabilizar, em sendo o caso, novo julgamento 
da causa (iudicium rescissorium) (art. 968, I, CPC). A ação rescisória é um instrumento para 
a tutela do direito ao processo justo e à decisão justa. Não constitui instrumento para tutela 
da ordem jurídica, mesmo quando fundada em ofensa à norma jurídica. Em outras palavras, 
a ação rescisória pertence ao campo da tutela dos direitos na sua dimensão particular – e não 
ao âmbito da tutela dos direitos na sua dimensão geral” (Código de Processo Civil Comentado, 
Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero, Revista dos Tribunais, 1ª 
edição, 2015, página 900).

Esses são os parâmetros preliminares e gerais a serem levados em conta para o julga-
mento desta rescisória.

Aa incompetência absoluta constitui hipótese de desconstituição da coisa julgada, na 
forma dos incisos II c/c V do artigo 966 do Código de Processo Civil.

Por seu turno, reza o artigo 109, I, do mesmo Texto Supremo que a Justiça Federal é 
incompetente para o julgamento de causas concernentes a acidentes de trabalho (g.n.):

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - As causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem inte-
ressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidente do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do trabalho.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n. 15, segundo a qual “Compete à Justiça 
estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho”.

Esse édito não faz senão eco à orientação já pacificada pelo Supremo Tribunal Federal 
que, a respeito, também, publicou a Súmula nº 501, que ostenta o seguinte enunciado: “Compete 
à Justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de 
acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas 
ou sociedades de economia mista.”

Especificamente nesta Corte Regional, em casos de ações rescisórias, há precedentes 
proferidos por esta Colenda Terceira Seção:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA DO INSS. AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE TRF - 3ª REGIÃO PARA APRECIAÇÃO E JUL-
GAMENTO DA CAUSA SUBJACENTE. - Do pedido exprimido na exordial da demanda 
subjacente, bem como dos documentos acostados aos respectivos autos, depreendemos que 
o auxílio-doença questionado demonstra ter origem acidentária. - O art. 109, inc. I, da Cons-
tituição Federal dispõe que: “Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em 
que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição 
de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho 
e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (...).” - Em termos jurisprudenciais, 
anotam as Súmulas 15 do Superior Tribunal de Justiça e 501 do Supremo Tribunal Federal, 
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que: “Súmula 15 (STJ): Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes 
de acidente do trabalho.”; “Súmula 501 (STF): Compete à Justiça Ordinária Estadual o pro-
cesso e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que 
promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia 
mista.” - Por conseguinte, considerado que a decisão rescindenda (da 10ª Turma desta Casa) 
encontra-se em descompasso com o art. 109, inc. I, da Carta Republicana de 1988, tenho que 
deve ser desconstituída, a teor do art. 485, incs. II e V, do Compêndio Processual Civil de 
1973 (art. 966, incs. II e V, CPC/2015). - Quanto às provisões judiciais da Justiça Estadual, 
anteriores à remessa dos autos a este Tribunal Regional Federal da 3ª Região, continuam 
válidas, eis que proferidas por Órgão competente para análise da matéria acidentária ver-
sada nos autos subjacentes. - Desconstituída a decisão da 10ª Turma, deve ser o processo 
primevo encaminhado ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para exame da apela-
ção do ente público e do recurso adesivo da então parte autora. - Pedido formulado na ação 
rescisória julgado procedente, para desfazer a decisão hostilizada (prolatada no processo 
2014.03.99.012781-0), porquanto reconhecida a incompetência desta Corte para julgamento 
do feito. Determinada a remessa dos autos da demanda subjacente ao Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. - Sem condenação da parte ré nos ônus da sucumbência, ante a ausên-
cia de litigiosidade, no que concerne ao assunto (reconhecimento da competência da Justiça 
Estadual para o caso). (Acórdão 0005703-28.2016.4.03.0000, AÇÃO RESCISÓRIA – 11046, 
Relator DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS, TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. 
TERCEIRA SEÇÃO, Data 13/09/2018, Data da publicação 25/09/2018, Fonte da publicação, 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/09/2018).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RESCISÓRIA. ART. 485, IV E V DO CPC/73. 
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E ACUMULAÇÃO COM APOSENTADO-
RIA POR INVALIDEZ ACIDENTÁRIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA O 
JULGAMENTO DO FEITO. 1. Na ação subjacente, ajuizada perante a Vara Federal de Ribeirão 
Preto/SP, a parte ré postulou o restabelecimento de auxílio-doença por acidente do trabalho 
(espécie 91 - NB 0680022970, DIB 14/02/94-fl. 11), suspenso em virtude da implantação de 
aposentadoria por invalidez acidentária em maio/2003 (espécie 92 - aposentadoria invali-
dez acidente trabalho, DIB 10/09/02-fl. 17). 2. A Constituição da República, ao disciplinar 
a competência da Justiça Federal, em seu artigo 109, inciso I, excetua as causas relativas a 
demandas previdenciárias originadas de acidente de trabalho. 3. O artigo 129 da Lei nº Lei 
8.213/91, por sua vez, confirma a competência da Justiça Estadual, bem como a Súmula l5 do 
Superior Tribunal de Justiça atribui à Justiça Estadual a competência para processar e julgar 
os litígios decorrentes de acidente de trabalho. A Súmula 501 do Supremo Tribunal Federal, 
a seu turno, aduz: “Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em am-
bas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, 
suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista”. 4. A competência para 
processar e julgar ações de concessão, revisão, restabelecimento de benefícios de natureza 
acidentária é da Justiça Estadual, conforme entendimento reafirmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede de repercussão geral, RE 638.483/PB. 5. Assim, a competência da Justiça 
Estadual abrange o exame da cumulação de benefícios acidentários, como ocorre no presen-
te caso, não incorrendo na situação que a cumulação de benefício acidentário com eventual 
benefício previdenciário justificaria a competência da Justiça Federal. 6. Aplicável o artigo 
113, caput do CPC/73 (atual art. 64, §1º CPC/2015), segundo o qual a incompetência absoluta 
deve ser declarada, de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição. 7. Encaminhamento 
do feito ao juízo competente, no caso, o Juízo de Direito da Comarca de Ribeirão Preto, a 
fim de que seja tomado o regular processamento da causa, restando decretada a nulidade da 
sentença e demais atos decisórios proferidos no bojo da ação originária, nos termos do art. 
113, § 2º, do CPC/73. 8. Condeno a parte ré, ante o princípio da causalidade, ao pagamento de 
honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00 (mil reais), cuja exigibilidade fica suspensa, 



375

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

nos termos do art. 98, §3º, do CPC/2015, por ser beneficiária da assistência judiciária gratui-
ta, conforme entendimento majoritário da 3ª Seção desta Corte. 9. Incompetência absoluta 
da Justiça Federal declarada de ofício, desconstituição da decisão monocrática proferida às 
fls. 125/126, bem com da sentença de fls. 106/111. Autos originários devem redistribuídos 
perante uma das Varas da Comarca de Ribeirão Preto/SP, a fim de que o pedido originário 
formulado pela parte ré tenha regular processamento. Ação rescisória extinta nos termos 
do art. 267, IV, do CPC/73 (art. 485, IV, do CPC/15). (Acórdão 0022229-75.2013.4.03.0000, 
AÇÃO RESCISÓRIA – 9505, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, 
TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Órgão julgador TERCEIRA SEÇÃO, Data 14/06/2018, 
Data da publicação 12/07/2018, Fonte da publicação e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/07/2018).

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, INCISOS II E V DO CPC DE 1973. ART. 
966, INCISOS II E V, DO CPC DE 2015. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVA-
LIDEZ. ENFERMIDADE DE ORIGEM ACIDENTÁRIA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO RESCISÓRIA PROCE-
DENTE. REMESSA DOS AUTOS ORIGINÁRIOS PARA O E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. 1 - Rejeitada a preliminar arguida pelo INSS em contestação, visto 
que a existência ou não dos fundamentos para a ação rescisória, bem como a aplicabilidade ou 
não da Sumula nº 343 do C. STF correspondem a matérias que se confundem com o mérito. 
Da mesma forma, afasto a alegação de carência de ação, em razão da decisão rescindenda 
não ter apreciado o mérito da ação originária, já que esta, ao reconhecer a litispendência, 
inviabilizou o ajuizamento de nova ação, motivo pelo qual persiste o interesse no ajuizamento 
da ação rescisória para desconstituir tal julgado. 2 - Da análise dos autos, verifica-se que a 
incapacidade laborativa alegada pela parte autora, e que serve de embasamento para o pedido 
de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, tem origem em um acidente de trabalho. 
De fato, na inicial da ação originária a parte autora afirma expressamente ser portadora de 
enfermidades de origem acidentária, conforme se verifica às fls. 14. Da mesma forma, aos 
responder aos quesitos formulados pelas partes e pelo Juízo, o perito deixa claro que a autora 
sofre de sequela de fratura de joelho e luxação de quadril direito em decorrência de acidente 
de trabalho (fls. 70/75 e 87/91). 3 - Forçoso concluir que a ação originária possui natureza 
acidentária. Desse modo, trata-se de causa sujeita à competência da Justiça Estadual, de 
acordo com o disposto no art. 109, inc. I, da Constituição Federal. Ademais, tal matéria é 
objeto da Súmula nº 15 do C. STJ e da Súmula nº 501 do C. STF. 4 - Desse modo, a natureza 
acidentária do objeto da ação subjacente é incontroversa, impondo-se a rescisão da decisão 
monocrática ora impugnada, dada a incompetência absoluta desta E. Corte para o exame 
da apelação do INSS. 5 - Cumpre observar que devem ser anuladas tão-somente as decisões 
proferidas nos autos da ação originária a partir da remessa a esta E. Corte. Assim, devem ser 
preservadas todas as decisões proferidas no âmbito da Justiça Estadual, anteriores à remessa 
dos autos a este Tribunal, uma vez que proferidas por órgão absolutamente competente para o 
exame da matéria acidentária. 6 - Matéria preliminar rejeitada. Ação Rescisória procedente. 
(Acórdão 0028594-77.2015.4.03.0000, AÇÃO RESCISÓRIA – 10875, Relator DESEMBAR-
GADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO, TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Órgão julgador 
TERCEIRA SEÇÃO, Data 14/06/2018, Data da publicação 26/06/2018, Fonte da publicação 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/06/2018).

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO  RESCISÓRIA.  INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.  ACIDENTE  DE  TRABALHO. COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA 
ESTADUAL. 1. Impõe-se observar que, publicada a r. decisão rescindenda e interposta a 
presente ação  rescisória  em data anterior a 18.03.2016, a partir de quando se torna eficaz 
o Novo Código de Processo Civil, consoante as conhecidas orientações a respeito do tema 
adotadas pelos C. Conselho Nacional de Justiça e Superior Tribunal de Justiça, as regras de 
interposição da presente ação a serem observadas em sua apreciação são aquelas próprias ao 
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CPC/1973. Inteligência do art. 14 do NCPC. 2. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
pretende a desconstituição da decisão da Des. Fed. Vera Jucovsky, prolatada na ação ordi-
nária nº 2007.03.99.022651-0, que tramitou perante a 1ª Vara Cível de Praia Grande e teve 
a remessa oficial julgada por este Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 3. Na ação sub-
jacente, a parte ré postulou a revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria 
por invalidez decorrente de acidente do trabalho (NB 064.987.021-2/92 - DIB 07/06/1994), 
concedida por transformação de auxílio-doença acidentário (NB 048.030.604-4/91 - DIB 
05/11/1986), conforme informações de fls. 12/13. 4. A competência para processar e julgar 
benefícios de natureza acidentária é da Justiça Estadual. Inteligência do art. 109, inciso I, da 
Constituição Federal. Jurisprudência do E. STJ e STF. 5. Concretizada a hipótese de rescisão 
prevista no art. 485, inciso II, do CPC/73, impõe-se a procedência do pedido rescindente e 
encaminhamento dos autos da ação subjacente ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo para apreciação do reexame necessário. 6. Sem condenação da parte ré nos ônus 
da sucumbência, ante a ausência de litigiosidade. 7. Rescisória procedente para determinar 
a remessa dos autos da ação subjacente ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para apreciação do reexame necessário (Acórdão 0039267-76.2008.4.03.0000, AÇÃO 
RESCISÓRIA – 6489, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, TRIBU-
NAL - TERCEIRA REGIÃO, Órgão julgador TERCEIRA SEÇÃO, Data 10/05/2018, Data da 
publicação 18/05/2018, Fonte da publicação e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/05/2018).

Todavia, em nenhum desses casos se julgou especificamente a hipótese de pensão por 
morte.

Aqui há duas particularidades – as quais podem ser tachadas de distinguishing – que 
nos levam a julgar improcedente o pleito dos autores.

Explico.
Primeiramente, na época da propositura da ação subjacente, em 19/02/2009, havia no-

tável divergência jurisprudencial a respeito da competência para o julgamento das causas em 
que se busca a pensão por morte decorrente de acidente de trabalho.

A despeito das súmulas acima referidas, ainda assim se discutia, na Terceira Seção do 
E. Superior Tribunal de Justiça, qual a justiça competente para julgar tais causas, mormente 
quando a o processo não discutia a existência, ou não, de acidente de trabalho.

A referida Seção inclusive  pacificara o entendimento  de que a concessão e a revisão 
de pensão por morte,  independentemente das circunstâncias do falecimento do segurado, é 
de natureza previdenciária, e não acidentária típica, o que torna competente a Justiça Federal.

Alguns exemplos de precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPE-
TÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PENSÃO POR MORTE, DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Na linha dos precedentes da Terceira Seção do 
STJ, a concessão e a revisão de pensão por morte, independentemente das circunstâncias 
do falecimento do segurado, são de natureza previdenciária, e não acidentária típica, o que 
torna competente a Justiça Federal para o processo e o julgamento do feito, afastando-se a 
aplicação da da Súmula 15/STJ (CC 62.531/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJU 26/03/2007, entre outros). II. Decisão do Relator que conheceu do Conflito 
de Competência, para declarar competente o Juízo Federal do Juizado Especial de Ribeirão 
Preto, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o suscitante. III. Agravo Regimental im-
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provido (Acórdão 2010.01.51501-2, AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA – 113675 Relatora ASSUSETE MAGALHÃES, SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, TERCEIRA SEÇÃO, Data 12/12/2012, Data da publicação 18/12/2012, Fonte da 
publicação DJE DATA:18/12/2012).

PREVIDENCIÁRIO.  CONFLITO  NEGATIVO E  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA ESTADUAL 
E JUSTIÇA  FEDERAL. BENEFÍCIO DE  PENSÃO  POR  MORTE. ACIDENTE  DE  TRABA-
LHO. AÇÃO REVISIONAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 15/STJ. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES. - Conforme o entendimento firmado pela Terceira Se-
ção desta Corte, compete à Justiça Federal processar e julgar as ações objetivando a concessão 
ou revisão dos benefícios de pensão por morte, ainda que decorrentes de acidente de traba-
lho. - Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal do Juizado Especial Cível e 
Criminal da Seção Judiciária do Estado do Amazonas, o suscitado (Acórdão 2011.02.73454-0, 
CONFLITO DE COMPETENCIA – 119921, Relatora MARILZA MAYNARD (DESEMBARGA-
DORA CONVOCADA DO TJ/SE), SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, TERCEIRA SEÇÃO, 
Data 10/10/2012, Data da publicação 19/10/2012, Fonte da publicação DJE DATA:19/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE  COMPETÊNCIA.  PREVIDENCIÁRIO.  PEN-
SÃO  POR  MORTE. ACIDENTE  DE  TRABALHO.  NATUREZA DO BENEFÍCIO. DECISÃO 
ANTERIOR FAVORÁVEL. 1. “A Terceira Seção desta Corte pacificou recentemente o en-
tendimento de que a concessão e a revisão de  pensão  por  morte,  independentemente das 
circunstâncias do falecimento do segurado, é de natureza previdenciária, e não acidentária 
típica, o que torna competente a Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito, 
afastando-se a aplicação da súmula 15/STJ.” (AgRg no CC 108.477/MS, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 10/12/2010). 2. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento (Acórdão 2010.01.11987-8, AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA – 112710, Relatora OG FERNANDES, STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, TERCEIRA SEÇÃO, Data 28/09/2011, Data da publicação 07/10/2011, Fonte da 
publicação DJE DATA:07/10/2011).

PREVIDENCIÁRIO.  CONFLITO  NEGATIVO E  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA ESTADUAL E 
JUSTIÇA  FEDERAL.  DEMANDA QUE OBJETIVA CONCESSÃO DE  PENSÃO  POR  MOR-
TE  DECORRENTE DE  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
15/STJ. PRECEDENTES.  COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA  FEDERAL. 1. A Terceira Seção 
desta Corte pacificou recentemente o entendimento de que a concessão e a revisão de pen-
são por morte, independentemente das circunstâncias do falecimento do segurado, é de na-
tureza previdenciária, e não acidentária típica, o que torna competente a Justiça Federal para 
o processamento e julgamento do feito, afastando-se a aplicação da da súmula 15/STJ (CC 
62.531/RJ, de minha relatoria, DJU 26.03.2007, p. 200). 2. Agravo regimental improvido 
(Acórdão 2009.02.01709-7, AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA – 108477, Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, TERCEIRA SEÇÃO, Data 24/11/2010, Data da publicação 10/12/2010, Fonte da 
publicação DJE DATA:10/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGR AVO REGIMENTAL NO  CONFLI-
TO  DE  COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA  FEDERAL  PARA O PROCES-
SAMENTO E JULGAMENTO DAS DEMANDAS QUE VERSEM SOBRE O BENEFÍCIO 
DE  PENSÃO  POR  MORTE,  AINDA QUE DECORRENTE DE  ACIDENTE  DE  TRABA-
LHO.  AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO. 1. A Terceira 
Seção desta Corte pacificou recentemente o entendimento de que o pedido relativo à revisão 
do benefício de pensão por morte, ainda que decorrente de acidente de trabalho, é da compe-
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tência da Justiça Federal, por se tratar de benefício eminentemente previdenciário (CC 62.531/
RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 26.03.2007, p. 200). 2. No presente 
caso, o domicílio do segurado não é sede de Vara Federal,  tendo ele optado por impetrar a 
ação no Juízo Estadual, conforme faculdade prevista no art. 109, § 3o. da CF. 3. Estando o 
Juízo Estadual investido de jurisdição federal delegada, impõe-se reconhecer a competência do 
Tribunal Regional Federal para processar e julgar o recurso interposto contra a sentença pro-
ferida pelo Juiz de Direito. 4. Agravo Regimental do Ministério Público Federal desprovido 
(Acórdão 2009.01.70358-9, AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA – 107734, Relator NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, TERCEIRA SEÇÃO, Data 28/04/2010, Data da publicação 14/05/2010, Fonte da 
publicação DJE DATA:14/05/2010).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. 
REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO. NA-
TUREZA PREVIDENCIÁRIA DO BENEFÍCIO. NÃO-INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 15/STJ 
E 501/STF. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL. I. Na esteira dos precedentes desta Corte, 
a pensão por morte é benefício eminentemente previdenciário, independentemente das cir-
cunstâncias que cercaram o falecimento do segurado. II. Portanto, ainda que a morte decorra 
de acidente do trabalho, a pensão possui origem unicamente na condição que o cônjuge tinha 
de dependente do de cujus, mas não no motivo do falecimento, constituindo-se, portanto, em 
benefício previdenciário, e não acidentário. Precedentes. III. Competência da Justiça Federal 
(Acórdão 2007.02.05355-3, CC - CONFLITO DE COMPETENCIA – 89282, Relator JANE SIL-
VA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
TERCEIRA SEÇÃO, Data 26/09/2007, Data da publicação 18/10/2007 Fonte da publicação, 
DJ DATA:18/10/2007 PG:00261).

Só recentemente o entendimento foi reformulado pela 1ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
ENTENDIMENTO REFORMULADO PELA 1ª SEÇÃO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SÚMULAS 501/STF E 15/STJ. PRECEDENTES DO STF E STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as ações acidentárias, que são aquelas 
propostas pelo segurado contra o Instituto Nacional do Seguro Social, visando ao benefício, 
aos serviços previdenciários e respectivas revisões correspondentes ao acidente do trabalho. 
Incidência da Súmula 501 do STF e da Súmula 15 do STJ. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento (AGRCC 201201039064, AGRCC - AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA – 122703, Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
Fonte DJE DATA:05/06/2013).

Contudo, ainda assim a questão não foi pacificada, pois, em julgado de 02/03/2016 (data 
posterior ao acórdão rescindendo), a mesma Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
decidiu da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENSÃO POR MORTE DE APOSEN-
TADO EM RAZÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DO 
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ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO REGIMEN-
TAL DESPROVIDO. 1. Hipótese em que viúva de segurado aposentado em razão de acidente 
de trabalho pede ao INSS a concessão da respectiva pensão, benefício previdenciário estrito, 
devendo o pedido ser processado e julgado na Justiça Federal. 2. A fixação da competência 
da Justiça Estadual, nos termos da Súmula 15-STJ (“Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar os litígios decorrentes de acidente de trabalho.”) somente ocorre quando o pedido de 
pensão, a sua revisão ou outro benefício discutem, com causa de pedir, o próprio acidente 
de trabalho, ou quando há necessidade de prova pericial em derredor do próprio acidente 
(verificação da redução da capacidade de trabalho do segurado, v.g.), o que não ocorre na 
espécie. 3. Não está em discussão, próxima ou remotamente, o acidente de trabalho que le-
vou à aposentadoria do autor da pensão. Cuidando-se de pedido de pensão por morte, como 
benefício previdenciário estrito, não ostentam relevo as circunstâncias nas quais se deu o 
falecimento do segurado. (Cf. CC 62.531/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJU 
26/03/2007; AgRg no CC 112.710/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado 
em 28/09/2011, DJe 07/10/2011; e AgRg no CC 113.675/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Terceira Seção, julgado em 12/12/2012, DJe 18/12/2012.) 4. Agravo regimental desprovido 
(AGRCC - AGR AVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 139399 
2015.00.68510-1, OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª RE-
GIÃO), STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:02/03/2016).

À vista de tais considerações, forçoso constar que, na época do acórdão proferida na 
ação matriz pela E. Décima Turma, não havia sido definitivamente solucionada a questão da 
competência para julgar ações previdenciárias de concessão de pensão por morte.

Tal contexto de insegurança jurídica autoriza a aplicação, mutatis mutandis, de soluções 
doutrinárias e jurisprudenciais encontradas nos julgamentos das ações rescisórias, quando o 
fundamento apresentado pela parte autora encontra-se no inciso V do artigo 966 do Código 
de Processo Civil, ou seja, quando a parte alega violação manifesta de dispositivo legal.

Nesse enfoque, ensina Flávio Luiz Yarshell: 

Tratando-se de error in iudicando ainda paira incerteza acerca da interpretação que se deve 
dar ao dispositivo legal. Quando este fala em violação a ‘literal’ disposição de lei, em primeiro 
lugar, há que se entender que está, aí, reafirmando o caráter excepcional da ação rescisória, 
que não se presta simplesmente a corrigir injustiça da decisão, tampouco se revelando simples 
abertura de uma nova instância recursal, ainda que de direito. Contudo, exigir-se que a resci-
sória caiba dentro de tais estreitos limites não significa dizer que a interpretação que se deva 
dar ao dispositivo violado seja literal, porque isso, para além dos limites desse excepcional 
remédio, significaria um empobrecimento do próprio sistema, entendido apenas pelo sentido 
literal de suas palavras. Daí por que é correto concluir que a lei, nessa hipótese, exige que 
tenham sido frontal e diretamente violados o sentido e o propósito da norma. (g.n.,in: Ação 
rescisória . São Paulo: Malheiros, 2005, p. 323)

A jurisprudência também caminha no mesmo sentido: 

Para que a ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC prospere, é necessário que a inter-
pretação dada pelo ‘decisum’ rescindendo seja de tal modo aberrante que viole o dispositivo 
legal em sua literalidade. Se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as inter-
pretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, sob pena 
de tornar-se recurso ordinário com prazo de interposição de dois anos. (grifei, RSTJ 93/416).
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Autorizado concluir, dessarte, que a questão da competência para o julgamento do pedido 
apresentado na ação matriz era controvertida nos tribunais, o que torna legítimo o emprésti-
mo do entendimento corporificado na súmula nº 343 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 
“Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda 
se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.”

No caso, o “texto legal de interpretação controvertida” é a própria Lei nº 8.213/91, ao 
disciplinar as hipóteses de acidente de trabalho e de concessão da pensão por morte.

Passo, então, ao outro distinguishing acima mencionado.
Ele consiste no fato de que foi a própria parte autora quem propôs a ação subjacente 

perante a Justiça Federal e, com isso, contribuiu diretamente para a alegada nulidade.
Ou seja, quem deu causa à alegada nulidade foi inicialmente a própria parte autora, de 

modo que descaberia fundamentar uma ação judicial, muito menos uma ação rescisória, com 
base em suposto equívoco por ela deflagrado.

Nessa altura da discussão não se pode olvidar o princípio estampado no artigo 276 do 
Código de Processo Civil, que tem a seguinte dicção:

Art. 276. Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta 
não pode ser requerida pela parte que lhe deu causa.

Se foi a própria parte quem deu causa à nulidade, inclusive deixando de alegar a pre-
tendida incompetência no bojo da ação matriz, não lhe é legítimo propor uma ação rescisória 
com base em fato provocado por ela própria.

Noutras palavras, ninguém pode se beneficiar da própria torpeza. Princípio Nemo auditur 
propriam turpitudinem allegans

Theotonio Negrão e outros, na consagrada obra “Novo Código de Processo Civil e Legis-
lação Processual em Vigor”, inseriu a nota 2 ao artigo 276 do novo CPC, com a transcrição do 
seguinte entendimento colhido na jurisprudência: “Não deve ser declarada nulidade quando 
a parte a quem possa favorecer para ela contribuiu, e se absteve de qualquer impugnação, no 
curso da demanda, relativamente ao devido processo legal” (RSTJ 12/366).

O caso dos presentes autos é bem típico do oportunismo processual, colhido nos limites 
da litigância de má-fé.

Oportunismo processual, esse, que não merece acolhimento, sobretudo porque – reti-
rando a questão até hoje controvertida da competência – na ação matriz foram observados 
todos os regramentos do devido processo legal.

E houve o trânsito em julgado, merecendo prevalecer a garantia da segurança jurídica 
estabelecida no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Posto isso, com vênias ao ilustre Relator,  julgo improcedente o pedido formulado na 
ação rescisória.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas do processo e dos honorários de ad-
vogado, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do artigo 85, § 8º, do CPC.

É como voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5009601-90.2018.4.03.0000

Agravante: CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SAO PAULO (CAU-
-SP)
Agravada: FERNANDA REGINA GALINA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/07/2019

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA “ON LINE” - BA-
CENJUD - IMPENHORABILIDADE - ART. 833, X, DO CPC.
1. Encontra-se pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, mediante o procedi-
mento dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o entendimento segundo o qual 
após a vigência da Lei nº 11.382/2006, é desnecessário, para a concessão da constrição 
de ativos financeiros por meio do sistema BACEN JUD, o esgotamento das diligên-
cias para a localização de bens penhoráveis em nome do executado. A consolidação 
jurisprudencial concluiu que a Lei nº 11.382/2006 equiparou os ativos financeiros a 
dinheiro em espécie.
2. O art. 833, X, do CPC dispõe ser impenhorável “a quantia depositada em caderneta 
de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos”.
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que, nos 
termos do mencionado dispositivo de lei, é impenhorável o montante de até quarenta 
salários mínimos depositados não apenas em cadernetas de poupança, mas também 
em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda.
4. Não se trata, entretanto, de impenhorabilidade de débitos inferiores a 40 (quarenta) 
salários-mínimos, como mencionado na decisão agravada, mas da impossibilidade de 
bloqueio de valores poupados até referido limite.
5. Recurso provido em parte para autorizar o bloqueio do valor executado, por meio 
do BACENJUD, sobre o montante eventualmente existente em conta-corrente que 
exceda a limitação legal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, 
por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo de instrumento , nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
 

RELATÓRIO
 
Cuida-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão que, em execução fiscal, 

indeferiu o pedido de constrição de valores por meio do BACENJUD.
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Alega a agravante estarem presentes os requisitos necessários à concessão do provimen-
to postulado, não se havendo falar em impenhorabilidade de valores depositados em conta-
-corrente inferiores a 40 (quarenta) salários-mínimos.

Processado o recurso com a parcial concessão da medida pleiteada. O agravado não apre-
sentou resposta.

É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

VOTO
 
Ao apreciar o pedido de efeito suspensivo ao recurso, assim decidiu o relator:

Encontra-se pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, mediante o procedimento dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o entendimento segundo o qual após a vigência da 
Lei nº 11.382/2006, é desnecessário, para a concessão da constrição de ativos financeiros 
por meio do sistema BACEN JUD, o esgotamento das diligências para a localização de bens 
penhoráveis em nome do executado.
A consolidação jurisprudencial concluiu que a Lei nº 11.382/2006 equiparou os ativos finan-
ceiros a dinheiro em espécie.
Entretanto, o art. 833, X, do CPC dispõe ser impenhorável “a quantia depositada em caderneta 
de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-mínimos”.
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que, nos 
termos do mencionado dispositivo de lei, é impenhorável o montante de até quarenta salários 
mínimos depositados não apenas em cadernetas de poupança, mas também em conta-corrente 
ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda.
Nesse sentido:
“PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CPC DE 1973.
APLICABILIDADE. REGRA DE IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, X, DO CPC.LIMITE 
DE QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A impenhorabilidade da quantia de até quarenta salários mínimos poupada alcança não 
somente as aplicações em caderneta de poupança, mas também as mantidas em fundo de inves-
timentos, em conta-corrente ou guardadas em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé, 
ou fraude, a ser verificado de acordo com as circunstâncias do caso concreto. Precedentes.
III - Recurso Especial improvido.”
(REsp 1582264/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)
 
“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 649, IV e X, 
DO CPC. FUNDO DE INVESTIMENTO. POUPANÇA. LIMITAÇÃO. QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PARCIAL PROVIMENTO.
1. A remuneração a que se refere o inciso IV do art. 649 do CPC é a última percebida, no limite 
do teto constitucional de remuneração (CF, art. 37, XI e XII), perdendo esta natureza a sobra 
respectiva, após o recebimento do salário ou vencimento seguinte. Precedente.
2. O valor obtido a título de indenização trabalhista, após longo período depositado em fun-
do de investimento, perde a característica de verba salarial impenhorável (inciso IV do art. 
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649). Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários mínimos 
poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em conta-corrente; aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita ou em fundo de investimentos, e ressalvado eventual abuso, 
má-fé, ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias da situação 
concreta em julgamento (inciso X do art. 649).
3. Recurso especial parcialmente provido.”
(REsp 1230060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 13/08/2014, DJe 29/08/2014)
Não se trata, entretanto, de impenhorabilidade de débitos inferiores a 40 (quarenta) salários-
-mínimos, como mencionado na decisão agravada, mas da impossibilidade de bloqueio de 
valores poupados até referido limite.
Nesse sentido, já se manifestou esta 3ª Turma:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. PROCESSO CIVIL. 
IMPENHORABILIDADE. CONTA POUPANÇA. EXTENSÃO A DEPÓSITOS EM CONTA-
-CORRENTE E APLICAÇÃO FINANCEIRA.
1. Os artigos 835 do Código de Processo Civil e 11 da Lei 6.830/80 estabelecem que a penhora 
de dinheiro é preferencial em relação aos demais bens existentes. Além disso, o artigo 854 
do Código de Processo Civil contribui para a efetividade da execução, trazendo a previsão da 
penhora por meio eletrônico.
2. É certo que o artigo 805 do Código de Processo Civil estipula a regra de que, quando possí-
vel, a execução deve se dar do modo menos gravoso para o devedor. No entanto, tal regra deve 
ser conjugada com as demais estabelecidas no Código. E o artigo 835 estabelece uma ordem 
preferencial de penhora a favor do exequente e que, portanto, deve também ser respeitada, 
em homenagem ao princípio da máxima utilidade da execução.
3. Com efeito, a norma contida no artigo 805 do Código de Processo Civil não pode servir 
como medida que dificulte a execução, mas sim como garantia do executado que assegure o 
modo menos gravoso diante de duas ou mais possibilidades igualmente úteis à satisfação do 
crédito, o que não é o caso dos autos.
4. O instituto da impenhorabilidade, atualmente previsto no artigo 833, do Código de Pro-
cesso Civil, visa garantir ao indivíduo, pessoa física, um mínimo existencial digno, como 
consequência do princípio da dignidade da pessoa humana, protegendo, no caso do inciso X, 
o pequeno poupador.
5. A impenhorabilidade da conta poupança até o valor de 40 salários mínimos tem o objetivo 
de assegurar ao indivíduo um saldo de investimento mínimo decorrente de suas economias 
diárias que pode inclusive servir para cobrir eventuais gastos emergenciais não provisionados.
6. É firme a jurisprudência pátria no sentido de que a impenhorabilidade de valores de até 
40 salários mínimos depositados em poupança se estende a depósitos em conta-corrente e 
aplicação financeira.
7. No entanto, no presente caso, embora o valor do débito da agravada não exceda o limite 
de 40 salários mínimos, apenas após a realização da penhora é que será possível aferir se os 
valores depositados se referem a poupança, conta-corrente ou aplicação financeira, e se, de 
fato, são inferiores ao limite legal considerado impenhorável. Assim, é cabível o bloqueio do 
valor de R$ 1.903,98 (um mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos).
8. Agravo provido.”
(TRF3, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002310-61.2017.4.03.0000/SP, relator Desembar-
gador Federal Antonio Cedenho, j. 16/08/17).
Dessarte, mister seja concedido em parte o provimento postulado para autorizar o bloqueio 
do valor executado, por meio do BACENJUD, sobre o montante eventualmente existente em 
conta-corrente que exceda a limitação mencionada.
Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.
Intimem-se.
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Com efeito, entre a análise do pedido de efeito suspensivo e o julgamento do presente 
recurso pela 3ª Turma deste E. TRF, não há nos autos alteração substancial capaz de influir 
na decisão proferida “ab initio”, adotando-se, pois, tais fundamentos como razão de decidir 
na medida em que “Reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo 
Poder Judiciário, da técnica da motivação ‘per relationem’, que se mostra compatível com o que 
dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado – referindo-
-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a anterior 
decisão (ou, então, a pareceres do Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por 
órgão apontado como coator) – constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir” (AI 825.520 AgR-ED, 
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma).

No mesmo sentido: AgInt no AREsp nº 919.356, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe: 27/02/2018; AgInt no REsp 1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/12/2016; AgInt no AREsp 1178297/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, 07/08/2018, DJe 13/08/2018.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao agravo de instrumento para autori-
zar o bloqueio do valor executado, por meio do BACENJUD, sobre o montante eventualmente 
existente em conta-corrente que exceda a limitação mencionada.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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Com efeito, entre a análise do pedido de efeito suspensivo e o julgamento do presente 
recurso pela 3ª Turma deste E. TRF, não há nos autos alteração substancial capaz de influir 
na decisão proferida “ab initio”, adotando-se, pois, tais fundamentos como razão de decidir 
na medida em que “Reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional a utilização, pelo 
Poder Judiciário, da técnica da motivação ‘per relationem’, que se mostra compatível com o que 
dispõe o art. 93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado – referindo-
-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que deram suporte a anterior 
decisão (ou, então, a pareceres do Ministério Público ou, ainda, a informações prestadas por 
órgão apontado como coator) – constitui meio apto a promover a formal incorporação, ao ato 
decisório, da motivação a que o juiz se reportou como razão de decidir” (AI 825.520 AgR-ED, 
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma).

No mesmo sentido: AgInt no AREsp nº 919.356, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe: 27/02/2018; AgInt no REsp 1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/12/2016; AgInt no AREsp 1178297/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, 07/08/2018, DJe 13/08/2018.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao agravo de instrumento para autori-
zar o bloqueio do valor executado, por meio do BACENJUD, sobre o montante eventualmente 
existente em conta-corrente que exceda a limitação mencionada.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

 
 
 
 
 
 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5026765-68.2018.4.03.0000

Agravante: WALMAN GOMES DA SILVA
Agravada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/08/2019

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. BLO-
QUEIO DE VALORES VIA BACENJUD. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPENHORABILIDADE. RECURSO PROVIDO.
I. Conforme disposto no art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil, é incabível a 
penhora de valores relativos a salário. No caso em tela, verifica-se que a penhora recaiu 
sobre as verbas percebidas em razão de atividade laborativa. Observa-se que o agravante 
recebeu sua remuneração (R$ 3.600,78) na conta do Banco do Brasil em 05/04/2018, 
sendo que nesta data, após a realização de diversos descontos, a quantia de R$ 2.795,75 
foi transferida para conta de sua titularidade no Banco Santander. Conforme extratos, 
esta verba foi penhorada integralmente também na data de 05/04/2018.
II. Em que pese o pagamento do agravante ser realizado em conta diversa da bloquea-
da, vislumbra-se que os valores existentes na conta do Banco Santander tem natureza 
salarial, tendo ocorrido apenas um repasse do salário para conta diversa. Assim, a 
mera transferência de verba salarial de uma instituição financeira para outra não 
retira o caráter impenhorável da quantia.
III. Agravo de instrumento a que se dá provimento.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, 
deu provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
 

RELATÓRIO
 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por Walman Gomes da Silva contra decisão 

que, em sede de execução de título extrajudicial, indeferiu o desbloqueio de valores penhorados 
via sistema BacenJud.

O agravante alega, em síntese, que os valores bloqueados tem natureza salarial e, con-
sequentemente, são impenhoráveis.

O pedido de antecipação da tutela recursal foi deferido.
Sem contraminuta.
É o relatório.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
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VOTO
 
Ao analisar o pedido de tutela antecipada, foi proferida a seguinte decisão:

Cinge-se a questão acerca de ordem de bloqueio de valores em conta bancária do agravante.
Acerca da impenhorabilidade, dispõe o art. 833 do CPC, in verbis:
 Art. 833. São impenhoráveis: [...]
IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os proventos de 
aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2o; [...]
X - a quantia depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-
-mínimos; [...]
§ 1o A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida relativa ao próprio bem, inclu-
sive àquela contraída para sua aquisição.
§ 2o O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para paga-
mento de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como às importân-
cias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a constrição observar o 
disposto no art. 528, § 8o, e no art. 529, § 3o. [...]
Depreende-se do citado artigo que o legislador, frente à disputa entre credor e devedor, deu 
prioridade a este, quando a execução de determinados bens possa lhe comprometer as ne-
cessidades básicas.
Todavia, referida regra deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, de modo que po-
derá se verificar que, no caso concreto, a regra de impenhorabilidade venha, contrariamente, 
a comprometer a dignidade humana do exequente, ao comparado à situação do executado.
Deste modo, referidas regras são passivas de interpretação caso a caso, levando-se em conta 
os valores em contraste.
No caso em tela, verifica-se que a penhora recaiu sobre as verbas percebidas em razão de 
atividade laborativa. Observa-se que o agravante recebeu sua remuneração (R$ 3.600,78) na 
conta do Banco do Brasil em 05/04/2018 (ID 7432014), sendo que nesta data, após a realização 
de diversos descontos, a quantia de R$ 2.795,75 foi transferida para conta de sua titularidade 
no Banco Santander (ID 7432007). Conforme extratos, esta verba foi penhorada integralmente 
também na data de 05/04/2018 (ID 7432007).
Deste modo, em que pese o pagamento do agravante ser realizado em conta diversa da blo-
queada, vislumbra-se que os valores existentes na conta do Banco Santander tem natureza 
salarial, tendo ocorrido apenas um repasse do salário para conta diversa. Assim, a mera 
transferência de verba salarial de uma instituição financeira para outra não retira o caráter 
impenhorável da quantia.
Neste cenário, em um exame sumário dos fatos adequado a esta fase processual, verifico 
presentes os requisitos para a concessão da medida pleiteada, porquanto presentes a lesão 
grave ou de difícil reparação que poderiam derivar da decisão agravada.
Diante do exposto, defiro o efeito suspensivo.

Assim sendo, em nova análise, este Relator confirma o acerto da r. decisão monocrática, 
que apreciou o mérito do agravo de instrumento, devendo, portanto, ser mantida integralmente.

Diante do exposto, mantenho a decisão acima transcrita e, por isto, dou provimento ao 
agravo de instrumento.

É como voto.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
5030109-33.2018.4.03.9999

Apelantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Apelados: ROSMARY MAZZONI HUSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/08/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. EXIS-
TÊNCIA. CÁLCULO DO CONTADOR JUDICIAL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI 11.960/09. APELAÇÃO IMPROVIDA.
1. Trata-se de embargos à execução, nos quais o INSS impugna cálculos aritméticos 
elaborados pela parte exequente e pede seja afastado o suposto excesso.
2. Sendo a contadoria o órgão de auxílio do Juízo e sem qualquer interesse na lide, os 
cálculos por ela operados devem prevalecer, até prova em contrário. Não concordando, 
ao devedor-executado cabe, em embargos à execução, comprovar o alegado excesso, 
não bastando a mera referência aos valores que julgar corretos.
3. Por ocasião do julgamento do RE 870947, ocorrido em 20/09/2017, o C. STF ex-
pressamente afastou a incidência da Lei nº 11.960/2009 como critério de atualização 
monetária, fixando a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis 
a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriun-
dos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de 
mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao 
princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações 
oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo 
o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada 
pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, 
revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade 
(CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar 
a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”
4. Para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, aplicam-se os critérios es-
tabelecidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se, contudo, 
o quanto decidido pelo C. STF no julgamento do RE 870947.
5. Determino, por fim, a majoração da verba honorária em 2% (dois por cento) a título 
de sucumbência recursal, nos termos do §11 do artigo 85 do CPC/2015.
6. Apelação improvida.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sétima Turma, 
por unanimidade, decidiu negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
 

RELATÓRIO
 
Trata-se de embargos à execução opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, alegando excesso de execução relativa à ação de concessão de benefício pre-
videnciário ajuizada por ROSMARY MAZZONI HUSS.

Sustenta o embargante que não pode prevalecer a conta de liquidação elaborada pela 
embargada, uma vez que apurou juros de mora e correção monetária em desconformidade com 
os ditames da Lei nº 11.960/2009 e do estabelecido no Manual de Orientação de Procedimentos 
para os Cálculos na Justiça Federal.

O MM. Juízo a quo julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, para tornar 
liquida a condenação do INSS, conforme cálculos de fls. 122/128, conforme valor apontado 
pelo perito, devidamente atualizado até maio de 2016. Em face da sucumbência recíproca, não 
houve condenação em verba honorária.

Irresignado, apela o INSS, em síntese, a reforma para que seja acolhidos os cálculos 
apresentados pela autarquia com o valor RMI e a aplicação da TR.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal Regional Federal.
É o relatório.
 Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
 

VOTO
 
Inicialmente, cumpre observar que o magistrado detém o poder instrutório, podendo-

-se valer do apoio técnico da Contadoria Judicial, para formar o seu convencimento quanto à 
exatidão do débito judicial a ser executado.

Assim, ao magistrado caberá promover a adequação da memória de cálculo ao título 
judicial exequendo, acolhendo o valor apurado pelo PERITO, com o estrito objetivo de dar 
atendimento à coisa.

Saliente-se que o Contador nomeado atua como auxiliar do Juízo e os seus cálculos gozam 
de presunção de veracidade, somente elidida por prova em contrário; por outro lado, simples 
alegações desacompanhadas de provas não infirmam a conta por ele apresentada.

Nesse sentido reiteradamente tem decidido o C. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA. CÁLCULOS. LEGALIDADE. 
CONTADORIA JUDICIAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de embargos à execução, nos quais a União impugna cálculos aritmé-
ticos elaborados pela parte exequente e pede seja afastado o suposto excesso.
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2. A sentença de parcial procedência foi confirmada pelo Tribunal a quo, sob o fundamento 
de que o juiz, com base no princípio do livre convencimento motivado, pode resolver o de-
bate mediante acolhimento das informações do contador do juízo, que goza de presunção de 
legitimidade e se encontra em conformidade com a sentença exequenda.
3. Nesse contexto, não se constata falta de motivação no acórdão recorrido, tampouco ofensa 
ao princípio do livre convencimento motivado, pois o julgador concluiu, fundamentadamente, 
que o resultado encontrado pelo contador do juízo não destoa do que ficou determinado no 
título executivo.
4. Esse tipo de controvérsia deve ser resolvido no âmbito da instância ordinária, pois demanda 
análise de elementos fático-probatórios, insindicáveis por este Tribunal em Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ (AgRg no REsp 1.260.800/RS,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 23/4/2012; AgRg no REsp 1.281.183/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/8/2012).
5. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no ARESP n. 201544, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
05/11/2012)

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CÁLCULO DA CONTADORIA JUDICIAL 
ACOLHIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO - 
IRRESIGNAÇÃO DA UNIÃO - FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA - AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - VIOLAÇÃO DO INCISO II DO ART. 535, CPC - NÃO-OCORRÊNCIA.
1. Impossível se mostra o conhecimento de questão federal não ventilada na instância ordinária 
e nem sequer devidamente levantada nos embargos de declaração.
2. Ausência de prequestionamento: Incidência dos enunciados 282 e 356 da Súmula do Su-
premo Tribunal Federal e 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não-ocorrência de violação do artigo 535, II, do CPC, quando no acórdão recorrido a ques-
tão suscitada foi apreciada de forma suficiente motivada. Precedentes iterativos desta Corte.
4. Não há falar em omissão quando a instância ordinária, para extinguir a execução fiscal, 
entendeu correto o cálculo realizado pela contadoria Judicial no tocante ao valor do principal, 
juros e correção devidos pelo executado, limitando-se a Recorrente a contestá-lo sem trazer 
a lume elementos suficientemente capazes de elidir a presunção de veracidade de que goza o 
cálculos da contadoria do Juízo. Recurso especial parcialmente conhecido para, afastando a 
alegada afronta ao artigo 535, II, do CPC, negar-lhe provimento.
(STJ, RESP 860262, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 20/10/2006).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DO CPC, ART. 604, 
ALTERADO PELA LEI 8.898/94. CÁLCULOS JÁ ELABORADOS PELA CONTADORIA DO 
JUÍZO. PREVALÊNCIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXCESSO NÃO COMPROVADO.
1. A exigência do CPC, art. 604, em relação ao credor-exeqüente, pode ser desconsiderada 
se nos autos já consta memória de cálculos elaborada oficialmente pela contadoria do Juízo, 
quando da execução provisória.
2. Sendo a contadoria o órgão de auxílio do Juízo e sem qualquer interesse na lide, os cálculos 
por ela operados devem prevalecer, até prova em contrário. Não concordando, ao devedor-
-executado cabe, em embargos à execução, comprovar o alegado excesso, não bastando a mera 
referência aos valores que julgar corretos.
3. Recurso não conhecido.
(STJ, RESP 256832, Rel. Min. Edson Vidigal, Quinta Turma, DJ 11/09/2000).

A respeito da matéria objeto do recurso de apelação cumpre salientar que o E. Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 
1.205.946 adotou o entendimento de que os juros de mora e a correção monetária são consec-
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tários legais da condenação principal e possuem natureza processual, sendo que as alterações 
do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, introduzida pela Lei nº 11.960/09 tem aplicação imediata 
aos processos em curso, consoante ementa ora transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO 
DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em curso 
da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar 
os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas “condenações 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza”, quais sejam, “os índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança”.
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, firmando posição 
no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, 
aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de consec-
tário da condenação (juros de mora ), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a 
entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção mo-
netária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere à inci-
dência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da edição 
da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso Especial Repe-
titivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações legislativas impostas pela 
MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a imediata 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. (g.n.)
( REsp 1.205.946, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 02/02/2012)

No entanto, por ocasião do julgamento do RE 870947, ocorrido em 20/09/2017, o C. 
STF expressamente afastou a incidência da Lei nº 11.960/2009 como critério de atualização 
monetária, fixando a seguinte tese:

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é incons-
titucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem 
ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto 
às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
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hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

Desse modo, para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, aplicam-se os cri-
térios estabelecidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se, contudo, o quanto 
decidido pelo C. STF no julgamento do RE 870947.

Determino, por fim, a majoração da verba honorária em 2% (dois por cento) a título de 
sucumbência recursal, nos termos do §11 do artigo 85 do CPC/2015.

Ante o exposto voto por negar provimento à apelação, mantendo a r. sentença de primeiro 
grau, nos termos da fundamentação.

É COMO VOTO.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
5005649-69.2019.4.03.0000

Suscitante: SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORÃ/MS - 2ª VARA FEDERAL
Suscitado: COMARCA DE NOVA ANDRADINA/MS - 2ª VARA CÍVEL
Parte Autora: ALEXSANDRA DE ALMEIDA SOUZA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Intimação via Sistema: 21/08/2019

EMENTA
 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE DI-
REITO DE NOVA ANDRADINA/MS x JUÍZO FEDERAL DE PONTA PORÃ/MS. 
MUDANÇA DE DOMICÍLIO NO CURSO DA DEMANDA. PRINCÍPIO DA PERPE-
TUATIO JURISDICTIONIS  (ART. 43, DO CPC). COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE 
DIREITO SUSCITADO.
I - A mudança de domicílio da parte no curso da demanda não constitui exceção ao 
princípio da perpetuatio jurisdictionis, estampado no art. 43, do Código de Processo 
Civil.
II - A perpetuação da jurisdição constitui regra de estabilidade do processo, cujas 
exceções vêm expressamente declinadas na parte final do art. 43, do CPC: supressão 
de órgão judiciário e alteração de competência absoluta. A mudança de domicílio de 
qualquer das partes não constitui hipótese legal excepcionadora.
III - Conflito de competência procedente.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Seção, por 
unanimidade, decidiu julgar procedente o conflito, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
 

RELATÓRIO
 
O Senhor Desembargador Federal Newton De Lucca (Relator):  Cuida-se de conflito 

negativo de competência suscitado pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara de Ponta Porã/MS nos 
autos do processo nº 5001213-31.2018.4.03.6005, ajuizado por Alexsandra de Almeida Souza 
em face do INSS, tendo por objeto a concessão de benefício assistencial.

A MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara de Nova Andradina/MS, em 22/06/2018, houve por 
bem declinar da competência para o Juízo Federal de Ponta Porã, porque a autora informou 
nos autos que passou a residir naquela cidade.

Explicou que, de acordo com o art. 43, do CPC, a mudança de domicílio seria uma altera-
ção de estado de fato irrelevante apenas se, no caso concreto, esta não provocasse a modificação 
da competência absoluta do art. 109, §3º, da CF. Assevera que o art. 87, do CPC/73 afastava 
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a perpetuatio jurisdicionis somente nos casos de alteração da competência em razão da matéria 
ou hierarquia e, ainda, no caso de supressão do órgão judiciário, ao passo que o art. 43, do CPC 
determina o afastamento do princípio em todos os casos de alteração de competência absoluta.

Já o MM. Juiz Federal de Ponta Porã/MS, ao suscitar o presente conflito, afirmou que, 
no momento da propositura da demanda, a autora era domiciliada em Nova Andradina/MS, 
de forma que o Juízo Estadual detinha plena competência para julgamento do feito. Ressalta 
que a “posterior modificação do domicílio da autora em nada afeta a atribuição jurisdicional 
sobre o processo, pois os critérios para fixação do juízo natural são avaliados no momento do 
ajuizamento da demanda” (doc. nº 39.889.900, p. 2). Esclarece que não há, no caso concreto, 
nenhum motivo para que a regra da perpetuatio jurisdicionis seja excepcionada, à luz do art. 
43, do CPC.

Designei o Juízo suscitado para as providências urgentes (doc. nº 41.005.235).
O Parquet Federal opinou pela procedência do presente conflito (doc. nº 54.263.770).
É o breve relatório.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO
 
 O Senhor Desembargador Federal Newton De Lucca (Relator): O presente conflito de 

competência é procedente.
A ação de origem foi inicialmente proposta (08/08/2017) no Juízo de Direto de Nova 

Andradina/MS, por ser o local onde a autora era domiciliada.
No curso do processo, porém, a requerente declarou que mudou de endereço, passan-

do a residir na Rua Geoval, 58, Jardim América, no Município de Ponta Porã/MS (doc. nº 
39.889.900, p. 88), juntamente com sua avó.

Tal circunstância -- mudança de domicílio da parte no curso da demanda -- não constitui, 
porém, exceção ao princípio da perpetuatio jurisdictionis, estampado no art. 43, do Código 
de Processo Civil, in verbis:

 
Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, 
salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta.

 
A perpetuação da jurisdição constitui regra de estabilidade do processo, cujas exceções 

vêm expressamente declinadas na parte final do art. 43 acima transcrito: supressão de órgão 
judiciário e alteração de competência absoluta.

Como se vê, a mudança de domicílio de qualquer das partes não constitui hipótese legal 
excepcionadora.

Ante o exposto, julgo procedente o conflito, declarando a competência do Juízo de Direito 
da 2ª Vara de Nova Andradina/MS.

É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5007425-07.2019.4.03.0000

Agravante: QUEILA MENDONÇA DA SILVA
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/08/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INVERTIDA. RITO EMPREGADO NAS AÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAL.
- No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pagar quan-
tia certa, o artigo 534 do diploma processual civil reza que o exequente apresentará 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, sendo que o artigo 535 prevê 
a intimação da Fazenda Pública para impugnar a execução no prazo de trinta dias.
- A execução invertida, por seu turno, é faculdade que pode ser exercida pelo réu e 
que vem sendo utilizada largamente no processo previdenciário, considerando que a 
prática implica em relevante celeridade processual.
- O mencionado rito vem sendo empregado amplamente nas ações previdenciárias e 
se coaduna perfeitamente com os princípios da colaboração e economia processual, 
propiciando inúmeros benefícios para efetivação dos direitos e dos provimentos ju-
risdicionais. 
- Em razão disso, o procedimento é consagrado pela jurisprudência pátria e se har-
moniza com o novo Código de Processo Civil. Através dele, na inauguração da fase 
executiva, oportuniza-se à autarquia apresentar, voluntariamente, o cálculo do valor 
que entende devido. 
- Assim, ante os princípios da economia e celeridade processual, o réu poderá apre-
sentar conta de liquidação, em querendo, quando da execução do julgado, devendo 
ser intimado para tanto.
- No caso, não se vislumbra a alegada nulidade do decisum por falta de fundamentação, 
tampouco a ausência de apreciação do pedido de inauguração da fase de cumprimento 
de sentença, tendo o magistrado apenas se utilizado de um procedimento usual, nos 
casos de execução contra a fazenda Pública.
- Com efeito, não havendo interesse na apresentação de cálculos pelo devedor por 
ocasião da execução, o autor deverá ser cientificado para que proceda a execução do 
julgado, nos termos do que determina o art. 534 do CPC, dando início ao cumprimento 
de sentença.
- Agravo de instrumento improvido.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Nona Turma, por 
unanimidade, decidiu negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
 

 RELATÓRIO
 
Trata-se de agravo de instrumento interposto por QUEILA MENDONCA DA SILVA, em 

face de decisão proferida em execução, que determinou a intimação do INSS para deflagrar a 
denominada execução invertida.

Em suas razões de inconformismo, a parte agravante sustenta que cabe ao exequente 
promover a execução, e que não houve até o momento qualquer espontaneidade do devedor 
em cumprir a sentença, vendo-se a autora obrigada a requerer o início do cumprimento de 
sentença. Ainda, alega ser nula a r. decisão recorrida, por falta de fundamentação.

Pugna pela reforma da decisão agravada.
Foi negado o efeito suspensivo ao recurso.
Sem apresentação de contraminuta.
É o relatório.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

VOTO
 
O § 2º do artigo 509 do CPC determina que, nos casos de sentença ilíquida, quando a 

apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, o credor poderá promover, desde 
logo, o cumprimento da sentença.

No tocante ao cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pa-
gar quantia certa, o artigo 534 do diploma processual civil reza que o exequente apresentará 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, sendo que o artigo 535 prevê a intimação 
da Fazenda Pública para impugnar a execução no prazo de trinta dias.

A execução invertida, por seu turno, é faculdade que pode ser exercida pelo réu e que 
vem sendo utilizada largamente no processo previdenciário, considerando que a prática implica 
em relevante celeridade processual.

O mencionado rito vem sendo empregado amplamente nas ações previdenciárias e se 
coaduna perfeitamente com os princípios da colaboração e economia processual, propiciando 
inúmeros benefícios para efetivação dos direitos e dos provimentos jurisdicionais. 

Em razão disso, o procedimento é consagrado pela jurisprudência pátria e se harmo-
niza com o novo Código de Processo Civil. Através dele, na inauguração da fase executiva, 
oportuniza-se à autarquia apresentar, voluntariamente, o cálculo do valor que entende devido. 

Nesse sentido: 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS. ÓBITO. DEPENDÊNCIA ECO-
NÔMICA. QUIALIDADE DE SEGURADO. TERMO INICIAL. EXECUÇÃO INVERTIDA. 
POSSIBILIDADE. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. [...] 5. A execução invertida, com a in-
timação do INSS para apresentar os cálculos do que entende devido, não viola o art. 730 do 
CPC, consubstanciando-se em mera oportunidade para cumprimento espontâneo do julgado, 
limitada à apresentação da conta, estando em consonância com as disposições do CPC/2015. 
Mostra-se um procedimento célere para a efetivação da prestação da tutela jurisdicional no 
cumprimento do julgado. [...] (TRF4, 5ª Turma, AC 0015581-91.2014.4.04.9999, Relator: Des. 
Fed. ROGER RAUPP RIOS, e-DJF 25/10/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO INVERTIDA. IMPUGNAÇÃO DOS 
CÁLCULOS PELO EXEQUENTE. NÃO CABIMENTO. ARTIGO 534 DO CPC. CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA. NECESSIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO.
1. Recurso conhecido, nos termos do parágrafo único, do artigo 1.015, do CPC.
2. A execução invertida é a faculdade que pode ser exercida pela Autarquia e que vem sen-
do utilizada no processo previdenciário, considerando que a prática implica em celeridade 
processual.
3. Em havendo discordância do exequente com os cálculos apresentados pela Autarquia, em 
execução invertida, como é a hipótese dos autos, a agravante deverá apresentar os seus cálcu-
los, iniciando-se o procedimento do cumprimento de sentença, previsto no artigo 534 do CPC.
4. Agravo de instrumento improvido.
TRF3ª Região, Relator(a)Desembargador Federal MARIA LUCIA LENCASTRE URSAIA, AI 
- AGRAVO DE INSTRUMENTO / SP
5025981-91.2018.4.03.000, Órgão Julgador10ª Turma, Data do Julgamento
26/02/201, Data da Publicação/Fonte Intimação via sistema DATA: 08/03/201.

 
Assim, ante os princípios da economia e celeridade processual, o réu poderá apresentar 

conta de liquidação, em querendo, quando da execução do julgado, devendo ser intimado para 
tanto.

A execução invertida, com a intimação do INSS para apresentar os cálculos do que 
entende devido, consubstanciando-se em mera oportunidade para cumprimento espontâneo 
do julgado, limitada à apresentação da conta, estando em consonância com as disposições do 
CPC/2015.

O mencionado rito vem sendo empregado amplamente nas ações previdenciárias e se 
coaduna perfeitamente com os princípios da colaboração e economia processual, propiciando 
inúmeros benefícios para efetivação dos direitos e dos provimentos jurisdicionais.

Ademais, não vislumbro a alegada nulidade do  decisum  por falta de fundamentação, 
tampouco a ausência de apreciação do pedido de inauguração da fase de cumprimento de 
sentença, tendo o magistrado apenas se utilizado de um procedimento usual, nos casos de 
execução contra a fazenda Pública.

Conforme dito anteriormente, não havendo interesse na apresentação de cálculos pelo 
devedor por ocasião da execução, o autor deverá ser cientificado para que proceda a execução 
do julgado, nos termos do que determina o art. 534 do CPC, dando início ao cumprimento de 
sentença.

Isto posto, nego provimento ao agravo de instrumento, nos termos da fundamentação.
É como voto.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
0000543-81.2018.4.03.6004

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrido: EDIVELTON SOUZA DE OLIVEIRA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/08/2019

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. PESCA PREDATÓRIA. ART. 
34, CAPUT, E PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI Nº 9.605/1998. RIO INTE-
RESTADUAL. DANO LOCAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DECISUM 
A QUO MANTIDO. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
1. A Justiça Federal somente detém competência para julgar crimes ambientais quando 
praticados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades 
autárquicas ou de empresas públicas federais, a teor do que dispõe o artigo 109, inciso 
IV, da Constituição Federal.
2. Constituem bens da União os rios que banham mais de um Estado da Federação, 
consoante dicção do artigo 20, inciso III, da Carta Magna. A despeito disso, a melhor 
interpretação a ser adotada nos casos de crime ambiental é a de que a fixação da 
competência não deve ficar adstrita apenas ao local em que o crime fora perpetrado, 
ou seja, se cometido em rio pertencente à União ou não, mas sim amparada no fato 
de que efetivamente tenha sido atingindo bem jurídico da União, de suas autarquias 
ou de empresas públicas.
3. Embora o rio em questão esteja enquadrado como rio interestadual, certo é que 
os supostos danos ambientais decorrentes da pesca predatória ficaram adstritos ao 
Município de Corumbá/MS, fato revelador de que o dano ocorreu de forma isolada, 
afastando, assim, a competência da Justiça Federal.
4. Para que seja possível cogitar na competência da Justiça Federal a pesca predatória 
deve gerar repercussão em âmbito regional ou nacional.
5. Inexistência de interesse da União na hipótese.
6. Manutenção do  decisum a quo, a fim de declinar a competência para a Justiça 
Estadual de Corumbá/MS.
7. Negado provimento ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Pú-
blico Federal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região,  por maioria, NEGAR 
PROVIMENTO ao RECURSO EM SENTIDO ESTRITO interposto pelo Ministério Público 
Federal, diante da incompetência absoluta da Justiça Federal para processar e julgar o presente 
feito, devendo ser mantido o decisum prolatado pelo juízo a quo às fls. 76/79, a fim de declinar 
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a competência para a Justiça Estadual de Corumbá/MS, nos termos do relatório e voto do 
Desembargador Federal Relator que ficam fazendo parte integrante do presente julgado, com 
quem votou o Desembargador Federal Paulo Fontes.

São Paulo, 08 de agosto de 2019.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR FAUSTO DE SANCTIS:
Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito (fls. 82/85) interposto pelo Ministério Público 

Federal contra a decisão prolatada pelo juízo da 1ª Vara Federal da 4ª Subseção Judiciária, aos 
28.09.2017, que declarou a incompetência absoluta da Justiça Federal para o processamento e 
julgamento do feito de origem, ação penal nº 0000290-64.2016.403.6004, atinente à suposta 
prática do crime delineado no artigo 34, caput, e parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.605, de 
24.03.1998, determinando a remessa dos autos para uma das Varas com competência criminal 
da Comarca de Corumbá/MS, local do dano.

O decisum dispôs que (fls. 76/79):

Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público Federal contra EDIVELTON SOUZA 
DE OLIVEIRA e JOSÉ LUIZ MOURA DA COSTA pela prática do crime tipificado no artigo 
34, “caput”, e em seu parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.605/1998. A denúncia foi recebida 
(fl. 58). Manifestação ministerial às fls. 90-91.Os autos vieram conclusos para análise.
É a síntese do necessário.
Decido.
Analisando detidamente os autos, entendo ser o caso de reconhecer a incompetência absolu-
ta deste juízo para processar e julgar os fatos apurados no contexto da presente ação penal, 
competência esta que é improrrogável.
A federalização automática de crimes ambientais de pesca a partir da singela referência à 
titularidade do bem (rio federal) onde realizada a atividade decorre de incorreta compre-
ensão, já rechaçada pela jurisprudência. Ela parece supor que o(s) peixe(s) em si sejam, em 
nadando águas de rio federal, categorizados como bens da União Federal per se. Se apenas 
lesões capazes de afetar bens, serviços ou interesses da União Federal (art. 109, IV da CRFB) 
justificam a competência criminal para casos tais, a agressão há de ser ao rio federal (bem 
da União - art. 20, III da CRFB), pelo que o ecossistema a ele relacionado deve ser acoimado 
ou ameaçado pelo fato penalmente relevante descrito.
Com efeito, adotando-se o alvissareiro e atualizado entendimento jurisprudencial sobre a ma-
téria, que vem a ser não apenas da Seção Criminal do STJ, como também o do STF, entende-se 
que a Justiça Federal é incompetente nos delitos de pesca (art. 34 da Lei nº 9.605/98) quando 
o elemento de atração da competência federal consiste na singela visualização do local do 
delito - no caso, rio que banhe mais de um Estado, ou sirva de limite com outros países, ou 
corte territórios estrangeiros (art. 20, III da CRFB). Considerando que a proteção ambiental 
é comum à União, aos Estados e aos Municípios, tem-se que, em regra, a competência é da 
Justiça Estadual, cabendo à Justiça Federal julgar os crimes ambientais somente quando 
houver lesão a bem, interesse ou serviço da União, por obra da norma constitucional cogente.
O Supremo Tribunal Federal por reiteradas vezes assentou que “É da jurisprudência do 
Tribunal, firmada em casos semelhantes - relativos a crimes ambientais, que o interesse 
da União para que ocorra a competência da Justiça Federal prevista no artigo 109, IV, da 
Carta Magna, tem de ser direto e específico, não sendo suficiente o interesse genérico da  
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coletividade, embora aí também incluído genericamente o interesse da União” (REE 166.943, 
1ª T., 03.03.95, Moreira; 300.244, 1ª T., 20.11.01, Moreira; 404.610, 16.9.03, Pertence; 336.251, 
09.6.03, Pertence; HC 81.916, 2ª T., Gilmar, RTJ 183/3).
E não é diverso o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que em conflitos de compe-
tência recentes tem decidido o seguinte:
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. 
AÇÃO PENAL. PESCA, EM RIO INTERESTADUAL, DE ESPÉCIMES COM TAMANHOS 
INFERIORES AOS PERMITIDOS E COM A UTILIZAÇÃO DE PETRECHOS NÃO PERMI-
TIDOS - ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, I E II, DA LEI 9.605/1998. PREJUÍZO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A preservação do meio ambiente é matéria de competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos 
VI e VII, da Constituição Federal. 2. Com o cancelamento do enunciado n. 91 da Súmula 
STJ, após a edição da Lei n. 9.605/1998, esta Corte tem entendido que a competência federal 
para julgamento de crimes contra a fauna demanda demonstração de que a ofensa atingiu 
interesse direto e específico da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas 
federais. Precedentes. 3. Assim sendo, para atrair a competência da Justiça Federal, o dano 
decorrente de pesca proibida em rio interestadual deveria gerar reflexos em âmbito regional 
ou nacional, afetando trecho do rio que se alongasse por mais de um Estado da Federação, 
como ocorreria se ficasse demonstrado que a atividade pesqueira ilegal teria o condão de 
repercutir negativamente sobre parte significativa da população de peixes ao longo do rio, 
por exemplo, impedindo ou prejudicando seu período de reprodução sazonal. 4. Situação 
em que os danos ambientais afetaram apenas a parte do rio próxima ao Município em que 
a infração foi verificada, visto que a denúncia informa que apenas dois espécimes, dentre 
os 85 Kg (oitenta e cinco quilos) de peixes capturados, tinham tamanho inferior ao mínimo 
permitido e os apetrechos de pesca apresentavam irregularidades como falta de plaquetas 
de identificação, prejuízos que não chegam a atingir a esfera de interesses da União. 5. Con-
flito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca 
de Coromandel/MG, o suscitado”. (CC 146.373/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, DJe 17/05/2016)
“AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PESCA PREDATÓRIA. 
LESÃO RESTRITA AO LOCAL DA PESCA. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES 
DA UNIÃO NÃO DEMONSTRADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECE-
DENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Com o cancelamento da Súmula 91/
STJ, a orientação desta Corte é no sentido de que, em crimes ambientais, a competência em 
regra é da jurisdição estadual, ressalvada a hipótese de configuração de lesão aos interesses, 
bens ou serviços da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 2. Embora 
o delito tenha ocorrido em rio interestadual, na espécie, os danos ambientais decorrentes da 
prática da pesca predatória possuem apenas dimensão local, restringindo-se ao Município 
de Coromandel/MG, motivo pelo qual deve ser aplicada a regra da competência da jurisdição 
estadual. 3. Agravo regimental improvido”. (AgRg no CC 145.487/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 04/10/2016).
Ademais, recente decisão do Eg. Superior Tribunal de Justiça, a analisar caso diverso, mas 
similar ao dos presentes autos - referente ao crime de caça de fauna silvestre sem autoriza-
ção - referenda o mesmíssimo raciocínio, qual seja, o de que só interesse direto e específico 
da União Federal há de ser reclamado para a definição da competência da Justiça Federal, 
não bastando para tanto o mero local do delito. Isso vem a significar não ser o “peixe” ou o 
“jacaré”, por exemplo, que se categorizam como “bens da União”, dada a circunstância singela 
de que estejam um e outro a habitar rio federal; é necessário que o dano ou o risco de dano 
refiram-se a um específico e discernível bem, serviço ou interesse federal, como se dá não 
apenas no caso de atingimento do ecossistema do rio pela projeção do dano, como quando 



402

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 142 - Jul./Set. 2019

estivermos a tratar de animal cuja espécie esteja indicada na Lista Nacional de Espécies da 
Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, in verbis:
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. 
AÇÃO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14 DA LEI 10.826/2003) E CAÇA 
DE ESPÉCIMES DE FAUNA SILVESTRE, SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDA-
DE COMPETENTE (ART. 29, CAPUT, DA LEI 9.605/98). AUSÊNCIA DE LESÃO A BENS, 
SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A 
preservação do meio ambiente é matéria de competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI e VII, da Constituição 
Federal. 2. Com o cancelamento do enunciado n. 91 da Súmula STJ, após a edição da Lei n. 
9.605/1998, esta Corte tem entendido que a competência federal para julgamento de crimes 
contra a fauna demanda demonstração de que a ofensa atingiu interesse direto e específico 
da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas federais. Precedentes. 3. 
Assim sendo, o interesse a reger a atração da competência para a justiça federal não deve ser 
geral, mas específico. Seja dizer, é necessária a indicação de um animal cuja espécie esteja 
indicada na Lista Nacional de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, previsto na 
Instrução Normativa n. 3, de 27 de maio de 2003, do Ministério do Meio Ambiente. Referida 
lista pode ser consultada no seguinte endereço eletrônico: http://www.mma.gov.br/biodiver-
sidade/especies-ameacadas-de-extincao/fauna-ameacada. 4. Situação em que, a par de não 
ter sido apreendido nenhum animal objeto de caça no momento da prisão dos réus, também 
não houve qualquer detalhamento a respeito das espécies animais que eram alvo de caça dos 
acusados, prejuízos que não chegam a atingir a esfera de interesses da União.5. O mero fato 
de o flagrante de delito contra a fauna ter sido efetuado às margens de rio interestadual não 
autoriza, por si só, o deslocamento da competência para a justiça federal. 6. Conflito conhecido, 
para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Pirapora/
MG, o suscitado” (STJ. CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 145.875 - MG -2016/0076339-9, 
RELATOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, S3 - TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/08/2016, DJe 16/08/2016).
Verifica-se pelos precedentes jurisprudenciais que o interesse a reger a atração da compe-
tência para a Justiça Federal não deve ser geral, mas específico. Tal posição não é apenas 
a do STJ, que vem sendo mantida em diversos precedentes em Conflitos de Competência e, 
pois, julgamentos da Seção com competência criminal; é corroborada no Supremo Tribunal 
Federal, como se vê da seguinte e recentíssima decisão, como consta do Informativo nº 853 
(pendente de publicação a ementa do julgado):
“Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que 
envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes exóticas ou protegidas por 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. Com base nesse entendimento, o Plená-
rio deu provimento ao recurso extraordinário em que se discutia a justiça competente para 
processar e julgar crimes ambientais transnacionais. O Tribunal afirmou que as florestas, a 
fauna e a flora estão protegidas, no ordenamento jurídico inaugurado pela Constituição de 
1988, como poder-dever comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios (CF/1988, art. 23, VII).Ressaltou que a Carta Magna dispõe que ‘todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações’ (CF/1988, art. 225, ‘caput’), incumbindo ao 
Poder Público ‘proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
a crueldade’ (CF/1988, art. 225, 1º, VII). Asseverou que a competência da Justiça estadual é 
residual, em confronto com a Justiça Federal, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal. Consignou que a competência da Justiça Federal aplica-se aos 
seguintes crimes ambientais, que também se enquadram nas hipóteses previstas na Constituição, 
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quando: a) atentarem contra bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União ou de 
suas entidades autárquicas; b) previstos tanto no direito interno quanto em tratado ou con-
venção internacional, tiverem a execução iniciada no País, mas o resultado tenha ou devesse 
ter ocorrido no estrangeiro, ou na hipótese inversa; c) tiverem sido cometidos a bordo de 
navios ou aeronaves; d) houver grave violação de direitos humanos; ou ainda e) guardarem 
conexão ou continência com outro crime de competência federal, ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral, conforme previsão expressa da Constituição. A razão de 
ser das normas consagradas no direito interno e no direito convencional conduz à conclusão 
de que a transnacionalidade do crime ambiental de exportação de animais silvestres atinge 
interesse direto, específico e imediato da União, voltado à garantia da segurança ambiental 
no plano internacional, em atuação conjunta com a comunidade das nações. Portanto, o envio 
clandestino de animais silvestres ao exterior reclama interesse direto da União no controle de 
entrada e saída de animais do território nacional, bem como na observância dos compromissos 
do Estado brasileiro com a comunidade internacional, para a garantia conjunta de concre-
tização do que estabelecido nos acordos internacionais de proteção do direito fundamental 
à segurança ambiental. Assim, a natureza transnacional do delito ambiental de exportação 
de animais silvestres atrai a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, IV, da 
CF/1988” (STF. RE 835558/SP, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 9.2.2017, RE-835558).
Nesse caso, ressalte-se, por fim, e em caráter sistemático:
“Não há qualquer dado que indique a transnacionalidade do delito analisado, como seria no 
caso de exportação de animais silvestres, por exemplo, pelo que estivessem afetados não só 
os interesses gerais de proteção ambiental, como por igual os serviços específicos de controle 
eficiente de fronteiras e de repressão aos delitos transfronteiriços (v. art. 109, IV da CRFB, 
na parte referente de ‘serviços’ e/ou ‘interesses’)”;
“Não consta ter o fato sido praticado em específica área de proteção genuinamente federal, 
como no caso de pesca ilegal ou caça não autorizada no interior de unidade de conservação 
federal ou de suas zonas de amortecimento (v. Lei nº 9.985/2000), de que decorreria violação 
direta a interesse específico da União Federal ou de suas entidades da administração indire-
ta, tal qual o ICM-Bio (v. art. 109, IV da CRFB, no que trata de ‘serviços’ e/ou ‘interesses’)”;
“Não consta que o(s) animal(is) esteja(m) listado(s), nos termos já assentados pelo STJ no 
bojo do CC nº 145.875-MG, DJe de 16/08/2016, em Lista Nacional de Espécies da Fauna 
Brasileira Ameaçada de Extinção, previsto na Instrução Normativa n. 3, de 27 de maio de 
2003, do Ministério do Meio Ambiente, ou na atual lista condensada pela Portaria MMA nº 
444, de 17 de dezembro de 2014, que trata da chamada ‘Lista Nacional Oficial de Espécies de 
Fauna Ameaçadas de Extinção’ (v. art. 109, IV da CRFB, na parte referente aos ‘interesses’)”;
“O fato em si não chegou a atingir dimensão capaz de, pelas circunstâncias do caso concre-
to, sugerir que o específico ecossistema do rio federal - este sim o bem da União - estivesse 
ameaçado ou houvesse sido acoimado, dado que o dano ou risco apenas galgou projeção local, 
sem alcançar elevada monta ou grande porte (v. art. 109, IV da CRFB, na parte referente aos 
‘bens’)”;
No caso concreto, por se verificar que a suposta pesca ilegal possui apenas dimensão local, 
sem capacidade concreto de repercutir negativamente sobre parte significativa da população 
de peixes ao longo do rio, no que afetaria o ecossistema do rio qualificado como bem da União 
Federal, a competência para processar e julgar os fatos apurados é da Justiça Estadual.
Nesses termos, DECLARO A INCOMPETÊNCIA da Justiça Federal para conhecer dos fatos, 
eis que afetos à Justiça Comum Estadual deste Município.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Valem as presentes, respeitosamente, como razões de eventual conflito negativo de competên-
cia suscitado, pelos precisos e próprios fundamentos. Em seguida, dê-se baixa na distribuição, 
com a remessa dos presentes autos a uma das Varas Criminais da Comarca de Corumbá/MS, 
com as homenagens da praxe.
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Segundo a denúncia (fls. 52/54), em 12 de março de 2016, por volta das 00h30, a Polícia 
Militar Ambiental realizava um patrulhamento ostensivo no rio Paraguai, na altura da Serra 
do Amolar, em Corumbá/MS, quando flagrou EDIVELTON SOUZA DE OLIVEIRA e JOSÉ 
LUIZ MOURA DA COSTA, em poder de 139 kg (cento e trinta e nove quilos) de espécimes de 
peixes, das espécies Pintado, Jaú, Pacú e Dourado, tendo boa parte sido capturada por meio de 
petrechos não permitidos. Diante disso, foram denunciados como incursos nas penas previstas 
no caputdo art. 34, e em seu parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.605/1998.

Em suas razões recursais, o órgão acusatório, em linhas gerais, sustenta a existência de 
lesão a bem da União, na medida em que a conduta teria sido perpetrada em rio interestadual, 
o que atrairia a competência da Justiça Federal para o processamento e julgamento do feito, 
nos termos do art. 109, inciso IV, da Constituição Federal (fls. 82/85).

Contrarrazões dos acusados encartada às fls. 107/110.
A decisão recorrida foi mantida pelo juízo a quo pelos seus próprios fundamentos (fl. 

88vº).
A Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo provimento do recurso, 

reformando-se a sentença guerreada e declarando-se a competência da Justiça Federal para 
processamento e julgamento da causa (fls. 113/114).

É o Relatório.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

VOTO

O SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS:
Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal (fls. 

82/85) contra a decisão prolatada pelo juízo da 1ª Vara Federal da 4ª Subseção Judiciária, aos 
28.09.2017, que declarou a incompetência absoluta da Justiça Federal para o processamento 
e julgamento do feito de origem, ação penal nº 0000290-64.2016.403.6004, em que EDI-
VELTON SOUZA DE OLIVEIRA e JOSÉ LUIZ MOURA DA COSTA foram denunciados pela 
prática do crime delineado no artigo 34, caput, e parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.605, 
de 24.03.1998, tendo em aludido decisum sido determinada a remessa dos autos a uma das 
Varas com competência criminal da Comarca de Corumbá/MS, juízo com competência sobre 
o local onde ocorreu o dano, amparado no teor do julgamento levado a efeito pela 3ª Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, no Conflito de Competência nº 146.373/MG, de Relatoria do 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, j. 11.05.2016.

Segundo a denúncia, em 12 de março de 2016, por volta das 00h30, a Polícia Militar Am-
biental realizava um patrulhamento ostensivo no rio Paraguai, na altura da Serra do Amolar, 
em Corumbá/MS, quando flagrou EDIVELTON SOUZA DE OLIVEIRA e JOSÉ LUIZ MOURA 
DA COSTA, em poder de 139 kg (cento e trinta e nove) de peixes, das espécies Pintado, Jaú, 
Pacu e Dourado, tendo boa parte sido capturada por meio de petrechos não permitidos. Diante 
disso, foram denunciados como incursos nas penas previstas no caput do artigo 34, e em seu 
parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.605/1998.

Na hipótese sob análise, deve ser mantido o decisum a quo que reconheceu a incom-
petência da Justiça Federal para a instrução e julgamento da ação penal supramencionada.
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Com efeito, a Justiça Federal somente detém competência para julgar crimes ambientais 
quando praticados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades 
autárquicas ou de empresas públicas federais, a teor do que dispõe o artigo 109, inciso IV, da 
Constituição Federal.

A despeito do fato de que constituem bens da União os rios que banham mais de um 
Estado da Federação, consoante dicção do artigo 20, inciso III, da Carta Magna, a melhor 
interpretação a ser adotada nos casos de crime ambiental é a de que a fixação da competência 
não deve ficar adstrita apenas ao local em que o crime fora perpetrado, ou seja, se cometido 
em rio pertencente à União ou não, mas sim amparada no fato de que efetivamente tenha sido 
atingido bem jurídico da União, de suas autarquias ou de empresas públicas.

Na hipótese, muito embora o rio em questão esteja enquadrado como rio interestadual, 
certo é que os supostos danos ambientais decorrentes da pesca predatória ficaram adstritos ao 
Município de Corumbá/MS, fato revelador de que o dano ocorreu de forma isolada, afastando, 
assim, a competência da Justiça Federal.

Para que fosse possível cogitar na competência da Justiça Federal a pesca predatória deve-
ria ter gerado repercussão em âmbito regional ou nacional, o que, in casu, não foi vislumbrado.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem decidido que:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. 
AÇÃO PENAL. PESCA, EM RIO INTERESTADUAL, DE ESPÉCIMES COM TAMANHOS 
INFERIORES AOS PERMITIDOS E COM A UTILIZAÇÃO DE PETRECHOS NÃO PERMI-
TIDOS - ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, I E II, DA LEI 9.605/1998. PREJUÍZO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A preservação do meio ambiente é matéria de competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI e VII, da Constituição 
Federal.
2. Com o cancelamento do enunciado n. 91 da Súmula STJ, após a edição da Lei n. 9.605/1998, 
esta Corte tem entendido que a competência federal para julgamento de crimes contra a fauna 
demanda demonstração de que a ofensa atingiu interesse direto e específico da União, de suas 
entidades autárquicas ou de empresas públicas federais. Precedentes.
3. Assim sendo, para atrair a competência da Justiça Federal, o dano decorrente de pesca 
proibida em rio interestadual deveria gerar reflexos em âmbito regional ou nacional, afetando 
trecho do rio que se alongasse por mais de um Estado da Federação, como ocorreria se ficas-
se demonstrado que a atividade pesqueira ilegal teria o condão de repercutir negativamente 
sobre parte significativa da população de peixes ao longo do rio, por exemplo, impedindo ou 
prejudicando seu período de reprodução sazonal.
4. Situação em que os danos ambientais afetaram apenas a parte do rio próxima ao Município 
em que a infração foi verificada, visto que a denúncia informa que apenas dois espécimes, 
dentre os 85 Kg (oitenta e cinco quilos) de peixes capturados, tinham tamanho inferior ao 
mínimo permitido e os apetrechos de pesca apresentavam irregularidades como falta de pla-
quetas de identificação, prejuízos que não chegam a atingir a esfera de interesses da União.
5. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara Única da 
Comarca de Coromandel/MG, o suscitado.
 (STJ, CC 146.373/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/05/2016, DJe 17/05/2016).
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Esta Corte Regional da 3ª Região, igualmente, já decidiu que:

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. PESCA PREDATÓRIA. ART. 34, § 
ÚNICO, INCISO II, DA LEI Nº 9.605/98. RIO INTERESTADUAL. DANO LOCAL. COM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SENTENÇA ANULADA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO PREJUDICADO.
1. O fato de a ação criminosa ter ocorrido em rio de titularidade da União não implica de 
forma automática a competência da Justiça Federal.
2. A competência dos crimes ambientais não pode ser definida levando-se em consideração 
apenas o local em que o crime foi cometido.
3. Os danos ambientais produzidos pela prática da pesca com petrechos proibidos são de 
âmbito local, inexistindo interesse da União na apuração do delito ambiental.
4. Sentença anulada de ofício. Analise do recurso em sentido estrito prejudicada.
(TRF3, RESE nº 0000970-97.2017.4.03.6106/SP, Rel. Desembargador Federal Maurício Kato, 
Quinta Turma, julgado em 2/11/2017).

Nessa linha de ideias, considerando que não houve ofensa à bem ou interesse da União, 
de suas autarquias ou de empresas públicas, não há que se falar em competência da Justiça 
Federal.

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao RECURSO EM SENTIDO ESTRI-
TO interposto pelo Ministério Público Federal, diante da incompetência absoluta da Justiça 
Federal para processar e julgar o presente feito, devendo ser mantido o  decisum  prolatado 
pelo juízo a quo às fls.76/79, a fim de declinar a competência para uma das Varas Criminais 
da Comarca de Corumbá/MS.

É o voto.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
0002184-50.2018.4.03.6119

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrida: HANTONIELA SANTANA DE FREITAS 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/08/2019

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRÁFICO IN-
TERNACIONAL DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
DOMICILIAR. HABEAS CORPUS COLETIVO Nº 143.641/ SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.
1. Não há falar em esgotamento da jurisdição uma vez que o juízo de primeira instância 
decidiu em cumprimento à decisão proferia pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas 
Corpus nº 143.641 no sentido de determinar a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previs-
tas no art. 319 do CPP, a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
criança e deficientes sob sua guarda.
2. Dispõe o artigo 318 do Código de Processo Penal que poderá o juiz substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: V - mulher com filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos; (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
3. A ré, conforme decisão recorrida, em consonância com o interrogatório judicial e 
declaração de folha 176, possui dois filhos menores de 12 (doze) anos, sendo um de 
7 (sete) anos e outro de 8 (oito) anos. Tanto a ré, quanto seus filhos residem com a 
genitora da acusada, no Município de São Luis/Maranhão.
4. Não há elementos nos autos que possam infirmar a natural presunção da necessi-
dade da presença da genitora junto aos filhos, atendidos os demais requisitos objetivos 
previstos na lei.
5. Por força do julgamento da ordem de habeas corpus nº 143.641/SP pelo Supremo 
Tribunal Federal, o benefício da prisão domiciliar é devido a todas as gestantes e mães 
de crianças e deficientes sob sua guarda.
6. Recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal desprovido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal, nos termos do rela-
tório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 12 de agosto de 2019.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal, contra 
a r. decisão proferida pelo MM. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guarulhos/
SP (fls. 3/5vº), que revogou a prisão preventiva de Hantoniela Santana de Freitas, bem como 
fixou medidas cautelares diversas da prisão.

Pretende o recorrente, de início, a anulação da decisão, por ter sido proferida após o 
esgotamento da jurisdição do juízo de primeira instância.

No mérito, alega o apelante, em síntese, que os pressupostos e fundamentos que ense-
jaram a decretação da prisão preventiva,  in casu, permanecem inalterados, pois não houve 
alteração fática substancial para sustentar a revogação da segregação cautelar, mantendo-se 
o cenário de necessidade e adequação da prisão.

Ademais, que a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, tratada no art. 
318, V, do CPP e no julgamento do HC coletivo 143.641/SP, da 2ª Turma do STF foi, no mí-
nimo, precipitada, uma vez que a aplicação do aludido instituto apenas de justifica se, com a 
fixação da prisão domiciliar, a criança ficar sob os cuidados da acusada, com ela residindo e 
convivendo, situação que não restou suficientemente clara nos autos.

Por fim, que a decisão recorrida foi proferida sem um mínimo suporte probatório, sem 
a devida comprovação até mesmo da condição de mãe da recorrida, baseando-se em declara-
ções simples feitas pela ré sobre os filhos, sobre o endereço e sobre o fato de residirem juntos.

Com contrarrazões (fls. 65/74).
Parecer da Procuradoria Regional da República pelo desprovimento do Recurso em Sen-

tido Estrito, para que reste mantida a decisão que autorizou a prisão domiciliar de Hantoniela 
Santana de Freitas.

É o relatório.
Sem revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

VOTO

Constou da decisão recorrida:

No presente aso, a acusada faz jus à revogação da prisão preventiva, com a aplicação de me-
didas cautelares.
Consoante a persecução penal investigatória, bem como em consonância com o interrogatório 
judicial da acusada, e declaração de folha 176, foi aferido que a parte ré possui dois filhos 
menores de 12 (doze) anos, sendo um de 7 (sete) anos (John Heverthon Freitas Seabra) e outro 
de 8 (oito) anos (Isaac Roberto Freitas Seabra). Tanto a ré, quanto seus filhos residem com a 
genitora da acusada, Sra. Rosimar Santana de Freitas, no Município de São Luis/Maranhão.
Ademais, em seu interrogatório, a ré afirmou que teve último vínculo empregatício como 
cozinheira, auferindo em torno de R$ 1.200,00 ao mês, estando desempregada há dois meses 
na época da prática da conduta. Afirmou que sua genitora não possui renda própria e não 
trabalha, em decorrência de problemas de saúde. A ré ressaltou que o genitor dos filhos não 
ajuda com as despesas mensais dos filhos. Portanto, pelo que se observa, a ré tinha a mãe e 
os dois filhos menores como seus dependentes econômicos.
Note-se que se trata de custodiada brasileira, com vínculos sólidos com o território nacional, 
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não se vislumbrando , assim, risco à ordem pública, à instrução processual penal ou à apli-
cação da lei penal. Ademais, trata-se de mulher, necessária aos cuidados de filhos de até 12 
(doze) anos de idade incompletos, consoante documento de folha 176.
Destarte, em atenção às circunstâncias do caso concreto, estando na condição de presa e mãe 
de dias crianças menores de 12 (doze) anos, a custódia cautelar deve ser revogada, mostrando-
-se a substituição por cautelares diversas da prisão medida mais consentânea com o princípio 
da proporcionalidade e da razoabilidade.
No presente caso, as medidas cautelares menos gravosas, adequadas e necessárias, em substi-
tuição à prisão preventiva ( art. 282, § 5º do Código de Processo Penal) são: a) comparecimento 
mensal ao Juízo para comprovar a residência e para justificar as atividades; b) recolhimento 
domiciliar no período noturno e nos dias de folga; c) proibição de ausentar-se de São Luis/
MA, sem autorização judicial; d) proibição de deixar o País, devendo entregar em cartório o 
seu passaporte; e) proibição de manter contato com “Tony/David” ou qualquer outro sujeito 
envolvido com o tráfico internacional de drogas; f) monitoração eletrônica a ser implantada 
a partir da efetiva disponibilização do equipamento pelo Juízo.
Ressalte-se que, independentemente da manifestação do Parquet, acolho o pedido da defesa, 
tendo em vista que, em cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no 
Habeas Corpus 143.641/SP, que concedeu a ordem para determinar a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
criança e deficientes sob sua guarda, este Juízo deve apreciar o pedido, mesmo de ofício.

A decisão recorrida é de ser mantida.
De início, anoto que não há falar em esgotamento da jurisdição uma vez que o juízo de 

primeira instância decidiu em cumprimento à decisão proferia pelo Supremo Tribunal Federal 
no Habeas Corpus nº 143.641 no sentido de determinar a substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de criança e 
deficientes sob sua guarda.

No mais, dispõe o artigo 318 do Código de Processo Penal:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for:
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

A ré, conforme decisão recorrida, em consonância com o interrogatório judicial e de-
claração de folha 176, possui dois filhos menores de 12 (doze) anos, sendo um de 7 (sete) anos 
(John Heverthon Freitas Seabra) e outro de 8 (oito) anos (Isaac Roberto Freitas Seabra). Tanto 
a ré, quanto seus filhos residem com a genitora da acusada, Sra. Rosimar Santana de Freitas, 
no Município de São Luis/Maranhão.

E não há elementos nos autos que possam infirmar a natural presunção da necessidade da 
presença da genitora junto aos filhos, atendidos os demais requisitos objetivos previstos na lei.

Por fim, por força do julgamento da ordem de habeas corpus nº 143.641/SP pelo Supre-
mo Tribunal Federal, o benefício da prisão domiciliar é devido a todas as gestantes e mães de 
crianças e deficientes sob sua guarda.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério 
Público Federal, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
0000066-07.2019.4.03.6139

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrida: MARCIA CARVALHO DE OLIVEIRA 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/08/2019

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. FRAUDE NA OBTENÇÃO 
DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. 
AUSENCIA DE OFENSA AO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CRIME DE ES-
TELIONATO (ART. 171, §3º, CP). COMPETENCIA DA VARA COMUM. INCIDENTE 
DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. AUSENCIA DE REQUISITOS. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A acusada foi denunciada, pois teria induzido em erro a Caixa Econômica Federal - 
CEF, gestora operacional do Programa Minha Casa Minha Vida, ao prestar declaração 
falsa durante o cadastramento do programa, informando não possuir imóvel residen-
cial e omitir união estável mantida com Gigrioti Moreira e, por conseguinte, grande 
parcela da renda percebida pela família, logrando indevida vantagem econômica.
2. O Programa Minha Casa Minha Vida trata-se de um programa social voltado à rea-
lização do direito à moradia, previsto no artigo 6º da Constituição Federal, às pessoas 
hipossuficientes, cujos requisitos são analisados pela CEF, que atua como órgão de 
intermediação e gestor na relação jurídica entre União e adquirente.
3. O incidente de resolução de demandas repetitivas é importante inovação trazida 
pelo Novo Código de Processo Civil, com vistas à uniformização da jurisprudência e à 
garantia da segurança jurídica. Não se descarta a sua utilização no âmbito do processo 
penal, em razão do disposto no art. 3º do Código de Processo Penal.
4. O artigo 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 2015, dispõe sobre a 
instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simul-
taneamente, a repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 
questão de direito, bem como risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.
5. In casu, embora possa se tratar de matéria unicamente de direito, não se vislumbra 
o risco à isonomia e à segurança jurídica.
6. Além da conveniência de que a jurisprudência seja uniformizada, em prol da 
segurança jurídica, deve-se preservar igualmente a independência funcional dos 
magistrados, buscando-se a compatibilização das duas preocupações e evitando-se 
prodigalizar os instrumentos de vinculação das instâncias ordinárias, para além da-
queles elencados no art. 927 do NCPC.
7. Recurso parcialmente provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
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vimento ao recurso em sentido estrito, a fim de reconhecer a competência do Juízo da 1ª Vara 
Federal de Itapeva/SP, determinando o retorno dos autos para prosseguimento do feito, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 12 de agosto de 2019.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de RECURSO EM SENTIDO ESTRITO interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão de fls. 185/186, proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/
SP, que determinou a remessa dos autos para uma das Varas Especializadas em Crimes contra 
o Sistema Financeiro Nacional e Crimes de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores 
da Subseção Judiciária de São Paulo para as providências cabíveis, sob o argumento de que a 
conduta está tipificada no art. 19, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86.

O Ministério Público Federal  interpôs o presente recurso (fls. 189/204), requerendo a 
reforma da decisão recorrida a fim de que seja declarada a competência da Vara Federal de 
Itapeva/SP. Requer, também, a afetação a Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
da questão da configuração de crime de estelionato e, não crime contra o sistema financeiro 
nacional, a conduta de “fraudar financiamento do Programa Minha Casa Minha Vida, urbano 
faixa 1 e Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR”, nos termos do art. 976 e seguintes 
do Código de Processo Civil.

Contrarrazões às fls. 210/213.
Em sede de juízo de retratação, o Juízo a quo manteve decisão recorrida (fl. 220).
A Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo desprovimento do presente 

recurso em sentido estrito, mantendo-se a decisão que declinou da competência para proces-
samento do feito (fls. 224/225 vº).

É o relatório.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO

Márcia Carvalho de Oliveira foi denunciada como incursa no artigo 171, §3º, do Código 
Penal, uma vez que teria induzido em erro a Caixa Econômica Federal - CEF, gestora operacional 
do Programa “Minha Casa Minha Vida”, ao prestar declaração falsa durante o cadastramento do 
programa, informando não possuir imóvel residencial e omitir união estável mantida com Gi-
grioti Moreira e, por conseguinte, grande parcela da renda percebida pela família, logrando 
indevida vantagem econômica.

O Juízo a quo proferiu decisão na qual afirmou que os fatos narrados se enquadram no 
artigo 19, parágrafo único, da Lei nº 7.492/86 e, declinou de sua competência para uma das 
Varas Especializadas em Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional da Subseção Judiciária 
de São Paulo (fls. 185/186).
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O MPF interpôs o presente recurso, solicitando subsidiariamente, a reconsideração do 
declínio de competência (188/214).

O recurso merece provimento.
A questão cinge-se à apresentação, pela ré, de declaração falsa para fins de ser habilitada 

no “Programa Minha Casa Minha Vida”, por meio do qual conseguiu, através de subvenção 
econômica do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), firmar contrato de financiamento 
para aquisição de imóvel, com condições mais favoráveis.

No caso, não está configurado, em tese, o crime do art. 19 da Lei 7.492/86, pois a acusada 
não obteve de forma fraudulenta um financiamento, em si mesmo considerado, com a Caixa 
Econômica Federal.

O “Programa Minha Casa Minha Vida” trata-se de um programa social voltado à reali-
zação do direito à moradia, previsto no artigo 6º da Constituição Federal, às pessoas hipos-
suficientes, cujos requisitos são analisados pela CEF, que atua como órgão de intermediação 
e gestor na relação jurídica existente ente a União e o adquirente.

Por conseguinte, com base no até aqui carreado aos autos, há indícios de prática de es-
telionato majorado, nos termos do artigo 171, §3º, do Código Penal.

Nesse diapasão é a orientação jurisprudencial dos Tribunais Regionais Federais:

PENAL. ESTELIONATO. ARTIGO 171, §3º, DO CÓDIGO PENAL. OBTENÇÃO DE FINAN-
CIAMENTO PARA REFORMA NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA 
VIDA RURAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS EM RELAÇÃO AO 
BENEFICIÁRIO DA FRAUDE. ERRO DE TIPO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Configura estelionato em detrimento da União o recebimento de subsídio para reforma no 
âmbito do programa Minha Casa, minha Vida rural - PMCMV rural, mediante fraude na De-
claração de aptidão ao Pronaf - DAP e em outras declarações que propiciaram ao denunciado 
que requereu o benefício, fazer prova de seu enquadramento nos requisitos exigidos para a 
adesão ao referido programa governamental.
2. Pratica o crime de estelionato aquele que obtém, para si ou para outrem, vantagem ilícita, 
em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou 
qualquer outro meio fraudulento.
3. Havendo provas robustas de que a ré foi beneficiária do programa, prestando informações 
falsas e omitindo dados relevantes, ciente da ilicitude de sua conduta, tem-se presente a autoria 
e o dolo para a prática do crime de estelionato.
4. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. “O Código pe-
nal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a 
fixação da pena.” (HC 107.409/PE, 1.ª Turma do STF, Rel. Min. Rosa Weber, un., j. 10.4.2012, 
DJe-091, 09.5.2012), devendo o ser tomado em conta os princípios da necessidade e eficiência, 
decompostos nos diferentes elementos previstos no art. 59 do Código penal, principalmente 
na censurabilidade da conduta.
5. A fixação da pena de multa obedece ao sistema bifásico, devendo guardar proporcionalidade 
com a sanção corporal imposta, tendo-se como parâmetro a menor e maior pena prevista no 
ordenamento jurídico.
6. O valor de cada dia-multa deve levar em conta a situação econômica do condenado, podendo 
ser aumentada até o triplo, caso o máximo previsto se mostre ineficaz, em razão da condição 
econômica do réu. Inteligência dos arts. 49, § 1º e 60, § 1º, ambos do Código penal.
7. Não tendo a pena de multa tarifação expressa no tipo, deve-se tomar como balizadores as 
penas mínimas e máximas de todo o Código Repressivo.
8. Apelação criminal desprovida. (grifo nosso).
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(TRF4, ACR 5001153-25.2015.4.04.7011, OITAVA TURMA, Relator DANILO PEREIRA JU-
NIOR, juntado aos autos em 15/02/2019).

PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. LOCAÇÃO OU VENDA DE 
IMÓVEL DESTINADO À MORADIA DE BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA HABITACIONAL 
“MINHA CASA, MINHA VIDA”. CONDUTA QUE NÃO SE AMOLDA AO CRIME PREVISTO 
NO ARTIGO 20 DA LEI Nº. 7.492/86. COMPETÊNCIA AFASTADA DA VARA CRIMINAL 
ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E “LAVA-
GEM” OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E DE VALORES. CONFLITO DE JURISDIÇÃO 
PROCEDENTE.
1. A competência é, em regra, fixada pelo local da consumação do delito (artigo 70, caput, 
do CPP).
2. A conduta posterior de alugar ou vender imóvel destinado à moradia de beneficiário do 
Programa Habitacional “Minha Casa, Minha Vida” não configura aplicação em finalidade 
diversa dos recursos oriundos do financiamento, mas mero descumprimento de condição legal 
prevista pelo artigo 6º-A, parágrafo 5º, III, da Lei nº. 11.977/09 ou, ainda, crime de estelionato 
previsto no artigo 171, parágrafo 3º do Código Penal, diante da vantagem indevida obtida em 
prejuízo do programa social.
3. Ausência de crime contra o sistema financeiro nacional a ser apurado, o que afasta a com-
petência da Vara Federal Criminal Especializada em Crimes Contra o Sistema Financeiro 
Nacional e “Lavagem” ou Ocultação de Bens, Direitos e de Valores.
4. Conflito de jurisdição procedente. (grifo nosso).
(TRF3 - QUARTA SEÇÃO, CJ - CONFLITO DE JURISDIÇÃO - 0000440-44.2018.4.03.0000, 
DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/03/2019:.).

Desta forma, não há falar-se em competência da Vara Especializada, prevalecendo com-
petência do Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/SP para o processamento e julgamento do feito.

Por fim, o incidente de resolução de demandas repetitivas é importante inovação trazida 
pelo Novo Código de Processo Civil, com vistas à uniformização da jurisprudência e à garantia 
da segurança jurídica. Não se descarta a sua utilização no âmbito do processo penal, em razão 
do disposto no art. 3º do Código de Processo Penal.

O artigo 976, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 2015, dispõe sobre a instau-
ração de incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, a 
repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão de direito, bem 
como risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

No presente caso, embora possa se tratar de matéria unicamente de direito, não se vis-
lumbra o risco à isonomia e à segurança jurídica.

Com efeito, além da conveniência de que a jurisprudência seja uniformizada, em prol 
da segurança jurídica, deve-se preservar igualmente a independência funcional dos magis-
trados, buscando-se a compatibilização das duas preocupações e evitando-se prodigalizar os 
instrumentos de vinculação das instâncias ordinárias, para além daqueles elencados no art. 
927 do NCPC.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso ministerial, a fim de reco-
nhecer a competência do Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/SP, determinando o retorno dos 
autos para prosseguimento do feito.

É com voto.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 
5002972-06.2018.4.03.6110

Apelante: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
Apelada: MCM QUÍMICA INDUSTRIAL LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/08/2019

EMENTA
 

TRIBUTÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA - COMPENSAÇÃO – IRPJ E CSL –
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI FEDERAL Nº 13.670/18 – ANTERIORIDADE 
E IRRETROATIVIDADE.
1. Ao definir o regime de compensação, o legislador não está criando ou majorando 
tributo. Está, apenas, disciplinando o encontro de contas, nos termos do artigo 170, 
do Código Tributário Nacional.
2. A lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a qualquer tempo, 
sendo inaplicáveis os princípios da irretroatividade e da anterioridade tributárias.
3. A partir da vigência da Lei Federal nº. 13.670/18, a compensação em questão está 
vedada. A aplicação prospectiva da norma não implica ofensa à segurança jurídica, 
porque, na oportunidade do encontro de contas, a operação será inviável.
4. A apuração pelo lucro real é opção do contribuinte, considerados os inúmeros fatores 
de apuração e cálculo tributários. A modalidade de apuração não altera o fato de que 
ocorrerá o recolhimento tributário, segundo a regulamentação vigente – que pode 
ser a mesma ao longo de todo o ano-calendário, ou com alterações, como ocorreu.
5. Apelação e remessa oficial providas.

 
 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator
 

 RELATÓRIO
 
O Senhor Desembargador Federal Fábio Prieto:
Trata-se de mandado de segurança destinado a viabilizar a compensação de créditos de 

IRPJ e da CSLL, afastada a vedação do artigo 74, § 3º, IX, da Lei Federal nº. 9.430/96, inserida 
pela Lei Federal nº. 13.670/18.

A r. sentença (ID 28719112) julgou o pedido inicial procedente.
 Apelação da União (ID 28719114), na qual requer a reforma da r. sentença. Afirma que 

as alterações promovidas pela Lei Federal nº. 13.670/18 visam eliminar a grande quantidade de 
compensações indevidas, restaurando o fluxo de pagamento mensal para o Tesouro Nacional.
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 Sustenta que a opção pelo regime de apuração não teria sido afetada pelas alterações 
legislativas.

  Aduz que o regime de compensação não estaria sujeito à anterioridade. Não haveria 
direito adquirido a regime jurídico. A simples expectativa de direito do contribuinte não é 
norma jurídica.

 Anota que a compensação ainda seria viável, por outros mecanismos.
 Resposta (ID 28719209).
 A Procuradoria Regional da República apresentou parecer (ID 43691043).
 Sentença sujeita ao necessário reexame.
 É o relatório.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator

VOTO
 
O Senhor Desembargador Federal Fábio Prieto:
O Código Tributário Nacional:
 

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada 
caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com 
créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

 
A Lei Federal nº. 9.430/96:
 

Art. 2º. A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pa-
gamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a 
aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº. 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
sobre a receita bruta definida pelo art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
auferida mensalmente, deduzida das devoluções, vendas canceladas e dos descontos incon-
dicionais concedidos, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30, 32, 34 e 
35 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
 
Art. 74. (...)
§ 3º. Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não 
poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração 
referida no § 1º: (...)
IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na 
forma do art. 2º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)

 
A compensação é modalidade de extinção do crédito tributário, nos termos do artigo 

156, inciso II, do Código Tributário Nacional.
 Ao definir o regime de compensação, o legislador não está criando ou majorando tri-

buto. Está, apenas, disciplinando o encontro de contas, nos termos do artigo 170, do Código 
Tributário Nacional.
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 Assim sendo, a lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a qualquer 
tempo, sendo inaplicáveis os princípios da irretroatividade e da anterioridade tributárias.

 
A questão é pacífica na jurisprudência:  “a lei que regula a compensação tributária é 

a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do 
contribuinte” (STJ, REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010).

 A partir da vigência da Lei Federal nº. 13.670/18, a compensação em questão está ve-
dada. A aplicação prospectiva da norma não implica ofensa à segurança jurídica, porque, na 
oportunidade do encontro de contas, a operação será inviável.

 Por fim, a apuração pelo lucro real é opção do contribuinte, considerados os inúmeros 
fatores de apuração e cálculo tributários.

 A modalidade de apuração não altera o fato de que ocorrerá o recolhimento tributário, 
segundo a regulamentação vigente – que pode ser a mesma ao longo de todo o ano-calendário, 
ou com alterações, como ocorreu.

  Não são devidos honorários advocatícios em mandado de segurança, nos termos do 
artigo 25, da Lei Federal nº. 12.016/09.

 Por tais fundamentos, dou provimento à apelação e à remessa oficial.
 É o voto.
 Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
5006301-50.2018.4.03.6102

Apelante: UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
Apelados: IRPAO FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE MASSAS ALIMENTÍCIAS LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/08/2019

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO. LEI 
13.670/2018. SEGURANÇA JURÍDICA. MANUTENÇÃO DO REGIME DURANTE O 
EXERCÍCIO FISCAL EM CURSO. CONFIANÇA QUE DEVE EMERGIR DO ESTADO. 
SENTENÇA MANTIDA.
1. A constante modificação de regime tributário acarreta insegurança jurídica, levan-
do aos agentes econômicos, que detém os meios de produção e que impulsionam a 
economia do país a uma situação de desamparo.
2. A preservação da segurança jurídica deve se sobrepor ao interesse arrecadatório, 
possibilitando que as empresas que optaram, no início do ano fiscal, pelo regime de 
tributação das contribuições previdenciárias sobre a receita bruta, confiantes de que 
aquela opção seria respeitada pelo Estado, porque nos termos da Lei seria ela irre-
tratável, possam, até o término do exercício fiscal dela valer-se.
3. Ao exercer a opção pelo regime da CPRB, que a Lei nº 13.161/2015 qualificada 
como irretratável, o faz em confiança ao mandamento legal e, assim, não pode se ver 
frustrado pelo Estado que deve orientar-se pela preservação das leis, evitando gerar 
instabilidade jurídica. Precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
4. A autoridade impetrada deve manter a impetrante na modalidade de Contribui-
ção sobre a Receita Bruta durante todo o ano-calendário de 2018, nos termos da 
Lei nº 12.546/20111 (alterada pela Lei nº 13.161/2015), excluindo os efeitos da Lei nº 
13.670/2018.
5. Apelação e Reexame não providos.

 
 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, 
negou provimento ao reexame necessário e à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL HELIO NOGUEIRA (RELATOR)
Trata-se de Apelação e Reexame Necessário em Mandado de Segurança impetrado 
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por Irpão Fabricação e Comércio de Massas Alimentícias Ltda. em face de ato do Delegado da 
Delegacia da Receita Federal em Ribeirão Preto,  objetivando a sua permanência no regime 
de recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB, até o término 
do exercício de 2018, afastando a alteração promovida pela Lei nº 13.670/18, que revogou a 
modalidade substitutiva de tributação, determinando o retorno da contribuição sobre a folha 
de salários.

Processado regularmente o feito, foi proferida sentença concessiva de segurança, para 
o fim de determinar que a autoridade impetrada mantenha a impetrante na modalidade de 
Contribuição sobre a Receita Bruta durante todo o ano-calendário de 2018, nos termos da Lei 
nº 12.546/20111 (alterada pela Lei nº 13.161/2015), excluindo os efeitos da Lei nº 13.670/2018. 
Custas ex lege. Sem condenação em honorários (art. 25 da Lei nº 12.016/09).

Apela a União. Em suas razões, afirma, em síntese, que não há direito adquirido pelo 
contribuinte a benefício fiscal de desoneração tributária e que a irretratabilidade prevista no 
art. 9º, §13, da Lei nº 12.546/2011 não se aplica ao Fisco. Requer, assim, que seja respeitada 
a alteração promovida pela Lei nº 13.670/18, que prevê o retorno do recolhimento de contri-
buição previdenciária sobre a folha de pagamento.

Com contrarrazões, subiram os autos.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito sem sua in-

tervenção.
É o relatório.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator
 

VOTO

O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL HELIO NOGUEIRA (RELATOR)
A questão em debate assemelha-se à ocorrida no ano de 2017.
Naquela ocasião o Poder Executivo editou a Medida Provisória nº 774 retirando do regime 

de desoneração da folha de pagamento diversos setores da economia.
A matéria restou superada em razão de ter sido editada a Medida Provisória nº 794, 

revogando a de nº 774, ficando mantido o regime da Lei nº 13.161/2015 (que trouxe alteração 
à Lei 12.546/2011).

Deveras, a constante modificação de regime tributário acarreta insegurança jurídica, 
levando aos agentes econômicos, que detém os meios de produção e que impulsionam a eco-
nomia do país a uma situação de desamparo.

Admitir novamente a alteração do regime de tributação das contribuições previdenciárias 
durante o curso do ano fiscal fere sobremaneira a segurança jurídica, causando instabilidade 
jurídica indevida, que deve ser obstada.

Não se pode olvidar que o Poder Público pode experimentar excepcionalidades que de-
mandam o suprimento da arrecadação. Contudo, a anterior edição de MP 774 já levou a certa 
instabilidade e novamente a situação ocorre com a promulgação da Lei nº 13.670/2018.

Nesse compasso, a preservação da segurança jurídica deve se sobrepor ao interesse ar-
recadatório, possibilitando que as empresas que optaram, no início do ano fiscal, pelo regime 
de tributação das contribuições previdenciárias sobre a receita bruta, confiantes de que aquela 
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opção seria respeitada pelo Estado, porque nos termos da Lei seria ela irretratável, possam, 
até o término do exercício fiscal dela valer-se.

Admitir a modificação do regime nesse momento fere, ademais, a relação de confiança 
que deve emergir do Estado em relação ao particular, não sendo suficiente a alegação de ine-
xistência de direito adquirido a benefício fiscal.

E tal assertiva se deve ao fato de que o contribuinte, ao exercer a opção pelo regime da 
CPRB, que a Lei nº 13.161/2015 qualificada como irretratável, o faz em confiança ao mandamen-
to legal e, assim, não pode se ver frustrado pelo Estado que deve orientar-se pela preservação 
das leis, evitando gerar instabilidade jurídica.

Com efeito, prevendo a lei a opção de forma irretratável para todo o ano calendário, essa 
irretratabilidade não vincula apenas o contribuinte, mas igualmente o Estado, destinatário das 
limitações ao poder constitucional de tributar e princípios constitucionais correlacionados, 
em especial a garantia da segurança jurídica, do ato jurídico perfeito e do direito adquirido.

Nesse sentido, é o entendimento adotado por este Tribunal Regional Federal da 3ª Re-
gião, com grifos acrescidos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA 
BRUTA - REGIME JURÍDICO DE TRIBUTAÇÃO CONTRIBUTIVA JÁ PREVIAMENTE FIR-
MADO AO ANO-BASE 2018, SEGUNDO A LEI DE ENTÃO: CONSEQUENTE INOPONIBI-
LIDADE DA LEI 13.670/2018, QUE SUPRIMIU A ATIVIDADE EMPRESARIAL DO CAMPO 
DE DESONERAÇÃO. 1 - Deseja a parte impetrante sejam afastados eventuais efeitos jurídicos 
da Lei 13.670/2018 sobre a opção irretratável assim licitamente firmada de recolhimento de 
contribuição previdenciária sobre receita bruta, para atividade então permitida, na forma da 
Lei 12.546/2011, o que merece prosperar. 2 - Chama atenção que a União, por meio da Lei 
13.670, repete o mesmo equívoco que cometeu com a edição da MP 774 de 30/03/2017, que 
posteriormente foi revogada pela MP 794, significando dizer descabido, no curso do ano-base 
de referência, 2018, interferir em mui prévia opção de regime tributante já firmada pelo 
contribuinte, segundo a lei do tempo do fato, devendo ser preservada a segurança jurídica. 
Precedente. 3 - Tendo a vantagem tributária em cume a natureza de parcial isenção sobre o 
tributo implicado, a sua supressão a significar majoração tributária, quando mínimo, sendo 
que a opção àquele regime se deu de modo irretratável (o que, evidentemente, vale para as 
duas partes da relação jurídica), portanto condição determinada/condicional, amoldando-se 
à exceção encartada no art. 178, CTN (“A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em 
função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, 
observado o disposto no inciso III do art. 104”). 4 - Inadmissível a abrupta supressão/exclu-
são de participação no regime tributante então eleito, como a praticada pelo Poder Público, 
superiores se põem a estabilidade e a segurança nas relações jurídicas, com as quais a não 
consoar a conduta estatal aqui atacada em concreto. 5 - A própria estrita legalidade tributária, 
art. 97 CTN, a governar o vertente caso, assim emprestando abrigo ao intento contribuinte, no 
sentido de não se submeter à força temporal da exclusão da atividade empresarial em termos 
de desoneração tributária, durante o ano 2018, em face de prévia opção formalizada, na forma 
da lei então de regência. 6 - Agravo de instrumento provido. (AI 5029792-59.2018.4.03.0000, 
Desembargador Federal LUIZ PAULO COTRIM GUIMARAES, TRF3 - 2ª Turma, Intimação 
via sistema DATA: 11/06/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. MANU-
TENÇÃO DO REGIME DE APURAÇÃO DA LEI 12.546/11 ATÉ O FINAL DO ANO CALENDÁ-
RIO 2018. RECURSO PROVIDO. - A Lei Federal nº 13.670, publicada aos 30 de maio deste 
ano, com vigência a partir de 01/09 deste mesmo ano, reduz drasticamente o rol de empresas 
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e receitas elegíveis à opção pela desoneração da folha de salários, que permitia a substituição 
da apuração e recolhimento da contribuição previdenciária patronal de 20% pela apuração 
e recolhimento da contribuição previdenciária substitutiva sobre a receita bruta (CPRB) a 
alíquotas que variavam de 1% a 4,5%, a depender do tipo de atividade empresarial. - Pelo 
princípio da segurança jurídica, não valida a novel previsão legal da Lei nº 13.670/18, que 
alterou o regime jurídico-tributário eleito, já a partir de 1º de setembro do corrente ano, o fato 
de terem sido observados os princípios da irretroatividade da lei e da anterioridade mitigada. 
Isto porque, havia sido estabelecido pela Lei nº 12.546/2011, na redação dada pela Lei nº 
13.161/2012, prazo de vigência da opção até o final de exercício financeiro e a impossibilidade 
de retratação da forma tributária escolhida neste período. - Sendo a opção irretratável para 
o ano calendário, a modificação ou revogação do prazo de vigência da opção atenta contra a 
segurança jurídica. E mais, prevista a possibilidade de escolha pelo contribuinte do regime de 
tributação, sobre a folha de salários ou receita bruta, com período determinado de vigência, de 
forma irretratável, faz com que a alteração promovida pela Lei nº 13.670/18, viola, também, 
a boa-fé objetiva do contribuinte, que, na crença da irretratabilidade da escolha, planejou 
suas atividades econômicas frente ao ônus tributário esperado. - O novel regime tributário 
somente pode aplicar-se em relação aos contribuintes que haviam feito a opção quanto ao 
regime segundo as regras da legislação anteriormente vigente, após o término deste ano 
calendário de 2018, sob pena de violação ao princípio da proteção ao ato jurídico perfeito, 
garantia constitucional que encontra assento justamente no princípio maior da segurança 
jurídica. - Agravo de instrumento provido para determinar a manutenção da agravante, no 
regime de apuração da contribuição previdenciária patronal, nos moldes do art. 8º, da Lei nº 
12.546/11 até o final do ano calendário 2018, conforme opção efetuada no início do ano. (AI 
5002541-32.2019.4.03.0000, Juiz Federal Convocado JOSE FRANCISCO DA SILVA NETO, 
TRF3 - 2ª Turma, e - DJF3 Judicial 1 DATA: 11/06/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REONERAÇÃO TRIBUTÁRIA. NOVENTENA. DIREITO 
ADQUIRIDO A IMUNIDADE TRIBUÁRIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGO 22 DA LEI 8.212/91. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Trata-se de agravo de instru-
mento interposto pela UNIÃO contra decisão que, nos autos do Mandado de Segurança impe-
trado na origem, deferiu o pedido de liminar. Alega a agravante que não há direito adquirido à 
desoneração e que o benefício fiscal em debate se estendeu por seis anos conhecimento pelos 
contribuintes de que se tratava de situação precária cuja solução de continuidade era diferida 
para futuro próximo, não se podendo cogitar de surpresa para com os contribuintes atingidos 
pela reoneração. Afirma ter sido respeitado o prazo de noventena previsto na Constituição 
Federal e que o C. STF pacificou o entendimento de que não há direito adquirido à imunidade 
tributária, raciocínio que deve ser aplicado às demais modalidades de favor tributário como 
é o caso da desoneração da folha de pagamento instituída pela Lei nº 12.546/2011 e extinta 
pela Lei nº 13.670/2018. Defende que a irretratabilidade da opção prevista no artigo 9º, § 13º 
da Lei nº 12.546/2011 é regra voltada ao contribuinte e não à Administração Fazendária. A 
Lei nº 12.546/2011, dentre outras previsões, instituiu regime de desoneração de pagamento 
mediante a substituição da contribuição sobre a folha de pagamento prevista nos incisos I 
e III do artigo 22 da Lei nº 8.212/91 pela contribuição sobre a receita bruta (CPRB) relati-
vamente a empresas de diversos setores da economia. Em 30.05.2018 foi publicada a Lei nº 
13.670/2018 que, dispondo sobre a contribuição previdenciária sobre a receita bruta, revogou 
diversos dispositivos da Lei nº 12.546/2011. Por consequência, diversos setores da economia 
não mais podem recolher a contribuição prevista pela Lei nº 12.546/2011, devendo tornar a 
recolher a contribuição prevista pelo artigo 22, I e III da Lei nº 8.212/91. Ocorre, contudo, 
que a Lei nº 13.670/2018 não revogou o § 13º do artigo 9º da Lei nº 12.546/2011 que previa 
de forma expressa que a opção pela tributação substitutiva prevista naquele diploma legal 
seria irretratável para todo o ano calendário. Nestas condições, manifestando o contribuinte 
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opção pelo recolhimento na forma da tributação substitutiva em janeiro do ano-calendário, 
tal escolha deve ser mantida para todo o ano. Ainda que determinado setor da economia 
não mais pudesse optar pela sistemática exclusiva de tributação em razão da revogação do 
dispositivo legal que lhe autorizava a fazê-lo, tal revogação por meio da Lei nº 13.670/2018 
publicada em 30.05.2018 ocorreu posteriormente à opção manifestada pelo contribuinte me-
diante o pagamento realizado na primeira competência deste ano. Agravo de instrumento a 
que se nega provimento. (AI 5004672-77.2019.4.03.0000, Desembargador Federal WILSON 
ZAUHY FILHO, TRF3 - 1ª Turma, e - DJF3 Judicial 1 DATA: 10/06/2019).

Diante do exposto, nego provimento ao reexame necessário e à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5009750-52.2019.4.03.0000

Agravante: ORION S.A.
Agravada: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/08/2019

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL 33/2001. SESI. SENAI. 
ARTIGO 240 DA CF. SEBRAE. SISTEMA S. ARTIGO 149, III DA CF. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por ORION S.A. contra decisão que, nos 
autos da Execução Fiscal ajuizada na origem, rejeitou a exceção de pré-executividade 
apresentada pela agravante.
Alega a agravante que as contribuições ao salário-educação, SEBRAE, SESC e SENAC, 
embora recolhidas à União são repassadas às respectivas entidades para que possam 
dar continuidade à finalidade para que foram criadas, não se relacionando com a fi-
nalidade da Seguridade Social. Afirma que as contribuições destinadas ao INCRA e 
ao SEBRAE, assim como as demais contribuições ao Sistema “S” e Salário Educação 
devem se amoldar à regra cogente trazida pelo artigo 149, caput e parágrafos 2º e 3º 
da Constituição Federal, com a redação que lhes conferiu a Emenda Constitucional 
nº 33/2001 e defende que tais contribuições serem calculadas e exigidas com base 
na folha de salários não encontram respaldo em qualquer um dos incisos do artigo 
149 da Constituição Federal.
Antes de adentrarmos a discussão posta, especialmente se as bases de cálculo “ad va-
lorem” instituídas pela EC nº 33/2001 são taxativas ou exemplificativas, é importante 
destacar o fundamento (constitucional) de validade de cada uma das contribuições 
atacadas.
Quanto às contribuições ao  SESC  e ao  SENAI, respectivamente instituídas pelo 
Decreto-lei nº 9.853, de 13.9.1946 e Decreto-lei nº 8.621, de 10.1.1946, tais contri-
buições igualmente estão insubmissas ao artigo 149 da Constituição Federal, pois os 
seus fundamentos de validade foram expressamente ressalvados pelo artigo 240 da 
Constituição, que reconheceu tais contribuições compulsórias, cobradas sobre a folha 
de salários, sem conflito com o artigo 195.
Quanto ao SEBRAE, apesar de compor o chamado Sistema “S”, decidiu o STF que tal 
contribuição não se inclui no rol do artigo 240 da CF (Plenário, RE 396.266, Relator 
Ministro Carlos Velloso). Já seu fundamento de validade, conforme jurisprudência hoje 
predominante, não se esvaiu com o advento da EC 33/2001, como se vê do Acórdão 
tirado da AC nº 2008.72.14.000311-8/SC, do TRF 4ª Região.
Quanto à contribuição destinada ao INCRA, tenho que seu fundamento de validade 
não se esvaiu com o advento da EC 33/2001, pois segundo jurisprudência majoritá-
ria, ”o adicional de 0,2% sobre a folha de salários, devido ao INCRA, foi recepcionado 
pela Constituição de 1988 na categoria de contribuição de intervenção no domínio 
econômico, pois objetiva atender os encargos da União decorrentes das atividades 
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relacionadas à promoção da reforma agrária” e, ainda, ”a Emenda Constitucional nº 
33/2001 apenas estabeleceu fatos econômicos que estão a salvo de tributação, por força 
de imunidade, e, por outro lado, fatos econômicos passíveis de tributação, quanto à 
instituição de contribuições sociais e contribuições de intervenção no domínio eco-
nômico” (TRF 4ª Região, AC 2005.71.00.024449-3).
Agravo de Instrumento a q eu se nega provimento.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, 
negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ORION S.A. contra decisão que, nos 
autos da Execução Fiscal ajuizada na origem, rejeitou a exceção de pré-executividade apre-
sentada pela agravante.

Alega a agravante que as contribuições ao salário-educação, SEBRAE, SESC e SENAC, 
embora recolhidas à União são repassadas às respectivas entidades para que possam dar con-
tinuidade à finalidade para que foram criadas, não se relacionando com a finalidade da Segu-
ridade Social. Afirma que as contribuições destinadas ao INCRA e ao SEBRAE, assim como 
as demais contribuições ao Sistema “S” e Salário Educação devem se amoldar à regra cogente 
trazida pelo artigo 149, caput e parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal, com a redação 
que lhes conferiu a Emenda Constitucional nº 33/2001 e defende que tais contribuições serem 
calculadas e exigidas com base na folha de salários não encontram respaldo em qualquer um 
dos incisos do artigo 149 da Constituição Federal.

Argumenta que as contribuições em debate não foram recepcionadas no ordenamento 
pátrio com o advento da Emenda Constitucional nº 33/2001, vez que não é possível encontrar 
bases de cálculo diversas daquelas expostas no rol taxativo da alínea a do inciso III do § 2º 
do artigo 149 da Constituição Federal de 1988. Sustenta a nulidade da certidão de dívida ativa 
por falta de liquidez e certeza.

Negada a concessão de efeito suspensivo (ID 56702470).
Com contraminuta (ID 62949141).
É o relatório.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

VOTO

Antes de adentrarmos a discussão posta, especialmente se as bases de cálculo “ad valo-
rem” instituídas pela EC nº 33/2001 são taxativas ou exemplificativas, é importante destacar 
o fundamento (constitucional) de validade de cada uma das contribuições atacadas.
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Quanto às contribuições ao SESC instituída pelo Decreto-lei nº 9.853/46, tal contribuição 
está insubmissas ao artigo 149 da Constituição Federal, pois os seus fundamentos de validade 
foram expressamente ressalvados pelo artigo 240 da Constituição que reconheceu tais contri-
buições compulsórias, cobradas sobre a folha de salários, sem conflito com o artigo 195, verbis:

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de salários, destinadas às entidades privadas de serviço social e 
de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.

Quanto ao SEBRAE, apesar de compor o chamado Sistema “S”, decidiu o STF que tal 
contribuição não se inclui no rol do artigo 240 da CF (Plenário, RE 396.266, Relator Minis-
tro Carlos Velloso). Já seu fundamento de validade, conforme jurisprudência hoje predomi-
nante, não se esvaiu com o advento da EC 33/2001, como se vê do Acórdão tirado da AC nº 
2008.72.14.000311-8/SC, do TRF 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE – APEX – ABDI. ART. 149 DA CF. ALTERAÇÃO 
PELA EC Nº 33/01. FUNDAMENTO DE VALIDADE MANTIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. 1. A EC nº 33/01, ao incluir o inciso III no § 2º do artigo 149 da CF e explicitar deter-
minadas bases de cálculo para as contribuições de intervenção no domínio econômico, não o 
fez de forma taxativa, não retirando o fundamento de validade da contribuição ao SEBRAE 
– APEX – ABDI, a qual, para a consecução de desígnios constitucionais estabelecidos no art. 
170 da CF, utiliza como base econômica a folha de pagamento das empresas. 2. Honorários 
advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, distribuídos, pro rata, em favor das rés. 
(Relator Desembargador Federal Otávio Roberto Pamplona, D.E. 11.3.2009)

Tal decisão levou o Egrégio STF a formular Repercussão Geral para dirimir o tema 
proposto sob nº 325 (“Subsistência da contribuição destinada ao SEBRAE, após o advento da 
Emenda Constitucional nº 33/2001.”), ainda não dirimido.

Portanto, considerando o rol do artigo 149, III, “a” da CF como exemplificativo, não 
vejo como se reconhecer a incompatibilidade da exigência da contribuição ao SEBRAE com a 
Constituição Federal.

Quanto à contribuição destinada ao INCRA, tenho que seu fundamento de validade não 
se esvaiu com o advento da EC 33/2001, pois segundo jurisprudência majoritária, ”o adicional 
de 0,2% sobre a folha de salários, devido ao INCRA, foi recepcionado pela Constituição de 1988 
na categoria de contribuição de intervenção no domínio econômico, pois objetiva atender os 
encargos da União decorrentes das atividades relacionadas à promoção da reforma agrária” e, 
ainda, ”a Emenda Constitucional nº 33/2001 apenas estabeleceu fatos econômicos que estão 
a salvo de tributação, por força de imunidade, e, por outro lado, fatos econômicos passíveis 
de tributação, quanto à instituição de contribuições sociais e contribuições de intervenção no 
domínio econômico” (TRF 4ª Região, AC 2005.71.00.024449-3).

Esse tema também foi submetido ao regime da Repercussão Geral pelo STF, proposto 
sob nº 495 (“Referibilidade e natureza jurídica da contribuição para o INCRA , em face da 
Emenda Constitucional nº 33/2001”).

Pelas mesmas razões já expostas, reputo válida as contribuições ao INCRA e ao salário-
-educação, quer pelo fato de considerar o rol do art. 149, III, “a” da CF meramente exempli-
ficativo, e, também, por considerar que a EC nº 33/2001 não teve por finalidade derrogar as 
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contribuições então vigentes, com bases de cálculo diversas daquelas ali estabelecidas, podendo 
ser interpretada, quando muito, como um marco voltado  ao futuro, para contribuições que 
venham a ser instituídas após seu advento, não para aquelas já instituídas com fundamento 
de validade na mesma Constituição Federal.

Em verdade, a derrogação, na espécie, só seria possível se o constituinte derivado tives-
se expressamente  consignado que se encontravam revogadas todas as normas instituidoras 
de contribuição com bases de cálculo diversas das então estabelecidas.

Ante o exposto, nego provimento ao presente Agravo de Instrumento, mantendo a decisão 
recorrida em seus exatos termos.

É como voto.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator


